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PREFÁCIO 

p ODE-SE CONSIDERAR a bibliografia histórica republi­
cana, nos seus variados aspectos, como extremamente 
abundante. A massa imponente de estudos sôbre o 
regime se distribui em todos os campos da historiogra­
fia, desde as narrativas sistemáticas de conjunto, até a 
publicação de documentos, passando pelas memórias e 
depoimentos, as biografias, os ensaios interpretativos e 
os estudos teóricos ou doutrinários de caráter jurídico, 
político, literário, econômico ou sociológico. Se se fizer 
um levantamento comparativo entre tôda essa gama de 
estudos históricos sôbre a República e aquêles referentes 
ao Império, não sei qual dos dois grupos, hoje em dia, 
será mais numeroso. Aliás, a equivalência em volume e 
importância das duas bibliografias é perfeitamente com­
preensível, uma vez que a República já dura entre nós 
quase tanto quanto durou a Monarquia, mesmo consi­
derada esta na sucessão de regimes diferentes, que exis­
tiram entre 1808 e 1889. Não esqueçamos, na verdade, 
que a Monarquia brasileira está longe de apresentar, 
mesmo no plano político, a unidade remansosa que 
observadores superficiais nela proclamam. Não foi só 
nos setores estranhos às instituições políticas que a Mo­
narquia foi abalada por movimentos profundos tais como 
a luta entre Estado Unitário e Federação; as crises 
financeiras; o desenvolvimento industrial; a conquista 
do trabalho livre; as relações entre a fôrça militar e o 
poder civil; os deslocamentos das correntes de popula-
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ção e a urbanização; as guerras externas; a imigração 
e o desenvolvimento populacional; a evolução da cul­
tur~ humanística para a técnica, e tantos outros. Cumpre 
não esquecer, com efeito, que as próprias instituições 
constitucionais passaram da Regência do Príncipe para 
o Reino; dêste, para o Império autocrático e em seguida 
constitucional; dêste, para as Regências Trina e Una e, 
desta, para o Império parlamentar. Os historiadores que 
falam, assim, em uma espécie de -pax brasiliana sob a 
Monarquia, contrastante com a agitação republicana, 
passam por cima dos fatos sociais e institucionais e 
demonstram apenas o seu preconceito pró-monarquista 
ou anti-republicano. De qualquer forma, a experiência 
dos 81 anos de Monarquia, por mais agitada que fôsse, 
não supera, no particular, a dos 75 anos de República. 
t justificável, portanto, que a bibliografia do regime 
atual seja comparável, a esta altura, tanto em extensão 
quanto em importância, àquela dedicada ao passado 
regime. 

Ainda mesmo sôbre um aspecto limitado, como o 
da fase crucial de transição que compreende, a um só 
tempo, a queda do Império e a proclamação da Repú­
blica ( e êste aspecto constitui a matéria do magistral 
estudo de Heitor Lyra, que tenho a honra de prefaciar), 
não são poucas nem despiciendas as obras impressas 
existentes, a êle dedicadas ou que com êle tenham es­
treita relação. 

Ainda agora, antes de iniciar a redação destas pá­
ginas, procedi junto das minhas estantes a uma pesquisa 
rápida, naquela espécie de passeio sem compromisso 
junto às fileiras de livros, que Montaigne considerava 
salutar ao espírito. E, apenas sôbre o tema da queda 
do Império e instalação da República, recolhi a lista 
naturalmente muito incompleta de títulos e autores que 
passo a fornecer. 
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Em primeiro lugar alinharei os trabalhos que cons­
tituem ou contêm testemunhos ou depoimentos pessoais 
de figurantes ou espectadores diretos do drama. Nesta 
lista incluirei os artigos de Rui Barbosa para o "Diário 
de Notícias" ( 1889) publicados em oito volumes das 
suas Obras Completas; o Advento da Ditadura Militar 
no Brasil, do Visconde de Ouro-Prêto ( 1891) e a Década 
Repúblicana, do mesmo autor ( 1899); L'Idée Républi­
caine au Brésil, de Oscar Araújo ( Paris, 1893); a H is­
tória Constitucional do Brasil, de Felisbelo Freire 
( 1894); os Apontamentos para a História da República, 
de Campos Pôrto ( 1896); os Oito Anos de Parlamento, 
do Conde de Afonso Celso ( 1901); os Fastos da Di­
tadura Militar no Brasil, de Eduardo Prado ( 1902); as 
Recordações, de Aristides Maia ( 1902); Sous la Croix 
du Sud, de Dom Luís de Bragança ( meu exemplar dêste 
interessante livro está sem a fôlha de rosto e, portanto, 
sem data); os Contrastes e Confrontos, de Euclides da 
Cunha ( 1907 ); Atas e Atos do Govêrno Provisório, de 
Dunshee de Abranches (1907); Da Propaganda à Pre­
sidência, de Campos Sales ( 1908); Pesquisas e Depoi­
mentos -para a História , de Tobias Monteiro ( 1913); e 
as Páginas do Passado, de Serzedêlo Correia ( 1919). 

A êsses livros de depoimentos pessoais, juntaremos 
biografias, como a de Deodoro, por Raimundo Maga­
lhães Júnior; de Rui Barbosa, por Luís Viana Filho e, 
ainda, por João Mangabeira; do Barão de Lucena, por 
Flávio Guerra; de Júlio de Castilhos, por Otelo Rosa; 
de Benjamim Constant, por Teixeira Mendes; de Salda­
nha da Gama, por Pedro Lafayette; de Jorge Tibiriçá, 
por Rodrigo Soares; de Bernardino de Campos, por 
José Maria dos Santos. 

Estudos interpretativos valiosos, e mesmo da mais 
alta importância, são os de Oliveira Viana, sôbre O 
Ocaso do Império; de GHberto Freyre, Ordem e Pro-
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gresso; de Ivan Lins, sôbre a História do PositiviSTTw no 
Brasil. 

Finalmente, não podemos esquecer, sempre tendo 
em vista o mesmo assunto do fim da Monarquia e 
implantação da República, os livros de caráter geral, 
como as História do Brasil de Rocha Pombo e Pedro 
Calmon, ou a História da República, de José Maria Belo. 

Nos anos de trabalho que durou a composição da 
biografia de meu pai, em estudos da minha cadeira de 
Direito Constitucional ou da minha já longa vida par­
lamentar, ou, ainda, por simples curiosidade e prazer 
do espírito, tenho lido e relido as obras citadas, assim 
como muitas outras, sôbre a República brasileira. :E:, 
pois, com alguma experiência, que ouso dizer que o 
livro de Heitor Lyra, que o leitor tem entre as mãos, 
é a maior contribuição até hoje oferecida às letras na­
cionais sôbre o assunto delimitado pelo seu título. Pa­
rece-me ser a obra definitiva do historiador de Pedro II; 
definitiva quanto a êle próprio, que publica um livro 
que, desde o primeiro dia, será um clássico da nossa 
historiografia, e quanto à matéria tratada, a qual s6 
muito difl.cilmente poderá ser apresentada em um con­
junto mais completo e mais exato. 

Claro está que análises críticas atentas poderão 
completar, aqui ou ali, algum pormenor; retificar, nesta 
ou naquela passagem, algum engano. Mas a maciça 
construção resistirá seguramente às análises e ao tempo. 
Insere-se em caráter permanente, desde já, no nosso 
patrimônio cultural. 

A razão principal do seguro sucesso dêste livro é 
que êle não aparece como obra de circunstância, ou 
trabalho improvisado. Sendo, sem dúvida, uma mono­
grafia, as pesquisas a que deu lugar e a técnica mesma 
aa sua composição são, antes, as de um verdadeiro 
tratado. 
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Mas isto não seria tudo. De fato, pode-se perfei­
tamente conceber a hipótese de um escritor documen­
tar-se o mais possível sôbre o assunto limitado do seu 
livro, utilizar escrupulosamente a documentação coligida, 
dar um tratamento amplo à redação do trabalho e, 
ainda assim, produzir obra de circunstância, na medida 
em que a sua informação cultural não abranger outros 
aspectos gerais da matéria, não diretamente relaciona­
dos com o setor especial que o autor tinha em vista. 
Com esta História da Queda do Império tal coisa não 
ocorreu. Os conhecimentos fatuais, as posições críticas 
e até mesmo os preconceitos políticos do autor, foram­
se acumulando, precisando, em uma palavra, amadure­
cendo vagarosamente ao longo das suas leituras e tra­
balhos anteriores, especialmente durante o preparo da 
sua extensa biografia do segundo Imperador. Assim, 
quando se lançou à obra, H eitor Lyra já dominava um 
terreno bem mais amplo que o ponto demarcado para 
ela, o que é a única forma de verdadeiramente se do­
minar êste ponto. 

Voltando à documentação reunida especialmente 
para o livro, creio que o seu levantamento e sua utili­
zação foram pràticamente completos. Livros e folhetos, 
correspondências e artigos de imprensa, conferências, 
palestras e narrativas orais, nada foi esquecido ou desa­
proveitado, quando utilizável. Alguns dados são inédi­
tos, como o conteúdo bastante elucidativo de vários 
ofícios enviados a seus governos, por diplomatas acre­
ditados na Côrte de São Cristóvão. 

Mas, ainda que grande parte do material já seja 
conhecido, o que é verdadeiramente original e lhe dá 
certo caráter de ineditismo, é o arranjo sistemático do 
mesmo, num alto e bem sucedido esfôrço de coordena­
ção construtiva. Não esqueçamos que o historiador tem 
qualquer coisa do construtor. O material acumulado 
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junto à obra não é uma construção, até que se ordena 
harmoniosamente em seguimento ao plano estabelecido. 
:E:ste esfôrço de ordenação é que dá vida ao material 
inerte, conferindo-lhe uma função que l,he atribui fôrça 
verdadeiramente original. Esta sensação de riqueza de 
material e de ordem e disciplina na construção não fal­
tará ao leitor do livro de Heitor Lyra. 

Estas qualidades fazem da História da, Queda do 
Império uma obra que nos ensina e enriquece, ainda 
quando estejamos em divergência com pontos de vista 
importantes do Autor. Sôbre alguns dêsses pontos de 
vista fiquei, como leitor, em dúvida, inclusive sôbre a 
questão capital, que é a do caráter inevitável da Repú­
blica. Não desejando alongar demais êste prefácio, não 
farei citações diretas, mas tive a impressão, do conjunto 
da obra e de numerosas das suas mais de 800 páginas, 
que Heitor Lyra tende, às vêzes, a considerar o advento 
da República como uma espécie de acaso imprevisto, 
um pouco no gênero do absurdo irremediável das tragé­
dias gregas. f: verdade que, em outros pontos, êle dá 
impressão contrária, ou seja, p:irece convencido, menos 
da fatalidade do nascimento da República do que da 
fatalidade da morte do Império. Aí é que me parece 
que o seu julgamento trai o preconceito monarquista, 
que creio existir no espírito de Heitor Lyra. Como his­
toriador avisado, êle sabe que o Império estava no fim. 
Mas uma espécie de anti-republicanismo sensível no seu 
espírito não o faz aceitar fàcilmente o aparecimento 
natural do nôvo regime. Neste ponto é que, apesar de 
admirar muito a narrativa honesta e minuciosa de todos 
os ·episódios em que Lyra vê o artificialismo do movi­
mento republicano, não me convenci da tese que êle 
insinua mais do que defende. 

O fim do Império não era um fato, mas um pro­
cesso, que envolvia a concomitância de muitos fatos 
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contraditórios. A linha geral do processo é que era 
evolutiva e irreversível. O mesmo, exatamente, se deve 
dizer do advento da República. Pouco importa, por­
tanto, que os fatos, na aparência superficiais, mostrem 
a improvisação sem base do movimento, o personalismo 
do seu desfecho, a relativa facilidade com que aquela 
crise poderia ser conjurada. Note-se bem, aquela crise. 
Mas isso não altera a convicção de que a Monarquia 
estava no fim e, estando no fim, só poderia ser subs­
tituída pela República, uma vez que, felizmente para 
o Brasil, a união nacional estava consolidada. Dizer que 
a República seria evitada se o Imperador chamasse Sa­
raiva e não Silveira Martins para substituir Ouro-Prêto, 
é o mesmo que dizer que a Terceira República não 
viria, em França, se o Conde de Chambord não se 
obstinasse no caso da bandeira tricolor. A teimosia de 
um Conde de Chambord, de um Pedro II, de um 
Washington Luís, nos últimos momentos dos regimes 
que encerraram, não é senão um sintoma, entre outros 
mais importantes, da desagregação geral, do desaba­
mento de velhas estruturas diante do impacto incessante 
da História. A Terceira República Francesa, cuja vita­
lidade superou a de qualquer outro regime naquele país, 
foi um parto muito mais difícil do que a nossa própria 
República. Basta dizer que, durante cinco anos, ela não 
se consolidou. No entanto, é evidente que a realidade 
histórica estava com ela, como veio demonstrar a sua 
vitória na primeira Grande Guerra. Apenas, os proces­
sos da evolução social são demasiado complexos para 
se identificarem, de perto, logicamente. 

Sem deixar de reconhecer, no conjunto, o fim ine­
vitável do Império, Heitor Lyra, quando descreve os por­
menores, dá, às vêzes, a impressão do contrário. Como 
que lhe custa aceitar aquilo de que não gosta, ainda 
no passado. 
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Já que estamos no capítulo dos reparos, não dei­
xarei de fazer constar aqni alguns outros, que me ocor­
reram .no percurso das páginas. Por duas vêzes ( vol. I, 
págs. 55 e 250) Lyra diz que Deodoro dissolveu a Cons­
tituinte. Ora, o que o golpe de 3 de novembro de 1891 
dissolveu temporàriamente foi o Congresso, dividido nas 
duas Casas, no qual se transformara a Assembléia 
Constituinte desaparecida desde 24 de fevereiro, data 
da Constituição. À página 346 do volume II , lemos, em 
nota, o seguinte: " Disse-se que, tendo o Imperador per­
guntado a Saraiva quem, no seu entender, podia encar­
regar-se, com sucesso, de organizar o futuro Govêrno, 
aquêle lhe indicara o nome do Visconde de Ouro-Prêto. 
Há, porém, engano: o monarca limitou-se apenas a di­
zer-lhe que mandasse chamar o senador mineiro. Nem 
era, aliás, o caso de Saraiva indicar-lhe um nome para 
futuro organizador ministerial". No entanto, na págin3. 
359, deparamos o que passo a transcrever: "Cabia até 
indagar como é que Saraiva, uma criatura, afinal, em 
tudo diferente de Ouro-Prêto, um homem tão prudente, 
tão moderado e de tanto bom senso, o havia indicado 
ao Imperador. f: verdade, como vimos atrás, que êle 
justificara essa indicação, dizendo que o senador mineiro 
era a pessoa que a Princesa Imperial desejava para 
organizador do Ministério, razão pela qual êle, Saraiva, 
não pudera aceitar a incumbência: nesse caso, tendo de 
indicar um nome, não era possível escolher outro". Ora, 
o que vimos atrás é que há engano na imputação a 
Saraiva da responsabilidade de indicar "o homem de 
feitio impulsivo, por vêzes até violento, cheio de impa­
ciências e de espírito de luta" que era Ouro-Preto, no 
retrato traçado por Heitor Lyra. Não é gôsto, que não 
tenho, de caçar nugas, que me faz colocar os dois tre­
chos lado a lado. f: que a matéria é importante, por 
envolver o arbítrio do Poder Moderador no fim do 

' 
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Império, e também a responsabilidade do prudente 
"solitário de Ipojuca", na escolha, para tantos desas­
trada, do bravo e digno Visconde de Ouro-Prêto. 

Outra passagem que também não entendi bem, foi 
aquela em que Heitor Lyra afirma que a última sessão 
da Câmara dos Deputados do Império, reunida a 15 de 
novembro, realizava-se "depois de oitenta e três anos de 
vida sob o regime monárquico". Logo depois acrescenta, 
como que para tirar qualquer dúvida: "Pode-se bem 
dizer: depois de oitenta e três anos de glórias parla­
mentares, de ver passar em seus bancos todos êsses 
dignos varões que tanto dignificaram os anais do Im­
pério do Brasil" ( vol. II, pág. 388). Ora, é sabido que 
a Assembléia Constituinte do Império, primeira manifes­
tação parlamentar do Brasil, cuja convocação foi soli­
citada ao Príncipe Dom Pedro pelo Conselho de Pro­
curadores das Províncias a 3 de junho de 1822, foi con­
vocada por decreto daquele mesmo dia, eleita de acôrdo 
com as instruções baixadas por José Bonifácio em aviso 
de 19 do referido mês de junho ( eleição indireta levada 
a efeito em dias diferentes, nas várias Províncias) e só 
se reuniu a 3 de maio de 1823, sendo que, daí por 
diante, até o fim da Primeira República, essa data de 
3 de maio passou a ser a da reunião do Poder Legis­
lativo brasileiro. 

Mas essas e outras pequenas falhas, acaso existen­
tes, e que serão devidamente apuradas pelos críticos 
especia-lizados e corrigidas em edições posteriores, não 
empanam o admirávef valor geral da composição, nem 
comprometem a confiança do leitor na enorme tela em 
que Heitor Lyra, sábio e minucioso pintor de motivos 
históricos, fixou, com mão de mestre, o amplo painel que 
representa o drama da queda do Império. 

Usando de ênfase, eu diria que Lyra é mais um 
historiador da escola de Tácito que de Tito Lívio. 
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Menos apegado à beleza formal e à emoção da História 
como arte ( seu estilo denota, às vêzes, monotonia e 
frouxidão ), dando importância relativa, e em certos pon­
tos nenhuma, à interpretação sociológica e econômica 
dos acontecimentos ( a parte quase nula que reserva aos 
aspectos econômicos da República surpreende ao leitor 
já habituado com esta facêta da nossa histori-0grafia), 
Heitor Lyra move-se, contudo, admiràvelmente na exu­
mação, articulação e narração dos fatos. Seu talento é 
evidentemente êste, e aí excede e supera a qualquer 
outro dos que se ocuparam do assunto antes dêle. Ex­
traordinário pela exatidão minuciosa ( enganos pequenos 
como os que salientamos não têm nenhuma importância 
no caudaloso fluxo do livro), o autor da História da 
Queda do Império compôs um imenso e colorido mural, 
no qual a verdade do passado emerge com a fôrça de 
um romance, de uma peça de teatro, ou de um filme 
de cinema. 

Os fortes sentimentos pessoais do Autor apenas 
aparecem por debaixo da grande oomposição: sua ter­
nura pelo Imperador, sua antipatia por Rui Barbosa. 
A honestidade intelectual de Heitor Lyra amordaça as 
manifestações que sentimos por detrás do que êle chega 
a escrever, quando trata daquelas e outras personagens. 

E, para um leitor como eu, habituado a ler também 
o que não está escrito, acompanhar tais movimentos pro­
fundos da alma é uma nova razão de interêsse pelo livro. 

* 

Ao tênno dêste descosido prefácio, escrito às pres­
sas, sob a pressão afetuosa do Autor, depois dos dias 
tumultuosos que vimos de viver, penso que me serão 
permitidas algumas palavras de homenagem pessoal ao 
já glorioso historiador do Segundo Reinado. 
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Conheci Heitor Lyra há precisamente quarenta anos, 
quando êle veio servir, em Genebra, como secretário da 
Delegação do Brasil à Liga das Nações, então chefia da 
por meu pai. Lyra era, como recordei no livro A Alma 
do Tempo, "o enfant terrible da delegação, faiscante e 
mordaz, muito vibrátil na sua exígua estatura". Em ca­
pítulos de mem6rias por êle pr6prio puhlicadcs na 
imprensa brasileira, lembro-me de que recordou, tam­
bém, essa fase distante da nossa mocidade. 

Poucas vêzes nos temos encontrado depois, neste 
quase meio século transcorrido desde as nossas conver­
sas, à beira do Léman, sôbre Eça de Queirós e Amtole 
France. Ele sempre no estrangeiro, onde se fixou defi­
nitivamente, depois de aposentado; eu envolto, um pouco 
contra a vontade, no atribulado destino da nossa geração, 
quando não também em missões no estrangeiro, distan­
tes dos pontos de sua residência. Nas vêzes em que 
tenho passado por Lisboa, onde êle vive, não nos pu­
demos ver. O fato, porém, de andarmos desencontrados 
nestes quarenta anos, não impede que eu lhe haja acom­
panhado a exemplar vida de funcionário e o prossegui­
mento da sua já consagrada obra de escritor. 

J<:: por isto tudo que, saudando o ilustre historiador 
Heitor Lyra, que depois dêste grande livro bem poderia 
vir sentar-se na Academia Brasileira à sombra de Taunay, 
de Garcia, de Oliveira Lima ou de Pereira da S'ilva, 
exprimo o meu entusiasmo de leitor pela vitória do meu 
amigo de mocidade. 

AFONSO ARINOS DE MELO FRANCO 

Botafogo, l.º de maio de 1964. 
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A 

Este livro é, num certo sentido, um complemento à 
Híst6ria de Dom Pedro II. A bem dizer foi planejado 
e encetado, no sentido das primeiras pesquisas e dos 
primeiros apontamentos para a sua elaboração, em 1940, 
quer dizer, logo depois da publicação do terceiro e último 
volume <laqueia obra. Era então intenção do autor escre­
ver uma Híst6ria da Proclamação da República no Brasil, 
confonne se poderá ver pela relação das obras "em 
preparo" que figura no citado volume. Foi só mais tarde, 
no correr de seus trabalhos, que o autor se deu conta 
de que ela iria ser muito mais uma história da queda 
do Império do que propriamente da proclamação da 
República, a qual não passara de um mero incidente ou, 
melhor dizendo, de um inesperado incidente, ocorrido 
em conseqüência dos acontecimentos que se haviam dado 
na capital do País na manhã de 15 de novembro de 
1889. 

Ainda porque, e rigorosamente falando, não houve 
propriamente "proclamação" d a República. Pelo menos 
nesse dia. De fato, no Manifesto que o Marechal Deo­
doro iria lançar na noite de 15 de novembro, êle se limi­
taria a dizer que o Exército e a Armada tinham "decre­
tado" a deposição da Família Imperial e a extinção da 
Monarquia, abstendo-se cautelosamente de declarar que 
a República havia sido instituída ou proclamada - mesmo 
porque de fato não o tinha ainda sido. Não há, mesmo, 
nesse documento, a palavra "República". Para diante 
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veremos que a ausência, nesse Manifesto, de qualquer 
referência ao regime que seria implantado horas mais 
tarde fôra proposital, pois não era intenção nem do 
Marechal nem de Benjamim Constant, autor do Mani­
festo, impô-lo naquele momento ao País - mas deixar 
que êste mesmo o adotasse, se quisesse, fôsse por meio 
de um plebiscito, fôsse pür meio de uma Assembléia 
Constituinte. Foi só no dia seguinte, 16 de novembro, 
quando, antevendo-se um perigo nesse adiamento, com 
a constituição de um nôvo Gabinete monárquico, resol­
veu-se precipitar os acontecimentos e logo proclamar a 
República, o que foi feito por meio de um Decreto 
do intitulado e na realidade ainda não existente Govêrno 
provisório; mas ainda assim "provisoriamente", isto é, 
até que a Nação o confirmasse por via de uma Assembléia 
Constituinte, como de fato se deu. 

* 

Iniciada, como se disse, em 1940, e prosseguida no 
decorrer dos vinte e dois anos seguintes, esta obra iria 
sofrer repetidas interrupções, em virtude dos múltiplos 
afazeres do autor nos diversos países por onde então 
andou; sem falar nas vêzes em que estêve no Rio de 
Janeiro, no desempenho d e cargos no Itamaraty. Assim 
que só lhe foi possível ocupar-se dêste trabalho, de 
maneira continuada e sem interrupções, depois de abril 
de 1958, quando foi aposentado no serviço diplomático 
e se instalou nesta cidade, onde as condições de clima, 
de tranqüilidade, de ordem e de estabilidade de vida 
favoreciam, melhor do que em qualquer outra parte, a 
elaboração de um trabalho desta ,natureza. 

Por que se decidiu o autor a escrevê-lo? Já_ ficou 
dito acima: por lhe parecer que uma vez terminada a 
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história do último Imperador do Brasil, e que é, afinal, 
a história do 2.0 Reinado, esta s6 ficaria completa com 
a narração dos acontecimentos que tinham concorrido 
para a extinção da Monai-quia. Todos sabemos que se 
tem escrito um grande número de trabalhos mais ou 
menos ligados à implantação da República. Mas são 
todos trabalhos esparsos ou inc·ompletos, as mais das 
vêzes apaixonados, afastados, intencionalmente ou não, 
da verdade histórica, sobretudo os que foram publicados 
em seguida ou poucos anos depois do 15 de Novembro 
( e são a maioria), quando o pouco tempo decorrido não 
bastava para uma exposição e uma interpretação serena 
e imparcial dos acontecimentos ern causa. 

Faltava, assim, até Jwje, uma obra de conjunto e 
quanto possível completa . Completa e verdadeira, no 
sentido de despida de paixão ou de facciosismo, que 
abrangendo todos os fotôres que tinham concorrido para 
a queda do Império, descrevesse, ao mesmo tempo, as 
causas que levaram o País a aceitar, sem maiores reações, 
o regime republicano. t precisamente o objeto dêste 
livro. Está-se a ver por aí que êle não pretende se 
ocupar exclusivamente das atividades a que umas poucas 
dezenas de pessoas se entregaram, no correr dos últimos 
trinta anos do Império, visando a instituição da Repú­
blica entre nós. E isso porque a sua implantação, como 
fato em si, nada teve que ver com essas atividades. Não 
foi o resultado, a conseqüência ou o epílogo delas. 

* 

De foto, é hoje mais do que sabido que a República 
só se tornou uma realidade em 15 de novembro de 1889 
por ter o Marechal Deodoro, à frente de um pequeno 
grupo de fôrças do Exército aquarteladas no Rio de 
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Janeiro, apeado do poder o Gabinete presidido pelo 
Visconde de Ouro Prêto. Deposto o Ministério na manhã 
dêsse dia e nãÓ t endo o Imperador constituído um outro 
no correr dêsse mesmo dia, para recompor ràpidamente 
a ordem constitucional destruída, o País ficou pràtica­
mente sem Govêrno, entregue a si mesmo, sem ninguém 
para o amparar ou defendê-lo. Foi quando três chefes 
republicanos - Quintino Bocaiúva, Aristides Lôbo e 
Francisco Glicério, - encabeçados pelo Tenente-Coronel 
Benjamim Constant, se aproveitaram astucios,amente da­
quele caos para considerarem extinta a Monarquia e se 
constituírem, êles mesmos, em Govêmo republicano -
oom a anuência, já se vê, embora a contragosto, do 
Marechal Deodoro, que tendo sido bem sucedido na 
"quartelada" daquela manhã se tornara, com a abstenção 
do Imperador, o senhor único da situação. 

Que o País estava predisposto a aceitar o nôvo 
regime, apesar do modo inesperado com que êle lhe 
foi impôsto, é um fato incontestável, do qual se teve a 
prova na facilidade com que êle foi instituído e na 
ausência de qualquer reação contra a nova ordem de 
coisas que se estabelecia, tanto de parte das Províncias 
como da capital do Império. Mas essa predisposição 
resultava menos de um desejo ou de uma aspiração de 
vê-lo implantado, do que da indiferença pela sorte da 
Monarquia, de um desapêgo a ela, da descrença na 
sua manutenção por mais tempo no Brasil, oobretudo 
com a perspectiva da morte do Imperador, que todos 
esperavam não estivesse longe. Dada a circunstância de 
que a Monarquia estava encarnada na sua pessoa, a 
grande maioria da Nação não compreendia a possibili­
dade da sua sobrevivência uma vez êle desaparecido. 

E muito menos com a falta de um ambiente que 
possibilitasse a inauguração de um 3.0 Reinado - ou 
melhor, pela indisposição que havia em aceitá-lo, traba-
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lhado que estava, nesse sentido, o espírito público, pela 
impopularidade da herdeira do trono e de seu marido, 
que por ser um príncipe estrangeiro e pelos defeitos 
que lhe atribuíam, não pudera ou não soubera conquistar 
o mínimo de simpatia ou de tolerância indispensáveis 
para o aceitarem como marido da futura Imperatriz. 

Assim, a extinção da Monarquia, com a deposição 
da Família Imperial, em dias de novembro de 1889, 
não f êz senão anteceder um fim que já todos esperavam. 
O que explica o consenso com que o país inteiro aceitou 
o fato consumado da implantação da República. 

H. L. 

Lisboa. 
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Início da propaganda republicana 

A propaganda republicana propriamente dita, ou 
melhor, o que se convencionou chamar de "propaganda 
republicana" datava, a bem dizer, do ano de 1870. Pre­
cisamente de 3 de novembro dêsse ano, isto é, da data 
da instalação no Rio de Janeiro do primeiro clube repu­
blicano que se fundou no Brasil. 

A idéia dêsse clube partiu, ao que parece, de um 
jovem maranhense, Miguel Vieira Ferreira. De senti­
mentos confessadamente republicanos, herdados, aliás, do 
pai1, Miguel Ferreira viajara por essa época para o Rio 
de Janeiro. Passando pelo Recife, aí conhecera Borges 
Carneiro, antigo deputado às Côrtes de Lisboa, para 
quem trazia carta de recomendação do pai. Perguntou­
lhe com quem podia êle se entender na Capital do 
Império para um trabalho de propaganda republicana. 
Respondeu-lhe o outro que não se fiasse em quem já 
estivesse com os cabelos brancos, como êle: era gente 
estragada pela Monarquia, gente podre; mas que na 

( 1) Num folheto intitulado Hist6ria Constitucional da República dos 
Estados Unidos do Brasil, diz Miguel Ferreira que só havia, por aquela 
época, no Maranhão, dois republicanos: seu pai e Antônio Enes de Sousa, 
aos quais Viveiros de Castro ( Contrlbulç/Jes para a biografia de Dom 
Pedro II) acrescentaria mais dois, Sátiro Antônio de Faria, figura excên­
trica, "explosivo como uma bomba de dinamite'-, e Joaquim de Sou'ia 
Andrade, "espécie de quakerº, poeta originalíssimo, autor, entre .Jutros 
trabalhos, de um poema, O Guesa Errante, que tendo vivido largo~ anos 
nos Estados Unidos, talvez tivesse trazido de lá suas idéias repubhcanas. 
De onde se conclui, portanto, que na melhor das hipóteses eram quatro 
os republicanos existentes no Maranhão, por volta de 1869. 
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Côrte havia dois moços, Francisco Rangel Pestana e 
Henrique Limpo de Abreu ( êste um antigo deputado 
liberal por Minas, de onde viera eleito na legislatura 
de 1866), redatores do Correio Nacional, órgão radical2 , 

aos quais êle tinha por sinceros. "São republicanos, disse, 
e não me parecem corrompidos; procure-os"ª. 

Chegando ao Rio, apressou-se Miguel em ir à redação 
dêsse jornal, onde conheceu, além dos dois citados reda­
tores, vários outros republicanos. Sugeriu-lhes então a 
fundação de um clube, onde os republicanos se pudessem 
reunir mais à vontade, se conhecerem melhor e deba­
terem suas opiniões políticas num ambiente de franca 
camaradagem; sugeriu também a criação de um jornal, 
o qual seria o intérprete do pensamento do clube. Tais 
sugestões foram prontamente aceitas, com tanto maior 
entusiasmo quanto elas iam de encontro a idéias seme­
lhantes lançadas fazia pouco por Saldanha Marinho, e 
sôbre as quais êste já vinha conversando com alguns 
elementos republicanos, Quintino Bocaiúva e Salvador de 
Mendonça entre outros. Saldanha propunha também a 
criação de um clube "que agremiasse todos os simpati­
zantes mais ou menos declarados da idéia", o qual se 
transformaria em seguida em partido, lançando-se então 
um manifesto para explicar ao público as verdadeiras 
finalidades do movimento. Nesse sentido, aliás, Quintino 
e Salvador vinham fazendo umas conferências na Côrte, 
mais ou menos bem sucedidas4• 

( 2) Aliás redatores e fundadores dêsse órgão de imprensa. Tinham 
sido ambos redatores da Oplnilfo Liberal, e haviam lançado o Correio 
Nacional em novembro de 1869, <.'Om idéias radicais das mais avançadas. 
Reclamavam, por exemplo, a extinção do Poder Moderador, da Guarda 
Nacional, do Conselho de Estado e da escravatura. Batiam-se, além disso, 
por um Senado temporário e eletivo e pela eletividade também dos 
presidentes d e Província, primeira etapa para uma futura Federação. 
Eram, em suma, as idéias dos radicais exaltados, dos que chamaríamos 
hoje da extrema-esquerda, e se confundiam com as próprias idéias repu­
blicanas, salvo, naturalmente, a supressão do trono. 

( 3) Viveiros de Castro, op. cit. 
( 4) Carlos Stissekind de Mendonça, Salvadm de Mendonçtt; Democrata 

- do Império e da República. 
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Convocados os principais elementos republicanos e 
liberais-radicais do Rio, reuniram-se êles numa espécie 
de sessão preparatória do futuro clube no escritório de 
advocacia onde trabalhava Salvador de Mendonça, no 
Beco das Cancelas, entre as ruas do Ouvidor e do Rosário. 
Eram cêrca de umas quinze pessoas, entre as quais se 
achavam além de Salvador - Miguel Vieira Ferreira, 
Francisco Rangel Pestana, Henrique e Antônio Limpo 
de Abreu, Aristides Lôbo, Antônio Ferreira Viana, Bitten­
court Sampaio e José Maria de Albuquerque Melo. 

Assentada definitivamente a criação do clube repu­
blicano, foi êle instalado semanas mais tarde, ou melhor, 
a 3 de novembro de 1870, com uma sessão inaugural 
realizada no escritório de Rangel Pestana, que era então 
num sobrado da Rua Direita ( depois l.º de Março), 
esquina da Rua do Ouvidor, com a presença de umas 
trinta e tantas pessoas, entre as quais se contavam, além 
das acima citadas, Cristiano Benedito Ottoni e Lafayette 
Rodrigues Pereira, ambos liberais-radicais de Minas 
Gerais, mas sabidamente simpáticos ao republicanismo. 
Lafayette era um moço de cêrca de 36 anos de idade. 
Começava a ser conhecido por seus estudos jurídicos, 
havendo publicado, no ano anterior, um volume sôbre 
direitos de família. Pouco depois de formado pela Facul­
dade de Direito de São Paulo fundara na Côrte, com 
Flávio Farnese, o jornal Atualidades, que se intitulando 
"órgão político de idéias adiantadas", deixava trair suas 
tendências republicanas. Como liberal-progressista, antes 
de alistar-se no Partido Radical, havia sido Presidente do 
Ceará em 1864, e do Maranhão em 1867. Como advo­
gado trabalhara a princípio no escritório de Teixeira de 
Freitas, passando-se depois para o de Andrade Figueira. 
Mas agora tinha a sua própria banca de advogado. 

Cristiano Benedito Ottoni era quase um veterano. 
Ia completar 60 anos. Fôra, por várias vêzes, ou melhor, 
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nas legislaturas de 1848, 61, 64 e 67, representante de 
sua Província na Câmara dos Deputados. Filiado, a prin­
cipio, ao Partido Liberal, alistara-se nas fileiras radicais 
em 1868. Era irmão do falecido Senador Teófilo Ottoni, 
antigo chefe da revolução mineira de 1842. 

Presidiu a sessão de instalação do Clube Cristiano 
Benedito Ottoni, secretariado por Lafayette, cabendo a 
Antônio Ferreira Viana expor as suas finalidades. Houve 
debates, que se tomaram, por vêzes, calorosos, sobretudo 
quando se cuidou de dar um nome à nova sociedade. Foi 
sugerido que se chamasse "Clube Republicano", com o 
que, - entretanto, não concordaram Ottoni e Lafayette, 
que insistiam por que se chamasse "Radical", Achavam 
inoportuno o nome "Republicano", que a Lafayette 
parecia mesmo "contraproducente", no sentido de poder 
chamar a atenção da Polícia; estava de acôrdo, em prin­
cípio, com que se trabalhasse pela República, mas de 
uma forma discreta, sem alertar o Covêrno, porque do 
contrário êste procuraria anular fàcilmente os propósitos 
dos fundadores da nova sociedade. 

Ottoni era ainda mais cauteloso: para êle não havia 
então no Brasil "tendências democráticas", sendo, assim, 
inútil qualquer trabalho em prol do estabelecimento de 
uma República. S6 serviria para pôr em risco a unidade 
nacional, "responsabilidade que não quero assumir", 
disse. Havia, depois, o problema do cativeiro, ainda 
longe de uma solução, e Ottoni não compreendia "Repú­
blica com escravidão doméstica". ~le não renegava seus 
sentimentos republicanos, mas entendia que seria um êrro 
precipitar qualquer movimento dessa ordem, e ainda 
menos pelos meios revolucionários, como queriam alguns. 
Para êle, a solução do problema estava na criação de um 
movimento radical dentro das idéias professadas por Sil­
~eir!l da Mota, e graças ao qual, "sem nada precipitar", 
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se alcançassem as reformas democráticas cuja coroação 
seria a própria República5• 

Ainda dentro dessa ordem de idéias não concor­
daram, nem êle, ,nem Lafayette, com a sugestão alvitrada 
de se lançar um Manifesto. Houve exaltação de ânimos. 
Miguel Ferreira taxou a atitude de Lafayette de "pouco 
digna", dizendo que, longe de ser inoportuno o nome 
que se pretendia dar ao clube, era o que devia ser, 
para que o povo se acostumasse a ouvir a palavra Repú­
blica. Afinal, venceram, como era de esperar, os radicais 
exaltados ligados aos republicanos, os quais formavam, 
aliás, a maioria, dando-se os demais como conformados. 
O clube passou a chamar-se, assim, "Republicano", e o 
seu jornal A República. Ficou também decidido o lança­
mento do Manifesto e a organização de um partido 
republicano. Tudo isso se passava, como dissemos, em 
novembro de 1870, quando estava no Poder o Partido 
Conservador na pessoa do Visconde, depois Marquês de 
São Vicente, que assumira o Govêmo a 29 de setembro 
daquele ano, sendo Ministro do Império o Conselheiro 
João Alfredo Correia de Oliveira, deputado pela Pro­
víncia de Pernambuco, e Ministro da Justiça o Visconde 
de Jaguari, senador pela Província de Minas. 

( 5) C. B. Ottoni, O Adoento da Repábllca t10 Brll8il. 
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O Manifesto de 1870 

Para a redação do Manifesto foi instituída uma 
comissão de cinco membros, composta de Saldanha 
Marinho, como relatorº, Quintino Bocaiúva, Salvador de 
Mendonça, Antônio Ferreira Viana, Flávio Farnese, Aristi­
des Lôbo e Cristiano Benedito Ottoni. tl:ste, porém, se ex­
cusou, como recusaria, a princípio, a assiná-lo, declarando 
que o fazia, "não por divergência de opiniões, mas por 
questão de oportunidade e conveniência da idéia", coe­
rente, aliás, com o que expusera poucos dias antes. 
Instado, entretanto, acabou por dar a sua assinatura, 
embora a contragosto. Mas, aborrecido com tudo isso, 
pensou em retirar-se do clube, não o fazendo somente 
para não provocar escândalo e não parecer que cortejava 
a Monarquia, segundo diria êle anos mais tarde7 • 

O Manifesto saiu publicado no primeiro número do 
A República, a 3 de dezembro de 1870. Tratava-s,e de 
um documento longo, de leitura difícil e fatigante, com 

( 6) De fato redigido por Quintino Bocaiúva, com a colaboração de 
Salvador de Mendonça, que escreveu o capítulo "A verdade democrática". 

(7) Op. cit. - Segundo Carlos Süssekind de Mendonça (op. cit.), o 
Manifesto foi assinado em casa de Salvador de Mendonça, sendo que 
dos presentes, o único que o deixou de assinar foi José da Costa Azevedo, 
depois Barão de Ladário, por entender que para o fazer precisaria antes 
pedir sua reforma de oficial de Marinha. Ficou então assentado, por 
sugestão de Saldanha Marinho, que os oficiais de terra e mar, para não 
se exporem à sanção do Govêmo, inscrevessem seus nomes numa lista 
à parte, que ficaria secreta. Num capítulo de memórias escrito no O 
Imparcial do Rio de Janeiro, Salvador de Mendonça diz 1ue Floriano 
Peixoto, en tão tenente-coronel, foi também signatário dessa ista secreta. 
Ver adiante, no capltu lo "O papel de Floriano Peixoto", o que. •e diz 
sdbre o seu propalado sentimento republicano. 
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58 assinaturas, encabeçadas pela de Saldanha Marinho, 
o qual era, depois de Ottoni, de todos o mais idoso, 
com cêrca de 54 anos, e, certamente, o mais conhecido 
no País por sua atuação na política e no jornalismo de 
combate. Polemista vigoroso, iria ganhar grande notorie­
dade com o pseudônimo de Ganganelli, que adotaria na 
imprensa por ocasião da desavença entre o Govêrno 
Imperial e a Igreja Católica, provocada pela atitude de 
dois bispos do Norte em face da Maçonaria brasileira. 
José Maria dos Santos considera-o, talvez com certo 
exagêro, "uma das maiores e mais be'las figuras do 
movimento democrático do Brasil"8; mas, é certo que, em 
sua longa existência, foi um dos que mais se bateram, 
entre n6s, pela implantação dos princípios liberais. Em 
1870, Saldanha Marinho ti11Jha já sido füesiden.te de 
Minas Gerais e, pouco depois, de São Paulo, e era agora 
deputado radical por Pernambuco, Província onde nas­
cera. Além dêle e dos três acima citados, assinavam 
também o Manifesto, Quintino Bocaiúva9, Lafayette Pe­
reira, Otaviano Hudson, Pedro Ferreira Viana, Francisco 
Rangel Pestana, Henrique Limpo de Abreu e Salvador 
de Mendonça - para só citar aquêles que iriam ter, no 
futuro, uma atuação destacada na propaganda republi­
cana. Ainda porque muitos outros dêsses signatários 
abandonariam cedo ou tarde ·a causa republicana, vol­
tando u,ns a se integrarem nos dois partidos constitu­
cionais do Império, e outros a desinteressarem-se de 
tôda ocupação política. 

* 
( 8) o.i- republicano• paul/ataa e a Abo!içt'Jo. 
( 9) Cujo verdadeiro nome era Ferreira de Sousa. Chamava-se, como 

o pai, Quintino Ferreira de Sousa, mas, adotara, não snhemos desde 
quando nem por quê, o sobrenome de Bocaiúva. Sua mi\e era uma 
argentina, de nome Maria Candelária Moreno de Alargón, Tendo per­
dido o p ní qunndo ainda criança, Quintlno fllra educado pela ml\e, que 
lhe incutira, mu ito provàvelmente, os sentimentos de simpatia e de admi­
ração que sempre tivera pela Argentina e os argentinos, d izendo-se mesmo 
que aprendera a falu e a escrever o castelhano antes do português. 
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Contràriamente ao que esperavam os signatários do 
Manifesto, a repercussão que êle teve no espírito público 
foi, em todos os sentidos, a mais limitada, par-a não 
dizer quase mínlina. Foi um documento que não impres­
sionou, nem pelo fundo nem pela sua forma. Redigido 
em têrmos jornalísticos, pretendia provar que a Monar­
quia não correspondia mais às nossas necessidades nem 
às exigências do tempo em que se vivia. Combatendo 
o chamado "poder pessoal" do Imperador, que outra 
coisa não era senão a centralização do Poder Executivo, 
causa, segundo êle, de um possível desmembramento 
do Pajs, entendia que unicamente a descentralização 
dêsse Poder, adotada sob a forma federativa, podia dar 
tôdas as garantias para a manutenção da nossa unidade 
política. Quanto ao mais, lançava contra o Império as 
mais sediças acusações, que os próprios homens da 
Monarquia, tanto conservadores -como liberais, se tinham 
cansado de fazer tôda vez que se viam constrangidos a 
se passarem para a oposição, e insistia na tese ae que 
a cura de todos os nossos males estava unicamente na 
adoção de uma federação reptiblicana. "No fundo, o 
que êles fizeram, escreve Oliveira Viana referindo-se aos 
redatoreS' do Manifesto, foi reproduzir, copiados dos 
Anais do Parlamento e dos artigos da imprensa política, 
os clamores dos dois partidos imperiais em oposição, 
as suas objurgatórias, as suas invectivas, os seus protestos. 
Das velhas acusações contra o "poder pessoal", da grita 
dos liberais e dos conservadores caídos em desgraça, do 
ressentimento dos ministros postos pela Coroa no ôlho da 
rua; dêstes materiais suspeitíssimos, rebuscados, catados, 
arrumados em florilégio, é que compuseram a maior 
parte do seu formidável libelo contra o velho regime e 
contra o velho Monarca"1º. 

( 10) O Oca8o do Império. 
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Para José Maria Belo, faltava ao documento vibração 
e originalidade, pois tudo o que diziam, "numa diressão 
fria contra o Império", não passava de "um sumario de 
críticas feitas no Par.lamento e na imprensa"11• :É o que 
diz também José Maria dos Santos, para quem os reda­
tores do Manifesto não se deram nem me9Illo ao trabalho 
de redigir, limitando-se a citar, "colhendo citações indi­
ferentemente nas manifestações democráticas ou na 
reação conservadora, desde que, mesmo partindo de 
pontos de vista diferentes e contraditórios, bem se 
acordem, afinal, no ataque a São Crístóvão"12• José 
Maria Belo assinala ainda que, no fundo, "as questões 
políticas, ou mais exatamente, os erros e os vícios da 
prática do regime representativo, eram os supremos moti­
vos do Manifesto, que não tentava sequer descer ao 
estudo das grandes realidades econômicas e sociais do 
Brasil", como, por exemplo, o problema da escravidão, 
"seiva ou essência da Monarquia", que mesmo depois 
da "dolorosa experiência dos Estados Unidos da Amé­
rica, os republicanos brasileiros de 1870 não julgavam 
prudente tocar"13• 

O que também concorreu para a pouca repercussão 
do Manifesto, além da falta de substância e de origi­
nalidade do documento, foi a ausência, naquele tempo, 
de um ambiente antimonárquico que lhe pudesse dar 
ressonância, ambiente que só podia ser de fundo repu­
blicano. Ora, como confessa um de seus principais signa­
tários, o País não mostrava, então, "tendências demo-

( 11) História da República. 
(12) Op. cit. 
( 13 ) Veremo• adiante que uma das razões dêsse silêncio ou dessa 

reserva dos republicanos de 1870, diante do problema d a abolição da 
escravatura, estava no fato ·de muitos dêles serem senhores de escravos, 
sobretudo em São Paulo, em Minas Gerais e na Província do Rio, e não 
se mostravam inclinados a se desfazerem dêles por motivos puramente 
pollticos ou ideológicos. Mas há que reconhecer também que, por ocasião 
da publicnção do Manifesto, a escravidão nllo se apresentava ainda como 
um probl,•ma para o Pais, pois muito poucos eram aquêlcs que admitiam 
a possibilidade da sua extinção, m'lSlllO no çoqer dos anos mais próximos. 
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cráticas"; e, se no partido que estava na oposição surgiam 
uma vez que outra declaraçõe-.s republicanas, elas logo 
desapareciam quando êsse partido conquistava o Poder. 
Ottoni diz mais: que não s6 por ocasião da publicação 
do Manifesto como nos anos imediatamente seguintes, 
"apenas se apercebia que havia no País uma aspiração 
republicana"14• A verdade é que dos poucos republi­
canos que ainda restavam dos anos da Independência 
e da Abdicação, uns se haviam integrado nos partidos 
constitucionais do Império e outros tinham desaparecido 
completamente da vida pública. 

_ Isso por um lado. Por outro lado, a Monarquia, 
muito embora não tivesse ainda criado ( como de resto 
nunca criaria) raízes no solo brasileiro e fôsse objeto 
de ataques de seus pr6prios partidários, ou melhor, de 
seus próprios servidores, era, afinal, o regime que vigo­
rava no Brasil havia quase meio século, sob o qual se 
haviam formado duas gerações de homens públicos, 
homens que tinham agora em mãos a responsabilidade 
dos destinos do País. E, bem ou mal, êle vinha sendo 
aceito por todos ou quase todos, sendo bem raros aquêles 
que admitiam, mesmo para uma época mais remota, a 
eventualidade de uma mudança de instituições. Assim, 
como a Nação não estava preparada para a aceitação 
de uma tal mudança, o Manifesto tornava-se uma coisa 
absolutamente fora da realidade, um ideal ou um sonho 
de uns poucos ingênuos, para não dizer uma brincadeira 
de rapazes, que não se podia levar a sério e como tal 
devia ser lido a título de curiosidade e pôsto simples­
mente de lado. 

E isso, com tanto maior razão quanto o regime 
republicano, se afigurava à quase totalidade da Nação 
cheio de surprêsas e de não poucas apreensões, dada a 
amostra bem pouco animadora que se tinha dêle ali 

( 14? Cristiano Benedito Ottoni, op. cit, 
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mesmo no Continente, nos sucessivos golpes de Estado 
e nas sangrentas revoluções em que se debatiam os 
nossos vizinhos, em comparação com a ordem, a esta­
bilidade, a segurança e a liberdade que reinavam no 
Brasil. Porque a verdade é que a idéia republicana era 
encarada, nessa época, com a mesma desconfiança que 
se teria, mais tarde, pela idéia socialista e, em nossos 
dias, pela idéia comunjsta. E isso sem se falar na penosa 
experiência de govêrno eletivo que tivéramos nós mesmos 
na Regência, quando o País se vira a braços com as 
maiores dificuldades, que, por pouco, não o levaram à 
guerra civil e ao desmembramento, e das quais só con­
seguíramos livrar-nos com a antecipação da maioridade 
do Imperador. 

:Esse ambiente de aceitação do regime monárquico 
ou, se quiserem, de tolerância com êle, iria modificar-se 
no correr dos anos, sobretudo com a moléstia e a velhice 
prematura do Imperador. Mas, por enquanto, era o 
que existia. Ainda porque não se podia fazer a menor 
idéia de como nem quando se processaria essa mudança 
de regime que os republicanos reclamavam. Com a 
morte do Imperador ? Mas êle era então, nesse ano de 
70, um homem jovem, com apenas 45 anos de idade, 
são e forte, e não era de presumir que desaparecesse 
tão cedo, salvo por meios violentos, possibilidade que 
ninguém admitia. Com a sua abdicação ? Como e por 
quê? Por um ato voluntário não era de esperar-se, por­
que embora êle fôsse o Monarca menos agarrado ao 
trono que se podia imaginar, sempre entendera de seu 
dever cumprir até ao fim a missão histórica que o destino 
lhe dera. Uma abdicação imposta pela opinião pública 
ou pela Fôrça Armada, como se passara com o pai e 
se daria com êle, vinte anos depois ? Não era provável, 
pelo menos tão cedo111. Com a pacificação geral do País, 

( 15) Num artigo escrito no O Imparcial do Rio de Janeiro, com 
data de 8 de junho de 1913, Salvador de Mendonça refere-se a "um 
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passado o período difícil de sua adaptação ao regime 
representativo, e a implantação da ordem constitucional, 
não havia mais mnbiente para revoluções ou golpes de 
fôrça, tanto de elementos civis como militares, porque 
uns e outros estavam plenamente integrados no senti­
mento de respeito às leis e aos órgãos constitutivos da 
Nação. Nessas condições, a possibilidade de uma Repú­
blica aparecia a quase todos como uma coisa inteiramente 
fora da realidade, longe de tôda possibilidade, pelo 
menos num futuro mais ou menos próximo. 

Contribuiu, também, para a falta de repercussão do 
Manifesto a relativa pouca importância de seus signa­
tários, os quais eram, exceção de Saldanha Marinho e 
de Cristiano Benedito Ottoni, nomes por assim dizer 
quase des·conhecidos no País, muito embora alguns dêles 
já houvessem figurado nos Anais do Parlamento. Era o 
caso, por exemplo, de Aristides Lôbo e de Henrique 
Limpo de Abreu, que haviam sido deputados nas legis­
laturas de 64 e 67, o primeiro por Alagoas e o segundo 
por Minas Gerais; de Francisco Bittencourt Sampaio, 
deputado por Sergipe em 64; e de Manuel Fontenelle 
e José Maria de Albuquerque Melo, deputados na legis­
latura de 67, o primeiro pelo Rio Grande do Norte e o 
segundo pelo Ceará. Nenhum, porém, tinha mais assento 
na Câmara na época do Manifesto, e eram, assim, poB.­
ticamente, pessoas sem significação. Os demais signatá­
rios eram completamente estranhos à política: médicos, 
muitos bacharéis P-m Direito, três empregados públicos 
e nove comerciantes. Nenhum prelado. Nenhum mili­
tar16. E em sua grande maioria gente ainda moça, no 
comêço da vida. 
plano" elaborado pelo Capitão Pompílio de Albttquerque, de conivência 
com outros militares e civis republicanos, visando um golpe de Estado 
contra a Monarquia nas vésper3s do Imperador partir para a sua primeira 
viagem ao estrangeiro, em maio de 1871. Nilo conhecemos, porém, nenhuma 
outra informação a êste respeito. 

( 16 ) Ver o que se disse, páginas atrás, a propósito de umas "listas 
seêretas" assinadas por militares. 
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A República, órgão dos republicanos 

O primeiro número do A República saiu, como 
dissemos, a 3 de dezembro de 1870, quer dizer, um mês, 
exatamente, depois da instalação do Clube Republicano, 
o que provava o espírito de decisão e a fôrça de von­
tade de seus iruipiradores. Era impresso na tipografia 
de um maranhense amigo de Miguel Vieira Ferreira, 
chamado João Aranha, e tinha como seus principais 
redatores Miguel Ferreira, Pedro Soares de Meireles, 
Lafayette Rodrigues Pereira, Salvador de Mendonça, 
Rangel Pestana, Aristides Lôbo e Flávio Farnese, o qual 
era, por assim dizer, o compositor do jornal, e devia 
morrer prematuramente no ano seguinte. 

Muito embora o nome de Quil)tino Bocaiúva não 
figurasse no corpo dos redatores, a verdade é que êle, 
Salvador de Mendonça e Miguel Vieira Ferreira eram os 
principais colaboradores do jornal, os que de fato o 
"faziam", com o concurso, já se disse, de Famese. 
"Manda, porém a justiça, confessará Salvador anos mais 
tarde, que aqui se consigne que nenhum outro redator 
mostrou maior dedicação e carinho ao nosso cometi­
mento, que Miguel Vieira Ferreira, cujo mérito, energia 
e zêlo incansável o tornaram, para logo, um benemé­
rito da causa republicana"17• O jornal se apresentava 
como "Propriedade do Clube Republicano". Pouco de-

(17) Salvador de Mendonça, Coua" do meu tempo. 
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pois acrescentava, em subtítulo: "órgão ·do Partido Re­
publicano". Tinha sua redação num prédio da Rua do 
Ouvidor, o mesmo onde funcionaria mais tarde, e por 
muitos anos, a Confeitaria Pascoal. 

O propósito confessado do jornal era "derramar pe.lo 
povo as idéias republicanas"; analisar o sistema monár­
quico comparando as duas formas de govêrno, e mos­
trando a superioridade da forma republicana - "o que 
faremos com o maior esfôrço e sempre de prefe­
rência ( ... ) Mostrar que o govêrno monárquico é tão 
mau que, por melhor que seja o homem, a realeza 
força-o a perder o que êle tem de bom; que a Monarquia 
é má para o País, estraga os homens, ata-lhes as mãos, 
corrompe o Rei"18• 

"Era um jornal curiosíssimo, observa Carlos Süs­
sekind de Mendonça, dêsses que hoje, só a. muito custo, 
com muito esfôrço de imaginação, se pode conceber. 
De formato regular, com quatro páginas, vivia principal­
mente, senão exclusivamente, . para a propaganda da 
idéia republicana. De anúncios teria apenas o necessário 
para se manter. Telegramas, os que ocupavam somente 
a metade ou, quando muito, dois terços da primeira 
coluna. Tudo o mais era texto, texto cerrado, tipo miu­
dinho, com a preocupação evidente de poupar espaço, 
redigido com apuro e com o cuidado constante de tirar 
partido dos mais insignificantes acontecimentos para o 
combate às instituições monárquicas"10• 

Para se ter uma idéia de como sabiam tirar êsse 
partido, basta reproduzir os títulos de algumas notícias 
policiais que estampavam: "A polícia desordeira"; "Poli­
ciemos a polícia"; "Cenas do Baixo-Império"; "Despo­
tismo ridículo". E, ao lado disso, o que o jornal cha-

( 18) G. Boehrer, Da Monarquia d República. 
_ ( 19) Lúcio de Mendonça: anos de formaçfio. 
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mava Calerulário da República, o qual não era senão 
uma relação de fatos, com as respectivas datas, ocorridos 
durante os dois Reinados, e possíveis de ferirem a ima­
ginação popular, atraindo para ela a aversão pelo regime 
monárquico. Por exemplo, no Reinado d e Dom Pedro I, 
à data de 12 de novembro de 1823: Dissolução da 
Constituinte brasileira à mão armad.a. 13 de janeiro de 
1825: Fuzilamento de Frei Caneca, 17 de março de 1825: 
Enf.o-rcamento de Rntcliff. Reinado de Dom Pedro II, 
a data de 2 de fevereiro d e 1849: Assassinato de Nunes 
Machado. 20 de outubro de 1851: Desaparecirnento de 
Pedro Ivo da prisão. E assim por diante. O 7 de setembro 
era, para o jornal, a Farsa do Ipiranga20• 

A fôlha teve logo um relativo sucesso: tendo come­
çado por sair três vêzes por semana, têrças, quintas e 
sábados, passou a ser um diário a paI'tir de 4 de outubro 
d e 1871, com uma tiragem d e dois mil exemplares. Em 
maio de 1872, Salvador de Mendonça tomou conta da 
sua direção, associando-se a um médico republkano, 
Dr. Luís Barbosa da Silva, seu antigo compan.heiro no 
jornal A Atualidade, um jornal liberal que se publicava 
na Côrte, pelos anos de 64, sob a direção de Flávio 
Farnese. Recém-vindo dos Estados Unidos, o Dr. Luís 
Barbosa imprimiu ao jornal uma feição moderna, copiada 
da imprensa norte-americana, para o que investiu na 
emprêsa, do seu bôlso, cêrca de 30 contos de réis, quantia 
relativamente grande para o tempo. Começou por ins­
talar a redação num prédio de dois andares, no local 
talvez o mais movimentado da cidade, na Rua do Ouvidor 
quase esquina com a Rua Gonçalves Dias, ponto dos 
bondes da Companhia Jardim Botâni<:o, que serviam os 
bairros sul, já então residência preferida pelas melhores 
famílias da Côrte. 

(20) Op. clt. 
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"t difícil imaginar agora, escreveria, anos depois, 
Salvador de Mendonça, o pasmo, a estupefação, que 
se apoderara~ desta pacata cidade burguesa, quando 
uma bela manhã viu erguida na frontaria de um sobrado 
de dois andares, em plena Rua do Ouvidor. . . uma 
grande tabuleta com as palavras em letras que queriam 
ser vistas - A Re'J>Ública"21• E, com isso, novos métodos 
de publicidade que o velho Rio de Janeiro ainda não 
conhecia e que Luís Barbosa trouxera certamente dos 
Estados Unidos: a exposição da fôlha nas paredes ex­
ternas da redação, em grandes quadros, para a lei,tura 
gratuita do público, e a sua venda avulsa pela cidade, 
"ao ~anúncio dos vendedores em altos brados". Foi a 
época mais próspera do jornal, que chegou a tirar cêrca 
de 12 mil exemplares, cifra que se pode considerar 
enorme para a época. 

Mas essa fase durou pouco, porque, em virtude das 
divergências que se abriram entre os republicanos 
cariocas, Luís Barbosa se viu na contingência de se 
retirar da direção do J"ornal, seguido, a curto intervalo, 
por Salvador de Men onça. Isso em outubro de 1872. 
Foi quando Quintino Bocaiúva tomou a direção da fôlha, 
deixando ela então de ser o porta-voz do Partido. Passou 
a ser, conforme declaração em seu cabeçalho, um "órgão 
autônomo", que exprimia unicamente as idéias de seu 
principal redator, muito embora continuando a interpretar 
as aspirações do Partido. Tôda essa crise, que se abriu 
entre os republicanos da Côrte, prendia-se, em grande 
parte, à questão de saber-se se lhes cabia ou não aceitar 
os empregos da Monarquia, tese controvertida, que 
acabou por obrigar Quintino a deixar também a direção 
do jornal, a qual passou, em novembro dêsse ano de 
72, para Francisco Cunha, um jornalista de Pôrt:o Alegre, 
onde havia dirigido um jornal republicano intitulado 

(.21) Op. ""· 
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A Democracia. Fazendo-se muito amigo de QuintinQ, 
acabou casando-se com uma de suas fifhas. 

Quando o A República deixou de ser o órgão do 
Partido, tentaram alguns republicanos fundar um ·outro 
jornal, ficando Rangel Pestana encanegado disso, o qual 
entretanto nada conseguiu, sobretudo por sua pouca dis­
posição em arcar com a emprêsa, persuadido de que 
não era possível manter um órgão de imprensa nas con­
dições em que o haviam incumbido. "Não tenho, disse 
êle, muita fé na existência de uma fôlha política e diária, 
que viva na dependência de um partido"22• &a, no 
fundo, a tese de Quintin.o e FJ"ancisco Cunha, que enten­
diam "que um jornal devia refletir a opinião de seus 
diretores, mesmo que êstes discordassem algumas vêzes 
do Partido''. 

Tendo falhado a tentativa de um outro jornal chegou­
se a um compromisso: o A República voltaria a repre­
sentar o pensamento do Partido, mas conservando a 
liberdade de expressão em <tudo o que não contrariasse 
as diretrizes do movimento republicano. Isso se passava 
em dezembro de 1872, ao se proceder a uma remode­
lação da comissão diretora dessa agremiação. O jornal 
continuava a ser uma emprêsa particular, mas que pre­
enchia satisfatoriamente, por seus sentimentos republi­
canos, "as nossas necessidades na imprensa da Capital", 
conforme se declarou numa circular expedida pela co­
missão diretora do Partido. 

* 

tsse modus-vivendi foi mais ou menos mantido nos 
anos seguintes, ou melhor, até quando o jornal suspendeu 
definitivamente a sua publicação, em fevereiro de 1874, 

(22) G . Boehrer, o,>, cll, 
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quer· dizer, depois de pouco mais de três anos de vida. 
Seu desaparecimento se deve, em grande parte, às novas 
e sucessivas divergências que se abriram em sua direção, 
e em parte menor ao relativo pouco interêsse que êle 
passou a despertar quando deixou de ser uma novidade 
e o movimento republicano, atravessada a primeira fase 
de entusiasmo que se seguira ao aparecimento do jornal 
e o lançamento do Manifesto de 70, entrou em franco 
declínio. 

Já um ano antes de sua suspensão êle estêve em 
risco de desaparecer. Foi por ocasião dos motins que 
se deram no Rio quando da proclamação da República 
espanliola, que o jornal entendeu de festejar ruidosa­
mente, com discursos inflamados e iluminação especial 
na fachada da redação, o que logo provocou a reação 
de grupos contrários, com intervenção da Polícia, prisões, 
protestos etc. Os ânimos ficaram exaltados sobretudo 
com a exibição na sacada do jornal, ladeando um grande 
retrato de Emílio Castelar, de várias bandeiras de países 
republicanos europeus (Espanha, França e Suíça) , e no 
meio delas uma suposta bandeira brasileira republicana, 
com listas verdes e amarelas, inspirada, já se vê, no 
pavilhão nacional norte-americano. A reação contra essa 
idéia foi violeilita de parte de populares, com a tolerância, 
senão mesmo com a conivência das autoridades policiais, 
que nada fizeram para impedir o apedrejamento da sede 
do jornal e inutilização de uma parte de sua instalação, 
só intervindo os bombeiros quando os manifestantes ten­
taram pôr fogo ao prédio onde êle funcionava. 

A primeira idéia do jornal fôra promover simples­
mente uma passeata em homenagem à nova Repúólica 
espanhola. Previamente consultada pelos interessados, a 
Polícia fêz saber que não lhes daria para isso autorização, 
com receio, bem fundado, que isso pudesse provocar 
desordens nas ruas; mas que consentiria numa mariif es-
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tação "interna", isto é, na redação do jornal, com deco­
ração e iluminação da respectiva fachada. Quando o 
A República se viu atacado pelos populares, um de seus 
redatores desceu par.a fazer ver ao delegado ali de serviço 
que a Polícia havia proibido passeatas; ao que a auto­
ridade respondeu que sim, mas dos republicanos, não 
tendo recebido ordens para impedir a dos populares28• 

Semelhante atitude das autoridades públicas provocou, 
como era de esperar, grandes protestos por parte dos 
outros órgãos de imprensa da Côrte, mesmo daqueles 
sabidamente simpáticos ao Govêrno, assim como pro­
testos também no Parlamento, todos censurando e res­
ponsabilizando o Ministério conservador presidido pelo 
Visconde do Rio Branco. 

Quanto à improvisada bandeira brasileira, que foi 
o que mais irritou os populares, o jornal procurou ex­
plicar que não pretendia ser republicana, pois "nenhum 
lema, nenhum símbolo, nenhuma alusão lhe dava êsse 
caráter; era pura e simplesmente um pano com as côres 
nacionais, que nos pertencem também como brasileiros 
que somos". Como justificativa não convenceu, é claro, 
a ninguém, e a brincadeira acabou custando caro ao 
jornal, que se viu na contingência de suspender por 
algum tempo a sua publicação, sob a alegação, até certo 
ponto justa, de falta de garantias. Foi o comêço de 
seu declínio e uma das causas de seu próximo desapa­
recimento. 

Não teve, assim, o A República uma vida longa 
pouco mais d e três anos. Contudo, deve-se a êle, sem 
nenhuma dúvida, o primeiro verdadeiro impulso que 
tomou no Brasil a idéia republicana. Foi o ponto de 
partida de tôda a propaganda que se iria fazer nos anos 
seguintes em favor da implantação da República. Isso 

(23) José Maria dos Santos, O, republicanos paul18tll3 e a Aboll~o. 
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se deve não só à excelente administração que teve a 
fôlha, permitindo uma tiragem excepcional para a época, 
portanto uma expansão da idéia que ela exprimia muito 
além do que era de esperar-se, como ao valor de seus 
colaboradores, à frente dos quais estava Quintino 
Bocaiúva, já então consagrado como um dos mais bri­
lhantes jornalistas brasileiros, 

Mais talvez do que ao Manifesto de 70, deve-se a 
êsse jornal a "fé republicana" com que se conseguiu 
despertar tanta consciência adormecida, que se mos­
trava indecisa ou descrente da possibilidade de uma 
muda!}ça de regime político no Brasil, da quase impra­
ticabilidade de se poder abalar os aliceroes da Monarquia 
e atingir o dogma da sua infalibilidade. Não apenas oo 
sentido de impulsionar essa fé republicana, senão tam­
bém, e sobretudo no de chamá-la à vida, de tirá-la do 
casulo em que adormecia desde os anos da Indepen­
dência e da Maioridade, dar-lhe asas e ajudá-la em seus 
novos vôos. "O aparecimento, di:zi Joaquim Nabuco, 
nesse ano de 1870, em 3 de dezembro, de um nôvo jornal 
intitulado A República, é um acontecimento que, se 
houvesse presciência em política, eclipsaria todos os 
outros. Não era uma dessas fôlhas efêmeras, como tantas 
tinham aparecido antes, advogando a idéia republicana: 
era uma grande fôlha diária, destinada a ter vasta cir­
culação, com tipografia própria, centro de reuniões do 
nôvo partido". 

Tendo sido o primeiro24, foi também o único jornal 
republicano digno dêsse nome que se conseguiu publicar 

( 24) Rigorosamente falando, o primeiro "jornal" republicano que 
apareceu no Rio, precedendo cinco meses o A República, foi um jomal­
zmho de estudantes, que saiu a 9 de junho de 1870, com o nome de 
O Radical AcadBmico, uma simples fôlha avulsa que só tem hoje signi­
ficado histórico pelos nomes de alguns dos estudantes que nela cola­
boraram, e iriam ter mais tarde uma certa projeção polltica na República, 
como Ramiro Barcelos, Mata Machado, Lopes Trovão e poucos mais, 
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no Rio em todo o tempo do Império. Como foi ainda 
o único que chegou a inquietar o Govêrno monárquico, 
não só pelo alcance de suas investidas contra o trono, 
a maneira inteligente e num certo sentido original com 
que o fazia, como pelo vigor de seus ataques e o número 
de prosélitos que atraía, a ponto de levar João Alfredo, 
Ministro do Império, a alertar as autoridades responsáveis 
para que não deixassem passar "sem reparo as idéias 
contra as instituições que procura insinuar a referida 
fôlha, a fim de evitar que se abrace irrefletidamente 
aquelas insinuações, tanto mais deploráveis quanto não 
poderiam ter outro resultado senão perturbar a ordem 
pública". Recomendava ao mesmo tempo que procuras­
sem "confirmar no espírito público as vantagens reco­
nhecidas das nossas instituições, fazendo neste intento 
com que se combatem na imprensa oficial e jornais que 
apoiam a administração, as idéias subversíveis da nova 
escola política". 
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A Convenção de ltu 

Dissemos acima que se devia sobretudo a êsse jornal 
o despertar das idéias republicanas, que adormecidas 
desde o tempo de Independência passaram a ser abra­
çadas fOr várias pessoas que alheias, até então, a tôda 
preocupação política, se deixaram entusiasmar por elas. 
Não falando nas diversas conversões ao republicanismo 
de antigos liberais que havia integrados no Partido 
Radical, nem na transformação de diversos clubes radi­
e-ais em clubes republicanos. Isso se deu especialmente 
em São Paulo e em Minas Gerais. Foi o caso, por 
exemplo, do Clube Radical da cidade ,de São Paulo, o 
primeiro, talvez, a passar por essa transformação, veri­
ficada nos últimos dias de 1870, quer dizer na ocasião 
mesma do aparecil!lento do A República na Capital do 
Império. 

De tôdas as Províncias, talvez tenha sido em São 
Paulo onde maior se fizeram sentir os efeitos da propa­
ganda republicana promovida por aquêle jornal. Deve­
se, pelo menos, a êle a conversão ao republicanismo de 
um grupo de liberais-radicais paulistas, homens sob um 
certo sentido eminentes, que iriam ter daí por diante 
um papel cada vez mais safiente na expansão das "novas 
idéias", sendo que dois dêles chegariam a ser, sob o 
nôvo regime, presidentes da República. Tais foram, entre 
outros, Campos Sales, Prudente de Morais, Luis Gama, 
João Tibiri9á, Françisço Glicério, Jorge de Miranda, José 
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de Almeida Prado - para não falar no mais culto e 
mais respeitado de todos, Américo Brasiliense, verda­
deiro inspirador do republicanismo paulista, organizador 
ali do Partido Republicano, em janeiro de 1872, e a 
alma, por assim dizer, da Convenção Republicana que 
se reuniu na cidade de Itu, em abril do ano seguinte. 

Tem-se falado muito e ainda mais escrito sôbre essa 
célebre Convenção, quase sempre para exaltar-lhe o signi­
ficado e a suposta grande influência que teria tido na 
evolução da idéia republicana no Brasif. José Maria dos 
Santos chega a dizer que ela foi "a mais considerável 
manifestação que, em gênero, se tenha visto no Brasil"21\ 

. no que há um evidente exagêro. A menos que êle queira 
referir-se, não à disseminação e fortalecimento da idéia 
republicana, mas ao ato mesmo em si, ao fato de se 
reunirem numa cidade do interior paulista, de uma 
importância afinal secundária, cêrca de 133 cidadãos 
vindos de vários Municípios dessa Província e mesmo 
da Capital do Império, para discutirem em congresso 
as bases práticas de uma doutrina que se pode dizer 
não tinha então a menor ressonância no ambiente político 
da época. Mas se essa Convenção teve, no tempo, uma 
certai repercussão, aumentada, naturalmente, com o correr 
dos anos e quase endeusada depois · da proclamação da 
República, cabe ao historiador consciencioso e imparcial 
de hoje, quando ela se aproxima já do centenário, fixar­
lhe o verdadeiro significado e os limites extremos de seu 
alcance. 

Para isso, conviria, antes de tudo, esclarecer que 
uma parte e não pequena da repercussão que ela teve 
em seu tempo se deve ao fato de seus promotores se terem 
lembrado inteligentemente de convocá-la numa cidade 
( e na mesma ocasião) onde se ia efetuar a inauguração 

( 25) O, republicanos paulúta, e a Abollçlo. - As citaçlles, entre aspas, 
feltaa no correr dêste Capítulo, slo tiradas dessa obra. 
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oficial ,do ramal da Estrada de Ferro Soroca:bana, verda­
deiro acontecimento para a época, que atraía, além do 
chamado "mundo oficial'', uma grande quantidade de 
forasteiros, tanto éntre convidados como entre os muitos 
curiosos que aparecem sempre nessas ocasiões. Ora, tal 
circunstância, que os promotores da Convenção não dei­
xaram certamente de pesar para a escolha dessa cidade, 
só podia concorrer pa'l'a dar-lhe uma importância e uma 
resson&ncia que, por certo, não teria num outro local 
e numa outra ocasião26• Porque fora disso nada aconse­
lhava a indicação de !tu, ao contrário, tudo estava a 
mostrar que essa cidade era a menos indicada para uma 
reunião ,dêsse gênero, de vez que se tratava de um dos 
maiores centros escravocratas da Província, onde para 
uma população de apenas 10 821 habitantes contavam-se 
4 425 escravos. Daí o fato de a maioria dos presentes 
à Convenção ser formada de fazendeiros, de lavradores, 
possuidores alguns de grande número de escravos - i8 
lavradores para 55 de outras profissões, inclusive comC'r·­
ciantes de escravos ! "O motivo inicial da grande 
~fluência popular, escreve o citado auto.r, era certamente 
a inauguração do ramal ferroviário; mas, enxertando-se 
na solenidade oficial, a demonstração revolucionária 
enormemente ganhou em volume e alacridade, benefi-

( 26) José Maria dos Santos, op. clt., diz que a escolha de Itu foi 
devida aos esforços em favor dessa cidade feitos por José de Almeida 
Prado e Jorge Tibiriçá, ali residentes ( eram primos), vencendo os que 
se inclinavam, uns por Campinas e outros pela Capital da Província; e 
que só depois de decidido que a Convenção seria em Itu é que se 
tratou de fixar uma data para a sua realização. Foi quando se resolveu 
que a melhor época seria por ocasião da inauguração do ramal ferro­
viário, dadas as facilidades de condução que ia haver de se chegar até 
lá, com a composição de trens especiais e outros meios fáceis de transporte, 
que seriam postos à disposição dos que desejassem assistir à inauguração 
do ramal. useria uma excelente ocasião: haveria trens especiais, muita 
gente viria da Capital e dos Municípios vizinhos, bastando decidir os 

leaders republicanos dos vários clubes existentes, para que a reunião se 
completasse". Mas ainda que se admita como exata essa versão, não é 
menos certo que se não foi a circunstância da inauguração ferroviária em 
Itu que decidiu a escolha dessa cidade pelos republicanos, foi essa circuns­
tância, em todo o caso, que prevaleceu para a fixação ds. data --da 
Convenção, 
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ciando-se com todos os atrativos que o aconteciment..:> 
ferroviário determinou". Como se sabe, a inauguraçfto 
dêsse ramal teve lugar a 17, e a reunião da Convenção 
no dia seguinte, isto é, a 18 de abril de 1873. 

Presidida por João Tibiriçá, em cuja casa, aliás, ela 
se realizou, foi secretariada por Américo Brasiliense, 
tendo como principal ou mesmo única finalidade "auto­
rizar uma eleição de representantes para um futuro con­
gresso republicano com sede na Capital". Propósito, 
como se vê, bem limitado, para o qual não precisava, 
em rigor, tôda aquela encenação de !tu, promovida, 
evidentemente, num ambiente e numa ocasião propícios 
a causar impressão no espírito público. E tanto os seus 
promotores visavam sobretudo isso, que tiveram o cui­
dado de se reunirem na véspera da sessão inaugural 
( que durou, aliás, um só dia, para não dizer apenas 
algumas horas), em casa também de Tibiriçá, numa 
espécie de sessão preparatória destinada a fixar os limites 
da ordem do dia da sessão do dia seguinte. A essa sessão 
prévia estiveram presentes "apenas as principais figuras 
das várias delegações, quer dizer, de 16 Municípios pau­
listas e do Município Neutro - a Capital do Império, 
sendo esta formada dos irmãos Cremildo e Cândido Barata 
Ribeiro e do jovem Eduardo de Oliveira Amaral. 

Durante a sessão solene "tudo ia correndo como 
previsto", diz-nos José Maria dos Santos, quando apareceu 
um orador propondo que se resolvesse sóbre "os meios 
de manter uma imprensa republicana, visto ser o jornal 
o mais poderoso e eficaz instrumento da ação política, 
indagando-se do que seria melhor, se reservar os recursos 
do Partido à imprensa local, se enviá.Jos à imprensa do 
Rio de Janeiro; ou ainda dividi-los entre as duas". Le­
vantou-se então Cremildo Barata Ribeiro com violentos 
ataques ao A Re-pública, da Côrte, acusando-o de fraqueza 
~ de deserção, o que logo motivou uma série de acusa-
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sões contra o Gabinete Rio-Branco, seguidos de uma 
grande confusão de vozes, de protestos e de gritos dos 
assistentes. 

Vendo as <-'<>isas malparadas, e sob o pretexto de 
que a questão de imprensa não se enquadrava na ordem 
do dia assentada na véspera, o presidente da Convenção 
teve a feliz idéia de levantar a sessão e dar por findos 
e concluídos os trabalhos. Era já noite, e os convencio­
nais, na falta de melhor, se dirigiram quase todos para 
o Largo da Matriz, a fim de assistirem ali à queima de 
fogos de artifício, que as autoridades monarquistas haviam 
encomendado para festejarem a inauguração do ramal 
ferroviário. 

Na sala dos trabalhos ficaram apenas o secretário e 
uns poucos mais, ocupados a redigirem a Ata da sessão. 
Feito o que, e não havendo mais à mão os convencionais. 
para assinarem o documento, pois a quase totalidade se 
havia dispersado para assistir à queima dos fogos, foram 
dados como presentes todos quantos haviam escrito seus 
nomes na lista de entrada, quando foi do início dos 
trabalhos. Não sem que Américo Brasiliense tivesse tido 
antes o cuidado de riscar dessa lista o nome de um 
conhecido e pouco conceituado negociante de escravos, 
que Bernardino de Campos descobrira ali entre as muitas 
assinaturas27• 

Em compensação, a de Prudente de Morais, que ali 
não figurava porque em 1873 êle não era ainda repu­
blicano e não comparecera por isso à Convenção, seria 
enxertado na Ata uns poucos anos depois quando, con­
vertido ao nôvo credo e tornado um dos corifeus do 
republicanismo paulista, fazia-se necessário, para pres­
tígio seu e do Partido, que êle fôsse dado como parti­
cipante da reunião de Itu. E assim se faz a História ... 

(~7) Jos6 Maria dos Santos, op, cit. 
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Declínio da propaganda republicana 

Depois do desaparecimento do A República, em 
fevereiro de 74, foram feitas repetidas tentativas para a 
publicação de um outro jornal, que mesmo que não 
fôsse órgão do Partido, pudesse interpretar as suas aspi­
rações e ser num certo sentido o seu porta-voz. Mas 
tôdas essas tentativas falharam. Conseguia-se, por vêzes, 
fazer sair um jornal, ainda que modesto, mas para logo 
desaparecer, principalmente por falta de recursos finan­
ceiros. Porque nem os anúncios, que eram poucos, nem 
as assinaturas, que também não eram muitas, nem a 
venda avulsa do jornal, davam-lhe o mínimo necessário 
para viver. Os vários apelos que se faziam ao patrio­
tismo e à generosidade dos republicanos ou de seus 
simpatizantes para obtenção de fundos necessários, não 
davam resultados satisfatórios. Todos se confessavam 
bons republicanos, dispostos alguns a se sacrificarem até 
à morte pela realização de seus ideais; mas a verdade 
é que bem poucos ou quase nenhuns, mesmo aquêles 
sabidamente ricos ou que viviam pelo menos na abas­
tança, davam um mínimo que fôsse de suas bôlsas em 
favor d a causa que haviam abraçado. Parodiando um 
conceito que se faz hoje dos socialistas franceses, podia 
dizer-se que os corações de alguns brasileiros daquele 
tempo podiam ser, possl.velmente, republicanos, mas que 
os seus bolsos eram certamente conservadores. 
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Haja vista o que se passou em São Paulo nesse ano 
de 1874, quando vários republicanos se reuniram para 
angariarem fundos destinados à fundação de um jornal 
que seria o órgão oficial do Partido, e teria o nome de 
Província de São Paulo28• Convidado a dar a sua contri­
buição, um dêles, Manuel de Morais Barros, fazendeiro 
de largas posses e possuidor de numerosos escravos se 
escusou, em seu nome e no de seu irmão Prudente, 
dizendo que os inspiradores do jornal tivessem paciência, 
mas que não lhes era possível atender ao que se lhes 
pediam; e que tendo falado nesse sentido ao irmão, êste 
"pront~mente respondera que não podia". José Maria 
dos Santos, que cita o fato, acrescenta que João Tibiriçá 
e José de Almeida Prado, "também solicitados, não 
mostraram maior entusiasmo, apesar de não haverem 
respondido por uma recusa tão clara e peremptória". 
A maioria dos republicanos "achava que não valia a 
pena", entendendo que o jornal não se podia sustentar. 
Dizia Manuel de Morais Barros: "Vocês terão de fazer 
enormes sacrifícios e por fim hão de cansar". E como 
que justificando a sua recusa perguntava: "Não acham 
que o movimento republicano está algum tanto esmo-
recido ?"29• • 

Conseguiu-se, é verdade, graças sobretudo aos es­
forços de Campos Sales e do chamado "grupo de Cam­
pinas", obter o capital necessário para o lançamento 
do jornal, com a subscrição não somente de republicanos 
como de outras pessoas alheias à política; mas para isso 
foi necessário declarar que o órgão não seria republicano, 
mas um jornal apolítico. E, de fato, no seu primeiro 
número se dizia não ser êle "órgão de partido algum, 
não estando em seus intuitos advogar interêsses de 
qualquer dêles". Entre os subscritores se oontavam 

( 28) O atual O Estado de S. Paulo. 
(29) Op. clt. 
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vários dos conhecidos republicanos paulistas dêsse tempo, 
tais como o citado Campos Sales, Américo Brasiliense, 
Francisco Clicério, Rangel Pestana e Américo de Campos 
( não figurava seu irmão Bernardino ). João Tibiriçá e 
José de Almeida Prado sempre se decidiram a participar 
da emprêsa30. 

* 

Pouco antes do desaparecimento do A República, 
ou melhor, em junho de 1873, os republicanos da Côrte 
e da Província do Rio organizaram um congresso, presi­
dido por Saldanha Marinho, com o fim de criarem uma 
União Republicana F ederal, composta dos vários clubes 
existentes no País, que mantendo embora uma autonomia 
local, obedecessem a uma direção geral comum, a qual 
seria instalada na Capital do Império e daria a todos 
uma mesma orientação na propaganda pela República. 
Foi essa a primeira tentativa que se fêz para dar uma 
certa unidade à causa republicana, coisa que não se 
tinha até então conseguido, evitando assim que fôssem 
dispersados os esforços que se vinham fazendo um pouco 
em tôda a parte em favor de uma mudança de regime. 
Entrava também no plano dessa União a criação ele 
três jornais, um na Côrte, outro no Norte e outro no 
Sul do País, porque se achava, e com razão, que os 
vários pequenos jornais republicanos, a maioria dêles 
insignificantes, que apareciam e desapareciam nas diver­
sas Províncias, "não contribuíam para fortalecer o Partido, 
e era indício de falta de unidade", conforme declarou 
Quintino Bocaiúva numa das reuniões que realizaram. 

Mas todo êsse plano não foi por diante. Como tantos 
outros que se faziam para consolidar e dar um sentido 

(30) Op. clt. 
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mais objetivo ao sonho republicano, também êsse ficou 
apenas em projeto. A igual do Clube Republicano Fe­
deral, que instal~do no Rio de Janeiro em 1873, ante­
riormente, portanto, à idéia da União, para substituir 
o Clube Republicano de 1870, não foi também avante. 
Todos êsses fracassos vinham mostrar que a "onda" 
republicana, aparecida com tantas esperanças em dezem­
bro de 1870, ameaçando infiltrar-se nos alicerces mais pro­
fundos da Monarquia, vinha diminuindo sensivelmente 
de impulso; e que o ímpeto inicial com que ela se 
lançara começava a perder, três anos depois, grande 
parte da sua fôrça. Era a constatação melanc61ica de 
que toão aquêle entusiasmo nascido com o aparecimento 
do A República e o lançamento do famoso Manifesto 
não passara, afinal, de um simples fogo de palha. 

A verdade é que a não ser a velha guarda do 
Partido, composta, aliás, de bem poucos, que se mostrou 
sempre confiante e esperançosa na vitória final do repu­
blicanismo, muitos dos que se haviam associado a êle 
nas primeiras investidas contra o trono, foram pouco a 
pouco se afastando, uns desanimados, outros descrentes 
ou decepcionados, e outros francamente derrotistas, 
achando que era trabalhar em pura perda por um ideal 
que para muitos não passava, afinal, de um simples jôgo 
político. Nesse ambiente de descrença não poucos dos 
republicanos da primeira hora, que se haviam deixado 
entusiasmar por essa cruzada de libertação política do 
Brasil, segundo a pregação dêles, tais como Ottoni, como 
Lafayette, como Salvador de Mendonça, voltaram à velha 
casa de seus antigos partidos. Não chegou a ser um 
"salve-se quem puder"; mas foi uma deserção que tomou 
por vêzes o aspecto de um pânico. 

Uma das causas dêsse retrocesso foi, de um lado, 
a infiltração no Partido de numerosos fazendeiros es~ra­
vagistas, provocando com isso o desgôsto e o afastamento 
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de- muitos republicanos tidos como 'f>UTOS; de outro lado 
o fato de o Partido, sobretudo em São Paulo, como, 
aliás, já vimos antes, abster-se de tomar posição, sobre­
tudo de dar sua adesão ao movimento em favor da 
libertação dos escravos, que justamente por essa época, 
isto é, pouco depois da promulgação da lei do Ventre 
Livre, em 1871, começava a apaixonar a opinião pública. 
Essa abstenção, que a muitos parecia menos uma tática 
política do que simplesmente uma cobardia, foi que 
levou muito republicano, sobretudo os que tinham vindo 
do radicalismo, a se afastarem de um movimento que, 
por comodismo ou falta de coragem, cruzava simples­
mente os braços diante de um prnblema como o do 
elemento servil, muitíssimo mais importante para os 
destinos do País do que êsse outro de uma simples 
mudança de regime político. 

Não resta a menor dúvida em que, apreciados os 
fatos do ponto de vista da época, essa atitude de reserva, 
êsse silêncio ou essa abstenção de muitos chefes repu­
blicanos com relação ao problema então chamado do 
elemento servil, podia parecer indesculpável e ser inter­
pretada, de fato, como uma pusilanimidade. Mas se 
formos apreciá-los depois da queda da Monarquia, quer 
dizer, depois que o problema fôra resolvido com a Lei 
de 13 de maio, <!abe indagar se aquêles chefes republi­
canos não estavam, no fundo, com a razão. Quer dizer, 
se não andaram certos abstendo-se de se definirem em 
face de uma questão que acabou, afinal, por explodir 
nas mãos da própria Monarquia. 

Escrevendo ao seu amigo e correligionário Bernar­
dino de Campos ( car,ta de 10 de julho de 1884), Fran­
cisco Glicério iria definir muito bem a tática que os 
republicanos deviam assumir em frente ao problema 
que era já então o da Abolição, e que se resumia, afinal, 
~m deixar simplesmente que êle se resolvesse desastra-
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damente com a responsabilidade da Coróa, como êle diz. 
O argumento de Glicério era claro: tudo fazia supor, 
segundo êle, que a questão da Abolição teria de ser 
decidida antes da implantação da República, sob a res­
ponsabilidade, portanto, da Monarquia. Ora, se assim 
teria que ser, porque iriam então os republicanos se 
antecipar com uma definição que, qualquer que fôsse 
ela, só podia trazer prejuízos ao Partido ? Glicério não 
diz, mas compreende-se o seu raciocínio: se os repu­
blicanos se declarassem partidários da Abolição, iriam 
com isso desgostar e incompatibilizar-se com muito 
fazend@iro que, simpático embora à República, não 
queria perder os seus escravos; se se declarassem con­
trários à libertação dos escravos, iriam perder o apoio 
de muitos correligionários, para quem República e Abo­
lição eram dois princípios inseparáveis - no sentido, 
sobretudo, da tese defendida por Bernardino, isto é, qne 
a República, sem ser precedida pela Abolição, era uma 
utopia. t verdade que a terceira posição, que era a 
da neutralidade em face do problema, justamente a que 
Glicério defendia, iria também desgostar muito republi­
cano; mas era ainda, e apesar de tudo, a que traria um 
mal menor. "Tôda reserva em nossa atitude nos trará 
imensos resultados", dizia Glicério a Bernardino. Ainda 
porque, acrescentava, "nosso objetivo é fundar a Repú­
blica e não libertar escravos"31• 

* 
Foi numa tentativa para sustar tanto quanto possível 

as numerosas deserções que se iam dando no Partido 
que alguns chefes republicanos da Côrte, por iniciativa, 
parece, de Aristides Lôbo, prepararam um documento 
( aliás dois, datados, respectivamente, de 20 de setembro 

-( 31) José Maria dos Santos, op. cff. 
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e 27 de outubro de 1877) intitulado Ti rmo de compro­
misso e de adesão, a fim de recolherem assinarturas não 
s6 daqueles que entendessem reafirmar sua confiança no 
Partido, como dos que tendo-se conservado até então 
estranhos a êle quisessem ingressar em suas fileiras. 

Os signatários dêsses documentos não foram muitos 
( 76, ao todo), o que decerto deve ter decepcionado seus 
promotores. Mas o interessante a assinalar são os nome,; 
de alguns dos novos adeptos do republicanismo que 
apareciam agora em público pela primeira vez - João 
Clapp, Tomás da Porciúncula, José do Patrocínio, De­
métrio Ribeiro, Miguel Lemos e Teixeira Mendes. Eram 
uns rapazolas desconhecidos, que se deixavam levar pelo 
entusiasmo das novas idéias. Teixeira Mendes andava 
pelos seus 22 anos, Porciúncula, Patrocínio e Miguel 
Lemos pelos 23. O significado de suas assinaturas nesse 
documento s6 vale hoje pelo papel que iria caber a 
cada um dêles dez anos mais tarde, na última fase da 
propaganda e nos primeiros dias do nôvo regime. Clapp 
seria um dos mais ativos agitadores republicanos da 
Côrte. Porciúncula iria ser o primeiro governador repu­
blicano do Maranhão, desempenhando depois um papel 
destacado na política do futuro Estado do Rio de Janeiro. 
Patrocínio, todos sabemos, se tornaria um dos jornalistas 
mais populares na campanha da Abolição e na tarde de 
15 de novembro de 1889 seria o primeiro a "proclamar" 
a República na Capital do Império. Demétrio seria um 
dos ministros de Deodoro. E quanto a Miguel Lemos 
e Teixeira Mendes, seriam os fundadores da Igreja Posi­
tivista Brasileira. 

O alcance dêsse documento devera ter sido bem 
diverso daquele que esperavam os seus inspiradores. 
Visando dar com êle uma demonstração de fôrça do 
republicanismo na Côrte, dava, como bem observou /o.;é 
Maria dos Santos, uma prova da sua fraqueza. De ato, 
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se o Partido continuava forte e coeso, como apregoavam 
os seus componentes, e nada perdera da confiança que 
depositava em seus membros, não havia necessidade de 
exigir-lhes um nôvo juramento de fidelidade aos ideais 
republicanos. E se o exigiam, e por outro lado pro­
curavam angariar novos adeptos, era porque lhe faltava 
aquela confiança e as suas fileiras minguavam assusta­
doramente. No fundo, êsse têrmo de compromisso não 
foi senão uma sonda lançada nas águas republicanas, 
para saber-se qual era a profundidade delas. Como se 
vê, não eram nada profundas. 

Pouco antes, os republicanos já haviam feito uma 
sondagem de outro gênero. Foi quando decidiram con­
correr pela primeira vez às eleições municipais da Côrte, 
em maio dêsse mesmo ano de 77, com o fim de auscul­
tarem até onde podiam contar com a opinião votante a 
seu favor. Apresentaram três candidatos: Saldanha 
Marinho, Cristiano Ottoni e Antônio Felício dos Santos. 
Os dois primeiros - é importante assinalar - não se 
apresentaram como candidatos exclusivamente republi­
canos, pois seus nomes figuraram também em outras 
listas eleitorais, enquanto o último se apresentou ao elei­
torado unicamente como republicano. O resultado não 
podia ser mais expressivo da fraqueza eleitoral repu­
blicana: Saldanha e Ottoni foram eleitos, com cêrca de 
5 mil e tantos votos cada um; ao passo que Antônio 
Felício dos Santos, que representou o papel de cobaia, 
saiu fragorosamente derrotado, com apenas 220 votos ! 
É de supor-se que existiam, por aquêle tempo, mais de 
220 republicanos na Côrte em condições de votarem, e 
êsse número ínfimo de votos só se podia explicar pelo 
indiferentismo de seus rartidários ou falta de organi­
zação do corpo eleitora republicano. 

Possivelmente por uma e outra coisa. Mas, sobre­
tudo pela fraqueza mesma da propaganda republicana, 

.. 
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sua falta de profundidade e de receptividade na opinião 
pública do país. Pode ser que se essa sondagem eleitoral 
tivesse sido feita pouco depois do lançamento do Mani­
festo de 70, quando o republicanismo era uma novidade 
e o jornal do Partido tirava milhares de exemplares, 
quando novas adesões à causa republicana se sucediam 
umas às outras - pode ser que o resultado da eleição de 
Felício dos Santos tivesse sido bem mais auspicioso. Mas 
sete anos depois, passado o entusiasmo dos primeiros 
tempos, ela resultava no que se via, o que vinha provar 
que a idéia republicana baixara sensivelmente de nível, 
perdera o impulso inicial e grande parte da sua consis­
tência. E estava agora reduzida a bem pouco. 



,, 
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Apostasia de Lafayette 

Se era essa a situação dos republicanos no Rio de 
Janeiro nesse ano de 1877 - e nas Províncias não devia 
ser melhor - pior seria no ano seguinte, quando arre­
bentou a -bomba da deserção de Lafayette Rodrigues 
Pereira das fileiras republicanas e sua entrada, como 
Ministro da Justiça, para o Gabinete Sinimbu, formado 
a 5 de janeiro dêsse ano. Foi, de fato, uma bomba, que 
espalhou a confusão e a desorientação por todos os 
setores republicanos do País. 

t verdade que as convicções republicanas de La­
fayette nunca tinham sido lá muito cristãs. Vimos atrás 
suas indecisões e suas dúvidas, dêle e de Cristiano Ottoni, 
quando se tratou da fundação do Clube Republicano 
da Côrte e do lançamento do Manifesto de 1870. Mas, 
por mais frágeis que fôssem êsses sentimentos, não se 
acreditava que chegassem ao ponto de ê!e poder aceitar, 
oito anos depois de ter assinado o famoso Manifesto, 
ser ministro do Imperador. E todos perguntavam o que 
significava isso: se uma simples e pura renúncia aos 
seus ideais, se uma fraqueza sua de caráter, deixando-se 
subornar por uma pasta ministerial, se uma manobra de 
Sinimbu, visando desmoralizar o republicanismo e neu­
tralizar, assim, os efeitos que êle acaso pudesse vir a 
ter na opinião pública. 

O motivo dado por Lafayette, em discurso que 
pronunciou na Câmara dos Deputados, para justificar-
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a aceitação dessa pasta ministerial, não convenceu nin­
guém, tão frágil êle era, tanto na forma como no fundo, 
pois se limitou a dizer que a sua nomeação tivera "o 
cunho da mais perfeita legitimidade", e que aceitara 
ser ministro como um simples "soldado da Democracia 
moderna", pronto a prestar seus serviços a todo regime 
que praticasse o govêrno do povo, o govêrno da Nação 
pela Nação. Por outro lado, alegando que o nôvo Minis-

• tério se propunha instituir a eleição direta e sendo êle 
partidário dêsse sistema eleitoral, entendera do seu dever 
não lhe negar colaboração. Mais convincente e certa­
mente mais sincera foi a explicação que Sinimbu deu, 
também na Câmara dos Deputados, ao dizer que a 
entrada de Lafayette para o seu Ministério visava "des­
falcar os republicanos de tão valioso elemento", pondo 
ao mesmo tempo à prova a "sinceridade e firmeza dos 
republicanos", quer dizer, a certe-.la de êles não serem 
tão invulneráveis nem tão sinceros quanto apregoavam, 
no apêgo aos seus ideais. 

Mas fôsse como fôsse, o certo é que essa deserção 
de Lafayette espalhou um verdadeiro pânico nas fileiras 
republicanas, sobretudo entre os velhos propagandistas, 
os ortodoxos da doutrina, receosos de que a ela se seguis­
sem outras deserções, e que a debandada republicana 
para o campo liberal acabasse por abalar as vigas mestras 
do Partido. Alarmados com tudo isso, não se fêz esperar 
a reação. Os propagandistas paulistas, reunidos em 
congresso lançaram um manifesto, incitando os seus cor­
religionários a se manterem firmes, "íntegros", no seu 
pôsto de combate32• No Rio de Janeiro êles logo se 
reuniram por iniciativa de Aristides Lôbo, para com­
baterem corajosa e abertamente a atitude de Lafayette. 
Colocando a questão com muita habilidade, para obter 

( 32) Campo• Sales, Da Propaganda à PreddAncla. 
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melhor ganho de causa, Aristides atacou em têrmos se­
veros o procedimento de seu antigo companheiro, con­
seguindo que fôsse aprovada uma moção que, sendo 
uma formal condenação daquele correligionário, valia ao 
mesmo tempo como uma declaração de princípio. Dizia 
assim: "Considerando que a situação atual [a situação 
liberal que se inaugurava com o Gabinete Sinimbu] re­
presenta princípios incompatíveis com os do Partido 

•, Republicano; e considerando que o fato de um republi­
cano, signatário do Manifesto de 1870, ter sido arrastado 
por qualquer motivo a fazer parte do atual Govêrno, 
longe de modificar a nossa atitude é, pelo contrário, 
lamentávcl, por ter--se pôsto ao serviço da Monarquia"ªª· 

Por certo que o procedimento de Lafayette, aceitando 
ser Ministro de um Gabinete monarquista - Gabinete 
liberal, acentue-se de passagem - era censurável dentro 
da pureza dos princípios republicanos; sobretudo pelo 
mau exemplo que dava a outros republicanos, deixando-os 

( 33 ) G. Boehrer, op. cit. - Essa questão de se aceitar ou não empregos 
da Monarquia, era muito cont1overtida entre os republicanos. Muitos 
dêstes entendiam que não havia mal em aceitá-los, desde que não fôsse 
um cargo político e não implicasse isso no repúdio às idéias republicanas. Foi 
o caso, por exemplo, de Salvador de Mendonça, que apesar de repu­
blicano confesso e de um dos signatários do Manifesto de 70, não hesitou 
em aceitar o cargo de Cônsul em Baltimore, nos Estados Unidos, em 
1875, nomeado pelo então Miuistro dos Negócios Estrangeiros, Visconde 
de Caravelas ( o 3. 0 ), com a a provação do Presidente do Conselho, Vis­
conde do Rio Branco e a "tolerância", como êle próprio diz, do Impe­
rador. A notar que se t ratava de um Govêrno conservaàor. Justificando 
a sua própria nomeação ao seu irmão Lúcio, dizia Salvador que la para 
os Estados Unidos, "ao contrário do que muita gente supõe ou finge supor, 
tão republicano como antes do Consulado", Acrescentava que a sua 
nomeação não importava em confiança política, e ninguém lhe perguntara 
por suas crenças nem lhe pedira o sacrifício delas, " donde depreendo, 
e digo em honra dos que me nomearam, que no Brasil a crença repu­
blicana, professada com a moderação que há de ser sempre a princ11.'al 
condição de vitória da verdade, não é obstáculo para que o brasileiro 
preste serviços ao Pais,., Aprovando sua atitude, respondia-lhe o irmão 
Lúcio, tão exigente, aliás, com outros desvios republicanos, que no Brasil, 
"como em tôda a parte.,, o republicano não precisava renunciar aos seus 
direitos de cidadão para ocupar cargos públicos que não envolvessem 
confiança política, bastando "que tivesse capacidade para preenchê-los" 
(Carlos Süssekind de Mendonça, "L\Ício de Mendonça: \Íltimos anos de. 
estU!lante"), 
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tentados de aceitarem empregos da Monarquia. Mas a 
verdade é que êle não fizera, nem fôra solicitado a fazer, 
para aceitar o cargo, nenhuma declaração de repúdio 
aos seus sentimentos republicanos. De onde se pode 
concluir que o fato de colaborar com um Govêrno liberal, 
embora monárquico, não significava forçosamente, nem 
para êle nem para quantos fizessem o mesmo, uma abdi­
cação de seus ideais par,tidários. Provava apenas o que 
se estava vendo nos pleitos, nos acordos e conchavos 
eleitorais que se faziam por tôda a parte entre republi­
canos e liberais, isto é, que longe de se excluírem, pelo 
contrário, êsses ideais se harmonizavam e num certo 
sentido se completavam com os ideais liberais. 

Provava que os dois conceitos - republicanismo e 
liberalismo - não eram assim tão irreconciliáveis quanto 
pretendia Aristides Lôbo, e que o fato de professar idéias 
republicanas não impedia àe colaborar com os liberais, 
pois salvo na ques,tão de forma de Govêrno, em quase 
tudo o mais as aspirações de uns e de outros podiam 
muito bem harmonizar-se. A tese era sobretudo liberal, 
mas não impedia, antes concorria para muito republicano 
se passar para as fileiras liberais sem renegar suas crenças 
republicanas, deixando-se assim atrair pela perspectiva 
do Poder, do conchego do Govêrno, e de tudo que êle 
podia proporcionar em satisfações e apetites de mando. 

* 

A prova disso estava não somente no fato de La­
fayette poder ser ministro do Gabinete Sinimbu, de ser, 
digamos, republicano em casa e liberal no Ministério. 
Aliás, eram também ministros dêsse mesmo Gabinete, 
Silveira Martins e Osório, que apesar de filiados ao Par­
tido Liberal, podiam ser tidos de sentimentos confessa-
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damente republicanos, muito mais republicanos, até, do 
que os de Lafayette. Sobretudo Osório, que longe de 
ocultar tais sentimentos sempre fizera alarde dêles, con­
fessando que os tinhâ "no coração" desde os seus anos 
de juventude, e que se nunca se batera pela implantação 
da República fôra por que sempre entendera que a Nação 
não estava ainda preparada para adotá-la. 

Ora, a inclusão dêsses dois nomes no Gabinete 
Sinimbu, sem que isso provocasse maiores censuras, vinha 
reforçar a tese de que liberalismo e republicanismo, 
apesar de uns poucos princípios que os distanciavam, 
podiam se~1pre encontrar um terreno comum de cola­
boração, mesmo independente de qualquer interêsse de 
ordem puramente pessoal ou empreguista. Daí a razão 
de não terem surtido maiores danos para Lafayette, tanto 
de ordem moral como políticos, por ter êle aceitado ser 
ministro de Sinimbu. Tampouco as censuras que alguns 
republicanos mais ortodoxos lhe fizeram por essa ocasião 
não impediram que republicanos e liberais continuassem 
a entender-se numa quase perfeita comunhão de vistas. 
Sobretudo os liberais que se tinham destacado do Partido 
por ocasião da queda do Gabinete Zacarias, em 1868, 
provocada pela atitude facciosa de Caxias, então coman­
dante-chefe no Paraguai, e haviam formado o Partido 
Radical, que nós chamaríamos hoje de extrema esquerda 
liberal, com um programa de tal modo avançado de 
reformas que chegava, como acentua Viveiros de Castro, 
"aos limites da forma republicana" - descentralização, 
extinção do Poder Moderador, Senado temporário e ele­
tivo, extinção da tlScravatura e eleição pelas Províncias 
de seus res,pectivos Presidentes. , 

Era um programa que qualquer republicano podia 
subscrever sem ferir com isso a pureza de seus senti­
mentos políticos. Do mesmo modo que qualquer liberal_ 
podia aceitar o programa republicano, sem precisar 
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modificar em sua essência ás aspirações por que se batia. 
Quando foi do lançamento do manifesto radical, Leão 
Veloso escrevia da Bahia ao Conselheiro Nabuco de 
Araújo: "Aqui não havia republicanos, e agora não so­
mente os há, como não há liberal que não se mostre 
disposto a sê-lo". E Nabuco, por seu lado, escrevia a 
Sinimbu: "Tenho mêdo de que não haja outra alter­
nativa senão entre conservadores e republicanos"34• 

Porque se a questão de forma de Govêrno era, a 
bem dizer, a única que separava liberais e republicanos, 
ela não chegava a: ser, entretanto, uma barreira que os 
impedisse de se entender em tudo o mais que dissesse 
respeito aos ideais políticos. Ainda porque muitos s6 
eram monarquistas no sentido de não combaterem, ou 
melhor, de respeitarem a forma monárquica de Govêrno, 
de transigirem com ela, sem que isso significasse uma 
preferência pela forma republicana. Aceitavam a Monar­
quia porque ela existia entre n6s - por tolerância, por 
condescendência, simplesmente para "deixar como está"; 
se ela, acaso deixasse de existir amanhã, nada os impe­
diria de aceitarem a República, com a mesma tolerância 
com que recebiam hoje a Monarquia. "Se não somos 
ainda republicanos, dizia Leão Veloso na carta acima 
citada, não tememos a República". 

Ainda porque para muitos liberais, a Monarquia no 
Brasil não passava de um simples govêmo de transição, 
convencidos que estavam de que uma vez obtidas as 
reformas necessárias, a Nação adotaria por si mesma a 
forma republicana - pela ordem natural das coisas ou 
simplesmente por determinismo histórico, sem que fôsse 
necessário para isso recorrer a qualquer espécie de vio­
lência ou a processos ilegais. Entendiam que obtidas 
aquelas reformas, a Monarquia deixaria de ter conteúdo 

(34) Joaquim Nabuco, Um Ertadlna _da Impbw. 
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e perderia a sua razão de ser. E ainda quanto a isso 
êles pensavam como muitos republicanos, isto é, que se 
iria chegar à República por processos rigorosamente cons­
titucionais, pela conquista sempre crescente da opinião 
pública, até que a Nação, consciente da sua persona­
lidade, se decidiria el,a mesma pela forma republicana de 
govêrno. E por que não? Não era essa também a opinião 
da própria filha do Monarca, da futura Imperatriz, -
de que o País iria elegendo mais e mais deputados repu­
blicanos até que, sendo êstes maioria, "nós nos retira­
ríamos?". 

Ou iss?, ou o processo sugerido na Câmara Muni­
cipal de São Borja, no Rio Grande do Sul, quando ali 
foi aprovada por 4 votos contra 1, uma moção propündo 
que no caso do falecimento do Monarca, o País f ôsse 
consultado "por meio de um plebiscito, se convém a 
sucessão no trono brasileiro de uma senhora obcecada 
por uma educação jesuítica35 e casada com um príncipe 
estrangeiro". Excetuada a parte de intolerância e má 
vontade contra a Princesa Imperial, restava o fundo 
democrático da idéia, e foi o que sobretudo concorreu 
para ela ser adotada por outras Câmaras Municipais do 
Império, tanto do Rio Grande do Sul como de São Paulo 
e de Minas Gerais, onde foram aprovadas moções seme­
lhantes a essa. E se a idéia não foi para diante, ou 
melhor, se não vingou, deve-se sobretudo às providências 
tomadas pelos presidentes das respectivas Províncias, no 
sentido de serem processados os vereadores responsáveis 
- processo, aliás, que não se efetivou, por não os ter 
querido pronunciar o Poder Judiciário. 

( 35) Expressão que a própria Càmara de Silo Borja mudou para­
rellgloaa, ao ser aprovada a mo~llo. 
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Início da "questão militar" 

O fato de a propaganda republicana ter quase desa­
parecido durante os seis Ministérios liberais que suce­
deram ao Gabinete Sinimbu ( um dos quais presidido 
pelo próprio Lafayette ), num período de sete anos, 
devia dar a impressão de que o Império se achava defi­
nitivamente consolidado e que o Imperador podia estar 
certo de tenninar tranqüilamente os seus dias, sem 
grandes dificuldades ou maiores abalos para as institui­
ções vigentes. 

Mas aconteceu que justamente por essa ocasião, ou 
pouco depois de voltarem os conservadores ao Poder, 
com a subida do Gabinete Cotegipe, em agôsto de 1885, 
começaram as divergências ellitre o Govêrno e os mili­
tares, as célebres questões militares, que em crises suces­
sivas e cada vez mais agudas, iriam acabar atirando a 
Monarquia por terra. O primeiro dêsses desentendidos 
deu-se no ano de 1886. O Coronel Ernesto Augusto da 
Cunha Matos, militar turbulento e indisciplinado, cujo 
nome não sairia mais do cartaz político até ao dia da 
Proclamação da República, foi o causador. Aliás, já antes 
dêsse ano de 86, ou melhor, em outubro de 1882, êsse 
mesmo oficial motivara um incidente, infringindo o regu­
lamento disciplinar de 1859, que proibia aos militares 
ocuparem-se dos seus superiores pela imprensa, e fôra por 
isso censurado pelo então Ministro da Guerra, Conse­
Jheiro Carlos Afonso, irmão do futuro Visconde de Ouro 

. .*f', ~ 
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Prêto. Era, pois, como se vê, um reincidente nos mais 
elementares deveres de disciplina militar. 

Em fevereiro àe 1886 Cunha Matos fiscalizava uma 
companhia de Infantaria sedi.ida no Piauí. Havendo 
verificado ali importantes desvios de fardamentos, deu 
parte disso ao Ministro da Guerra, Conselheiro Alfredo 
Chaves, como, aJiás, lhe competia, propondo que fôsse 
instaurado um inquérito a respeito - mas com a con­
dição de ser afastado daquela unidade o respectivo 
comandante, Capitão Pedro José de Lima, por suspeitá-lo 
envolvido na irregularidade. O capitão não gostou da 
queixa der coronel, e logo se dirigiu ao Govêrno, acusando, 
por sua vez, o seu camarada e superior de se haver 
deixado levar, em sua denúncia, por influências políticas 
locais. Não obstante, mandou o ministro que o capitão 
fôsse submetido a Conselho de Guerra. 

Com tal não concordou, porém, um deputado con­
servador daquela Província, Simplício Coelho de Resende, 
que entendeu de tomar a si a tarefa ingrata de trans­
formar em caso poJítico o que não passara até então 
de um simples incidente de quartel, "uma intromissão 
lamentável do parlamentar, como dirá com razão Cunha 
Matos, em assuntos privados de caserna". Subindo à 
tribuna da Câmara, Simplício pronunciou um discurso 

· inflamado, atacando o Ministro da Guerra por haver 
mandado o Capitão Lima a Conselho de Guerra, e insi­
nuando que o militar que o acusara fôra de fato levado 
em sua atitude por sentimentos puramente políticos, isto 
é, por ser o capitão elemento conservador na Província 
e Cunha Matos um liberal extremado. 

Tanto bastou para êste sair a campo pela imprensa, 
acusando o deputado de o haver insultado da tribuna, 
disse êle, irre~nsável do Parlamento. A isso replicou 
Simplício, de nôvo da tribuna da Câmara, mas des-ta 
vez para insultar mesmo o coronel, dizendo, entre outras 
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coisas, que êle estivera na Guerra do Paraguai a sôldo 
do inimigo: prisioneiro de Lopez, "dirigira a artilharia 
inimiga contra as tropas brasileiras". Cunha Matos, como 
era de esperar, revidou o insulto com outro artigo, logo 
seguido de um terceiro, já agora contra o próprio Ministro 
da Guerra, a quem acusava de haver errado no despacho 
que dera sôbre o tal incidente no Piauí. Trazido a 
debate público, o Ministro advertiu-o em Ordem do 
dia, mandando ao mesmo tempo prendê-lo por 48 horas 
na sala do Estado-Maior. Isso se passava em julho de 
1886. Justificava êsse seu ato com as disposições militares 
vigentes, as quais citava, que proibiam a qualquer oficial 
alimentar discussão pela imprensa sem prévia autorização 
do Ministro da Guerra. 

Alfredo Chaves tinha ai inteira razão, pois de fato 
todos os A visos expedidos pela Repartição da Guerra, de 
recentes e antigas datas, que êle citava, eram taxativos 
no sentido de proibirem a qualquer oficial discutir pela 
imprensa sem a prévia lícença de seus superiores. E 
se não bastassem os têrmos insofismáveis dêsses Avisos, 
o mais elementar princípio de disciplina, militar ou não, 
lhe daria carradas de razões. Questão, até, de simples 
bom senso. 
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Entrada em cena do General Câmara 

Assim não entendeu, entretanto, uma das mais altas 
patentes do Exército, militar doublé de legislador, o 
General José Antônio Correia da Câmara, senador liberal 
pela Prov1ncia do Rio Grande do Sul, terra onde nas­
cera e à qual estava ligada a sua família, quase tôda 
de militares. Era tido por oficial bravo e competente, 
muito embora Pandiá Ca,16geras achasse que "não pas­
sava de um bom general de cavalaria''. Em todo o caso 
portara-se muito bem na Guerra do Paraguai, em cuja 
última fase havia tido uma atuação destacada, sobretudo 
na perseguição final a Lopez, quando ficara conhecido 
por haver comandado o pelotão que surpreendera e 
liquidara com a vida do ditador paraguaio. Fôra, por 
isso, agraciado pelo Imperador com o título, que já per­
tencera ao avô, de Visconde de Pelotas36• 

Amigo de Cunha Matos, entendeu êle de tomar-lhe 
ostensivamente a defesa contra o Ministro da Guerra, 
o que fêz da maneira mais irrefletida, não s6 porque 
dava, com o seu exemplo, uma triste impressão do que 
era a disciplina militar entre n6s, como porque procurava 
envenenar ainda mais o incidente a ponto de intrigar o 
ministro já não mais com o oficial que fôra punido, 

( 36) O Imperador o estimava, como se poderá ver dêste trecho de 
uma carta sua à Condêssa de Barrai, datada de 29 de abril de 1880: 
" Esta manhã chegou e veio logo cá o Pelotas. Sempre gostei dêle. Ainda 
era Tenente-coronel quando levou-me a Caçapava no Rio Grande a noticia 
da derrota dos Paraguaios em J atai, seguindo eu depois com êle para 
Uruguaiana" (Alcindo Sodré, Abrindo um Cof,-e). 
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mas com tôda a classe militar. 11: preciso não esquecer 
que o ministro era um civil, um paisano, como gostam 
de dizer os militaI"es e, como conservador, antagonista 
político do general. Não seria impossível que essas duas 
circunstâncias tivessem influído na at itude por êle assu­
mida, tanto quanto os laços de camaradagem que o 
prendiam a Cunha Matos. Sem contar o feitio arreba­
tador e por vêzes violento de Pelotas, tão comum, aliás, 
à gente do Rio Grande do Sul. 

Fôsse, porém, como fôsse, o certo é que se devem 
sobretudo a êle, ao assumir essa atitude, tôdas as tristes 
ocor,rências que se iriam depois verificar entre o Poder 
Civil da Nação e um grupo de oficiais irriquietos e pouco 
afeitos à disciplina militar. As sucessivas "questões" que 
teriam lugar de agora para diante, entre êsse grupo de 
oficiais e o Govêrno, e tanto mal iriam causar ao País, 
foram resultado, pode dizer-se, dessa atitude de Pelotas. 
Não fôsse êle, ou não fôsse ela, e o incidente entre 
Cunha Matos e Simplício de Resende teria ficado em 
seus justos limites e se encerrado automàticamente; ter­
se-ia limitado à punição disciplinar do primeiro, por se 
ter permitido travar debates na imprensa sem licença 
de seus superiores, e à péssima impressão deixada pelo 
segundo, insultando um seu desafeto, militar ou não, 
da tribuna da Câmara dos Deputados, que se não era 
irresponsável, como a taxara Cunha Matos, desfrutava, 
em todo o caso, de privilégios que a tornavam inaces­
sível ao outro, deixando-o, assim, na impossibilidade de 
se defender com as mesmas armas com que fôra atacado. 

Foi a intervenção intempestiva de Pelotas que tudo 
envenenou. Sem o incentivo do seu nome, de sua fama 
de grande soldado e da solidariedade que emprestou 
primeiro a Cunha Matos, depois a Deodoro, e os muitos 
oficiais que iriam sair a campo para se porem ao lado 
dêste contra o Govêrno, não se teriam permitido a tanto. 
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"Cotegipe, escreve Tobias Monteiro, atribuía-lhe com 
razão a maior responsabilidade dos acontecimentos. Uma 
semente produz uiva grande árvore e as palavras de 
Pelotas foram a semente da questão"=11• Pode-se mesmo 
afirmar que o vírus da indisciplina que se iria espalhar 
daí por diante nas fileiras do Exército originou-se dessa 
atitude de Pelotas, do mau exemplo por êle dado a tô<la 
a oficialidade brasileira, ao declarar, como declarou, da 
tribuna do Senado, em alto e bom som, aos olhos estar­
recidos da Nação, que a lei, para o soldado, não era a 
que estava escrita e fôra votada pelos órgãos constitu­
cionais do~ Estado, - inclusive por aquêle mesmo Senado 
a que êle pertencia e o qual tinha, num certo sentido, o 
dever de prestigiar - mas unicamente o livre arbítrio 
dêsse mesmo soldado, sua exclusiva vontade, a concepção 
que êle mesmo fazia de seus deveres não somente de 
soldado mas também de cidadão. 

De fato, subindo à tribuna do Senado, que devera 
ser, aliás, na opinião de seu amigo Cunha Matos, tão 
irresponsável quanto o era a da Câmara dos Deputados, 
disse Pelotas que Cunha Matos não fizera senão usar 
do direito de defender-se, pela imprensa, dos insultos 
que ,recebera. A seu ver todo oficial "ferido em sua 
honra tem o direito imprescindível de desagravar-se". 
E a um aparte do senador pernambucano Barros Barreto, 
ponderando - "se as leis o permitirem", acrescentou 
ante o pasmo de todos os Senadores presentes: Não 
digo que as nossas leis o permitem; estou dizendo ao 
nobre Ministro da Guerra o que eu entendo deve fazer 
um militar quando é ferido em sua honra. E fique sa­
bendo o seruzdor por Pernambuco que quem eM-á falando 
assim procederá, sem se .importar que hafa lei que o 
vede. Ponho a minha honra acima de tudo. 

* 
( 37) Pesqulsa1J e depoimentos para a História . 
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Como era de esperar, o exemplo dado por Cunha 
Matos e tão veementemente ,defendido por Pelotas não 
tardou em foutificar. Assim, logo no mês seguinte, isto 
é, em agôsto dêsse ano de 86, publicava o Tenente­
Coronel Sena Madureira, comandante da Escola de Tiro 
do Rio Pardo ( Rio Grande do Sul), no A Federação, 
órgão republicano de Pôrto Alegre, dirigido por Júlio 
de Castilhos, um artigo em que procurava defender-se 
das acusações que o Conselheiro Franco de Sá lhe fizera 
no Senado, a propósito da demissão que o mesmo lhe 
dera em 1884, quando era Ministro da Guerra e Madu­
reira comandante da Escola de Tiro do Campo Grande, 
no Rio de Janeiro. 

* 

Com o aparecimento em cena dêsse tenente-coronel, 
a questão militar ainda mais se complicou, pois por seus 
antecedentes, por seu valor combativo e absoluta rebeldia 
de espírito, não iria ser fácil amansá-lo ou chamá-lo ao 
bom caminho. Como oficial, do ponto de vista profis­
sional, Madureira podia ser tido por brilhante, e é certo, 
como diz Tobias Monteiro, que era "muito estimado entre 
os militares letrados, sobretudo da nova geração". Mas 
era, por outro lado, ou vinha sendo desde que ingressara 
·nas fileiras do Exército, um péssimo elemento encarado 
pelo aspecto da disciplina militar. "Temperamento im­
pulsivo de insubordinado recalcitrante e reincidente", 
como o retrata Oliveira Vianaª8• E a tal ponto que sendo 
ainda oficial subalterno, chegou a pedir demissão do 
Exército levado unicamente por seu feitio de inconfor­
mado. O fato se passou em 1868, quer dizer, em plena 
Guerra do Paraguai, provocando um despacho de Caxias, 

( 38) O Ocaso do Império. 
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comandante-chefe, em têrmos francamente desabonadores 
para Sena Madureira. "t oficial de inteligência, disse 
Caxias, e tem mostradô valor, mas é muito indisciplinado, 
tendo acabado de cumprir uma sentença imposta pela 
Junta Militar em conseqüência de ter faltado ao respeito 
a um general dêste Exército, debaixo de cujas ordens 
servia. Talvez seja por despeito que agora pede de­
missão, e parece-me que ela não deve ser concedida, 
não só porque não o julgo com direito adquirido, como 
porque tal concessão iria ofender diretamente a disciplina 
do Exército, além de ser falso que tenha numerosa 
família, pois- é moço e sol.teiro"39• De que conceito de 
insubordinado em que o tinha Caxias era o mais pre­
cedente, ter-se-ia a prova nos anos seguintes, quando 
Madureira iria revelar-se um dos mais inconformados 
oficiais do nosso Exército, sempre pronto a criar dificul­
dades e motivos de repreensão para os seus superiores. 
Assim, vamos encontrá-lo, em maio de 1879, de mistur1 
com outros oficiais do Exército e da Armada ( entre êstes 
Wandenkolk), protestando contra a emenda a um pro­
jeto de lei em discussão na Câmara dos Deputados, que 
suprimia ou diminuía patentes milita,res, visando a aliviar 
os cofres públicos. Poucos anos depois, em 1883, aparecia 
êle novamente em foco, como porta-voz de uma comissão 
de militares intitulada "Diretório de Resistência" ( só o 
nome valia por uma definição), constihlÍda pau pro­
testar contra um projeto de lei que alterava as condições 
de reforma nas duas corporações militares. 

Repreendido, não se emendou, e no ano seguinte 
voltava ao cartaz quando comandava a Escola de Tiro 
de Campo Grande, nos arredores do Rio, e ali recebeu 

· com grande estardalhaço o jangadeiro cearense Francisco 
do Nascimento. A um pedido que lhe f êz a êsse pro pó-

( 39) Tobias Monteiro, op. clt. 
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sito o Marquês da Gávea, Ajudante-General do Exército, 
respondeu com insolência, dizendo que não o reconhecia 
com autoridade para interpelá-lo sôbre o serviço interno 
da Escola, por ela depender, nesse particular, exclusiva­
mente do Conde d'Eu, Diretor-geral da Artilharia. Sen­
tindo-se melindrado, como era natural, Gávea dirigiu-se 
ao Ministro da Guerra, que era então o Conselheiro 
F,ranoo de Sá, o qual não hesitou em repreender Sena 
Madureira em Ordem do dia, exonerando-o, ao mesmo 
tempo, do comando da Escola. Foi justamente a propó­
sito dessa demissão, ou melhor, das explicações que 
Franco de Sá deu mais tarde sôbre ela, da tribuna do 
Senado, que Madureira voltava agora a escrever para 
os jornais, reincidindo, uma vez mais, na mesma falta 
por que já havia antes sido punido. 
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Deodoro, comandante das armas do 
Rio Grande do Sul · 

Era ness.e tempo Comandante das Armas e 1.0 Vice­
-Presidente do Rio Grande do S'ul o Marechal-de-Campo 
Manuel Deodoro da Fonseca, homem de seus 60 anos 
( nascera em 1827), pertencente a uma família de mili­
tares originária de Alagoas. Seu pai, Manuel Mendes 
da Fonseca, militar como êle, era Comandante d a Polícia 
da Província em 1839, época de grande agitação política 
que precedeu à Declaração da Maioridade do Impe­
rador e devia prolongar-se ainda por alguns anos até 
ser constituído o Gabinete da Con ciliação, formado pelo 
Marquês do Paraná. Comprometido, como tantos ouh·os 
oficiais daquele tempo, nas lutas políticas que agitavam 
o País, pusera-se à frente de um movimento sedicioso, 
do qual resultara a deposição do Presidente da Pro­
víncia. Por sinal que êsse fato se deu a 15 de novembro 
de 1839, quer dizer, exatamente 50 anos antes de o 
filho fazer o mesmo na Capital do Império, mas em 
"escalões" mais altos e com conseqüências de muito maior 
gravidade. Como se vê, tinha a quem puxar . . . Menos 
feliz, porém, do que seria o filho, Manuel Mendes foi 
facilmente vencido pelas fôrças legais mandadas de 
Pernambuco para o restabelecimento da ordem consti­
tucional em Alagoas. Prêso e submetido a Conselho de 
Guerra, foi, entretanto, absolvido. 
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Mas, apesar dessa tradição de indisciplina na família, 
eram êsses Fonsecas uma gente boa e muito patriota. 
Gente brava. Dos oito filhos de Manuel Mendes e de 
Dona Rosa da Fonseca que, enviuvando cedo, pràtica­
mente os criou, seis marcharam para o Paraguai, Deodoro 
inclusive; três dêles ficaram no campo da luta. Todos 
se houveram com coragem, conquistando ali suas pro­
moções por atos de bravura. Deodoro não foi dos que 
menos se distinguiram. Havendo partido para o Paraguai 
com o pôsto de Capitão, em 1866, de lá voltara Coronel, 
terminada a guerra. Em 1874 fôra promovido a Briga­
deiro e em 1884 a Marechal-de-Campo; nomeado Quartel­
-Mestre General do Exército em maio de 1885, cinco 
meses depois era mandado para o Rio Grande do Sul 
como Comandante das Armas, cargo que, aliás, já havia 
desempenhado em 1883. No comêço de 1886, a pedido 
do Barão de Lucena, Presidente do Rio Grande do Sul, 
foi nomeado Vice-Presidente da Província. 

Apesar de filiado ao Partido Coll.6ervador, não se 
podia dizer que êle fôsse, no sentido partidário do 
têrmo, um general político. Podia ter simpatias políticas 
e votar como político; mas não fazia política, como o 
faziam, por exemplo, Osório, Pelotas ou num certo sen­
tido, o próprio Caxias, para citar apenas os mais conhe­
cidos40. Mas se êle mesmo não fazia política consentia, 

( 40) D e Caxias, o que se pode di~.er com acêrto sôbre a sua atuação 
no cenário político da Monarquin, é que eln se limitou às duas vê,.es 
em que êle desempenhou a pr~sidência do Conselho de Ministros, cai'go 
eminentemen te polít ico. Fora disso, e apesar de filindo a um dos partidos 
constitucionais. sues atividades poHticas foram sempre as mais limitndas 
e discretas, tanto no campo partidário pràprinmente dito, como na esfera 
parlamentar, isto é, no desempenho do mandato vitalício de Senador do 
Império. O Imperador, que o conhecia bem, e muito melhor os políticos, 
sôbre cuja sinceridnde fazia suas reservas, achava q_ue Caxias era um 
homem ºpouco políticoº , lendo-se em seu Diário : "Creio que o Caxias 
é leal e meu amigo, mesmo por ser pouco homem polltico", Certa vez, 
abrindo-se ao Monarca, Cnxins confessnrin que nilo se envolvia em política 
militante, porque "era soldndo, e estnvn sempre livre para servir quando 
fôsse preciso" ( Arquivo dn Casa Imperial), do que daria, aliás, uma prova 
quando aceitou ir comandnr no Paraguai sob as ordens de um Gabinete 
presidido por um seu adversário poHtico. 
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em todo o caso, que outros a fizessem em seu nome ou 
à custa dêle. Homem irriquieto, voluntarioso e impul­
sivo, é claro que os seus correligionários conservadores 
o tinham como unr rebelde, politicamenlte falando. O 
que não impedia, entretanto, de o g:uardarem em reserva 
para fazê-lo, em dado momento, caso fôsse preciso, o 
general do Partido, "o segundo Caxias", como dissera 
Cotegipe ao Barão de Lucena, depois que os conserva­
dores haviam ficado, com a morte de Caxias, sem o seu 
general. Era também intenção de Cotegipe dar a Deo­
do-ro um título nobiliário, o de Barão de Alagoas, e uma 
cadeira no Senado, coisas que, afinal, não se realizaram, 
em virtude da atitude agressiva que o marechal iria 
assumir contra o Gabinete Cotegípe, ou antes, contra o 
próprio Presidente do Conselho. Com aquêle título foi 
agraciado o irmão de Deodoro, Marechal Severiano, mas 
já sob o Ministério João Alfredo41 • 

No tempo em que comandava no Rio Grande do 
Sul, Deodoro já era considerado, por sua bravura pes-

( 41) José Maria dos Santos em seu livro Bernardino de Campos e o 
Partido Re,mblicano Paulista, diz que Cote~ipe quis fazê-lo "Visconde de 
Mato Grosso", o que não é exato, i;,orque há uma confidência d o próprio 
Cotegipe a Lucena, referida por Flavio Guerra ( Lucena, um estadista de 
Pernambuco), segundo a qual o título que se cogitava de dar a Deodoro 
era o de Barão de Alagoas, o que se explicava por ser êle oriJ!inário dessa 
Província. Depois. por que .. Mato Grossoº? Deodoro não tivera, até essa 
época, maiores ligações com essa longínqua Província. Havia estado ali 
a serviço, como Capitão, em 1859, por um espaço de dois anos e pouco, 
e s6 voltaria lá vinte e dois anos depois, já Marechal-de-Campo, como 
Comandante das Armas, e assim mesmo por mu ito p ouco tempo. Nada 
justifwava, assim, o título de Visconde de :Mato Grosso, muito embora 
tais títulos fôssem dados no Império, as mais das vêzes sem que houvesse 
qualquer ligação de família, de serviços ou que mais fôsse com o galar­
doado, o que valia tirar-lhes tôda e qualquer significação. Talvez por 
isso o Imperador não os levasse muito a sério. O Barão de Paranapiacaba 
( cujo nome, por sua extensão, era transformado pelos que o troçavam em 

Barão de Nuncamaisseacaba) insinuava, certa vez, ao Monarca, a con­
cessão de um baronato ao seu amigo Sal vndor <le Mendonça que, apesar 
de se dizer republicano, prestava, como Cônsul, bons serviços à Monarquia. 
"Aí vem o Sr. com a m ania das tetéias ! objetou-lhe o Imperador; admira 
~ue certos homens se enamorem de embelecos . . . " Acrescentando depois: 
• Eu sou como Camot: não gosto de honras que se d,•spcm com a 
casaca" ( Carlos Süssekind de Mendonça, Salvador de Mendonça, democrata 
do Império e da República ), querendo com isso se referir aos penduricalhos­
das condecorações. 
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soal, pela independência e nobreza de suas atitudes e 
seus serviços na guerra, como um dos mais prestigiosos 
generais do nosso Exército. Numa ocasião em que não 
mais existiam Caxias, Os6rio, Polidora, Argolo, Pôrto­
-Alegre, Andrade Neves, Mena Barreto e tantos outros 
heróis da Guerra do Paraguai, D eodoro podia ser tido, 
sem favor, como um dos militares de maior projeção, 
tanto nas fileiras como no cenário político do Império. 
O único que podia ganhá-lo em prestígio e popularidade 
era o Gen1eral Câmara, com a gl6ria que conquistara por 
haver perseguido e acabado com Solano Lopez. 

Não sendo um homem de grandes expansões de 
amizade, Deodoro sabia, no entanto, como angariar 
amigos e criar devoções. Oliveira Lima, que o iria 
conhecer no comêço da República, dizia que êle tinha uma 
cabeça fraca mas um bom coração; que "foi a cabeça 

· que o f êz insurgir-se contra o seu Soberano e atraiçoar 
a sua fé, e foi pelo coração que expiou a sua falta pois 
que, da mesma forma que o Imperador, n1ão quis que 
se derramasse sangue brasileiro para sustentar-se no 
Poder''42 • Para o historiador pemamôucano, D eodoro não 
era um "tarimbeiro vulgar, como o descreveram os seus 
adversários : tinha certa nobreza de sentimentos e certa 
elevação de idéias, se bem que não possuísse ilustração". 
De fato, êle era sabidamente um homem de poucas 
letras, o que aoont-ecia, aliás, com grande número de 
oficiais-generais daquele tempo, que, entrando para o 
Exército ou assentando praça na primeira juventude, mal 
haviam tido tempo de aprender a ler e a escrever. Deo­
doro, por exemplo, assentou l?raça com 16 anos de idade, 

( 42) Oliveira Lima, M em6rlaa. Oliveira Limn q ueria referir-se à situaçl\o 
diflcil em que se encontraria Deodoro depois de haver dissolvido a Cons­
tituinte republicana, ,1uando s6 poderia mnntcr-se no Poder, como f nria 
pouco depois Floriano Peixoto, se tivesse qul·rido enfrentar militnrmcnte 
seus adversários poHticos. Não quis, preferindo renunciar à Presidência 
da República. 
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e não é de crer que depois disso, com as obrigações 
militares que teria, lhe sobrasse tempo para se ilustrar. 

Não se podia dizer que fôsse um homem inteligente. 
Mas como era bom observador e sabia ouvir, aprendia 
com relativa facilidade o que lhe diziam. Seduzia geral­
mente o seu interlocutor pelo seu feitio simples e aco­
lhedor, ao lado de uma rude franqueza de expressões 
que agradava, muito embora por vêzes exagerasse, dei­
xando confusos e meio contrafeitos aquêles que o ouviam. 
Conhece-se a resposta que êle deu quando, já Chefe do 
Govêrno, lhe falaram num projeto de lei instituindo o 
divórcio. Perguntando em que situação ficava a mulher 
divorciada, disseram-lhe que se podia casar de nôvo. 
:E:le então observou: "Isso se chama p ... , e já aqui 
temos há muito tempo". 



· 10 

Generais políticos 

Tem-se dito que "quase todos os generais da Mo­
narquia eram políticos, a começar por Caxias, o espada 
do Partido Conservador", citando-se, em abono dessa 
afirmativa, uma frase do General Tibúrcio, ~ue achava 
"quase impossível deixar-se de fazer política'. Há cer­
tamente exagêro nessa apreciação, sobretudo nessa gene­
ralidade, porque com exceção de uns poucos, pode dizer­
se que de uma maneira geral os militares daquele tempo 
n1ão se metiam em política, ou melhor, não fat..iam 
política43, e muito menos se locupletavam com ela, no 

( 4'3 ) Dentre os mnis conhecidos generais do Segundo Reinado -
Caxias. Os6rio, Polidora , Argolo. mesmo Câmara - pode dizer-se q ue 
o único que era realmente doubM de poHtico, mas visceralmente político, 
político até à alma, era Os6rio, " O ho,nem de São Cristóv'ão, dizia-lhe 
uma vez Caxias referindo-se ao lm!;M'rador, manda perguntar se não é 
possível você deixar d e ser tão pollhco". Sendo um dos mais b rilhantes 
e dos mais bravos dos nossos generais, Martinho Campos dizia que 
apreciava muito mnis nêle o J?.OIÍtico do que o militar. Seria talvez mais 
exnto dizer gue êle era tão bnlhante político quanto o era militar. Porque 
se a sua gl6rin está hoje ligada. sobretudo, aos seus feitos de guerra, 
o certo é que em seu tempo, sua atuação polít ica não deixava de ser 
igualmente elogiada - e requestada, a ponto de seus camaradas apelarem 
para êle sempre que precisavam angariar votos entre n oficialidade e os 
subalternos do Exército. transformando-o, assim, numa espécie de cabo 
eleitoral. Quando Caxias. por exemplo, se candidatou a uma cndeira no 
Senado, foi parn Osório que êle recorreu, apesar dêste ser, politicamente, 
um seu adversário, para o fim d e ir cabalar nos quartéis d e Bagé -
e cabalar forte, dizia Caxias, d eixando "o mais" por conta dêle. E 
acrescentava. justificando o pedido. que se os soldados nft.o votavam, ecos 
cabos e oficiais não deixam de fazer número". De outra vez era o 
Marechal Marques de Sousn, Conde de l'llrto Alegre, q ue apelava igual­
mente para Osório, no sentido de ajudar sua candidah1rn ao Senado, 
"para não ser derrotado. dizia, o que seria uma vergonha". Vergonha 
para êle, Marques de Sousa, é claro. Hoje se diria que era sobretudo 
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sentido de competirem com os civis na disputa dos 
cargos eletivos ou de outros reservados geralmente 
aos paisanos, como iria acontecer tão freqüentemente na 
Hepública, e mais do que nunca em nossos dias. Tinham, 
naturalmente, as suas simpatias ou preferências políticas, 
ou quando muito a sua côr partidária; mas apenas no 
sentido de uma certa afinidade de idéias com os dois 
partidos constitucionais. Assim, uns eram "conservado­
res"; outros eram "liberais". Mas essa filiação ou essa 
côr p artidária resultava menos de uma atitude ou de 
uma ação propriamente política, do que de um senti­
meruto puramente platônico, quase sempre domés,tico, 
digamos -assim, de um traço de solidariedade com a 
política dos pais, quando êstes eram políticos, ou de um 
parente ou amigo poll.ticamente importante. Assim, 
militar, filho de pai conservador, era quase sempre con­
servador; como era liberal o militar filho de pai liberal. 
O que se dava, aliás, no geral das famílias dos civis. 

uma vergonha para a elas.e, com o vêzo que têm agora o• militares, de 
se escudarem atrás da classe sempre que sl\o mal sucedidos em suas 
empreitadas políticas. - A propensão para a política em Osório vinha de 
longe. desde os seus mais verdes anos. Foi, assim, tão precoce quanto 
a sua vocação militar, pois com apenas 23 anos de idade fá êle se 
achava filiado ao Partido Liberal do Rio Grande do Sul, com o qual 
se meteu numa revolta pnrn depor o respt"ctivo Presidente Fernandes 
Braga. Eleito e nomeado. mai~ tarde. para uma cadeira 'no Senado, 
xecebeu por isso umn grande manifestação na Bahia, sendo ali saudado 
por um jovem deputado liberal, Rui Barbosa, o qual dizia, repetindo o 
mesmo conceito de Martinh~ Campos, que aplaudia nêle menos o grande 
soldado do que o grande cidadão. Mas como era d ifícil conciliar aquela 
farda de general tantas vêzes vencedora nos campos de batalha com a 
cadeira que Osório iria ocupar no Senado, onde os atos de br~vura só 
P!)diam ser contados pelos arroubos de eloqüência, o deputado saiu-se 
d1z~ndo que ao entra~ para a Câmara Alta a farda do general se tomaria 
civ,ca, o que não deixava de ter o seu pitoresco. - Pitoresco num certo 
sentido t rnnqüilizador, porque se ficava sabendo que a farda de todo 
gen~ral _que se metia e~ poHtíca, apesar dos bordados que a guarneciam 
(ho1e diríamos das estrelas ), se tornaria desde logo inofensiva, pois de 
outra maneira não ~e pod.1a, compreend_er uma farda clvica. Restava, porém, 
saber se essa condição c1v1ca qu~ o 1ovem deputado baiano emprestava à 
farda de todo general politico, era o bastante para ela deixar de ser um 
espantalho tôda vez que se levantava contra o Poder Civil e ameaçava 
des~nair . a ordem c~nstitucional. - Como tnntos outros de seus correHgio­
nános liberais, Osóno era, no fundo, um republicano - sentimento, alláa, 
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Politicamente, porém, isso não significava grande 
coisa, porque a atuação dêsses mfütares raramente ia 
além de simples trocas de opinião ou de uma ou outra 
discussão em tôrno de problemas ou de personagens polí­
ticos, tudo não passando, entretanto, dos refeitórios dos 
quartéis, à hora do "rancho", ou das casas pa1ticulares, nos 
dias de visitas ou de festas em família. Como não havia 
ainda os clubes militares, que se tornariam mais tarde 
focos de infecção politica, nem uma imprensa nos moldes 
da que se veio a conhecer mais tarde, a opindão política 
dêsses militares, mesmo dos mais graduados, não tinha 
quase repercussão cá fora, porque, como dissemos acima, 
não passava do círculo limitado de seus familiares ou 
de seus camaradas de quartel, e quando externada por 
escrito ficava adstrita à correspondênda epistolar, de 
que são exemplo as numerosas cartas do General Tibúrcio 
ao seu amigo João Brígido, dadas depois à publicidade. 

Por certo que os militares votavam nas eleições 
políticas, como qualquer outro cidadão do Império, e 

que êle nunca procurou ocultar. Ao contrário, já em 1835, jovem oficial 
de 27 anos, confessava-se ao pai republicana de coração. Um republicanismo 
um pouco p latônico, é verdade, pois achava que o Pa Is não estava ainda 
preparado para ndotá-lo, no que revelava, sobretudo para a idade que 
tinha, um grande bom senso. "Sou republicano de coração, porém não 
estamos preparndos para tal forma de govêrno", repetirá êle mais tarde 
ao chefe farroupilha Crescênclo de Carvalho. Mas estava persundido de 
que a coisa viria - oportunamente, dizia, pelo que ninguém devia se 
afligir, Qunndo se fundou o Clube Repub licano da Côrte, em 1870, seu 
retrato foi um dos que figuraram na snla das sessões. "Levantemos o 
retrato do nosso Osório, declarou Quintino Bocaiúva nessa ocasião; êle 
devia e podia ser o nosso símbolo se a fnrda não o tomasse de algum 
modo coacto". - Coacto no sentido de não poder prestar o seu concurso 
para um ato de traição contra as instituições que jurara defender. Mas 
apesar de tudo não poucos republicanos entretinham sempre a esperança 
de que êle pudesse ainda a vir a .i.er um e~emento decisiVIO parn uma 
eventual implnntnçi\o da República. Pois o mesmo Rui Barbosa, o qual 
não ern, aliás, republicano. não o indicara, naquela manifestarão feita na 
Bahin, como o homem para um possível golpe contrn a Monarquia ? A 
Liberdade, dissera Rui ( com L grande, que nesse tempo só podia ser 
republicana) carecia de seus rlmigos para a .. hora decisiva.,, próxima, tnlvez; 
e que nessa ocasiilo só a Providência sabia qual o papel que esta ria 
destinado a Osório. Hélas I êste iria morrer dai a dois anos, com grande 
mágoa e maior desapontamento de qunntos contavam com a sua espada 
clvica para a implantação da República. 
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uns poucos eram também votados. Mas tanto votantes 
oomo votados não iam além da luta propriamente elei­
toral. E uma vez realizadas as eleições, êles eram os 
primeiros a acatarem ou se desinteressarem da decisão 
das urnas, bem ou mal dada, para logo se recolherem aos 
seus respectivos quartéi,s e voltarem à profissão das 
armas. Jamais se arrogavam em árbitros de situações 

•, políticas, e bem poucos se prestavam a prestigiar can­
didatos políticos com as fardas e os instrumentos de 
guerra que a Nação lhes havia confiado. E se faziam 
assim, era menos por desinterêsse ou alheaménto da vida 
civil da Nação do que por questão de esorúpulo, de 
dignidade da farda, que êles entendiam dever pairar 
acima das querelas entre políticos, nem sempre limpas, 
não rebaixá-Ia a uma posição que só serviria para des­
prestigiá-la ou emporcalhá-.Ja aos olhos atentos da Nação. 

* 

O Marechal Teixeira Lott, discursando certa vez em 
·manifestação que lhe fizeram vru-ios deputados, a pro­
pósito de seu aniversário natalício, pediu-lhes que legis­
lassem no sentido de "restringir aos militares da ativa 
o exercício das atividades políticas", vedando-lhes "a 
participação na atividade partidária e na conquista dos 
postos eletivos", com o que prestariam "um grande 
benefício à Nação". Ilustrando depois êsse raciocínio, 
lembrou que "no Império, quando os liberais desejavam 
a queda de um Gabinete conservador, se amparavam em 
um militar de alto prestígio para alcançar seus objetivos"; 
e que essa situação, acrescentou, a seu ver inconveniente, 
"fêz com que homens como o Duque de Caxias e o 
Marechal Osório, tivessem chegado ao têrmo de suas 
existências diminuídos no respeito e nas homenagens dê 
que eram merecidamente credores". 
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Tendo carradas de razões quando entende que se 
deve afastar os mílitM'es da ativa das competições polí­
ticas, engana-se, entretanto, o marechal nas referências 
históricas que faz. De fato: nunca se soube que Gabinete 
algum no tempo do Império, liberal ou conservador, 
tivesse sido apeado do Poder por obra ou mando de 
um militai"; ou que chefe algum dos dois partidos cons­
titucionais se tenha acaso valido da espada de um militar 
para desalojar do Poder um seu adversário. A verdade 
é que tôdas as. mudanças de Gabinete que se fizeram 
no temp o do Império - salvo uma, referida logo adiante 
- se processaram dentro dos princípios do regime par­
lamentar que nos governava. :f: certo que uma vez que 
outra o Imperador, no seu papel de Poder Moderador, 
forçava a queda de um Ministério e convocava um ouh·o, 
provocando também uma mudança de situação política, 
ainda quando o Ministério apeado contava· com uma 
maioria parlamentar. Eram mudanças politicamen<te arbi­
trá,rias, todos sabemos, embora constitucionalmente vá­
lidas, porque visavam a democratização e o saneamento 
do regime, no sentido de impedir que a situação política 
que .desfrutava o Poder se encrustasse nas posições de 
mando. Mas nunca se soube que nessas mudanças êle 
fôsse inspirado por um militar, e muito menos que obe­
decesse a uma imposição da espada. Salvo por ocasião 
da queda do Ministério presidido pelo Conselheiro Za­
carias, em 1868, quando Caxias, que estava então à frente 
das fôrças em operações de guerra no Paraguai, e era 
poBticamente um conservador, não quis mais servir sob 
aquêle Gabinete liberal. E como êle era indispensável 
na guerra, d a qual dependia a sorte do País, o Imperador 
se viu forçado a sacrificar Zacarias e a situação liberal 
que governava, entregando o Poder ao Partido Conser­
vador. Foi êsse o único caso em que uma mudança de 
Ministério se fêz por interferência ou por causa de um 
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militar, provocando, pelo inédito da coisa, os mais 
veementes protestos da opinião política da Nação, com 
conseqüências que iriam mais tarde fortalecer a corrente 
republicana, e num certo sentido favorecer também a 
implantação da República. · 

A verdade é que os homens políticos do Império, 
em sua grande maioria, eram muito ciosos de suas prer-

'1 rogativas civis para se servirem, nessas ocasiões, do re­
curso de uma espa,da. É certo que ambos os partidos 
tinham, como se sabe, cada qual, o seU\ General - Caxias 
os cor.,servadores e Osório os liberais. Mas eram figuras, 
politicamente falando, puramente platônica,s ou mera­
mente simbólicas; e jamais, nem os conservadores se 
serviram de Caxias, nem os liberais de Osório, para desa­
lojarem seus adversários do Poder. Mesmo na grave 
crise política de 1868, quando tudo fazia crer que os 
conservadores apoiassem Caxias no seu gesto de recusa 
a continuar servindo com um Gabinete liberal, ao con­
trário, condenarnm essa sua atitude, entendendo até, 
conforme decisão da maioria conservadora do Conselho 
de Estado, que o Imperador, pôsto no dilema de ter 
que escolher entre o civil e o militar, devia se decidir 
pelo primeiro, mantendo Zacarias n,o Govêrno e dispen­
sando os serviços de Caxias na guerra. 

Durante os cinqüenta anos de Segundo Reinado só 
tivemos um militar como chefe de Govêmo - êsse mesmo 
Caxias, que por duas vêzes exerceu a Presidência do 
Conselho de Ministros, mas que foi chamado e subiu ao 
Poder pelos meios rigorosamente parlamentares ( Caxias 
era senador}, não como militar mas como político con­
servador, ao igual e pelos mesmos processos com que 
eram chamados os políticos civis. E não se manteve no 
Poder nem mais um dia do que lhe consentia a situação 
do seu Pa,rtido. Pôsto em minoria no Parlamento, nã0 
hesitott um segundo em pedir a demissão, submetendo-
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se quase diremos humildemente à decisão de seus adver­
sários, com o mesmo respeito com que o faria qualquer 
paisano que estivesse chefiando o Ministério. Aliás, 
Caxias foi Govêrno menos de dois anos: um ano e três 
meses da primeira vez e apenas seis meses da segunda. 

Forn disso, os militares só participariam do Govêrno 
quando chamados a ocupar as pastas militares, e ainda 
assim em bem poucas ocasiões, po1·que era de praxe e 
estava fül tradição do regime e na essência do govêrno 
parlamentar, que essas pastas fôssem ocupadas, de pre­
ferência, por políticos civis, geralmente membros do Par­
lamento. Durante o Segundo Reinado apenas 14 militares 
ocuparam a Pasta da Guer,ra, ao passo que se contam 
por 25 os civis que passaram por ela. A tradição de 
ministros civis nas pastas militares estava de tal modo 
enraizada nos nossos costumes políticos que causou a 
maior estranheza e foi motivo de muitos reparos a decisão 
do Visconde de Ouro Prêto, de pôr nelas dois militares 
quando da organização do seu Ministério, assunto de 
que voltaremos a tratar detalhadamente mais para 
diante. 

1! certo que passados os anos turbulentos da Re­
gência, quando o País entrou definitivamente na ordem 
constitucional e civil, e até ao fim do Império, a quase 
totalidade dos nossos militares viveu, por assim dizer, 
co!lfinada nos quartéis, ocupada exclusivamente com os 
deveres da profissão. Pode-se assim dizer que durante 
os cinqüenta anos do Segundo Reinado somente um 
general se poria à frente de uma revolta contra o govêrno 
constituído - o Marochal Deodoro. Foi um péssimo 
exemplo, que serviria sobretudo para frutificar - e como 1 
- sob o regime republicano. 

Ainda como prova de que os militares, no Império, 
raramente se afastavam dos seus deveres profissionais 
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para ocuparem os lugares dos paisano~, como iria se dar 
tantas e tantas vêzes sob a República44, basta dizer que 
por ocasião da queda da Monarquia contavam-se pelos 
dedos aquêles que ocupavam cargos civis, eletivos ou 
na Administração Pública. Assim, com exolusão de 
Beaurepaire-Rohan, êsse mesmo membro extraordinário, 
não havia nenhum militar no Conselho de Estado. No 

•1 Senado só figuravam três, ou melhor, dois ex-militares, 
Ottoni e Taunay, e um marechal graduado, Pelotas. Para 
a última legis latura da Câmara dos Deputados (20.ª -
1886-1889 ), tinham sido eleitos apenas dois militares, o 
citado Taunay, que se passaria logo depois para o 
Senado, eleito por Santa Catarina, e Eusébio José An­
tunes, eleito por Mato Grosso, um oficial do Exército 
que iria falecer antes de tomar posse de sua cadeira de 

( 44) A invasão, digamos assim, dos cargos civis, eletivos ou nllo, pelos 
militares, só se dará sob o regime republicano, e isso desde as primeiras 
horas do nôvo regime até aos nossos dias, num crescendo cada vez maior, 
burocratizando e apaisnnando êsses militares, e reduzindo-os pouco a pouco 
a simples políticos profissionais ou meros funcionários públicos. Exemplos 
não faltam, e mais de um militar merecedor dêsse título, refratário por 
isso mesmo a tôda função civil, tem denunciado êsse mal imenso que se tem 
feito à classe, desvirtuando todo sentimento de independência pessoal e 
mesmo de honra, tão necessário à formação militar, e nem sempre possível 
de salvaguardar numa função civil, sobretudo de caráter político. Assim. 
ao tempo da presidência do Conselheiro Rodrigues Alves, foi o seu próprio 
Ministro da Guerra. General Argolo, quem chamou a atenção para essa 
deserção de oficiais do Exército para as funções civis, mostrando que 
somente naquele ano de 1904 "havia 35 oficiais deputados e senadores 
estaduais, 8 Intendentes municipais, além de muitos outros que faziam 
parte do Congresso Nacional". Citava um batalhão, que tendo sido trans­
ferido de guarnição, teve de seguir sem nenhum capitão, porque todos se 
achavam no exercício de cargos eletivos. Um outro batalhão partira de 
Belém para o Alto Puros comandndo por um major, porque o coronel seu 
comandante fôra eleito senador. Isso se passava num govêmo visceralmente 
civil como o de Rodrigues Alves, antigo Conselheiro da Monarquia. Que 
se dirá então de outros govarnos republicanos ( já não nos referimos aos 
r,residid os por militares), que tendo embora um civil· à sua frente vêm 
'empregando" militares nos mais diversos cargos civis ? Dois exemplos 

atuais: um o da direção da Aeronáutica Civil, que apesar de civil, no 
nome, na função e na finalidade, tem à sua frente um militar; e o outro 
o da chefia da Polícia do Distrito Federal, que ao tempo do Império e 
nos primeiros 20 anos de govêrno republicano foi quase sempre entregue 
a um magistrado, como era, aliás, natural, dada a natureza do cargo, mas 
que de então para cá passou a ser ocupada por um oficial do Exército, 
geralmente um genera], que devera, entretanto, sentir-se diminuído por ser 
um simples comandante de policias. 
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deputado. Tôda essa Câmara passou a ser composta, 
assim, unicamente de civis, com uma grande maioria de 
bacharéis em Direito411• O mesmo se passava com os 
governos provinciais que, com exceção apenas de dois, 
estavam todos em mãos de políticos ou de magistrados 
civis. E no serviço diplomático, nenhum militar411 • • 

( 45 ) Essa Câmara compunha-se de 81 doutores ou bacharéis em direito, 
16 médicos, 5 engenheiros. 5 eclesiásticos. 2 magistrados, 2 negociantes, 
l agricultor e I proprietário. Para prova ainda do que d izemos podemos 
tomar, como exemplo, a representação baiana na . Câmara dos Deputados 
durante todo o decurso do regime imperial, quer dizer, nas 20 legislaturas 
dessa Casa do Parlamento, quando apenas 4 oficiais das Fôrças Armadas 
tiveram ali assento, sendo 3 do Exército e 1 da Marinha, num total de 
133 representantes ( Bulcão Sobrinho, A representaçilo baiana na C8mara 
dos Deputados do Império ). Entre os Deputados eleitos pelas demais 
Províncias, nos 66 anos de Império, pode-se dizer que havia, mais ou 
menos, a mesma proporção ele militares, quer dizer, pouco mais ele 2%. 

( 46) Durante todo o Império, só excepcionalmente é que se confiava 
uma missão diplomática a um militar. Isso se deu sobretudo nos primeiros 
anos da Monarquia. F oram os casos do Capitão-Tenente Falcão da Frota, 
despachado agente político na Argentina em 1824; do Tenente-General 
Marquês de Barbacena, mandado em missão especial à Inglaterra, França, 
Baviera, Áustria e Portugal, em 1827; do Capitão-Tenente Augusto Leverger, 
futuro Barão ele Melgaço, Encarregado de Negócios e Cônsul-Geral no 
Paraguai em 1841; do Brigadeiro reformado Machado de Oliveira, Encar­
regado de Negócios na Bol ívia em 1843; do Coronel Pedro de Alci\ntara 
Bellegarde, Encarregado de Negócios no Paraguai em 1848; d o Chefe-de­
-Esquadra Pedro Ferreira de Oliveira, despachado em missão especial ao 
Paraguai em 18.54; e, finalmente, cio futuro Barilo de Jaceguai ( Artur 
Silveira ela Mota), mandado em missão especial à China em 1879. Foi o 
úJtimo. D epois dêste, nenhum outro militar teria missão diplomática, coisa 
que só se voltaria a fazer, com uma certa freqüência, sob o regime repu­
blicano, e isso logo depois de implantada a República, com a nomeação do 
Almirante Barilo de Tefé para Ministro na Béli;ica, em março de 1890, 
e transferido para Itália em junho do ano seguinte. 
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"Tiroteando nos postos avançados" 

Ao t~r conhecimento do artigo que Sena Madureira 
escrevera contra o antigo Ministro da Guerra, apressou­
se o Visconde da Gávea, que era ainda o Ajudante­
-General do Exército, em telegrafar ao Marechal Deodoro, 
indagando se êste havia dado àquele of:cial a necessária 
autorização para publicá-lo. Deodoro respondeu que 
não; e que por Ofício explicaria o que tinha havido. De 
fato, nesse mesmo dia mandava o Ofício prometido, 
dizendo que a seu ver as disposições militares vigentes 
só proibiam aos militares debater pela impr~nsa com os 
membros do Parlamento ( Franco de Sá era, como se 
sabe, seniador) quando êstes fôssem ministros da Guerra 
ou da Marinha, o que não era, naturalmente, o caso. 
Antes, porém, de receber êsse Ofício, já o Ministro da 
Guerra, Alfredo Chaves, se adiantara mandando repreen­
der Madureira, decisão quando menos precipitada, senão 
mesmo descortês para com o Marechal Deodoro, porque 
significava dispensar simplesmente as explicações que 
êste prometera mandar. Tomando conhecimento dessa 
repreensão e contando naturalmente com o apoio de 
Deodoro, pois já conhecia a resposta dêste a seu favor, 
declaa-ou Madureira que não a aceitava, solicitando um 
Conselho de Guerra para poder justificar-se. Não o 
atendeu o ministro, alegando, com razão, que a repri­
menda era um simples ato administrativo seu, . e que 

,. 
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submeter todo oficial castigado a Conselho de Guerra, 
seria dar a êste o direito de julgar os seus atos de 
ministro. 

Madureira não se conformou com essa opmiao: 
voltou a escrever para A Federação, já agora protestando 
publicamente contra a decisão de seu ministro a quem 
chamava de arbitrário e inepto47• A questão tomava, 
assim, um aspecto mais sério, porque o oficial repreen­
dido não somente reincidia aberta e deliberadamente 
no ato culposo, como o fazia agora em coluna aberta 
de jornal, como que desa.fiando o próprio ministro, e 
isso independentemente de qualquer licença, coisa que 
não se conciliava mais com a tese pouco antes defendida 
pelo Marechal Deodoro. O que não impediu, entre­
tanto, de êste solidarizar-se novamente com a atitude 
de Madureira, a ponto de consentir numa reunião pro­
movida por um grande número de oficiais da guairnição 
d e Pôrto Alegre em apoio do seu camarada. Quando 
êsses oficiais lhe foram pedir licença para realizarem a 
reunião, Deodoro consentindo, disse-lhes: "E fiquem 
sabendo que já estou tíroteando nos postos avançados", 
querendo com isso referir-se às cartas meio iirritadas que 
trocava nessa ocasião sôbre o assunto com o Barão de 
Cotegipe, Presidente do Conselho de Ministros. O resul­
tado da reunião foi um documento datado de 30 de 
setembro de 1886 e assinado por Deodoro e Pelotas, em­
prestando inteira solidariedade aos of ciais seus promo­
tores48. 

( 47) Encorajndo, com certeza, por uma carta que Pelotas dirigira 
nessa ocasi!lo no mesmo jornal, felicitando-o pela defesa que tomara de 
Madureira. Nessa carta Pelotas tecia os maiores elogios a êsse oficial, 
que " pela sua bravura, pela sua l'.uslração, pela sua honradez e pelo 
seu devotamento ao serviç.o''. s6 merecia .. honras e louvores,.. 

( 48) D eodoro e Pelotas haviam estado, durante algum tempo, de 
relaçlles estremecidos, e a paz entre os dois se havia feito poucos dias 
atrás, ou mais precisamente no dia 4 dêsse mês de setembro, quando 
1e haviam encontrado numa miasa celebrada em Põrto Alegre por alma 
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No Rio, logo que o Barão de Cotegipe soube ( por 
um telegrama, aliás, de imprensa), da reunião promo­
vida pelos oficiais da guarnição de Pôrto A'.egre, "reu­
nião de protestos ··contra atos do Govêrno e outras 
demonstrações inconveniientes", como êle a classificou, 
expediu um telegrama a Deodoro, mandando que êste 
o informasse do que se havia passado, e isso, acrescentou, 
"para tranqüilidade dos espíritos", visto "a impressão" 

,, causada pela notícia da reunião40• 

Deodoro, já mal-humorado com a precipitação do 
Ministro da Guerra em censurar Sena Madureira sem 
aguardar os esclarecimentos que lhe haviam sido pedidos 
e êle man1dara por Ofício, respondeu ao Presidente do 
Conselho em têrmos ríspidos e secos, limitando-se a 
dizer que havia um "justo e geral ressentimento do 
Exército muito ofendido", que os oficiais lhe haviam 
pedido licença para uma "reunião calma", que êle apro­
vara e consentira, e onde se tinham resolvido "atos de 
incontestável direito"5º. 

A isso seguiu-se uma troca de correspondência entre 
os dois, cada qual defendendo seu ponto de vista, já 
se vê que em posições completamente opostas: Cotegipe 
entendendo que Deodoro andara mal, consentindo na 

do General Osório. Defrontando-se os dois nessa ocasião, Pelotas adiantou-se 
parn o seu camarada e o felicitou pelo uprocedimento honroso,. que êle 
vinha tendo na questão Madureira - "o que o eleva muito na conside­
ração de seus camaradas", acrescentou ( Magalhães Júnior, Deodoro). 

( 49) Telegrama de 2 de outubro de 1886, cit. por A. Ilha Moreira, 
Proclamação e funcúição da República. 

( 50) Op. cit. - Segundo o Coronel Cunha Matos, a pouca disposição 
de Deodoro para com o Ministro da Guerra provinha do fato de êste 
haver transferido para a Céirtc o Tenente Andrade Neves, apesar dos 
protestos do marechal, que o havia destacado pouco antes para São Borja. 
onde fazia empenho em que êle permanecesse. Deodoro ficara tant<> mais 
revoltado com isso quanto soubera que essa transferência fôra feita a 
pedido de Silveira Martins, já então seu inimigo figadal. Para se com­
preender as razões dessu disputa entre Deodoro e Martins em tômo de 
u1n oficial ainda tão jovem e sem nenhuma projeçilo no Exército, precisar. 
-~e-ia, como dizem os françeses, cherclwr la femme . .. 
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reumao dos oficiais, e achando, como êlt! dizia, "sin­
gular" a atitude de "um comandante das Armas apoiando 
a indisciplina de seus subordinados"; que a decisão do 
Ministro da Guerra censurando Madureira em nada afe­
tava os brios e os direitos do Exército, como achava 
Deodoro, e que não era lícito aos oficiais virem, pela 
imprensa, discutir , assuntos ligados aos initerêsses da 
classe, porque isso redundava em fazer "exploração polí­
tica". Deodoro, por seu lado, defendendo o procedi­
mento dos oficiais que reclamavam contra as censuras 
de que eram alvos, e que não podiam, como êle dizia, 
"estar sujeitos a ofensas e insultos de Francos de Sá 
e de Simplícios, cuja imunidade não os autoriza a 
dirigir insultos, nem os isenta de precisa e conveniente 
resposta". E perguntando: "Não será amesquinhar-se 
o Exército tirar-se-Jhe o brio, a dignidade e o amor­
-próprio, requisitos êsses sem os quais não haverá mais 
soldados, mas sim vis, desprezíveis escravos ?"151• 

Nesse duelo epistolar a posição de Deodoro não 
era, certamente, a mais cômoda, não só pela subalter­
nddade do cargo que exercia, vis-à-vis ao do Barão de 
Cotegipe, como porque, neste caso, pelo menos, de 
consentir ou não nas discussões de milita,res pela im­
prensa, êle não se podia empenhar muito a fundo em 
defesa do seu atual ponto de vista, uma. vez que em 
outros casos semelhantes sua atitude fôra completamente 
outra. De fato, não fazia muito tempo que, ainda como 
Vice-Presidente em exercício e Comandante das Armas 
do Rio Grande do Sul, êle "mandara submeter a pro­
cesso um oficial subalterno por ter reconido à imprensa 
para tratar de assuntos particulares", como lembraria 
maldosamente o Coronel Cunha Matos em artigo no 
Jornal do Comércio do Rio de Janeiro - depois, natu­
ralmente, que brigou com Deodoro. 

( 51 ) Flávio Guerra, Lucena, um enadiata ds Pernambuco, 
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Por outro lado o Barão de Cotegipe, em discurso 
que faria no Senado, iria referir-se a essa contradição 
do marechal, revoltando-se agora contra os Avisos que 
proibiam aos militafes discutirem pela imprensa quando, 
fazia pouco, êle mesmo os aplicara com o mais extremo 
rigor num caso em tudo o mesmo. "Estes Avisos, diria 
Cotegipe, que constituem a arma de guerra para os que 
dêles se aproveitam, foram executados pelo próprio 
Comandante das Armas do Rio Grande do Sul, e exe­
cutadas com o maior rigor"52• 

Em certa altura de sua correspondência com Deodoro 
lembrou-lhe Cotegipe que êle não era apenas o Coman­
dante da~ Armas, mas também o Vice-Presidente da 
Província em exercício, na ausência do Presidente, Barão 
de Lucena, e como tal tinha deveres a zelar. Respondeu­
lhe o marechal insistindo em que falava em nome de 
tôda a classe militar, em defesa de seus brios e da 
opressão que segundo êle pesava sôbre o Exército. 
Dizia: 

Se como Presidente e Comandante das Armas tenho deveres, 
como soldado ofendido pela ingratidão para com a classe os 
tenho também, porque assim exige a disciplina, a moralidade e o 
brio do soldado que defende a Nação. Afianço a V. Ex.a que 
há calma e afianço tamb ém que s~rá uma desgraça a imposição 
ilegal com q ue se quer oprimir o Exército. Devo usar de clareza 
nesta comunicação. A corporação militar da Província deposit:1 em 
mim como seu intérprete suas justas queixas e pede o vaHmcnto 
de V. Ex.ª53, 

* 

. Devo usar de clareza... E como se dissesse: não 
se iluda V. Ex.ª que eu tenho atrás de mim tôda a 
guarnição militar da Província do Rio Grande; portanto 

( 52 ) Tobias Monteiro, Pcsquisu e Depoimento•. 
( 53 ) A. Ilha Moreira, op. cit. 
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se acautele. Ora, antes que as coisas piorassem ainda 
mais e o Govêrno se visse acusado por êsse marechal 
e as fôrças que êle comandava, Cotegipe, como bom 
político, resolveu procurar uma saída, tendo a boa ins­
piração de submeter ao Conselho Supremo Militar, com 
o pedido de um parecer a respeito, a questão contro­
vertida da legalidade ou não dos A visos que regulavam 
o procedimento dos militares nas discussões pela 
imprensa, pomo principal da discórdia entre o Govêrno 
e os militares. Era uma resolução acertada, porque valia 
afastar a questão do terreno polêmico em que se achava, 
com quase nenhuma probabilidade de se chegar a acôrdo, 
tirando-lhe ao mesmo tempo o caráter político que ia 
tomando, para deixar que a justiça militar, no seu mais 
alto grau, fôsse a única a decidir. Cotegipe diria no 
Senado que tomara essa decisão, isto é, de entregar a 
questão ao Conselho Supremo Militar, de preferência 
a submetê-la à deliberação do Conselho de Estado, "para 
que depois não se dissesse que os cas~ não enter1.­
diam de legislação militar". Como se sabe, Madureira 
e os que o seguiam nessa discussão com o Govêrno, 
afirmavam que "os Avisos eram contrários à Consti­
tuição, porque esta não restringia para os militares a 
liberdade de imprensa". 

Ao informar Deodoro dessa decisão, em telegrama 
de 8 de outubro, Cotegipe acrescentava que ficari:im 
com isso suspensos, até decisão final do Conselho, todos 
os A visos que tratavam dessa questãa - salvo, natural­
mente, aquêles que proibiam aos militares discutirem, 
erntre êles, pela imprensa, assuntos de serviço, e sôbre 
cuja legalidade não havia discordância. A êsse telegrama 
respondeu Deodoro, também pelo telégrafo, mestrando­
se "agradecido e satisfeito"114• Foi como se lhe deitas­
sem água na fervura, 

(54 ) Op. e#. 
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Mas se essa mais que oportuna decisão de Cotegipe 
punha um pouco de serenidade nos meios militares de 
Pôrto Alegre, e sobretudo acalmava o ânimo ir·ritadiço 
de Deodoro, já o 1nesmo não se dava na capital do 
Império, onde as discussões que se faziam no Parla­
mento desde meses atrás, quer dizer, desde quando 
explodira o caso Cunha Matos, só tinham feito aumentar 
com a atitude de Pelotas e de Deodoro emprestando 
solidariedade aos protestos da guarnição militar de Pôrto 
Alegre. Cândido de Oliveira, na Câmara, e Gaspar da 
Silveira Martins, no Senado, foram os que mais violen­
tamente ª~tacaram os dois oficiais-generais, sobretudo o 
Marechal Deodoro. O primeiro, em discurso de 5 de 
outubro de 86, reconhecendo embora certas qualidades 
no Marechal, achava que lhe faltava "prudência e critério 
precisos para torná-lo um bom administrador", e que 
devia, por isso, ser exonerado dos cargos que exercia 
no Rio Grande e mandado a Conselho de Guerra - "a 
quem deve ser levado todo Comandante que não sabe 
cumprir os deveres militares". Silveira Martins ia além: 
impiedoso, mordaz, reprovava em têrmos violen.tos o 
procedimento de Deodoro, e procurando ao mesmo 
tempo ridicularizá-lo, dizia, sob risos de tôda a sala, 
que "quanto à,s habilitações dêsse Marechal em negócios 
de sua profissão, recordava que comandando uma divisão 
de observação, dividira-a em duas brigadas, confiando 
o comando de uma delas <li um paralítico e o de outra a 
um octogenário, que caiu do cavalo parado". "Um 
Govêmo forte, - acrescentava, - haveria logo demitido 
êsse vice-presidente da Província e mandado que prêso 
se recolhesse à capital do Império para ser submetido 
a Conselho". 

A reação contra êsses ataques não se fêz esperar: 
foi um Protesto publicado em O Paiz do Rio de Janeirô 
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três dias depois do discurso de Silveira Martins, firmado 
por cêrca de 150 oficiais da guarnição da Côrte, cha­
mando o senador gaúcho de "homem de tôdas as épocas", 
que nos excessos da sua fú.ria política, não era respon­
sável pelo que dizia. Qualificava os deputados e sena­
dores de covardes, por se escudarem, em seus ataques 
contra os militares, atrás das imunidades parlamentares. 
E preciso escrever, dizia, que aquêles que julgam que 
as imunidades parlamentares autorizam a iQSultar, 
percam essa esperança; é necessário que se convençam 
de que a tribuna da Câmara não é reduto de covardia, 
em que se devem fortificar aquêles que não têm a 
coragem precisa para externar cá fora aquilo que pensam. 
:l!:sse sistema nôvo de prerrogativas parlamentares, que 
se pretende estabelecer, nós não aceitamos e temos a 
certeza de que só o aceitarão aquêles que pelo seu 
estado de decadência moral não podem arrostar a res­
ponsabilidade de seus atos". 

No dia seguinte à publicação dêsse Protesto, ou 
seja a 10 dêsse mês de outubro, realizava-se uma reunião 
de militares de terra e mar, à frente da qual se colocava 
Benjamim Constant. Convidado por êste, veio presidi-la 
o Almirante J aceguai, que ao mesmo tempo que acon­
selhava prudência aos seus camaradas ali r eunidos, 
( entendendo que se deviam dar por satisfeitos com a 
decisão, adotada pelo Govêrno, de ouvir o Conselho 
Supremo Militar), dava o seu apoio à moção apresentada 
por Benjamim, emprestando "adesão completa ao modo 
digno por que os camaradas do Rio Grande do Sul 
reclamam o reconhecimento dêsses direitos constitucio­
nais, que não se opõem, antes se harmonizam com a 
dignidade da classe e com a disciplina de que têm 
sempre dado as mais brilhantes provas". Depois do que 
foi passado um telegrama a Pelotas e Deodoro, assinado 
por Jaceguai e os tenentes Jos~ Vinhais e Jaime Benévolo,, 
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aprovando "o modo digno pelo qual os mi.Jitares no Rio 
Grande do Sul reclamam o estabelecimento dos seus 
direitos e aguardam satisfeitos a resolução com que 
resolver o Conselho Supremo"M. 

( 55) A. I lha Moreira, op. cit. - ltsse Tenente Vinhais iria apossar-se 
da Repartição Geral dos Telégrafos na tnrde de 15 de novembro de 1889, 
expulsando de lá o velho diretor Barão de Cn)'anema. Foi quem passou 
um telegrama circular aos presidentes das Prov1ncias, anunciando a queda 
da Monarquia e a implantação da República. O outro, Jaime Benévolo, 
estaria nessa mesma tarde d r 15 de novembro no Instituto dos Meninos 
Cegos, com os chefes repuhlicanos que se ocupavam de constituir o 
Govêrno Provisório da República. Por onde se vê que já por ocasillo 
dessa reunião presidida por Jaceguai, em outubro de 1886, tomava parte 
saliente e até certo ponto fazi ,1 prevalecer suas ascendências sôbre velhos 
chefes militares sabidamente monarquistas, como Jaceguai, a tenentada 
rcpub1icana do Exército. A acrescen tar que Vinhais, eleito, com outros 
tenentes, deputado à Constituinte republicana, iria tornar-se, pouco depois, 
cabeça de motins no Rio de Janeiro, promovendo desordens e greves na 
Estrada de Ferro Central do Brasil e outros núcleos de operários, com o 
f im de desacreditar o govêrno do Marnchal Deodoro, do qual se tornara 
um dos mais violentos opositores. Eram dêsse estôfo alguns, pelo menos, 
dos jovens Tenentes que se arrogavam, no fim do Império, defensores 
da honra e dos brios das Classes Armadas, fazendo ao mesmo • tempq 
praça de seu "idealismo" republicano, . 
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O Dr. Benjamim Constant . 

Foi autor da moção aprovada nessa reumao um 
major de engenheiros, Benjamim Constant Botelho de 
Magalhães, oficial pouco conhecido nas altas esferas 
militares mas benquisto e num certo sentido mesmo 
popular entre os alunos da Escola Militar da Praia Ver­
melha, onde era professor substituto de Matemáticas. 
Homem modesto, de feitio retraído e de poucos amigos, 
tinha uma grande propensão para o professorado, de 
que fizera, por assim dizer, sua profissão na vida. Além 
de professor da Escola Militar da Côrte, era também 
professor da Escola Superior de Guerra e do Instituto 
dos Meninos Cegos. Professor e Diretor, pois substituiria 
ali nesse cargo ao Dr. Cláudio Luís da Costa desde o 
falecimento dêste, em 1869. Benjamim era casado com 
uma c..las filhas do Dr. Cláudio. Por sinal que v'.sitando 
o Instituto em ·novembro de 1862, o Imperador anotara 
em seu Diário: ' 'Assisti aos exames dos alunos mais 
adiantados do Instituto dos Cegos. O Benjam:m Constant 
Botelho examinou bem em Aritmética, mas em Cosmo­
grafia fêz perguntas muito gerais. A professora Benedita 
da Costa é faceira demais, e será bom que case com 
Benjamim, para quem, parece, há inclinação". Mas não 
casaria. Em compensação iria casar-se, no ano seguinte, 
com a sua irmã mais moça, Maria Joaquina, que não 
contava ainda quinze anos. 
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Uma outra filha do Dr. Cláudio era já casada com 
Antônio Gonçalves Dias, funcionário do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, que andava então na Europa, 
em comissão do Govêrno, ocupado em imprimir na Ale­
manha seu primeiro livro de poesias, e que iria falecer 
em 1864, vítima do naufrágio do barco que o trazia, 
muito doente, para o Maranhão, sua terra natal. Havia 
ainda uma terceira filha do Dr. Cláudio, casada com 
um alemão, futuro cdlega de Benjamim na Escola Supe­
rior de Guerra, onde lecionaria a língua alemã. 

Bênjamim Constant era homem pobre, de origem 
modesta, filho de um português, professor de primeiras 
letras, que iria falecer em 1848 já não mais como· pro­
fessor, mas como dono de uma padaria em Petrópofis116, 

quando Benjamim tinha apenas 12 anos de idade. Vivia 
assim êle dos rendimentos que lhe davam o pôsto de 
Major, o luga,r- de diretor do Instituto dos Cegos e os 
cargos de professor que exercia, públicos e particulares, 
obtidos aquêles por concurso, para o que nunca medira 
esforços nem tenacidade. Fôra durante algum tempo 
professor, ou melhor, repetidor de Matemáticas dos Prín­
cipes Dom Pedro Augusto e Dom Augusto, filhos do 
Duque e da Duquesa de Saxe e netos, portanto, do 
Imperador. Convidado, anteriormente, para ser professor 
das princesas filhas do Imperador, recusara, talvez por 
falta de tempo. 

Muito dado aos estudos, tornara-se fervoroso adepto 
da doutrina positivista, dela fazendo profissão de fé 
na primeira aula que dera na Escola Militar, em no­
vembro de 1873, quando declarara que pautaria por ela 
as suas lições, quer dizer, por essa doutrina, a menos que 
a banca dos professôres presentes não o consentisse. 
Estava, por acaso, ali, nesse dia, o Imperador, e tl um 

(56) T. Mendes, Ben;amim Constant. 



O DR. BENJAMIM CONSTANT - 77 

gesto seu de assentimento, a mesa respondeu que êle 
estava livre de lecionar como entendesse. Aproveitara­
se então Benjamim de tal concessão para propagar por 
todos os modos as idéias de Augusto Comte, já antigas 
em França fazia mais de trinta anos, mas que só então 
começavam a estar em moda no Brasil, sobretudo entre 
os alunos militares. Era êle por essa época ( 1886) 
homem relativamente moço, com cêrca de 50 anos de 
idade, tolerante, de bom temperamento e muito capri­
choso em tudo o que fazia. Mas, apesar disso, um 
céptico, com uma grande dose de desilusão dos homens 
e das coisas em geral, talvez pelas muitas decepções 
que já havia sofrido em vida. Sobretudo pelas prete­
rições por que passara nas sete vêzes em que se apre­
sentara a concurso para professor, apesar de haver tirado 
sempre as primeiras notas. Conseguiria, afinal, ser 
nomeado em 1862 professor do Instituto dos Meninos 
Cegos57 e em 1873 repetidor de Matemáticas na Escola 
Militar da Côrte, onde s6 seria feito catedrático em 
março de 1888, quer dizer, quinze anos depois, quando 
passou a lecionar também na Escola Superior de Guerra, 
criada nesse ano de 88. Não se pode dizer que tivesse 
sido uma carreira brilhante a sua. 

De política, nem queria saber; não lhe despertava 
nenhum interêsse, pelo menos tal como era praticada no 
Brasil. Ao contrário, causava-lhe um verdadeiro no;o, 
no dizer de um de seus íntimos amigos, Joaquim Mariano 
de Macedo Soares. Formava dos políticos em geral a pior 

( 57) E teria sido, uma vez mais, preterido, se o Imperador não inter­
cedesse em favor dêle, contrariando o desejo do J\.farquês de Olinda, Presi­
dente do Conselho, que se in teressava por um outro cand:dnto. Em seu 
Diário, à data d e 14 d e junho de 1862, t-screve o lmpcrndnr: " Lembrei 
ao Olinda o neg6cio do professor de Matemáticas elementares para o 
Instituto dos Cegos, e que se me opusera à escolha de Albano Cordeiro, 
fôrn Unicamente porque, pelas pro\.O.S de um concurso a que assisti, achei-o 
confuso, e me lembrara de Benjamim Constant Botelho, cuja prova escrita 
dum concurso muito me agradou'', 
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das opiniões, e nunca escondeu o total desprêzo que 
tinha por êles. !l,ecusara-se sempre, por isso, a alistar-se 
eleitor, só vindo a consentir em votar no fim da vida, 
em agôsto de 1889, unicamente para dar seu voto a um 
velho amigo da família, Conselheiro Andrade Pinto, que 
se candidatara a uma cadeira no Senado. Não se tendo 
nunca ocupado de política, pouco se importava com 
formas de govêrno, pelo menos na prática, sendo que 
em teoria se mostrava adepto da forma republicana, não 
por ela mesma, mas por uma questão de coerência com 
os princípios da filosofia comtista, razão de ser de tôda 
a sua ·cultura. Tendo vivido a vida inte'ra numa quase 
obscuridade, entregue inteiramente ao professorado, só 
de agora em diante, quer dizer, a partir do fim dêsse 
ano de 1886, é que êle começaria a ser conhecido, sobre­
tudo entre os oficiais do Exército, pelas atitudes que 
iria assumir, cada vez mais destacadas, nas sucessivas 
crises que se abririam entre o Govêrno e os militares. 

A moção por êle apresentada e aprovada na reunião 
de 10 de outubro, presidida por Jaceguaí, era a prova 
da ascendência que começava a ter sôbre os seus cama­
radas. Aliás, já dias antes, ou seja no comêço dêsse mês, 
numa reunião da congregação da Escola Militar da Côrte, 
presidida pelo Marechal Severiano, Comandante da Es­
cola e irmão do Marechal Deodoro, Benjamim se soli­
darizara com os oficiais "que pleiteavam a anulação das 
notas de repreensão impostas ao Coronel Cunha Matos 
e ao Tenente-Coronel Sena Madureira". Foi o que êle 
mesmo disse ao então 1.0 Tenente Ilha Moreira num 
encontro casual de rua, rematando: portanto estou com 
vocês. "Foi esta, observaria anos mais tarde Ilha Mo­
reira, a primeira manifestação do Dr. Benjamim Constant 
em defesa do brio e da honra da Classe Armada"118• 

(58) Op. cU. 
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Chegada do Marechal Deodoro à Côrte 

Pouco antes de ser informado pelo Barão de Cote­
gipe de que o Govêrno decidira submeter ao Conselho 
Supremo Militar a questão dos Avisos expedidos pelo 
Ministério da Guerra, Deodoro havia-lhe mandado um 
Ofício, com data de 6 de outubro, dizendo que a re­
preensão imposta a Madureira pelo Ministro da Guerra 
havia causado "um profundo e geral desgôsto entre os 
oficiais de tôdas as patentes, e que a imposição de 
S. Ex.ª sôbre a classe militar na questão, levantou a 
guarnição desta Capital e assim de tôdas as do interior 
da Província, e também os generais". Depo:s acrescen­
tava: "Sou, por minha honra e dever mifitar, solidário 
com a causa e deveria, pelos cargos honrosos que 
ocupo [Comandante das ArmllS e Presidente Interino da 
Província], ter tomado a dkeção da questão, deixando, 
porém, de o fazer para não tirar a pronta, espontânea e 
calma iniciativa dos meus camaradas". Terminava 
dizendo que n.ão havia "a menor exaltação de ânimo e 
sim solidariedade na defesa de direitos, e esperança de 
que V. Ex.ª providencie fazendo justiça"60• 

11:ssé Ofício deve ter chegado às mãos de Cotegipe 
por volta de 10 de outubro, quer dizer, justamente 
quando os 150 oficiais da guarnição da Côrte lançavam 
o seu protesto pela imprensa e se efetuava a reunião, 

(59) Op. cU. 



80 - HISTÓRIA DA QUEDA DO IMPÉRIO 

-presidida por J aceguai, de solidariedade a Pelotas e a 
Deodoro. Por outro lado, foi também por essa ocasião 
que, animados êom essa atitude francamente subversiva 
dos meios militares da Capital do Império, voltaTam os 
oficiais de Pôrto Alegre a manifestar-se com uma outra 
declaração, também assinada pelos dois oficiais-generais., 
e logo publicada no órgão republicano daquela cidade, 
dizendo que não estavam em jôgo questões de indisci­
plina, mas unicamente os direitos da classe militar, pa,ra 
a qual o caso Madureira era questão de brio e pundonor, 
e terminando por aderir "orgulhosamente" aos protestos 
dos catnaradas da Côrte. 

Ora, tudo isso só podia concorrer para desfazer 
quaisquer propósitos de conciliação que acaso animas­
sem ainda Cotegipe, anulando as boas disposições que 
êle mostrara ao submeter ao Conselho Supremo Militar 
a controvérsia em tôrno da legalidade dos Avisos Mili­
ta1:es. Já antes dessa segunda declaração de Pôrto Alegre, 
o Presidente do Conselho, contrariado, possivelmente, 
com a atitude dos militares da Côrte, de verdadeiro 
desafio à sua autoridade de Chefe do Govêrno, ende­
reçara, com data de l.º de novembro, uma longa carta 
a Deodoro, na qual, a par de uma grande serenidade 
( apesar de tudo) era, como se diz, o próprio bom senso. 
Começava por dizer que fôra a conduta do marechal, 
solidarizando-se com a rebeldia de seus oficiais, que 
encorajara o procedimento dêstes, e q ue quaisquer que 
fôssem as deliberações tomadas em comum, pela Fôrça 
Armada, não podiam deixar de ser prejudiciais. Depois 
acrescentava: "Hoje protesta-se contra os atos da pri­
meira autoridade, que é o Ministro da Guerra; amanhã 
protestar-se-á contra os dos chefes, ou sejam generais 
e comandantes de Corpos. Teremos, portanto, um Exér­
cito deliberante, o que é incompatível com a liberdade 
civil da Nação". Prosseguia mostrando que a circuns-
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tância de se achai- o marechal investido de uma autori­
dade, exigia que êle agisse por si, como intérprete de 
quaisquer reclamações, mas que assim não acontecera, 
porque passara a aprovar reuniões de militares, e um 
tal procedimento havia sido "o rastilho de pólvora a 
todos os pontos". Resultado: a política e os partidos 
extremos [leia-se os republicanos] apossaram-se da ques­
tão, vendo no Exército um instrumento a seus planos; 
que Deodoro visse a côr dos jornais que mais exaltados 
se mostravam e lhe dissesse depois se a política tinha 
ou não parte no movimento. Terminava lamentando êle 
e o Gabinete que o marechal, "a quem demos soma de 
confiança maior do que a qualquer outro funcionário, nos 
criasse tão sérios embaraços", e anunciando a nomeação 
de um nôvo Presidente da Provínciauo - "que ora segue 
para aí", o qual esperava o coadjuvasse em tudo quanto 
dependesse de suas atribuições, contribuindo assim para 
que cessasse de vez "essa agitação"01

• 

* 

A nomeação dêsse nôvo presidente significava a 
destituição de Deodoro daquele ca,rgo. f: verdade que 
êle o ocupava interinamente, na qualidade de Vice­
Presidente em exercício. Mas não importava. Não sig­
nificava menos uma prova de que êle decaíra na con­
fiança do Govêrno. E não só deixava de presidir a 
Província, como era igualmente afastado do Comando 
das Armas, devendo, com isso, regressar à Côrte e reas­
sumir aí a comissão que exercia antes, de Quartel-Mestre 
General, conforme lhe anunciava Cotegipe nesta carta 
de 5 de dezembro: 

( 60) Miguel Calmon du Pin e Almeida, que Iria, aliás, falecer dois 
meses depois de empossndo no cargo, 

( 61) Ilha Moreira, op. clt. 
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"Recebi a carta de V. Ex.ª; sem data62, ell_! resposta à que 
dirigi a V. Ex.ª em 1.0 do próximo passado mes. Deixando de 
parte, por extempon\neas, as razões com que V. Ex.ª justifica o 
procedimento oficial que teve na questão qualificada militar, 
porque não tenho esperanças de convencê-lo ( meu principal fim 
na correspondência trocada com V. Ex.ª), devo declarar a V. Ex.ª 
que a divergência entre o pensamento do Govêrno e o do seu 
delegado de confiança é tão profunda, que nenhum dos dois 
pode permanecer nesta posição prejudicial em todo o sentido 
ao serviço do Estado. Pelo que, tenho o pesar de prevenir a 
V. Ex.ª que V. Ex.ª é substituído e virá ocupar o lugar que 
exercia nesta Côrte. O Sr. Presidente63 comunicará a V. Ex.ª 
as disposições do Govêrno para que sejam guardadas as atenções 
e conveniências à pessoa de V. Ex.ª. A interrupção das nossas 
relações oficiais em nada prejudicará, espero, as de perfeita estima 
e consideração com que sou, de V. Ex.ª etc."64 

( 62 ) Deodoro esquecera de datar essa carta, mas fôra expedida de 
Pôrto Alegre a 16 de novembro dêsse ano de 86. · Nela o m arechal 
procurava justificar as reuniões de militares que se faziam naquela cidade, 
e que Cotegipe taxara de "indisciplinadas e tumultuosas". Confessava que 
algumas delas t inham sido, de fato, tumultuosas, "porque os militares nllo 
podem, nem devem estar sujeitos a ofensas e insultos de Francos de Sá 
e de Simplícios, cuja imunidade não os autoriza a dirigir insultos, nem os 
isenta de precisa e conveniente resposta". Mais adian te dizia que os 
polfticos civis falavam muito em Exército e em disciplina , mas que só 
sabiam o que era El<ército e o que era disciplina os q ue pertenciam às 
suas fi leiras, os que compartiam seus duros e rigorosos sacrifícios, que 
tomavam parte ativa em suas glórias - aquêle, enfim, que esquecia mãe, 
mulher e filhos para lembrar-se dentro das fileiras militares somente da 
pátria, para felicidade da qual oferecia o corpo ao ferro inimigo. Era 
uma carta longa, escrita em tênnos patéticos e explosivos, mas certamente 
sinceros e p rofundamente honestos - no sentido de que refletiam a sua alma 
angustiada, compenetrada daquilo que êle pensava, embora errada e exage­
radamente, dever ser a honra do so]dado. "Se a sorte determinar o 
rebaixamento da classe militar - continuava - no dia em que eu des­
confiar de que na frente de soldados não passarei de um comandan te 
superior da Guarda Nacional, simples vulto político", nesse dia, quebraria 
a espada e, envergonhado, "'iria procurar, como meio de vida, a exemplo 
de muitos, uma cadeira de deputado, para também poder insultar a quem 
q uer que fôsse". Terminava dizendo que pelo que deixava escrito, Cotegipe 
ficava sabendo que êle preferi a "ser desagradável levado pela verdade, 
do que agradável pela reserva ou a mentira" ( Ver o texto integral dessa 
carta em D eodoro, de Magalhães Júnior) . 

( 63) O nôvo Presidente da Província, Miguel Calmon. 
{ 64) A. Ilha Moreira, op. cit , - Fláv io Guerra diz { op. cU.) que a 

ell'.oneraçllo de Deodoro dos cargos que ocupava no Sul e sua vinda para 
a Côrte, fôra aconselhada a Cotegipe por Lucena. "Será mais razoável, 
lhe teria dito Lucena, que Deodoro, sem quebra da su a d ignidade e em 
boa função militar, venha para junto de nós. Aqui as coisas melhor· se 
esclarecerão. Com êle sob as vistas imediatas da Côrte, pode ser que 
melhor _nos entendamos todos." 
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Demitido dos cargos que exercia em Pôrto Alegre, 
preparava-se Deodoro para viajar para a Côrte quando 
apareceu ali Sena Madureira, que depois de muito 
insistir havia sido, afinal, exonerado do comando da 
Escola de Tiro do Rio Pardo. Hóspede de Pelotas, foi­
lhe feita nessa ocasião uma grande manifestação pela 
oficialidade daquela Capital, com a adesão, já se vê, 
de Pelotas e de Deodoro. Ao sauda.T Madureira, Pelotas 
aproveitou a ocasião para dizer que a sua saudação não 
seria completa se não se dirigisse também ao seu cama­
rada Deodoro, "que por amor à honra de sua classe, 
não trepidou em incorrer no desagrado do Covêrno". 
Ao que respondeu Deodoro dizendo que outra não po­
deria ser a sua conduta, ligando êle, como ligava, maior 
importância e aprêço à honra da classe, do que à 
comissão transitória que aceitara do Covêrno, mais por 
dever militar do que por qualquer outro motivo611• 

Dois dias depois embarcavam Deodoro e Sena 
Madureira, no mesmo vapor, em direção ao Rio, onde 
chegaram a 26 de janeiro de 1887 - e não se precisa dizer 
com que disposições de espírito. A começar por que 
Deodoro recusou ir visitar o Presidente do Conselho, 
num gesto não somente de descortesia como sobretudo 
de indisciplina. Porque se êle não estava rigorosamente 
obrigado a ir vê-lo como comandante que fôra das Armas 
do Rio Grande, cargo militar, estava-o como ex-Presi­
dente da Província, cargo civil e político, dependente 
diretamente da Presidência do Conselho de Ministros. 

Quando êle chegou ao Rio, comandava, como já 
dissemos, a Escola Militar da Côrte um de seus irmãos, 
como êle marechal de Campo, Severiano da Fonseca, feito 
mais tarde Barão de Alagoas. Com o fim de evitar 
explorações ou possíveis incidentes desagradáveis, de-

( 85) Magalhães Júnior, op. clt, 
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cidiu o Ministro da Guerra - que continuava a ser 
Alfredo Chaves - dar ordem para que os alunos daquela 
Escola fôssem imp.edidos de sair no dia da chegada de 
Deodoro. Tudo faz crer que essa ordem foi dada. Mas 
ou porque Severiano não lhe tivesse ligado importância, 
ou porque era propósito seu deixá-la desrespeitar, o 
certo é que consentiu ou permitiu que consentissem na 
saída dos alunos nesse dia, os qua:s logo se dirigiram 
em grande número ao cais para receberem o irmão do 
seu comandante, num movimento de desafio senão ao 
próprio Govêrno, ao menos ao Minisl'ro da Guerra. O 
resultado não podia ser outro senão a exoneração do 
Marechaf Severiano do Comando da Escola, dada, aliás, 
a seu pedido, três dias depois da chegada de Deodoro. 

Como se vê, o incidente que se originara da atitude 
de Sena Madureira em Rio Pardo, que em outras circuns­
tâncias teria mOl'rido ao nascer, continuava a tomar 
proporções inquietantes. Passara dos limites daquela 
Província para os círculos militares da Côrte, num tom 
que não concorria em nada para amortecê-lo. Estendera­
se às guarnições de outras cidades, e já agora se 
infiltrara entre a mocidade do Exército e das Escolas 
Militares, que influenciada pelos princípios filosóficos 
pregados por Benjamim e por outros professôres, não 
escondia a tendência ,republicana que ia tomando, com 
tanto maior razão quanto Sena Madureira era sabida­
mente partidário dêsse credo político. 
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Reunião do Recreio Dramático 

Não se sabe se por iniciativa própria ou - o que 
é mais provável - do grupo de oficiais que estavam à 
frente da agitação militar contra o Govêrno, o certo é 
que pouco depois de haver chegado ao Rio convocava 
Deodoro uma grande reunião de militares no Teatro 
Recreio Dramático, a fim de deliberarem sôbre a atitude 
a tomar diante do desentendido que se abrira entre êles 
e o Ministério66. Essa reunião realizou-se a 2 de feve­
reiro de 1887. Presidida pelo marechal, teve a presença 
de alguns oficiais do Exército e de um grande número de 
alunos militares. Os jornais da época, simpatizantes com 
a causa dos militares, calcularam em mais de 200 o 
total dos presentes, com "numeroso concur;;o de povo" . 
Não deviam, talvez, chegar a tanton7, sendo que dêsses 
presentes, 180, "pouco mais ou menos", eram "oficiais­
-alunos", segundo confessou Serzedêlo Correia, jovem 
major de 30 anos de idade, que se tinha posto à frente 
da reunião68• E dentre os oficiais, ainda esgundo Serze­
dêlo, havia apenas 3 de patente superior, e êstes mesmo 

( 66) Era . o que se presumia, porque o convite para a reu nião dizia 
apenas que ela se destinava n "tratar de interêsses da classe militar". 

( 67 ) O Ministro de Jnglntnra, baseado possive1mente em fontes repu­
blicanas, dizia que tinham estado presentes 216 oficiais ( Ofício de 22 de 
março de 1887, no Record Office, onde se encontram todos os demais 
ofícios da Legnçllo Inglêsn no Rio, citados dnqui por dinnte). 

(68) Artigo public11do em 1891, na Gazeta de Noticias, do Rio, sob 
, o titulo "Incidente parlamentar". 
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sem comando de fôrças, o que valia tirar da reumao 
grande parte da significação que ela pretendia ter. 

S'erzedêlo ac~escenta que a ausência de gente gra­
duada do Exército causara um grande aborrecimento a 
Deodoro, o qual não ocultara "o seu desgôsto e o seu 
desprêzo para aquêles que não sabiam cumprir o seu 
dever"69, O detalhe é de se reter porque, como se verá 
adiante, com exceção do General Câmara ( Pelotas), que 
iria secundar Deodoro em tôda a fase da agitação militar 
( mas da qual se afastaria quando veria que ela se trans­
formava em conspiração contra o Govêrno ), do General 
Almeida Barreto e do Almirante Wandenkolk, êstes dois 
aderentes de última hora, nenhum outro dos oficiais­
-generais de então será visto ao lado de Deodoro na 
manhã de 15 de Novembro. tl:le terá, assim, que contar, 
tanto em suas querelas contra o Poder Civil como mais 
tarde, na fase da conspiração, apenas com a jovem oficia­
lidade e alguns poucos oficiais superiores do Exército70 • 

Foram êstes, aliás, que o arrastaram até aos últimos ex­
tremos. Os mais graduados, de coronel para cima, s6 
lhe emprestaram adesão, e no ·sentido apenas de não o 
hostilizarem, no momento mesmo do golpe de Estado, 
quando viram que êle ,sairia vitorioso. Foi o caso, entre 
outros, de Floriano Peixoto. 

A reunião do Teatro Recreio Dramático foi presi­
dida, como se disse, por Deodoro, servindo de secretário 
Sena Madureira. Sentaram-se também à mesa, entre 

( 69) Apesar de haverem sido convidados " todos os oficiais-generais e 
mais oficialidade de terra e mar p1esentes na Côrteu e de se haver anunciado 
que a reuni~o seria prcs~dida pelo MarechaJ De~doro e secretariada por 
Sena Madureira ( ou por isso mesmo), s6 apareceu nli um obscuro oficial­
-general - o General Sérgio Marcondes de Andrade. "O Marechal Deodoro, 
diz Serzedêlo, - bem viu com _quem p~dia contar e seguramente conheceu 
por uma ou outra adesão particular feita em sua casa, que os Generais, 
os comandantes e muitos dos que hoje o idolatram, lhe faltaram". Essas 
palavras foram escritas, como se disse acima, em 1891, quando D eodoro 
era chefe do Govêrno. 

( 70) Os outros erQJll ês•I! Ceneral Marcondes e o Coronel José Simeão. 
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outros, Cunha Matos e Benjamim Constant, a fina flor, 
como se vê, da turma indisciplinada do Exército. Bas­
tava a citação dos nomes dos principais promotores, a 
começar pelo do Marechal Deodoro, para que não pairas­
sem dúvidas quanto aos verdadeiros fins que tinha em 
vista essa reunião. 

De fato, abertos os trabalhos, disse Deodoro: "Foi 
resolvida esta •reunião para tratar-se de assuntos militares 
referentes a Avisos que, por inconstitucionais, foram 
anulados por Sua Majestade o Imperador. :E:sses Avisos 
feriam a dignidade e o brio dos militares, e o efeito 
dêles ainda subsiste. A disciplina militar exige o brio 
e a dignidade da farda do soldado; sem brio e sem 
dignidade o soldado não cumprirá o dever que lhe é 
impôsto, o dever de sangue. Nesta :reunião, pois, eu vos 
peço calma, ordem e respeito, que são os apanágios dos 
militares". Palavras, certamente, de uma grande nobreza 
e merecedoras do maior respeito, se proferidas em outras 
circunstâncias e por outros motivos, mas não à frente de 
uma assembléia sediciosa e deliberante, convocada à 
revelia e como que em desafio às autoridades consti­
tuídas, com o propósito evidente de pressionaT e ame­
drontar o Poder Civil da Nação. Tanto quanto o brio 
e a dignidade da farda de soldado, a disciplina militar 
exigia também que essa farda se .fizesse respeitar pelo 
seu cumprimento do dever e acatamento às ordens supe­
riores. Fora disso, brio e dignidade de farda eram 
palavras ôcas e sem sentido. 

Declarou em seguida Deodoro que tinha uma moção 
para sujeitar à apreciação dos presentes. Foi ela então 
lida, votada, artigo por artigo e finalmente aprovada por 
unanimidade. Dizia assim: 

"1.0 • - Os oficiais de terra e mar presentes a esta reunião, 
não julgarão terminado com honra para a classe militar o conflito 
suscitado entre esta e o Govêrno, enquanto perdurarem os efeitos 
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dos Avisos inconstitucionais que foram justamente condenados pela 
imperial resolução de 3 de novembro último, tomada sob consulta 
do venerando Conselho Supremo Militar; 

2.º. - Pensam tawbém que s6 a cessação de qualquer medida 
tendente a perseguir os oficiais pelo fato de terem aderido à 
questão militar poderá acalmar a irritação e o desgôsto que 
reinam nas fileiras do Exército; 

3.0
• - Recorrem, confiantes, à alta justiça do Augusto Chefe 

da Nação, para pôr têrmo ao estado de agitação em que se acha 
ainda a classe militar, que s6 provas de resignação e disciplina 

' até hoje tem dado; 

4.0
• - Resolvem dar plenos poderes ao Exmo.0 Sr. Marechal­

de-Campo Manuel Deodoro da Fonseca, presidente desta reunião, 
para representá-los junto ao Govêrno de Sua Majestade o Impe­
rador, no ~ntido de conseguir uma solução completa do conflito, 
digna do Govêrno e da classe militar". 

* 

De acôrdo com o decidido, foi redigido um apêlo 
ao Imperador, datado do dia seguinte, 3 de fevereiro, e 
assinado por Deodoro "em nome do Exército", para 
que êste o entregasse pessoalmente ao Monarca, quando 
fosse ao Paço apresentar-se por ter voltado das comis­
sões que exercia no Rio Grande do Sul, incumbência 
que não póde, entretanto, desempenhar por haver o 
Imperador caído doente, em Petrópolis, justamente nessa 
ocasião. 

Em substância, Deodoro dizia o seguinte. Antes de 
tudo: falava em nome do Exército todo, isto é, de tôda 
a classe militar. Lembrava a "repressão" infligida a um 
oficial superior do Exército ( referia-se a Cunha Matos), 
"por uma justa e quiçá franca resposta a insultantes 
doestos de um deputado na Nação" e a maneira por 
que se tratou dêsse assunto no Parlamento, "como que 
se fazendo proposital alarde em desprestígio do Exér­
cito", Lembrava em ,seguida outra "repressão", sofrida-
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por Sena Madureira, por discussões "alimentadas pelo 
próprio Govêrno", gue já não contente com o despres­
tigiar a classe militar, a rebaixava diante de pessoas 
que não sendo membros do Govêrno não podian1 ser 
consideradas superiores hierárquicos de cla,sse alguma, 
e que não sendo militares, nada tinham com os "pre­
ceitos disciplinares sôbre discussões na imprensa entre 
militares". Aludia aí, evidentemente, ao Senador Franco 
de Sá, ex-Ministro da Guerra, alvo dos ataques de 
Madureira. 

Taxava depois de "injustas" tais repreensões, "feitas 
com espalhafato, com publicidade em todos os jornais", 
expondo à Nação e ao mundo inteiro dois oficiais supe­
riores do Exército. No Parlamento rejubilaram-se com 
isso, onde, impunes pela irresponsabilidade de que goza­
vam, "se compraziam em molestar e insultar os mili­
tares". E exclamava: "Só quem não fôr soldado, só 
quem não tiver ou não compreender a menor noção de 
brio e dignidade militar, só quem julgar a farda do 
,soldado a libré de servilismo e de baixeza, poderá ver, 
sem corar de vergonha, sem estremecer de indignação, 
um tal procedimento, que já não é um desacato à auto­
ridade, mas um insulto à classe militar". 

Dizia em seguida que lhe coubera, pela "posição 
especial" que tinha no Exército, solicitar da autoridade 
superior a suspensão e reconsideração das decisões que 
,se haviam tomado contra a classe militar, "de confor­
midade com a razão, o direito e o bom senso", a fim 
de que o Exército fôsse libertado "dessa exposição ao 
menosprêzo público", como exigia a disciplina militar, 
que não permitia ao soldado ,receber "afrontas e vili­
pêndios"; que a disciplina cria no soldado - e isso no 
mais alto grau - brio, dignidade e honra. A obediência 
do soldado não ia até ao próprio aviltamento. O soldado 
era obediente, mas não servil. Porque aquêle a quem 
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não repugnasse atos de baixeza e de servilismo, não era 
digno da farda que vestia, farda que era a mesma que 
o Imperador trazia. 

Em vista da sõlicitação feita, continuava, o Govêrno 
Imperial mandara estudar a questão pelo Conselho Su­
premo Militar, tendo por base os A visos do Ministério 
da Guerra "errôneos e mal-interpretados". O Conselho 
não vacilou em mandar sustá-los, mas essa decisão não 
se tomara, e o Exército estava à espera dela desde 3 de 
dezembro do ano anterior, receoso de ser "o ludíbrío 
de uma procrastinação acintosa". E terminava, em tom 
patético: "Eis porque, Senhor, eu que sou soldado e me 
honro de- sê-lo, mas que no entretanto sinto-me, com 
meus companheiros de armas, vexado, envergonhado, 
sob o pêso do vilipêndio; desiludido da atenção da auto­
ridade, mas não desenganado, ·recorro a Vossa Majes­
tade", pedindo que a questão fôsse resolvida com a 
mesma inteireza e justiça que presidiam todos os atos do 
Monarca. Assinava: "De V. M. I. o mais obediente, 
respeitoso, leal e amante súdito, "Manuel Deodoro da 
Fonseca". 

Como se vê, êsse pedido, que pelo estilo em que 
estava redigido, pela maneira e expressões de que usava, 
pelos argumentos, por tudo e em tudo parecia ter sido 
escrito por Benjamim Constant, se resumia, em última 
análise, em transformar dois casos banais de indisciplina 
em uma questão afetando tôda a classe mílitar71 • Em 
atribuir ao Govêrno, pelo fato de ter procurado punir 
dois oficiais indisciplinados, a intenção de ferir, de 
menosprezar, de aviltar tôda a corporação a que êles 
pertenciam; como se todo oficial fôsse um ente intocável, 
privilegiado entre todos os demais cidadãos do País; como 

( 7 I) "Uma questão cessoal que Pelotas quis, desde o comêço, gene.,. 
ralizar a todo o Exército ; d isse Cotegipe em discurso no Senado. 
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se as Fôrças Armadas fôssem uma espécie de tabu, uma 
casta à parte de tôdas as demais classes da Nação, e só 
elas tivessem sentimentos de honra e de dignidade, só 
elas tives-sem brio e consciência de si mesmas. O pior, 
porém, era que êsse conceito, que só agora começava 
a espalhar-se entre a oficialidade do Exército, iria se 
firmar daí por diante, com uma sensibilidade cada vez 
maior, num diapasão cada vez mais alto e mais ar-ro­
gante, quando não por vêzes insolente, para acabar se 
tornando ameaçador para as outras classes do País, que 
desprovidas das armas e dos meios de agressão de que 
dispunham os militares, não tinham, conseqüentemente, 
com que se defenderem. 

:E:sse Apêlo teve a data, como se di,sse, de 5 de feve­
reiro de 1887. Dias depois o marechal caiu doente. 
Mesmo assim, da cama, escreveu no dia 12 uma ca1ta, em 
têrmos quase dramáticos ao imperador, mandando-a ao 
Paço por um seu ajudante-de-ordens. Começava por 
hipotecar ao monarca todo o seu respeito e lealdade -
seu "profundo amor e respeito, e a maior lealdade. 
perante o trono de Vossa Majestade Imperial". Depois 
dizia: "Eu, nascido e criado, como todos . de minha 
família, no mais acrisolado devotamento ao Impera­
dor ... " Repisava em seguida os mesmos argumentos de 
brio e dignidade ofendida, para deixar transparecer uma 
ameaça, numa "tormenta que se anunciava", acusando o 
Gabinete de traidor - "pelo menos nesta causa", dizia, 
e citando nominalmente como tal o Ministro de Guer,ra, 
Conselheiro Alfredo Chaves. Terminava pedindo a sua 
exoneração do Exército, caso não lhe f ôsse feito just.iça. 
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Exoneração do Ministro da Guerra 

Coftlo vimos atrás, um dos motivos de queixa for­
mulados na reunião do Recreio Dramático e levados ao 
Imperador pelo Marechal Deodoro, foi o não querer o 
Govêrno cancela,r as notas desabonadoras dadas aos 
Coronéis Cunha Matos e Madureira, que o Conselho 
Supremo Militar considerara depois como "mal-aplica­
das". De fato e num certo sentido, os militares recla­
mantes tinham aí razão, porque se êsses Avisos haviam 
sido considerados, pelo referido Conselho, não como 
inconstitucionais, como queriam os oficiais em causa, 
ma,s mal-interpretados ou mal-aplicados pelo Govêrno, 
e tidas, conseqüentemente como incorretas as punições, 
era justo e em tudo razoável que o Govêrno tomasse 
êle próprio a iniciativa de corrigir o mal que havia feito, 
anulando os efeitos das punições com o cancelamento 
das notas desabonadoras dadas aos dois oficiais, mesmo 
quando não estivesse a isso necessàriamente obrigado. 
Fá-lo-ia por uma questão de eqüidade, mesmo por polí­
tica, isto é, para acabar de uma vez com tôda a explo­
iração que se fazia em tôrno dos tais Avisos, com prejuízo 
sobretudo, senão unicamente, para o Govêrno. 

Não quis, entretanto, assim proceder o Ministro da 
Guerra, por entender, de um lado que a decisão · do 
Conselho Supremo Militar era discutível ou pouco cla,ra 
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no que se referia à sem-razão do Govêrno72; e de outro 
lado por achar que ainda que as punições aplicadas aos 
dois coronéis fôs,sem improcedentes ou injustas, cabia a 
êles, como interessados, e não ao Gabinete, a iniciativa 
de promover a sua anulação - ou o seu "trancamento", 
como êles diziam. 

Podia, de fato, ser discutível a decisão tomada pelo 
Conselho Supremo73, ou "muito especial", como a clas­
sificaria Tobias Monteirn, essa doutrina de que "os mili­
tares, como quaisquer outros cidadãos, podiam discutir 
pela imprensa", a menos que se tratasse de discussões 
entre êles sôbre objeto de serviço. Porque, neste caso, 
"a inconveniência de discutir um militar questões de 
serviço pela imprensa, desaparecia quanto o outro con­
tendor era civil, ainda que membro do Parlamento ou 
funcionário público". Ora, saltava aos olhos de todos 
o <:ontra-senso de semelhante doutrina, o perigo que ela 
podia representar num país onde, como diria ainda Tobias 
Monteiro, a disciplina militar não era cimentada "por 
séculos de tradições e a política constituía a paixão 
dominante da raça; que seduzia particularmente a todos 
os que ainda não tinham conhecido as dificuldades do 
Govêrno", os quais seriam entretanto os primeiros a 

( 72) Em discurso pronunciado no Senado, Cotegipe havia exposto seu 
ponto de vista com relaçi!o i't retirnd a d ns notas dcsabonadoras, que era, 
para êle, "uma exig;ência, uma pressão tentndn contra o Govêrno, e o 
Govêrno estava decidido 'n ni!o praticar coisa nl1;um11 impelido pela fôrça"; 
tanto mais qunnto nnda o ohrig&va a trancnr t"S~ns notns, visto corno não 
houvc,ro, afinal, nenhuma sentença do Supremo Conselho Militar, mas 
apl'1H1s um parecer dêsse 6rgi\o judiciário, com o qunl o Gm êrno concordnro 
Rpenns "por considcraçi\o e respeito", mas entendendo que n decisão final 
deveria ficar sempre dependendo do Gabinete, por ser a questão "absoluta­
mente administrativa", 

( 73) Onda em parecer de 3 de novembro de 1886, o qual dizia, cm 
substância, '"que os militares. como todos os cíclndãos brasi1eiros~ gozam, 
pela Constituição, da liht-rdnde de externar, peln imprensa, as suas opiniões 
mdependente mente de censura ~révia, respondendo pelo ubuso que come­
terem no exercício dêssc dirrito '. Não podinm, porém, discutir entre êles 
pt•la imprensa quando se trotnsic de intcrêsses <lc serviço militar, por ser 
isso contrário à disciplina do Exército e ao <lecOro "que mutuamente se 
devem os membros dessa corporação". Foi êsse parecer que teve a aprovação 
do Imperador, 
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reconhecer-lhe os perigos e a impossibilidade de aceitá-la 
se estivessem amanhã no Poder. Como seria, aliás, o 
caso do próprio Deodoro, que feito Chefe do Govêrno 
Provisório republicano, em 1889, não hesitaria em mandar 
prender o então Capitão Saturnino Cardoso, por se ter 
êste permitido criticá-lo num jornal que se publicava 
naquele tempo no Rio74• 

Entendendo, assim, que era subversiva dos princí­
pios de disciplina militar a doutrina adotada pelo Con­
selho Supremo Militar, não quis o Ministro da Guerra 
emprestar-lhe solidariedade tomando a iniciativa de 
anular as notas desabonadoras dadas a Cunha Matos e 
a Madureira. Que êles o requeressem, se quisessem. 
Assim fazendo, Alfredo Chaves praticava, como dissemos, 
um êrro político, sem calcular as conseqüências desas­
trosas que iria causar não somente a êle próprio como 
ao Gabinete. Mas, por outro lado, é justo reconhecer 
que agia num certo sentido, coerente consigo mesmo, 
desde que se mostrara sempre partidário de o Govêrno 
não fraquejar nessa questão com os militares, insistindo, 
mais de uma vez, junto ao Presidente do Conselho, por 
que se aplicassem medidas de maior energia para chamá­
los ao cumprimento do dever, restabelecer a disciplina 
entre êles e pôr um ponto final em tôda a agitação que 
vinham fazendo de havia um ano para cá. 

Já poucas semanas antes, quando foi da chegada do 
Marechal Deodoro à Côrte e, oontràriamente às ordens 
dadas, os alunos da Escola Militar haviam-se apresen­
tado em massa para recebê-lo no cais de desembarque, 
Alfredo Chaves propusera, como medida disciplinar, o 
fechamento da Escola. Com isso, entretanto, não con­
cordara o Imperador, dizendo que mandaria chamar o 
comandante e "tudo se arranjaria". Não foi preciso 
tanto, como se sabe, porque como vimos atrás, o Ge11eral 

-(74) Pesqulsaa e depoimentos. , 
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Severiano, compreendendo a situação insustentável em 
que fôra colocado, 1Sobretudo por ser irmão de Deodoro, 
tomara a iniciativa de pedir exoneração de comandante 
da Escola. 

Pouco depois houve a referida reunião no teatro 
Recreio Dramático, numa acintosa demonstração de de­
safio ao Govêrno. Ainda aí entendeu Alfredo Chaves 
que o Govêrno devia usar de energia, propondo que 
se punissem os promotores da reunião, iniciando-se com 
a prisão do Marechal Deodoro, o que era, de fato, a 
primeira providência que se impunha a qualquer Go­
vêmo cioso da sua autoridade. Mas dessa vez não foi 
o Imperador, foram 1Seus prórrios colegas de Ministério 
que se opuseram a uma ta medida, a começar pelo 
Presiden,te do Conselho, que sendo uma natureza oon­
ciliadma, um homem de índole transigente e, além do 
mais, de feitio visceralmente político, entendia que não 
se podia, nem se devia, levm- essa questão com os mili­
tares a golpes de violência ou mesmo de energia. ":É 
muito bom aconselhar que prenda, que puna, corte 
cabeças, disse êle, mas na prática muitas vêzes nos 
vemos obrigados a mudar, para não sacrificar mais altos 
interêsses". Tobias Monteiro, que cita essas palavras de 
Cotegipe, pondera que era entretanto para considerar 
que, "conforme êle viu mais tarde, em questões funda­
mentais há transigencias que -não salvam nada; princípios 
que têm, realmente, de ser salvos de pronto, ou hão de 
perecer, ,logo depois, na invasão crescente da tendência 
oposta"71\ 

( 75) Op. clt. - Nesse caso da reunillo do Recreio Dramático e -do 
Ap//lo ali votado, que Deodoro enlTegou ao Imperador, Cotegipe adotou a 
política do avestruz. Interpelado no Senado, declarou que só tivera conhe­
cimento dos fatos "pelos jornais'\ e que o Ministério não ficaria uma 
horn mais no Poder se "acaso fôsse privado de ser o canal competente 
para levar ao Imperador qualquer pe!1çllo". E a um aparte do Senador 
Franco de Sá. afirmando que o documento t inha sido entregue pessoal­
mente ao Monarca pelo Marechal Deodoro, respandeu que não sabia, que 

, nllo vira, que nllo estivera presente nem dêle twera comunicação. 
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Aborrecido, vendo que não eram aceitas as medidas 
que propunha para salvaguarda do prestígio do Govêrno, 
Alfredo Chaves ~cabou por exonerar-se da Pasta da 
Guerra. "Compreendeu, dirá Tobias Monteiro, que já 
não lhe restava autoridade para dirigir o Exército, desde 
que uma parte considerável da sua oficialidade fazia 
comícios para deliberar acêrca de atos do Govêrno. 
Algumas transferências que ordenara de nada valiam; 
ao contrário, eram contraproducentes. Os oficiais trans­
feridos espalhavam pelas guarnições ainda quietas a 
semente da insubordinação"70• Exonerado, foi substituído 
por Ribeiro da Luz, senador pela Província de Minas 
Gerais. Nos dois anos de vida do Gabinete Cotegipe, 
era êsse o seu terceiro Ministro da Guerra, o que mos­
trava bem as dificuldades que vinha tendo com os 
militares. 

Cotegipe nunca quis precisar as razões que levaram 
Alfredo Chaves a demitir-se, limitando-se a dizer, quando 
interpelado a respeito no Senado que, "com efeito, sur­
gindo divergências acêrca da oportunidade de algumas 
medidas, propostas em referência ao Exército, pelo seu 
colega Alfredo Chaves, entendeu êste que a sua perma­
nência no Ministério, sem a decretação dessas medidas, 
não lhe permitia continuar a prestar ao Govêrno o apoio 
do seu talento e luzes". Quanto ao objeto das diver­
gências, acrescentou que não podia dizer, deixando 
parecer que era uma questão de oportunidade, cabendo 
ao Govêrno executar as medidas conforme entendesse 
mais conveniente aos interêsses do Estado77 • 

(76) Op. cít. 
(77) Tobias Monteiro, op. clt. 
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Escusando-se de dar maiores explicações e deixando 
em reticências as verdadeiras .razões da exoneração de 
seu Ministro da Guerra, Cotegipe dava azo a que se 
fizessem sôbre o caso tôda a sorte de conjecturas, não 
faltando até quem atribuísse essa exoneração a uma 
pressão do Imperador, receoso que estava dos propósitos 
de luta de Alfredo Chaves, de levar a fer.ro e fogo essa 
questão com os militares. Que o Imperador não estivesse 
satisfeito com a atitude intransigente do Ministro da 
Guerra é o que se pode crer, porque embora já doente 
por essa altura êle ainda se ocupava dos negócios do 
Estado, mostrando-se até muito preocupado com essa 
questão. Escrevendo nessa época à Condêssa de Barrai, 
êle dizia que não -tinha pouco em que pensar com a 
questão dos militares, entendendo que ela devia ser 
resolvida com muita prudência mas sem quebra da auto­
ridade18. 

Prudência: era o que, a seu ver, faltava ao titular 
da Guerra. Contudo, não é de crer que êle fôsse ao 
ponto de provocar a sua retirada do Ministério, e ainda 
menos de exercer para isso qualquer espécie de pressão 
sôbre o Presidente do Conselho. O mais provável é que 
a saída de Alfredo Chaves se deveu, de um lado à 
posição constrangedora em que êle se viu colocado no 
Gabinete, impedido de agir contra os militares indisci­
plinados da maneira que entendia ser a mais acertada; 
e de outro lado a uma certa incompatibilidade que se 
abriu entre a sua atitude e a de Cotegipe, desde que 
os seus pontos de vista não se combinavam nada com 
os propósitos e a mentalidade do Chefe do Govêrno. 
De fato, para quem conhecia o espírito entranhadamente 
político de Cotegipe, a sua repulsa a tudo que exprimisse 
luta ou mesmo simples complicações, sua tendência para 

(78) Carta de 15 de fevereiro de 1887, clt. por Mozart Monteiro no 
.O Jornal do Rio de Janeiro. 
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as meias medidas, para os recursos protelatórios, tran­
sigindo sempre que possível e abdicando mesmo por 
vêzes de seus pon.tos de vista 79, não precisava de muita 
argúcia para logo perceber o fôsso que se abrira entre 
êle e o seu Ministro da Guerra. Daí o desejo de des­
quitar-se do homem que com seus propósitos de luta 
com os mílitares só fazia criar-lhe maiores dificuldades e, 
o que era pior, comprometer não só a posição do Minis­
tério como a da própria situação conservadora, no Poder 
desde a organização do atual Gabinete, em agôsto de 
1885. 

Foi assim que "alarmado", como diz o Ministro de 
lnglater,a, "com o rumo que estavam tomando as coisas", 
Cotegipe "sugeriu" ( é ainda o Ministro inglês quem diz 
- suggested or allowed, sugeriu ou consentiu) a retirada 
de Alfredo Chaves80, persuadido, naturalmente, de que 
com a nomeação de um nôvo Ministro da Guerra ainda 
não comprometido com os militares e livre, portanto, de 
adotar uma nova política, as coisas iriam com tôda a 
certeza melhorar ou mesmo entrar definitivamente por 
um bom caminho. 

E por quê não ? Pois tôda a guerra que os militares 
vinham fazendo contra o Govêrno não era, em grande 
parte, por causa da posição de desafio em que se colo­
cara Alfredo Chaves? Não era contra o ex-Ministro da 
Guerra, muito mais do que contra o Presidente do Con­
selho, que se concentrava tôda a antipatia dêsses mili­
tares, Deodoro antes de todos ? Ora, se êsse ministro 
se vira constrangido a demitir-se, fôsse lá por que fôsse 
ou .por quem fôsse, e se o nôvo Minjstro da Guerra, 
contra o qual nada tinham a articular os militares, se 

( 79 ) O Ministro de Inglaterra refere-se. mais de uma vez, à fraqueza 
e hesitação ( weakness and hesitation) de Cotegipe nessa questão com os 
militares. -

(80) Ofício de 23 de maio de 1887. 
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mostrava decidido a tudo esquecer e a apagaT as notas 
desabonadoras ·uma vez solicitado pelos interessados, 
como ma11davam, aliás, os regulamentos militares, era de 
esperar que desaparecesse todo motivo de discórdia, e 
que a "questão militar" ficasse de uma vez por tôdas 
resolvida com inteira satisfação para ambas as partes. 
Era, aliás, como raciocinava Cotegipe. E :raciocinava bem. 

E como também raciocinava o próprio Deodoro. 
Agir de outro modo, dizia êle, seria persistir num "mero 
capricho", Serzedêlo Correia dirá mais tarde: "Entendia 
S. Ex.ª , e da opinião de S. Ex.ª havia muita gente, qµe os 
Avisos ilegais tinham sido anulados e a satisfação ao 
Exército estava dada com a demissão do ministro, e que 
a retirada das notas devia ser requerida pelas partes". 
"Melhor resultado não poderíamos ter", escrevia Deodoro 
ao Capitão Sousa Castelo, da guarnição de Pôrto Alegre: 
a queda do Ministro da Guerra. Mais do que isso só surra 
de bacalhau". E acrescentava : "Se caísse todo o Minis­
tério poderiam atribuir a muitas coisas, ao passo que a 
queda somente do Ministro da Guerra é bem significa­
tivo". E terminava em têrmos categóricos e definitivos: 
"Está, portanto, terminada a questão militar com honra 
e dignidade para a classe, e nada mais há que fazer"81

• 

(81) Leôncfo Correia, A "'"'dade hl&tórlca sllbre o 15 de Novembro. 
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Deodoro se desdiz e volta atrás 

Tudo fazia, assim, supor que depois da demissão 
de Alfredo Chaves, "político apaixonado e rancoroso, 
dizia Deodoro em carta a Pelotas, esquecido de que sua 
missão tinha por fim principalmente ser imparcial e 
justo com o Exército"82, da declaração de seu substituto, 
de que mandaria tornar sem efeito as notas desabona­
doras dadas a Cunha Matos e a Madureira, e das palavras 
incisiva'S de Deodoro, dando por terminada a questão, 
tudo fazia supor, dizíamos, que as coisas voltassem à 
normalidade de antes. 

Tal, entretanto, não se daria. Ao contrário: as coisas, 
em vez de serenarem, iriam piorar ainda mais. Tudo 
se deveu, primeiro, à recalcitrância dos dois oficiais, 
recusando pedir o cancelamento das notas desabonadoras; 
segundo, à fraqueza de Deodoro, voltando atrás de tudo 
o que dissera antes e desdizendo-se da maneira mais 
afrontosa; terceiro, à atitude quase revolucionária de 
Pelotas, lançando em pleno Senado um desafio a Cotegipe 
e ameaçando até a estabilidade das instituições monár­
quicas; e, por último, ao pequeno grupo de civis republi­
canos da Côrte, que percebendo a boa oportunidade que 
lhes ofereciam de minar os alicerces da Monarquia, 
começaram a aproximar-se dos militares descontentes, a 
envenenar-lhes ainda mais o espírito, tudo com o propó-

(82) Op. cit. 

.. 
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sito de criarem um ambiente favorável à implantação 
da República. 

A mudança de atitude de Deodoro não se fêz sem 
um grande sacrifício para a sua consciência de soldado 
brioso e profundamente honesto. €le fôra realmente 
sincero quando dera por terminada a questão militar com 
a demissão do Ministro Alfredo Chaves e a declaração 
de seu sucessor, de que mandaria sustar as notas desa­
bonadoras se os dois oficiais interessados o pedissem. E 
sempre acreditou que êsses oficiais assim procedes·sem. 
Grande foi, pois, o seu desapontamento quando viu que 
êles se recusavam e insistiam em que partisse do próprio 
Govêrno a iniciativa da anulação das notas; e maior 
ainda com a teimosia dos dois, surdos que se fizeram aos 
vários apelos feitos naquele sentido, inclusive por Ben­
jamim Constant, que acabou por impacientar-se, dizendo: 
"Os Srs. são uns turbulentos, que querem fazer a Repú­
blica. Devem requerer o trancamento das notas". Ao 
que Madureira, que era, de todos, o mais recalcitrante, 
respondeu em têrmos ríspidos : "Cortem-me a mão, mas 
não requeiro"83 • 

( 83) Tobias Monteiro, Pesquúas e depoimentos. - O General Tasso 
Frngoso, então alferes-aluno, amigo e discípulo de Benjamim Constnnt, 
embora. não acreditando 1>essonlmente, que Constant tivesse renegado nessa 
ocasião, suas idéias republicanas, não dei,a. entretanto, no trabalho inti­
tulado Revolvendo o passado. de consignar essa versão como corrente, 
citando, cm abono dela, o que dissera Cunha Matos em suas Reminisc~ncias, 
isto é: que ouvira Benjamim Constant "pronunciar-se dêsse modo" na 
p resença d êle, Cunha Matos, e de Sena Madureira, isso no escritório de 
um sobrinho dêste, o Dr. Alfredo Mndureirn; e que a mesma coisa dissera 
Serzedê'.o ConeiA rm suas Páginas do passado. - Para Mav:alhães Júnior 
(Deodoro), essa declarnçl\o de Benjamim era absurda apenas "J>Rrente­
mente. Não significava que êle tivesse renegado a República. Exprimia 
apenas " sua adesão à fórmula positivista parn implantaç!lo do nôvo regime", 
contrária n tôda precipitação no encaminhar dos acontecimentos. Lembra 
êsse autor, citando Líndolfo Xavier ( Pioneiros e semeadores), que Miguel 
Lemos e T eixeira Mendes, já entilo as dttas principais figuras do Positivismo 
brasileiro, entendiam que a República devia ser "proclamada pelo próprio 
Dom Pedro II, uma vez convencido da necessidade dessa so'.ução, como 
finalidade inevitável nos destinos do País". E qu1· no caso em que o 
Monarcn .. não tivesse essa corngem", que se preparasse o terreno para 
que ela fôssc proclamada logo np6s a sua morte. Tudo faz crer, portanto, 
que Benjamim Constant comungasse Inteiramente com essas idéias - ainda 
comungasse, porque depois, como veremos, êle iria simplesmente renegá-las. 
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Pôsto em tais circunstâncias, que era para êle uma 
cruel alternativa, Deodoro viu-se prêso de uma luta inte­
rior que feria fundo a generosidade do seu coração. Em 
consciência êle não via nenhuma razão plausível para 
continuar apoiando os dois oficiais, uma vez que êles 
se faziam teimosos e se colocavam numa posição de 
desafio à autoridade do nôvo Ministro da Guerra, sem 
que tivessem, para isso, o mínimo de razão. Mas, por 
outro lado, abandonar os camaradas que êle havia então 
animado e encorajado na luta contra o Govêrno, dos 
quais se fizera guia e conselheiro, seria violentar a sua 
natureza generosa, ferir o que havia de sentimental em 
seu temp~ramento, o que havia de bom em seu feitio, 
e expor-se a ser acusado de haver abandonado os seus 
companheiros ou por uma questão de simples como­
dismo, ou para ficar bem com o nôvo Ministro da Guerra; 
de ser mesmo taxado de medroso e de pusilânime. 

Estava êle nessa grande luta interior quando alguns 
dos sobrinhos o levaram a casa de seu irmão João Seve­
riano, médico militar com o propósito, certamente, de 
prepararem o terreno para o fazerem voltar atrás nas 
declarações que fizera de dar por encerrada a questão 
militar. Assim, ali reunidos, numa espécie de conselho 
de família, fizeram-lhe ver que em face da recusa de 
Cunha Matos e de Madureira em pedir o trancamento 
das notas, motivo central da questão, esta não podia ser 
dada como terminada; ao contrário, continuava tôda de 
pé. Encerrá-la, ou simplesmente abandoná-la, na altura 
em que ficara, seria para êle uma deserção, que colocaria 
mal não só a si próprio como a todos os camaradas que 
o haviam até então acompanhado. 

f:sses Fonsecas formavam uma família muito unida, 
muito solidária em tudo. Ligava-os um verdadeiro espí- _ 
rito de clã. A argumentação dos sobrinhos ( Deodoro, 
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como se sabe, não tinha filhos), apoiada pelo irmão, 
impressionou muito o seu espírito, calando sobretudo em 
sua consciência a situação de desamparo em que ficariam 
aquêles dois oficiais se lhes faltasse amanhã a solida­
riedade que lhes vinha, até agora, emprestando. Impres­
sionado, abalado, Deodoro acabou por ceder - por amor 
aos seus camaradas, disse. Autorizou então a publicação 
no O País de uma declaração sua, pela qual se compro­
metia a manter a mesma atitude de antes; e que, aguar­
dando o completo restabelecimento da saúde do Impe­
rador para que a questão militar pudesse ter o "desfecho 
almejado", se solidarizava uma vez mais com os seus 
camaradas, "nos mesmos sentimentos briosos e no mesmo 
honroso propósito". Essa declaração saiu publicada a 10 
de março de 1887, justamente na ocasião em que o Impe­
rador adoecia gravemente em Petrópolis e se começava a 
recear pela sua existência. 

No dia seguinte êle escrevia a Pelotas, que se encon­
trava ainda no Sul, remetendo um recorte de jornal com 
a sua declaração e procurando justificar a sua mudança 
de atitude. E escrevia também ao Capitão Castelo, na 
mesma data, dizendo: "A queda do Chaves me levou 
a crer que a questão terminasse. O Tio João84, porém, 
depois de encolher-se, aparece com perseguições, su­
pondo que estamos em debandada. Fui à imprensa -
O País - com uma declaração de que continuamos na 
mesma atitude, e hoje escrevo ao Pelotas, para que faça 
aí uma reunião aderindo ao procedimento que aqui 
tivemos"8~. Essa carta sua a Castelo cruzou com uma 
outra, que · a "Comissão militar" que se havia constituído 
na guarnição de Pôrto Alegre e da qual fazia parte Cas-

(84) O Barão de Coteglpe - Jollo Maurlclo Wanderley. 
(85) Magalhães Júnior, op. cU. 
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telo - uma espécie do que chamaríamos hoje soviet86, 

.Jhe escrevia justamente para divergir de sua atitude 
dando por encerrada a questão militar. Em têrmos ambí­
guos e algo irónicl>s, achava aquela Comissão que segu­
ramente pelo mau estado de sua saúde e por "motivos 
poderosos", o marechal não quisera entrar em maiores 
explicações sôbre as causas que o haviam levado a 
encerrar a questão militar. Entendia, entretanto, a 

,1 Comissão, que essa questão se achava num "ponto melin­
droso", necessitando, por isso, ser terminada "com a 
mesma publicidade com que começou". Concluía dizendo 
que nesse sentido aguardava as suas ordens. 

Conro se vê, a retratação de Deodorn encontrou, 
como era, aliás, de esperar, o melhor ambiente nos meios 
militares de Pôrto Alegre. "Compreendo bem, escrevia­
lhe Pelotas, que não podemos mais parar sem que seja 
resolvida honrosamente a questão, porque isso impor­
taria recuar, trazendo como conseqüência o nosso aniqui­
lamento moral". E noutra carta, já de malas prontas 
para seguir para a Côrte: 

"Partirei a 10 dêste mês [abril de 1887], e se até êsse tempo 
nada estiver resolvido, como provàvelmente não estará, combina­
remos aí o que convier fazer. Se a maioria dos oficiais dessa 
guarnição não se quiser pronunciar, acompanhando-o, que sofram, 
então, as conseqüências de sua fraqueza, ficando assim provado 
que merecem bem o desprêzo com que os vê o Govêrno. Penso 
que, tendo-se dado o primeiro passo, não se pode mais recuar, 
nem parar, sob pena de ficar o Exército em posição falsa e 
humilhante, que trará como conseqüência inevitável o seu completo 
desprestígio. Os ministros insensatos que têm estado na direção 
da Pasta da Guerra, e infelizmente têm sido muitos, que se 
compenetrem de uma vez por tôdas de que o Exército tem 

(86) A comissão se compunha dos seguintes capitães : José de Sousa 
Castelo, Francisco Peixoto de Abreu e Lima, Francisco Alberto Guilhon, 
Vespasiano Gonçalves de Albuquerque ( que seria Ministro da Guerra do 
Presidente Hermes da Fonseca), Tomás Thompson Flores e Manuel Batista 
Viana. 
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consciência de seus direitos e deveres, não podendo, portanto, 
consentir que o Govêrno o confunda com os fâmulos das fazendas 
de café. Quando êste infeliz País tiver ministros como foram 
José Clemente, Caxias, Manuel Felizardo, Osório e outros, estas 
cenas não se reproduzirão. Mas onde estão êles ? Quando apa­
recerão ? Como é triste, meu amigo, êste presente comparado 
com aquêle passadol"87. 

(87) A. Ilha Moreira, Proclnmaçlio e fund~ão da República. - Como 
se vê, para Pelotns. exceção d e José Clemente, um civil, só haviam prestado 
os Ministros da Guerra militares: os demais, os casacas, não passaram de 
uns "insensntos., , Quando êle dizia, nessa carta, que oo militares que 
não qufsesscm acomponhar Deodoro sofressem as conseqüências de •·suo 
fraqueza'', queria certamente referir-se nos que se tinham abstido de 
comparecer à reunião do Teatro Recreio Dramático, sobretudo os oficiais­
generais e oficiais superiores, que primoram eom sua ausência, fato que 
tanto irritou Deodoro e era já do conhecimento de Pelotas. Pouco antes 
de escrever essa carta a Deodoro, ou seja no mês anterior, março de 87. 
justamente 9uando o Marechal dava a "Questão Militar" por terminada 
com a demissão do Ministro da Guerra, Pelotas, no Rio Grande do Sul, 
distribu ía uma carta-circular às guarnições militares da Província, incitando 
os seus camaradas a cerrarem fileira em t6mo de Deodoro, v isto como, 
dizia êle, ··o Govêmo, em manhosa atitude, só tem em vista nulificar o 
nnsso pacifico e respeitoso procedimento para, talvez, em época não muito 
remotR, nbate r ainda mais o pundonor do Exército". E terminnva acrescen­
tando que ua causa comum que nos liga, isto é, os brios da nossa classe, 
só se manifestará pela inteira solidariedade militar" ( Leôncio Correia, op. cit.). 
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Pôr a tropa na rua 

Cêrca de duas semanas depois, quer dizer, nos pri­
meiros difls de maio de 1887, chegava Pelotas ao Rio 
para os trabalhos parlamentares. Como era de esperar, 
logo se juntou com Deodoro, passando ambos a formar 
o centro em tôrno do qual iria prosseguir tôda a agitação 
que os militares promoviam contra o Govêrno, em cir­
cunstâncias bem mais delicadas agora, depois que Deo­
doro voltara atrás na sua decisão de da.r o caso como 
terminado. Logo no dia 11 dêsse mês de maio houve 
uma reunião em casa dêle, que era então à Praça 11 
de Junho. Pelotas, adoentado, não pôde comparecer; 
mas escreveu ao seu camarada dando plena adesão a 
tudo quanto ali se resolvesse. O resultado dessa reunião 
foi um Manifesto - Ao Parlamento e à Nação, um 
"último apêlo", como dizia, verdadeiro ultimatum, publi­
cado nos jornais de 14, no qual censtl['ava severamente 
o Gabinete por não querer cumprir a decisão do Con­
selho Supremo Militar, "proclamando que a faculdade 
de defesa pela imprensa, sob a sanção das leis penais, 
é do direito comum a todos os cidadãos, e que dêsse 
direito não é lícito privar os oficiais do Exército sem 
ofensa à Constituição do Império". Acusava o Govêrno 
de hostilizar deliberadamente "os brios militares", e_ 
Jamentava que em vista do estado de saúde do Imperador, 
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êsse "Príncipe honrado e patriota que reina entre nós", 
do "temor de arriscar a sua preciosa saúde, talvez até 
a sua existência", não pudesse apelar diretamente para 
êle, a fim de não consentir que o Govêrno retirasse aos 
militares a sua "dignidade de cidadãos armados" e os 
reduzisse "à subserviência de janizaros". Terminava 
dizendo: 

"Não nos resta, pois, senão recorrer para a opm1ao pública 
do País, que desde o princípio esposou a nossa causa, idêntica 
à dêle; endereçar ao Parlamento êste derradeiro apêlo, e protestar 
que havemos de manter-nos no pôsto de resistência à ilegalidade, 
que é o nosso dever, do qual nada nos arredará, enquanto o 
direito postergado não receber a sua satisfação plena. Havemos 
de ser conseqüentes com quem não conhece o caminho por 
onde se recua sem honra". 

Redigido por Rui Barbosa, a pedido do Conselheiro 
Dantas1ui, êsse Manifesto foi levado primeiramente à 
redação do O País, para ser aí publicado. Mas como 
não trazia assinatura, Quintino Bocaiúva, diretor do 
jornal, recusou aceitá-lo. Voltaram então com o do­
cumento para receber as assinaturas de Pelotas e de 
Deodoro. Feito o que foi êle publicado. 

Saltava à evidência a exp1oração política que nêle 
se fazia, procurando atirar o Exército contra o Gabinete, 
num ostensivo chamamento à indisciplina militar. Mas 

( 88) Diz R. Magalhlles Júnior ( op. cit. ) que Dantas, adversário poHtico 
de Cotegipe, serviu-se nessa ocasião de Rui Barbo~a para .,envolver Deodoro, 
procurnndo neste e no Exército apoio pam demolir a sihtução conservndora 
já abalnda" . Rui dirá mais tarde que êsse Manifesto por êle redigido, foi 
o ba tismo da suas relações com o Exército. De fato, e dai por diante 
êle não se cansaria. em sua campanha de imprensa, de atirar o Exército não 
sõmcnte contra a situação conservadora como, pouco depois9 contra também 
a situação liberal presidida pelo Visconde de Ouro Prêto, até ter a satis­
fação de ver realizados os seus propósitos com a quartelada de 15 de 
novembro. Agora, o que êle não dirá, e todos sabemos, é que êsse seu 
recurso de atiçar a indisciplina militar oontra os pollticos, faca de dois 
gumes, iria ser usado contra êle por seus udversários, fazendo-o curtir ot 
maiores dissabores e a, mais cruéis d""epções, 
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se descia a tais processos, a culpa era em parte do próprio 
Govêrno, com a declaração intempestiva que o nôvo 
Ministro da Guerra havia feito cinco dias antes no 
Senado, de que não se considerava obrigado a cumprir 
o pa:recer do Conselho Supremo Militar naquilo que se 
referia às penas disciplinares impostas a Cunha Matos 
e a Madureira, que o Ministro achava justas; e que não 
da,ria jamais Conselho-de-Guerra a Madureira, conforme 
êste requerera, porque seria sujeitar a decisão do Govêrno 
à alçada da Justiça Militar. Foi essa imprudente decla­
ração, imprudente e provocadora, mas sobretudo impo­
Iítica, que indispôs ainda mais com o Govêrno os dois 
citados oficiais e quantos com êles se solidarizavam. 
Compreende-se que Ribeiro da Luz tivesse ficado decep­
cionado com a recusa dos dois coronéis em solicitar o 
trancamento das notas. Mas não iria ser essa inoportuna 
declaração sua que os faria mudar de atitude, ou os 
obrigasse a se curvar perante o Govêrno, temerosos acaso 
dessa ostentação de fôrça do Ministro da Guerra, que 
longe de os amedrontar, só servia para descobrir ainda 
mais a sua fraqueza, fraqueza não só dêle como do 
próprio Gabinete. 

Dias depois da publicação do Manifesto promovia 
Pelotas, já restabelecido, uma nova reunião, que se reali­
zava dessa vez no Grande Hotel da Lapa, onde êle se 
hospedava, com a .presença de Deodoro, de Benjamim 
Constant, do irmão dêste, Major Marciano, de Serzedêlo 
Correia, de Sena Madureiira e de vários oficiais da guar­
nição da Côrte. Ficou aí decidido que no caso em que 
o Presidente do Conselho e o seu Ministro da Guerra 
persistissem na recusa de não se cancelarem as notas 
desabon.adoras sem que os interessados o pedissem, 
apesar de um nôvo apêlo que Pelotas pretendia fazer 
no dia seguinte da tribuna do Senado, se promoveria_ 
então uma ação contra o Govêmo. 
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"E o meu camarada como pensa ?" indagou Pelotas 
de Deodoro, vendo-o calado e algo meditativo. 

"Se tem que ser amanhã, que seja hoje; estou 
pronto", r espondeu o outro89• 

* 
Uma "ação contra o Govêrno" queria dizer, eviden­

temente, um golpe militar, para forçar o Ministério a 
retirar-se do Poder. Era uma declaração que no Brasil 
de hoje, que vive, por assim dizer, à mercê de golpes 
dêsse gênero, não iria surpreender ninguém; mas que 
no Brasil do fim do Império, depois de quase meio­
-século de ordem constitucional, dentro da qual vários 
Gabinetes se tinham sucedido regulairmente, sem ne­
n11Uma ameaça para as instituições, era considerada real­
mente inconcebível, muito embora houvesse nela um 
pouco de bravata, pois nem Pelotas nem Deodoro tinham, 
naquela ocasião, elementos armados bastantes para efe­
tivação de uma tal ameaça. P.elotas, Senador do Império, 
muito embora desfrutasse de uma grande popularidade 
no Exército, pela sua atuação no fim da Guerra do 
Paraguai, vivia absorvido, por assim dizer, pela polHica. 
E Deodoro d estituído, fazia pouco, do comando militar 
que tinha no Sul, não contava senão com as simpatias 
que soubera conquistar entre os seus camaradas por sua 
atitude em defesa da classe. 

Mas apesar de tudo existia a ameaça - "uma ação 
contra o Govêrno", que só podia significar o que ela 
queria de fato dizer, isto é, "pôr a tropa na rua", con­
forme, aliás, a própria expressão usada por Pelotas nessa 
reunião no Grande Hotel, e repetida mais tarde por 
Serzedêlo. Segundo êste, Pelotas foi "conciso e eloqüente, 
concluindo que era necessário pôr a tropa na rua e fazer 

( 89) Rocha Pombo, Hlst6rla do BrMJl. 
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a revolução, pois o Imperador já não tinha vontade"9º. 
Essa reunião no Grande Hotel, de cujos detalhes foi 

inteirado pelo s~u Chefe de Polícia, pôs o Presidente do 
Conselho num estado de grande inquietação, fazendo-o 
compreender que já não era mais possível prolongar uma 
situação que acabaria por ser fatal não somente ao Gabi­
nete como às próprias insti-tuições monárquicas. Se a 
princípio êle podia não levar ao trágico as ameaças mais 
ou menos dissimuladas que lhe faziam Deodoro e os 
militrures que o cercavam, já agora as coisas iam assu­
mindo um aspecto mais sério, com a atitude francamente 

( 90') Essas palavras de Pelotas seriam Interpretadas no sentido de que 
êle, nessa reunião, se mostrara favorável a um golpe de Estado para a 
Implantação da República. Pelotas, porém, iria contestar isso mais tarde, 
numa confissão de cuja sinceridade não era llcito duvidar, pois tendo 
sido feita depois de Instituída a República, êle podia bem dispensar-se 
de fazê-la, deixando que aquela versão criasse foros de verdade e o 
deixasse . ficar bem com os homens do nôvo regime. Pelotas diria que 
jamais julpara possível uma mudança de regime "enquanto vivesse o 
Imperador' ; tanto que se surpreendera quando, estando no Rio Grande do 
Sul, a vira Rroclamada no Rio de Janeiro, acrescentando que se depen­
desse dêle, o Imperador não teria sido deposto". Voltando ao assunto, 
Serzedêlo Correia diria não ter afirmado que Pelotas estivesse decidido 
a implantar a República, mas sim que não desiludira os presentes quando 
se falara nisso na aludida reunião. muito embora dizendo "que essa 
transformação radical ficaria pora mais tarde, convindo apenas, naquele 
momento, reunir todos os elementos militares, entre os quais havia alguns 
de valor que eram monar!'luistas" (Tobias Monteiro, op. cít.). De tudo 
se conclui que Pelotas podia, de fato, não estar ainda decidido a aceitar 
a República, muito embora achasse que ela podia ou devia vir depois 
da morte do Imperador, de acôrdo, aliás, com a opinião de muita gente, 
inclusive de não poucos monarquistas. Não estava ninda decidido a aceitar 
a Reptiblica; mas estava de acô1do, caso os militares não fôssem ouvidos 
pelo Govêmo, com que êles promovessem um golpe de Estado, para obrigá-lo 
a retirar-se, a igual, aliás do que pensava o seu camarada D eodoro. Pelotns 
podia não ser republicano. Mas como muitos não comunistas de hoje, 
êle era, para os republicanos da época, um "inocente útil", com o qual 
contavam p ara a realização de seus ideais. A prova é que Campos Sales, 
chefe republicano paulista, estando no Rio nessa ocasiilo e sabendo das 
boas relações de Pelotas com Serzedêlo, pediu a êste, num encontro em 
casa de Aristides Lôbo, que "falasse francamente a Pelotas a respeito 
da conveniência de se proclamar a República" ( Flávio Guerra, op. cít. ) . 
Não importa apurar se Serzedêlo chegou a falar nisso a Pelotas, mas sim 
o fato de Campos Sales, e com êle certamente outros republicanos, admitir 
uma boa receptividade por parte de Pelotas. Campos Sales estava pro­
curando "uma ,:spada" para fazer a República, o que p rovava que nessa 
época, maio de 1887, os republicanos não acreditavam que pudessem contar 
para isso com Deodoro, apesar de tôda a guerra que êle movia _contra • 
o Gabinete Cotegipe. Possivelmente por causa de seus tão apregoados senti­
mentos monárquicos. 
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subversiva dos dois marechais, sobretudo de Deodoro, 
cujo feitio violento e irrefletido era bem mais de temer, 
e podia levá-lo aos maiores desatinos. 

Fazia-se, portanto, urgente tomar uma deliberação 
qualquer para evitar o pior, fôsse matando no ôvo tôda 
tentativa milita,r de perturbação da ordem, fôsse recor­
rendo a meios possíveis de tirar o Govêrno, sem grande 
desdouro, do beco onde se vira metido. Mas num e 
noutro caso, a primeira coisa a fazer era inteirar-se exa­
tamente das verdadeiras disposições de Deodoro, a quem 
se atribuiam as mais desencontradas intenções, ora 
dando-o como disposto a se pôr à frente de uma sedição 
militar contra o Ministério, ora atribuindo-lhe propó­
sitos ainda mais extremistas, isto é, com disposições de 
levar sua investida, se preciso fôsse, contra as próprias 
instituições monárquicas. 

Foi nessas incertezas que Cotegipe se lembrou de 
chamar o Desembargador Henrique Pereira de Lucena91 , 

seu velho amigo e correligionário polftico ( além de 
compadre, padrinho que eria de um filho de Lucena), 
que tendo deixado, fazia pouco, a presidência do Rio 
Grande do Sul voltara de Pornambuco, sua terra natal, 
para ocupar a cadeira de deputado, eleito por essa Pro­
víncia. Pediu-lhe Cotegipe que êle fôsse ter com Deo­
doro, a fim de inteirnr-se pessoalmente de seu estado de 
espírito, mas sobretudo de suas verdadeiras intenções, 
procurando dissuadi-lo, se fôsse o caso, de dar qualquer 
passo menos refletido, para não obrigar o Govêrno a 
tomar contra êle as mais severas providências, para o 
que não lhe faltavam meios nem recursos. 

* 

(91) Barão de Lucena em 16 de maio de 1888. 
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Lucena e Deodoro eram também muito amigos, oomo 
eram igualmente compadres, ·apesar de se conhecerem 
havia apenas dois anos, desde quando Lucena fôra 
nomeado Presidente do Rio Grande do Sul e ali encon­
trara Deodoro como Comandante das Armas da Pro­
víncia. Quando êle partira para o sul, a fim de ocupar 
o cargo, Cotegipe perguntara-lhe se acaso já conhecia 
Deodoro. Lucena respondera que não. 

"Pois procure conhecê-lo bem e fazê-lo seu amigo", 
dissera-lhe Cotegipe. ":E: o comandante das Armas e 
será o 1.º Vice-Presidente, paira substituí-lo quando você 
voltar.- :E: um homem de valor, e será o nosso Caxias"92• 

Seguindo êsse conselho, Lucena ao chegar a Pôrto 
Alegre logo se aproximara do marechal, cercara-o de 
atenções e facilmente lhe conquistara a confiança. Aca­
baram amigos íntimos, na base de uma recíproca e sincera 
amizade, que iria frutificar para os anos seguintes e se 
manteria inalterada até à morte de Deodoro, obtendo 
Lucena uma grande ascendência sôbre o seu amigo. 
Todos sabemos o pape} saliente que êle iria desempenhar 
pouco tempo depois de instituída a República, quando 
Deodoro, desavindo-se com os chamados "republicanos 
históricos" que formavam a maioria de seu Govêrno e 
do Congresso Constituinte, recorria ao seu velho amigo 
e compadre para, numa tentativa de salvar o que já 
parecia impossível de sobreviver, acabarem os dois ven­
cidos, de nada valendo, antes só fazendo concorrer para 
precipitar a queda de ambos, o recurso violento da dis­
solução do Congresso. 

Aceitou, assim, Lucena ir procurar Deodoro para o 
fim desejado por Cotegipe, e i~so com tantas melhores 

( 92) Reminísclmclas do Barão de Lucena, publicadas no Jornal do 
Comércio do Rio de Janeiro. O "nosso Caxias", isto é, o general do Pnrtido 
Conservador, em substituição a Caxias, morto havia sete anos. Como l>elotas 
era o general do Partido Liberal, em lugar de Osório, que falecera havia dez, 
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disposições quanto êle mesmo, ireceando os possíveis 
excessos de Deodoro, já lhe havia escrito pouco antes 
do Recife, dando-lhe conselhos de prudência, a que o 
marechal respondera dizendo que Cotegipe imaginava 
vencê-lo, mas que estava muito iludido, "pois para desa­
gravar o Exército tudo faria, apesar da sua amizade e 
dedicação ao Imperador"93• Foi, pois, Lucena procurar 
Deodoro, mas não sem preveniT Cotegipe, de que não 
revelaria nenhum segrêdo que aquêle seu amigo acaso 
lhe dissesse, confiado na amizade que os unia, ainda 
quando se tratasse de assunto ligado à segurança do 
Estado. 

Isso assentado, foi ter a casa do marechal, que era 
então, como já dissemos, à Praça 11 de Junho, onde êste 
se havia instalado, com a mulher, ao voltar do Rio 
Grande do Sul. Disse ao que ia, explicando todos os 
motivos que haviam levado Cotegipe a pedir que o 
fôsse ver, preocupado que andava com o mal-esta·r pro­
vocado no País por essa espinhosa questão milita:r. Pro­
curou defender a atitude que o P.residente do Conselho 
tivera que assumir nesse caso, menos por espírito de 
vingança, ou mesmo de intransigência, do que por dever 
político, de vez que tinha a responsabilidade de salva­
guardar o decôro e o prestígio do Ministério, sem o que 
não lhe seria possível governar. Ponderou-lhe a neces­
sidade de os militares transigirem um pouco na teimosia 
de seu ponto de vista, como o Gabinete já havia tran­
sigido com relação ao trancamento das notas desabona­
doras, que só precisava, paTa ser efetivado, que os 
inte.ressados o pedissem, como mandavam os regula­
mentos. Feito isso, todo motivo de discórdia desapa­
Teceria, e o Ministério voltaria a trabalhar num ambiente 
de tranqüilidade, tanto mais necessário quanto êle tinha, 
naquela ocasião, a plena ·responsabilidade do Poder, 

(93 ) Flávio Guerra, Lucena, um eatadlata de Pernambuco. 
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com o afastamento do Imperador de todos os negócios 
do Estado, em virtude do seu melindroso estado de 
saúde. 

Tais palawas de acomodação pouco influíram no 
espírito de Deodoro. Ou antes, de nada adiantaram, 
Fazendo ver a Lucena as numerosas adesões que vinha 
recebendo das guarnições militares do País, em que lhe 
eram dados plenos poderes para resolver a questão militar 
como lhe conviesse, declarou francamente que não estava 
inclinado a entrar em nenhuma espécie de acomodação 
com o Govêrno antes de êste tomair a iniciativa de 
cancelar as notas de censura impostas a Cunha Matos 
e a Madureira; e que êstes não dariam um passo ,para 
pedir tal cancelamento, contando para isso com o apoio 
integral de todos os seus camaradas. Cabia, pois, ao 
Govêrno, se estava de fato interessado em pôr fim à 
questão militar, tomar essa iniciativa. De contrário os 
militares ficairiam desobrigados de qualquer condescen­
dência para com o Gabinete e agiriam por suas próprias 
mãos. 

De volta, expôs Lucena a Cotegipe o nenhum resul'­
tado de sua missão. Encontrara Deodoro intratável. 
Intratável e irredutível. E que dado o espírito de intran­
sigência em que se mantinha, a revolta de que estava 
possuído com tudo o que se vinha passando e o apoio, 
que de fato tinha, das várias guarnições militares do 
País, não seria nada prudente p ara o Ministério aceitar 
uma luta com êle, pois tinha tôdas as probabilidades 
de sair perdendo. 



18 

Debate Pelotas-Cotegipe 

Apesar de impressionado com tudo o que ouvira 
de Lucena, Cotegipe não pareceu querer-se afastar de 
seu ponto de vista, que a seu ver era uma questão de 
honra e de dignidade para o Govêrno: não cederia à 
imposição dos militares; preferia deixar o Poder para 
que outro Gabinete se sujeitasse a uma tal humilhação04• 

Foi com essas firmes disposições que êle compareceu 
ao Senado no di,a 18 de maio de 1887, - quer dizer, 
com o espírito já preparado para ouvir e, responder, se 
necessário, ao n6vo apêlo que Pelotas prometera fazer-lhe 
na reunião do Grande Hotel, e que, depois d e tudo o 
que ali se passara, iria ter certamente as características 
de um verdadeiro ultimatum. Ao entrar na Sala das Ses­
sões e passando por um grupo onde se achava o Conse­
lheiro João Alfredo, chefe da dissidência conservadora, 
chamou-o à parte e perguntou-lhe o que achava da 
situação política. 

"Grave'', respondeu João Alfredo, "mas não sem 
remédio". 

"Comigo não creio", retorquiu Cotegipe; "com outro 
pode ser. Prepare-se para o Govêrno, talvez amanhã 
tenha de ser chamado para o meu lugar"911• 

( 94) Devem ter encorajado Cotegipe e o animado a resistir, as gar~ntias 
dadas pelo seu Chefe de Polícin, Desemhnrgador COt'lho Bastos, npehdado 
o Rapa-côco, que censurando a intervenção de Lucena junto R Deodoro, 
ent~ndiu que se devia deixnr a êste "fazer o que lhe aprouvesse, porque 
o Covêrno contava com fôrças para esmagá-lo ao menor sinal de rebeldia" 
(Tobins Monteiro, op. clt.). 

( 95 ) Tobias Monteiro, op. clt. 
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Iniciou os debates o Visconde de Pelotas, mas limi­
tando-se, por enquanto, a queixar-se de êle e Deodoro 
não se terem poqido avistar com o Imperador, apesar 
das melhoras que êste colhia em seu repouso da Tijuca, 
concluindo daí que o Soberano estava sendo seqüestrado 
pelo Gabinete e se tornara uma espécie de seu verda­
deiro prisioneiro, acessível apenas aos amigos do Go­
vêrno. 

De fato, era essa uma queixa generalizada, sendo 
corrente a versão de que o Presidente do Conselho o 
conservava de propósito afastado de todos e de tudo 
para m~lhor absorver e concentrar em suas mãos os 
assuntos do Estado, tornando-se, assim, como o chamara 
o O País, numa espécie de "Impera.dor interino". Os 
políticos e todos aquêles que em geral se haviam habi­
tuado a ser recebidos pelo Monarca nas célebres audiên­
cias da "varanda de São Cristóvão", sem qualquer pro­
tocolo ou espécie de dificuldade, difl.cilmente se confor­
mavam agora com a segregação ,em que o tinha o Go­
vêrno, não bastando para justificar aos olhos do público 
uma taJ. situação o fato de o Imperador ter estado doente 
- tanto mais quanto os boletins médicos, a entourage 
do Paço e o próprio Govêmo diziam que o Monarca 
se encontrava já em franca convalescença. 

Respondendo a Pelotas, Cotegipe limitou-se a dizer 
que tudo o que fazia o Govêrno era poupar simples­
mente a saúde do Imperador, a igual do que faria quem 
quer que fôsse com um doente cujo estado não consen­
tisse receber os incômodos de visitas; mas que Sua 
Majestade não se reousaria certamente a receber, com 
a benevolência de sempre, todos aquêles que pedissem 
para vê-lo. 

Seguiu-se oom a palavra Cândido de Oliveira, liberal 
de Minas Gerais, que num longo discurso censurou seye­
ramente o Govêrno por todos os erros cometidos nessa 
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questão com os militares, pela falta de providências ade­
quadas quando ela estava ainda no comêço, e o seu 
silêncio diante de certos fatos e a política de "incer­
tezas e vacilações" com que sempre agira. Voltou à 
tribuna o Presidente do Conselho, que em resposta às 
críticas de Cândido de Oliveira no que se referia às 
punições sofridas por Cunha Matos e Madureira, explicou 
que a pena imposta ao primeiro dês ses oficiais o f ôra, 
não por haver êle insultado o Deputado Simplício, mas 
por se ter permitido criticar atos do então Ministro da 
Guerra, Conselheiro Alfredo Chaves; assim também com 
relação a Madureira, que havia sido punido pelas críticas 
que fizera a Franco de Sá. À observação de um senador, 
de que Madureira criticara não propriamente o Ministro 
da Guerra, pois já não o era mais por essa ocasião 
Franco de Sá, mas apenas o senador, replicou Cotegipe, 
com a sua costumada presença de espírito, que de fato 
Franco de Sá não era mais ministro quando Madureira 
o atacara, mas o ataque visara atos que o outro praticara 
como tal. 

Acudiu então Henrique d 'Avi.Ja, liberal do Rio 
Grande do Sul, dizendo que Madureira não se referira, 
em seu artigo do A Federação, a atos do "ministro", 
mas às palavras pronunciadas da tribµna do Senado 
pelo "senador" Franco de Sá; e que a pena que lhe 
fôra imposta traduzia apenas um capricho do Govêmo. 
Respondeu-lhe Cotegipe que todo capricho do Govêrno 
consistia em manter a sua fôrça moral; que a decisão 
do Conselho Supremo Militar não o obrigava a anula,r 
as penas impostas aos dois oficiais, mas que apesar disso 
o Govêrno talvez o tivesse feito se não fôra a pressão 
que sofrera, e que sob pressão êle não cederia. 

* 
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A essa altura Cotegípe era pràticamente envolvido 
pelos apartes de seus adversários, empenhados todos em 
confundi-lo no erparanhado dos mais especiosos a,rgu­
mentos. E o punham na situação de ter que se defínir: 
se a legislação militar que punia os oficiais que criticavam 
seus superiores estava de fato de pé, como_ entendia o 
Govêrno, então deviam ter sido punidos Deodoro e 
Pelotas, quando assinaram ambos o Manifesto de 14 
de maio. 

"O Govêrno não teme ameaças", respondeu Cotegipe. 

Mas não era disso que se tratava, volviam os seus 
adversários, mas da não punição dêsses dois ofícíais­
-generais. O Visconde de Pelotas tinha imunidades, como 
senador, mas tal não se dava com o Marechal Deodoro 
que, entretanto, nada sofrera. Defendendo-se, repetia 
Cotegipe que se havia ameaças no Manifesto de 14 de 
maio, êle não as temia. Mas não o deixavam sossegado. 
Cândido de Oliveira insistia, dizendo que os dois 
marechais eram passíveis de culpa pelo Códígo Criminal 
- e não tinham, apesar disso, sido punidos. 

"Em que artigo do Código?" indagava Cotegipe 
fingindo-se de ignorante. "Será no que trata da liber­
dade de imprensa? Entende V. Ex.ª que o nosso colega 
deve ser submetido a Conselho de Guerra?" 

Acuado, em dificuldade para responder aos apartes 
que lhe choviam de todos os lados, Cotegipe desviava 
o debate, esquecendo propositalmente o nome de Deo­
doro para obrigar seus adversários a dizerem que Pe­
lotas devia ser puDJido, apesar <le sua quailidade de 
senador, quer dizer, com violação de suas imunidades 
parlamentares. Mas os outros não se deixavam con~ 
fundir. Volvia Henrique d'Avila, pondo o Presidente do 
Conselho diante do dílema: ou êle mandava Deodoro 
a Conselho de Guerra ou confessava que não tinha fôrças 
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para tanto e se demitia do Govêrno. Cansado de lutar, 
num esgrimir que não acabava mais, defendendo-se em 
tôdas as direções das cutiladas de seus adversários, Cote­
gipe acabou por encerrar o debate: desceu da tribuna 
declarando entre sorrisos: 

"Pois não me demito nem o submeto a Conselho 
de Guerra!" 

Falou ainda Viriato de Medeiros, liberal do Ceará, 
aconselhando o Presidente do Conselho a mandar anular 
as punições impostas a Cunha Matos e a Madureira -
"e com isso V. Ex.ª não fará mais do que cumprir a 
lei", dever que competia antes de tudo ao Govêrno. 
Para Viriato, o que desmoralizava o País era a falta de 
cumprimento das leis. Mandasse Cotegipe anular as 
notas desabonadoras ou submetesse os dois oficiais a 
Conselho de Guerra, e tudo se acabaria. 

Chegou por fim a vez de Pelotas. Muito senhor de 
si, a voz firme, o tom marcial mas sereno, começou por 
se confessar entristecido vendo que o Presidente do Con­
selho terminara seu discurso rindo-se, quer dizer, não 
dando importância ao grave momento que se estava 
atravessando. Disse depois que Cotegipe, confiado no 
seu valor e ostentando a sua valentia - "pois já nos 
disse que não tem mêdo", o deixava cheio de apreensões, 
porque um dos dois, ou êle ou o Prnsidente do Conselho, 
estava enganado nessa questão. Queria bem que fôsse 
êJ,e quem se enganava, mas. . . Entrando depois em 
várias considerações, terminou seu discurso em têrmos 
de verdadeira provocação, desafiando o Govêrno a que 
o submetesse a Conselho de Guerra, para o que se 
despia desde logo das suas imunidades parlamentares; e 
dando claramente a entender que, a persistir o Presi­
dente do Conselho em sua "vaidade e teimosia" poder­
se-ia bem chegar à abdicação do Imperador - ou, em 

: outras palavras, à derrocada das instituições monárquicas: 
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"O nobre Presidente do Consellio sabe bem que foi uma 
revolução que fêz abdicar o Sr. Dom Pedro I, e o fato é hoje 
aceito. Peço encarecidamente ao Sr. Presidente do Consellio que 
reconsidere o seu at(} por amor dêste País, não para satisfação 
minha, que pouco valho; solva essa questão de um modo honroso 
e digno. Se não o fizer, não sabemos o que poderá acontecer 
amanhã, apesar do nobre Presidente do Conselho confiar na fôrça 
armada que terá à sua disposição. Tais serão, porém, as circuns­
tâncias, que bem possível é que ela lhe falte. Reconsidere o 
nobre Presidente do Consellio o seu ato, por amor dêste País e 
quem sabe se por amor às instituições". 

Cotegipe replicou com eloqüência, repetindo que o 
Ministério apenas exigia a observância de uma formali­
dade legal para fazer jus_tiça a quem de direito. E 
quanto às ameaças do general, limitou-se a dizer, com 
grande dignidade, que o Govêrno estava no seu p6sto 
e o nobre senador niio estava no seu. Terminou fazendo 
um apêlo ao passado e às responsabilidades de Pelotas, 
concitando-o a não se pôr à frente de uma sedição 
militar. 

* 

"Lendo os anais, diz Tobias Monteiro, sente-se que 
a atmosfera do Senado era opressiva. Foi então que 
se levantou Saraiva e disse que apesar de ter evitado 
sempre discutir a questão militar, vinha perguntar se 
não haveria um meio de conciliar o Govêmo e o Exér­
cito, concitando Cotegipe e Pelotas, bem como os seus 
amigos, a procurarem uma solução para uma crise tão 
assustadora"96• A essa idéia de conciliação lançada por 
Saraiva animou-se Afonso Celso de Assis Figueiredo, 
senador liberal por Minas Gerais97, a fazer uma tenta-

(96) Op. cit. 
( 97) Apesar de só ter sido feito Visconde de Ouro Prêto em 13 sj.e 

junho de 1888, passaremos a chamá-lo, daqui por diante, por Ouro-Prêto, 
nome pelo qual ficou conhecido e se integrou em nossa História. 
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tiva de composição, "a fim de evitar perturbação da 
ordem, dirá ele mais tarde, e a mudança de Ministério 
ou de situação política fora das normas constitucionais". 

Depois de se entender ali mesmo com Silveira 
Martins, aproximou-se Ouro-Prêto de Cotegipe, a quem 
perguntou se o Gabinete aceitaria a mediação que 
êle e o seu colega do Rio Grande do Sul desejavam 
oferecer-lhe. Que sim, respondeu Cotegipe depois de 
alguns instantes de reflexão, se não lhe propuserem o 
que êles não fariam se fôssem Govêrno. Saíram então 
os dois senadores liberais à procura de Pelotas, que já 
se havia retirado do Senado. Foram encontrá-lo em seu 
aposento do Grande Hotel da Lapa, e aí assentaram que 
o que se tinha a fazer era propor uma manifestação do 
Senado aconselhando o Govêrno a promover o tranca­
mento das notas de censura aos dois oficiais, indepen­
dentemente de solicitação dos interessados. Seria dar aos 
militares plena satisfação, com a única diferença de que 
a iniciativa partia do Senado em vez de o ser do Gabi­
nete98. 

Saiu Ouro-Prêto à procura de Cotegipe, para 
inteirá-lo da solução adotada. Não o encontrando em 
casa <leixou dito, num bilhete, que esperava, ainda naquela 
noite, por uma resposta, isto é, se aceitava ou não o 
que ficara combinado com Pelotas e Silveira Martins. 
A resposta de Cotegipe não tardou em vir. "O Ministério, 
dizia êle, aceita o meio lembrado por V. Ex.ª, mas 
parece-me que devemos acordar previamente nos têrmos 

( 98) A primeira coisa de que se lembraram Ouro-Prêto e Silveira 
Martins foi de um projeto de lei dando efeito retroativo à Resoluçllo 
Imperial de 3 de novembro de 1886, que aprovara o parecer do Conselho 
Supremo Militar, o que dnria ao Govêrno a faculdade de anular as notas 
desnhonadorns, já que êle entendia não poder fazê-lo porque tais notas 
haviam sido dadas anteriormente àquela Resolução, ou melhor, ao parecer 
do Conselho Supremo. Mas Pclotas ponderou que seria êsse um processo 
moroso, e que "o Exército estava impaciente" ( Magalhães Júnior, Deodoro ). 
Foi quando sugeriram a intervenção pura e simples do Senado. 
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da moção; e quem melhor a pode redigir do que V. 
Ex.ª? f: o que lhe peço99• 

Redigiu então. Ouro-Prêto o documento, em forma 
de requerimento, ficando combinado que êle seria assi­
nado unicamente por Silveira Martins, o qual se incum­
biria também de apresentá-lo ao Senado. Pronta a sua 
redação, foi levado a Cotegipe, parn receber a sua 
aprovação, o que êle deu, sugerindo apenas que em vez 
de se dizer "o Senado aconselhe o Govêmo", se dissesse 
"o Senado convide o Govêrno". Ficou redigido nos se­
guintes têrmos: 

"ReqÜeiro que à vista da Imperial Resolução de 3 de 
novembro de 1886, tomada sôbre consulta do Conselho Supremo 
Militar de 18 de outubro do mesmo ano, o Senado convide o 
Govêrno a fazer cessar os efeitos das penas disciplinares, anterior­
mente impostas a militares por uso indevido da imprensa, fora 
do caso especificado na consulta do Conselho Supremo, como 
contrário à disciplina no Exército". 

( 99 ) Tobias Monteiro, op. cit. - O fato de Cotegipe sugerir que 
fôsse Ouro-Prêto o redator dn moção, dnria margem a que se dissesse 
que ela fôra feita a pedido do Presidente do Conselho. Mas sabe-se hoje, 
pelo pr6prio Ouro-Prêto, que a idéia partiu de sua exclusiva iniciativa. 
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João Alfredo prepara-se para 
assumir o Govêrno 

Ao voltar a casa depois da sessão do Senado, nesse 
dia 18, encontrou João Alfredo um bilhete de Cotegipe, 
pedindo que o fôsse ver na Secretaria de Estrangeiros100• 

situada então no Largo da Glória, num palacete que 
fôra do Comendador Bahia, sogro do Marquês de 
Abrantes. Ali encontrou todos os ministros de Estado, 
mais o Conselheiro Paulino de Sousa, senador pela Pro­
víncia do Rio. Estava também o Desembargador Lucena. 
Chamando êste à parte, expôs-lhe João Alfredo a extrema 
gravidade da situação, com o Ministério colocado diante 
de um ultimatum militar e pôsto em condições de que 
só dificilmente poderia safar-se. A moção de conciliação 
que se estava preparando para ser apresentada no Se­
nado, de nada valeria se não pudesse contar com a 
aprovação de Deodoro, que mais do que Pelotas era o 
homem da situação. Nessas condições, pedia que Lucena 
o fôsse procurar para preparar-lhe o espírito e predispô-lo 
a aceitar a solução conciliatória sugerida pclos liberais. 

Partindo Lucena, procedeu Cotegipe a uma espécie 
de consulta entre os presentes, no sentido de dar cada 
um a sua opinião sôbre se devia ou não o Ministério 
retiraor-se, em vista das condições quase insustentáveis em 

( 100) Coteglpe, como se sabe, era Ministro doa Negócios Estrangeiros 
no Gabinete a que êle mesmo preaidla. 
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que se vira pôsto. Votaram pela retirada: Belisário de 
Sousa, Ministro da Fazenda; Barão de Mamoré, Ministro 
do Império; MacsDowell, da Justiça; e Frederico Cas­
trioto, da Marinha; Ribeiro da Luz, Ministro da Guerra, 
achava que o Ministério devia ficar, pois, o Exército, 
dizia, continuava fiel ao Govêrno. E quanto a Rodrigo 
Silva, da Agricultura, entendia que não podia opinar, 
estando no Ministério apenas há uma semana. 

Paulino de Sousa era pela retirada do Gabinete, 
fazendo-a, entretanto, depender de uma sondagem prévia 
a ser feita no Senado, talvez numa sessão secreta, para 
saber-se- exatamente se a moção que ia ser ali apresen­
tada por Silveira Martins tinha ou não probabilidade de 
ser aprovada por grande maioria, "em têrmos e condi­
ções que desse fôrça ao Govêrno". Falou, por último, 
João Alfredo, que não se manifestando abertamente sôbre 
o mérito da questão, limitou-se a dizer que o Senado 
por certo aprovaria a moção dos liberais, muito embora 
êle achasse que lhe faltava para isso autoridade, pois a 
moção valeria, no fundo, por uma censura ao Govêrno, 
coisa que era da aiçada da Ci\maira e não do Senado. 
Por outro lado, tinha dúvidas sôbre se a razão estava 
realmente com o Gabinete, pois era exato que alguns 
oficiais sofriam penas disciplinares por atos que o 
Conselho Supremo Militar considerara lícitos e inocentes. 
No fundo, terminou, tudo não passava já agora de simples 
formalidades, uma vez que o Govêrno se mostrava dis­
posto a anula,r as notas desabonadoras, ainda que o não 
requeressem os interessados. 

Semelhante atitude de João Alfredo não foi desde 
logo exatamente compreendida, e s6 posteriormente é 
que se veio a saber que já nessa altura, antevendo as 
dificuldades que Cotegipe teria para se manter no Poder, 
êle se preparava para substituí-lo. E que nessas condi­
ções o interessava menos saber como aceitaria Deodoro 
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a solução conciliatória proposta pelos liberais, do que 
o que faria ou deixaria de fazer o marechal se êle, João 
Alfredo, fôsse chamado para organizar um Ministério. 
Tanto que ao pedir a Lucena que fôsse ter com Deodoro 
para predispô-lo a aceitaor a moção do Senado, encarre­
gara-o também de sondá-lo sôbre se, no caso em que 
êle, João Alfredo, fôsse chamado para organizar um nôvo 
Govêrno, o marechal obteria que os coronéis Cunha 
Matos e Madureira requeressem o cancelamento das 
notas. Aliás, era isso o que interessava realmente a João 
Alfredo saber de Deodoro. 

João Alfredo iria contestar mais tarde que tivesse 
dado essa incumbência a Lucena, apesar das reiteradas 
a.firmações dêste. Mas, tivesse ou não, o fato é que 
Lucena, ao avistar-se nessa noite com Deodoro, inter­
pelou-o a respeito, admitamos como coisa sua, transmi­
tindo a resposta num biJ.hete que deixou pouco depois 
em casa de João Alfredo e no qual dizia: 

"Alfredo - dou-te conta da comissão e não te espero 
porque já é tarde e não sei quando voltarás. O Deodoro assegura 
que se fôres chamado a organizar o Gabinete, os oficiais reque­
rerão o cancelamento das notas, mesmo porque querem provar 
que o Exército não é indisciplinado e que se se colocou na posição 
em que se acha, tomando-se incompatível com o atual Gabinete, 
não foi por culpa sua Assegura ainda que, dada a mudança, 
o Govêmo deverá considerar tenninada a 9uestão, e poderá 
contar inteiramente com o Exército. - Lucena ·101. 

Não se sabe como, talvez por indiscrição da entou­
rage do ma,rechal, Cotegipe teve conhecimento dessa 
sondagem de Lucena em tôrno de sua possível retirada 
do Govêrno, assim como das boas disposições de Deo­
doro para com João Alfredo, caso êste fôsse chamado 
para organizar um Ministério. E, naturalmente, não 

( 101) Tobias Monteiro, op. cU, 
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gostou, mostrando-se mesmo ressentido não s6 com João 
Alfredo como sobretudo com Lucena, seu velho amigo 
e compadre. Queixou-se de que êste, à sua revelia e 
por assim dizer ·nas suas oostas, prevendo-lhe a queda, 
estivesse a prepa-rar o terreno para o seu substituto, que 
embora conservador como êle, era, naquele momento, 
um seu adversário político, como chefe da dissidência 
conservadora do Senado. 

Mas o que sobretudo decepcionou Cotegipe, ao ter 
conhecimento dessa resposta de Deodoro, fôra ver que 
a incompatibilidade que se abrira entre êle e o Marechal 
DeodoJo era realmente absoluta, intransponível e incon­
certável, e que pouco ou nada valeriam, já agora, medidas 
ou soluções conciliatórias, simples paliativos, de condi­
ções precárias, que amanhã ou depois, diante de uma 
nova "questão militar" ficariam reduzidas a nada. Nessa 
guerra que Deodoro vinha movendo desde o Rio Grande 
do Sul contra Cotegipe, o marechal avançara demasiado 
para poder agora recuar. E, o que era pior, também não 
podia parar. E não parar significava, para um homem 
como Deodoro, irriquieto, impulsivo, com o espírito enve­
nenado, despeitado por não poder impor sua vontade, 
ir até aos extremos, mesmo até à derrubada da Mo­
narquia, para o que não lhe faltavam incentivos, nem 
elementos que o empurrassem para a frente, explorando 
os seus sentimentos de patriota e de soldado brioso. 
Abrindo-se por essa época com o seu compadre Lucena, 
êle dizia que Cotegipe não o conhecia e "continuava 
pensando que o havia de vencer com picuinhas e matrei­
rices; que o Presidente do Conselho devia saber que êle 
não fazia baianadas de 2 de julho1º2, que o Sr. Quintino 
Bocaiúva lhe propusera que fôsse candidato ao Senado, 

( 102) Num gesto de ostentação de fôrça, Deodoro queria referir-se, 
possivelmente, à rendição do General Madeira às Fôrças brasileiras, efetuada 
em 2 de julho de 1823 na cid11de da Bahia. 
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mas que nunca aceitara uma candidatura com o lema 
de combate à Monarquia, pois que era ainda um susten­
táculo do trono. Mas que estava agora receando que um 
dia pudesse chegar a todos os extremos, até à República, 
e principalmente até à Abolição, pois que não deviam 
empregar o Exército, como se estava fazendo, em caçar 
es era vos" 10

=
1• 

( 103) Flávio Guerra, Lucena, um estadifta de Pernambuco. 
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O ministério "arranhado" 

O debate Pelotas-Cotegipe dera-se no Senado no 
dia 18 de maio. O dia seguinte fôra um feriado. Assim, 
somente no dia 20, é que Silveira Martins apresentou 
o seu requerimento, em tôrno do qual se traivou logo 
um grande debate, um dos mais memoráveis que se 
deram no Senado do Império, e no qual o Barão de 
Cotegipe, embora já bem idoso e no fim de uma longa 
e movimentada carreira política, deu prova do que êle 
sempre fôra: um dos mais brilhantes, dos mais vivos 
e dos mais sagazes pMlamentares brasileiros. 

No correr dêsse debate logo se viu que os liberais, 
partido da oposição, se apresentavam divididos em duas 
correntes: uma inspirada pelo Conselheiro Dantas fran­
camente contrária à moção, no propósito, evidentemente, 
de embaraçar ainda mais o Gabinete e forçá-lo assim 
a demitir-se; e outra a cuja frente se colocavam os dois 
senadores autores da indicação, apoiados por Saraiva e 
Francisco Otaviano, defendendo a solução conciliatória 
e, por aí, procurando salvar o Ministério, muito embora 
se tratasse de adversários seus. 

Tanto Ouro-Prêto como Silrvetra Martins se coloca­
vam sob o mesmo ponto de vista patriótico: punham de 
Lado tôda e qualquer ambição partidária para se preo­
cuparem apenas com a defesa do regime e da Co_ns­
tituição do Império. Na opinião de ambos, o Partido 
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Liberal não p odia desejar o Poder por meio de um 
pronunciamento militar. "Não queria o Poder pelo 
caminho que lhe abrissem as espadas e as baionetas do 
Exército, preferindo perpéruo ostracismo" declarou cora­
josamente Ouro-Prêto, bem longe de pensar que pouco 
mais de dois anos depois êle seria vítima, e com êle 

. a Monarquia, dessas mesmas espadas e baionetas. Sil­
veira Martins não foi menos incisivo: "Se existe crise, 
disse êle, não é de pairtido, é das instiruições, e o Partido 
Liberal não assa1ta o Poder por meio de pronunciamentos 
militares". 

Abriu propriamente o debate Franco de Sá, senador 
liberal pelo Maranhão, perguntando se o Govêrno acei­
tava o convite feito no requerimento de Silveira Martins. · 
Cotegipe respondeu que o Senado podia aprová-lo, 
ficando a manifestação do Govêrno para depois. Resposta 
hábil, porque se êl-e dissesse desde logo que aceitava o 
convite e o requerimento fôsse depois rejeitado pelo 
Senado, o Gabinete se veria na obrigação de demitir-se, 
apesar de não ser função do Senado emitir votos de 
confiança. Mas Franco de Sá não se contentou com essa 
resposta -evasiva de Cotegipe: logo volveu admirando­
se de o Presidente do Conselho dizer que o requerimento 
podia ser aprovado, pois se tratava de uma questão polí­
tica e o mesmo Cotegipe se havia oposto, o ano passado, 
a que o Senado se manifestasse sôbre matéria política 
possível de ser interpretada como voto de desconfiança ao 
Govêmo. Estranhava, por outro lado, que essa indicação 
fôsse feita por um membro do Partido Liberal e sem 
consulta ao partido. Porque, de duas uma: ou era apre­
sentada para salvar o Gabinete, e neste caso não devia 
sê-lo por um membro da oposição; ou era para derrubá-lo, 
quando então não podiam apoiá-la os que estavam com 
o Govêrno. Mas, em qualquer dos casos, a indicação 
não podia ser discutida no Senado, porque não competia 
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a êste tomar atitudes políticas. ·Protestava, portanto, 
contra um tal precedente, que invadia atribuições da 
Câmara dos Deputados. Concluiu afi.rmando que não 
se tratava de crise das instituições, mas unicamente de 
uma crise ministerial. 

Seguiu-se com a palavra o Senador Taunay, futuro 
visconde dêsse nome, conservador de Santa Catarina. 
Começou por dar razão, ( Taunay era um suboficial refor­
mado do Exército) em princípio, a todo oficial que, 
insultado em sua honra, não podia, evidentemente, 
esperar que lhe dessem licença para r-esponder ao 
insulto. ~Seria o mesmo que "receber uma bofetada e ir 
pedir autorização para repeli-la". Contudo, entendia que 

• diante da gravidade da situação, invocar questões regi­
mentais era estar a perder tempo com argumentos bizan­
tinos. Estava-se "com gente armada às portas", na 
iminência de um conflito que podia trazer derramamento 
de sangue brasileiro, e não se compreendia que se esti­
vesse a prolongar indefinidamente essa ansiedade. O 
requerimento apresentado valia como uma medida de 
interêsse nacional e não partidário, e como tal devia ser 
aceito. Falou em seguida Cândido de Oliveira, senador 
liberal de Minas Gerais, para insistir em que a moção 
de Silveira Martins equivalia a um voto de desconfiança 
ao Govêrno, apoiando os argumentos de Franco de Sá 
no sentido de entender que ela devia ter tido origem na 
Câmara dos Deputados. Além do mais era uma medida 
que colocava o Senado em situação humilhante, de 
súplica, o que só podia servi,r para ferir de morte o 
Gabinete, "não hoje, não amanhã, talvez, mas com 
certeza em breves dias". 

Francisco Otaviano, senador liberal pela Província 
do Rio, aceitava a indicação de Silveira Martins porque 
não era mais tempo de discussões estéreis, fazendo~e 
urgente medidas que evitassem as conseqüências sangui-
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nolentas que a questão ameaçava. Achavam que o 
Senado não podia opinar sôbre ela? Mas em outros 
tempos o Parlamento entrava mais profundamente na 
administração do Estado, e ninguém o acusava de sair 
das suas normas legais. Em todo o caso, se o Presidente 
do Conselho julgava que, aceitando a moção liberal, 
impunha-se, como parecia, a retirada do atual Gabinete, 
Cotegipe podia dizer que o seu Waterloo fôra a batalha 
mais brilhante de quantas havia travado. 

Levantou-se em seguida Ouro-Prêto. Começou por 
dizer que o requerimento objeto de discussão não visava 
a retirada do Gabinete, mas unicamente resolver a crise, 
que contràriamente ao que se havia dito ali, não era 
ministerial, mas nacional. Fôsse ela ministerial e êle 
não se levantaria para sustentar a moção que se discutia: 
seria um dos que a combateriam. Mas se o Gabinete 
conservador tivesse que se exonera,r nas circunstâncias 
presentes, quem poderia assumir o Poder? Um outro 
Ministério conservador ? Não resolveria a crise, pois se 
encontraria nas mesmas condições do atual. Um Gabi­
nete liberal ? Mas nenhum liberal haveria de querer que 
o seu partido chegasse ao Poder "pelo caminlio que lhe 
abram as espadas e as baionetas do Exército". E acres­
centou: "quanto a mim, não aceitaria semelhante hipó­
tese. Preferia o perpétuo ostracismo". 

Seguiu-se com a palavra Silveira Martins, para de­
fender a moção, ou melhor, o requerimento que apre­
sentara. Seu discurso se dividiu em duas partes: uma 
respondendo às críticas de Franco de Sá e de Cândido 
de Oliveira no que se referia à questão de processo, isto 
é, se cabia ou não ao Senado ocupar-se da matéria; e 
outra parte afirmando que a crise, se ela de fato existia, 
não era de Ministério, era de Govêrno; não era de partido, 
era de instituições. Ela resolvida, e o Ministério poderia 
naturalmente ser substituído por outro sem nenhum abalo 
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para o País, como havia sucedido até então. "Mas derri­
bado o Ministério por um pronunciamento militar, que 
partido assumiria o Poder apoiado nas baionetas dos 
soldados ? Um Ministério conservador? Impossível. Seria 
derrocado pela tropa, não o Ministério, mas o Partido 
Conservador que o sustentava. Um Ministério liberal ? 
Também impossível. O liberalismo se apoiava na opinião 
pública, não assaltaria o Poder por pronunciamentos mili­
tares. Portanto, em qualquer hipótese seria um Govêrno 
de usurpação, que as Províncias não reconheceriam. E 
em vez da ordem que vinha até então dominando no 
Império, começaria o reinado da anarquia. 

Falow ainda Dantas, liberal da Bahia, para dizer 
que o requerimento, moção ou indicação que se estava 
discutindo era, realmente matéria de salvação pública, 
a que o Senado não podia ser indiferente e o Govêrno 
não podia fugir, devendo êste curvar-se à decisão que 
f ôsse tomada. Quanto a êl.e, Dantas se limitava a pro­
testar contra o precedente que se abria no Senado com 
a aceitação dessa indicação. 

Ergueu-se, por fim, o Presidente do Conselho. Expôs 
as razões pelas quais declarara que o Senado podia 
aceitar a indicação, fazendo uma resenha dos fatos que 
a haviam precedido e lhe dado origem, isto é, a sugestão 
conciliatória de Saraiva, na sessão do dia 18, no sentido 
de se resolver a questão de modo digno para ambas as 
partes, a intervenção de alguns chefes liberais junto ao 
Ministério, propondo a adoção de uma medida por inter­
médio do Parlamento e a declaração por êle feita, acei­
tando essa intervenção. Aceitou-a, acrescentou, porque 
"o Ministério não se importava de sair com alguns a:rra­
nhões na dignidade, contanto que se evitassem futuros 
e maiores males" - e se evitassem também abalos e 
desgostos ao Imperador, atendendo ao "estado mórbido" 
em que êle se achava. Concluiu dizendo que se <f 
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Senado aprovasse a indicação, o Ministério não se consi­
deraria rebaixado - pelo contrário, julgar-se-ia honrado 
e se comprometia a esquecer os nomes de todos que 
"figuraram direta ou indiretamente nessa lamentável 
questão". 

O requerimento de Silveira Martins foi então apro­
vado, contra os votos dos liberais Silveira da Mota, Lima 
Duarte, Fernandes da Cunha, Cristiano Ottoni, Dantas, 
Barão de Maroím, Cândido de Oliveira, Franco de Sá 
e do conservador dissidente Domingos de Jaguaribe, 
futuro visconde dêsse nome. 
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Prossegue a questão militar 

Com a decisão adotada no Senado, decidiu o Gover­
no, finalmente, cancelar as famosas notas desabonadoras. 
Pergunta-se, então: fi cou, acaso, com isso, encerrada a 
questão- militar ? Foi essa, a bem dizer, a opinião geral. 
Inclusive a de um dos principais fautores dessa questão, 
o Tenente-Coronel Sena Madureira, que em carta ao 
Capitão Castelo, d e junho de 1887, não quis deixar de 
regozijar-se pela solução adotada. "Convosco e com os 
nossos distintos camaradas da guarnição do Rio Grande 
do Sul, <lizia êle, jubiloso me congratulo pelo brilhante 
e pacífico desenlace da nossa questão". 

Seria, porém, ingenuidade supor que os militares 
que cercavam Deodoro e eram por êste encorajados, 
Madureira inclusive, voltassem tranqüilamente para os 
seus quartéis e renunciassem às aspirações políticas, so­
mente porque haviam tido ganho de causa nessa questão. 
Ganho de causa não propriamente no caso do cancela­
mento das notas, pois moral e pràticamente êles já haviam 
obtido êsse ganho com a decisão condenatória do Con­
selho Supremo Militar, mas sobretudo na imposição de 
uma solução humilhante e vexatória para o Govêrno, 
obrigando-o, evidentemente a contragosto, a curvar-se 
diante das imposições dos militares. Péssimo precedente, 
porque valia pôr a situação política do País na depen­
dência também do Exército. " Daí em diante, dirá, anos 
depois, um dos nossos oficiais-generais, ficou todo· o 
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mundo certo de que a situação política do Brasil depen­
deria da classe militar"1º4 • Precedente que infelizmente 
se iria tornar pacífíco e corrente pelos anos vindouros ou, 
mais exatamente, desde a implantação da República até 
aos nossos dias. 

"A situação política, escrevia o Conde d'Eu ao pai, 
apesa4" do que dizem, não seria pior do que tem sido 
outras vêzes [ .. . ] se não fôsse o germe de indisciplina 
introduzido no Exército por causa de reclamações contra 
as censuras feitas a oficiais por terem escrito na imprensa. 
Essa disputa, que teve origem no mês de agôsto último, 
acabou por assumir um caráter por tal forma grave que 
o Govêrno se viu na obrigação, por um voto do Senado, 
de declarar não existentes as censuras que tinham sido 
objeto das reclama~'Ões. ~ um mau precedente"106• Pre­
cedente tanto pior quanto de nada servindo para o 
restabelecimento da disciplina no Exército, mas ao con­
trário, como veremos adiante, colocava o Ministério numa 
situação tal de desprestígio, que valia por uma desmo­
ralização de todo o Poder Civil da Nação, estivesse êste 
nas mãos de quem estivesse e fôsse qual fôsse o motivo 
de desentendimento que êle tivesse com os militares. 

Ao aceitar os bons ofícios interpostos pelos liberais 
para livrá-lo das garras dos militares, Cotegipe dissera 
que não se considerava humilhado, mas cheio de honras 
com a solução encontrada. Mas isso disse êle pensando 
dar uma satisfação à opinião política do País, salvando 
quanto possível as aparências ou iludindo-se a si próprio, 
porque todos compreenderam que êle não fizera senão 
capitular com uma confissão implícita da fraqueza de 
seu Govêrno, desprovido que estava de todos os ele­
mentos com que pudesse enfrentar os militares. Quanto 

( 104) A. Ilha Moreira, Proclamaçtfo e fundaçtfo da República. 
( 105) Carta de 17 de junho de 1887, cit. por Alberto Rangel, Gast4o 

de Orléans . 
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a isso, êle não iludia a ninguém. Num relatório mandado 
nessa época ao seu Govêrno, o chefe da divisão naval 
italiana na América do Sul, Almirante Mantese, dizia 
que o Barão de Cotegipe cedera não só para evitar com­
plicações "neste momento de grave estado de saúde 
do Imperador", como porque lhe faltavam fôrças per 
reprimere un movimento tumultuoso dell' Esercito, capi­
tanato da due influenti generali, il tenente-generale Vis­
conte di Pelotas, senatore dell'Impero, ed il maresciallo 
di campo Deodoro da Fonseca. Daí concluir o almirante 
italiano sôbre a "precariedade" da solução adotada, não 
só porque o Ministério, ferido em sua dignidade, não 
se conformaria com o vexame por que o haviam feito 
passar e iria procurar reabilitar-se perante a opinião 
pública, como porque os militares, que tinham saído 
vitoriosos da questão, tentariam tirar todo o partido disso, 
se necessário com novas ameaças e novas imposições ao 
Poder Civil da Nação. Questo scioglimento della ques­
tione ritiensi precario, dettato esclusivamente dalla situa­
zione política attuale, e certa.mente ricomincierà, perche 
il Minístero vinto vuol rifarsi, mentre l'Esercito vuol tirare 
il maggior partito dalla vittoria1º6• 

Chegara-se, portanto, unicamente a uma transação, 
que podia servir para desafogar por algum tempo o 
ambiente, mas não resolvia o fundo mesmo do problema. 
Porque a chamada questão militar, pelo menos já nessa 
altura, não consistia mais em formas de processo, em 
interpretação de A visos ministeriais ou de regulamentos 
militares, discussão algo bizantina, como dissera Taunay 
no Senado, sôbre a quem caberia a iniciativa de cancelar 
as notas desabonadoras, que todos estavam fartos de 
saber que não tinham mais nenhum efeito. A verdadeira 
questão militar não era isso: era o divórcio que se havia 

( 106) Arquivo do Minlstério da Marinha da Itália. 
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aberto entre um Govêrno gasto e desprestigiado e uma 
facção indisciplinada do Exército, que por falta de auto­
ridade e meios de repressão dêsse mesmo Govêrno, se 
fortal ecia e se alastrava de dia para dia, para acabar 
por se tornar um elemento dissolvente da ordem pública 
e um fator de . perturbação para a estabilidade das insti­
tuições vigentes. 

O principal culpado de tudo isso era evidentemente 
o Ministério. Fôra êle que criara, a bem dizer, a chamada 
questão militar, com a atitude prepotente e tumultuosa 
do seu então Ministro da Guerra, Conselheiro Alfredo 
Chaves, num momento em que tudo se teria talvez resol­
vido com alguns conselhos ao Coronel Cunha Matos; e 
que, depois, não dispondo mais de autoridade nem de 
meios legais para se impor, teimava em manter-se no 
poder, persuadido de que tinha para isso a fôrça neces­
sária, uma vez que o Imperador estava afastado, por 
doente, de todos os negócios do Estado e o Gabinete 
era, assim, o úruco senhor dos destinos do país. 

Que a Questão Militar estava longe de ter sido 
resolvida, ter-se-ia a prova na própria confissão de Sena 
Madureira, que, ao contrário do que dissera pouco antes 
ao seu camarada Castelo, deixa,ria trair seu propósito 
de luta contra o poder civil quando voltaria a escrever­
lhe, informando-o de que se cogitava de fundar clubes 
militares em tôdas as Províncias do Império, "no intuito 
de unir a classe para a defesa de nossos interêsses comuns 
e prepararmo-nos para a luta que teremos de sustentM 
contra as becas". As becas, todos sabemos, eram os 
civis, neste caso os políticos, os bacharéis políticos, os 
paisanos ou os casacas, como eram geralmente chamados 
pelos militares, num tom de evidente desprezo. 
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Fundação do Clube Militar 

De fato, não havia ainda no Brasil êsses centros 
político-militares que tanto mal iriam causar depois ao 
País, à disciplina das classes armadas e, sobretudo, ao 
Exército, terreno mais fácil de desagrega9ão do que a 
Marinha, não só pelo grande número de seus integrantes, 
tirados das classes menos cultas da nação, e mais sujeitos 
por isso de serem desviados dos deveres profissionais, 
como pelo concurso mais direto e mais fácil que podia 
prestar aos políticos sem escrúpulos, sempre que êstes 
precisassem, para satisfação de suas ambições e apetites 
de mando, ameaçar "pôr a tropa na rua", segundo a 
expressão pitoresca de Pelotas. 

Não havia assim nenhum clube militar na Côrte 
nem nas Províncias. Nos sessenta e poucos anos que se 
tinha de vida independente, ou desde que havia Exér­
cito no Brasil, ninguém havia ainda cogitado disso. lt 
que as nossas classes armadas tinham estado quase todo 
êsse tempo entregues exclusivamente aos deveres e obri­
gações militares, fôsse nos quartéis e terrenos de treina­
mento, adestrando-se no manejo das armas, f ôsse nos 
campos de luta ou de batalha em defesa da Pátria e da 
integridade do Império. Amparadas como estavam e 
sempre foram pel,as leis e regulamentos militares; pres­
tigiadas, como também sempre o foram, por todos 1>s 
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Governos, pelo Imperador e as demais classes da Nação; 
e respeitadas, como ainda sempre o foram, pelo seu valor 
combativo, seu desinterêsse e comprovado patriotismo 
- nunca nenhum dos seus elementos julgou necessário 
unirem-se em clubes ou movimentos de defesa, de supos­
tos interêsses e direitos de cada um dêles, ou de privi­
légios e apanágios de tôda a classe. A idéia da criação 
dêsses clubes jamais passou, assim, por necessária, na 
cabeça de quem quer que fôss e. 

EJ.a s6 germinou e criou corpo quando o Exército 
começou a ser invadido pelo vírus dissolvente da política. 
Quando começou a ser desviado dos deveres militares. 
Quando a disciplina em suas fil eiras começou a ser 
solapada pela intromissão do elemento militar na vida 
civil da Nação. f: dizer, justamente nessa época. Então, 
sim, pareceu necessária a fundação dessa espécie de 
centros de agitação político-militares, que a pretexto de 
defesa da classe não visavam, na verdad e, outro propó­
sito, aliás ostensivamente confessado, senão o de uni-la 
para a luta que anunciavam contra os civis, contra as 
becas, no dizer já referido de um de seus inspiradores, 
contra os bacharéis ou simplesmente contra os casacas. 
No sentido restrito conb·a os políticos, em sua grande 
maioria bacharéis, e no sentido largo contra uma grande 
parte da Nação, ou melhor, contra os cidadãos que não 
vestissem o uniforme militar. 

A origem, pois, dêsse clube valia como uma defi­
nição do que êle era, ou melhor, do que seria, do que 
viria a ser d e fato. :fl:le se traía também pela espécie de 
gente que lhe dava inspiração, e era justamente o grupo 
de oficiais rebeldes que atiçavam o Marechal Deodoro 
contra o Govêrno, agitando a bandeira da insurreição 
armada contra a autoridade constituída. Origem espúria, 
que iria mosb-ar, desde o seu primeiro dia de vida, o 
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que seria de fato êsse clube instalado na Capital do 
Império, quer dizer, mesmo nas barbas do Govêrno: um 
foco permanente de agitação política, numa atitude de 
constante desafio, e que não deixando em hora de ocupar­
se dos interêsses propriamente da classe, se tornaria desde 
logo em centro de conspirações contra o Poder Civil, 
num fator perturbador da ordem e do sossêgo geral da 
Nação. 

* 

A- idéia da sua criação nasceu numas reumoes que 
se fizeram em casa do Major Serzedêlo Correia, à Rua 
da Passagem, em Botafogo, por inspiração dêste, do 
Coronel Cândido Costa, do Tenente-Coronel Sena Madu­
reira e do Major Marciano de Magalhães, irmão de 
Benjamim Constant. Isso por volta de junho de 1887. 
A essas primeiras reuniões estiveram presentes oficiais 
do Exército e da Marinha, porque embora já existisse um 
Clube Naval, de cunho puramente social e recreativo, 
uma das finalidades atribuídas ao nôvo clube era a união 
das duas classes militares. Pensou-se a princípio em criar 
não um, mas vários clubes em diferentes Províncias de 
Império, e no esbôço de seus estatutos, elaborados por 
Sena Madureira, se dizia que êles se destinavam a "es­
treitar ainda mais os laços de união entre a oficialidade 
do Exército e da Marinha". Mas logo se reconheceu a 
impraticabilidade da idéia; ficando então decidido que 
se instalaria apenas um, na Capital do País, onde seria 
plantada a "bandeira do protesto, possl.velmente da revo­
lução, tudo dependendo das circunstâncias", conforme 
declaração do Tenente Tomás Cavalcanti quando se dis­
cutiram as bases do clube. 

No fim dêsse mês de junho ficava definitivamente 
ass~ntada a sua criação, para o que já se tinha obtido 
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a aprovação de Deodoro e de Benjamim Constant. Foi 
êle assim instalado a 26 do mesmo mês, numa sala cedida 
pelo Clube Naval, no antigo Largo do Rocio107, com a 
presença de numerosos oficiais das duas classes, entre 
outros Deodoro, Pelotas e Maracaju, do Exército; e 
Jaceguai, Tefé e Custódio de Melo, da Marinha, para 
só falar dos oficiais-generais aí presentes. Wandenkolk, 
solicitado, excusou-se. Deodoro, como era de esperar, 
foi eleito seu presidente. 

Apenas instalado, não tardou o Clube a enveredar 
pela política partidária, confirmando assim os verdadeiros 
propósitos de seus inspiradores. De fato, uma das pri­
meiras coisas de que se ocupou foi da organização de 
uma chapa militar para as eleições senatoriais que iriam 
ter lugar na Província do Rio, para preenchimento do 
lugar deixado vago com a morte do Conde de Baipendi1°9• 

Como era de esperar, foi escolhido como candidato do 
Clube o seu presidente, partindo essa idéia do Major 
Serzedêlo. Candidato, aliás, sui generis, porque ao 
mesmo tempo que aspirava a essa vaga no Senado, exter­
nava publicamente a opinião de que uma cadeira -
generalizava: qualquer cadeira parlamentar - "numa e 
noutra Casa do Poder Legislativo, estava desmoralizada". 

Candidatura, naturalmente, de oposição, muito em­
bora os seus partidários, como o próprio Deodoro, pro­
clamassem que não tinha êsse caráter, afirmando que 

( 107) Posteriormente êle iria se instalar numa casa da Run do Ouvidor, 
para depois se trnnsferir para o Largo do Paço, onde se encontrava por 
ocasião da implantação da República. 

( 108) Já anos antes, isto é, em julho de 1881, alguns militares, tendo 
à frente o Capitão Marciano de Magalhães, irmão de Benjamim Constant, 
haviam tentado constituir um partido militar, com o fim de eleger militares 
para as duas Casas do Parlamento. Mas tudo se limitou à organização 
de uma chapa de três candidatos à Câmara dos Deputados, um por cada 
distrito da Côrte: o Capitão Augusto Roxo, o Chefe-de-Divisão A. Silveira 
da Mota ( depois Barão de Jacegual) e o Major Sena Madureira. Derrotados 
os três, a idéia de um partido militar morreu no berço. 
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ela não se apresentava fili ada a nenhum partido, "abra­
çando somente as idéias abolicionistas". Era o que deda­
rava o marechal .a um redator do O País. Mas, apesar 
de tais afirmações, ninguém duvidava do caráter faccioso 
e puramente político de tal candidatura, visando não 
somente a angariar os votos dos abolicionistas ( contra 
um Gabinete acusado de ser escravocrata), como de 
todos que lhe faziam oposição, fôssem liberais ou fôssem 
republicanos. 

Era, pois, uma candidatura ostensivamente oposicio­
nista ao Govêrno e ao Partido Conservador que detinha 
o Poder, e que, por coincidência, era o mesmo a que 
pertencia o candidato, com a particularidade ainda de 
que ia concorrer com uma lista tríplice de candidatos 
conservadores - Tomás Coeliho, Antdrrade Figueira e 
Pereira da Silva, êste amparado pelo Gabinete. Mas 
nada disso tinha, no fundo, significação. Ou melhor, a 
significação estava unicamente na candidatura de com­
bate dêsse marechal conservador contra um Gabinete 
também conservador, e presidido pelo chefe dêsse par­
tido, o homem a quem o candidato acusava de ser o 
perseguidor do Exército. A candidatura de Deodoro 
foi lançada num manifesto publicado na Gazeta da Tarde 
do Rio, concitando a " todos os eleitores que não esti­
vessem com o Govêrno a votar no marechal", o qual 
encarnava, no dizer de seus lançadores, "o civismo de 
uma nação que quer ser livre e que despreza os Governos 
despóticos, filhos das maquinações dos palácios". 

Cabe aqui uma observação, e é que essa candidatura 
se apresentava não sàmente em oposição ao Govêrno, 
quer dizer, ao Gabinete que estava no Poder, mas também 
contra os paMcios, de cujas "maquinações" êsse mesmo 
Gabinete era filho. Ora bem, os palácios só podiam. ser 
dois, o de São Cristóvão e o Isabel, sendo o primeiro 
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a residência do Imperador- e o segundo da princesa 
herdeira. Temos, pois, que o marechal saía a campo 
eleitoral não só contra o Govêrno como também contra 
o poder imperial, vale dizer, contra a Corôa. Ora, como 
conciliar essa atitude com as suas ·repetidas e ostensivas 
declarações não somente de fidelidade ao regime monár­
quico, como de dedicação, de amor e de submissão ao 
Imperador e à sua Família? A êsse Imperador que êle 
acusava agora de "maquinar" Gabinetes despóticos e 
antipatrióticos ? A resposta só podia ser uma: tal candi­
datura, fora o que ela pudesse exprimir de desfôrço 
pessoal seu contra o Chefe do Governo, êsse Cotegipe 
que êle já vinha "tiroteando" desde o Rio Grande do 
Sul, não interpretava em nada os sentimentos dêle 
próprio, o qual não figurava nesse pleito eleitoral senão 
como um títere nas mãos dos que se tinham apoderado 
de seu nome, abusando da sua tradicional boa-fé, da 
sua ingenuidade e falta de personalidade, para o lan­
çarem contra essas mesmas instituições que êle jurara 
defender, que não se cansava de exaltar e de apontar 
aos jovens como um patrimônio que se precisava a todo 
o custo preservar. 

. Realizado o pleito, Deodoro não foi, é claro, eleito, 
coisa, aliás, que não surpreendeu ninguém, inclusive a 
êle próprio, que já tinha desde antes prognosticado a 
sua derrota. Conformados, os lançadores da sua candi­
datura declararam que ela havia recebido os votos de 
"todos os cidadãos independentes, os que haviam aplau­
dido a atitude patriótica do soldado brioso ante um 
Govêrno sem escrúpulo, autoritário e vingativo". Podia 
ser. Mas não deviam ser muito numerosos êsses cidadãos 
independentes, pois seus votos não bastaram para ~ar 
a vitória ao candidato, que obteve apenas 1399 sufrág1?s 
contra 5558 dados ao menos votado dos outros b·es, 
Pereira da Silva, escolhido senador pela Corôa. E ainda 
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assim é preciso ter em conta que a grande maioria dos 
votos recebidos por Deodoro lhe foram dados pelos 
abolicionistas da Côrte109 que eram naturalmente nume­
:rosos, numa expressiva reação contra o Gabinete "escra­
vocrata" do Barão de Cotegipe. 

1109 ) Como se sabe, a cidade do Rio de Janeiro, comumente chamada 
.. a Côrteº, era um Município da Província do Rio, o "Município Neutroº, 
e como tal não tinha representação própria na Câmara e no Senado. Era 
ai representada pelos eleitos com a soma dos votos dados em tllda a 
Província, inclusive nesse Município Neutro. 
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O Imperador adoece gravemente 

Essa eleição realizou-se em 17 de junho de 1887. 
Antes disso, ou seja desde o comêço do ano, a saúde 
do Imperador vinha declinando. Com a vida absorvente 
que levava, as muitas preocupações que o absorviam e 
o volume de trabalho que o sobrecarregava, querendo 
ver e ocupar-se de tudo, seu organismo acabou ressen­
tindo-se. Aos 62 anos dava a impressão de um homem 
velho de corpo e de espírito, com a aparência de um 
ancião, barba e cabelos enbranquecidos, andar pesado e 
arrastado - o todo um ar -de homem cansado. Contudo, 
não modificara em nada a sua vida de todos os dias; 
despacho com os ministros, audiências públicas, visitas 
às Repartições públicas, sua presença aos concursos e às 
aulas das Faculdades ou das escolas públicas, coisa a 
que se habituara desde os primeiros tempos do Reinado 
e que fôra sempre, para êle, motivo de distração. Mesmo 
quando se encontrava em Petrópolis, nos meses do estio, 
mais de uma vez se dava ao incômodo de descer para 
assistir a uma dessas provas, e ainda na véspera de ser 
deposto viera à Côrte para êsse fim. 

Em janeiro de 1887 apareceram os primeiros sin­
tomas inquietantes de que sua saúde não era boa. Assistia 
a um concêrto no Hotef Bragança, em Petrópolis, quando, 
sentindo-se menos bem, foi obrigado a retirar-se antes 
que o mesmo terminasse, o que logo chamou a atenção 
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dos presentes, por não estar isso em seus hábitos. Soube­
se, então, no dia seguinte, que êle sofria de uma pequena 
congestão do fígado, acompanhada de alguma febre, 
a que não se deu, entretanto, maior importância. Ainda 
porque as informações colhidas em Palácio eram tranqüi­
lizadoras. No dia seguinte nã_o se teve notícias dêle. Mas 
o público começou a inquietar-se quando soube que 
dois clínicos haviam sido chamados do Rio para vê-lo, 
apesar de se encontrar em Petrópolis o seu médico de 
sempre, o Conde de Mota Maia. "Soube-se então que 
o Imperador estava gravemente doente", infonnava o 
Ministro de Inglaterra110• Parece que a congestão do 
fígado se havia complicado com uma diabetes de que 
êle devera já sofrer desde algum tempo, mas que tanto 
o Imperador como o seu médico ignoravam. Chegou-se 
até a pensar que estivesse com febre amarela, que 
grassava então endêmicamente no Brasil. , 

Quinze dias depois sobreveio-lhe um segundo ataque, 
ficando então provado que êle estava atacado de uma 
febre palustre. Medicado com quinino, venceu fàcil­
mente essa segunda crise. "Entrou em franca convales­
cença, informava o ministro inglês, esperando-se que 
no fim do mês possa voltar às suas ocupações diárias". 
Mas, percebendo, tal:vez, um pouco mais .do que os 
médicos, vaticinava o representante de Inglaterra: "Seria, 
entretanto, uma ilusão pensar que o Imperador possa 
recuperar ràpidamente a saúde e as anteriores condições 
de robustez com que todos o conheciam. A espécie de 
moléstia que atacou sua forte constituição poderá ser 
causa de inquietação para o futuro"111• 

De fato, no mês seguinte, fevereiro, sobreveio-lhe um 
terceiro ataque, êste bem mais gra-ye do que os ante-

( 110) Oficio de 7 de janeiro de 1887. 
( 111) Oficio de 7 de janeiro de 1887. 
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riores. "Tenho estado muito atormentada e aflita por 
ver o Imperador gravemente doente", escrevia a Impe­
ratriz à sua amiga Amandinha, Baronesa de Loreto, filha 
do Marquês de Paranaguá; "pode bem fazer idéia da 
falta que a mfoha filha Isabel me faz, particularmente 
nesta ocasião. Ela mandou-me ontem um telegrama de 
Nice, pedindo-me notícias do pai, o que logo mandei"112• 

A Princesa Imperial, .o Conde d'Eu, e os filhos se 
encontravam nessa ocasião excursionando pela Europa. 
H aviam partido nos primeiros dias de janeiro dêsse ano, 
fato que foi então muito comentado - e explorado -
não porque a herdeira partisse deixando o pai doente, 
visto que só pouco depois é que êle iria de fato adoecer, 
mas pelos motivos que se atribuíam a essa viagem. Apesar 
das reiteradas declarações do Conde d'Eu, de que não 
tinham outro objetivo senão o de visitarem seu pai, o 
Duque de Nemours, · e tratar <la saúde do filho mais 
velho, o Príncipe do Grão-Pará, não faitou quem atri­
buísse êsse seu afastamento do Brasil à~ divergências 
que se teriam aberto entre êle e o Imperador, a propó­
sito da sucessão futura no trono, coisa que iria dar 
margem a muita especulação e da qual trataremos deta­
lhadamente mais adiante. 

Como o Imperador não melhorasse em Petrópolis, 
decidiram transportá-lo para um lugar perto de Entre­
-Rios, na mesma Província do Rio, a fazenda chamada 
das Aguas Claras, distante uns 60 quilômetros de Petró­
polis, e pertencente à família Sousa Leite. Lá estivera 
antes, por uma temporada, o Príncipe Dom Pedro 
Augusto, neto do Imperador. A 16 de abril voltava a 
Imperatriz a escrever à sua amiga Amandinha, já de 
Aguas Claras: "No dia 16, às 11 horas da manhã, [ o 
Imperador] teve nôvo acesso de febre, que durou algumas 

(112) Max Fleiun, Pdglna, ck, Hin6rla • 
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horas. Ainda se sente muito fraco, e tem um pouco de 
amarelidão na pele, tudo devido ao fígado". Uma semana 
depois nôvo at~que: "Não posso exprimir, voltava a 
Imperatriz, o quanto me aflige ver o Imperador sempre 
no mesmo estado. Deus permita que breve o possamos 
ver de todo forte e de saúde". 

Foi estar com êle, nessa altura, o Barão Seiller, 
Ministro da Áustria, em companhia de seus colegas belga 
e alemão. Dando suas impressões para Viena, dizia que 
ficara muito impressionado com o aspecto de Dom Pedro, 
"o qual mudou muito nas últimas três semanas que 
não tive ocasião de o ver. Envelheceu muito, está magro, 
o rosto abatido ( eingsfallene Gesichtszüge) e não tem 
a mesma alegria de antes. Dá a impressão, às vêzes, de 
que tem dificuldade em falar"113 • Mais ou menos a 
mesma impressão do ministro inglês, que também fôra 
vê-lo por essa ocasião e voltara muito impressionado com 
a face emaciada e amarelada do Imperador, e mais ainda 
com a dificuldade que parecia ter em exprimir seus 
pensamentos. Para MacDonnell o Imperador não se 
dava conta da gravidade da moléstia, alimentando a 
ilusão de poder entrar brevemente em convalescença, 
quando a verdade é que o seu estado de saúde era 
muito mais sério não s6 do que êle mesmo pensava, 
como do que pensavam ou faziam crer que pensavam 
os seus médicos assistentes. Não tanto em virtude da 
febre palustre que o assaltara, mas das complicações que 
daí resultavam num homem que sofria de diabetes. Essa 
questão de se saber se êle realmente sofria ou não de 
diabetes, foi um tema então muito controvertido, que 
só fêz aumentar ainda mais a desorientação do público, 
que não sabia afinal com quem estava a verdade. 

( 113) Oficio de 24 de abril de 1887, no Staatsarchlv, de Viena de 
Áustria, onde se encontram todos os demais oflclos da Legação da ÃÚstria 
no Rio, çitados de aqui para dfante. 
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Ofício do ministro inglês de 22 de abril de 1887: 
"Os meios ligados direta ou indiretamente ao Paço continuam 

a afirmar que o Imperador não sofre de diabetes, enquanto todo 
o mundo está convencido de que a diabetes é a sua principal 
moléstia. A persistência da febre intermitente e a sua foição 
amarelada, já há cêrca de dois meses, são, dizem, conseqüências 
de uma completa desordem em seu organismo. [ ... ] Se o Impe­
rador não estivesse, de fato sofrendo de algum morbid disease, 
como afirmam os médicos do Paço, não precisaria então de maiores 
cuidados, e qualquer estudante de Medicina poderia tratar dêle 
com melhor sucesso do que os seus médicos assistentes. Por outro 
lado, se estivesse, na verdade, atacado de diabetes ou moléstia 
de Bright, então não há tempo a perder para confiar sua vida 
a mãos mais hábeis, dando-se tôda publicidade aos progressos 
feitos em suas condições de saúde". 

* 
A incerteza em que se estava sôbre as verdadeiras 

condições de saúde do Imperador, sôbre que espécie 
de moléstia, afinal, êle sofria, tornava-se ainda maior e 
mais desassossêgo causava na opinião pública com o teor 
dos boletins dos médicos assistentes, lacônicos e contra­
ditórios, repetindo diàriamente que seu estado era "satis­
fatório", quando isso não combinava com as preocupa­
ções dos círculos do Paço, com o que se dizia cá fora 
e se comentava no meio clínico da Côrte. Vol,tava a 
escrever o Ministro de Inglaterra: 

"O mistério que continua a cercar as condições de saúde 
do Imperador é inacreditável. Consentem um dia que êle receba 
os ministros para despachar, assim como outras pessoas, e todos 
o deixam chocados com as suas péssimas condições. Ao mesmo 
tempo publica-se um boletim dizendo que êle vai melhor e que 
fêz um passeio de carro. No dia seguinte aparece uma notícia 
dizendo que o Imperador sofreu vários ataques de febre e que 
se encontra completamente prostrado. O alarma torna-se então 
geral, quase pânico, deixando o público suspenso, não sabendo o 
que pensar, nem o que esperar, uma impressão, aliás, igual à 
dos próprios médicos e conselheiros"114, 

( 114) Oflclo de 6 de maio de 1887. 
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Por sua vez o representante austríaco mandava dizer 
para Viena que a moléstia do Imperador se prolongava 
mais do que se _esperava, e era mais séria do que faziam 
crer os comunicados oficiais. Ofício de 24 de abril de 
1887: 

"Se sé fôr dar crédito a êsses comunicados, as condições 
de saúde de Sua Majestade seriam bastantes satisfatórias, a con­
valescença seguiria o curso normal e os ataques de febre seriam 
apenas a conseqüência da febre intermitente ou malária que o 
atacou. Se, ao contrário, se der ouvidos a outros médicos inde­
pendentes, que têm opinião formada sôbre a moléstia do Impe­
rador, os ataques de febre de que êle sofre são qma conseqüência 
da diabetes e de sua moléstia de fígado. Diz-se que uma auto­
ridade médica que o visitara há pouco tempo afirmara o seguinte: 
se Sua Ma;estaâe não deixar o Brasil até o m~s de junho, será 
um homem morto". 

Vivia-se, , assim, nesse jôgo de sim e de não, uns 
afirmando que êle sofria de diabetes, outros o contrário; 
uns que os ataques de febre provinham do fígado, outros 
que provinham da malária, como se a conseqüência de 
uma e outra coisa não fôssem afinal a mesma. Enfim, 
cada · qual dava a sua opinião; ainda que dizendo 
tôda a sorte de absurdos sôbre matérias de que nada 
entendiam. E com · isso a opinião pública ia ficando 
cada vez mais desorientada. Para o ministro português 
os médicos do Paço, julgando-se obrigados pelo segrêdo 
ptofissional e -obedecendo, por outro lado a ordens ex­
pressas do Imperador, ocultavam que êle sofresse de 
diabetes; mas, acrescentava o ministro, outros clínicos 
"mais distintos e mais sisudos", asseveravam que o Impe­
,rador já sofria há anos "dessa terrível moléstia". E 
acrescentava: 

"Disse-me um dêsses médicos que sabia positivamente, não 
só pelo tratamento aplicado ao Imperador, mas pela própria 
confissão de um dos seus colegas do Paço, que Sua Majestade 
tinha diabetes, ( ... ) Por outro lado, o Sr, Martin$ J?inheiro1 
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veador e camarista, formado em Medicina, assevera-me que o 
Imperador não tem diahctes. Mas tenha ou não tenha diabetes, 
o que é fora de dúvida é que o seu ,estado de saúde é grave 
e que o augusto enft1rmo mal pode restabelecer-se sem um 
descanso tlue é incompatível com o ex,ercício das funções de Chefe 
do Estado '115. 

( 115 ) Ofício d~ , 26 de abril de 1887, oo arquivo do Ministério d~s 
Neg6cios Estrangeiros de Portugal, ond<' se encontram todos os demalJ 
Q(íctos da ,Lega~o de Portugal '"' l\io, citados• de aqui paro qlante, · 



24 

O Imperador na Tijuca 

Em rigor, não se podia dizer que êle estivesse exer­
cendo essas funções, pois se encontrando por imposição 
dos médicos, pràticamente afastado dos negócios públicos, 
Iimitava-se apenas a ouvir o Presidente do Conselho 
nas vêzes em que estava em condições de recebê-lo. 
Com isso, Cotegipe tinha em mãos, pràticamente, a 
decisão de todos os assuntos do Govêmo, numa situação 
de privilégio como jamais tivera um outro Presidente 
do Conselho, neUJ mesmo o Marquês de Paraná, na época 
já remota da Conciliação. 

Se, porém, na prática, o Imperador se encontrava 
afastado de todos os negócios públicos, oficialmente êle 
continuava a ser, para todos os efeitos, o Soberano, o 
Chefe do Estado, quando em rigor já se devera ter 
afastado do cargo, dada a sua comprovada incapacidade 
para exercê-lo. Mas, neste caso, criar-se-ia um problema 
de difícil solução: é que deixando de ser oficialmente 
o Chefe do Estado, essa função deveria passar a ser 
exercida por sua filha e herdeira, na qualidade de Re­
gente do Império. Ora, acontecia, porém, que justa­
mente por essa ocasião ela se encontrava na Europa, 
impossibilitada, assim, de substituí-ilo. A menos que 
antecipasse sua volta ao Brasil, o que não estava, parece, 
em seus planos, ou f ôsse chamada pelo Govêmo, contra 
o que se opunha o Imperador, Nessas condições, não 
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restava mesmo outra solução senão deixa·r tudo como 
estava. O regime atravessava, desta forma, uma situação 
de certo modo irregular e mesmo inconstitucional, que 
só podia desagradar ainda mais à opinião pública. Esta, 
não sabendo a quem acusar, - dizia o Ministro de 
França, - voltava-se contra os médicos do Paço, que 
além de se mostrarem incapazes de curar o Imperador, 
consentiam no prolongamento dum estado de coisas 
enganoso, que lançava a confusão no espírito público. 
"Não parecem estar à altura de suas responsabilidades", 
ajuntava o ministro. 

Impacientados com tudo isso, passaram os jornais 
a exigir que se ouvissem também outros facultativos, 
alguma sumidade médica do País. Chamaram então o 
Professor Tôrres Homem, cujo parecer, entretanto, longe 
de esclarecer o País, só serviu para aumentar ainda a 
confusão já existente, pois se por um lado dizia que as 
condições do Imperador eram satisfatórias, por outro 
confiava em roda íntima de amigos os seus receios pela 
saúde do Monarca. "Seja por segrêdo profissional, seja 
por qualquer outro motivo, informava o Ministro de 
Inglate1Ta, o diagnóstico que êle deu das condições de 
saúde de Sua Majestade é ainda mais obscuro, e pro­
duziu maior desapontamento do que os boletins forne­
cidos pelo Palácio"110 • Por sua vez o Ministro de 
Portugal, procurando explicar o laconismo de Tôrres 
Homem, dizia que sendo o parecer destinado à publi­
cidade, o Imperador, certamente o leria, razão porque 
Tôrres Homem não podia dizer tudo o que pensava 
sôbre a gravidade do estado do Soberano. Porque, na 
opinião dêsse professor, suas condições eram muito 
graves, sendo que outros médicos, "dos mais distintos", 
achavam até que a sua vida se aproximava do fim; que os 
únicos meios eficazes para a prolongar seria o seu 

( 116) Ofício de 6 de maio de 1887. 
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afastamento das funções de Chefe de Estado e a resi­
dência num país onde o seu tratamento pudesse ser 
auxiliado pelas influências climáticas117• 

Não se conseguindo resultados satisfatórios em Aguas 
Claras, fizeram o Imperador voltar para Petrópolis, e 
dali para São Cristóvão, numa viagem de 6 horas, que 
êle fêz, aliás, rela·tivamente bem, embora estivesse, ao 
chegar, quase exausto. Durante os primeiros dias de 
sua estaáa na Quinta tudo correu sem maior novidade; 
mas pouco depois sobreveio-lhe um nôvo ataque de 
febre. Decidiram então levá-lo para uma propriedade 
da Condêssa de Itamarati, na Tijuca, pouco distante do 
Rio, onde se instalou a 2 de abril. Era um lugar alto, 
cercado de muitas árvores, quase em plena flores ta. 
Esperava-se que o ar vivificante da montanha lhe trou­
"1esse os benefícios que não pudera colhêr na fazenda 
fluminense. 

O ministro inglês escrevia para Londres, acentuando 
o tom pessimista de seus ofícios: 

, "Foi removido de São Cristóvão para a Tijuca, Essas repetidas 
viagens só têm servido para que os ataques de febre sejam mais 
freqüentes, mais persistentes e mais irregulares desde que foi 
para a Tijuca. Além disso, sua capacidade de alimentar-se piorou 
muito, não podendo reter a mais pequena e a sjmples quantidade 
de comida. Dados êsses repetidos ataques de febre, apesar das 
várias mudanças de clima, os médicos concordaram em o trans­
portar para a Europa, a tim de fazer aí um tratamento de águas. 
Mas não estão seguros de que êle possa suportar uma tão longa 
viagem"118• 

Havia muito exagêro 'de parte do ministro inglês, 
porque a verdade é que os primeiros dias de estada na 
Tijuca foram extremamente favoráveis ao Imperador, 
conforme informav!l . Von Seiller: 

' ( 117) Ofício de 7 de malo de 1887. 
( 118) Ofício de 6 de maio de 1887, 
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"A estada na Tijuca tem produzido r-esultados muito favo­
ráveis na saúde de Sua Majestade. Suas condições gerais têm 
melhorado. Há oito dias que não se repetem os ataques de 
febr-e, e o apetite voltou, a ponto de Sua Majestade poder nova­
mente alimentar-se. O Imperador faz passeios diários de carro 
com os seus médicos, e além disso está geralmente ao ar livre. 
Mas as fôrças que caíram muito em conseqüência de sua moléstia, 
ainda não lhe voltaram. Por isso Sua Majestade deve observar 
um repouso absoluto. As visitas foram suspensas por serem muito 
fatigantes para o Imperador, e as suas relações com os ministros 
estão reduzidas ao estrito necessário"119. 

De um modo geral êle continuava pràticamente 
afastado de todos os negócios do Estado, centralizando 
o Barão de Cotegipe, em suas mãos, a responsabilidade 
inteira do Govêmo. Nem era mesmo possível de outro 
modo, sobretudo num momento crítico com9 aquêle, 
quando atingia o máximo o desentendimento do Govêrno 
com os mil-itares. Era, assim, da melhor prudência que 
o Imperador ficasse estranho a tais acontecimentos, os 
quais pel:a sua extrema gravidade, só podiam agravar 
novamente o seu estado de saúde. Justamente dois dias 
antes de o ministro austríaco remeter aquelas notícias 
para Viena, lançavam Pelotas e Deodoro o seu "Manifesto 
ao Parlamento e à Nação", o "último apêlo'', <liziam êles, 
que faziam ao Presidente do Conselho. E dois dias depois, 
isto é, a 18 de maio, dava-se o célebre debate no Senado, 
entre Cotegipe e Pelotas, no qual êste admitia a possi­
biHdade de chegar-se, caso os militares não fôssem satis­
feitos em suas reivindicações, até mesmo à abdicação 
do Imperador. · 

( 119) Ofício de 16 de maio de 1887. 
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A Princesa Imperial na Europa 

Três semanas depois de es.tar na Tijuca, as condições 
de saúde do Imperador eram francamente satisfató­
rias . . . - segundo informavam os boletins dos médicos, 

• · comunicava com uma ponta de ironia, o Ministro da 
Rainha Vitória. Contudo, acrescentava, seu enfraqueci­
mento era tal, que começavam a manifestar-se sintomas 
de anemia cerebral, de lapsos de memória, o que o 
representante inglês atribuía às condições de reclusão 
absoluta em que Cotegipe o vinha mantendo, no seu 
entender para evitar complicações com o Parl,amento no 
que se referia ao eventual estabelecimento de uma Re­
gência. Foi vê-lo nessa altura MacDonnell, com a mulher 
- a 5 de junho. Meia hora de audiência. Voltaram 
ambos, entretanto, bem impressionados. Dizia êle para 
Londres: "0 Imperador fêz certamente algum progresso 
depois que deixou Aguas Ciaras, e se sofria, de fato, 
apenas os efeitos da febre pa.Justre, pode dizer-se que 
se encontra agora fora de perigo. Deu-me a impressão 
de estar mais forte, mais comunicativo e mais ativo, e 
todos que dêle se aproximam, com exceção, talvez, da 
Imperatriz, estão confiantes em que vai agora pelo 
caminho da cura". Mas, apesar de tudo, terminava 
dizendo que não recuperaria jamais sua anterior superio­
ridade intelectual ( intellectual superioríty) nem o vigor 
necessário para manter seu completo domínio sôbre um 
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tão vasto Império12º, no que não deixava, aliás, de ter 
tôda a razão. 

Por êsse tempo já haviam decidido definitivamente 
levá-lo à Europa. Mas a Princesa Imperial continuava 
em França, e era mister que ela voltasse imediatamente 
para assumir a Regência do Império. Essa sua ausência 
prolongada e até cer,to ponto inexplicável num momento 
como aquêle, continuava a ser muito criticada, dando 
lugar a que se fizessem tôda a sorte de especulações, 
para o que não fal,tava alimento na capacidade sempre 
imaginativa do brasileiro. Até então a Princesa não 
manifestam nenhuma intenção de voltar, e um tal silêncio, 
que muitos interpretavam como desinterêsse pela saúde 
do pai ou por seus deveres no Brasil, dava a todos a 
pior das impressões, s6 servindo para estragar ainda 
mais a sua já precária popularidade. Dela e do marido. 
":ltsse aparente desinterêsse pelas críticas condições do 
pai, escrevia o ministro inglês, diminuiu ainda mais a 
fraca popularidade da Princesa e do Conde d'Eu"121 . 

Ofício do Ministro de Portugal: 

"];: natural que a ausência da Princesa seja estranhada por 
uns e acremente censurada por outros. Tôdas as pessoas sensatas 
e sinceramente dedicadas à Família Imperial desejam que a 
Princesa apresse quanto antes a sua vinda. Algumas pessoas 
têm-me manifestado o desejo de que eu peça a El-Rei que faça 
sentir à sua augusta prima quanto convém que ela volte quanto 
antes. A sua ausência começa a ser estranhada pelos jornais e a 
mais satisfatória explicação que pode dar-se é o excessivo receio 
de contrariar a vontade do Imperador"122. 

Isso porque, iludido com relação ao seu próprio 
estado de saúde, o Imperador não desejava que por causa 
dêle a filha tivesse que interromper o passeio na Europa. 

( 120) Ofício de 6 de junho de 1887. 
( 121) Ofício de 7 de maio de 1887. 
( 122 ) Ofício de 26 de abril de 1887. 
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Chegara até a proibir que lhe passassem qualquer tele­
grama sem a sua prévia aprovação. "Não deseja, dizia 
o Ministro inglês em 27 de abril de 87, que se lhe mande 
telegrama algum sem o seu consentimento, certamente 
para que ela não saiba das condições alarmantes de sua 
saúdc12ª. Sem . embargo, dada a insistência com que 
solicitavam a sua intervenção, o Ministro de Portugal 
sempre se decidiu a telegrafar para Lisboa, dizendo que 
lhe "parecia conveniente que Sua Majestade El-Reí pre­
venisse a Princesa Imperial de que o público brasileiro 
julgava necessária a sua vinda" - convencido, . diz êle, 
de que um tal passo de sua parte não poderia ser "taxado 
como ingerência nos negócios internos dêste país", mas 
apenas como o "cumprimento de uma obrigação imposta 
pelos sentimentos de amizade e pelos vínculos de paren­
tesco que ligam os dois ramos da Augusta Família de 
Bragança". O Rei Dom Luís de Portugal. era, como se 
sabe, sobrinho do Imperador do Brasil, coroo filho de 
sua . irmã a Rainha Dona Maria II. 

Procurava-se explicar essa tranqüilidade da Princesa 
com re1ação ao estado de saúde do pai com as notícias 
que ·ela recebia do Rio, enviadas naturalmente de boa 
fonte, inclusive do Paço, senão mesmo da própria Família 
Imperial, dizendo que o Imperador continuava melho­
rando e entrava já em franco restabelecimento, pelo que 
ela não precisava apressar a sua volta. Um dia, por 
exemplo, era o Barão de Tefé, veador da semana, que 
lhe mandava dizer que o pai "passava sem novidade"; 
num outro dia era o médico do Monarca, Mota Maia, 

( 123) Era o que dizia, por outras palavras, o Mipistro de França : 
"O Imperador proibiu que se telegrafasse à sua filha a Princesa Imperiol, 
atualmente na Europa, e o Presidente do Conselho não ousou até agora 
contrariar êsse seu desejo. Penso que a saúde do Imperador não está de 
imediato ameaçada, mas é certo que está à mercê de novas crises, e 
nessas circunstâncias o lugar do Princesa Imperial é aqui" ( Oficio de 
5 de abril de 1887, no arquivo do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
de França, onde se encontram todos os demais da Legação de França no 
Rio citados daqui por d iante.) 

• 
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que a sossegava com notícias ainda mais tranqüüizadoras, 
quando não a própria Imperatriz, que transmitindo um 
recado do pai dizia que ela não se preocupasse, porque 
êle se encontrava "quase bom". 

Ora, como tais notícias não exprimiam a verdade, 
elas só podiam explicar-se com o propósito de se estar 
querendo enganar a Princesa, iludi-la sôbre a gràvidade 
da situação, fôsse com o propósito simplesmente de não 
alarmá-la, fôsse com o fim de retê-la indefinidamente 
na Europa, com intuitos que não deviam ser certamente 
muito inocentes. A justificativa que se dava paTa um 
tal procedimento, isto é, que o Imperador não consentia 
que se dissesse tôda a verdade à filha, não procedia 
evidentemente, porque acima da vontade do Monarca 
ou de suas ilusões sôbre o seu verdadeiro estado de 
saúde, estavam os interêsses do País, o estado do espírito 
público, cada vez mais preocupado com a ausência da 
Princesa, e mesmo a sorte das instituições, à mercê de 
um colapso no caso de sobrevir o falecimento ào 
Monarca. 

*· 
O principal culpado em ·tudo isso era d Govêrno. 

O Govêrno não tinha o direito de manter ttm tal estado 
de coisas, isto é, de consentir na ausência prolongada e 
injustificada d·a Princesa num momento em que se fazia 
mais do que necessária a sua presença no Brasil. Cote­
gipe não só não devia consentir nisso como, ao contrário, 
devia tomar a iniciativa de dizer ou mandaa- dizer à 
herdeira do trono tôda a verdade sôbre a gravidade da 
situação, de providenciar por qualquer moao o seu re­
gresso imediato, ainda que isso contrariasse a vontade 
elo Imperador. ~le devia-se dar conta da apreensão que 
ia por todo o País com a perspectiva de sobrevir de . 
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um momento para outro o falecimento do Chefe do 
Estado, o que implicaria, com a ausência da Princesa, 
na consti.tuição de uma Regência provisória, até que ela 
voltasse e a pudesse assumir definitivamente. Seria essa 
uma solução puramente de emergência - e não havia 
outra - mas que dadas as críticas condições do País 
poderia provocar as mais desastrosas conseqüências, das 
quais se aproveitariam, possivelmente, todos quantos 
faziam guerra à herdeira do trono, fôsse para afastá-la 
definitivamente da sucessão, em benefício do seu sobrinho 
Dom Pedro Augusto, fôsse para acabar simplesmente 
com o regime monárquico e implantar desde logo a 
Repúbliica, para o que não faltariam adeptos na classe 
militar, ou melhor, entre os militares que nesse momento 
combatiam o Ministério, insuflados e encorajados pelo 
elemento republicano sempre alerta. 

Informando sôbre isso o seu Govêrno, dizia o Mi- · 
nistro de França que o Presidente do Conselho sempre 
se decidira telegrafar à Princesa, fazendo ver a necessi­
dade <le ela voltar quanto antes para o Brasil124• Não 
foi bem assim. De fato Cotegipe telegrafara, não à 
Princesa, mas ao Conde d'Eu, mostrnndo a conveniência 
de êles apressarem o regresso; mas acrescentando que o 
Imperador, em "franca melhora", continuava convales­
cendo, no que havia uma evidente contradição, pois se 
o Monarca estava em franca melhora e entrara já em 
convalescença, não havia porque a Princesa apressar o 
regresso. 

Tudo isso era muito obscuro e dava oportunidade a 
que se formassem duas versões, que se não esclareciam 
completamente os fatos não deixavam, contudo, de em­
pres tar-lhes certos visos de verdade. Ambas as versões 
procuravam explicar porque não se queria a Princesa 

( 124) Ofício de 4 de maio de 1887. 
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no Brasil. A primeira atribuía êsse propósito ao próprio 
Presidente do Conselho, e a segunda aos amigos e pal!'ti­
dários do Príncipe Dom Pedro Augusto, neto do Impe­
rador, com o fim de facilitar-lhe a sucessão no trono, 
em lugar da tia. Desta última versão nos ocuparemos 
mais adiante. 

No que se referia ao Barão de Cotegipe, dizia-se que 
estando êle governando com plenos poderes, visto o 
Imperador se encontrai!" pràticamente afastado de todos 
os negócios do Estado, não lhe sorria a eventualidade de 
ter a Princesa ali, a seu lado, para não estar a dar-lhe 
conta do que fazia ou deixava de fazer, e ter assim talvez 
que obedecê-la em assuntos sôbre os quais seu ponto 
de vista não coincidia em nada com o dela. De fato, 
era sabido que, pelo menos na questão da escravatura, 
êles pensavam de maneira oposta, e Cotegipe podia 
receaT que ela acabasse impacientando-se com a sua 
política de frear a Abolição e o despedisse do Govêrno, 
chamando outro presidente do Conselho que desfrutasse 
da sua confiança e fôsse mais conforme com as suas 
idéias abolicionistas - justamente o que iria acontecer 
dentro de um ano. 

Era natural, assim, que êle fizesse o possível por 
adiar a volta da Princesa, não diremos enganando-a sôbre 
o verdadeiro estado de saúde do pai, mas deixando que 
ela tivesse sôbre isso as suas ilusões e fôsse assim dei­
xando-se ficar pela Europa. Contudo, não era possível 
prolongar indefinidamente um tal estado de coisas, que 
se tornava cada vez mais criticado e provocava tôda a 
sorte de comentários desfavoráveis ao Ministério. Era, 
pois, preciso que o Presidente do Conselho saísse do 
seu mutismo e desse, pelo menos, a impressão de que, 
como tôda a gente, desejava a volta quanto antes da 
Princesa. Saiu-se êle, então, com aquêle telegrama con­
traditório, muito, aliás, de seu feitio. Foi quando recebeu 
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á resposta do Conde d'Eu, pedindo que êle declarass·e 
positivamente se era ou não necessária a volta da 
mulher. -

Ora, todo o mundo estava farto de saber que essa 
volta se fazia mais do que necessária. E que não sà­
mente era necessária, como era também urgente, para 
que o Imperador pudesse embarcar quanto antes para a 
Europa, coisa que se tinha definitivamente resolvido e 
só precisava, para ser efetivada, que a Princesa chegasse 
para assumir a Regência do Império. Contudo, Co.tegipe, 
ou porque não quisesse assumir a responsabilidade de 
fazê-la voltar, ou para demorar ainda algum tempo a 
sua chegada, entendeu de escrever primeiro uma carta 
a Mota Maia, pedindo que êste e o Conselheiro Alva­
renga, na qualidade de médicos assistentes do Imperador, 
declarassem por escrito se êle devia ou não insistir no 
regresso da Princesa. Responderam os dois médicos que 
simj que devia insistir, para que o Imperador pudesse 
entirar num longo repouso, terminada uma convafescença 
que tudo fazia supor fôsse prolongada, resposta que foi 
transmitida imediatamente à Princesa. 

Foi então que, diante disso, ela se decidiu a voltar 
e nos primeiros dias de junho de 87 chegava ao Rio 
na companhia do marido e dos filhos . Dias depois 
assumia a Regência do Império e o Imperador embar­
cava para a Europa, na companhia da Imperatriz, do 
net@ Pedro Augusto, dos Viscondes, depois Condes de 
Nioac e Ca["apebus com as respectivas senhoras, e .de 
dois médicos assistentes, o Visconde, depois . Conde de 
Mota Maia e o Visconde de Sabóia. Partia em condições 
-relativamente boas de saúde. "Ontem, escrevia o Mi­
nistro da Áustria, estive na Tijuca para despedir-me de 
Suas· Majestades, que me receberam muito amàvelmente. 
Faz agora justamente dois meses que não tinha a honra 
de ver o Imperador, e é com gr-ande satisfação que posso 
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constatar a mudança para melhor no aspecto de Sua 
Majestade. Está mais forte, fisicamente, e a sua côr 
tornou-se melhor. Em suma, ,dá a impressão de um 
convalescente, e não de um homem cujos dias estiveram 
contados"1211• Le rétablissement est loin d'être complet, 
escrevia por seu lado o Ministro da Bélgica, mais un 
changement notable s' est heureusement produit et dans 
ces conditions il est permis d' espérer des meilleurs effets 
de la cure de Carlsbad. ( ... ) De l' avis de plusieurs 
médecins des plus compétents, la maladie de Dom 
Pedro II, le diabete, est íncurable. On craint surtout 
les progres de l' anémie célébrale dont les manif estations 
se sont produites depuis les demiers acces de fievre qui 
ont nécéssité le transfert du sé;our impérial d'Aguas 
Clat'as à la résidence de la Tijuca"126• 

( 125) Oficio de 28 de iunho de 1887. - De fato, nas últimas semanas 
da estada na Tljuca. suas condições de saúde estavam bem melhores, a 
ponto de êle restabelecer ns tertúlias literárins que costumnvn ter cm 
São Cristóvão antes de cair doente. Mas como era distante a chácara ~o 
I tamarati, observa Hélio Viana, o Imperador providenciava " para_ que às 
5 horas da tarde estivessem alguns carros juntos ao ponto fmal dos 
bondes do Andara!, paro a condução dos convidados, a, os l~~ando de 
volta , às 10 horas da noite, terminada a reunião" ( LetrM Imperiais). ll:sse 
interêsse do Imperador pelas coisas literi\rins e cientificas mesmo quando 
doente, quan.do mostrava um quase completo alheiamento dos assuntos 
políticos e dos problemas da administ ração pública, era um fato que nlio 
deixnva de impressionar muitos dos que o freqüentavam nessa época: Taunay 
era um dêstes, e em seu Diário conta que tendo mandado um hvro para 
o Monarca, recebeu-o, dias depois, todo anotado por êle, o que mostrava 
o intcnlsse com que havia lido o volume. 

( 126 ) Ofício de 30 de juuho de 1887, no Arquivo do Ministórío dos 
Negócios Estrangeiros da Bélgica, onde se encontram igualmente todos os 
demais ofícios da Legação da Bélgica no Rio, citados daqui por diante. 
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Partida do Imperador para a Europa 

Que a razão principai senão única, dessa viagem 
do Imperador era a necessidade de completar-se na 
Europa o tratamento de sua saúde, todos o sabiam127• 

Sem embargo, não faltou quem lhe atribuísse fins bem 
diferentes, · e MacDonnell, Ministro de Inglaterra, que 
tudo esmiuçava e de tudo pretendia saber, fêz-se veículo 
de uma versão que sendo possivelmente infundada, não 
deixava de ter uma certa razão de ser. Segundo êle, a 
viagem do Imperndor obedecia menos a um motivo de 
saúde do que a uma questão de ordem pública, ou, 
como êle dizia, a uma razão de Estado. Dizia o repre­
sentante inglês: 

"Tenho motivos para acreditar, segundo informações corretas 
que possuo, que a partida do Imperador foi decidida mais por 
uma questão de Estado do que pela vã esperança de salva-lo 
da moléstia fatal que dizem sofrer. As dificuldades que o estado 
mental do Imperador poderiam causar, acrescidas da impopula­
ridade da Princesa Imperial e da agitação da opinião pública por 
todo o Império levaram o Govêrno, de acôrdo com o parecer 
dos médicos e da própria Princesa, a persuadir o Imperador da 

( 127) A salientar que esta, como as anteriores viagens do Imperador 
ao estrangeiro, foi custeada de seu próprio bôlso, para o que, não dispondo 
de suficientes recursos financeiros, teve que fazer um empréstimo de 50 
mil libras esterlinas à casa bancária Knowles & Foster, de Londres ( Guilherme 
Auler, Os bolsistas do Imperador). Com a democracia republicana de hoje 
as coisas não se passam assim, e as arcas do Tesouro público estllo 
sempre abertas para custearem as viagens dos nossos Presidentes e Vice­
-presidentes ao estrangeiro, mesmo antes de assumirem os seus c4r~os; 
para custearem as viagem dêles e da numerosa comitiva que os acompanha. 
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necessidade dessa viagem, a fim de que a filha pudesse assumir 
agora a Regência e aí se manter se o Imperador se mostrasse 
incapaz de reassumir o Poder por ocasião da volta, evitando-se 
assim tôdas as dificuldades que se dariam em tôrno dêsse 
problema"128, 

Compreende-se o que êle queria dizer: a viagem 
do Imperador não era senão um pretexto para a Princesa 
assumir a Regencia do Império sem maiores complica­
ções para ela ou parra o País, ao igual do que já se dera 
nas duas outras vêzes em que se tornara Regente em 
virtude d a ausência do pai. Como se presumisse que 
o Imperador não iria estar em condições de reassumir 
o cargo quando da sua volta da Europa, tudo indicava 
que a Princesa continuaria como Regente até à morte 
do pai. Ao passo que se o Imperador não empreendesse 
agora essa viagem, mas em virtude do estado de saúde 
fôsse obrigado a entregar o Poder à filha, havia todos 
os motivos para recear-se que essa transmissão não se 
fizesse sem dificuldades, atendendo a que a entrega, que 
se presumia definitiva, da chefia do Estado à herdeira 
valeria como a inauguração antecipada do Terceiro Rei­
nado, contra o qual, entretanto, se opunha uma porção 
considerável e respeitável da opinião pública. 

Uma outra versão com que se pretendia justificaT a 
viagem do Monarca, dada também pelo Ministro de Ingla­
terra, era uma pretendida divergência entre o Imperador 
e o Barão de Cotegipe, a propósito das nossas relações 
com as Repúblicas do Prata. "Correm rumores, dizia o 
ministro, de que o Barão de Cotegipe, invejoso do pro­
gresso e da prosperidade dos vizinhos do Pmta, resolveu, 
com o apoio do Conde d'Eu e, naturalmente, da Regente, 
adotar uma atitude menos amigável para com essas Repú­
.blicas; e como o Imperador fôsse contrário a semelhante 

( 128 ) Oficio de 30 de junho de 1887. 
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política, empenhou-se {Cotegipe] em que o mandassem 
para a Europa, afastando-o, assim, do trono"129• 

Era uma versão num certo sentido fantasiosa, porque 
ainda que f ôssê propósito de Cotegipe adotar uma polí­
tica "menos amigável", como diz o representante inglês130

, 

para com a Argentina, não é de crer que êle tivesse 
obtido, para isso, o apoio .do Conde d'Eu, o qua.1 tim­
brava sempre em se manter, quanto possível, afastado 
de nossas questões externas, coisa de que somente se 
ocupava quando elas eram ventiladas no Conselho de 
Estado e êle tinha que dar o seu parecer. E quanto ao 
Imperador, é certo que sempre repelira tôda polític':l 
inarnistosa com os nossos vizinhos, especialmente com 
os do Prata; e todos sabiam que depois da quedia de 
Rosas e da nossa vitória no Paraguai, seu principal propó­
sito fôra manter com êles as melhores r~ações de ami­
zade, a fim de apagar o que existia ainda ali de· preven­
ções ou de má vontade contra o Império. 

Mas tirada essa parte de ' fantasia da versão trans­
mitida para Londres pelo ministro inglês, restava uma 
verdade, que era uma grave crise que se tinha aberto por 
essa ocasião entre Q Brasil e à Argentina, em virtude da 
questão de limites chamada das Missões, quando se falon 
até na possibilidade de uma guerra entre os dois países. 
O Conde d'Eu refere~se a isso no parecer que deu no 
Conselho de Estado quando se debateu ali essa questão. 
"Não tenho dados seguros, diz êle, para. conjeturar os 
sucessos futuros, mas admitindo corno possível a hipótese 
extrema, presumo-a pouco provável. A Confoderação 
argentipa não pode desejar a guerra de êxito mais duvi­
doso para si do que para o Império. ( ... ) estou conven­
cido de que as classes dirigentes da Confederação, os 

( 129) Ofício de 4 de agôsto de 1887. 
( 130) MacDonnell dizia que Cotegipe havia "contribuído largamente" 

para o estado pouco satisfatório de nossas relaçõea com a Argentina, 
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homens de ilustração e verdadeiramente patriotas, não 
alimentarão jamais intenções hostis contra o Brasil; a pro­
paganda de 6dio que ali se levantou não podia provir 
senão das camadas inferiores da população"131 • Como se 
vê, as intenções que o Conde d'Eu atribuía · ao Govêrno 
argentino, a nosso respeito, eram as melhores, e não 
seria êle que iria associar-se a qua·lquer política "menos 
amigável" que o Gabinete Cotegipe quisesse acaso 
adotar. 

O que deu sobretudo vu1to à possibilidade de uma 
guerra com a Argentina, nos meios políticos e militares 
do Brasil, ou melhor, da Côrte, foi uma correspondência 
enviada do Prata pelo Barão de Capanema, chefe ali 
da nossa Comissão de Limites, errando entre nós "um 
ambiente de alarma e de inquietação, pois fazia crer 
que o Império seria, em breve, atacado"132• O pior foi 
que Capanema não se limitou a escrever apenas ao 
Govêrno, mas também a várias pessoas do Rio, inclusive 
ao Coronel Cunha Matos, o que provocou, de parte 
dêste, o pedido de uma reunião do Clube Militar para 
tratar do assunto, realizada a 7 de agôsto de 1887 e 
presidida por Deodoro, dela resultando apenas acusa­
ções contra o Gabinete, por deixar as Classes Armadas 
em estado de impreparação, impossibilitando-as, assim, 
de cumprirem o seu dever no caso de uma nova guerra 
externa. Mas tudo não passou disso. 

( 131) Cit. por Hermes Vieira, Ouro-Pr~to, o homem e o ,lpoco. 
(132) R. Magalhães Júnior, op. clt. 
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Regência da Princesa Isabel 

Com tudo isso, e mais o que se esperava pudesse 
acontecer na ausênicia do Imperador, a regência da 
Princesa Isabel inaugurava-se sob as mais sombrias pers­
pectivas. Não se tratava de pôr em dúvida seus predi­
cados de discernimento e de senso político para assumir 
a chefia do Estado, predicados que já dera provas quando 
lhe coubera por duas vêzes a responsabilidade do poder, 
sendo que da pr,imeira ela bem mais moça do que agora 
e se iniciava, por assim dizer, na arte de governar. O 
que se dizia era que as condições do país se apresentavam 
agora bem diferentes, bem mais delicadas, e os problemas 
que ela teria de resolver bem mais complexos. O que 
levava muita gente a perguntar se a ausência do Impe­
rador num tal momento, a falta de sua grande autoridade, 
do prestígio que sempre desfrutara na opinião geral do 
País não poriam em risco as próprias instituições monár­
quicas, dadas, sobretudo, as condições precárias em que 
êle se afastara, com a saúde de tal modo abalada que 
muitos receavam a,té que não voltasse vivo. 

Un sentiment d'inquietude pour l'avenir de ce pays semble 
planer sur le vaste Empire, - escrevia o Ministro da Bélgica. 
Pour beaucoup l'horizon polítique est chargé de sombres nuages 
depuis que la haute autorité qui tenait d'une main ferme les r~nes 
du gouvernement s'en est allée demander à la vieille Europe un 
regain de sa santé ébranlée; et partout on entend exprimer l'idée 
que le "Gironde" est un esquif portant la fortune du Brésíl et 
de la Monarchie imperial,eias. 

( 133) Oflclo anteriormente citado. 
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Esquife da Monarquia: era o título de um artigo de 
Quintino Bocaiúva no O País, referindo-se ao vapor 
francês que levara o Imperador para a Europa, imagem 
que parecendo exagerada ou simplesmente maldosa, ex­
primia, entretanto, num certo sentido, o pensar de muita 
gente, que acreditava sinceramente que a partida do 
velho Monarca naquelas tristes condições era realmente 
o fim das instituições, com a perspectiva de mais sombrias 
conseqüências. 

Pois não houve até quem prognosticasse o desmem­
bramento do país, com a separação de algumas Provín­
cias do Norte, o que significaria de fato o fim da 
Monarquia ? O Ministro da Inglaterra foi um dos que 
propafaram essa versão, ou melhor, que acenara com 
essa possibilida<le, dizendo que a moléstia e a partida 
do Imperador iriam contribuir para 9ue se espailhasse 
"a idéia de uma federação das Provmcias do Norte". 
E acrescentava, com uma previsão que os fatos iriam 
contrariar: 

"Quaisquer que sejam os acontecimentos que o futuro reserve 
a êste povo, Dom Pedro II ausenta-se do Império deixando 
somente uma impressão: que foi Imperador do Brasil revestido 
de tôda a majestade da sua posição, com tôdas as manifestações 
de afeição, de respeito e de homenagem. Mas que nunca voltará 
a ocupar o trono para o qual os seus súbditos o chamru:am, nem 
tornará a velar pelos destinos do País que governou como Monarca 
absoluto; não pelo direito que lhe conferiu a Constituição, mas 
pela tácita abdicação da Nação de seus direitos soberanos, em 
favor de sua augusta pessoa"134, 

Foi, assim, nesse ambiente de incertezas, de receios 
e de sobressaltos, que a Princesa Imperial assumiu pela 
terceira vez ( e seria a última) a Regência do Império. 
Com a ausência do pai, que se presumia prolongada, 
tudo podia acontecer, sobretudo na capital do País, onde 

(134) Oficio clt, de 4 de agasto de 1887. 
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os ânimos facilmente se exaltavam e o Govêrno do Ba,rão 
de Cotegipe, já gasto e desprestigiado com · a atitude 
de recuo que tivera de assumir diante da imposição dos 
mi.Jitares, podia não dispor de meios suficientes ,para a 
garantia, já não diremos da ordem constitucional, mas 
simplesmente da ordem pública. Tanto que por pre­
caução, quer dizer, pa-ra estar mais a resguardo de 
qualquer eventualidade, decidiu a Regente transportar­
-se, com a família, para o Palácio de São Cristóvão, que 
ficando mais. afastado, fora da cidade, oferecia maior 
segurança do que a sua casa das Laranjeiras. Foram para, 
lá, como dirá o Conde d'Eu em carta ao pa,i, . atendendo 
"às conseqüências dos incidentes político~, que se poi;le, 
riam produzir". 

Que incidentes ? Bem. Antes ·de tudo a questão da 
sucessão ao trono, no caso, sempre possível, do faleci­
mento do Imperador. Pela Constituição do Império, a 
coroa passaria, neste caso, à Princesa Isabel, a qual seria 
coroada Imperatriz de pleno direito. Mas seria isso 
possível, diante do ambiente de má vontade e quase de 
intolerância que a cercava, a ela e ao marido, a ponto 
de torná-los incompatíveis com a Nação? Era o que 
todos indagavam e bem poucos acreditavam. "Estou 
convencido, - escrevia Capistrano de Abreu ao Barão 
do Rio Branco - que o Terceiro Reinado será uma des­
graça, e esta opinião vejo-a cada dia espalhada e a con, 
solidar-se; mas não pode deixar de ser assim"1811• 

Nessa eventualidade, estaria a Princesa disposta a 
renunciar ao trono em favor do filho mais velho, o 
Príncipe do Grão Pará ? Aí se apresentariam dois pro­
blemas. Primeiro o do próprio Príncipe, que muitos 
preferiam vêr afastado da sucessão em favor do seu 
primo Dom Pedro Augusto, o neto sabidamente da pre-

( 135) Carta de 1887, no arquivo do Barão do Rio Branco. 
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dileção do Imperador e êle mesmo pretendente ao trono. 
Segundo, o da constituição de uma Regência provisória, 
no caso da sucessão de fazer pela linha legítima, dado 
que o nôvo Imperador era ainda uma criança de menor 
idade. Neste caso havia o receio dessa Regência vir a 
sofrer a influência ou mesmo a ascendência da mãe do 
pequeno Monarca, o que valia, afinal, em ser ela quem 
de fato governaria. Ora, era isso justamente o que não 
se queria. Quer dizer, o problema do Terceiro Reinado 
voltaria a se apresentar, e ainda mais complicado do que 
se a Princesa Imperial fôsse simplesmente coroada Impe­
ratriz. Porque em vez de ela assumir o Poder ostensiva e 
constitucionalmente, com todos os riscos e responsabili­
dades do cargo, ,fá-lo-ia por trás dos reposteiros do Paço, 
nas ante-salas do trono, criando uma situação que só 
serviria para incompatibilizá-la ainda mais com a opinião 
pública. 

* 

Em um outro trabalho186, já procuramos explicar 
as razões da má vontade que havia contra a Princesa 
Imperial e o marido, e que tanto concorreu para o des­
prestígio da Monarquia. À frente dessa corrente de hos­
tilidade contra o casal estavam, como era· natural, os 
republicanos; depois os grandes proprietários de escravos, 
por causa das idéias abolicionistas da Princesa, sobretudo 
depois da votação da Lei de 13 de maio; os maçons, 
em geral, e os anti-clericais, que a acusavam, por sua 
atitude na questão dos Bispos e conhecida fé religiosa, 
de estar a serviço da Igreja Católica; e; por fim, as 
próprias classes dirigentes da Nação, sobretudo os poli-

(136) Hút6rla de Dom Pedro II. 
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ticos, mesmo os mais chegados ao trono137, uns por 11âo 
se quererem submeter ao govêrno de uma mulher, 
quando ela fôsse coroada amanhã Imperatriz, e outros 
por não lhe süportarem o marido, que apesar de tudo 
o que fazia para identificar-se com o meio brasileiro, 
continuava a ser tido como um estrangeiro, como um 
intruso, e em todos os sentidos um indesejável. No gode 
la simpatia dei Brasiliani, dizia o Almirante Mantese, 
sia per impopol.arità, sia perche l' orgoglio nazionale mal 
sopporta che un estero inf luisca sull' admirústrazíone dello 
Stato. 

Essa pouca simpatia que se tinha pela Pr,incesa 
Isabel, a onda de impopularidade que a cercava foi, 
talvez, um dos fatôres que mais concorreram para a 
impossibilidade da manutenção da Monarquia no Brasil. 
Mesmo aquêles que se mostravam seus partidários ou 
que a tinham como necessária para o melhor a1perfei­
çoamento dos meios de govêrno e educação política da 
Nação, tornaram-se descrentes ante a perspectiva de 
vê-la entregue num futuro que se aproximava, às mãos 
de uma mulher. A êste propósito escrevia para Bruxelas 
o Ministro da Bélgica: 

( 137 ) Veja-se, por exemplo, o Visconde de Taunay, sôbre cujos senti­
mentos monárquicos e de dedicação ao lmperndor nlio podia haver dúvidas. 
Entretanto, escrevendo ao Barão do Rio Branco dias depois da implantação 
da República, para lnmentnr a extinção da Monarquia. não hesitava em 
dizer que a Princesa lmperiaJ era uma "leviana, embora inconsciente. alheia 
ao que se passava e só ocuparia com futilidades e música", opinião sob 
todos os sentidos injusta, quando não contraditória com o que geralmente 
se dizia, pois a culpavam justamente de se envolver demais nos negócios 
do Estado, sobretudo nos últimos anos da Monarquia, quando as qualidades 
de govêrno do Imperador começaram a baixar, em virtude da moléstia 
que sofria e de uma já indisfarçável velhice precoce. Outro exemplo nos 
é dado por Gusmão Lobo, que em carta ao seu amigo Rio-Branco, escrita 
também pouco depois da queda do Império, pedia Que ao escrever ao 
Imperador não deixasse de teprotestar-lhe em meu nome o meu mais 
profundo acatamento, estima e dedicação - mas isso só para êle''. acres­
centava. "Nada para o Conde nem para a Princesa''. "Nunca os estimei.,, 
dizia, "e houveram-se mal. tles fariam um mau govêmo de camarilha" 
(Arquivo do Barão do Rio Branco) . Já se vê que sendo alvo de tamanha 
impopularidade, dificilmente s,• poderia conceber a possibilidade ·• de ela 
chegar a reinar, 
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Son Altesse Impériale Madame la Contesse d'Eu, qui possede 
les qualités dignes d'orner le trone, n'est pas aussí universellement 
populaire que Son Auguste Pere. On lui reconnait, toutes les 
vertues de la femme et on l'admire pour sa bonté, son charme et 
sa charité; mais on craint qu'elle n'ait pas la main assez puissante 
ou une connoissance assez approfondée des affaires pour présider 
aux destins de ce vaste Empire; on redoi,te également que Son 
Altesse lmpériole ne soit trop portée à subir finfluence du clergé 
et à laisser prendre celui-ci une importance consíderable dans 
les conseils de la couronnet3B. 

Pandiá Ca,I6geras observa, com razão, que "em tôda 
Monarquia, o herdeiro da coroa deve ser uma esperança, 
para a qual se voltam os desgostosos de todo regime, 
máxime de um longo Reinado"; e que êsse herdeiro 
"deve ser poupado, no intuito de não se gastar preco­
cemente semelhante fôrça de reserva". Ora, era isso 
justamente o que não acontecia no Brasil, onde a her­
deira do trono, nas três vêzes em que fôra Regente 
do Império, tivera de tomar decisões que correspondendo 
embora às necessidades do país, feriam e contrariavam 
os interêsses de muitos. Daí os desafetos que granjeara, 
os quais, na iminência de tê-la amanhã como Chefe do 
Estado, passaram a hostilizá-la abertamente, o que valia, 
num certo sentido, hostilizar também a Monarquia. Assi­
nando as duas leis anti-escravagistas, a do Ventre-livre 
e a da Abolição, ela ganhara a antipatia dos proprietários 
de escravos e de quantos tinham seus interêsses ligados 
à exploração dos Negros; e na questão dos Bispos se 
não lhe coubera assinar a lei que os anistiara139, todos 
sabiam quanto ela se empenhara por isso, o que juntado 
ao seu apregoado "clericaHsmo", s6 servira para con-

( 138) Oficio de 20 de outubro de 1889. 
( 139 ) A assinalar que Oliveira Lima e Capistrano de Abreu, entre 

outros historiadores que se têm ocupado .to assunto, um repetindo o outro, 
dão a anistia dos Bispos como um RIO dn regência da Princesa Isabel, 
quando a verdade é que essa anistia foi concedida - e assinada pelo 
Imperador, muito embora contra a sua vontade. 
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quistar, como diz ainda Cal6geras, "a animadversão dos 
regalistas e da maçonaria"14º. 

Merecedor~ do maior respeito por suas excelsas 
qualidades de coração e as suas virtudes pessoais, como 
mulher e mãe de família, dificilmente a toleravam na 
posição oficial e no papel poHtico que lhe cabia dentro 
da Constituição do Império. Era uma intolerância fun­
dada nos princípios, ou melhor, nos preconceitos de 
ordem social que prevaleciam então no Brasil, q,uando 
bem poucos compreendiam outro papel para a mulher 
que não fôsse puramente doméstico ou quando muito 
mundano, excluindo-a de tôda atuação ou ingerência no 
mundo político e oficial, nas altas esferas do Govêrno 
e da administração pública. 

Isso explicava a repulsa que havia ante a possibi­
lidade de o País vir a ser governado pela Princesa, de 
ela se tornar Chefe de Estado e Poder Moderador, de 
se intrometer no jôgo dos partidos, na formação das 
Câmaras e dos Gabinetes. '.l!:sse sentimento de quase 
,epugnância pela mulher dirigindo os negócios públicos 
estava de tal modo enraizado na mentalidade dos nossos 
estadistas e da opíni.ão pública em geral, que vinha à 
tona tôda a vez que, ausente do país o Imperador, a 
filha tinha que assumir a regência do Império. Tudo era 
então pretexto para intrigas e confusões, para fantasias 
e invenções as mais absurdas ou acusações em todos os 
sentidos injustas, mas nem por isso menos acreditadas. 

* 

Ora a acusavam de clerical, de sujeitar-se a papéis 
incompatíveis com a sµa alta posição, como essa de 

(140) Problem~ de Governo. 
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varrer o chão de uma Igreja em Petrópolis141; ora de 
leviandade e falta de decôro, fazendo-se acompanhar ao 
piano, nas tarde de canto que costumava dar em sua 
casa das Laranjeiras, de um mulato que nem brasi,leiro 
era, originário, parece, das Antilhas, e que todos apon­
tavam como o seu maestro; ora de falta de personalidade, 
deixando-se dominar pela vontade tida como estreita e 

( 141} Com relação aos sentimentos religiosos da Princesa, chegou-se no 
cúmulo <la explornçilo quando eln recebeu, dns milos do l nh-rnímcio apos­
tólico, A Hosn de Ouro que lhe mandara o Pnpn, pe:a parte que tomnrn 
nn extinçüo dR escravatura no Brnsil. lnventnrnm que a Princesn, por essa 
ocnsiAo, Rjoelhnda diante <lo l nternúncio, " prokstnrn, sob jurnm cnto, obe­
diêncin no PnpR" - como dizin Raul Pompéin numn corresp<1udancia pnra. 
o Diârio de Minas, de Juiz dP F ora, .,IJ,, joelhos, - acrc~ccntnvn para 
dramnti7.nr n çcnn, - em prl'sença do reprl'st•ntantC> da Santa Sé, duns vêzes 
infrrior e rendida , pelo fnvor e pela nt itudt•, qualquer voto que proferisse 
poder-se-ia tomar como um progrnmn de uhntinwnto evanizéli<.:o nsscgurado 
em nome do Nação". - Por outro Jado, A RevoluÇt1o. um "órgão infamanteº 
dn Côrte, como hem diz Geori;e Boehrt'r ( op. cit.), ia nlém em seus 
ataques, ni\o poupnndo nem mesmo a "ºn honrn: "Uma Princl'sa, -
diziR, - a tira-se nos brnços de um Internúncio npost6lico e va.i µeln.9 
runs ostentar lt sua de-sont·stitlRdc como qua1qu<•r meretriz vul~ar''. - Silva 
Jnr<lím nprcciavn os sentiuwntos reliAiosos <ln Princesa sob outro prisma. 
Não acr~ditnva que ela possuisse, como se dizia, uranntismo religioso. q ue 
su1>õe umu certa elevaçi\o, certa energia, de que julgo fraco e incapaz o 
sangue <ln Cond~ssa d'Eu". Para o tríbm10 republicano, ela pouco cuidava 
d os grandes e sagrados interêsses dn Igrt'ja; sun devoção era " tôdn de 
sacristia e não de Igre ja». Pertencia ao clc•ricalismo e não RO sacerdócio, 
Era um falso cato!icismo, "bonito, pcrfumn<ln, que se vestiR bem, sabia 
sorrir, elegante, carola, corruptor e corrupto" . Numa conferência por êle 
feita no Rio, e m agôsto de 111813, n a Socit'dnde Francesa de Ginástica, dizia 
que eln era " uma senhora de es,;>írito ignnrnnte, frágil e fútil, educnda 
pelo marido no carolismo de sat'risba, não na rt·ligião, em saraus burgueses. 
Espôsn ele um Orlenns e fi lha de um Brngnnça, de uma Casa de pobres 
de espírito e de ambiciosos do poder. S,·nhorn que nem é apta parn o 
govêmo de uma casa, pois fnlta-Jhe a circunspecçl\o da modesta menaget'e, 
d a dona de casa, a grande e<lucaçilo mornl da mile; estando seu pai 
doente, à morte, e forn cl11 Pátria, estando a Nnção em dificuldncles, 
passava clins em folguedos ele carnaval, em bntnlhas de flôres". Nelíava 
validndt:! no título de Redentora~ 0 que 'ºlhe dernm àulicamenteº e nAo 
corresponde O. ve-rdade", S<'ndo uma simples º cortesia à custa da justiça 
histórJca .. , pois que en <1uanto se divertia "mandnvn rap ar a cabeça dos 
prêtos e pcµ;á.-los pelo nosso Exército"; mandava "matá-los na Serra do 
Cuhntão'· e "mantinha o escravocrata Gnhinde Cotegipeº. Nos despachos 
com os Ministros, enquanto êstes lhe falavam sôhre os negócios do Estado, 
ela se ocupava dos "gelados·· (sorvetes) que serviam em suas festas. sôbre 
o custo dessas e o del>arrnnjo que elas traziam ao seu serviço doméstico. 

( •) "l'ret,•nsn ontorgnda da redençi\o dos escravos", d izia, po r 
sua vez. Rui Barbo~a, num de seu s a rtigos do Diório de Notícias, referindo · 
se ao que êle chamuvn n "lenda do rendenturismo is,1hclistaº. Para 
Rui, "o objeto da L ei <le 13 de Mnio fni inverter no Brasil n ordem 
social, substituindo o cativeiro negro pelo hrnnco'º. 
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pirracenta do marido; ora de arbitrariedade e de prepo­
tência, querendo sobrepor sua vontade à opinião dos 
Ministros responsáveis, infringindo com isso os princípios 
do govêrno constitucional representativo estabelecido na 
Constituição do Império. Foi esta, aliás, uma das acusa­
ções que lhe lançou em rosto o seu próprio Presidente 
do Conselho, Barão de Cotegipe, quando ela o coagiu 
a deixar o Govêrno, em março de 1888, por contrariar 
as idéias abolicionistas da Princesa. 

Schreiner, Ministro da Áustria no Rio, insus1eito de 
nutrir má vontade para com a Família Imperia , dados 
os laços de íntimo parentesco que a uniam ao seu Sobe­
rano, já havia salientado, dez anos antes, êsse sentimento 
de hostilidade à Princesa, quando mandara dizer para 
Viena, por ocasião da segunda viagem do Imperador 
ao Estrangeiro, que essa ausência era "um mal incon­
testável para o País; o govêrno da Princesa reinante só 
serve para impopularizar sua pessoa, e é de temer-se que 
a sua elevação futura ao trono do Império seja eriçada 
de dificuldades"142• E o Ministro de Portugal, por outro 
lado, escrevia agora para Lisboa: "A Princesa Imperial 
não é popular. Os Brasileiros, em geral, não fazem a 
devida justiça às proeminentes quafidades que a dis­
tinguem. Temem que em seu govêrno prevaleçam duas 
inffuências, que consideram funestas - a influência dos 
padres e a influência do marido"143• Era, como se vê, 
uma prevenção generalizada, que à fôrça de ser repetida 
e espalhada acabara por se tornar o que se chama uma 
opinião pública. 

Influência dos padres e do marido. Quanto a êste, 
veremos adiante. Quanto aos padres... Naturalmente 
que a Igreja Católica não pensava como o Minis,tro por-

( 142) Oficio de 20 de fevereiro de 1877. 
( 143) Oficio de 7 de maio de 1887. 
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tuguês. Achava que a influência qtle se devia recear 
eram antes das damas da côrte e, bem entendido, também 
a do marido. Monsenhor Spolvcrini, o Internúncio pe­
rante o qual (segundo Raul Pompéia) a Princesa se 
postara de joelhos, e que na qualidade de representante 
da Santa Sé apenas tolerava a Monarquia brasileira, de­
pois que ela movera o processo contra os Bispos, Spol­
verini dizia que a má vontade existente contra a Princesa 
provinha do receio de que, urna vez ela instalada no 
trono, a Monarquia se tornasse ainda mais corrupta, 
pior do que já era: in vista di divenir ancora peggiore 
coUa successione della Príncípessa, influenwta da dame 
di oorte e dal conte d' Eu, da tutti ingiustamente peraltro 
malveduto144• 

* 
Mas afora do problema sucessório havia outr<:>s de 

maior mgência e sobretudo mais atuais, que deviam estar, 
por assim dizer, no progra,ma de govêrno da Regente. 
Era o caso, por exemplo, 'da propaganda republicana, 
que embora não oferecesse um perigo imediato para as 
instituições vigentes, já que não se acreditava - inclusive 
os próprios republicanos - que êle se resolvesse em 
vida do Imperador ( ainda estava na· fase da infância, 
dizia desta vez com excesso de otimismo o Ministro de 
Inglaterra), ia se alastrando de dia para dia, com risco 
de alcançar tõdas as Províncias do Império. · Era pois 
mister fazer qualquer coisa pa·ra contê-la. E com tanto . 
maior presteza quanto se admitia a possibilidade de 
sobrevir de um momento para outro a morte do Impe­
rador, quando então os republicanos não deixariam esca-

( 144) Oficio de 3 de dezembro de 1889. no Arquivo do Vatican·o, 
onde se encontram igualmente todos os demais Of{cios da Nunciatura no 
Rio de Janeiro citados daqui por diante. 
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par-lhe uma tão boa ocasião para tentarem a implantação 
do nôvo regime. Não com os escassos meios de que 
dispunham, que eram a bem dizer nenhuns, mas com 
os elementos que contavam ter entre a jovem oficialidade 
do Exército, em sua grande parte sabidamente republi­
cana; para não falar na oposição que se levantaria contra 
o estabelecimento de um Terceiro Reinado, e que não 
sendo propriamente antimonárquica em sua totalidacle 
aceitaria, na falta de outro, qualquer govêrno republicano. 

E havia, finalmente, o problema da emancipação dos 
escravos, em plena agitação nessa época, e por cuja 
solução o Império não estava mais disposto a pacientar. 
Todos conheciam os sentimentos abolicionistas da Prin­
cesa. Mas o difícil era conciliar êsses sentimentos com 
a política do Presidente do Conselho, declaTadamente 
conb"ária a qualquer medida radical de emancipação. 
Era uma divergência que criava uma situação muito 
constrangedora para ela, por ter que governar com um 
Ministério que não merecia a sua confiança, mas do quGl 
não ousava desembaraçar-se sem que o Chefe do Govêrno 
lhe desse ao menos uma oportunidade para isso. Não 
por escrúpulos constitucionais, que não vinham ao caso, 
mas para poder justificar-se perante a opinião política 
do País. 

t verdade que se estava sob o regime parlamentar, 
quando a permanência ou não de um Ministério no poder 
dependia, antes de tudo, do consenso da Câmara eletiva, 
e que ês te, na verdade, não faltava ao Gabinete. Mas 
dependia também da confi.ança do Chefe do Estado, 
indispensável parn êle poder governar. t preciso não 
esquecer que se o regime parlamentar vigorava entre 
nós, isso se devia unicamente a uma concessão da Coroa, 

· uma vez que êle não fôra est,abelecido na Constituição: 
uma concessão da Coroa desde quando o Imperador, 
para acabar com as acusações que lhe faziam de abuso 
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do poder pessoal, entendeu de confi.ar a um só político 
a missão de organizar o Ministério, quer dizer, de escolher 
os demais Ministros que iriam compor o Govêrno; de 
baixar depois um Decreto criando o cargo de Presidente 
do Conselho de Ministros, o que valia oficializar a exis­
tência do regime parlamentar; de, conseqüentemente, 
aceitar a demissão do Gabinete sempre que êste enten­
desse não poder mais contar com o apoio da Câmara; 
e, finalmente, de chamar para formar o nôvo Ministério 
a pessoa indicada pelo Presidente do Conselho demissio­
nário. Mas tudo i so foram medidas por êle adotadas 
de sua inteira inspiração e iniciativa, sem que estivesse 
em nada obrigado pela Constituição; foram renúncias 
voluntàriamente -aceitas por êle com o único propósito 
de estabelecer e fortalecer entre nós um verdadeiro regime 
constitucional representativo. 

* 

Quando a Prinçesa Imperial ,assumiu a Regência, bem 
que esperou que o Barão de Cotegipe lhe apresentasse 
o pedido de demissão. Não apenas por uma questão 
de princípio como também por uma questão, digamos, 
de elegância, para não colocá-la - como iria se dar 
numa situação embaraçosa diante de determinados pro­
blemas do Estado sôbre os quais os dois não se enten­
diam; o da Abolição era um dêles. On s'attend, escrevia 
o Ministro da Bélgica, que le ministre Cotegipe remette, 
suivant l'usage, les portefeuilles à la disposition de la 
Régente, nwis il y a tout lieu de croire que la, démission 
du Cabinet ne sera pas acceptée1415• Mas o velho político 
baiano, matreiro como era, e menos confia.nte do que 
o ministro belga na possibilidade de a Princesa mantê-lo 

( 145) Ofício de 30 de junho de 1887. 
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no poder, fêz-se de sabido: alegando que dispunha de 
maioria no Parlamento, entendeu que não tinha por que 
pedir exoneração. "Quando a Princesa assumiu a Re­
gência - escrevia para Londres o Ministro inglês - e 
se esperava que o Barão de Cotegipe se demitisse do 
cargo, Sua Excelência f êz-se de desentendido para não 
obedecer às normas prescritas e apresentar a demissão 
coletiva do Ministério, a que estava obrigado com a 
mudança de Reinado" - with the change of Reign146• 

Pessoalmente, a Princesa Isabel nada tinha contra 
o Presidente do Conselho. Acostumara-se a vê-lo cola­
borando com o seu pai desde quando era ainda uma 
menina, sendo, assim, a primeira a ·reconhecer o seu 
longo passado de serviços ao País. Não duvidava, por 
outro lado, de seus esforços, ou melhor, de sua boa 
vontade para bem servir a Nação. Mas êle se obstinava 
em não reconhecer que o seu Ministério já não gozava 
mais do apoio da opinião pública, não s6 por causa da 
política de frear a todo o custo o movimento abolicionista, 
quando o P.aís exigia que êle tivesse uma solução ime­
diata e definitiva147, como pelo desgaste que sofrera 
com as sucessivas "questões militares", em parte por êle 
mesmo criadas, e das quais nem sempre se saíra bem. 
Perdera também as simpatias com o procedimento que 
tivera por ocasião da moléstia do Imperador, quando êste 
se encontrava ainda no Rio, rode:rndo-a de mistério, 
ocultando a verdade ao público e o deixando com isso 
desorientado e num certo sentido irritado com os excessos 
de prudência do Govêrno. Rodeou-a de um suspicious 
mistery, dizia o Ministro inglês, que perguntava: "Se 

( 146) Ofício citado anteriormente. 
( 147 ) Expondo a situação do Brasil em março de 1888, Thomas 

Jarvis, Ministro dos Estados Unidos no Rio. mandava dizer para Washington, 
em Ofício de 12 dêsse mês, que o Ministério, com razão ou não, h11via 
caldo da estima do Pais por sua resistência lassiva a apressar a abolição 
da escravatura ( Cit. por Manuel Cardozo, queda da Monarqui4. olsta 
pela Le~aç/Jo americana no Rjo de Janeiro/· 
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êsse estado de saúde era bastante satisfatório para con­
sentir que o Imperador se ocupasse dos assuntos do 
Govêrno, recebesse os Ministros, dando audiências e 
fazendo o longo percurso de Águas Claras a São Cristóvão 
- por que, então, o obrigaram a partir para a Europa 
rontra a sua vontade148, a pretexto de restabelecer a 
saúde? E se, por outro la<lo, êle estava de fato em 
perigo de vida e se fazia urgente a sua remoção para 
outro clima, porque então o Presidente do Conselho não 
informara di so o País, dando publicidade ao parecer 
dos médicos que aconselhava sua partida para o Estran­
geiro?" Essas perguntas, concluía o diplomata inglês, 
haviam ficado naturalmente sem resposta. 

Mas as dificuldades do Ministério não eram s6 essas. 
Havia ainda as suas relações com os militares. Se por 
um lado pareciam de um certo modo neutralizadas com 
a moção votada pelo Senado, bem depressa se veria, por 
outro lado, quanto estavam longe de serem boas. Foi 
quando apareoeu nos jornais da Côrte em setembro de 
1887 uma Carta-protesto do Marechal Deodoro dirigida 
ao Presidente do Conselho, reclamando contra a prisão 
de 47 alunos da Escola Militar de Pôrto Alegre, por 
terem êstes telegrafado a Joaquim Nabuco, chefe aboli­
cionista, em têrmos que o Govêrno entendeu que feriam 
a disciplina. Deodoro, no fundo, nada tinha com o caso, 
pois já não exercia mais nenhum comando naquela Pro-

( 148) Correu, de fato, nesse tempo, a versão de que Cotef!:ipe é que 
obrigou o Monarca a ir tratar-se na Europa, quando Sua Majestade entendia 
que podia muito bem fazê-lo no Brasil. E é certo que para debelar o 
mal de que sofria, a diabetes, agravada com os acessos de febre palustre 
que tivera, enfermidades mais do que conhecidas pela ciência médica, nlo 
precisava Ir à Europa, fazer, cc,mo iria, uma cura de águas em Baden­
-Baden, que não era em nada indicada para o seu caso. E quanto à 
crise que sofreria em Milllo e quase o matou, não !,>assaria de uma 
pleurisia, que nada tinha que ver com os seus males crônicos, podendo ser 
tratndn tanto no Brasil como na Itália. A verdade é que ao partir para 
a Europa êle já estava em franca convalescença, e se voltaria melhor do 
que qunndo foi, se deveria isso unicamente ao descanso que ali tivera, 
afastado que ficaria de todos 01 negócios de Estado. 
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víncia, nem êsses alunos estavam ligados a êle por 
qualquer laço de subordinação militar. Mas tanto bastou 
para o Marechal sair-se com êsse protesto, sob o pretexto 
de que no telégrama dos rapazes não havia a "menor 
ofensa às autoridades", e que êles nada mais haviam 
feito do que externar suas "crenças políticas". E presen­
teava o Presidente do Conselho com estas "gentilezas": 
"Somente um espírito partidário mui-to feroz ou, o que 
é mais triste, o baixo desejo de agradar e chamar a 
atenção, podiam enxergar crime nesse ato que, permitido 
a todo cidadão, não foi ainda proibido ao soldado". 

:l!:sse incidente, como se vê, prendia-se menos a uma 
questão propriamente "militar" do que ao problema da 
libertação dos escravos, que apesar das medidas acaute­
ladoras tomadas pelo Gabinete, se transformara num 
verdadeiro movimento nacional, impossível já agora de 
ser controlado. Inclusive na captura dos inúmeros es­
cravos que fugiam todos os dias das casas de seus 
senhores, e par,a o que o Govêmo, na falta de outros 
meios, decidira utilizar fôrças do Exército. 

Tanto bastou para o Marechal Deodo.ro ireaparecer 
em cena com uma Petição do Exército endereçada à Prin­
cesa Imperial Regente, datada de 29 de outubro de 87 
e por êle assinada como Presidente do Clube Militar, 
reclamando contra o emprêgo de soldados nessa espécie 
de caçada, como êle dizia, de escravos. Mas para deixar 
bem claro que o protesto visava unicamente o Govêrno, 
não envolvendo em nada a Família Imperial e as insti­
tuições monárquicas, declarava que- êle e os oficiais que 
o acompanhavam eram e seriam todos "os mais d edicados 
e mais leais servidores d e Sua Majestade o Imperador e 
de sua Dinastia, os mais sinceros defensores das insti­
tuições que nos regem, que jamais negarão em bem vosso 
os mais decididos sacrifícios". E no ofício que dirigiu 
na mesma data ao Ajudante-General do Exército; Vis-
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conde da Gávea149 encaminhando a Petição à Princesa, 
exaltava "a lealdade das classes armadas ao Trono e à 
Dinastia", acrescentando que o papel do Exército não 
era "a pega de Negros fugidos", tarefa mais própria para 
a Polícia, mas "a guerra leal •na defesa do Trono e da 
Pátria"; e que Dom Pedro II era o "nosso bom e dese­
jado lmperador150

, que somente conosco, com o Exército 
e com a Armada, pode contar" - expressões que d eviam 
certamente traduzir, nessa ocasião, seus verdadeiros sen­
timentos, mas que êle se apressaria, dois anos depois, 
em renegar, menos pela contingência dos acontecimentos 
que iria provocar ou nêles se deixar envolver, do que 
por falta sua de personalidade, senão mesmo d e fiTmeza 
moral para reagir contra quantQs o iriam obrigar a se 
negar a si mesmo. 

( 149) A notar que desta vez êle encaminhava o seu protesto a Princesa 
pelos "canais competentes", respeitando, assim, os regulamentos militares, 
ao contrário do que fizera em fevereiro de 1887, quando d ecidira ir 
pessonlment<1 ao P aço entregar ao Imperador o Apêlo votado na reunião 
ao Recreio Dramático, l;lrocedirnento que dera ocasião a ser censurado no 
Senndo. mas que Cotegipe preferira ignorar, paro não ter que chamar o 
Marechal à ordem por haver usado de um processo irregular para recorrer 
ao Chefe do Estado. 

( 150) Dom Pedro II estava entilo na Europa, ausência que, segundo 
Deodoro, fazia com que êle e os seus camaradas do Clube Militar deitassem 
"lágrimas de saudades" . .. 
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Notícias alarmantes sôbre o Imperador 

A agitação abolicionista de um lado, os repetidos 
incidentes com os militares de outro, mais as dificuldades 
que ia encontrando em suas relações com o Gabinete 
criavam, para a Princesa Imperial Regente, dificuldades 
que não se podiam, já agora, esconder. Some-se a isso 
o desassossêgo que reinava no país sôbre o estado de 
saúde do Imperador, e deixava num certo s,entido a vida 
em suspenso. Se a opinião pública nunca fôra suficiente­
mente esclarecida nos dias que haviam precedido sua 
partida, muito menos o estava sendo agora quando êle 
se encontrava fora da pátria, longe de todos, e assistido 
apenas pelas poucas pessoas que o acompanhavam. 

Daí as notícias contraditórias que continuavam a 
correr, ora dando o Monarca como em via de completo 
restabelecimento, ora em plena decadência física e 
mental, num estado de enfraquecimento cerebral que 
levava um dos médicos que o tinham examinado em 
Paris, o Professor Peter, a declarar que se êle voltasse a 
se ocupar dos negócios do Estado, cairia em completa 
demência. Semelhante afinnativa era tanto mais fácil 
de ser acreditada quanto era transmitida por outro mé­
dico, brasileiro, êsse, o Dr. Dermeva,1 da Fonseca, numa 
correspondência que mandava da Europa para um jornal 
da Côrte, dando conta da conversa que tivera com o 
aludido professor. lnterpelando-o sôbre se o Imperador 



NOTÍCIAS. ALARMANTES SÔBRE O IMPERADOR - 185 

poderia ainda se ocupar dos negócios do Estado, depois 
da moléstia que sofrera, Peter fôra tranchant: "Nunca 
mais, sem perigo para o Estado e para êle mesmo". 
Como o Dr. Dermeval observasse que êle, professor, 
podia ter dito isso no relatório que apresentara sôbre o 
estado do Monarca, respondera-lhe o outro que se se 
tratasse de um banqueiro ou de um homem de negócios, 
por certo tê-lo-ia aconselhado a se afastar completamente 
de suas atividades e procurar alguém para se ocupar 
de seus negócios. "Mas eu não posso dizer isso a um 
homem de Es,t,ado, a um Soberano", pois que o caso 
era para ser considerado e resolvido pelo Parlamento 
brasileiro. E concluíra: "O Imperador é um doente dos 
nervos; ainda pode viver por um longo tempo, e fisica­
mente é um homem são. Mas voltar a reinar é impos­
sí vel"1111• 

"Pode bem imaginar, escrevia o Conde d'Eu ao 
pai, o efeito ter,rível que essa correspondência causou 
aqui, onde se está demasiado inclinado ,a aceitar credula­
mente tôdas as novidades e invenções as mais extrava­
gantes. Procurou-se desmentir tudo isso em outros jornais, 
e uma das pessoas citadas como confirmando tão desa­
gradável notícia já desmentiu as palavras que lhe foram 
atribuídas"1112• O Conde d'Eu queria referir-~e ao próprio 
professor francês, que de fato recusara confirmar as 
palavras que lhe haviam emprestado. Mas onde havia 
sobretudo muita exploração era em dizer-se que o Impe­
rador estava atacado das faculdades mentais. "Já não 
regula", era o que se ouvia por tôda a parte, e foi essa, 
entre outras, a razão principal que se iria dar, dois anos 
depois, para o afastarem do trono, Deodoro inclusive. 
A verdade, porém, é que êle sofri.a apenas de uns curtos 

( 151) Clt. pelo ministro de Inglatena, no oficio de 19 de setembro 
de 111117. 

( 152 ) Carta de 6 de setembro de 1687, clt. por Alberto Rangel, G!ffl4o 
d• Orleam, 
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intervalos de esquecimento, que, parecendo a muitos 
enfraquecimento cerebral, não passavam, em suma, de 
pequenos lapsos de memória, comuns aos que sofriam de 
diabetes. • 

:E:sse Dr. Dermeval da Fonseca era muito chegado a~ 
Príncipe Dom Pedro Augusto. Não faltou, por isso, quem 
atribuísse a êste a inspiração de prute, pelo menos, dessas 
notícias alarmantes sôbre o estado mental do Imperador, 
com o fim d e ir preparando o espírito público para 
aceitar o afas,tamento do Monarca do ·trono, abrindo 
assim caminho para a candidatura do Príncipe - no caso, 
bem entendido, da impossibilidade de a Princesa Imperial 
reinar. Não se conhecem provas de que Dom Pedro 
Augusto fôsse, realmente, mesmo de Jonge, o inspirador 
de tais notícias. Ao contrário, tudo faz crer que não 
partissem dêle, pois que nas cartas que escrevia por 
essa ocasião aos seus amigos brasileiros, mostrava-se ao 
contrário muito animado e satisfeito com as contínuas 
melhoras do avô, pelo menos antes da grave crise que 
o prostrara em Milão, em maio de 88, e quase o levara 
ao túmulo153• Há apenas uma carta endereçada ao Barão 
de Estrêla, onde o Príncipe se mostra algo pessimista 
com o estado de saúde do Imperador, e deixa passar 
nas entrelinhas umas insinuações hoje difíceis de com­
preender. A carta foi escrita de Baden-Baden, em 21 
de setembro de 1887, quer dizer, pouco depois de a 
comitiva imperial ter chegado à Europa, quando se 
pensava que uma estação de águas naquele balneário 

( 153) "Sua inteligência está brilhante e os seus hábitos se tomaram os 
mesmos do outro tempo, - escrevia êle ao Visconde de Taunay. - Seu 
estado físico é que ainda não satisfaz inteiramente" ( Carta de Cannes, 
21 de dezembro de 1887, pub. no Jornal do Comércio do Rio de Janeiro,) 
E em carta a Oton Leonardos, escrita um dia antes, também de Cannes: 
"Do Imperador tenho gue dar-lhe muito boas noticias. Está com o 
espírito claro e fortalecido, Isto muito me alegra. As suas fôrças flsicas 
tendem a voltar gradunlmente. Bem compreenderá o Sr. o imenso prazer 
que sinto, vendo restabelecer-se a quem estimo tanto por mil razões" 
( Dom Pedro Augusto, op. cU.). ' 



NOTÍCIAS ALARMANTES SÔBRE O IMPERADOR - 187 

alemão seria o bastante para deixar o Imperador resta-
belecido. Diz ela assim: · 

"Não lhe dei notícias do Imperador na minha carta anterior ? 
Não pode ser. Em suma, vou lhe falar com franqueza. Achei 
O Imperador muito melhor no dia em que cheguei da Sliria1r.4 _ 

Noto, porém, que tem muitas alternativas de bom e de mau 
aspecto. Cai às vêzes ,em profundo sono. Estou com receio de 
que o M. Mª 155 esteja encobrindo a verdade. Conversei com o 
médico de Baden, que me disse que o doente estava muito forte; 
depois, vendo qu e eu não ignorava certas coisas, me declarou 
que estava com os órgãos fracos ... 111s. Fico num estado de 
dúvida constante. No entanto, o estado do doente parece muito 
satisfatório. Tem muito vigor para caminhar. Fui informado de 
que está tomando estriquinina, que é um excitante muito grande. 
O Sr. me diz sempre que sou pessimista. Encaro no entanto as 
coisas com muita calma e prudência"l57. 

* 

Depois da grave crise que o prostrara em Milão e 
o pusera às portas da morte, era natural que o seu estado 
de saúde não inspirasse mais as mesmas esperanças de 
antes, apesar de os seus médicos o considerarem curado. 
Foi só então que Dom Pedro Augusto passou a ver as 
coisas com grande pessimismo, não escondendo, em suas 
car~as da Europa, os ·receios de que o Imperador fôs-se 
um homem irrecuperável até o fim de seus dias. Numa 
delas, escrita de Aix-Ies-Bains a Taunay, isto é, dias 
depois da crise de Milão, dizia que a inteligência do avô 
estava perfeita, o que lhe parecia, depois de tudo o que 
acontecera, um "verdadeiro milagre"; e que na aparência 
estava até melhor do que em Cannes. Mas que "à vista 

( 154) Região ao •ui da Áustria, onde êle fôra caçar. 
( 155) Mota Maia. 
( 156) Trecho suprimido no original. As sublinhas são do autor da 

c11rta. 
(157) Dom Pedro Augusto, op. cll. 
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do que se passou está mais do que provado que nunca 
mais poderá entregar-se a trabalho seguido, quer físico 
quer intelectual. A sua vida, doravante, será calma e sem 
preocupações. • Infelizmente nunca mais teremos aquêle 
homem ativo de há cinco anos. Mesmo que não entre 
na vida ativa, o que é oerteza certa, poderá viver tran­
qüilo em Petrópolis, São Paulo ou outro ponto mais 
afastado das agitações"1118• 

( 158) Publlcada no Jomal elo Combcw do Rio de Janeiro. 
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O "pretendente" 

Foi sobretudo a má vontade que havia contra a Prin­
cesa Isabel e o marido que deu corpo à manobra de 
afastá-la da sucessão no trono, em favor de seu sobrinho 
Dom Pedro Augusto, Duque de Saxe, filho de sua irmã 
Dona Leopoldina, e que desde o falecimento desta em 
Viena, em 1871, tinha sido levado para ser educado no 
Brasil. Nessa ocasião Dona Isabel não tinha filhos, sendo 
Dom P,edro Augusto, portanto, o herdeiro presuntivo do 
trono, razão pela qual o Imperador entendera que êle 
devia ser criado e educado no Brasil. "Forma-se já um 
partido, - dizia o Ministro da França, que quer subs­
tituir o Duque de Saxe, neto do Imperador, à sua tia 
a Condêssa d'Eu, casada com um esb-angeiro, e cuja 
popularidade é duvidosa"159. Quer dizer, a má vontade 
contra ela era tão grande, que não somente pretendiam 
afastá-la do trono como também a seus três filhos, a 
começar pelo mais velho Dom PedTo, Príncipe do Grão 
Pará, que em então o herdeiro presuntivo da coroa e 
andava pelos seus doze anos de idade. Escrevendo a êste 
ll'espeito para Londres, o Ministro de Inglaterra acentuava 
que nos círculos oficiais da Côrte não duvidavam discutir 
os méritos da "causa" de Dom Pedro Augusto, "colo­
cando-o ao lado da Princesa Imperial como candidato ao 
trono, ao mesmo tempo que reprochavam abertamente as 

( 159) Oficio de 3 de abril de 1887. 
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tendências clericais da Princesa e a influência do marido, 
um príncipe estrangeiro, nos negócios do Estado, em 
detrimento da independência do Brasil"16º. 

O Ministirô de França se referia a um 'f>(lrtido, mas 
a v,erdade era que tudo ,não passava de uma manobra, 
que ·se vinha articulando desde algum tempo e se infil­
trara já no seio da própria Família Imperial. "Plantaram 
a discórdia na família", lamentara certa vez a Impe­
ratriz161. "Não se pode desmentir, escrevia o Ministro 
de Inglaterra, que existe neste país um pequeno partido 
que prefere - se a Monarquia fôr mantida - ver a 
coroa passar para um sucessor varão, sobretudo quando 
êste está livre de influências clericais, o que parece ter 
prejudicado, em oerta medida, a popularidade da Prin­
cesa herdeira"162• 

Dom Pedro Augusto andava nessa época pelos seus 
21 anos. Formado em Engenharia civil111ª especializara-se 
nos estudos de mineralogia, sôbre os quais escrevera 
várias monografias, t,endo mesmo lido uma delas na 
Academia das Ciências de França, quando ali estivera 
com o avô, em 1887, o que lhe valera ser admitido como 
sócio correspondente daquela instituição. Pertencia tam­
bém ao Instituto Histórico Brasileiro. Era, portanto, um 
rapaz culto, e além do mais inteligente, ,dotado de um 

( 160) Ofício de 27 de maio de 1887. 
( 161) Tobias Monteiro, Pesquisas e depoimentoa. 
( 162) Ofício de 6 de janeiro de 1887. 
( 163 ) Formou-se pela Escola Politécnica do Rio, aliás, contra a sua 

vontade, pois desejava ser engenheiro militar. Em carta ao seu amigo 
Catrambi, escrita de Paris, 26 de junho de 1890, diz ter sido o Imperador 
quem se opôs a que êle fôsse militar, " talvez instigado pelo Conde d'Eu". 
Essa acusação ao tio deve ir por conta da animosidade que êle sempre 
lhe dispensou, e no futuro só fêz aumentar. Talvez porque o Conde d'Eu, 
mais do que a mulher, não escondia sua oposição a qualquer veleidade 
do Pdncipe em suceder ao avô. Numa carta que o Duque de Saxe, pai 
do Príncipe, escreveu ao seu procurador no Rio, já depois da queda da 
Monarquia, êle se refere a "certas dúvidas e dificuldades" ( o sublinhado 
est á no original) "que sempre houve entre meu filho e o tio, a respeito 
da sucessão Imperial" (Dom Pedro Augusto, op. cit.). • 
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grande poder de simpatia. Muito simples de maneiras, 
acolhi·a a todos com uma palavra amável, fazendo-se por 
vêzes espirituoso. No Palácio Leopoldina, à Rua Duque 
de Saxe ( hoje General Canabarro), onde morava com o 
irmão Dom Augusto - Gousty, em família - gostava de 
cercar-se de uma roda de amigos dedicados, políticos, 
homens de letras, jornalistas, os quais formavam, como 
se dizia, a sua pequena c6rte - Taunay, Rebouças, Afonso 
Celso Júnior, Catrambi, os Barões de Estrêla e de Maia 
Monteiro, França Júnior, Martins Pinheiro, Rodolfo 
Lahmeyer, Oton Leonardos, Francisco Wegner, Dr. 
Bezzi, entre outros. Fazendo-se mundano, dava aí as 
suas "partidas", com música ou danças, quando não 
reunia em .roda de sua mesa, para um almôço ou um 
jantar, as notabilidades do tempo, inclusive estrangeiras. 
Nas vésperas de 15 de novembro dava o Príncipe um 
banquete em homenagem à oficialidade do couraçado 
chileno Almirante Cochrane. "Está muito palaciano", 
dizia o Imperador a Rebouças, referindo-se ao neto164• 

Quando sua mãe faleceu em Viena, em 1871, êle era 
uma criança de apenas 5 anos de idade. O Imperador, 
que andava então pela Europa, trouxera-o para o Brasil 
a fim de educá-lo êle mesmo, instruí-lo e, de um certo 
modo, prepará-lo para uma possível sucessão no trono, 
no caso em que a filha Isabel, já casada havia sete anos 
com o Conde d'Eu, não viesse a ter filhos. De fato s6 
veio a tê-lo em outubro de 1875, quando Dom Pedro 
Augusto era já um menino de 9 anos de idade e come­
çava a ter consciência do papel que lhe estava até então 
reservado. 

O Imperador apegou-se muito a êsse neto, que 
passou a ser o da sua predileção, e o menino, por seu 
lado, queria muito ao avô. órfão de mãe, separado do 

( 164) André Rebouças, Dl4rlo. 
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pai ,desde a mais tenra idade - um pai que, a bem dizer, 
não conhecia - apegou-se logo ao avô, a quem tinha 
como um v,erdadeiro pai. "Meu verdadei:ro amigo, que 
sempre é o mesmo comigo, apesar das mentiras que lhe 
têm contado" diria êle anos depois, em carta ao Barão 
de Estrêla165 . Eram laços de afeição que tinham, como 
se vê, sólidas raízes, para o que concorriam também 
certas aHnidades existentes entre os dois - o amor aos 
estudos, por exemplo, a predileção pelas ciências naturais, 
a simplicidade de maneiras, o sentimento humano dos 
homens e das coisas. E, além do mais, uma grande 
semelhança física entre ambos. 

* 

A preferência que o Imperador tinha por êsse neto 
era tal, que n,ão poucos acreditavam até que, se depen­
desse dêle, não ·duvidaria fazê-Jo o seu sucessor, per­
suadido de que a Monarquia teria muito mais a luorar 
com êsse Príncipe no trono, do que com a Princesa 
Imperial, dada sobretudo a má vontade que havia contra 
ela e o marido166• Daí os desentendidos que, segundo 
se dizia, ·haviam ,surgido entre o Conde d'Eu e o sogro, 
e dos quais se fazia eco o ministro inglês atribuindo-os 
ao "particular interêsse" que o Imperador dispensava 
ao neto, a ponto de consentir ou, pelo menos, de fechar 
os olhos às críticas que êste fazia à tia e ao marido. 

(165) Op. cit. 
( 166) Pois não se chegou até a dizer, com visos de verdade, que o 

Imperador iria abdicar em 2 de dezembro de 89, quando completaria 
64 anos, em favor da filha, com a condição desta renunciar, por sua vez. 
por ela e por seus filhos, seus direitos ao trono, em favor de Dom Pedro 
Augusto ? Max L eclerc, um jornalista francês que andou por essa ocasião 
entre nós, refere-se a êsse boato, acrescentando: "Não era provável que a 
Condessa d'Eu sacrificasse de bom grado seus direitos e, sobretudo, os 
direitos de seus filhos. Mas era certo que a imensa maioria dos brasileiros 
estava decidida a não consentir que o Conde d'Eu se aproximasse do 
trono. Era preciso agir; e teria havido fatalmente, em 2 de dezembro, 
uma revolução de palácio" ( Max Leclerc, Lettres du Brésíl). -
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MacDonnell chegava a dizer, o que certamente não devia 
ser verdade, que o motivo principal da viagem que o 
Conde d'Eu fêz à Europa, com a família, em janeiro de 
1887, haviam sido "as divergências que se abriram entre 
êle e o Imperador, a propósito da futura sucessão ao 
trono"167• 

"Não gosta dêle", dizia o Barão Hubner, um diplo­
mata austríaco, filho natural de Metternich que andava 
por êsse tempo entre nós; "e procura muitas vêzes desa­
creditá-lo"1118. Que o Imperador tivesse as suas razões 
para não gostar do genro, é o que não sabemos. O 
que sabemos, porém, é que êle jamais procurou desa­
creditá-lo, como quer fazer crer o diplomata austríaco, 
pelo menos diante de terceiros, em público ou entre as 
pessoas que freqüentavam o Paço. Se essa intriga em 
tôrno da sucessão no -trono abriu uma fenda nas relações 
entre os dois, é coisa que não se conseguiu até hoje 
apurar. Ao contrário, o que todos sabemos é que até 
então, pelo menos, o Conde d'Eu sempre desfrutara de 
tôda a confiança do Imperador, e que êste jamais se 
furtara de o distinguir, quer como genro, como marido 
da herdeira do trono, quer como homem, isto é, por suas 
qualidades pessoais - qualidades de educação e de 
espírito, por sua inteligência, seu amor à família, pelo 
seu devotamento ao Brasil e a exaota compreensão que 
sempre tivera dos deveres e obrigações que lhe impunha 
o espinhoso papel que desempenhava entre nós. 

O jornalista José Avelino, que esoreveu, Jogo depois 
de implantada a República, uma série de artigos para 
o Correio Paulistano, sob o pseudônimo de João Horácio, 
nos deu, num dêles, datado de 13 de março de 1890, 
êste perfil de Dom Pedro Augusto: 

( 167) Oficio citado. 
( 168) R. Mendes Gonçalves, O Barllo Hubner na c6rte de Silo Cmt6vllo. 
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"Tinha talento, mas não tinha espírito. Tinha educação cien­
tífica, mas faltava-lhe educação literária. Amava as festas dan­
çantes, mas não tinha encantos como causeur e era um valsista 
desgracioso. ü ltiI]lamente, depois da viagem à Europa, voltou 
mais príncipe do que foi: dava jantares, tinha uma bela instalação, 
adquiriu quadros originais de algum valor, bronzes de autores 
célebres, e estava fazendo um pouco o papel de homem do 
mundo. Mas faltava-lhe a arte de atrair os homens públicos, de 
arregimentá-los ou arregimentar-se com êles; não conhecia a 
tradição dos partidos, nem as questões sociais pelo seu lado 
prático. Era um órfão emancipado, e não um homem público. 
Além disso, era uma natureza hesitante e tímida, embora tivesse 
caráter expansivo"l69. 

"Não tem ainda 25 anos [ idade constitucional para 
reinar], dizia o Minis,tro de Portugal referindo-se ao Prín­
cipe, mas já tem 21 e o diploma de Curso Superior, não 
fa1tando, assim, argumentos para sustentar que lhe são 
aplicáveis as disposições que alteraram posteriormente as 
condições da maioridade. lt inteligente, bastante ins­
truído para a sua idade, muito simpático e popular. Há 
neste país um grande número de monárquicos que en­
tendem que, na falta -do atual Imperador, a Monarquia 
ficaria mais solidamente construída com o Príncipe Dom 
Pedro do que com a Princesa Dona Isabel"17º. 

Por sua vez escrevia o Minis-tro da Bélgica: "Foi 
educado no Brasil. Sabe-se que •tem a predileção tôda 

( 169) Escrita, como dissemos, em 13 de março de 1890, o Príncipe 
iria ter i;,ouco depois, em Paris, conhecimento dessa correspondência de 
João Horaclo. De lá escreveria ao seu amigo Catrambl, com data de 
26 de junho do mesmo ano, p rorurando defender-se: "São Cristóvão nunca 
foi convento e aos 18 anos eu sala só e para onde queria, apenas o 
Imperador recomendava que não me distraísse muito por causa dos meus 
estudos. Não tinha espírito: é falso, e o Dr. Castro Lopes e outros a 
quem tenho escrito confessam que tenho espírito, sal e muito sarcasmo, 
salvo a modéstia. Seu filho e o Chaves Faria que o digam. Educação 
literária: fui muito bom estudante. Sei escrever com certa originalidade. 
Sempre me vesti no Raunier e nunca fui pelintra, mas andei sempre na 
moda. Era um pouco acanhado, como é natural em um rapnz que pouco 
sala, mas conversava bem quando tinha intimidade. Não foi com a ida 
à Europa que aprendi. Antes mesmo protestava contra a relaxação dos 
Paços Imperiais" (Dom Pedro Augusto, op. cU. ). 

(170) Oficio de 7 de maio de 1887. 
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especial do avô. Passa por ser muito inteligente e bem 
iniciado nas questões de política interna. Para alguns, 
seria um digno sucessor do Imperador. Se êle tem par­
tidários, nada, em sua conduta ou sua atitude, permite 
acusá-lo de intrigas contra a sua prima [aliás tia] ou 
de encorajar os que desejavam colocá-lo no Poder depois 
da morte do Imperador171. Opinião, como se vê, gene­
ralizada, pois dêle se ocupou também o Almirante 
Mantese no relatório que anteriormente citamos, quando 
mandava dizer para o seu Govêrno: Questo giovane 
P.ríncipe gode la simpatia di tutti i Brasiliani, e la sua 
candidatura messa avanti, troverebbe non pochi .seguaci. 
Para o ministro inglês, Dom Pedro Augusto era ainda um 
jovem inexperiente e, dizia, "nas presentes circunstâncias 
é de recear-se que possa ser transviado por danosas 
influências dêsses políticos e patriotas que nada têm a 
perder se falhar amanhã a sua candidatura. O fato, 
entretanto, de ser o Príncipe o neto favorito do Impe­
rador, e de dividir com a Princesa o amor e a afeição 
do Mona,rca, não deve ser desprezado no caso de aparecer 
qualquer complicação. Embora êle não possa natural­
mente reivindicar de modo legítimo o trono, salvo pelo 
fato de que durante muitos anos se espalhara a idéia 
de que seria o futuro Imperador, a questão é muito 
discutida pela opinião pública"172• 

No entender de muitos, a sucessão ao trono devia 
caber-lhe não só por ser êle o neto mais velho do Impe­
rador e já ter a idade constitucional para reinar, como 
por ser o Príncipe do Grão-Pará, filho mais velho da 
Princesa Imperial, um menino de apenas 12 anos, o 
que implica.ria, no caso em que ascendesse a-0 trono 
amanhã, pelo afastamento ou abdicação da mãe, a cons­
tituição de uma Regência provisória, que, quálquer que 

( 171) Ofício de 20 de outubro de 1889. 
( 172) Oficio de 7 de maio de 1887. 
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fôsse, não deixaria de sofrer a influência dos pais do 
menino; e era justamente essa influência, direta ou 
indireta, nos negócios do Estado, que se queria evitar. 
Acrescia que êsse Príncipe nascera com um dos braços 
atrofiados, e um tal defeito era dado como o inabilitando 
para exercer a chefia do Estado. No fundo um mero 
pretexto, pois sendo em tudo o mais um homem são e 
inteiramente normrul, is·so nunca o impediria de reinar, 
para o que havia o exemplo do Príocipe herdeiro da 
Alemanha, que subiria ao trono por aquêle tempo, o 
qual sofria de igual atrofia, aliás muito mais pronunciada. 
Longe de ser um incapaz, Guilherme de Hohenzollem, 
ao contrário, só pecava por excesso de mando e de 
autoritarismo 173• 

Quando o Imperador caiu doente em janeiro de 1887, 
e se receou por sua vida, discutiu-se muito na roda de 
Dom Pedro Augusto essa questão de suces·são, para o 
que se admitia franicamente a exclusão da P.rincesa Impe­
rial, alvo, como era de esperar, de todos os ataques. 
Carlos Bua,rque, um dos freqüentadores daquela roda, 
contou a José Paranhos, futuro Barão do Rio Branco, 
que estando uma· noite "o Príncipe a falar mal da tia, 
à qual chamava de beata, estreita de espírito, antipática 
ao País, mormente por causa do marido, que era estran­
geiro, etc. etc., o Príncipe Dom Augusto atalhou o irmão 
dizendo: deixa dis~o, que a sucessão niio é dela, nem 
do maneta, nem do surdo, nem tua também"114, querendo 
talvez com isso significad" que não haveria um Terceiro 

( 173) Parece que alguns monarquistas tinham suas preferências pelo 
irmão do Príncipe, Dom Augusto, oficial de Marinha, achando-o mab 
indicado para suceder ao avô. "Ouvi dizer, dirá Dom Pedro Augusto a 
Catrnmbi, que tinham certas idéias a respeito de meu mano. Eu posso 
lhe declarar q ue êle é solidário comigo [o grifo no original], e que em 
qualquer emergência me colocará na posição que me compete" ( Dom 
Pedro Augusto, op. cit.). 

( 174) Cit. por Rodrigo M. F. de Andrade, Rio-Branco e Gatt&> da 
Cunha. O "maneta" ~·~ 9 fríncipe QQ Grão Pará e o "1urdo'1 ~ra o 
Çonde d'E11, 
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Reinado. Fazendo côro com os dois irmãos estava tam­
bém o Príncipe Dom Filipe, sobrinho do Imperador, 
filho de sua irmã Januária, conhecido como o Cadete 
Filipe, que, para patentear sua antipatia pela Princesa 
Imperial, batisara uma de suas cadelas com o nome 
de C ondêssa. 

Com tudo isso, a manobra de afastar do trono a 
herdeira legítima e substituí-la pelo Príncipe Dom Pedro 
Augusto acabou por surtir certos efeitos1715, ao contrário, 
portanto, do que dizia o ministro belga. Isto, no sentido 
de o Príncipe se deixar levar pela miragem de poder vir 
a ser Imperador, não parecendo nada impossível que a 
queda da Monarquia - que se deu daí a menos de dois 
anos, com a destituição e expulsão da Família Imperial, 
quer dizer, com o desmoronar de todos os seus sonhos 
dinásticos - tivesse ·tido uma profunda influência em seu 
espírito, sendo causa, pelo menos em parte, do desequi­
líbrio que iria manifesta·r-se dentro em breve de suas 
faculdades mentais. 

* 

"Teve a desgraça, dirá anos depois um jornal de 
São Paulo, Autoridade, de ser rodeado de uma caterva 
de bajuladores, que dizendo-se literatos, aproveitaram a 
oportunidade para excitarem nêlc pretensões à Coroa"176• 

BajuJadores ou não, o certo é que acabaram por con­
vencê-lo de que podia e devia suceder ao avô; e apesar 

( 175) Chegou até a ter repercussão internacional, a ponto de um jornal 
Inglês, o Staiulclrt, noticiar, umn semann depois da queda da ~ onarqu,a, 
que algumas Províncias do Brasil "quen•m restabelecer !> Império coa:, o 
Imperador Pedro III, o quul seria o Prlncipe Dom Pedro-Augusto, filho 
da finada Princesa Dona Leopoldina e do Prlnclpe Augusto de Saxonia• 
•Coburgo-Gothu". 

(176) Dom Pedro Augusto, op. ~t. 
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dêle haver sempre declarado que não era pretendente, 
nunca pôde esconder essa ambição. Era um pretendente, 
como diz Clado Ribeiro de Lessa, que não se queria 
impor mas que- "sempre esperava"177. "Nunca fui pre­
tendente", dirá êle em 1890, já no exílio, fazendo praça 
de seus sentimentos democratas; "mas sempre lutei contra 
os abusos e estou pelo povo e com o povo, o verdadeiro 
soberano. Não sou amigo de espalhafatos, e se chegar 
[ o grifo é nosso], há de ser pela prudência e calma, 
único caminho praticável"178• Numa carta anterior, diri­
gida também ao seu amigo Catrambi, já êle dissera: 
"Ainda não perdi de todo as esperanças, e conto voltar 
[o grifo é dêle] ao Rio nas melhores condições"179• 

Volta·r ao Rio. . . nas melhores condições . . . se 
chegar. . . Mas voltar como? Chegar onde? Ao trono? 
O trono já não mais exis·tia nessa época. E apesar de 
tôda a miragem que pudesse ainda iludi-lo, não era 
possível que acreditasse na possibilidade de uma restau­
ração monárquica, não só por faJta de ambiente como 
pela adesão à República qe quase todos os políticos do 
Império18º. Essa esperança, pois, de chegar ( que só 
podia compreender-se no sentido de alcançar, de subir), 
devia referir-se ao poder supremo, à chefia do Esta-do, 
que apesM de tudo o que tinha acontecido êle ainda 
acalentasse. Ora, como a Monarquia era uma coisa con-

( 177) Prefácio à obra acima citada. 
( 178) Carta de Paris, de 26 de ju nho de 1890, op. cit. 
( l 79) Carta de Cannes, 2 de fevereiro de 1890, idem. 

( 180) Sem embargo, no meio daquelas confusões de idéias que pre­
nu nciava o seu estado mórbido, a possibilidade de uma restauração monár­
quica em seu favor não deixava de vir-lhe. por vêzes. ao espírito, o que 
daria lugar a que Tauna7, sabedor disso por uma carta de Rebouças, 
passasse uma "reprimenda' ao Príncipe, em carta a éle dirigida. 44Expro­
brei-lhe - diz Taunay - com jeito mas energia, a leviandade, mostrando lhe 
que no meio da Famflia Imperial reina a divergência por causa de preten­
sões bem ridículas no estado atval. Aconselhei-lhe que nunca falasse em 
Restauração. Enfim, boa reprimenda, que penso produzirá bons respltados" 
(Visconde de Taunay, Pedro II). 
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sumada e a realidade presente era a República, não seria 
nada impossível que o Príncipe alimentasse a esperança 
de poder vir a ser um dia presidente da República, 
repetindo no Brasil o exemplo do Príncipe Luís Napoleão 
em França. 

Hipótese tanto mais verossímil quanto podemos hoje 
saber por suas próprias cartas que êle fôra acusado de 
ter simpatias republicanas, mesmo de haver "trabalhado" 
em favor da revolução de 15 de Novembro, apesar de 
sua qualidade de membro da Família Imperial. Acusação 
tanto mais surpreendente quanto ela partira do próprio 
Imperador, na tarde de 16 de novembro, quando o Prfn~ 
cipe propunha escapar-se do Paço da Cidade pela porta 
que dava sôbre a Rua do Carmo, para ver, talvez, o que 
era ainda possível fazer em benefício da Família Imperial, 
já pràticamente prisioneira das recém-constituídas autori­
dades republicanas. Ao que se opôs terminantemente o 
Imperador, dizendo que o que êle queria era simples­
mente fugir, acusando-q "de ter participado da revolução, 
trabalhando a seu favor no dia 15, até à hora de sua 
chegada ao Paço da Cidade". Acusação injusta, diz o 
Príncipe1s1. 

Que êle quisesse fugir, como diz o Imperador, pa·ra 
não ficar prisioneiro no Paço com as demais pessoas que 
ali se encontravam, ou simplesmente parn se juntar aos 
republicanos, é o que nunca se poderá saber182. Agora, 
que êle houvesse trabalhado a favor da implantação da 
República no correr do dia 15, é uma acusação pueril 
muito fácil de ser hoje destruída, uma vez que conhe-

( 181) Carta citada, 
( 182 ) O jornnlista a que nos referimos páginas nlrás, J ollo Horácio, 

pseudônimo de José Avelino Gurgel do Amaral, d:z, numa outra corres­
pondê11ci11 para o Correio Paulist,ma, dntndn de 20 de mnio de 1890, que 
âste parecia, no Pnço da Cidndc, "um morador de um \>rédio cm chamas, 
tal eru o seu pànico ... o que bem podin ser um prenlmc10 do desequilíbrio 
mental que iria feri-lo durante a travessia para a Europa. 
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cemos, por confissão do próprio Príncipe, todos os passos 
por êle dados nesse mesmo dia. De fato, segundo êle 
contou a Catragibi na carta acima citada, no dia 15, 
pela manhã, saíra de casa para dar o seu habitual passeio 
a cavalo. Na véspera, à noite, haviam estado ali alguns 
amigos, Taunay entre outros, aos quais êle participara 
a "revolta de dois regimentos que se recusavam a em­
barcar", notícia que embora não de todo certa, não tinha 
nada de extraordinária, pois já ela corria àquela hora 
pela cidade ( cêrca de 11 horas da noi,te) . Da sublevação 
das fôrças comandadas pelo Marechal Deodoro e depo­
sição do Gabinete Ouro-Prêto, diz êle que soube quando 
fazia o seu passeio a cavalo, na manhã daquele dia. Foi 
quando fôra informado "do assassinato do Ladário e da 
proclamação da República", evidentemente em fontes 
menos autorizadas, porque nem Ladário tinha sido "assas­
sinado" nem àquela hora a República havia sido "pro­
clamada". Ora, mal informado, assim, como estava, não 
era de crer que êle fôsse de algum modo ligado aos 
elementos que "faziam" a revolução. De volta do passeio 
a cavalo almoçou em seu palácio e pouco depois saiu 
para ir à casa do Barão de Maia Monteiro, de quem 
era amigo. Não diz, mas certamente para melhor se 
infoI'mar sôbre o que se passara na manhã daquele dia 
em frente ao Quartel-General, e não para se encontrar 
ou conspirar com os revoltosos, pois não era ali o local 
adequado para isso. Em casa do barão se deixou ficar 
até cêrca de 5 horas da tarde, quando voltou ao Palácio 
Leopoldina e lá se demorou a conversar com alguns 
amigos. Foi quando sabendo que o Imperador e os 
demais membros da Família lmperiaJ estavam reunidos 
no Paço da Cidade, para lá se dirigiu em companhia 
do Dr. Bezzi, e de onde não mais saiu até embarcar, 
com o Imperador e demais príncipes, para o exílio. 

* 
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Por aí se vê que no dia 15, pelo menos, êle não 
tivera qualquer participação com os elementos revolu­
cionários, fôsse com os militares que haviam pôsto Deo­
doro à frente da -revolta, fôsse com os republicanos, que 
se aproveitando do golpe de Estado e da ausência de 
qualquer reação por parte do Govêmo Imperial, iriam 
instituir a República ao cair da tarde dêsse mesmo dia. 
Que não havia tido nenhuma participação com os revol­
tosos provava-o ainda o fato, revelado também pelo 
Príncipe, de que êstes haviam pensado em retê-lo, como 
refém, "para impor a vontade ao Imperador"183, 

t possível que a desconfiança, que o Imperador 
tinha, de êle haver trabalhado em favor da revolução, 
resultasse do fato de o Príncipe ( segundo diz êste) a 
haver "previsto" desde dias antes, muito embora não 
supusesse "que ela tomaria esta forma violenta e brutal". 
Previra-a, diz êle, "como uma conseqüência necessária 
[ sic] dos últimos abusos oriundos do estado de debili­
l .ade do Chefe do Estado". E se não tornou nenhuma 
iniciativa para contê-la, diz êle ainda, "foi, primeiro, por 
se achar tolhido' pelo estado de sítio184, e segundo por 
ter antes de sua pessoa a do Imperador, que nada resolvia 
e não deixava resolver". Essa previsão dos aconteci­
mentos que se iam dar, fizera-a êle ainda na véspera, 
isto é, na noite de 14 de novembro, em sua casa, em 
conversa com Taunay e Afonso Celso Júnior, ao trans­
mitir seus receios de "uma explosão em conseqüência de 
certas medidas repressivas"18fi. 

t possível que tanto Taunay como Afonso Celso não 
tivessem dado maior importância a tão sinistras previsões 

( 183) Carta de 26 de junho de 1890 clt. 
( 184) Dom Pedro Au!!"sto quer referir-se ai, evidentemente, ao que 

êle poderia ter feito nos dias 16 e 17 de novembro, quando não havendo 
propriamente estado de sitio, a Fam Ilia Imperial já se achava, pràtica­
mente, prisioneira no Paço da Cidade, 

( 185 ) Carta citada. 
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do Príncipe, atribuindo-as a certas fantasias que lhe 
passavam pela cabeça, conseqüência de um estado mental 
não muito equilibrado, e do qual já desconfiara Taul'lay 
desde aJgum tempo. Contava o Barão do Rio Branco que 
estando no Rio em 1887, Taunay se mostrara "muito 
consternado", por desconfiar que o Príncipe sofria de 
qualquer distúrbio cerebral, não encontrando outra expli­
cação para o que dêle ouvira, isto é, que "Dona Isabel 
e o Conde d 'Eu pretendiam envenená-lo"186• A mesma 
desconfiança que passara pelo espírito de Rebouças 
quando, num dia d e dezembro de 1888, conversando com 
Dom Pedro Augusto em Petrópolis, êste lhe contara uma 
história de obrigar o Imperador a abdicar, e de afastá-lo, 
a êle Príncipe, para longe, casá-lo, impedindo sua volta 
ao Brasil, "e um sem número de misérias"187• 

Era o comêço do mal, Úma espécie de mania d e 
perseguição, que se iria realmente declarar, com inter­
valos mais ou menos longos de perfeita normalidade, 
durante a travessia d a Família Imperial para o exílio, 
a bordo do Alagoas, onde os alvos preferidos do seu mal­
querer seriam o comandante do navio, José Pessoa, o 
Conde e a Condêssa d'Eu, Mota Maia e o Conde de 
Nioac188• Durante cêrca de três anos êsse infeliz Príncipe 

( 186) Rodrigo M. F. de Andrade, op. cit. 
( 187 ) André Rebouças, Diário. 
( 188) Essa p revenção, sobretudo contra Nioac. mas principalmente contra 

Mota Maia. vinha já de antes. Na viagem que êle empreendera à Europa, 
com o Imperador, nos anos de 87-88, o Príncipe se irritava com a 
lnaneira tirânica ( segundo êle) com que Mota Maia decidia tudo o que 
se devia fazer ou deixar de fazer, sob o pretexto, ainda segundo êle, de 
r.oupar a saúde do Imperador, impondo a todos da comitiva imperial um 
itinerário previamente estabelecido. Em março de 1888 o Príncipe escrevia 
de Cannes ao Barão de Estrêla, que se encontrava então em Paris, dizendo 
que "as autoridades competentes e onipotentes [Nioac e Mota Maia] , 
em sessão secreta, organizaram o seguinte programa, lido pelo arauto 
[Mota Maia] em pleno areópago: "partirás no dia 2, e em Gênova ficar.Is 
até 4 .. , " Noutra carta, também ao ba rão, do mês de maio seguinte, 
escrita de Milão, êle dizia que "o M. M. [Mota Maia] está cada vez 
mais francês e indigno de qualquer amizade de homem leal". E acres­
centava: "Estou tristíssimo, e des~joso de me ver fora dêste meio e no 
Rio, sossegado". Embora aparentemente são, nena época, tais ~nci!lto1 
refletiam já certos sintomas de desequilíbrio mentl\l, 
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iria viver na Europa ,nesse estado de meia lucidez, para 
acabar megulhado, para sempre, nas trevas de uma com­
pleta demência. Internado num sanatório austríaco, iria 
aí morrer já idoso, com cêrca de 68 anos de idade, em 
19.'34, esquecido e por assim dizer abandonado por todos. 
Tendo d eixado crescer a barba, que se fizera comple­
tamente branca, sua semelhança com o avô se tornara 
nesse fi.m de vida, segundo diziam, qualquer coisa de 
altamente impressionante. 



JO 

Impopularidade do Conde d'Eu 

Se a opinião pública acabasse, apesa,r de tudo, se 
conformando em aceitar a Princesa ImperiaJ como Impe­
ratriz, o que difl.cilmente toleraria era a presença do 
marido ao lado dela. Não obstante as provas por êle 
dadas de interêsse e mesmo de afeição ao Brasil e aos 
Brasileiros, da perfeita correção que sempre mantivera 
ao lado da mulher, inclusive nas vêzes em que ela exer­
cera a Regência do Império, e do seu comportamento 
exemplar na Guerra do Paraguai - bem poucos o tole­
ravam. Bem poucos estavam dispostos a reconhecerem 
as suas qualidades. Continuavam a tê-lo como um per­
sonagem estranho ao País, um verdadei-ro intruso, ele­
mento indesejável, que por via de um casamento se 
metera na vida dos Brasileiros. O Francês, como era 
geraJmente qualificado. Capitão marroquino, como cha­
mou Silveira Martins num tom pejorativo, querendo com 
isso referir-se ao tempo em que o príncipe comba·tera em 
Marrocos como oficial do Exército espanhol. "Impopu­
laridade injustíssima, dirá mais tarde o Visconde de 
Ouro Prêto, porém efetiva e vasta". 

"O Conde d'Eu, escreve Oliveira Viana, não conseguira ne­
nhuma popularidade, nem sequer a simpatia dos círculos políticos 
e sociais âo País. tle era um tipo acabado de gentilhomem, 
mas a quem faltava o tacto preciso para entremostrar as muitas 
riquezas ocultas da sua alma, os seus grandes dons aristocráticos 
de caráter e de inteligência. Ninguém foi mais mal compreendido 
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no seu meio do que êle; a maledicência tornou-o à sua conta 
para impopularizá-lo, projetando a sua personalidade na imagi­
nação das massas, não numa imagem exata, mas numa imagem 
deformada e caricatural, em qu.e não eram escassos os traços de 
antipatia e de grotesco. :E: assim que, sendo um bravo nos campos 
de batalha, diz uma testemunha daquela época, nunca se fêz um 
her6i estimado e consagrado pelos seus companheiros de armas; 
sendo um homem de maneiras simples, nunca se fêz popular; 
um verdadeiro mãos largas em favor dos necessitados, mas que 
passava, entretanto, pela suspeita de avareza e sordidez"1S9 , 

Por certo não se ia querer que êle fôsse um Príncipe 
Perfeito. Mas num ajuste de contas entre as qualidades 
e os defeitos, não se precisaria de muita boa vontade 
para se apurar um saldo a seu favor. O Visconde de 
Taunay, que o conhecera de perto e com o qual convivera 
por mais de um ano no final da Guerra do Paraguai, 
se bem qu e tivesse pessoalmente queixas dele, não deixa 
de reconhecer-lhe, como diz, algumas "sólidas quali­
dades". Assim que apesar de pertencer a uma das prin­
cipais famílias reinantes da Europa, neto de Rei, e da 
posição de destaque que lhe dava a sua condição de 
marido da Princesa Imperial, era um homem " cheio de 

( 189 ) O Oca.so do Império. - Uma das muitas acusações que lhe 
f aziam era o seu propnlndo amor ao dinheiro. tradicional, diziam, em sua 
fan1íli11 francesa, os Orleans; mas o melhor resposta qu e se poderia dar 
a isso seria a situa,:ão de insolvência em que êle se encontraria quand~ 
da queda do Império, " ponto de necessitar <la ajuda financeira do pai 

,._para poder se manter com a familia na Europa. Uma outra acusação, 
também dêsse gênero, era a propósito d os chamados cortiços que êle 
possuía na Côrte e alugava 1\ gente pobre, a preços considerados extorsivos, 
mns que deviam ser os correntes na época. mnis ou menos os mesmos 
cobrndos por outros proprietários dessas casas d e habitação coletiva, popu­
lares no Rio e em outras cidades brasileiras, e ocupadas por pessoas de 
condições muito humilde.", porque as demais moravam em suas próprias 
casas, ou casas nlugndas. S6 muitos anos depois é que se adota.rtn o 
costume de moradias coletivas para tôdas as classes da população, quando 
os nntigos '"cortiços", me 1horados sob o ponto de vista de construção, de 
higiene, de confôrto interior. de dimensão e de npresentaçüo, passnram a 
ser as ••casas de apartamento" de hoje. Talvez devido à orij!;em humilde 
dêsse gênero d e habitnçAo, havia ainda, no Brasil como no Estrangeiro, 
até pouco tempo, uma espécie de preconceito contra elas em certos círculos 
sociais, cabendo aqui dizer, por exemplo, que em Stockholmo, poucos nnos 
11trós, o Rei da Suécia não aceitava convites de Embaixadas ou Legações 
estrangeiras instaladas em casas de apartamento. 
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modéstia", que detestava o fausto ou mesmo o simples 
luxo, muito agradável de maneiras, acessível a todos e 
pouco propenso a ouvir ou aceitar bajuladores. Como 
espôso e pai de família tinha qualidades exemplares, 
levando ate ao exagêro seu amor aos filhos e aos cuidados 
com que os rodeava. 

Lembra Taunay que nos últimos anos do Império, 
quando já os tinha um pouco crescidos, não fazia senão 
se ocupar de sua educação, "parecendo viver só e unica­
mente para isso". Em Petrópolis, nos meses de verão, 
era visto pelas ruas da cidade, "de casaca e chapéu alto, 
seguindo um carrinho puxado por carneiros em que iam 
os meninos, o que de certo não concorria para o seu 
prestígio". Não concorriam também certas maneiras suas 
no trajar, o descuidado das roupas, certos gestos desa­
jeitados - "desajeitados até no simples cumprimentar", 
diz ainda Taunay, e os muitos cacoetes que tinha, o 
que num homem de alfa estatura como êle, só podiam 
torná-lo pouco simpático ao público. 

Tais defeitos ainda seriam desculpáveis, considerados 
afinal inocentes. O pior, porém, eram os ataques que 
sofria por seus "hábitos de apertada economia", como 
diz Taunay, que destoavam da tradicional largueza e 
tendência esbanjadora do brasileiro. E o sotaque francê& 
do seu falar, um mal positivamente incorrigível, de que 
êle não conseguiria jamais se libertar, apesar do muito 
que estudara a nossa língua e da preocupação que sempre 
tivera em falá-la, evitando exprimir-se em francês mesmo 
com as pessoas cultas do país. Tendo a palavra fácil, 
corrente, mesmo fluente e elegante, dava entretanto uma 
má impressão quando falava o português, apoiando exa­
geradamente nos rr - "em tom de chôro", acentua 
Taunay190 • 

* 
( l 90 ) M em6ritu. 
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· Essa má vontade que· havia contra ó Conde d'Eu 
não era de agora: vinha já, pode dizer-se desde quando 
êle se fixara no Brasil, ou melhor, desde quando se 
tornara o marido da Princesa Imperial. E êle bem que 
tinha consciência disso. "Demasiado sei, - escrevia certa 
vez ao Imperador, - o que custa borrar o estigma de 
estrangeiro, como demasiado conheço os preconceitos 
ou ciúmes que hão de, no seu dia, levantar-se contra 
mim"1º1• Era uma má vontade que não partia somente 
das camadas afastadas ou divorciadas do trono, mas que 
se manifestava também nos círculos ligados diretamente 
aos interêsses do Estado, aos órgãos do Govêrno e à 
·própria sorte das instituições, aquelas que deviam ser, 
pela lógica das coisas, as primeiras a prestigiar o marido 
da futura Imperatriz, co,n,díção indispensável para a esta­
bilidade e a manutenção da própria Monarquia. 

No entanto, já em 1871, quando da primeira vez 
que a Princesa assumira a regência do Império, o Senado, 
que era o órgão conservador por excelência e um dos 
pilares do regime, se opusera a que o Conde d'Eu acom­
panhasse a mulher à Sala das Sessões, quando ela ia 
prestar o juramento constitucional, com o propósito evi­
dente de ignorar oficialmente que êle era o marido da 
Regente: quiseram obrigá-lo a assistir ao ato de uma 
das tribunas, o que êle naturalmente _recusara, deixando 
então de comparecer à cerimonia. "Pela primeira vez, 
- dirá Alberto Rangel - se manifestava de maneira 
pública e oficial, o comêço da série de demonstrações 
de cerceio ao acolhimento e boa apresentação do Príncipe 
Consorte, o Estrangeiro que se procurava diminuir, 
fazendo-lhe sentir as restrições da posição secundária"1112

• 

Fôra justamente na previsão dessa e de outras difi­
culdades que o Imperador recomendara, nessa mesma 

( 191) Arquivo da Casa Imperial. 
( 192) Op. cit, 
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ocasião, isto é, nas vésperas da sua partida para o estran­
geiro, quando ela ia assumir pela primeira vez a Regência 
do Império, que se tomava " indispen.~ável que o meu 
genro, aliás censelheiro natural da minha filha, proceda 
de modo que não se possa ter a certeza de que êle 
influiu, mesmo por seus conselhos, nas opiniões da minha 
filha". Isso pa-ra evitar, como êle diz, o ciúme dos 
Ministros. Para o Imperador, a posição do Conde d'Eu 
ao lado da mwlher, em tudo que se referisse aos negócios 
do Estado ou tivesse o cunho oficial, devia ser idêntica 
à do Príncipe Alberto ao lado da Rainha Vitória193• Isso 
para não ferir, como diria o Almirante Mantese, l'orgoglio 
nazionale, che mal sopporta che un estero influisca sull' 
administrazione dello Stato194• 

Os principais inspiradores dessa campanha de difa­
mação contra o Conde d'Eu, nesse fim do Império eram, 
naturalmente, os republicanos, que sentindo o País ainda 
pouco maduro para abraçar a idéia da República, pro­
moviam um sentimento de descrença na Monarquia, ou 
mais propriamente, na possibilidade da sua sobrevivência, 
do seu prolongamento por um Terceiro Reinado, o que 
significaria a sua extinção no decorrer de um tempo 
relativamente curto, pois era cor.rente que a vida do 
Imperador estava a findar. E para afastar a possibilidade 
de um Terceiro Reinado, nada mais fácil do que atacá-lo 
nas pessoas da Princesa e do marido, alvos sabidamente 
sensíveis à opinião pública. Oliveira Viana chama a isso 

( 193) Conselho• à Regente, cit. por Jollo Camilo de Oliveira Tôrres, em 
O Presidencialismo no Brasil. - Com relação ao Príncipe Alberto, a assinalar 
que pela Constituição imperial o Conde d'Eu, se a mulher se tornasse 
Imperatriz reinante, êle nllo ficaria reduzido a simples Príncipe Consorte: 
tomaria o título, embora puramente honorífico. sem parle alguma no 
Govi!rno, como estabelecia a Constituição, de I mperador, a igual do que 
se dava em Portugal, onde o marido da Rainha-reinante tomava sempre 
o título de Rei, digamos de Rei-Consorte. Era o caso, por exemplo do 
Rei Fernando. marido da Rainha Dona Maria II, Irmã do Imperador Dom 
Pedro II. 

( 194) Arquivo do Ministério dos Negócios Estrangeiros de Itllia, 
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de "crise de descrença, de ideal fracassado", acrescen­
tando que "não era a crença na República que criava 
nrovos adeptos do ideal republicano, mas a descrença na 
Monarquia; não se pedia, não se reclamava tanto a 
República quanto se condenava ou se acusava a 
Monarquia' '1911, 

Ora, nessa campanha contra o Terceiro Reinado o 
Conde d'Eu se tornava assim uma espécie de "cabeça 
de Turco" da Monarquia, alvo preferido dos mais gros­
seiros ataques196

; ataques de tal ordem, que diHcilmente 
se conceberiam hoje, mesmo com a liberdade ilimitada 
e irresponsável de que goza a nossa imprensa. A 
Federação, por exemplo, órgão republicano de Pôrto 

(195 ) Op. cit. 
( 196) A assinalar que mesmo aquêles que se diziam a.'nda monarquistas, 

como Rui Barbosa, um monarquismo, aliás, sui generls, porque se com­
prazia em atacar a Família l n•perial ( seguia, dizia êle, a doutrina de 
Cavour: servia a pátria e desprezava os Príncipes), não se fart avam de 
desmoralízar o marido da herdeira do trono, soberano subalterno, como 
o chamava num de seus artigos do Diário de Noticias. Para incompnti­
bílizá-lo com a Nação, acusavR-O de ter "en~endrado" um plano que 
•·Jevaria o Brasil à guerra civiln, associando ·notóriamente sua respon­
sabilidade à 11titude criminosa do Govêmo", quando êste suprimiu na capital 
do Império o d ireito de reunião; isso porque a Polícia da Oôrte havia 
ineptamente perturbado umas reuniões republicanas em praça pública. E 
para intrigar o Conde d'Eu com o Exército, onde êle tinha, como se sabe, 
as honras de Marechal, apontava-o como responsável de haver "saltado sôbrc 
as leis da moralidade e do decôro", pnra atentar contra o magistério da 
Escola Militar" ( • ). Dizia depois que a carreira dos nossos militares 
estavam em mãos do Príncipe, " de alferes até às mais graduadas patentes", 
sendo êle "o senhor perpétuo das nossas fôrças armadas, assumindo nelas 
posição "que as mais gloriosas espadas nacionais, Caxias, Os6rio, Pelotas, 
nuncn pretenderam... O Príncipe era. nesse particulnr. um HSôbre Ministro'\ 
um " Sôbre Govêmo'', E concluía afirmando que "a gerência" nbsol~ta 
dos interêsses militares era "domínio exclusivo ' do marido da herdell'a 
do trono, " graças à pusilanimidade, À baixesa dos conselheiros pnrla­
mentares da Coroa. Nenhum Ministro mexe uma palha, na organizaçllo do 
Exército, sem o beneplácito dêsse poder criminoso, feitor-m6r da Guerra", 
(lnstituiçllea e Prlncipes) . 

( •) Rui queria referir-se ao incidente p rovocado pelo professor da 
Escola Militar Moreira Pinto, que numa aula de Hist6ria havia atacado 
os Orléans de França, culpando-os da matança dos protestantes, na noite 
de SIio Bartolomeu, estando então presente o Conde d'Eu. Censurado pelo 
Comandante da Escola, Moreira Pfoto viu-se obrigado a pedir jubHn~ão. 
Rui Barbosa dizia que o Conde d'Eu tentara obrigar o Govêrno a dem1tt-lo, 
opondo-si:', porém. a isso, o hr.perador. Moreira Pinto era republicano. 
tendo sido um dos signatários do Manifesto de 1870. 
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Alegre, dizia que o Terceiro Reinado seria simplesmente 
o govêrno do marido da Princesa, "monarquista de direito 
divino, parista, violento e ambicioso; Reinado da vio­
Jência, da intriga, da sacristia e das negociatas". Para 
êsse jornal, o príncipe representava, "na maior intensi­
dade imaginável, o desejo incontinente de riquezas, que 
é o característico mais pronunciado da sua família", sendo 
aceito "com repugnância por um povo que não o estima 
e que não é por êle estimado". Lúcio de Mendonça, por 
outro lado, no jornal O Colombo, de Campanha, Minas 
Gerais, dizia que o Conde d'Eu não passava de "um 
sujeito de pouca etiqueta e de pouquíssimas letras, um 
ganhador burguês, que professava a mais absoluta indi­
ferença pelas coisas públicas desta terra". Vê-se nesses 
dois exemplos o que havia de má fé e de falta de sinceri­
dade nessa campanha que os republicanos moviam contra 
o Conde d'Eu: uns o atacavam por ser "um monarquista 
de direito divino"; outros por ser "um ganhador burguês"; 
uns por pretender ser govêrno no Brasil; outros pela 
indiferença que manifestava contra as nossas coisas pú­
blicas. Quer dizer, prêso por ter cão e prêso por não 
o ter. . . 

A República Federal, jornal que se publicava na 
Bahia, envolvia em seus ataques tanto a Princesa como 
o marido. Ela não passava de uma mulher de "inteli­
gência vulgar, interessada apenas por músicas e bailes", 
achando o jornal que a sua subida ao trono seria uma 
desonra para o Brasil. E quanto ao marido, era um 
homem violento e despótico, com uma insaciável ambição 
de dinheiro e vanglórias; monarquista de direito divino 
( a mesma tolice do jornal mineiro), clerical, aristocrata, 
usurário, avarento, proprietário de bairros e casas mise­
ráveis e imundas, que causavam a febre amarela no 
Rio. Tais ataques eram lançados por ocasião da sua 
viagem ao Norte do País, com o propósito evidente de 
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malquistá-lo com as populações locais e de anular tôda 
tentativa do Conde d'Eu no sentido de conquistar uma 
base de simpatia tanto para a Monarquia como para 
êle próprio. 

* 

Tarefa esta difíchl, não só porque o mau conceito 
de que êle gozava ( para não falar no desprestígio da 
Monarquia) já estava em grande parte enraizado em 
muitos círculos da opinião pensante do País, corrio por­
que êle tinha a seu lado, nessa viagem ao Norte, para 
dificultar-lhe os planos, justamente um dos republicanos 
que mais o tinham agredido, a êle e à mulher - Silva 
Jardim. O mesmo que um ano antes, numa conferência 
realizada na Sociedade Francesa de Ginástica, no Rio 
de Janeiro, atacando o Príncipe dissera que seria "uma 
ignomínia nacional a sua assunção ao trono brasileiro 
na pessoa de sua espôsa", porque todos pressentiam que 
no dia em que ela assumisse o Poder, seria êle o verda­
deiro Chefe do Estado. "Um Francês repelido pela 
própria pátria, - acrescentava, - um forasteiro vulgar, 
embora feliz, porque simples Tenente, teve a dita de 
arranjar um bom negócio de casamento com a Princesa 
Imperial do Brasil". "Homem mal dotado por qualquer 
face que se o considere, sem ponderação, sem maneiras, 
mau o aspecto ( ... ) ; mesquinho, tanto que é públic'.l 
a sua especulação de casebres miseráveis, o aluguel dos 
cortiços". 

Essa oampanha de descrédito que se fazia no Brasil 
contra a Princesa e o marido, chegara a um tal ponto 
que já extravasara as fronteiras do País. Conhecida dos 
nossos vizinhos do Prata e em certos círculos políticos 
e sociais da França, t~rra do <?>nde d 'Eu, iria se espalhar, 
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como era, alíás, de espernr, em Portugal, onde Eça de 
Queirós se faria eco, dizendo que "duas lendas se tinham 
espalhado sôbre o beatério da Princesa e sôbre a agio­
tagem do Príncipe, ambas fatais num país de instíntos 
granidemente generosos e terrivelmente livre-pensador; e 
onde todo caixeiro tremia de furor voltairiano quando se 
contava na loja que a Princesa Imperial, por suas mãos, 
varria as igrejas de Petrópolis, e não havia senão mruldi­
ções contra os cortiços, verdadeiros ou falsos, do Conde 
d'Eu"101. 

( 197) Carta, Inédita, de Fradique Mmdu. J - -

• 
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Cotegipe e os militares 

Por tudo o que se passava nos últimos anos da 
Monarquia pode-se afirmar que se o Imperador tivesse, 
nessa ocasião, como seu sucessor imediato, não uma 
filha, mas um varão, maior de idade e capaz, que pudesse 
assumir em qualquer momento a chefia do Estado, a 
República não teria vindo tão cêdo quanto veio. Tudo 
fazia crer que apesar da campanha republicana e uma 
vez desaparecido o Monarca, ter-se-ia entrado por um 
Terceiro Reinado, sem maiores tropeços nem dificuldades. 
E conforme fôsse êle, a Monarquia poderia ser mantida 
ainda no Brasil por alguns anos mais. 

Assim que a sua queda se deve, entre outros fatôres 
de menor vailia, primeiro à decadência física e intelectual 
do Imperador, precocemente envelhecido; segundo ao 
fato de lhe suceder no trono uma mulher, casada com 
um estra-ngeiro. Essas duas circunstâncias iriam favorecer 
grandemente a campanha de descrença na Monarquia. 
E, terceiro, a política, sob todos os pontos de vista errada, 
que o Gabinete Cotegipe adotou com relação aos 
militares. 

A chamada "questão militar" apareceu, como vimos, 
ao tempo de seu Ministério198• Nasceu da atitude indis-

( 198) Tem-se querido remontar a " questão militar" ao caso do Coronel 
Frias Vilar e ao assassinato do jornalista Apulcro de Castro, ocorridos 
ambos no ano de 1883. 

O caso Vilar sob o Ministério Paranaguá, sendo Ministro da Guerra 
o Conselheiro Cario, Afo1110 de Aaaia Figueiredo, lrmlo do futuro Visconde 



214 - HISTÓRIA DA QUEDA DO IMPÉRIO 

ciplinada de um então obscuro coronel do Exército, mas 
que não se teria transformado numa "questão" se não 
fôra a atitude quando menos desajeitada do seu Ministro 
da Guerra, vale dizer, do Gabinete. Quando ainda era 
tempo de Cotegipe intervir, com a sua grande autori­
dade e reconhecida habilidade política, para pôr água 
numa fervura que apenas se iniciava, não quis ou não 
soube fazê-lo. Ao contrário, transformou o que não era 
sequer uma questão militar, numa questão militar e 
política. Demasiado cioso de suas prerrogativas de Chefe 
do Govêrno, não soube, entretanto, defendê-las dentro 
de uma linha de coerência, serena e ao mesmo tempo 
enérgica.· 

Entrou a pecar, ora por excesso de poder, ora por 
excesso de fraqueza. Quando não simplesmente por 

de Ouro Prêto, foi "o primeiro, diz Magalhães Júnior, de uma série de 
episódios destinados a estabelecer profundo dissídio entre os elementos 
militares e políticos" (Deodoro). 

Não nos parece, porém, procedente êss& ponto de vista, ainda porque 
os dois casos foram completamente diversos um do outro, sendo que o 
p rimeiro resultou, na realidade, d e um ato de indisciplina de um oficial 
superior, se bem que provocado por seu estado mórbido e profundo despeito; 
o segundo não passou de uma reação provocada pelo sabido espírito de 
Intolerância da generalidade dos nossos militares, de sua repulsa a tôda 
crítica ou todo ataque de imprensa, intolerância que sempre se verificou 
entre nós e isso até os nossos dias. Em todo o caso, e para inteligência 
do leitor, vale sempre a pena resumir aqui êsses dois episódios. 

O primeiro foi provocado por êsse Coronel Frias Vilar, oficial turbulento 
e de temperamento doentio, que por ter sido preterido, na promoção a 
general, pelo seu colega de armas Floriano Peixoto, apesar de êste figurar 
no 10.0 lugar na lista dos coronéis, enquanto Vilar era o 23.0 , investiu 
desabridamente contra o Ministro da Guerra, ameaçando o Govêmo com 
o levante do batalhão que comandava na Côrte. Afastado do comando 
dessa unidade e transferido para o Rio Grande do Sul, recusou partir, 
sob o pretexto de estar doente e pretender pedir reforma. 

Inflexível, Carlos Afonso mandou )?rendê-lo no seu próprio quartel, 
isto é, segundo declarou o ministro, ' no meio das 300 baionetas com 
que o coronel ameaçava a Capital do Império, e p ara que, de uma vez 
por tôdas, ficasse sabendo que neste Pais só podem invocar baionetas as 
autoridades le~ltimamente constituídas em nome da lei e da sua execução" 
( Magalhães Junior, op. cit.). Recolhido prêso, foi obrigado a embarcar, 
três dins depois, para o Rio G1ande do Sul, onde foi pouco depois sôlto 
e reformado. 

:E.: verdade q_ue essa atitude enérgica de Carlos Afonso criou-lhe uma 
p-ande lmpoJ>ularidade nos meios militares, que só fêz aumentar• quando 
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pusilanimidade. Coube-lhe assim a grande culpa de não 
ter querido - ou não ter sabido - cortar enquanto era 
t empo essa irritante questão com os miJitares. Mais ainda: 
a culpa de tê-la provocado; e, depois de a provocar, de 
não a ter extirpado quando ela começou a tornar-se 
perigosa não s6 para o seu Govêrno como para a própria 
estabilidade das instituições. Pode ser que Cotegipe não 
se tivesse desde logo apercebido dêsse perigo, como 
de resto não o compreenderam também outros políticos 
do tempo, a começar pelo próprio Imperador; que não 
tivesse dado importância à agitação que se fazia entre 
a mocidade das escolas militares e a jovem oficialidade 
do Exército - Tenentes, capitães, majores - subesti­
mando a repercussão que ela podia ter nos quartéis ou 
guarnições militares do País. Por certo não deu também 

êle, deixando o Ministério, foi para a tribuna da Câmara d os Deputados 
atacar a indisciplina, o relaxamento e, segundo êle, a pouca honestidade 
( em matéria de fornecimentos) que reinavam em algumas administrações 
militares. provocando com isso uma carta que lhe dirigiu pela imprensa 
o Visconde de Pelotfls. Em revide, Carlos Afonso voltou-se contra êstc, 
chamando-o de truculento e de despótico pnra com os seus inferiores, e 
Jomentando que uma t~o alta patente do Exército fôsse para n imprensa 
firmnr com o seu nome "'três ou quati·o chntas banalidad es acêrcn da 
Administração da Guerra", Nessa altura Pelntns entende u de bom nviso 
não prosseguir com os seus ataques, e o chamado caso Frias Vilar foi 
e nterrado. 

C..om Apulcro de Castro foi coisa diferente. Redator-chefe de um 
jornal difnmador, intitulado O Corsário, que se publicava no Rio, foi 
bàrbaramente assassinado, às portas da Polícia dn Côrte, por um grupo 
de oficiais do 1.0 Regimento de Cavalarin, em revide aos ataques dêsse 
jornal ( • ) , Jl:sse crime, sob todos os aspectos inqualificável, ficou imp~ne, 
o que provocou verdlldc iro escílndalo púhlico, <tUe mnis clamoroso tundn 
se tornou quando se soube q_ue o Imperador, dja~ depois. fo i v isitar o 
quartel daquele re~imento. '' visJta que era umu humilhnçúo da Coroa perante 
a rrhelião militar', declarou Andrade Fi~ueirn na Càmnra dos Deputados. 

Nos meios militares o crime foi simplesmente nbnfado, sob pretexto de 
defesa da classe. e umn dns poucns vozes que tiveram n corngc111 de 
condená-lo foi a do General T1búrcio, que em carta ao seu amigo João 
Bríp;ido escreveu : "Sou, talvez, o único militar na Côrte que lnmcntn 
êsses excessos. Quero ser unidade, Prefiro lamentar o assnssinnto do 
Apulcro, n incensar n vnidade de poderosos que atiraram meus hmi\os de 
armas à liça vergonhosa d o c<,lerado e do bandido" ( Carta de 28 de 
outubro de 1883, no Jornal do Comércio do Rio de Janeiro). 

( 0 ) Por sinal que iria ser êsse mesmo 1.0 Regimento de Cavalaria _o 
primeiro que se poria à frente da coluna revolucionária que marclinna 
contra o Govêrno na m1_1nhã de 15 de novembro de 1889, 
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importância ao fato de estar o Marechal Deodoro à frente 
dêsse grupo de jovens oficiais, achando que apesar da 
tradição militar da família, do alto conceito que êle 
gozava no Exér.~ito e do feitio impetuoso que o carac­
terizava, lhe faltava prestígio pa-ra se colocar à frente 
de uma sublevação militar. Acrescia que, depois , que 
voltara do Rio Grande do SU!l, Deodoro ficara pràtica­
mente sem comando, confinado em sua casa da P.raça 
11 de Junho; e Cotegipe, como o geral dos políticos, 
achava que tirar a um oficial o comando de uma tropa, 
era o mesmo que cortar as asas de um pássaro voador. 
Ora, isso estaria certo se se tratasse de um oficial subal­
terno ou mesmo superior. Mas, tratando-se de um oficial­
general já a coisa era diferente, porque para amedrontar 
os políticos e obrigá-los a ceder, mesmo para derrubá-los 
das posições de mando, não se precisava tanto de tropa 
quanto do espantalho de um simples uniforme de general. 

* 

Não dando, assim, maior importância à agitação 
militar, Cotegipe pouco fêz para evitar que ela se alas­
trasse e tomasse vulto. E só quando se apercebeu real­
mente do perigo que o envolvia é que se decidiu a agir. 
Mas agiu ostentando uma fôrça que de fato não tinha; 
ou se a tinha não sabia como usá-la. 

Aliás, era uma fôrça que residia sobretudo nos estra­
tagemas de sua tradicional velhacaria política, preten­
dendo manobrar os militares com a mesma faciiidade e 
o mesmo sucesso com que havia sempre manobrado os 
políticos. Foi o seu êrro. Querendo resguardar por êsse 
modo a autoridade do Govêrno, recorreu a medidas hesi­
tantes e incompletas, ora avançando, ora recuando. 
Quando recuava, oferecia o flanco aos adversários; 
quando avançava, alardeava uma fôrça que não tinha, 



OOTEGIPE E OS MU..ITARF.s - 217 

e que não enganando a ninguém só servia para desmas- · 
carar sua própria fraqueza. Procurava agir ou fingia que 
agia, mas não querendo malquistar-se com quem quer 
que fôsse, dava ·razão a todos sem no fundo a dar a 
ninguém. E quando era coagido a um ato de energia, 
aplicava-o com panos quentes, com medidas indecisas ou 
incompletas, que no fundo se contradiziam e pràticamente 
se anulavam. 

Por essas e outras é que Cristiano Benedito Ottoni 
diz que ,ninguém mais do que êle favoreceu a anarquia 
e a indisciplina no Exército; e, o que era pior, "com 
quebra da dignidade do Poder Executivo"199• Acusado 
dessas e de outras coisas, inclusive pelos seus partidários 
políticos, preocupados que se mostravam com as dificul­
dades do Ministério e da própria situação conservadora200, 

Cotegipe defendia-se dizendo que não podia fazer mila­
gres nem resistir à anarquia sem o apoio de seus correli­
gionários. "Eu não posso fazer milagres, escrevia êle 
ao seu compadre Lucena, nem mesmo opor resistência 
à anarquia, sem siru::ero e forte apoio dos conserva­
dores ... " E sentindo que alguns dos seus partidários 
já se preparavam para se passarem para as hostes dos 
adversários, na previsão de sua próxima queda, acres­
centava: " ... como general romano à frente dos deser­
tores, para fugir, ou antes, ligar-se aos inimigos ... "201

• 

(199) o,,. eh. 
( 200) " O nosso Cotegipe nllo quer acertar com o caminho, escrevia 

a Lucena o seu amigo Herculano Bandeira ( Carta de 29 de dezembro de 
1887, no arquivo do Barllo de Lucena); se êle nllo se quer reformar. 
deve quanto antes deixar o Poder. Parece, porém. que não o fará, e o 
Partido fica sacrificado". 

( 20 l ) Carta de 4 de setembro de 1887, no arquivo citado. 
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Queda do Gabinete Cotegipe 

Havia, depois, para enfraquecer ainda mais a posição 
do Gabinete, o problema da escravatura, fonte tanto 
maior de dificuJdades para o Govêrno quanto a sua polí­
tica, nesse particular, como era, aliás, sabido, não corres­
pondia em nada às idéias da Princesa Imperial Regente. 
Não coincidia com as idéias dela como não coincidia tam­
pouco ~ o que agravava ainda mais a situação do Minis­
tério - com o senitimento geral da Nação, que já nessa 
altura começava a ser empolgada pela idéia de uma 
abolição total e imediata. Uma prova disso tivera Cote­
gipe no golpe que sofrera, não fazia um ano, com a 
derrota de um de seus ministros, Conselheiro Machado 
Portela, que se apresentando candidato a deputado, fôra 
estrondosamente batido pelos abolicionistas pernambu­
canos com a vitória do liberal Joaquim Nabuco; derrota 
tanto mais desmoralizadora para o Gabinete quanto êste, 
como de resto quase todo o mundo, tinha como assegu­
rada a vitória do candidato governista - inclusive o 
próprio Nabuco202• Batido, como fôra, nas urnas, Portela 
se vira na obrigação de exonerar-se do Govêrno. 

( 202) L'élection paraissaít assurée, escrevia o Ministro da Bélgica, 
de l'aveu mbnc des partisans de son competiteu,, qui revenu de Londres 
peu de temps avant, semblait n'entrer en líce que pou, marquer le pas, 
cu, il avait dejà été battu à deux réprises par M, Portela, alors qu'il 
disposait de toute l'influence du Gouverncment liberal rprésidé par le 
conseiller Dantas. A la surpríse j:énérale et à son propre étonnement, 
m'a-t-il dit lui-~me, Mr. Nabuco la emporté de 200 vofa: sur le Minl.nre 
( Oficio de 25 de outubro de 1887), 
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Podia ser êsse um fato isolado. Mas era sintomático 
de que a política de frear Õ movimento abolicionista, 
limitancJo-o ao simples cumprimento da Lei Saraiva, 
adotada por êsse mesmo Gabinete, que dava liberdade 
apenas aos escravos sexagenários, não correspondia mais 
aos sentimentos da opinião pública; e, o que era pior, 
aos ideais, aos desejos e às intenções da Pr>incesa agora 
Regente. Sôbre isso, aliás, Cotegipe não podia ter ilusões, 
porque pouco antes <la partida do Imperador ela tivera 
a franqueza de confessar-lhe, na previsão das dificul­
dades que iria ter com o Gabinete, logo que assumisse 
a chefia do Estado, que não estava nada de acôrdo com 
muita coisa que o Ministério fazia ou deixava de fazer 
sôbre a questão da escravatura; ao que o velho político 
baiano respondera, com a sua costumeira habilidade, que 
agir de outro modo seria pôr em risco a vida do Impe­
rador. "E com isso tapou-me a bôca", dirá ela203• 

Quando a Princesa assumiu o Poder, voltou ela logo 
ao assunto, mas dando dessa vez francamente a entender 
ao Presidenite <lo Conselho que não era mais possível ao 
Govêrno deixar de fazer qualquer coisa pela abolição 
da escravatura. Fêz-lhe ver que todo o País se ocupava 
do problema, que a agitação em tôrno dêle era geral, 
em quase tôdas as classes, e que ela mesma estava ligada 
de corpo e alma à luta pela libertação dos escravos, que 
"a ganhava cada vez mais" - e que só o Ministério se 
conservava estranho a tudo o que se passava, numa 
situação de completa indiferença2º4• Cotegipe, porém, 

( 203) Notas da Princesa no Arquivo da Casa Imperial. Em carta aos 
pais, datada d e 14 de março de 1888 ( arquivo citado), eln dizia. dando 
conta da exoneração de Cotegipe. que já desde algum tempo suas idéias 
não coincidiam com as do Ministério. " Há tempos, dizia ela, minhas 
Idéias divergiam das do Ministério. Sentia ~ue o Govêrno perdia muita 
fôrça moral e já alguma coisa nesse sentido dissera. há bastantes semanas". 

(204) "A questão dn Abolição caminhava, dirá ela, suas idéias ganha­
vam-me cada vez mais, não hcvla pub licações a respeito que não lesse, 
e cada vez mais me convencia do que era necessário fazer qualquer coisa 
nesse sentido" ( Notas citadas). 
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fêz-se de surdo. E tôda a vez que ela insistia em seus 
argumentos, o P.residente do Conselho repetia a mesma 
coisa, fugindo ao assunto: estava estudando a questão. 

Mas a Prmcesa, voluntariosa como era, não se deu, 
com isso, por vencida. E para mostrar ainda mais e de 
uma maneira, agora, acintosamente pública, os seus senti­
mentos abolicionistas, num quase desafio à política do 
Ministério, "à prudente reserva", como dizia o Mirustro 
da Bélgica, do Presidente do Conselho, promoveu em 
Petrópolis uma série de festas - batalhas de flores, 
bailes, concertos, representações teatrais - em benefício 
da obra de libertação dos escravos, colocando-se ela 
mesma, seu marido, seus filhos e os dignatários de sua 
Casa, à frente de tôdas essas manifestações. O resultado 
pecuniário obtido foi relativamente pequeno. Mas isso 
pouco importava, porque o principal objetivo da Regente 
fôra incentivar ainda mais o sentimento abolicionista do 
País, e sobretudo prestigiá-lo com a sua atitude de osten­
siva solidariedade. 

Ainda aí Cotegipe fêz-se de desentendido, tendo 
mesmo o cuidado de não se manifestar a propósito da'i 
críticas que se fizeram na imprensa, inclusive no O País, 
que apesar de ser o órgão da oposição liberal e aboli­
cionista, se juntou aos outros jornais para censurar os 
chefes das Missões diplomáticas estrangeiras que se 
haviam associado a essas festas, a manifestações, como 
diziam, dirigidas evidentemente contra a política do 
Ministério. No fundo, Cotegipe procurava ainda ganhar 
tempo. Não querendo entrar em luta aberta com a Re­
gente, pois sabia que só teria a perder com isso, negaceava 
quanto podia, na esperança de que uma cura mais 
rápida do Imperador permitisse que êle antecipasse a 
sua volta ao Brasil. :f:le não desconhecia os sentimentos 
abolicionistas do Monarca. Mas sabia que os seus escrú­
pulos constitucionais não o levariam jamais a abrfr luta 
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aberta com o Ministério numa questão em que a Coroa 
não podia ficar descoberta. Sabia também, por outro 
lado, que o Imperador era um homem tolerante e pre­
cavido, e estava longe de ter o feitio impulsivo da filha, 
aquela sensibilidade feminina que a caracterizava, e que 
a fazia sofrer em seu amor-próprio tôda a vez que não 
podia, não diremos impor sua vontade, mas ser ouvida 
e obedecida em questões que a interessavam pessoal­
mente, e nas quais entendia que a sua opinião devia, 
em última análise, prevaJ.ecer. 

Cansada de insistir sem resultado, decidiu ela um 
dia, apresentar um ultimatum a Cotegipe, no sentido de 
êle se decidir a fazer qualquer coisa em favor d'.l. eman­
cipação dos escravos. "Só faltou dizer-lhe que êle devia 
retirar-se" [exonerar-se], dirá ela; "mas nada parecia 
compreender o Sr. Barão, e com muito boas palavras e 
muito jeito, ainda dessa vez foi mais fino do que eu"2º5• 

Em outra ocasião, em plena reunião do Gabinete, "julguei 
dever repetir diante de todos os Ministros ( receosa de 
que o Sr. Barão guardasse s6 para si minhas pondera­
ções), o que lhe dissera particularmente, acrescentando 
que o Ministério não podia continuar se não fizesse qual­
quer coisa a favor da emancipação; e que julgava que 
deveria aceitar as idéias dos senadores João Alfredo e 
Antônio Prado. A isto, não me lembra se foi o Sr. Barão 
ou o Sr. Belisário206, que respondeu-me 11ão ter de ir atrás 
dêsses senhores" 2º1• Estomagado, afinal, com tanta insis­
tência da Princesa, animou-se Cotegipe a aconselhá-la a 
que se mantivesse neutra numa questão que dividia tão 
profundamente os partidos - como a Rainha Vitória, 
acrescentou. Ao que ela retorquiu, com desembaraço, que 

( 205) Notas citados. 
( 206) Francisco Belisário Soares de Sousa, deputado pela Provinda do 

Rio e Ministro da Fazenda. 
( 207) Notas citadas. 
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tinha o direito de manifestar-se; e que a Rainha Vitória 
era justamente censurada pela posição de neutralidade em 
que se colocava diante de certos problemas do Estado, 
neutralidade tida por muitos como prejudicial aos inte­
rêsses da Inglaterra208. 

Chegadas as coisas a êsse ponto, já não era mais 
possível um entendimento entre os dois. Mais dias, menos 
dias, ter-se-ia que chegar a um rompimento, para o que 
a Princesa não esperava senão um pretexto. Ela sentia-se 
cada vez mais contrafeita de ter que governar com um 
Gabinete que havia perdido por completo a sua con­
fiança; que não só comprometia a sorte das instituições 
como a indispunha com a opinião do País, pela tolerância 
com que o mantinha ainda no Poder. 

"Tinha vergonha de mim mesma" dirá ela, "que 
talvez por um excesso de comodismo, para evitar uma 
estralada, o que sempre me é desagradável, descuidava 
fazer com que se retirasse um Ministério que sentia não 
fazia, em primeiro lugar, o bem do País, depois que 
com êle me arrastava para o abismo"2º9 • Ela se sentia 
tanto mais inclinada de desembaraçar-se dêle, quanto 
tinha a seu lado, para encorajá-la, a opinião do marido, 
que em carta ao pai, de agôsto do ano anterior ( 1887 ), 
se abrira sôbre essa questão, entendendo que o Minis­
tério não podia continuar, e que convinha substituí-lo 
"logo que se apresentasse uma ocasião que não tivesse 
o aspecto de uma pressão legal"21º. 

* 

( 208 ) Nota de Cotegipe, comunicada pelo historiador Wanderley Pinho. 
(209) Notas da Princesa cit. - Na carta aos pais c:tada anteriormente 

ela confessava "que uma surda irritação se apodernra de mim. e em 
consciência não devia continmtr com um Ministério quando eu, por mim 
mesma, sentia e estava convencida de que êle não p reenchia as aspirações 
do Pais". 

( 210) Alberto Rangel, op. cit. 
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Essa "ocasião" iria apresentar-se em março de 1888, 
numa questão, aliás, de pouca importância, mas o bas­
tante para entornar um copo que já estava completa­
mente cheio. Foi a gôta de água. Tudo se originou da 
prisão, pela Polícia da Côrte, parece que arbitrária, de 
um oficial reformado da Armada, vestido, aliás, à paisana, 
e encontrado em estado de embriaguez. O fato em si 
mesmo não teria maiores conseqüências e não passaria 
de um simples caso de polícia se não tivesse provocado 
de parte da Marinha de Guerra uma forte reação, trans­
formando-o numa verdadeira pequena "questão militar" 
e pondo a Capital do Império, dmante três dias, em 
estado de verdadeiro alarma. Foi o bastante para a Prin­
cesa Imperial Regente tomar o caso a si, com tanto maior 
decisão quanto se viu ainda aí apoiada pelo marido, que 
saindo das normas de reserva que lhe cabia manter, se 
apressou em fazer ostensivamente uma visita ao Clube 
Naval, num gesto de evidente solidariedade com a 
Marinha 211• 

Exigiu então a Regente a demissão do Chefe de 
Polícia, Desembargador Coelho Bastos, apelidado o 
Rapa-côco, que era para ela o principal responsável pelas 
ocorrências. "Ninguém mais do qu e eu, escrevia a Prin­
cesa a Mac Dowell, Ministro da Justiça, deplora os tristes 
acontecimentos, mas não posso deixar de continuar a 
pensar que a Polícia, e mesmo o Chefe de Polícia, t em 
culpa em tudo isso, não no momento em que as coisas 
se dão, estou convencida de que fazem o que podem, 
mas aooroçoando-os, mesmo sem quererem, pela fal ta 
de atenção dada a acontecimentos anteriores, p rocurando 

( 211 ) Segundo José Mnria dos Santos ( A Política Geral do . Brasil), 
a visita do Conde d'Eu 110 Clube Naval, nessa ocasião, foi decidida num 
"conselho de fa mília", reunido no Paço de Silo Cristóvão, com a presença 
da Princcsn, do marido e do Príncipe Dom Au~usto de Soxe, seu ~obrinho, 
oficial ele Marinha, que se const ituiu em • porta-voz dns q ueixas d os 
seus companh~iros de armas, fazendo ver ao Paço os perigos de uma 
excessivo. intransig~ncia pnra com ~les''. 
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evasivas para inocentar os acusados, antes que seu crime 
ou inocêrucia sejam provados, e quando a opinião pública 
e pessoas de conceito os acusam"212• 

Não entendeu assim o Presidente do Conselho, num 
certo sentido· com razão: para êle, o Chefe de Polícia 
não podia ser pôsto em causa; quand o muito se poderia 
culpar o comandante militar da Polícia, responsável 
principal pela prisão do oficial ioculpado. Concordaria, 
por isso, com a demissão dêste, mas nunca do outro. E 
como a Princesa se mostrasse intransigente, com o evi­
dente propósito de aproveitar-se do incidente para 
obrigar Cotegipe a demitir-se, não teve êste outro remédio 
senão pedir mesmo a exoneração do Gabinete, o que 
fêz numa carta amargurada que escreveu à Regente, 
-lamentando que ela desse "maior crédito a outras infor­
mações que as dadas sob a responsabilidade de seus 
conselheiros constitucionais"213• Para o velho estadista 

( 212) Carta de 4 de março de 1888 ( minuta no Arquivo da Casa 
Imperial) . · 

( 213) Carta de 7 de março de 1888, no arquivo citado. - José Maria 
dos Santos ( op. cit. ) diz que Cotegipe, em conversa com Silva Jardim, 
diria posteriormente que a sua demissão resultnrn de "uma conspiração de 
Palácio", querendo com isso referir-se à reunião que houvera em São 
Cristóvão, e na qual ficara decidida a visita do Conde d'Eu ao Clube 
Naval. Mas todos sabemos hoje que ela se deve Unicamente a uma decisão 
da Princesa, que não o querendo mais para Chefe do Govêrno, dada 
sua intransigência na questão da escravatura. aproveitou-se simplesmente 
do caso da p risão dêsse oficial de Marinha para obri.gá-lo a demitir-se. E.m 
notas que deixou escritas e se encontram no arquivo da Casa Imperial. 
ela assim rela tou como se deu a exoneração de Cotegipe: "No dia em que 
desci de Petrópalís, o Sr. Barão de Cotcgipe quis falar-me em particular 
antes do despacho, como muitas vâzes o fazia. Começou por reJntnr-me 
os fatos e propôs-me a demissão do Comandante da Policia, Coronel Lago 
e do Alferes Batista. A isto respondi que sim. mas que exigia tamhém 
a do Chefe de Polícia. O Sr, Barão ainda tentou salvá-lo, mas não o con­
seguindo, puxou do bôlso a carta de demissão do Ministério, que já trazia 
pronta, mas que creio bem não teria apresentado se eu tivesse deixado 
ficar o Sr. Coelho Bastosº, E mais adiante. indagando: "Teria sido 
melhor deixar continuar ns coisas até à época da abertura das Cllmaras 
[daí a dois meses] em que, visto o emperramento do Ministério, eu o 
teria obrigado a pedir sua demissão ? Não o creio. Não sei como o Pais 
teria suportado os dois meses que fe '.tavam; e além disso tinha tanta 
consciência d o jeito tradicional do Sr. Barão de Cotegipe que, não temo 
confessá ... )o, receei que ainda dessa vez me enrodilhasse e não achasse eu 
meio de dar o golpe que julgava necessário". 



QUEDA DO GABINETE COTEGIPE - 225 

baiano, sua retirada do Govêrno, em tais circunstâncias, 
ma ser um gol,pe bem rude, com o qual jamais se con­
formaria214, porque significava o encerramento da sua 
longa carreira política. 

Sendo um homem de màis de setenta anos, não era 
provável que tivesse uma outra oportunidade para voltar 
ao Poder. Iria, aliás, falecer dentro de onze meses, não 
sendo mesmo impossível que os aborrecimentos que teve 
com tudo isso tivessem apressado a sua morte. Causaram­
lhe tanta amargura, que êle pr6prio não o soube esconder 
quando, num discurso pronunciado no Senado por ocasião 
da sua demissão, e dando asas ao seu ressentimento, 
acusou a Princesa de o haver despedido por êle se ter 
recusado a exonerar um funcionário da sua confiança, 
fato, disse, que s6 se tinha dado uma vez em todo o 
Reinado, em 1844, quando o Imperador, ainda muito 
jovem, teve procedimento igual mas do qual iria mais 
tarde arrepender-se, com a experiência adquiTida no 
Govêrno2111. 

( 214) looonforrnados com o modo pelo qual a Princesa obrigou Cotegipe 
a demitfr-se, seus partidários, senão êle próprio, chc11:aram a pens11r n uma 
interpelação no Parlamento, a fim de saber-se se ela , como Hegente, t inha 
autoridade para afastar do Poder um Ministério que dispunha de maioria 
parlamentar e não fôra objeto de nenhum voto de d esconfiança. O Ministro 
de França se refere a isso em Oficio d e 18 de abril de 1889 - errear 
grave, diz êle. Mas a idéia não foi por diante, para o que devia ter 
concorrido o falecimento de Cotegipe em 13 de fevereiro de 1889, De 
resto, uma tal interpelação não teria sentido, porque constitucionalmente 
não havia no Brasil govêm o parlamentar, e o Chefe de Estado - no 
caso a Regente - embora intenno, tinha bem o direito, pela Constituição, 
de nomear e demitir livremente os seus ministros. t verdade que o 
Imperador não costumava usar dêsse direito desd e que se criou o cargo 
de Presidente do Conselho, dehnndo a êste essa incumbência. Mas nem 
por isso deixou de existir tal direito, 

( 215) Cotegfpe queria referir-se à demissão de Hon6rio Herrneto, depois 
Marquês de Paraná, se bem qut o caso fôsse o inverso, isto é, Honório 
Henneto é que preferiu demitir-se por não querer o Imperador conceder 
a demissão, que êle exigia, de Satumino Coutinho, inspetor da Alfândega. 
Satumino era, como se sabe, innllo do então todo poderoso Aureliano 
(depois Visconde de Sepetiba), tido como o chefe da " facção áulica", 
homem, portanto, da entouragc do Monarca. Aliás, nllo era exato que o 
Imperador houvesse depois se arrependido de haver recusado a exoneraçlio 
de Saturnino, Anos mais tarde, em nota à margem do livro de Tito 
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Retirando-se Cotegipe, foi chamado, como era de 
esperar, para organizar o nôvo Gabinete, o Conselheiro 
João Alfredo Correia de OJiveira, senador pela Província 
de Pernambuco. e chefe da dissidência conservadora no 
Senado, quer dizer, da ala abolicionista do Partido216• 

Na altura em que ia a campanha da Abolição, sua entrada 
para o Govêrno não podia significar senão a solução 
radical e imediata da questão. 

:E:le mesmo, aliás, se encarregaria de confirmar isso 
no discurso com que se apresentaria à Câmara, ao decla­
rnr que tudo faria para promover "quanto antes a reforma 
do elemento servíJ". Por sua parte, ao chamá-lo para 
constituir o nôvo Govêrno, não esperava a Princesa outra 
coisa. Dirá ela: "Conhecendo as idéias do Sr. João 
Alfredo, estava convencida de que o que êle fizess e seria 
bom". O nôvo Gabinete foi constituído a 10 de março 
de 1888. Menos de dois meses depois, isto é, a 13 de 
maio dêsse mesmo ano, era declarada extinta a escravidão 
em todo o Império. 

Resolvia-se, assim, definitivamente, um dos maiores 
problemas sociais e políticos que se apresentara no 
Brasil. A Princesa Imperial, que tanto empenho pusera 
na libertação dos negros e a quem se devia, a bem dizer, 
a solução do problema, iria desfrutar, durante algum 
tempo, de uma popularidade como jamais gozara com 
tanto maior reconhecimento da Nação quanto ela tivera 
a coragem de tomar a si essa grande responsabilidade 

Franco, O Conselheiro F . J. Furtado, êle voltaria a afirmar que a tinha 
negado por lhe parecer uma injustiça. ºPor não a reputar justa", diria 
em 1871, quer dizer, quase trinta anos depois, nos Conselhos d Regente 
citados, 

( 216) Contrariando a praxe até então adotada, não quis a Princesa pedu 
a Cotegipe, ou melhor, ao Presidente do Conselho demissionário, que indi­
casse o nome do seu sucessor. Ela mesma tomou a iniciativa de chamar 
João Alfredo. "Fui eu •1uem indicou João Alfredo, - disse ela em carta 
aos pais - acrescentando que lhe havia dado "tôdn a liberdade para que 
pudesse organizar o Gabinete como fõsse necessário" ( Arquivo da Casa 
Imperial). 
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quando o pai se encontrava quase à morte, agonizando 
num quarto de hotel em MHão. 

Excluída a classe dos fazendeiros, que foi, afinal, a 
única que realmente sofreu com a Abolição, tôdas as 
demais não lhe regatearam os aplausos. Inclusive os 
republicanos, que se haviam fartado de feri-la em seus 
sentimentos mais íntimos. Foi quando se viu um dos 
mais entusiastas dêles, o mulato jornalista José do Patro­
cínio, inclina·r-se profundamente diante da Princesa, bei­
jando-lhe ostensiva e espetacularmente as mãos, com 
palavras de eterna gratidão. O mesmo que menos de dois 
anos depois iria correr exaltado para a Câmara Municipal, 
à frente de um magote de desocupados, para declarar 
deposta a Família Imperial e proclamar a República ... 
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Os fazendeiros e a República 

Tem-se dito - e repetido - que a Abolição, isto é, 
que a Lei 13 de Maio concorreu em grande parte para 
a implantação da República, senão por ela mesma, ao 
menos pela forma precipitada e revolucionária com que 
foi feita, sem nenhuma garantia ou indenização para a 
grande classe de fazendeiros, cuja principal riqueza 
residia justamente no braço escravo. Diz-se que uma tal 
solução provocou nessa classe uma grande animosidade 
contra o trono, e a levou para o campo dos republicanos, 
facilitando, assim, a vinda da República. 

Semelhante versão originou-se, ao que parece, de um 
discurso feito por Joaquim Nabuco na Câmara dos 
Deputados, em 11 de junho de 1889, dizendo que "o 
grosso das fôrças republicanas vem do descontentamento 
causado pela Abolição"; e que tinham sido as duas leis 
libertadoras dos escravos, a de 1871 e a de 1888, que 
haviam feito "surgir as legiões que hoje avançam contra 
a Monarquia". Ora, êsse raciocínio só é verdadeiro em 
parte. De fato, é certo que o modo pelo qual se deu a 
liberdade aos escravos na Lei 13 de Maio, desagradou 
profundamente um grande número de fazendeiros; ou 
melhor, aquêles que por essa altura ainda possuíam nume­
rosos escravos, e que foram conseqüentemente os mais 
atingidos217• Desagradou-os por se verem espoliados, de 

1 

( 217) Essa suposta hostilidade dos fazendeiros contra o trono, ainda 
que existente em certas regiões agrícolas do Pais foi, em todo o caso. 
muito menor do que se quer fazer crer hoje. Por dois motivos: primeiro 
porque não poucos fazendeiros, receando, talvez, ir contra a opinilro geral, 
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um momento para o outro, de um de seus mais sagrados 
direitos, provocando, -não diremos um sentimento de 
agressão ou de simples combate contra a Monarquia, 
mas sobretudo de desinterêsse por um regime que tendo 
e9mo um de seus principais deveres defender-lhes os 
direitos, não só os não defendia como promovia até a 
sua mais radical violação. 

Mas não se pode concluir daí que uma ta.l atitude 
haja concorrido, um mínimo que seja, para a implan­
tação da Repúólica, a qual não foi, em nada, uma con,­
seqüência dela. Quando muito se poderá dizer que êsse 
desinterêsse concorreu para que as instituições monár­
quicas fôssem destruídas sem nenhuma reação ou protesto 
por parte dos fazendeiros. Mas diga-se então que êsse 
indiferentismo foi geral, de quase tôda a Nação, que 
aceitou, calada e conformada, a derrubada do Império. 
"A repercussão da abolição da escravatura nos meios 
agrícolas, - escreve João Camilo de Oliveira Tôrres - não 
foi causa da República. Os fazendeiros não tomaram 
parte no golpe de 15 de Novembro. ( . .. ) A má vontade 
dos fazendeiros com a Família Imperial devido à 
Abolição, apenas fêz ambiente favorável ao nôvo regime. 
Mesmo efeito teve a propaganda contra o Terceiro Rei­
nado, graças à origem francesa do Conde d 'Eu. Facili­
taram a instalação do regime republicano. Mas não o 

que era de franco regozijo pelo decreto da Abolição, trataram de se 
mostrar conformados, pelo menos aparentemente, com o nôvo estndo de 
coisas, mesmo aquêlcs tidos como ferrenhos escravagistos; segundo porque, 
na altura em que foi votada o Lei 13 de Moio, numerosns fazendas 
trabalhavam já soh o regime do braço livre, inclusive em São Paulo, que 
continuava a ser a principal região escravocrata do Pais. Pelo que diz 
o Engenheiro Bueno de Andrade. referido por J, M. dos Son•os ( 08 
republica110• paulll-lM e a Abolição), um têrço das fazendas nessa Provincia 
eram já, em 1887, " cultivadas por escmvos fugidos de outros pontos e 
nelas admitid os no regime da mão-de-obra retribu(da". 2 sse autor lembra 
ainda que segundo noticiava A Província de Silo Paulo em sua edkllo do 
20 de dezembro de 1887, quase não havia escravos no Municiplo do 
Capivari, " pois que a maioria dêl61 já contratava livremente com os 
fazendeiros", 
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realizaram"218• :i;:sse mesmo autor, na sua notável obra 
sôbre a "democracia imperial" brasileira repete, por 
outras palavras, o mesmo verdadeiro conceito sôbre a 
propalada conversão republicana dos fazendeiros, em vir­
tude da Lei 13 de Maio: "O republicanismo dos senhores 
de escravos, - diz êle, - poucas ligações teve com a 
República. O 15 de Novembro não foi um protesto, uma 
reação da propriedade rural contra o 13 de Maio; se 
quiserem causas econômicas para a República, devem 
procurá-las alhures, pois, afinal, a Lei Á_urea extinguiu 
apenas o instituto jurídico da escravidão. [ ... ] E nem 
todos os fazendeiros se tornaram republicanos"219• 

* 

A Abolição, portanto, pelo menos no que ela afetou 
os interêsses de alguns fazendeiros, pouco ou quase nada 
concorreu para a implantação da República. Salvo no 
haver despertado a consciência republicana de uns poucos 
dêles, adormecida ou desanimada ante a impossibilidade 
de uma mudança próxima de regime político no Brasil. 
Adormecida desde o Manifesto de 1870. Compreende-se: 
sendo a escravidão incompatível com a idéia mesma de 
República, pelo menos em princípio, era natural que a 
sua extinção despertasse muita consciência republicana, 
para quem, uma vez decretada a liberdade do negro, a 
República passaria a ser uma espécie de carta de afforria 
para todo o resto da Nação. Uma frase, por sinal que 
de velho monarquista, dita nessa ocasião, exprime bem 
êsse sentimento. Votada que foi no Senado a liberdade 
dos Negros, ponderou o Conselheiro Carrão a um seu 
colega: "Não parece que devemos agora cuidar de 
libertar também o Branco?" 

( 218) O Positivismo no Brasü. 
(219) 4 Democraci(l Coroada, 
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Oliveira Viana, procurando mostrar ( o que é hoje, 
aliás, sobejamente sabido) que a grande maioria do 
elemento republicano se encontrava, no fim do Império, 
entre a classe dos estudantes, "bacharéis novatos, ou entre 
os cadetes fil6sofos da Escola Militar", diz que "os 
próprios elementos da grande aristocracia rural, embora 
aesgostosos com a Monarquia, não se tinham abandeirado 
inteiramente para a República, revelando mesmo uma 
certa recalcitrância em fazê-lo". E para melhor prova 
disso cita o "testemunho insuspeito" do deputado mineiro 
Sebastião Mascarenhas, que num discurso pronunciado 
quatro meses depois da Lei 13 de Maio, portanto na 
ocasião mesma em que os fazendeiros, atingidos por essa 
lei, amaldiçoavam o trono que a J?romovera, declarava 
que "o entusiasmo com que as ideias republicanas são 
abraçadas na minha Província não provém do despeito 
por causa da Abolição, como entendem alguns nobres 
Deputados e o Govêrno. Para provar o êrro em que 
se acham, basta dizer que a maior parte dos republicanos 
é residente nas cidades e vilas".· Republicanismo, diz 
Oliveira Viana, "era antes negócio de gente da cidade"22º. 

Contudo, é forçoso reconhecer que uns poucos fazen­
deiros, sobretudo na Província do Rio, que foi talvez 
a mais atingida pela Lei da Abolição, se passaram para 
o republicanismo; não porque se tivessem convertido a 
êsse credo político, mas unicamente como represália pelos 
prejuízos que a Monarquia lhes fizera sofrer. A êste 
propósito dizia o Ministro da Bélgica que já por ocasião 
do discurso do Trono em 1867, quando, por insistência 
do Imperador, pela primeira vez se tocou nessa Fala, 
em libertação de escravos, numerosos fazendeiros, des­
contentes com essa atitude do Monarca, renunciaram à 
sua fé monárquica; e viu-se, acrescentava o Ministro, 
ce singulier spectacle, preuve concluante du peu de valeur 

(220) O Oca,o do Implrlo, 
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eles mots: de gens que se dédarerent républicains par 
haine de la liberté. E prosseguia: IA même attitude 
édifiante se reproduit aufourd'hui [ quando da aprovação 
da Lei 13 de Maio J à l' éga11d de la dynastie impériale 
dans le monde des fazendeiros, conse.rvateurs de la 
veille221• Aliás, não propriamente contra a dinastia rei· 
nante, mas sobretudo contra a Princesa Imperial, tida 
como a principal responsável pela passagem da lei. Dis­
satis'fied, - escrevia o Ministro inglês, - with the aboli· 
tion of slavery and specially with the Princess Regent, 
to whose personal influence and determination is this 
human Act largely due222• 

Mas se é certo que muitos fazendeiros levaram sua 
represália ao ponto de se passarem para o republica. 
nismo, êsses nunca foram em tão grande número quanto 
se quis ou se quer fazer crer. Ainda porque muitos 
dêles eram Barões do Império, e tinham muito mais amor 
ao título nobiliário do que a uma hipotética República, 
que ainda estava para vir e não se sabia nem quando 
nem como viria. O que alguns dêles devem ter feito, 
inclusive titulares do Império, sem que isso significasse 
adesão ao republicanismo, foi votar em candidatos repu· 
blicanos. Mas apenas votar, num gesto puramente sim· 
bólico, de simples mau humor, de má vontade para com 
a Monarquia, despido de qualquer significado político, 
persuadido que estavam de que êsses votos pouco ou 
nada contavam para a vitória dos candidatos republicanos, 
homens poll.ticamente vazios, sem quase nenhum con· 
teúdo eleitoral. 

E tanto isso era procedente quanto não se conhece 
um só dêsses republicanos que tenha, conseguido se 
eleger .com os votos de fazendeiros - salvo num ou outro 

(221 ) Oficio de 20 de maio de 1888. 
( 222) Ofício de 12 de agõsto de 1888. 
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pleito municipal, onde a fôrça dos senhores de terra era 
preponderante. Mas nunca, que se saiba, nas eleições 
provinciais ou gerais, quando êsses votos eram submer­
gidos pelo volume dos outros dados aos candidatos monár­
quicos. A prova estava em que raros foram os republi­
canos, ou melhor, apenas dois, em Minas Gerais, eleitos 
nas primeiras ( e últimas) eleições gerais processadas de­
pois da Lei 13 de Maio. Sendo que nas duas outras 
províncias escravagistas, São Paulo e Rio de Janeiro, não 
seria eleito um só republicano. 
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A Igreja e a República 

A mesma coisa que se disse dos fazendeiros, vem-se 
dizendo até hoje da Igreja, a propósito do conflito que 
se abriu entre ela e o Govêrno Imperial, no comêço de 
1873, provocado pela atitude de dois bispos do Norte. 
Tem-se querido apontar êsse conflito como uma das 
causas, senão da queda, propriamente, do Império, pelo 
menos da implantação da República, e o historiador João 
Camilo de Oliveira Tôrres, estudioso dêsses assuntos, é 
dos que pensam assim. Acredita êle que a luta que se 
abriu entre o Govêrno e os dois prelados provocou o 
divórcio entre o Estado e a Igreja; enfraqueceu a ambos, 
afastando de um e de outra grande número de brasileiros 
e favorecendo, em conseqüência, a sua conversão ao 
republicanismo. Descrentes, "descambaram para a Re­
pública", diz êle. "Jovens que perdiam a fé na Igreja 
ao vê-la fraca e combatida, sentiam que o Estado fôra 
prepotente - e, naqueles dias, a forma política de uma 
sociedade sem Deus chamava-se República"223• 

Ora, se o que se disse com relação aos fazendeiros 
e à Lei 13 de Maio só é verdadeiro em parte, o que 
se diz com relação ao conflito entre a Igreja e o Estado 
não é verdadeiro nem em parte nem no todo. De fato, 
não se conhece caso a,lgum em que, em virtude dêsse 

(223) A que8tllo religiosa e IJf auaa comeqiUtlCWf, 
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conflito, alguém se tenha passado para o republicanismo, 
isto é, por haver perdido a fé numa e noutro. Ao con­
trário, a forma mesma pela qual se processou o conflito 
só fêz fortalecer a fé que se tinha em ambos. Os parti­
dários da Igreja, ao vê-la processada e condenada, ainda 
mais se exaltaram em sua defesa e mais se concentraram 
na fé que tinham nela; e os partidários do Estado, 
vendo-o ferido, em suas prerrogativas, pela intromissão 
d a Igreja, cerraram ainda mais as fileiras à sua volta, 
para melhor defendê-lo, prestigiando-o em todos os ter­
renos e dando-lhe em tudo razão. 

Quanto aos republicanos propriamente ditos, isto é 
aqu êles que já o eram antes da Questão dos Bispos, 
cabe dizer que o conflito que se abriu entre o Estado 
e a Igreja só serviu pa·ra desuni-los e enfraquecê-los, 
dividindo-os em dois partidos: os que eram católicos 
e passaram a defender a Igreja, e os que eram maçons, 
que passaram a atacá-la224• Uns e outros só se entendiam 
numa coisa: a necessidade da separação da Igreja do 
Estado, do interêsse, segundo êles, tanto de uma como 
de outro. "Só desta forma, dizia o jornal A República, 
do Rio de Janeiro, a Igreja terá apoio pa,ra lutar contra 
César, que quer uma Igreja para seu instrumento, mas 
que não quer ser o instrumento da Igreja". 

"Durante os primeiros meses da controvérsia - escreve 
George Boehrer - os republicanos fizeram causa comum com os 
maçons, porém encontraram-se em brev,e numa posição esquerda. 
À medida que a contenda prosseguia, tornou-se aparente que a 
questão era, essencialmente, entre a Igreja e o Estado, e não 
entre a Maçonaria e a Igreja. Começaram, pois, a compreender 
que se continuassem a apoiar a Maçonaria, apoiariam também, 
neoessàriamente, o Covêrno, e se apoiassem a Igreja iriam em 
auxílio de uma instituição que abominavam. Em meio a êsse 

( 224) Não esquecer que a chamada Questão dos Bispos originou-se 
por haver o prelado do Rio de Janeiro, Dom Pedro Maria de Lacerda, 
1uspenso um padre da sua diocese que se recusava a abjurar a Mnçonnrla. 
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dilema, resolveram permanecer fiéis aos maçons, embora expres­
sando as suas simpatias de maneira mais branda. Essa mudança 
de tom foi também ditada pela necessidade política de aplacarem 
os membros católicos do Partido Republicano, que declaravam 
abertamente o seu apoio aos bispos, e ainda pelo receio de que 
tal oposição afastasse do Partido outros cat61icos"2211. 

Essa dualidade de sentimentos entre os republicanos, 
os católicos defendendo a Igreja contra o Estado e os 
maçons atacando a Igreja, tinha eco nos dois principais 
jornais republicanos da época, o A República, que se 
editava na Côrte, é O Jequitinhonha, que se publicava 
em Minas Gerais, êste francamente favorável aos bispos, 
em atenção naturalmente aos sentimentos católicos da 
Província, enquanto o outr-0 apoiava abertamente os 
maçons, achando que a Igreja católica era um "sério 
perigo", e defendendo, não propriamente o Estado monár­
quico, mas a Justiça Imperial, no sentido de entender 
que a condenação inflingida aos bispos pelo Supremo 
Tribunal era justa e estava de acôrdo com as leis. 

Em tudo o que se tem escrito a propósito do conflito 
que se abriu entre o Estado e a Igreja e da posição 
que esta assumiu para com o regime monárquico, uma 
coisa não tem sido devidamente apreciada, e foi que a 
Igreja, considerando-se perseguida e desautorada pelo 
Govêrno Imperial, e não podendo ou não lhe convindo 
hostilizá-lo, passou a desinteressar-se da Monarquia, ao 
igual do que fariam os fazendeiros depois da Lei 13 de 
Maio, não lhe importando em nada a sua sorte ou o seu 
destino, e abstendo-se, por isso, de defendê-la quando 
a viu ameaçada pelos republicanos. E não somente não 
a defendeu nem sequer lamentou a sua sorte, quando a 
viu por terra em 15 de Novembro, como se regozijou 
até com a sua queda, externando o conceito que já então 
fazia dela - una M onarchia troppo corrotta dal favori-

(225) Op. ote. 
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tisnw, dall'arbitrio, deUe cortigianerie, como a qualificou 
o Internúncio apost6líco no Rio, ao anunciar ao Vaticano 
a implantação da República226. Essa má vontade ou êsse 
desinterêsse pela Monarquia foi a bem dizer a única 
atitude que a Igreja assumiu em resultado da divergência 
que se abriu entre ela e o Govêrno Imperial por causa 
da questão chamada dos Bispos. E quando dizemos "a 
Igreja" queremo-nos referir à sua alta hierarquia, ao 
seu corpo dirigente, e não propriamente aos sacerdotes, 
ao clero em geral, que, individualmente falando, nem 
sempre afinava, em matéria política ou social, com os 
chefes da Igreja. "Refletiam - diz o historiador Leôncio 
Basbaum referindo-se aos padres - , não o pensamento 
da Igreja, mas o das classes a que pertenciam; não 
agiam ou pensavam em função de um sacerdócio mas 
pelo fato de serem primeiro homens e s6 depois 
padres"227• Quer dizer, agiam como cidadãos e não como 
sacerdotes, com desprêzo ou intencional desconhecimento 
da opinião ou dos princípios defendidos pela Igreja a 
que pertenciam. 

Em conclusão de tudo o que ficou dito: nem os 
fazendeiros descontentes, nem a Igreja processada e con­
denada contribuíram em nada para a implantação da 
República entre nós, a qual resultou unicamente de um 
golpe de Estado dado na manhã de 15 de novembro 
por um general zangado e insubmisso, contra um Gabi-

( 226) Ofício de 3 de dezembro de 1889, ao Cardeal Rampolla, C onta 
o Principc Dom Pedro Augusto que tendo sido recebido pelo Pnpn Leão Xlll 
pouco depois da <1ueda do Império, e conversando com êle cêrca de 40 
minutos sôbre coisas do Brnsil, deixou-o convencido "de qu e Sua San­
tidade estava resolvido A prn teger nbertomentc- a República'\ inspirado, 
diz êle, "na eloqüência suspeita de Dom Macedo Costa , que tem queixas 
da Monarquia' ' , E acrescenta que "o satisfação vem da idéia de que hoje 
não há mnís padroado, e o Vaticano pode fabricar bispos à _vont?de" 
( Op. clt,) Dom Macedo Costa foi, como se sabe, um dos dois bispos 
processados e condenados pela Justiça lmpcriul por ocasião do conflito 
entre a Igreja e o Estudo. Não havia mais padroado em virtude da 
separação da Igreja do Estado, decre tada pela República. 

( 227 ) Hlst6ria rincet'a da República. I. 
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nete desprestigiado e indefeso, transformado, pouco de­
pois, numa arremetida contra um trono não menos des­
prestigiado e não menos indefeso. E o mesmo se poderá 
dizer com rel8:_ção à propaganda republicana, que em 
nenhum momento foi inspirada e ainda menos favorecida 
pela Igreja ou pelos fazendeiros. Para certeza disso bas­
taria verificar que entre aquêles que estiveram à frente 
dêsse movimento desde o Manifesto de 70 até ao dia 
da implantação da República, não se contou um só 
fazendeiro ou um só sacerdote. Foram todos burgueses 
das cidades - médicos, engenheiros, bacharéis em Direito 
ou gente sem profissão. 

Usineiros de Pernambuco, fazendeiros de Minas e 
de São Paulo, estancieiros do Rio Grande do Sul, como 
as principais figuras do clero podiam ter, individual­
mente, as suas simpatias pela Refública. Podiam mesmo 
desejar vê-la implantada no Brasi. Mas ficariam nisso228• 

Os chamados "partidos" !republicanos das Províncias 
viveram sempre em dificuldades de dinheiro, sem recursos 
para manterem os seus centros, sustentarem os seus jornais 
ou instalarem os seus clubes. E, no entanto, não se 
conhece um só fazendeiro, um s6 usineiro ou um só 
estancieiro, entre os quais, sem dúvida, havia homens 
de grandes recursos, que tivesse dado o que fôsse de 
seu bôlso em prol da propaganda da República. E da 
Igreja propriamente dita, a única voz autorizada que 
se ouviu em favor do nôvo regime foi a dêsse padre 
deputado, João Manuel, já nas vésperas de sua implan­
tação; mas que ao dar o ~eu depois famoso grito repu-

( 228) Sobretudo não se envolveriam jamais em conspirações ou em 
motins para ajudarem os republicanos a derrubar o Império. Especialmente 
a Igreja, que era bastante realista para não se querer comprometer com 
a aventura de uma revolução contra o trono. Todos sabemos que o clero, 
a não ser individualmente, quer dizer, na pessoa de um ou outro sacerdote, 
não faz revoluções no Brasil. Tinha havido um Padre Roma. T inha havido 
um Padre Miguelinho. Houve um Feijó. Mas nunca houve dezenas de 
padres Romas ou de padres Miguelinhos fazendo revoluções np Brasil. 
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blicano na Câmara dos Deputados, por ocasião da apre­
sentação ali do Gabinete liberal presidido por Ouro­
Prêto, o f êz, não levado por seus sentimentos religiosos 
ou como intérprete da sua Igreja, mas como um simples 
político da oposição ( êle era conservador), como adver­
sário do Ministério que se instalava naquela ocasião no 
Poder. 
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Anuncia-se a volta do Imperador 

Quando se soube que o Imperador viajava de volta 
ao Brasil, houve por todo o País um misto de ansiedade 
e de curiosidade: saber-se exatamente em que condições 
de saúde êle regressava à Pátria, já que ninguém podia 
dizer ao certo qual era realmente o seu estado, em face 
das notícias contraditórias que haviam corrido na sua 
ausência. Umas davam-no como completamente curado; 
outras, ao contrário, diziam que êle voltava em piores 
condições do que ao partir para a Europa, e num tal 
estado de enfraquecimento cerebral, que seria até um 
ato de desumanidade obrigá-lo a reassumir o trono -
quando não fôra, simplesmente, um crime contra a Nação. 
"O Imperador, escrevia o Ministro de Inglaterra, é espe­
rado aqui no próximo dia 22. Apesar de os jornais dizerem 
que Sua Majestade está bem, e um telegrama do Ministro 
de Portugal nesta Côrte anunciar para Lisboa sua chegada 
com boa saúde, há uma grande ansiedade nos círculos 
bem informados"229• 

Ora, os "círculos bem informados" admitiam fran­
camente que êle não estava em condições de poder reas­
sumir as funções de Chef~ do Estado. O Barão de 
Penedo, por exemplo, nosso ministro em Londres, que ·se 
avistara com o Imperador em Paris, pouco antes dêste 
partir para o Brasil, escrevia a Cotegipe em têrmos tais 

( 229) Ofício de 12 de agõsto de 1888. 
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de pessimismo, que não deixavam sombra de dúvida sôbre 
a precariedade do estado do Monarca. "O que êle foi, 
como nós o conhecemos, dizia Penedo, receio que nunca 
mais o será, e só peço a Deus que o leve a salvamento 
e quanto antes para o Brasil". Dizia mais: tal o aspecto 
de decadência física do Imperador, que era melhor o 
mandassem buscar num navio de guerra, para evitar a 
penosa impressão que êle certamente daria se voltasse 
num de passageiros230• 

Em face de tais notícias, abria-se a questão de 
se saber como e quando se resolveria o prob1ema com­
plicado - e mais do que tudo delicado - da sua subs­
tituição. Pela Constituição do Império, deveria sucedê-lo 
a filha. Mas estando vivo era preciso, para isso, ou que 
êle pedisse uma licença ilimitada ao Parlamento, e assim 
se afastar do trono por um largo período de tempo ( que 
podia bem estender-se até à sua morte); ou que abdi­
casse simplesmente da coroa. Mas num e noutro caso 
era mister, antes de tudo, obter-se a sua prévia aquies­
cência, e aí residia a dificuldade porque, por tudo o que 
se sabia, não era provável que êle estivesse disposto a 
se afastar do trono, temporária ou definitivamente, persua­
dido, como devia estar, de que o seu estado de saúde 
não o impedia por mais tempo de voltar a exercer as 
suas funções soberanas. 

:Êste assunto foi, como era de esperar objeto de sérias 
cogitações nas altas esferas governamentais, e a êle se 
refere o Ministro da Bélgica, num ofício enviado ao 
seu Govêmo em 15 de agôsto de 1888, quer dizer, nas 
vésperas da chegada do Soberano. Dizia o diplomata 
que o estado de saúde do Monarca estava longe de ser 
satisfatório, e não era mistério para ninguém que a 
moléstia que o atacara fizera grandes progressos nos 

( 230) Carta de 28 de junho de 1888, cit. por Wanderley Pinho, 
Pedro ll, a8f)ectos de sua personalidade. 
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últimos tempos; qu' elle lui rendra, dizia, tres diffici.le 
l' exercice du pouvoir, surtout avec les habitudes de travail 
de ce prince. E acrescentava: il est possible qu'on par­
vienne à déter.miner [sic] l'Empereur à abdiquer, ou à 
consentir à la prolongation de la régence de la Princesse 
lmpériale, mais on peut aussi se heu.rter contre .un refus. 

, L' Empereur est tres jalou.x de son pouvoir, et habitué 
depuis cinquante ans à agir tres personnellement avec 
toutes les apparences de la correction constítutionnelle. 
Dans cette hipothese, la solution de la crise présenterait 
des diffícultés tres considérables. 

Em conversa com Rodrigo Silva, Ministro dos Negó­
cios Estrangeiros, êste expôs claramente ao representante 
belga a questão, encarando as duas possíveis soluções 
- abdicação do Imperador ou continuação da Regência 
da Princesa Isabel. 

Para Rodrigo Silva, o primeiro problema a resolver, 
num ou noutro caso, era saber-se qual a pessoa mais 
indicada para propor uma ou outra coisa ao Imperador, 
já que não se esperava que, de per si, êle tomasse a 
iniciativa de se d ecidir pela primeira ou pela segunda 
hipótese. E perguntava Rodrigo Silva : o Conselho de 
Ministros teria êste direito? ·Mas não somente a lei não 
o autorizava, continuava o Minist,ro de Estado, como a 
Constituição o proibia, quando claramente declarava 
crime de a.Jta traição tôda tentativa feita com o fim de 
modificar a ordem legal estabelecida. 

Certamente a melhor solução, ainda no entender de 
Rodrigo Silva, teria sido a prolongação da estada do 
Imperador na Europa, continuando assim Dona Isabel 
como Regente até que o estado de saúde do pai lhe 
permitisse reassumi1" o Poder. Mais Sa Majesté n'y a pas 
consenti, dizia o Ministro da Bélgica no ofício citado, 
acrescentando qu'íl y ·a un nwis le Dr. Charcot [médico 
que tratava o Imperador na Europa] avait reussi. à em-
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p~cher 1.e départ, mais cette fois ses efforts n' ont pas 
abouti. La question est donc déücate, tetminava êle, 
et il faudra toute l'habilité des hommes d'Etat brésiliens 
pour la résoudre favorablement. Jusqu' à present aucune 
décisíon. n'a pas été prise, mais avec l'arrivée de l'Empe­
reur les pouvoirs de la Régente prennant fin, la solution 
va donc s'imposer prochainement, soit par l'initiative du 
Souveraín lui-même, soit par celle du Gouvernement 
d'accord avec le Parlement. Amelot, Ministro de França, 
referin.do-se à possibilidade de o Imperador prolongar 
sua estada na Europa, diz também que era êsse o desejo 
do Govêrno, isto é, que le président du Conseil et les 
Ministres auraient souhaité que l'Empereur P!JSsât deux 
ans en Europe, afin de compléter la guerison et d'assurer 
1.e rétablissement de sa santé contre tout retour du 
maz2s1. 

Mas se era essa, por um lado, a solução desejada 
pelo Ministério, por outro fado ela não deixava de ins­
pirar-lhe sérias preocupações, uma vez que a permanência 
do Imperador por um largo tempo no estrangeiro impli­
caria no prolongamento por igual tempo da Regência 
da Princesa Isabel. Ora, dada a sua impopularidade no 
ambiente político brasileiro, apesar dos louvores que lhe 
dispensaram por ocasião da Lei 13 de Maio, e a má 
vontade - inclusive entre os próprios monarquistas -
com que a toleravam na chefia do Estado, era de recear 
que a sua presença, por muito tempo, à frente do 
Govêrno, acabasse por criar dificuldades talvez insupe­
ráveis não somente para ela como ainda pa.ra as próprias 
instituições monárquicas. 

Pois não se chegou até a admitir a possibilidade de 
uma revolução, e se duvidava que ela, ou melhor, que 
o seu Govêrno estivesse bastante forte para enfrentá-la 

( 231) Ofício de 12 de ja11eiro de 1888. 
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e ainda menos para vencê-la ? O Ministro de Inglaterra 
refere-se a essa eventualidade. me entendia que não, 
isto é, que no oaso em que se apresentasse êsse perigo, 
f ôsse no Rio de Janeiro, f ôsse no Rio Grande do Sul 
ou em Minas 'Gerais, as fôrças de que o Govêrno dis­
punha, fracas como eram ( o Exército contava somente 
com 13 mil homens, dizia êle ), teriam muita dificuldade 
para enfrentar qualquer revolução. E acrescentava: "O 
Brasil tem-se sujeitado no presente Reinado a uma 
influência quase despótica do Imperador, e o fim dessa 
influência poderia provocar uma grave crise política. 
t de esperar-se, por isso, que o Imperador esteja real­
mente em condições de reassumir o govêrno do Império, 
e de poder, com o seu prestígio e autoridade pessoal, 
desfazer todo êsse trabalho de solapamento das institui­
ções monárquicas"232• 

( 232) Ofício \ie 4 de a~ôsto dl' 1888, 
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Chegada do Imperador à Côrte 

Com a chegada do Monarca à Côrte, na manhã de 
22 de agôsto dêsse ano de 88, dissipou-se a maior parte 
dessas apreensões. Porque se êle não veio vendendo 
saúde, como se diz, chegou, em todo o caso, em condi­
ções tais de melhoras que não deixou de surpreender 
a tôda a gente. On s'attendait, escrevia o Ministro da 
Bélgica, à trouver l'Ernpereur tres souffrant. Cette 
appréheMi,on était générale, mêrne chez la Princesse 
Régente. On avait contremaruI.é au demíer rnornent les 
préparatifs de fêtes, et on avait été jusqu'à arranger une 
chaíse à porteur avec dossier pour faciliter le débar­
quement du Souverai1i. H eureusernent ces f âcheuses 
prévisions ne se sont pas réalisées, et tout le mond,e a 
été agréablement srurpris en voyant l' Ern;pereur si bíen 
rétabli233• "A saúde do Imperador, a julgar pelo que 
se me afigurou, dizia Raul Pompéia para o Diário de 
Minas, de Juiz de Fora, é muito melhor do que se espe­
rava. Está mais gordo do que nas fotografias que por 
aí correm e apresenta principalmente côres no semblante 
que nem mesmo de um convalescente se diriam. Parece­
me, portanto, que das duas hipóteses debatidas: chega­
nos um Rei ou um inválido sem esperança -, a primeira 
prevalece". 

( 233) Ofício de 5 de setembro de 1888. 
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Ao lado das boas disposições de saúde que êle 
apresentava, deve-se também destacar as numerosas 
provas de simpatia e de veneração com que o cercaram 
por ocasião d~ sua chegada, inclusive por parte dos 
alunos da Escola Militar da Praia Vermelha, que apesar 
de republicanos em sua maioria2R4, timbraram em se 
associar espontâneamente às manifestações de regozijo 
da população da Côrte, escalando o Pão de Açúcar 
( nesse tempo quase inacessível), depois de 12 horas de 
esforços e dificuldades, e estendendo lá do alto uma 
larga faixa de pano branco com os dizeres - Salve !, 
em letras vermelhas de seis metros de altura, expressão 
da satisfação de todos por verem o Soberano de volta 
à Pátria, restituído, por assim dizer, à vida, depois de 
haver estado às portas da morte num modesto quarto de 
hotel em Milão. Foi, talvez, a maior recepção que lhe 
fizeram na Capital do Império, "maior, ainda, penso, 
escrevia o Con<le d'Eu ao pai, do que nas chegadas 
anterior~s"23~. 

Na correspondência que mandava para o citado 
Diário de Minas, Raul Pompéia nos deixou o testemunho 
do que foi a apoteose dessa chegada, com "a incrível 
massa de população que enchia as ruas", aH postada 
desde o alvorecer do dia, as janelas apinhadas de gente, 
em sua maior parte senhoras, e de onde pendiam colchas 
de todos os tamanhos e dos mais variados matizes. "Por 
todc o trajeto do coche do Monarca manteve-se cons­
tante o fervor dos vivas, e não tinham conta os lenços 
agitados das janelas, como um gracioso escrutínio de 
cambraias, as famílias brasileiras votando paz e felicidade 
ao velho espôso da Imperatriz". 

( 234) Diz o Ministro de Inglaterra ( oficio de 26 de agôsto de 1888) 
que havia nessa ocasião 400 alunos republicanos na Escol/\ Militar da 
Praia Vermelha. 

( 235) Alberto Rangel, op. cit. 
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The most enthusiastic reception from all classes of 
the population, mandava dizer para Londres o ministro 
inglês. Por sua vez Martuscelli, Ministro da Itália, e3-
crevia para Roma: Fece ieri ritorno in questa capitale 
S. M. l'lmperatore D. Pedro II, che tutti credevano gi.à 
perduto e condannato dalla Scienza dopo l' ultima infer­
mità sofferta. Grande furono le dimostrazioni di gioia 
al vecchio Monarca, che molti sino all'ultimo momento 
dubitavano di rivedere in stato da poter riprendere le 
redini dello Stato236• 

Seria, entretanto, uma ilusão interpretar essas mani­
festações como tendo qualquer caráter político, ou mesmo 
como um sentimento renovado de fidelidade ao trono 
ou às instituições monárquicas. A verdade é que elas 
foram tributadas unicamente à pessoa do Monarca, uma 
"homenagem inteiramente pessoal", como dizia o Conde 
d'Eu. Refletiram, sobretudo, o lado sentimental do bra­
sileiro, um preito de simpatia e de conf ôrto ao velho 
Chefe de Estado, depois das horas dolorosas por que 
havia passado. Vendo-o, agora, de volta ao seu Brasil, 
alquebrado, o corpo curvado, as pernas fracas, dando a 
impressão de que recolhia à Pátria para nela exalar o 
último suspiro, todos se juntaram, sem distinção de classes 
ou de credos políticos, para tributar-lhe as atenções e o 
confôrto moral que se dá sempre aos que sofrem e são 
alvo da miséria humana. O que não impediu, entre­
tanto, e seja dito de passagem, que essa mesma população 
que recebia agora o Monarca, de braços abertos e pos­
suída de profunda emoção, o iria deixar ser expulso da 
Pátria, quinze meses mais tarde - pelo fato unicamente 
de haver reinado -, sem levantar um protesto ou exprimir 
sequer um simples lamento, antes vendo-o pa,rtir no mais 

(236) Oficio de 23 de agõsto de 1888, no arquivo do Ministério dos 
Negócios Estrnngeiros da Itália, onde se encontraram igualmente todos os 
demais oficio, da Legação ltallana no Rio citados daqui para diante. 
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profundo silêncio e na mais completa indiferença. "Dia 
em que bem farão, véspera de ingratidão", diz o ditado 
popular. 

Que as manifestações tributadas ao Imperador, por 
ocasião da sua võlta da Europa, não significavam nenhuma 
melhoria na situação política interna do Brasil, ia-se ver 
dentro em pouco, quando não tardaram em recomeçar 
os desentendidos entre o Govêrno e os militares. Para 
comemorar justamente a volta do Monarca à Pátria, os 
oficiais do 13.0 Batalhão de Infantaria sediado em Pôrto 
Alegre dirigiram um apêlo à população local, intitulado 
Voto de adesão, destinado a angariar subscritores para 
um "álbum popular" que se pretendia oferecer ao Impe­
rador e à Imperatriz. O apêlo tinha a data de 10 de 
setembro de 1888. Pode ser que êle encobrisse qualquer 
significado político, muito em hora isso não parecesse e 
nunca se tivesse chegado a provar. O que, porém, se 
revestiu nl.tidamente de caráter político foi a reação pro­
vocada por êsse apêlo entre os alunos da Escola Militar 
daquela cidade. Logo saíram a público com um outro 
"apêlo", estampado no 6rgão republicano de Pôrto 
Alegre, intitulado Voto de caridade, com o fim, eviden­
temente simulado, de angariar donativos para uma obra 
humanitária do Padre Cacique de Barros. Tratava-se 
evidentemente de uma · paródia ao Voto de adesão, 
visando ridicularizá-lo e desmoralizá-lo. O fato não teve 
maiores repercussões e só vale citá-lo para salientar a 
atitude que assumiu nessa ocasião o Marechal Deodoro, 
condenando ao mesmo tempo os dois Votos e fazendo, a 
propósito, mais uma vez, profissão de fé monárquica e 
anti-republicana. Foi o caso que entre os alunos daquela 
Escola que haviam ,assinado o segundo Voto estava o seu 
sobrinho Clodoaldo da Fonseca, que lhe escreveu comu­
nicando o lançamento dos dois "apelos". Respondeu-lhe 
imediatamente Deodoro, com a sua costumada impetu_osi-



CHEGADA DO IMPERADOR À CÔRTE - 249 

dade, criticando àsperamente a ambos e censurando a 
atitude tanto dos oficiais como dos alunos. O primeiro 
Voto, dizia êle, "é um verdadeiro e refinado disparate"; e 
o segundo "uma ofensa e um insulto a camaradas, a supe­
riores, a uma corporação militar". Suspeitando, com todo 
o fundamento, aliás, do sentimento republicano dos signa­
tários do segundo apêlo, acrescentava: "República no 
Brasil é coisa impossível, ?,orque será uma verdadeira 
desgraça. Quem quer Republica quer que o Brasil seja 
dos Gaspares [ Gaspar da Silveira Martins], Cotegipes, 
Paulinos [Paulino de Sousa] etc. Os brasileiros estão e 
estarão muito mal-educados para republicanos. O Único 
sustentáculo do nosso Brasil é a Monarquia; se mal com 
ela, pior sem ela". 

Essa carta é de 30 de setembro de 1888. Quinze 
dias depois voltava a escrever ao sobrinho, dando-lhe um 
conselho que êle mesmo repudiaria um ano depois, com 
as conseqüências que todos sabemos: "Não te metas 
em questões republicanas, porquanto República no Brasil 
e desgraça completa é a mesma coisa. Os brasileiros 
nunca se prepararão para isso, porque sempre lhes faltará 
educação e respeito para isso ( sic) ". 

Aliás, essa sua quase repugnância por tudo o que 
significava republicanismo, a começar pelos próprios 
republicanos, era uma coisa que êle não saberia nunca 
esconder. Veremos adiante o quanto relutou em receber 
em sua casa os republicanos civis, já na fase final da 
conspiração contra o Gabinete Ouro-Prêto. Não queria 
nem vê-los. Mais tarde, extinto o Império e feito Chefe 
do Govêrno republicano, não esconderia suas impaciências 
diante das dificuldades que lhe criavam os republicanos, 
sobretudo os chamados "históricos", a ponto de um dia 
não se poder conter: ");;sses sem-vergonhas de chapéu 
mole não os quero mais", desabafou; "que venham os 
cartolas!" Chapéu mole porque era êsse um dos carac-
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terísticos de alguns republicanos dessa época, e ficou 
célebre o chapéu mole de abas largas de Quintino 
Bocaiúva. Os cartolas eram os monarquistas. Coerente 
com o que dissera, não tardaria Deodoro em chamar os 
"cartolas" para p Govêrno, na pessoa do Barão de Lucena, 
antigo chefe conservador pernambucano, fazendo-o uma 
espécie de Primeiro Ministro da nova República, e com 
o qual, aliás, iria sucumbir politicamente, em conse­
qüência do seu ato dissolvendo a Assembléia Constituinte. 

-----



37 

O Imperador e a questão romana 

Cêrca de dois meses e pouco depois da chegada do 
Imperador, foi vê-lo em Petrópolis o Comendador Pa­
nerai, que na ausência do respectivo ministro, geria a 
Legação da Itália na qua.Jidade de Encarregado de 
Negócios. Foi vê-lo justamente um ano antes da sua 
deposição, quer dizer, a 15 de novembro de 1888. En­
controu-o em excelente estado de saúde, não s6 física 
como, sobretudo, espiritualmente, o que vinha desmentir 
as muitas versões que continuavam a correr sôbre um 
suposto enfraquecimento das suas faculdades mentais. A 
audiência prolongou-se por mais de uma hora, o Impe­
rador "a falar-me sempre da Itália, que êle ama e 
conhece a fundo" . O que interessa, sobretudo, ressaltar 
dessa entrevista foram os conceitos expendidos pelo 
Monarca a propósito da chamada "questão romana", 
isto é, do rompimento de relações entre o Vaticano e o 
Estado Italiano, ou melhor, da não existência de relações, 
em virtude da ocupação, por êste último, dos antigos 
Estados da Igreja e a conseqüenite perda do poder tem­
pornl, que esta desfrutava, sem contestação, desde o 
século VIII. 

Era, aliás, uma questão que desde muito tempo inte­
ressava o Imperador, no sentido de se encontrar uma 
solução que estabelecesse a paz entre o Reino da Itália 
e a Igreja. Já em 1871, quando estivera pela primeira 
vez em Roma e se avistara com o então Papa Pio IX, 
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não hesitara em lhe fazer um apêlo nesse sentido, não 
encontrando, porém - como era, aliás, de esperar - a 
menor acolhida por parte daquele Pontífice, que sempre 
se mostrara de uma intransigência irredutível para tudo 
que fôsse acôrdo com o Govêrno italiano. É inutile, -
dissera êle naquela ocasião ao Imperador, - che V . 
Maestá mi facci.a questa domanda. Quando il re del 
Piemonte avrà fatto il debito suo, allora lo ricevero. 
Prima non posso231• O "rei do Piemonte" era o então 
Rei Vítor Manuel II da Itá.Jia, título que Pio IX não 
quis jamais reconhecer. 

A propósito dessa tentativa de conciliação feita pelo 
Imperador, correu que o Papa, agastado com a inter­
venção do Monarca brasileiro, lhe teria respondido de 
um modo impertinente, chamando-o, num tom pejorativo, 
de mon cher petit conte d'Alcantara,. versão que não 
passava de pura invenção, com um fundo de evidente 
maldade. Aliás, a Princesa Isabel se encarregaria de 
desmenti-la numas notas que deixaria escritas, e se en­
contram hoje no arquivo da Casa Imperial. "Ouvi dizer, 
conta ela, que meu pai quis reconciliar Pio IX com o 
Rei. Mas as coisas não se deviam ter passado como foram 
contadas. De resto, meu pai nunca tomou o título de 
Conde de Alcântara; êle se assinava Pedro de Alcântara, 
porque era o seu nome de batismo". Acresce que o 
Papa e o Imperador deviam-se ter entendido em italiano, 
e não em francês, porque o italiano era uma língua que 
Dom Pedro II falava correntemente. Falava e escrevia, 
como se pode ver pelas cartas que enviara a Manzoni, 
na primeira juventude. Era, como se sabe, a língua 
materna da Imperatriz. 

Ao referir-se a essa questão na entrevista com Pa­
nerai, disse-lhe o Imperador que para êle o problema 

(237) Francesco Zanetti, Nella Clttd dei Vaticano. 



O IMPERADOR E A QUESTÃO ROMANA - 253 

não mais existia, "e se apegando a êsse argumento, conta 
Panerai - o Encarregado de Negócios da Itália - mani­
festou-se maravilhado ao ver Leão XIII assumir uma 
atitude para com a Itália que não era de esperar-se do 
antigo Arcebispo de Perugia. Manifestou seu pesar por 
não haver podido, nessa última viagem, avistar-se com 
êsse Pontífice238, ao qual não teria deixado de falar no 
sentido liberal, como fizera da outra vez com Pio IX". 
E concluiu suas considerações fazendo uma profecia que 
iria realizar-se 40 anos mais tarde. "Disse-me, acrescen­
tava o diplomata italiano, que o que não se pode ainda 
obter de Leão XIII, se obterá pela fôrça das coisas 
quando uma sucessão mais ou menos longa de Papas 
apagar as muitas causas de atrito entre o Vaticano e a 
Itália, as quais se resumem, presentemente e em grande 
parte, numa questão de pretendida dignidade pessoal, 
da qual se quer a todo o custo considerar vítima"239• 

Como se sabe, a questão romana seria resolvida com o 
chamado Acôrdo de Latrão, em 1928, entre Mussolini e 
Pio XI, o terceiro Papa depois de Leão XIII, quer dizer, 
num período de tempo ainda mais curto do que aquêle 
que n Imperador havia previsto. 

( 238) O Jmperndor ji conhecia Lello XIII. E.<tivera com êle quando 
de sua primeira viagem à Europa. em 1871, e o futuro Pnpa era o 
Cardeal Pecci, Arcebispo de Perugia. ítste confessaria mais tnrde ao 
Visconde de Araguaia, Ministro do Brasil na Santa Sé, quanto ~preciara 
.. o vasto saber e as eminentes qualidades do nosso Monarca, digno da 
estima e da grande venernçilo de que goza" ( Arquivo do Itamnraty). Vinte 
anos depois, já destronado e exilado, escrevendo a Leão XIII uma carta 
para apresentar-lhe o Bari\o de Loreto, de viagem a Roma, o Imperador 
o chamava mio amico l'arclvescovo di P8fflgia ( Arquivo de Leão XIII ). 

( 239) Ofício de 15 de novembro de 1888. 
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O cadete Euclides da Cunha 

Com a volta do Imperador da Europa e a sua pre­
sença, de nôvo, na chefia do Estado, iam cessar por 
completo, como era, aliás, natural, tôdas as explorações 
que se faziam, movidas sobretudo pelos republicanos, em 
tôrno da Regência da Princesa Isabel. O Ministério, por 
outro lado, apesar dos ataques da oposição parlamentar, 
continuava a desfrutar de um relativo prestígio na opinião 
pública, pela participação que tivera na lei que acabara 
com a escravatura no Brasil Acrescia que as suas rela­
ções com os militares eram tão boas quanto possíveis, 
graças sobretudo àquele agrément que se havia feito, 
meses atrás, por via de Lucena, entre Deodoro e João 
Alfredo, antes mesmo dêste assumir o Govêrno. Que 
essas pazes tinham surtido efeito teve-se a prova na 
atitude de Deodoro no caso dos tais Votos, cortando pela 
raiz tôda possível exploração que os militares republi­
canos do Rio Grande do Sul quisessem fazer em tôrno 
dêles. Outra prova das boas disposições dos militares 
em relação ao Chefe do Govêrno foi o banquete com que 
os seus amigos o homenagearam em 26 de junho de 
1888, no grande salão do Cassino Fluminense ( atual­
mente Automóvel Clube do Brasil) , à Rua do Passeio, 
com a presença de numerosos oficiais-generais do Exér­
cito e da Marinha, Deodoro inclusive. "Considerado o 
fato de que se tratava de uma situação conservadora, 
diz Raimundo Magalhães Júnior, prolongamento da que 
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o Barão de Cotegipe chefiara, era grande, sem dúvida, 
o prestígio de João Alfredo, parecendo caminhar para 
o esquecimento a famosa "questão militar"24º. 

A verdade é que no que se referia às relações com 
os militares, houve apenas dois casos na vigência do 
Ministério João Alfredo, sendo que um não provocou 
maiores repercussões, e o outro, podendo ter degenerado 
numa nova "questão militar", foi circunscrito a tempo, 
graças, de um lado, à atitude apaziguadora do Marechal 
Deodoro, e de outro lado, à transigência do Govêrno, 
cedendo naquilo que lhe era possível ceder. 

O primeiro dêsses casos deu-se na Escola Militar da 
Côrte. Não passou, no final das contas, de um simples 
episódio, mas o bastante para provar quanto era precária 
a disciplina entre os alunos daquela Escola, em grande 
parte já contaminados pelas idéias subversivas que o seu 
grande mestre Benjamim Constant soubera inocular nas 
veias de um falso patriotismo. O fato foi tanto mais 
escandaloso quanto êle se deu na presença do Ministro 
da Guerra, Conselheiro Tomás Coelho, por ocasião da 
visita que êste fez à Escola a 3 de setembro de 1888. 
Justamente como uma demonstração contra essa visita, 
seis ou sete alunos tidos como republicanos haviam com­
binado não apresentar armas ao ministro e dar um "viva 
à República" na ocasião em que desfilassem em forma­
tura diante das autoridades presentes. Mas aconteceu 
que a com binação falhou, e um dêsses alunos, chamado 
Euclides da Cunha, irritado e decepcionado com isso, 
não se conteve: saiu da forma, retirou do fuzil o sabre­
baioneta, tentou quebrá-lo contra o joelho e, não conse­
guindo, atirou com a arma ao chão, retirando-se em 
seguida entre resmungos. Não a atirou contra o ministro 
como se disse depois para dramatizar a oena, mas sim-

( 240) Deodo,,o, 
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p1esmente jogou-a ao chão, em frente às autoridades 
presentes241• 

Houve, como era natural, no primeiro momento, uma 
certa confusão. O Senador Silveira Martins, que acom­
panhava Tomás Coelho, levantou de súbito o guarda­
-chuva, num gesto instintivo de defesa. Pouco depois, 
porém, tudo serenou, explicando então o General José 
Clarindo, Comandante da Escola, que se tratava de um 
rapaz muito nervoso, por vêzes, mesmo exaltado, mas 
bom aluno, muito aplicado aos estudos. De acôrdo com 
os regulamentos, foi o mesmo desligado da Escoia e 
recolhido prêso a uma fortaleza. Um mês depois o Impe­
rador mandou soltá-lo, matriculando-se êle então na 
Escola Politécnica. Proclamada a República iria obter, 
como era de esperar, a sua reintegração no Exército. 
Voltaria, assim, à prisão das armas, para a qual, já se 
vê, era a própria negação, e onde afina,} não fêz carreira. 
E se não se tivesse revelado mais tarde o grande escritor 
que iria ser, êsse obscuro cadete seria hoje apenas conhe­
cido de uns poucos curiosos da nossa história política por 
êsse ato de rebeldia, no fundo sem maior importância, 
dada a sua idade e o seu temperamento exaltado, do 
qual, aliás, nunca se curou. 

De muito maior significação foi o outro caso, ocor­
rido na cidade de São Paulo em novembro dêsse mesmo 
ano de 88, e provocado pela atitude quando menos não 
fôsse irrefletida da Polícia daquela Capital. Tudo resultou 
de ela ter invadido, sem autorização do respectivo coman­
dante, o quartel do 17.0 Batalhão de Infantaria ali esta­
cionado, a pretexto de prender uns soldados dessa uni­
dade tidos como turbulentos. Contra isso protestaram 
energicamente o comandante e a oficialidade do batalhão, 
resultando daí uma séria incompatibilidade entre êles e 

(241 ) Segundo o testemunho do próprio Ministro da Guerra, confirmado 
por Silveira Martins e referido por Viveiros de Castro, op. cit. : 
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o Chefe de Polícia da cidade, Joaquim Cardoso de Melo 
Júnior. Para evitar maiores atritos, entendeu o Govêrno 
de transferir o batalhão para a Capital do Império, o 
que longe de serenar, s6 serviu para complicar ainda 
mais as coisas, por entenderem os militares que essa 
transferência valia como uma satisfação ao referido Chefe 
de Polícia, cuja demissão passaram então a exigir. 

Nessa altura foi convocado o Clube Militar da Côrte, 
que numa sessão de protesto aprovou uma moção con­
fiando em que o Govêrno "dê uma solução honrosa aos 
brios militares". O que valeu, para que essa sessão não 
tivesse maiores repercussões, foi ter sido ela presidida 
pelo Marechal Deodoro que, dadas as boas disposições 
em que andava com o Presidente do Conselho, não lhe 
quis criar maiores dificuldades. Tanto mais quanto seu 
irmão, o Marecha,l Severiano da Fonseca, era o Ajudante­
-General do Exército. Combinaram, então, os dois, uma 
·representação ao Ministro da Guerra, mostrando a impos­
sibilidade de ser Cardoso de Melo mantido no cargo de 
Chefe de Polícia. Foi êle então demitido242 pondo-se 
assim fim "às intrigas e mexericos que os noveleiros -
como dirá Tomás Coelho - estavam explorando como 
uma nova questão militar"248• 

( 242) Os militares queriam que a demissão fllsse dada "a bem do 
serviço público", com o que não concordou o Governo. razão pela qu~I 
não figurou no respectivo decreto essa nota desabonadora. Mas consentiu 
que o Comandante do 17.0 Batnlhllo, ao anunciar a demissão em Ordem 
do dia, declarasse que ela se fizera por aquêle motivo. 

( 243) R. Magalhães Júnior, op. cit. 
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Deodoro é afastado do Rio de Janeiro 

Apesar das boas pazes em que Deodoro vivia com 
o Govêrno, era natural que êste estivesse sempre de 
sobreaviso com as possíveis atitudes do marechal, conhe­
cidos que eram o seu feitio movediço, as suas contradições 
e a facilidade com que se deixava influenciar por quem 
melhor lhe falasse aos ouvidos. João Alfredo conhecia-o 
bem, e estava ainda lembrado do trabalho que êle dera 
ao Barão de Cotegipe quando se encontrava ainda no 
Rio Grande do Suf e, pouco depois, quando viera para 
a Côrte. J;: verdade que até agora não tinha queixas 
dêle. Mas até quando se manteria o marechal nessa 
atitude conciliat6ria? Era o que ninguém sabia. 

Nessas incertezas, pareceu ao Govêrno que seria de 
bom alvitre uma medida qualquer que o afastasse, ainda 
que temporàriamente, mas sem o ferir, do ambiente peri­
goso da Côrte, subtraindo-o da ascendência que tinha 
sôbre êle o grupo que pràticamente dominava no Clube 
Militar. Foi quando ocorreu a lembrança de o mandar 
em missão a Mato Grosso, sob o pretexto de ir defender, 
ali, as nossas fronteiras, contra qualquer tentativa de 
invasão, por parte das fôrças militares da Bolívia ou do 
Paraguai, que estavam então em véspera de se fazerem 
guerra, por causa da velha disputa do Chaco. Nomeado 
para a dupla comissão de "Comandante das Fôrças de 
Terra e Mar em observação na Província de Mato 
Grosso" e Comandante das Armas da Província, {oram 
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destacadas, para seguirem com êle várias unidades mili­
tares, adicionais àquelas que iria encontrar em Mato 
Grosso. 

A idéia dessa comissão ocorreu, parece, ao Govêrno 
por ocasião dos distúrbios havidos na Capital paulista, 
ou melhor, de sua repercussão no Rio, sobretudo quando 
da tal sessão no Clube Militar, presidida por Deodoro, 
que não tendo embora maiores conseqüências devido 
sobretudo à atitude conciliatória dêste, sempre votou 
aquela moção intimando, ainda que veladamente, o Go­
vêrno a demitir o Chefe da Polícia de São Paulo. Pelo 
menos o Aviso do Ministro da Guerra, convidando Deo­
doro para chefiar a missão, tem a data de 30 de novembro 
de 88, isto é, o mesmo dia em que o irmão Severiano 
fazia ver ao Govêrno a impossibilidade de ser mantido 
em seu cargo aquêle funcionário. 

Tratava-se, dizia Tomás Coelho, de um convite que 
se fazia a Deodoro sob tôdas as aparências de uma 
honraria, mas que valia, como bem diz R. Magalhães 
Júnior, por uma "deportação dissimulada". Foi, aliás, 
o que muitos compreenderam, inclusive seu irmão Seve­
riano, que em carta com que o alertou lhe disse que se 
tratava de "um plano para anulá-lo", aconselha•ndo-o a 
que não embarcasse sem instruções por escrito, deixando 
bem claro que êle não iria ficar subordinado em Mato 
Grosso ao Presidente da Província, a igual dos demais 
Comandantes das Armas, e acrescentando: ":É uma 
questão de tudo ou nada; ou você continuará com o 
respeito, simpatias e admiração do povo, e o futuro é 
seu; ou bigodeado, como uma criança, e será completa­
mente abandonado"244. 

Seguindo o conselho do irmão, Deodoro ainda tentou 
obter que o desligassem de qualquer laço de subordi-

(244) Idem. 
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nação com o presi,dente já nomeado da Província, que 
era, aliás, um amigo seu245

; ou que lhe dessem então 
êsse cargo, cumulativamente com o Comando das Armas. 
Mas não foi atendido. E para não criar dificuldades ao 
Govêmo nem deixar seu irmão Ajudante-General em 
situação difícil, não teve outro remédio senão aceitar a 
comissão. Assim que a 27 de dezembro de 88 êle embaT­
cava para Mato Grosso. 

João Alfredo iria declarar mais tarde246, que ao 
designar Deodoro para essa comissão em Mato Grosso, 
não fôra sua intenção ver-se livre dêle, mas sim por ser 
realmente necessária a sua presença naquela longínqua 
Província. Podia ser, mas custa a acreditar que êle não 
tivesse podido encontrar para essa comissão nenhum 
outro oficial-general com os mesmos requisitos que Deo­
doro, e fôsse escolher justamente êste, que embora agora 
mais sossegado, era sempre, por sua constante inquietação 
e repetidos atos de indisciplina, um homem dos mais 
incômodos para todos os Governos. 

No fundo, o que se deve presumir, é que João 
Alfredo, fazendo aquela declaração, procurava simples­
mente esconder a verdade, isto é, não queria confessar 
que temia a presença de Deodoro na Côrte. Mas foi o 
que todos perceberam, a começar pelo ministro inglês, 
que num Ofício de 19 de dezembro de 1888 mandava 
dizer para Londres : "A tal ponto chegou o grau de 
insolência e de insubordinação dos militares, que se 
acredita em meios bem informados estar o Govêmo 
ansioso por afastar muitas dessas tropas para uma distante 

( 245) Antônio Herculano de Sousa Bandeira, "jovem," inteligente e 
criterioso, meu afeiçoado", dizia Deodoro em Ofício ao Ministro da Guerra. 
Tratava-se de um pernambucano amigo e protegido do Barão de Lucena, 
através do qual Deodoro o devia ter conhecido. Já tinha sido Presidente 
da Paraíba, e seria, sob a República, senador e governador do Estado de 
Pernambuco. 

(246) Ver eui Ouro-Prêto, Adoento da Ditadura Militar do BrtUU. 
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e quase despovoada Província, como é a de Mato Grosso, 
pretextando para isso um litígio existente entre a Bolívia e 
o Paraguai". E num outro Ofício dessa mesma data 
adiantava que a verdadeira razão dessa expedição militar 
era afastar officers and men who have been wanting in 
discipline to a Province where they can be of compara­
tívely little danger to the State. 

Mas fôsse levado por que fôsse, o fato era que o 
afastamento de Deodoro, num momento como aquêle, 
tinha uma significação altamente política, porque valia, 
por um lado, tirar das mãos do grupo de oficiais que o 
cercavam o seu pri-ncipal e mais dócH instrumento, dei­
xando-os, assim, desorientados e pràticamente sem ação; 
e, por outro, impossibilitá-los de encontrarem um outro 
chefe. Porque o único em quem podiam pensar, para 
isso, seria Pelotas. Mas Pelotas era um homem bem dife­
rente de Deodoro: mais inteligente, antes de tudo, mais 
hábil, quer dizer, mais político. E sobretudo, mais senhor 
de si, com uma personalidade que o outro estava longe 
de possuir. Se Pelotas tivesse consentido em se pôr à 
frente dêsse grupo, -não seria êle que se iria deixar 
manobrar, como Deodoro, nem seria jamais um mero 
instrumento nas mãos de uns tantos cadetes e tenentes 
turbulentos e irresponsáveis. 
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Agitadores republicanos . . Lopes Trovão 

O ano de 1889 iria assim começar num ambiente de 
relativa calma. Deodoro estava em Mato Grosso, e o 
grupo de oficiais que costumava rodeá-lo andava disperso, 
sem saber o que fazer. O Clube Militar fechara pràtica­
mente as portas, por falta de motivos que dessem margem 
ali a novas manifestações contra o Govêrno. Acrescia 
que Benjamim Constant, seu Vice-Presidente e agora no 
exercício da presidência com a fa lta de Deodoro, andava 
doente, acabando por ausentar-se da Côrte a fim de se 
ir tratar com uma cura de águas em Lambari, na Pro­
víncia de Minas. Sena Madureira, que fôra um dos mais 
perigosos, senão o mais perigoso de quantos militares 
se vinham batendo pela República, morria inesperada­
mente nesse comêço de ano. No Rio Grande do Sul 
andava tudo igualmente tranqüilo sendo que um dos 
principais agitadores da guarnição militar de Pôrto Alegre, 
o Capitão Castelo, promovido a major, virara a casaca 
e andava agora de copa e cozinha com Gaspar da Silveira 
Martins, fato que iria mortificar profundamente o 
Marechal Deodoro. 

O País, por outro lado, ia aos poucos ajustando-se 
à nova ordem de coisas criada pela abolição da escrava­
tura. E o Gabinete ia vivendo como podia, combatido 
no Parlamento, de um lado pela oposição liberal e de 
outro pela ala dissidente do seu próprio Partido. O 
Presidente do Conselho, algo displicente, sem amor à 
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pos1çao e que já andava desencantado com a política, 
aceitava as coisas como elas eram. Dir-se-ia que com a 
votação da Lei 13 de Maio e a consagração, que êle 
dividia com a Princesa Isabel, de libertador dos escravos, 
considerava a sua tarefa terminada, e só esperava uma 
oportunidade para safar-se do Govêrno. "Não tinha mais 
entusiasmos, diz Rocha Pombo, parecia satisfeito da glória 
conquistada e ansioso por entregar o pôsto a outro". 

O descrédito que envolvia a Monarquia parece que 
não o impressionava muito. Pelo menos não o tinha em 
grande conta, dando pouca importância à propaganda 
que se fazia cada vez ativa em prol da implantação da 
República. Como aquela velha rapôsa do Príncipe de 
Bismark, também êle recusava considerar manifestação 
da opinião pública "o barulho que alguns turbulentos 
da imprensa e da tribuna promoviam em tôrno do 
Govêrno". E como tantos políticos do tempo, também 
não acreditava na República. Pelo menos na possibi­
lidade de ela ser implantada no Brasil antes da morte do 
Imperador, que tendo agora recuperado em grande parte 
a saúde, não se esperava que viesse a falecer tão cedo. 
Não que João Alfredo fôsse adverso, em princípio, ao 
sistema republicano. Apesar de chefe conservador, seu 
espírito, sua educação como tôda a sua formação eram 
de um legítimo liberal. Mas entendia que a Monarquia 
se fazia ainda necessária no Brasil, não estando o País 
em condições de ter um govêrno republicano. 

Por outro lado, achava que a propaganda que se 
vinha fazendo em favor do nôvo regime não tinha grande 
aceitação na opinião pública, sendo provas as sucessivas 
derrotas que os seus adeptos sofriam sempre que ten­
tavam eleger-se para o Senado ou para a Câmara dos 
Deputados. Além disso, parecia-lhe que muito republi­
cano não era sincero quando se batia pela mudança das 
instituições, sobretudo os conhecidos como agitadores, 
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que iam para as redações dos jornais ou para a praça 
pública visando menos a República do que o prop6sito de 
fazer simplesmente barulho, promover arruaças ou criar 
dificuldades para o Govêrno. 

Dentre êsses, o mais conhecido era talvez Lopes 
Trovão, redator da Gazeta de Notícias, grande tribuno, 
bela estampa, cabeleira ao vento, com o seu inseparável 
e já popular mon6culo encaixado num dos olhos. Vivia 
sempre às turras com a Polícia tôda vez que aparecia 
nas ruas centrais da cidade a incitar o povo contra as 
autoridades públicas. Relativamente moço, nessa época 
com 38 anos de idade, fôra êle quem, de parceria com 
José do Patrocínio, promovera as desordens que se tinham 
dado na Côrte em janeiro de 1880, incitando o povo a 
não pagar o chamado "impôsto do vintém", a ser cobrado 
em cada passagem de bonde, o que obrigou a Polícia a 
intervir com meios violentos, provocando com isso derra­
mamento de sangue e mesmo a morte de uns poucos 
populares, fato que tanto aborreceu o Imperador - "as 
primeiras do meu Reinado", lamentara êle. 

Agitador incorrigível, iremos vê-lo no ano seguinte 
a insuflar de nôvo a população da Côrte, dessa vez sob 
o pretexto de combater a reforma da lei eleitoral pro­
movida pelo Gabinete Saraiva, obrigando o Govêrno a 
agir pela primeira vez contra os partidários da República, 
apesar dos reiterados pedidos do Imperador para que 
ninguém fôsse perseguido por motivo de crenças polí­
ticas, o que não impediu de serem presos numerosos 
estudantes republicanos e deportados uns tantos estran­
geiros, que haviam pactuado com êles nas desordens 
provocadas por Trovão. 

Com tudo isso, êste acabou por se tornar um perso­
nagem incômodo para os próprios chefes republicanos, 
que não tinham naturalmente nenhum interêsse em serem 
perseguidos pela Polícia, e cujo procedimento, seja-lhes 
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feita a devida justiça, estêve sempre dentro da ordem e 
das leis em vigor. Quintino Bocaiúva que dirigia o 
O Globo, decidiu, então, afastá-lo da Côrte, mandando-o 
à Europa como correspondente dêste jornal. Foi como 
água na fervura, e pode dizer-se que, salvo pequenas 
ocorrências ao tempo do Ministério Ouro-Prêto, os repu­
blicanos não dariam nunca mais nenhum trabalho sério 
à Polícia. 
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Silva Jardim 

Um outro agitador republicano que apareceu mais 
ou menos por essa época foi Silva Jardim. Era um rapaz 
originário da Província do Rio, mas que tendo feito o 
curso de Direito em São Paulo, ali se radicara, como 
professor da Escola Normal da Capital. Casando-se, 
pouco depois, com uma filha do Conselheiro Martim 
Francisco, sobrinha-neta, portanto, de José Bonifácio, se 
transferira como advogado para a cidade de Santos, berço, 
como se sabe, da família Andrada. 

Foi ali, no Teatro Guarani, em 28 de janeiro de 
1888, que êle se apresentou pela primeira vez em pú­
blico247. Andava então pelos seus 28 anos. Convertido ao 
positivismo desde 1881, era já nessa ~asião, um ardoroso 
republicano, se bem que não comungasse em muitas 
idéias políticas com outros adeptos da mesma doutrina, 
Benjamim Constant e Teixeira Mendes, entre outros248• 

Nessa sessão no teatro Guarani Jardim falou defen­
dendo a moção da Municipalidade de São Borja em favor 
de uma consulta à Nação sôbre a adoção da República, 

( 247) t;; verdade que fá havia falado antes, numa festa em homenagem 
a Quintino Bocniúva, quundo êste aparecera em Santos para instalar ali 
um clube republicano. Mas, limitara-se a dizer algumas palavras de exal­
tação republicana, 

( 248) Teixeira Mendes dirá mais tarde. desestimando o papel de Silva 
Jardim na propaganda republicana, que êlc "foi apenas um dos órgãos 

.mais condenáveis de uma ngitaçlio demolidora totalmente desnecessária ao 
advento da República no Brasil" (Cit, por Ivan Llns, Silva Jardim • a 
proclamaçilo da Repúblka. ) 
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no caso em que o Imperador viesse a falecer. Logo se 
viu pelo ardor de suas palavras e a violência de seus 
ataques à Monarquia, o que êle iria ser, como de fato 
foi, no decurso da sua curta existência de propagandista 
- o mais incansável, o mais impetuoso e o mais teimoso 
de quantos se batiam pela vinda da República. E tam­
bém o mais valente, arriscando a vida com uma galhardia 
e uma intrepidez que chegavam às raias da incons­
ciência. 

De Santos dirigiu-se para o interior de São Paulo. 
Apareceu em Campinas numa reunião presidida por 
Francisco Glicério, fazendo alvo de seus ataques o Ter­
ceiro Reinado e, naturalmente, o Conde d'Eu, para o 
qual pedia a pena de morte caso se opusesse à implan­
tação da República, coisa que deixou, como êle próprio 
confessaria mais tarde, o auditório mergulhado num 
"silêncio glacial''. Isso não impediu a reunião de ter­
minar com uma moção, unânimemente aprovada, de 
repúdio ao futuro reinado da Princesa Isabel. De Cam­
pinas dirigiu-se para outras cidades do interior, deixando 
em cáda uma delas, como diz o seu biógrafo, o "germe 
revolucionário249• 

Tomou depois a direção da Província do Rio, en­
trando por Barra Mansa, Piraí, Vassouras, Valença, Pa­
raíba ( de onde foi até Juiz de Fora ), Petrópolis, Friburgo, 
Cantagalo, São Fidelis, Campos, Macaé, Itaboraí e 
Niterói, numa escala, mais ou menos, de um dia para 
cada cidade. Em julho de 88 estava de volta a Santos. 
Mas não sossegou. Pondo em ordem os negócios de 
advocacia que tinha com um cunhado, recebeu dêste, 
por adiantamento, a importância de 500$000. "Com êste 
dinheiro, exclamou, vou derrubar a Monarquia!". E 
partiu. Partiu para um nôvo ciclo de conferências. 

( 249) José Leio, Silva Jardim. 
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"Ninguém me convidou para essa emprêsa, disse, e vou 
pôr muita gente em dificuldade. Não importa. Farei as 
conferências por minha conta e risco, e se alguém nelas 
sofrer, estarei ao seu lado: também eu tenho mulher e 
filhos"250• :E:le queria com isso referir--se aos motins que 
provocavam quase sempre as suas conferências, de onde 
não poucos saíam machucados ou mesmo feridos. 

Depois de ter estado em várias cidades, apareceu 
novamente em Campinas numa grande concentração 
republicana, para a qual tinham vindo da Côrte, e onde 
falaram, Saldanha Marinho, Ubaldino do Amaral, José 
do Patrocínio e outros republicanos em evidência. Dessa 
vez foi mais morigerado nos seus ataques à Monarquia, 
talvez para evitar a má impressão que dera e pela qual 
teria que pagar mais tarde, quando reclamara da outra 
vez a pena de morte para o Conde d'Eu. Fazendo depois 
uma curta parada em São Paulo, prosseguiu o seu ca­
minho pelo vale do Paraíba para entrar novamente na 
Província do Rio- e percorrer mais ou menos as mesmas 
cidades onde estivera antes. 

f: claro que fazendo conferências em quanta cidade 
ou lugarejo por que passava, não podia variar muito os 
seus temas e tinha forçosamente que se repetir. :E:le 
mesmo dirá: · 

"Em geral elas eram tôdas mais ou menos idênticas, pois 
que os auditórios eram diferentes, o assunto o mesmo e não 
havia razão para que não repetisse os argumentos que haviam 
produzido impressão; sofriam, porém, a adaptação aos lugares e 
às circunstâncias, sendo a forma sempre improvisada. Nunca 
esquecia as recordações locais e as referências que mais pudessem 
agradar, inclusive as grandezas da povoação. Um rio, um edifício 
notável, serviam-me às vêzes de base para uma imagem. Em 
regra, porém, eu mostrava as fôrças e as tradições do nosso 
Partido, demonstrava o atraso e a inutilidade da forma monár-

( 250} Op. élt. 
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quica, desenvolvia as vantagens do regime republicano, analisava 
a Constituição, mostrando como o Poder Moderador absorvia todos 
os outros, descrevia o estado do País, em linhas gerais mas pre­
cisas, a política da Casa de Bragança, os perigos do Terceiro 
Reinado, o estado de saúde do Imperador, incapaz de governar, 
a inaptidão da Princesa Regente, as péssimas qualidades de seu 
marido; citava os testemunhos dos estadistas brasileiros contra 
o trono. Em fim, demonstrava a incompatibilidade do regime 
monárquico com o sentimento do país americano, e pois fadado 
para a República"2111. 

Mas embora se repetisse, martelando mais ou menos 
os mesmos temas, suas conferências eram motivo sempre 
de um grande sucesso. Talvez que menos pelo que êle 
dizia do que como êle o dizia, pela admiração que 
causava a sua intrepidez, a sua coragem em enfrentar 
os mais agressivos auditórios e o imperturbável sangue­
frio que ostentava. Temos um exemplo disso numa con­
ferência que f êz na cidade de Paraíba, na Província do 
Rio. Falava êle numa sala do 1.0 andar de uma casa, 
com as janelas tôdas fechadas para não ser interrompido 
pelos gritos sediciosos que partiam da rua. De repente 
atiraram uma pedra contra o vidro de uma das janelas 
que lhe ficava atrás. Jardim paxou de falar, desceu da 
espécie de estrado onde estava e abriu tôdas as demais 
janelas da sala, voltando depois para o seu lugar e 
prosseguindo na conferência. É claro que as pedras, que 
continuaram a atirar de fora, passaram a cair denb·o da 
sala, com risco, já agora, ~e ferirem os assistentes. Foi 
forçoso então interromper a conferência, o que êle fêz, 
mas convidando os presentes a irem ouvir o final de 
suas palavras na ca'>a de um político conservador da 
cidade que estava ali presente, Macário Figueira de Melo, 
o qual se indignara com o procedimento dos adversários 
de Silva Jardim e oferecera a sua residência para êle 
terminar a conferência. 

(251) Silva Jardim, Memória, e 1>lagens. 
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De outra feita - conta êle - falava em Juiz de 
Fora numa época de grande agitação entre liberais e 
conservadores, os quais começaram a interromper repe­
tidamente o orador, para passarem em seguida a injuriar­
se mutuamente, numa grande algazarra, que não tardou 
a transformar-s·e em lutas corporais. "Vendo ser impos­
sível contê-los, dirá Silva Jardim, e que muitos galgavam 
o tablado donde eu falava, sentei-me serenamente numa 
poltrona, em pleno público, e tomei a atitude de espera. 
Cobrem-me os olhares de surprêsa: espero que os se­
nhores acabem de brigar para prosseguir, disse"2?12 • 

Ao igual do que fizera na Província do Rio, em­
preendeu uma prolongada excursão em Minas Gerais, 
"incansável na sua pregação, irredutível nos seus princí­
pios e indiferente aos perigos que o cercavam, havendo 
percorrido 27 cidades em 30 dias"2M, o. que significava, 
realmente, um grande esfôrço, dados os precários meios 
d.e transporte da época, geralmente carro de boi e lombo 
de cavalo, quando não simplesmente a pé. Andava quase 
sempre só. Outras vêzes aoompanhado de correligioná­
rios. Em Cataguases apareceu com Nilo Peçanha e Ubal­
dino do Amaral. Dirá uma testemunha dessa época: 

"Lembro-me muito da figura de Silva Jardim em Cataguases, 
tomando um copo de leite na varanda da casa e fazendo argüição 
aos pequenos, sôhre ~ramática portuguêsa, Tinha a barba cheia 
e aparada. Chegara a cidade vestido com uma calça remendada 
nos fundilhos. Tinha a voz suave, que se transformava em trovão 
na tribuna. Era um homem empolgante. Deixou em todos 
impressão muito agradável. Era um professor camarada. Na 
tribuna transfigurava-se, e era um dos maiores oradores que o 
Brasil já teve"254. 

( 252 ) Op. cít. 
( 253) Cipriano Laje, Epls6dioa da propaganda republ-lcana em Minas 

Gerais, 
(254) Idem. 
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Sendo um homem bem nascido, casado numa das 
melhores famílias brasileiras, descia, nessas tournées de 
propaganda, à atitude de puro demagogo, como essa, 
em Leopoldina, chamando para junto de si, no palco do 
Teatro Alencar de onde ia falar, dois republicanos negros, 
o Jacobino, que se intitulava professor de Latim, e o 
Martola, mulato esperto e saliente. Chegara a Leopol­
dina vindo de Cataguases, e "durante a viagem deixou 
o carro de l.ª classe e foi para o de 2.ª, para conversar 
com os prêtos recentemente libertados e atordoados pelo 
gôzo da liberdade". Empolgou-os a todos pelo seu modo 
carinhoso, desmanchando, assim, o boato caviloso que 
espalhavam, de que a República revogaria a lei da liber­
dade2511. '!Os monarquistas convenceram os libertos de 
que os republicanos queriam escravizá-los novamente, 
depois de matar a Princesa", diz João Domas Filho 
referindo-se ao incidente em que se viu envolvido Silva 
Jardim em Mar de Espanha, quando foi alvejado por 
um negro que por pouco não o matou, repetindo-se a 
cena, em maior proporções, em São José do Além-Paraíba, 
"sendo feridos vários republicanos pelos prêtos amoti­
nados"2116. Essa excursão por Minas Gerais foi de tôdas 
as que empreendeu Silva Jardim a mais movimentada 
e cheia de perigos, mesmo comparando com a que faria 
no ano seguinte à Bahia e a Pernambuco. Diz ainda 
João Domas Filho que além dos monarquistas e dos 
prêtos, êle "iria encontrar pela frente a cólera dos italianos 
e dos padres", citando a propósito o que se passara em 
São João Dei-Rei, onde "o povo, açulado pelos padres, 
ateou fogo à casa em que se encontrava Silva Jardim 
com os seus amigos, depois de intimá-lo, sem resultado, 
a deixar a cidade". Acabaram, em todo o caso, por 

( 255) Benjamim Constant Neto, Tnbuno lntrilpldo da pt'Opaganda repu­
blicana. 

(256) A pt'opaganda republicana em Mlnaa. 
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apedrejar a casa, cujos vidros das janelas foram reduzidos 
a pedaços, s6 voltando a reinar ali a paz quando se 
soube, na manhã do dia seguinte, que S'ilva Jardim e 
seus companheiros haviam partido de trem pela madru-
gada. ~ 

* 
Apareceu em público na Côrte em dezembro de 

1888, fazendo uma conferência na Sociedade Francesa 
de Ginástica. Foi uma das mais tumultuosas das suas 
conferências, quando a sala se viu invadida inopinada­
mente pela célebre Guarda Negra, que não contente de 
o ter já obstado de falar num dos teatros da cidade, 
"com a ameaça de deitar fogo àquele que lhe fôsse 
cedido para tal fim"257, tentava agora impedir que o 
ouvissem naquela Sociedade258• Aliás, poucas vêzes Silva 
Ja,rdim se faria ouvir na Côrte, onde a sua ação foi mais 
de estruturação do que propriamente de propaganda 
republicana. A sua principal ação de propagandista 
exerceu-se nas cidades do interior, onde todo o trabalho 
em prol da República se limitava, até então, a tertúlias 

( 257) José Leão, Si!tJa Jardim. 
( 258) il:sse ataque <la Guarda Negra calou fundo no espírito de Silva 

Jardim, e levou-o a lançar, dias depois (em 5 de janeiro de 1889 ), a sua 
célebre Carta Política, em que prognosticava n queda do Império para êsse 
mesmo ano, fazendo, para isso, uni confronto dos acontecimentos políticos 
em França com os do Brasil. "A revolução brasileira, dizia êle, deve 
estalar pujante e vitoriosa no ano de 1889. Não além 1 Para nós, como 
para tilda a humanidade, êste ano solene é de bom agouro para a liberdade. 
Não sei que espírito tal de ligação existe entre o grande povo central 
( franc~s) e o nosso povo extraordinário, a minha Pátria amada ( .. . ) 
Ao J 789 francês mostramos que eram já nossos também os resultados do 
progresso ocidental e apresentan1os a República que auroreava a cabeça 
de Tiradentes em bendito holocausto; ao 1830 na revolução de julho, 
oferecemos o banimento do déspota e do devnsso [Dom Pedro I}, e o 
baquear da tirania ; ao 1848, com Luís Filipe, o avô do exjlatriado 
[Conde d'Eu], o corpo de Nunes Machado banhado em sangue perante os 
muros da Veneza colombiana; ao 1870, asccns~o da República e queda do 
mesquinho descendente do déspota maldito [Napoleflo 111], o reerguer-se 
do Partido Republicano [Manife8to de 1870]". 
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político-literárias nos vários clubes republicanos espa­
lhados pelo País, nos serões das casas de família e a uma 
ou outra reunião em praça pública, onde falavam ora­
dores bisonhos e geralmente pouco conhecidos. José Leão 
diz que aquilo que Lopes Trovão fêz "no ambiente 
estreito da Capital do Império", fêz Silva Jardim "em 
larga escala pelas cidades do interior do Brasil"259• 

11:le foi sobretudo incansável na sua pregação pelas 
Províncias - em São Paulo, em Minas, no Rio de Janeiro, 
no Espírito Santo, na Bahia, em Pernambuco, falando 
nos teatros, nas sa.Jas públicas e particulares, nas ruas, 
nas praças, onde quer que pudesse ser ouvido. Ouvido 
e apupado, porque as suas conferências eram sempre 
agitadas, cheias de incidentes, com protestos, com gritos, 
com correrias e pancadarias, tendo a Polícia não poucas 
vêzes que intervir para restabelecer a ordem e evitar 
maiores desatinos de parte de seus irrascíveis adversários. 

E se acaso não f êz mais, ou f êz com resultados menos 
positivos em favor da República, deve-se em grande parte, 
à divergência que iria separá-lo de Quintino Bocaiúva, 
cada um apoiado por seus adeptos ou seus admiradores, os 
exaltados, de um lado, que eram os jardinistas, e os mode­
rados, de outro, que eram os quintinistas atuando em 
campos opostos e não poucas vêzes uns contra os outros. 
Divergência que iria divorciá-los tanto na Côrte como 
nas principais Províncias, não somente no que dizia 
respeito às idéias como também aos métodos e, num 
sentido geral, a tôda a orientação, a tôda a ação prática 
a imprimir aos ideais republicanos. Essa atitude de opo­
sição e por vêzes de desafio a Quintino Bocaiúva e 
seus partidários, a recusa, ostensiva e acintosamente pro­
clamada por Jardim em reconhecê-lo como chefe do 
movimento republicano brasileiro, iria custar os maiores 

( 259) Op. cit. 
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dissabores ao ardente e impetuoso propagandista, não 
sendo talvez dos menores a deprimente situação de esque­
cido em que o deixariam na hora mesma da implantação 
da República, quando o colocariam à margem na ocasião 
em que ela iria nascer na Capital do País; a nascer como 
produto de uma insurreição arma-da, isto é, como fruto de 
uma violência, justamente o que Silva Jardim sempre 
pregara em todos os seus discursos de propaganda . . 



42 

Decadência da Monarquia 

Na sua sim pl6ria filosofia política, entendia João 
Alfredo que era melhor deixar os republicanos sosse­
gados, visto que qualquer perseguição que se quisesse 
fazer contra êles s6 serviria para ser explorada em detri­
mento do Govêrno. A êsse propósito interpelou-o um 
dia João Penido, deputado liberal mineiro. Respondeu­
lhe o presidente do Conselho: 

"Pretende acaso o nobre deputado que se empregue 
desde já a compressão ou o extremo rígor antes que a 
ação se torne ilegal ou criminosa, ou possa constituir 
ameaça à ordem pública ? Num país livre de manifes­
tação de pensamento, s6 podemos combater as opiniões 
e a propaganda pela contrapropaganda, pela comparação 
dos benefícios que a Monarquia tem feito e possa fazer, 
com os perigos de uma revolução que mude as insti­
tuições." 

1t que repugnava ao seu espírito liberal e aos 
sentimentos democráticos da sua educação política, 
impedir por qualquer forma tôda manifestação de pen­
samento, abafar ou simplesmente constranger uma ex­
pressão qualquer da opinião pública. Como a quase 
totalidade dos políticos da Monarquia, também êle fôra 
criado nesse ambiente de tolerânda e de dignidade 
pública, da qual era o primeiro a dar exemplo o Impe­
rador, e isso desde os primeiros dias do Reinado. Para 
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João Alfredo seria renegar todo um pas·sado político 
fazer o que fôsse no sentido de abafar as liberdades 
ga,rantidas pela Constituição. Como Govêrno, dizia êle, 
"não o faria'!, "Impedir a organização de clubes ou de 
sociedades, quando feitas dentro <los limites da lei? Não 
hão de querer que o Govêrrto o faça". 

Foi por essa ocasião e a êsse propósito que um 
outro deputado, Joaquim Nabuco, representante liberal 
de Pernambuco, declarou que a Monarquia se achava 
na fase da dissolução, porque "as instituições que não 
se defendem, abdicam". Nabuco queria referir-se, sobre­
tudo, à atitude da mesa da Câmara, consentindo que 
um deputado republicano mineiro, Antônio Monteiro 
Manso, tomasse posse da sua cadeira sem prestar o jura­
mento regimental de fidelidade ao regime, ao Imperador 
e à religião católica, e aceitando o pretexto, dado por 
êsse deputado, de 9.ue tal juramento ia de encontro às 
suas convicções pohticas e religiosas. "Coisa que nunca 
se viu", comentava o Conde d'Eu em carta ao pai. E 
acrescentando noutra carta: "A decadência da Monar­
quia não faz senão acentuar-se, tendo-se o público aper­
cebido de que o Imperador, apesar da sua boa vontade, 
não pode mais, em virtude dos cuidados que exigem a 
sua saúde, governar como fazia antes da sua moléstia". 

Essa inconcebível tolerância da Câmara ( votaram 
contra apenas 12 deputados) , dispensando ao republicano 
mineiro o juramento de fidelidade ao regime, foi talvez 
um dos sinais mais alarmantes da fraqueza quase suicida 
em que se encontrava a Monarquia. Coisa que nunca 
se vira, dizia com tôda a razão o Conde d'Eu, porque 
nem mesmo outros deputados republicanos que haviam 
tomado assento na Câmara, mais contrários talvez à 
Monarquia do que êsse Monteiro Manso - como Campos 
Sales e Prudente de Morais, por exemplo - tinham levado 
a tanto o seu desafio às instituições vigentes. 
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Monteiro Manso, por si mesmo, pouco valia. Bom 
sujeito, republicano sincero, mas homem medíocre, mo­
desto médico de roça, sem maiores pretensões a outra 
coisa, fôra encaixado numa chapa dissidente do 9.0 Dis­
trito e eleito deputado com grande surprêsa de muitos 
e sobretudo dêle mesmo260• Apresentando-se para tomar 
posse da cadeira, recusou fazer o juramento da praxe. 
Não por fidelidade aos seus ideais republicanos, que 
não chegavam a tanto, mas por simples teimosia e muito 
por matreirice mineira. Não jurava, teria êle dito na 
Câmara, porque já havia muito juramento. Matuto, era 
muito troçado pelos seus correligionários. Eleito deputado 
embandeirou-se em arco, exaltando-se num artigo que 
escreveu intitulado Viva Minas, a que Cesário Alvim, 
que não o levava a sério, respondeu num outro artigo : 
"Ora, seu Manso, mansa criatura, viva Minas por que ? 
Porque você entrou na chapa de Juiz de Fora, espécie 
de lingüíça feita com restos de gamela vazia?" E con­
cluía: "Viva Minas, seu bôbo 1"261• 

Mas o que escandalizou sobretudo a opinião pública, 
não foi tanto a atitude dêsse inofensivo deputado nem 
a tolerância excessiva da Câmara para com êle, mas a 
quase inconsciência do Govêrno, que tinha no caso outras 
responsabilidades, dando plena liberdade a todo deputado 
eleito, de proceder como entendesse nessa questão de 
juramento. "O Govêrno, declarou o Ministro de Esb'an­
geiros em ,nome do Gabinete, não se opõe à modificação 

( 260) Três anos antes, isto é, em 1885, seu nome já havia sido 
apresentndo como candidato pelo mesmo 9.0 Distrito, em Cataguases, numa 
eleição presidida pelo govêmo conservador da Província. Sniu eleito, em 
primeiro lugar, um dos candidatos conservadores, com 434 votos, em 
segundo o candidato liberal, com 218, em terceiro um outro conservador. 
com 196, e finahnente em quarto o republicano, com 114 votos. E ra o 
bastnnte para levá-lo a seguntlo escrut!nio, coisa entretanto que nílo se 
realizou por falta de dois mesários, o que motivou um protesto escrito d os 
republicanos de Cataguases (Jollo Domas F ilho, A propaganda ~epublicana 
em Minas). 

( 261) Cipriano Laje, Of'. Cff. 
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da forma regimental do juramento, no sentido de pode­
rem ter entrada nesta Casa os representantes de quaisquer 
opiniões políticas ou religiosas. Qualquer que seja a 
forma adotada pela Mesa, de acôrdo com o voto da 
maioria desta Casa, será bem aceita pelo Govêrno. Não 
é questão ministerial". 

Sim, não era uma questão ministerial, isto é, da 
qual dependesse a permanência do Gabinete no Poder. 
Porque era muito mais do que isso, era uma questão que 
afel!ava a própria estrutura do regime, que feria de 
frente a Constituição e desmoralizava as instituições e 
a religião do Estado. Filosofia simplesmente suicida, essa 
de João Alfredo. Porque um Govêrno que não se defende 
quando pode e deve fazê-lo, está-se entregando simples­
mente aos seus inimigos. Condescendência que era um 
convite, um incitamento a quanto deputado, republicano 
ou não, quisesse imitar o exemplo dado por Monteiro 
Manso. Como de fato se deu quiando Aristides Caldeira, 
eleito pelos republicanos do 14.0 Distrito de Minas, se 
viu igualmente satisfeito em sua recusa de prestar jura-

. mento na Assembléia P.rovincial, fato repetido poucos 
meses depois por Lamounier Godofredo, quando eleito 
deputado geral pela mesma Província. 

Comentando tudo isso, escrevia o Rio News, um 
jornal i,nglês que se publicava no Rio: 

"O recente ato da Cimara dispensando alguém do jura­
mento, no caso em que suas convicções sejam opostas à forma 
de govêrno existente é, evidentemente, um ato de autodestruição. 
Um inimigo declarado da Coroa pode assumir a cadeira e levar 
ativa propaganda revolucionária dentro da legislação em vigor. 
Não existe Govêrno tão livre a ponto de permitir isso. Alguma 
forma de juramento deve ser exigida, de modo que o legislador 
fique obrigado a dar o seu apoio ao Estado, à Constituição e às 
leis. Aquêle que não pode, conscientemente, assumir êsse com­
promi~so, o seu lugar deve ser à frente de uma revolpção". 
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De fato, se êsse legislador ficava dispensado, já não 
diremos de manter a religião católica, porque isso era 
antes de tudo uma questão de fé, que não podia ser 
imposta por lei, mas de "observar e fazer observar a 
Constituição, sustentar a indivisibilidade do Império e 
zelar pelos direitos dos povos", conforme os próprios 
dizeres do juramento, então o seu lugar não era no 
Parlamento de uma nação, como bem dizia aquele jornal, 
mas na praça pública, de armas na mão, procurando des­
truir pela fôrça a ordem de coisas que êle queria negar, 
fugindo ao compromisso do juramento. 

''l' l 
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Cresça e apâreça 

A condescendência de João Alfredo com os republi­
canos era tal que chegava até a dar a impressão de que 
êle lhes fazia a defesa - não dos princípios que p,rofes­
savam, é claro, mas da atitude em que se mantinham 
quase todos em face dos Poderes Públicos. O Presidente 
do Conselho entendia que em vez de persegui-los ou de 
prendê-los, impedindo-os de fazer a propaganda de suas 
idéias, devia, ao contrário, chamá-los a colaborar com o 
Govêmo em tudo o que pudesse interessar à Pátria. 
"f:les são razoáveis, dizia sob o riso de quas_e tôda a 
Câmara, são homens da propaganda pacífica, convivem 
conosco, colaboram conosco em tudo o que interessa à 
causa pública. Não vejo nenhum mal em conservá-los". 

Não levando muito em conta a solidez das convicções 
dêsses republicanos, ou mesmo a sinceridade dêles, con­
seqüentemente não os temia; acreditava que se os cha­
masse a colaborar com o Govêrno, não poucos abjurariam 
as suas convicções e voltariam ao aprisco, a exemplo do 
que haviam feito Lafayette Rodrigues Pereira, Salvador 
de Mendonça e tantos outros. Entendia que para alguns 
dêles, o chamado ideal republicano não passava de um 
"arrebatamento momentâneo, passageiro, incapaz d e pro­
duzir um comprnmisso sério para tôda a vida", quanto 
mais para a mudança de um Govêrno; e, para outros, 
de uma reação simplesmente de despeito, concordando 
nisso com Joaquim Nabuco, que taxava o movimento 
republicano de "um imenso e colossal despeito\ que-
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rendo com isso referir-se à classe dos fazendeiros que, 
inconformados com a Lei 13 de Maio, se voltavam agora 
contra a Monarquia. Foi nessa ocasião que interpelado 
por Cesário Alvim, deputado liberal por Minas, João 
Alfredo declarou que a aspiração republicana era ''um 
desabafo de desgostosos". Fazendo depois ironia, acres­
centou que não lhe parecia ser o caso de levantar-se um 
Exército ou de chamar as reservas às armas para combater 
uma República que estava apenas em embrião. E con­
cluiu: "f; melhor dizer que cresça; depois ver-se-á com 
quem teremos de cruzar as armas ou de ajustar as nossas 
contas". 

Cresça e apareça, foi a frase que lhe atribuíram. 
"Deixem o honrado Presidente do Conselho rir-se, brincar 
e dizer aos republicanos que cresçam e apareçam, disse 
o deputado baiano César Zama. :Êles já vão aparecendo, 
êles já vão crescendo. E praza a Deus que o orador 
seja um falso profeta, mas no dia em que o venerando 
Monarca que nos rege fechar os olhos, talvez não se 
possa firmar o Terceiro Reinado" . 

' 'Deixar correr o marfim", foi como o Deputado 
Afonso Celso Júnior classificou a política do Gabinete. 
Ao que logo respondeu João Alfredo confessando que 
se a opinião pública se manifestasse, realmente, em sua 
maioria, pela forma republicana de govêrno, nem êle, 
conservador monarquista, nem Afonso Celso, monarquista 
liberal, iriam sufocá-la. O que levava João Penido a 
dizer, irânicamente, que ainda iria ver João Alfredo vir, 
como Presidente do Conselho, declru-ar à Câmara que 
a Monarquia estava abolida. Por sua vez o jornal Novi­
dades, da dissidência conservadora, mostrava-se es,can­
dalizado por ver o Chefe do Govêrno declarar que não. 
sentiria nenbum escrúpulo em acompanhar a vontade 
da Nação se ela se manifestasse imperiosamente contra 
a Monarquia. 
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Em tudo isso havia uma parte de verdade e uma 
parte de simples espírito de oposição. Em princípio, era 
claro que lhe cabia, como Govêrno, zelar pela manutenção 
e intocabilidade das instituições monárquicas, na defesa 
de suas preHogativas e de seu direito de sobreviver. 
Mas, por outro lado, como chefe de um regime demo­
crático, de um Govêrno constitucional representativo, êle 
não podia cercear a liberdade de pensamento se fôsse 
manifestada dentro das leis em vigor, ainda quando êsse 
pensamento f ôsse contrário às instituições ou à forma 
de govêmo estabelecida; mesmo porque nada, na Cons­
tituição Imperial, proibia, implícita ou explicitamente, 
que se mudasse a Monarquia por outra forma de go­
vêrno262. Honestamente, portanto, conscientemente, João 
Alfredo não podia proceder de outro modo. E se acaso 
o quisesse, não lho consentiria o Imperador, que ma-is 
de uma vez declarara que no dia em que os brasileiros 
não o quisessem mais como Monarca, êle ir-se-ia embora 
- ou iria ser professor. E, como êle, pensavam também 
os membros de sua Família. A Princesa Imperial, por 
exemplo, ia mesmo além, porque chegava a acreditar na 
impossibilidade da manutenção da Monarquia no Brasil. 
Admitia que a Nação fôsse elegendo cada vez mais 
deputados republicanos, e "êstes sendo a maioria, nós 
nos retiraríamos"263. Numa outra ocasião ela teria dito 
que não se surpreenderia se chegasse um dia em que 
as Câmaras Municipais do Império, uma a uma, se mani­
festassem a favor da República, diante do que a Familia 
Imperial se afastaria do Poder. Hipótese, aliás, que po-

( 262) Num estudo comparativo que se fizesse entre as liberdades poll­
ticas no Império e na República, ficaria patente o seguinte: que enquanto 
a Constituição Imperial admitia a mudança da forma de govêrno, vale 
dizer, a extinção da Monarquia, desde que assim decidisse a Nação pelos 
seus representantes no Parlamento, as Constituições republicanas conside­
ravam crime de alta traição tôda tentativa para mudar a forma republicana 
representativa. 

(263) Minha., conver,aa a bordo do "Pama,ba", manuscrito da Princesa 
Isabel no arquivo da Casa Imperial. 
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deria hem ter-se dado se tivessem deixado ir por diante 
a moção votada nesse sentido pela Câmara Municipal 
de São Borja, no Rio Grande do Sul, em janeiro de 1888, 
seguida por várias outras de São Paulo, de Minas e do 
Rio de Janeiro. Ainda a êsse propósito iria manifestar-se 
mais de uma vez o Conde d'Eu por ocasião da viagem 
que faria às Províncias do Norte, em junho de 1889: 
primeiro, num discurso no Recife, quando diria que a 
Monarquia não seria nunca um empecilho para as aspi­
rações do povo brasileiro, pois ela só se manteria em 
seu p8sto de honra enquanto a maioria da Nação a dese­
jasse; e, segundo, num outro discurso, pronunciado em 
Manaus, onde diria que a Monarquia não tinha qualquer 
interêsse próprio ou ambição particular, e que se ela 
se convencesse de que a Nação brasileira desejava dis­
pensar os seus serviços, seria a primeira a não pôr obs­
táculos à vontade nacional, concorrendo até para a trans­
formação "que mais consentânea fôsse aos interêsses do 
Pais". 

Não se devia, portanto, culpar João Alfredo por dizer 
que aceitaria a República se esta obtivesse os sufrágios 
do povo brasileiro, porque do contrário passa.ria a ser 
mais realista do que o rei. Aliás êle não estava só com 
essas idéias, porque a essa altura dos acontecimentos 
( meados de 1888), a maioria dos nossos homens políticos 
já estava persuadida de que a Monarquia não se poderia 
manter por muitos anos no Brasil; que ela já havia dado 
o que podia dar e preenchido, assim, o papel histórico 
que lhe coubera desempenhar. Quando muito duraria 
até ao dia em que o Imperador fechasse para sempre 
os olhos, quando a República viria então com a aceitação, 
por assim dizer unânime, do povo brasileiro. 
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O que significavam as vitórias republicanas 

Quanto a subestimar o movimento republicano, 
aquilo que se convencionou chamar a "propaganda" repu­
blicana, não havia, também, por que se culpar a João 
Alfredo, que não fazia senão seguir a opinião da maioria 
dos homens políticos do tempo, que não davam igual­
mente importância a essa propaganda, não s6 pelo redu­
zido número de seus promotores, pelo fraco valor que 
êles representavam, política e eleitoralmente falando, 
tanto nas Províncias como na Capita-! do Império, como 
porque, bem pesadas e apreciadas as coisas, examinadas 
à luz da realidade, ela, na verdade, nunca existiu, pelo 
menos no sentido por que se deve entender essa palavra. 

Houve, é verdade, ou havia "manifestações" republi­
canas de vários matizes e em várias épocas, tais como o 
Manifesto de 70, a Convenção de Itu, três anos depois, 
os vários congressos republicanos que se realizaram em 
Minas Gerais, no Rio e em São Paulo; os inúmeros 
jornais de todos os feitios e espécies, que defendiam e 
exaltavam as idéias republicanas; os diferentes clubes, 
onde se discutiam e apregoavam essas idéias, tudo com 
maior ou menor repercussão no espírito público - mas 
nada disso vaiia como uma propaganda propriamente 
dita, não passava de fatos isolados, sem nenhum sentido 
ou ligação entre uns e outros. "Não passava, diz José 
Maria dos Santos, de um puro movimento intelectual, 
sem nenhum poder de extensão nas camadas populares, 
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o que importa admitir que propaganda, realmente, com 
uma ampla e profunda difusão de idéias e grande arre­
gimentação de fôrça social para um fim determinado, 
não houve, não se fêz, nem mesmo foi tentado. Quando 
muito se poderá dizer que havia uma preparação de 
quadros diretores para a futura posse do Poder, na pre­
visão mais ou menos próxima da queda da Monarquia. 
Os trabalhos escritos eram publicações de elite, de cir­
culação naturalmente limitada, e as raras conferências 
realizadas faziam-se em círculos de amigos, sem convite 
geral à gente do comum"264• 

:ltsse autor assinala outra verdade, e é que a única 
ocasião em que se fêz uma verdadeira propaganda repu­
blicana, quando se procurou, como êle diz, levar a idéia 
"à praça pública", foi já nas vésperas de 15 de novembro. 
Foi quando Lopes Trovão, no Rio, e Silva Jardim, em 
várias Províncias, se deram à tarefa de lhe dar um cunho 
realmente propagandístico, com uma larga e profunda 
difusão, à semelhança do que êles mesmos e muitos 
outros fizeram ou estavam fazendo em escala muito maior 
em favor da liberdade dos negros. 

Isso no que se referia à "propaganda" republicana 
propriamente dita. Quanto ao que dfaia respeito à fôrça 
eleitoral dos ~deptos do nôvo regime, às tão apregoadas 
"vitórias" republicanas, também valiam mais em palavras 
do que em a.tos. No Rio, a não ser numa ou noutra 
eleição municipal, em tôdas as demais a que haviam 
concorrido tinham sido ou vinham sendo vítimas de 
.repetidas derrotas, com um número extremamente pe-
9u eno de votos. Bastava ver o que se havia passado nos 
ultimas anos. Assim, em outubro de 1881, Quintin,o 
Bocaiúva que era, sem dúvida, com Saldanha Marinho, 
o republicano de maior prestígio na Côrte, apresentava-

( 264) Os republicano, paulista, e a Abollçllo. 
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-se candidato a deputado pelos três distritos da Capital 
e não chegou a obter, nesses três distritos, nem sequer 
200 votos. Em julho do ano seguinte, os republicanos 
voltariam às urnas, dessa vez com a candidatura de 
Bandeira de Gouveia para vereador. Obteriam, com 
grande custo~ o 24.0 lugar numa lista de 45 candidatos, 
com apenas 45 votos. 

Nas eleições de 1884, o Partido apresentava dois 
candidatos a deputado, Saldanha Marinho e Ubaldino 
do Amaral. :E: preciso dizer que eram dois republicanos 
da primeira fifa, com a circunstância ainda de serem 
ardorosos abolicionistas, o que fazia supor que obteriam 
também os votos de quantos se batiam pela liberdade 

. dos escravos. O resultado foi, no entanto, quase humi­
lhante: Saldanha ficou em sexto lugar, com 60 votos num 
total de 1875; e Ubaldino no quinto, com apenas 37 
votos num total de 1117 1 O ano de 1886 seria ainda 
pior para os republicanos da Côrte, com as sucessivas 
derrotas que iriam sofrer nas eleições tanto} para o 
Senado, como pa-ra a Câmara dos Deputados, como, 
também, para a Câmara dos Vereadores. Conseguiriam 
eleger apenas um vereador, e êsse mesmo graças aos 
votos dos abolicionistas. 

Assim, no comêço do ano, Quintino, Ubaldino e 
José do Patrocínio apresentavam-se candidatos a depu­
tado: seriam largamente derrotados, apesar de se terem 
apresentado como republicanos e abolicionistas. Não 
satisfeitos, voltavam pouco depois êsses dois últimos às 
urna,s, como candidatos a vereador, tendo por compa­
nheiro de chapa Estêves Júnior. Dos três, Patrocínio 
foi o único eleito. Mas não como republicano, pois nessa 
altura já êle começava a desertar do republicanismo. 
Foi eleito como aboli-cionista, apresentado que tinha sido 
também pela Confederação Abolicionista. Meses depois 
voltava Estêves Júnior a disputar uma cadeira de verea-
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dor. Outra vez derrotado l Finalmente, em outubro 
dêsse ano de 88, seria a vez de Quintino se alistar can­
didato a uma cadeira de deputado, tendo como compe­
tidor Antônio Ferreira Viana. A derrota foi fragorosa: 
108 votos contra 1 347 dados ao seu concorrente conser­
vador. Tão grande insucesso se devia sobretudo à cam­
panha movida contra êle por aquela Confederação, com 
José do Patrocínio à frente, que convertido de todo ao 
monarquismo combatia sem tréguas os republicanos2611• 

Depois que João Alfredo deixaria o Poder, cedendo 
o Govêrno aos liberais, na pessoa do Visconde de Ouro 
Prêto, em junho de 1889, Saldanha Marinho se apre­
sentaria candidato a senador, isso no mês seguinte. Não 
lograria, era evidente, eleger-se, obtendo apenas o sétimo 
dos votos postos em urna. Em agôsto do mesmo ano, 
-realizavam-se as eleições gerais, para a renovação da 
Câmara dos Deputados, as últimas do Reinado. Os 
republicanos apresentariam três candidatos, um por cada 
distrito da Côrte: Furquim Werneck, Aristides Lôbo e 
Lopes Trovão. Seriam todos os três derrotados, com 
um número tão diminuto de votos como jamais se vi.Ta: 

( 265) José do Patroc(nio fôra a principio republicano. Nessa qualidade 
assinara o Tfnno de Compromi.,so e de Adesão, em 1877. Depois, fazendo-se 
ardoroso abolicionista e percebendo os sentimentos antiescrnvagistns da 
Princesa Imp erial afastou-se dos republicanos e passou a ser um d efensor 
do trono, excedendo-se em entusiasmos pela herdeira quando foi da Lei 
13 de Maio, por êle classificndn de Lei Aurea. Por essa época, no seu 
jornal Gazeta da Tarde, "fu'minava, diz José Maria dos Santos, sem 
piedude, os republicanos. de neg, t>iros e escravocrntns". sendo por inspiração 
sun que o Gabinete Jo~o Alfredo criou a célebre Guarda Ne~ra, para 
defesa pessoal d a PrinC<'sa e, ao mesmo tempo, dar combate à propaganda 
repuhlicann. O resto todos snbemos : na tarde de 15 de novembro, um 
d os mais exaltados " repuhlicnnos" foi precisamente êsse José do Patrocinio, 
"proclamando" a Repúhlicn de uma das sacadas da Ci\mara Municipal do 
Rio de Janeiro e declarando deposta a Dinastia Imperial. Por queixas, 
que acaso tivesse, dn Monarqui~? Nunca as tev~. Por arrependimento de 
se ter feito monarquista ? Nunca o disse, Simplesmente por falta de 
caráter, Certo dia. num debate na Câmara dos Deputados do Império, 
um def.utado comentava para um outro que lhe estava ao lado, vendo 
um co ega discursar na tribuna para justificar-se de haver mudado de 
politica: Aqui/e mulato tJ um vcmdido. "Engana-se, meu caro, disse-lhe 
o outro; êle não se vende - aluga-se". No caso de Patrocinlo - nem isso. 
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Furquim obteria 441, num total de 2 108; Aristides 133, 
num total de 1 634; e Trovão 104, num total de 1 909. 
Quer dizer, Aristides Lôbo, um dos mais antigos e mais 
batalhadores dos republicanos de todos os tempos, que 
dentro de q ês meses iria ser, em virtude do golpe de 
Estado de 15 de Novembro, o todo-poderoso Ministro 
da Justiça da República e um dos or,ganizadores do 
nôvo regime, mal conseguiria, noventa dias antes, que 
133 cidadãos de boa vontade votassem nêle para uma 
modesta cadeira da Câmara dos Deputados ... 

* 

Isso no que se referia à Côrte. Nas Províncias os 
republicanos sempre conseguiam fazer melhor figura, 
ora elegendo vereadores, ora representantes nas Assem­
bléias Legislativas locais, tendo mesmo chegado a mandar 
correligionários seus à Câmara dos Deputados, muito 
embora em número insignificante; São Paulo teve dois 
e Minas Gerais teve três, não falando nos dois outros 
que seriam eleitos nas eleições gerais de 188'9, mas que 
a proclamação da República não deu tempo a que 
tomassem posse de suas cadeiras. Para o Senado houve 
apenas o caso de Joaquim Felício dos Santos, - eleito, 
aliás, com o auxílio dos liberais - que conseguindo o 
número suficiente de votos foi incluído na lista tríplice 
submetida ao Imperador, sem, contudo, lograr ser esco­
lhido, o que era natural, dada a sua qualidade de 
repu b1icano. 

Tais sucessos, entretanto, em contradição com as 
repetidas derrotas sofridas na Capital do Império, não 
queriam dizer que os :republicanos fôssem mais fortes, 
eleitoralmente falando, no interior do País do que a 
Côrte. O que se dava, era que um grande número dêles 
se fazia eleger nas Províncias com a ajuda dos partidos 
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monárquicos, geralmente dos liberais, chegando mesmo 
a figurar oficialmente nas chapas dêsse Partido, muito 
embora conservando suas convicções republicanas. O 
que se passa mais ou menos hoje com os comunistas 
rotulados de trabalhistas. Não se pode, assim, dizer que 
fôssem vitórias propriamente republicanas ou exclusiva­
mente republicanas, porque se não fôra os votos dos 
monarquistas, muito republicano não se conseguiria 
eleger. No fundo, êstes prestavam-se quase sempre a 
joguete nas mãos de liberais e de conservadores, que 
dêles se serviam para furar a chapa do adversário que 
estava no Poder. 

Casos como êsses houve vários: o de Francisco Por­
tela, por exemplo, em 1864, e o de Leopoldo Teixeira 
Leite, em 1886, ambos republicanos, mas eleitos com a 
ajuda dos liberais para a Assernbléiia Legislativa da 
Província do Rio. Em São Paulo e em Minas Gerais 
os conchavos políticos dêsse gênero foram muito fre­
qüentes, apesar dos protestos de alguns republicanos 
puros. Citamos o caso de Joaquim Felício dos Santos. 
Era um republicano da velha guarda, que ao lado do 
sobrinho Antônio dirigira, durante vários anos, O Jequi­
tinhonha, conhecido jornal republicano de Diamantina. 
Apresentado candidato, em maio de 1888, à vaga de 
senador aberta com o falecimento do Barão de Leopol­
dina conseguiu obter, apesar de menos votado do que o 
seu antagonista conservador, um número suficiente de 
sufrágios para entrar na lista tríplice a ser submetida ao 
Imperador, o qual, corno de praxe, se decidiu pelo 
candidato do Govêrno. Os republicanos festejaram a 
inclusão de Felício na lista tríplice corno urna "memo­
rável vitória"; mas se é verdade q ue num certo sentido 
foi não propriamente urna vitória do Partido, mas do 
candidato republicano, seria bom não esquecer que êle 
foi eleito com os votos também dos liberais, que não 
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dispondo naquela ocasião de um candidato com bastante 
fôrça eleitoral para furar a chapa conservadora, deci­
diram votar no candidato republicano, já que êste tinha 
probabilidades de sucesso. A vitória, portanto, eleitoral­
mente falando, foi tanto dos republicanos como dos libe­
rais, muito embora politicamente falando, os verdadeiros 
vencedores tenham sido os conservadores, no sentido de 
que a cadeira vaga do Senado continuava a ser ocupada 
por um dos seus. 

Ainda a êste propósito pode citar-se a eleição de 
três republicanos paulistas para a Assembléia Legislativa 
da Província, em agôsto de 1877, um dos quais, Pru­
dente de Morais, fazia pouco se desligara do Partido 
Liberal. Essa eleição foi tida como a primeira vitória 
eleitoral dos republicanos, mas todos sabemos que ela 
se deveu principalmente aos votos que êstes receberam 
dos liberais, em oposição ao Gabinete conservador do 
Duque de Caxias. "A eleição de três republicanos para 
a Assembléia Provincial, observa o historiador George 
Boehrer, foi a primeir·a vitória tangível que o Pairtido 
[republicano] alcançou em todo o País, mas é preciso 
lembrar que dois dos candidatos tinham também con­
corrido na chapa liberal, e que um deles declarou que 
a política não ditaria seus atos na Assembléia"266 • O 
acôrdo era geralmente feito nesta base: os liberais ( e 
por vêzes também os conservadores, quando se tratava 
de combater os liberais no Poder) prometiam votar nos 
candidatos republicanos, desde que êstes se compro­
metessem, uma vez eleitos, a não assumir atitudes polí­
Hcas que contrariassem as linhas gerais do Partido que 
os elegesse. 

Era o jôgo político de sempre. Se se tratava de 
derrotar um candidato conservador, eram os liberais que 

( 266) Op. clt. 
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corriam em ajuda dos republicanos, desde que êstes 
tivessem uma pequena base eleitoral; e quando se tratava 
de derrotar um liberal, eram então os conservadores que 
vinham em auxílio dos republicanos, sempre que êstes 
apresentassem, com seus próprios votos, possibilidade 
de furar a chapa liberal. Como os dois partidos consti­
tucionais nem sempre apresentavam a lista completa de 
candidatos seus, havia um ou dois lugares onde era 
possível encaixar um republicano. Era, portanto, graças 
a essa manobra que muito republicano conseguia eleger­
se para as Câmaras Municipais e as Assembléias Pro­
vinciais. 

Quando se tratava, porém, de eleições gerais, para 
o Senado ou para a Câmara dos Deputados, já a coisa 
era mais difícil, porque tanto liberais como conserva­
dores preferiam despejar todos os votos nos seus respec­
tivos candidatos. 

Daí as sucessivas derrotas que os republicanos so­
friam quando tentavam eleger-se para uma ou outra 
dessas Casas do Parlamento. Foi o caso, por exemplo, 
de Campos Sales: candidato à Câmara em 1881 não 
podendo contar com outros votos que não fôssem os 
de seus correligionários, saiu derrotado. Entretanto, 
pouco depois, era eleito para a Assembléia Provincial 
- porque aí teria o apoio dos liberais. 

Três anos <lepois, isto é, nas eleições de 1884, des­
forrava-se da derrota de 1881 conseguindo eleger-se, com 
Prudente de Morais, para a Câmara dos Deputados. 
Foram os primeiros - e os únicos - republicanos que 
São Paulo mandaria à Assembléia Geral do Império. 
Fêz-se muito alarde dessa vitória republkana, mas a 
verdade é que ela se devia, em grande parte, ao apoio 
que ambos tiveram dos. . . conservadores. Estavam no 
Poder, já se vê, os liberais. O acôrdo foi feito nesta base: 
os conservadores apoiariam os dois republicanos paulistas 
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nos distritos em que êstes se sentissem fracos; e os repu­
blicanos, em troca, dariam seus votos aos conservadores 
naqueles onde êstes estivessem mais ameaçados pelos 
liberais. "Está feito o acôrdo com os republicanos, 
escrevia pouco antes do pleito o Conselheiro Antônio 
Prado ao Barão de Resende, grande fazendeiro e chefe 
conserva.dor no 8.0 Distrito paulista, no sentido de lhes 
darmos a votação conservadora, obtendo dêles os votos 
nos outros distritos"267• 

Ao igual, de São Paulo, Minas Gerais mandaria, 
também, nessas eleições de 1884, um representante repu­
blicano à Câmara dos Deputados do Império, na pessoa 
de Álvaro Botelho, mas que ainda mais do que os dois 
paulistas, seria eleito, pode-se dizer, quase exclusiva­
mente, pelos conservadores mineiros. J;: que pertencendo 
a uma tradicional família conservadora de Lawas, seu 
pai, o velho Coronel Andrade Botelho, chefe político 
ali, entendera de premiar o filho, saído, fazia pouco, 
da Faculdade de Direito de São Paulo, com fumaças de 
republicano, com uma cadeira de Deputado Geral, para 
o que se aliou a outro chefe conservador do mesmo 
distrito, o Barão de Boa E·sperança. O curioso, no caso, 
foi que o principal derrotado nessa eleição não foi o 
candidato liberal, mas o conservador, que perdeu a eleição 
por apenas um voto. 

José Maria dos Santos diz que, como deputado repu­
blicano, Álvaro Botelho "significava sobretudo uma pater­
nal fantasia"268 - ou um paternal capricho, diremos nós, 
sendo certo qu_e a imoralidade, digamos assim, dessa 
eleição provocou grandes protestos dos próprios repu-

( 267) George Boehrer, op. cit. 
( 268) Op. cit. - Numa outra de suas obras ( Bemardin<; de Campos e 

o Partido Republicano Paulista), José Marin dos Santos diz que Alvaro 
Botelho, "como produto eleitoral, vinha apenas dos votos do pai, grande 
chefe conservador no Município de Lavras, que por sua influência foi 
dêle, pràticamente, o único eleitor". 
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blicanos, entre outros de Lúcio de Mendonça, que se 
recusaram a considerar o jovem deputado como seu 
representante na Câmara. A verdade é que tomando 
assento ali, nunca se manifestaria como republicano, e 
para castigo dos conservadores que o elegeram, uma só 
vez teria ocasião de falar - para apoiar o Gabinete 
liberal que estava no Poder ... 

* 

O escandaloso dessas eleições estava sobretudo no 
fato delas resultarem de conchavos políticos entre repu­
blicanos e conservadores, os quais se presumia ao menos 
que estivessem em pólos opostos, politicamente falando, 
se é que havia um mínimo de honestidade política em 
seus respectivos ideais. Os republicanos ainda podiam 
ser desculpados, porque o que êles queriam, afinal, era 
eleger-se, não lhes importando à custa de quem ou com 
a ajuda de quem. O que se explicava menos era a 
atitude dos conservadores, concorrendo para a eleição 
daqueles que se propunham, nada mais nada menos, 
destruir as instituições que os outros tinham o dever de 
defender, e das quais dependia, afinal, sua própria sub­
sistência oomo partido político209• 

Já a mesma censua-a não se podia fazer aos liberais, 
porque êstes, enfim, podiam bem entender-se com os 
republicanos, sabido que a maior parte das aspirações 
políticas de uns e de outros em certo sentido se comple­
tavam; e, como já salientamos, salvo na questão de forma 
de govêrno, a qual não era, aliás, condição sine qua non 

( 269) O mesmo despudor, digamos assim. com que os nossos intitu­
lados conservadores e liberais de hoje - pessedistas, udenistas. t rabalhistas 
- têm aceitado quando nl\o solicitado êles mesmos os votos dos comunistHs, 
os quais, por sua vez, não se importam nada em lhos dare m. já que 
não se podem eleger a si pr6prios, mas fazendo-o sem que isso modifique 
em nada o profundo desprêzo em que sempre tiveram aquêles. 
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para muitos liberais, como Silveira Martins, por exemplo, 
como Osório, como Rui Barbosa e tantos outros, em 
muitas coisas mais êles pensavam do mesmo modo e se 
batiam pelos mesmos princípios. Daí uma certa comu­
·nhão de se11timentos que havia entre uns e outros, 
sobretudo em Minas Gerais, onde existia uma acentuada 
tradição liberal-republicana, a ponto de se confundirem 
liberais e republicanos e se tornar por vêzes difícil saber­
se exatamente quem era ali liberal e quem era repu­
blicano. Ainda porque muito mineiro se considerava 
uma e outra coisa, e o fato de pertencer ao Partido 
Liberal não significava, necessàriamente, não ser ou não 
poder ser republicano. Isso explicava porque muitos 
liberais, mantendo-se embora fiéis ao Partido, faziam 
abertamente causa comum com os republicanos; ou 
republicanos da mais pura água associando-se a liberais, 
fazendo política com êles e com êles se unindo nas 
disputas eleitorais27º. 

Compreende-se, assim, porque Joaquim Felício dos 
Santos, republicano da primeira hora, aceitava ser eleito 
com a ajuda dos liberais. Outro exemplo era o filho 
do Visconde de Ouro Prêto, o futuro Conde de Afonso 
Celso, eleito deputado pelo Partido Liberal Mineiro sem 
que fôsse preciso renegar, antes reafirmando com o 
maior realce as suas convicções republicanas. O mesmo 
se passaria com o pai do autor destas linhas, Pereira 
de Lyra, chefe republicano em Goiana, fundador, ali, 
do Centro Republicano, elegendo-se para a Assembléia 
Provincial de Pernambuco com os votos também dos 
liberais, que para tanto alegavam tTatar-se de um dos 

( 270) Essas alianças de liberais com republicanos cheF:aram a tal ponto 
que acabaram provocando um comêço de reação, emhora tardia, de alguns 
republicanos ortodoxos. quando da instalação do partido em Ouro Prêto, 
em 4 de junho de 1888, e foi ali aprovada uma recomendação no sent ido 
de os republicanos não se aliarem 'aos partidos monárquicos, a nenhum 
dêles, para nenhum efeito, e que isso fique consignado claramente" 
(João Domas Filho, op. cit. ), 
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mais conhecidos abolicionistas pernambucanos, isso numa 
ocasião em que abolicionismo e republicanismo formavam 
parcelas de um mesmo todo. 

Era essa tolerância dos liberais para com os repu­
blicanos que explicava, não pràpriamente a entrada de 
Lafayette para o Gabinete Sinimbu, mas o gesto dêste 
chefe liberal indo buscar o seu Ministro da Justiça no 
campo dos republicanos, sem exigir que êle renunciasse 
ao seu credo político. O fato vinha provar que se podia 
ser ao mesmo tempo republicano e Ministro da Coroa, 
desde que se fizesse parte, é claro, de um Gabinete 
liberal. 

Mas se essa identidade de sentimentos que apro­
ximava e até certo ponto confundia liberais e republi­
canos nunca fôra um problema quando ambos se encon­
travam na oposição, porque aí se tratava sobretudo de 
combater o inimigo comum que eram os conservadores, 
já o mesmo não se dava quando os liberais se tornavam 
Govêrno e s·e propunham, como era natural, executar 
as reivindicações por que ambos, liberais e republicanos, 
se batiam. Foi justamente o problema que se criou com 
a subida ao Poder de Sinimbu, em janeiro de 1878. 
Apresentou-se então o dilema : como deveriam proceder 
os republicanos ?I Dando o seu apoio à política do 
Gabinete? Opondo-se a ela? Se apoiassem, seriam 
acusados de se tornarem uns simples caudatários dos 
liberais, uma espécie de su bpartido dêles, com todos os 
prejuízos para a sua autonomia de ação. Se se opusessem, 
pior ainda, porque se veriam na contingência de fazer 
causa comum com os conservadores em oposição, obri­
gados assim a renegar os seus próprios ideais. 

Por outro lado, quer procedessem de um modo, quer 
do outro, arriscavam perder grande número dos seus 
partidários. Porque, no primeiro caso, muitos dêles 
diriam que uma vez que se estava apoiando o Govêrno 
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liberal e fazendo causa comum com êle, melhor fôra 
então passarem-se de vez para êsse Partido, o que lhes 
daria ao menos os empregos do Govêrno, sem prejuízo 
de suas convicções republicanas. Foi, aliás, o que muitos 
fizeram, a começar pelo próprio Lafayette desfalcando 
com isso o Partido Republicano de um grande número 
de seus membros. E no segundo caso, já que as contin­
gências políticas os obrigavam a fazer o jôgo dos con­
servadores, abjurando os seus próprios ideais, não valia 
então a pena continuarem republicanos, estarem a bater­
se por aspirações que não somente não eram suas oomo 
contrariavam as que êles próprios tinham; melhor, então, 
abandonarem de vez a política. Colocados em face dessa 
alternativa, muitos repubHcanos voltaram, de fato, ou 
se passaram para o Partido Liberal, enquanto outros, 
não querendo seguir o mesmo caminho, abandonaram 
os seus ideais políticos e, desiludidos, descrentes mi 

desanimados, quando não simplesmente revoltados, se 
recolheram às suas ocupações profissionais. Foi o que 
se deu com a subida dos libemis, em 1878. A deserção 
foi enorme nas fileiras republicanas, reduzindo ainda 
mais os quadros já bem minguados do Partido. Uma 
verdadeira sangria, que se iria prolongar dumntJe os sete 
anos seguintes de situação liberal, para só estancar em 
1885, quando os conservadores voltariam a ser govêrno 
com o Gabinete Cotegipe. 

Pelo que temos exposto está-se a ver o que valia, 
realmente, o republicanismo no Brasil nes-ses últimos anos 
da Monarquia, a fôrça que êle de fato representava, 
quer em prestígio político quer em fôrça eleitoral. Tinha, 
pois, até certo ponto razão João Alfredo em não se 
preocupar muito com êle, em não lhe dar a importância 
que pretendia ou parecia ter. Tinha razão em dizer 
que crescesse, aparecesse, para poder ser levado a sério. 
Como Chefe do Govêrno e político dos mais traquejados 
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do País, êle bem sabia o pouco que valiam êsses repu­
blicanos, os limitados recursos de que dispunham e o 
que significavam na realidade as apregoadas vitórias 
eleitorais de que faziam tanto afarde. E tanto tinha 
razão em não lhes dar muita importância, que a Repú­
blica seria implantada dentro de pouco mais de um 
ano sem que êles concorressem para isso com a sua tão 
apregoada propaganda. Iria nascer como produto exclu­
sivo de um pronunciamento militar, de origem e evolução 
que nada tinham a ver com essa propaganda, ou melhor, 
com o republicanismo. "Foi preciso, dirá Oliveira Viana, 
uma fôrça estranha, gerada fora da evolução do deter­
minismo republicano para, agindo à maneira de uma 
concausa, operar a queda do Segundo Império e, com 
ela, o advento do nôvo regime". 

Porque a verdade é que sem o concurso da Fôrça 
Armada, que no caso foi apenas o espantalho da farda, 
os republicanos não teriam podido acabar com o regime 
monárquico. Pelo menos naquela altura. Se a República 
tivesse que vir por seus próprios pés, fôsse pela conquista 
da opinião pública fôsse pela conversão da maioria polí­
tica da Nação, ela não seria certamente uma realidade 
antes de talvez uns cinqüenta anos; ou teria, na melhor 
das hipóteses, que esperar até à morte do Imperador, 
quando a dificuldade de se inauguraT um Terceiro Rei­
nado lhe daria possibilidade de nascer, como reconheciam, 
aliás, muitos dos próprios republicanos, - Quintino 
Bocaiúva entre outros - , quando dizia que tôda a 
equação do problema estava "circunscrita à vida do 
atual imperante"271 • E como pensavam, inclusive os 
estrangeiros que nos visitavam ou viviam entre nós. 

( 271) Escrevendo a um amigo pouco depois da Lei 13 de Maio, 
reconhecin Prudente de Morais a existência de " uma certa frieza entre 
os republicanos", que êle esperava até que aumentasse "com a exploração 
que os ánlicos estão fazendo da Abolição em favor da Monnrquia e espe­
cialmente da Princesa". Mas at•reditava que essa frieza passasse, ajudada 
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Charles B. Trai!, por exemplo, Encarregado de Negó­
.cios dos Estados Unidos no Rio, assim escrevia para 
Washington em abril de 1887: "Não é possível imagina-r­
se uma mudança na forma de govêrno enquanto viver 
o Imperador, devido ao respeito e admiração geral em 
que êle é tidõ, tanto pelos brasileiros como pelos estran­
geiros". Por sua vez o nôvo ministro norte-americano, 
Tomas J. Jarvis, dizia em agôsto do ano seguinte: "O 
Imperador é muito estimado e querido pelo povo e 
tôdas as classes, e enquanto êle viver não se farão esforços 
para efetuar qualquer mudança ou experiência no pre­
sente sistema de govêrno"272• 

* 

Era, de fato, a convicção geral. Mesmo porque, de 
que outras possibilidades podiam acaso dispor os repu­
blicanos parr. precipitarem a implantação da República? 
Não era certamente do apoio das chamadas "elites" do 
País - políticos, em geral, funcionalismo público, fazen­
deiros, classes conservadoras, classes liberais, burguesia 
qualificada; nem da ajuda propriamente popular - popu­
lacho das cidades, negros e mulatos das fazendas. Porque 
nem uns nem outros possuíam o mínimo sequer de 
disposição para se associarem a qualquer tentativa revo­
lucionária visando a mudança do regime, pois que ainda 
a essa altura, quer dizer, nas vésperas da implantação 
da República, parecia a todos uma arriscada e mal.fadada 
aventura. Oliveira Viana dirá que o ideal republicano 
era "um ideal vago, insulado num recanto da consciência 

pela própria extinção da escravidão e pela morte de Pedro II, que parece 
Inevitável e próxima, quando então nllo haverá mais monarquistas, ~orque 
" todos serão bons republicanos" ( Carta de 18 de maio de 1888, c1t. por 
Gastão Pereira da Silva, Prudente de Morais) . 

(272) Arquivo do Departamento de Estado em Washington, 
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nacional, oom um raio de ação muito reduzido"; e que 
embora a fé nas antigas instituições houvesse desapare­
cido, "o sentimento republicano não estava de modo 
algum generalizado na consciência das elites - e, muito 
menos, na consciência das massas, incul tas na sua quase 
totalidade, e também na sua quase totalidade dispersas 
na barbárie das matas e dos sertões", de nada valendo 
como "centros de idealidade política"273• Para Leôncio 
Basbaum nunca houve tradição republicana no Brasil, 
"como querem alguns autores", sendo êste um dos mitos 
de que impregnaram a nossa História. Para êsse autor, 
"a República não era uma aspiração popular, pois a 
grande maioria do povo não se interessava pelos partidos 
e clubes republicanos":m , dos quais se ocupava apenas 
uma parte mínima da população do País. O resto, a 
grande maioria, inclusive as classes tidas corno "pen­
santes", as chamadas " elites" de hoje, não lhes davam 
nenhuma importância, quando não os levavam simples­
mente em d errisão; achavam, e oom razão, que se a 
República só pudesse contar com êles para se tornar 
uma realidade no Brasil, ter-se-ia que esperar, e pacientar 
por algumas dezenas de anos; muita água iria ainda 
correr sob a ponte. Falar-se, pois, ainda hoje, em " idea­
lismo a que se deve o fim da Monarquia e a implantação 
da República", corno quer João Neves da Fontoura275, 

é pura fantasia, sem nenhum fundo de verdade histórica. 

* 

Num estudo sôbre as várias classes que formavam 
então a nação brasileira ( 15 milhões de almas, das quais, 

(273 ) O Octuo do Império. 
( 27 4) H istórla ainceTa da República. 

( 275) Prefácio a Pdgi11as do Passado. de Serzedêlo Correia. 
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em 1888, 800 mil escravos), Leôncio Ba,sbaum salienta 
que um número bem reduzido dêsses milhões se ocupava 
de política ou se interessava por formas de govêrno; 
e menos ainda votava. Mesmo ,porque muita gente, não 
tendo embora convicções monárquicas, aceitava, em 
parte por interêsse, em parte por comodismo ou por 
indiferença, as instituições vigentes. 

D entre aquelas classes figurava, como a mais pode­
rosa e, portanto, a mais influente, quer sob o ponto de 
vista político como social e econômico, a dos chamados 
"fazendeiros"', entre os quais se incluíam os plantadores 
de café de São Paulo, de Minas Gerais e da Província 
do Rio, os senhores de engenho do Nordeste ( planta­
dores de cana-de-açúcar) e os estancieiros do Rio Grande 
do Sul ( criadores de gado). Eram os senhores da 
terra, a chamada "aristocracia rural"', a classe dominante, 
à qual pertencia a elite política, "que se revezava no 
poder"276• Eram os donos do país, do qual viviam e 

( 276) li: preciso, porém, não exagerar o papel que essa "aristocracia 
rural" desempenhou no govêmo do país, como o fazem alguns autores -
Leôncio Basbaum entre outros, mas sobretudo Gilberto Freire ( Sobrados 
e Mocambos e Ordem e Progresso) , êste defendendo a tese de que "quase 
sempre os chefes do Govêmo brasi!eiro durante a Monarquia" eram 
senhores de engenho do Nordeste e fazendeiros de São Paulo e da Pro­
víncia do Rio. Não vem ao caso debater . aqui problemas de regionalismo 
político ou social, mas apenas mostrar que o Govêrno, no decurso do 
2.º Reinado, não foi monopólio dos chamados "aristocratas rurais", fôssem 
êles de onde fôssem, para o que basta percorrer a lista dos principais 
estadistas que nos governaram ( Presidentes do Conselho de Ministros) 
nesse período d a nossa história, Assim, se é verdade que l taboraí, Cotegipe, 
Olinda, Sinimbu, Dantas e João Alfredo pertenciam ou eram aparentados 
com essa aristocracia rural, os demais provinham de modestas e mesmo 
de humildes famílias burguesas, sem nenhuma espécie de parentesco com 
fazendeiros ou senhores de engenho. - A começar pelos dois mais eminentes 
estadistas da Monarquia, que marcaram, por assim dizer, a sua época: o 
Marquês de Paraná, que foi o político que teve a maior soma de poder 
nas mãos, e o Visconde do Rio Branco, o que se manteve por maior 
espaço de tempo à frente do Covêmo. Ora, nem um nem outro per­
tenciam à "aristocracia rural". Honório Hermeto, o futuro Paraná, descendia 
de uma família mais do que modesta de Jacu(, em Minas Qerais. Tendo 
lutado com as maiores dificuldades financeiras para estudar, sempre con-

- seguiu formar-se em Direito, ingressando pouco depois na magistratura 
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mercê do qual prosperavam. Já se vê que não tinham 
nenhum desejo e muito menos interêsse de se despojarem 
dos privilégios de que gozavam, em favor de uma incerta 
e imprevisível República, mesmo aquêles que por ins­
tinto de vingança se mostravam simpáticos ao republi-

da sua Província natal, de onde se passou, como tantos outros magistrados 
dêsse tempo, para a politica, onde fêz a carreira triunfal que todos 
sabemos. Nunca foi, que se saiba, senhor de engenho. O outro, Silva 
Paranhos, o futuro Visconde do Rio Branco, teve umn origem ainda mais 
modesta. órfão d e pai em tenra idade, desprovido, quase, de meios de 
subsistência, foi mantido e educndo por um tio, oficial do Exército, que 
o matriculou na Escola de Mnrinha e, pouco depois, na Escola Militar. 
Entrou depois para o professorndo e o JOrnnlismo, onde o foi buscar o 
Marquês de Paraná para encaminhá-lo na política. Tendo passado quase 
tôda a vida na Côrte, nunca foi igualmente senhor de engenho. - Outro 
grande estRdista dêsse tempo foi Paulino Soares d e Sousa, futuro Visconde 
de Urugu1li. Também nilo pertencia à chamada "aristocracia rural" ou 
melhor, nilo provinha dessas nossas famílias feudais. E ra filho de um 
pacnto mineiro de Paracatu, êste descendente de açorianos pelo pai e de 
bandeirantes de Sabará pela mãe. Tendo o pai reunido um pequeno pecúlio. 
seguiu, ainda moço, para cursar medicina em Paris. onde casou, ainda 
estudante, com uma senhora francesa, com quem teve um filho, que foi 
o futuro Visconde de U ruguei. Pais e filho foram depois para o Maranhão, 
onde Paulino completou os estudos de humanidades, seguindo depois para 
formar-se em Direito em Coimbra. De volta ao Brasil foi para a Côrte, 
tomou-se magistrado, e aí se cRsou com uma cunhada do futuro Visconde 
de Itaboraí, já então chefe político na Província do Rio, pela mão do 
qual Paulino fêz carreira, para se tomar mais tarde um dos mais poderosos 
chefes de partido. - Outro estadista do p rimeiro plano foi Limf.o de 
Abreu, depois Visconde de Abaeté. l!:ste nem era nascido no Brasi , mas 
em Portugal, de onde viera para o Rio d e Janeiro com o pai, um Coronel 
de Engenharia, que por fa lta de recursos obteve que o filho fôsse educado 
às custas do Estado. Formado em Direito foi ser magistrado em Minas 
Gerais, ali ingressando e fazendo carreira na política. Outro mineiro, 
êste de nascença, foi Afonso Celso, futuro Visconde de Ouro Prêto, 
também de família pobre, o que o obrigou a lecionar para poder fazer 
seus estudos de Direito. E até entrar para a política, viveu de empregos 
públicos. Corno os demais, não tinha nem teve nenhuma ligação com 
senhores de engenho. - Finalmente, os dois baianos: Zacarias de Góis 
e José Antonio Saraiva. 1!:ste último era órfão de pai em tenra idade, 
sendo educado p elos tios, gente humilde. Começou por ser caixeiro no 
Engenho de Quitandá, onde estudou humanidades com um negro pro­
fessor. Formado em Direito em Silo Paulo, voltou para a Bahia para 
ser magistrado, dai se \>assando, como os outros, para a política. Mais 
tarde, à fôrça de economias, compraria um engenho na Bahia. - o Pojuca, 
- onde costumava passar as férias parlamentares, único traço . que o 
ligava à terra. Quanto a Zacarias de Góis, era filho de um capitão de 
Valença, na Bahia . órfão de pai aos 5 anos de idade, foi educado pelo 
irmão mais velho, graças ao qual obteve, logo depois de formado em 
Direito, ser eleito deputado, início da sua brilhante carreira política, que 
o levaria, por três vêzes, à ch~fia do Govêrno. Também corno os demais, 
nunca teve ligações de parentesco ou de interêsses com a chamada "aristo­
cracia rural'•, 
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canismo, depois que a Lei 13 de Maio os expoliara de 
seus escravos277

• 

Havia depois a "burguesia mercantil das cidades" 
- e quando se diz "cidades" quer-se apenas referir às 
cinco principais, as únicas que contavam poll.ticamente 
falando, isto é, Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia, Recife 
e Belém do Pará. Porque o resto eram apenas "meras 
expressões geográficas ou administrativas: algumas casas 
rodeando a igreja, nascidas às vizinhanças das maiores 
concentrações rurais, vivendo delas". Mas essa burguesia 
era constituída, em grande parte, de estrangeiros, prin­
cipalmente portuguêses, inglêses e franceses. Não parti­
cipavam da vida política, o que não impedia, entre­
tanto, de terem opinião e de se manifestarem sôbre a 
conveniência ou não de se mudarem as instituições do 
país que os abrigava e lhes consentia ganhar a vida. 
Mas a igual dos fazendeiros, mesmo que tivessem sim­
patias republicanas, preferiam que tudo ficasse como 
estava, isto é, que a Monarquia "continuasse", porque 
a classe "era conservadora e, com o bom senso do comer­
ciante, preferia o que existia ou que estava para vir, 
por melhor recomendado que fôsse. Não trocaria o certo 
pelo duvidoso. 

Ao lado da burguesia mercantil, que era formada 
em sua quase totalidade de patrões, vivendo com ela e 
num certo sentido a ela subordinados, havia os emprega­
dos no comércio, muitos dos quais também estrangeiros, 
portuguêses em sua maior parte, ou filhos de portuguêses 
mas ainda na dependência dos pais. Os que eram brasi­
leiros, empregados no balcão ou nos escritórios, parti­
cipavam, até certo ponto, da vida política do País. Havia 
entre êstes quem professasse ideais republicanos, mas 
cuja atividade política se resumia em comparecer aos 

( 277) L. Basbaum, 07'· cnt. 
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comícios e passeatas republicana,s. Como não dispunham 
de renda suficiente - suficiente para serem eleitores, 
é claro - não votavam278• Assim, a contribuição que 
podiam trazer para a "campanha republicana" era pràti­
camente nula. 

Havia ainda a classe média propriamente dita, resi­
dente igualmente nas cidades, porque, como acentua 
Leôncio Basbaum, classe média rural não existia. Era 
aquela constituída de funcionários públicos, de militares, 
de magistrados e dos membros das chamadas profissões 
liberais - advogados, médicos, engenhei,ros, jornalistas, 
professôres e estudantes. Era a classe que votava, que 
contava, politicamente, para a eleição dos membros do 
Parlamento. Constituía a parte mais importante ( por 
seu número) da população alfabetizada. De uma maneira 
geral tinham idéias liberais, muitas das quais conside­
radas "avançadas", e denh·e estas, naturalmente, as 
republicanas. Mas, embora fôssem em sua grande parte 
eleitores, eram republicanos mais pensantes do que 
atuantes, pois que sendo quase todos funcionários pú­
blicos, e apesar da completa liberdade de pensamento 
que existia no Império, nem sempre ousavam externar 
seus ideais políticos. Assim que "nos ócios das ativi­
dades administrativas faziam sonetos, discutiam e resol­
viam [entre êles] os problemas nacionais e compareciam 
aos comícios e às galerias da Câmara dos Deputados 
pa,ra aplaudir os grandes oradores, que naquela época 
eram símbolos de perfeição intelectual. A República 
não chegava a ser para êles uma reivindicação impor­
tante e fundamental, e o republicanismo era mais uma 

( 278) A. Coe'.ho Rodrigues, A República na América do Sul. Pela 
Lei Saraiva, de 188 1, parn ser eleitor ern preciso ter uma renda anual 
mínimll de 200$000 (cêrcn de Cr$ 50.000,00 na moedn atual), o que 
restringi11 enormemente o direito de voto num país de pobretões, como 
era então o Brasil. Um pouco como ainda hoje, 
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atitude do que uma convicção política". Alguns aparen­
tavam posições "de esquerda para fingir que pen­
savam"279. . 

Finalmente, os estudantes. Era, de tôdas as demais 
classes da Nação, a que mais sensível se mostrava às 
idéias republicanas. "Mas quem faz caso de estu­
dantes?", perguntou o Imperador quando, na hora de 
embarcar para o exílio lhe acenaram com o perigo de 
manifestações hostis da mocidade das Escolas. Na exte­
riorização de seu republicanismo, os estudantes se limi­
tavam a assistir os comícios e ovacionar os oradores; ou 
então a promover desordens nas ,ruas e nas Escolas. Uns 
poucos eram filiados ou participavam dos clubes repu­
blicanos, mas apenas com a sua presença. Leôncio 
Basbaum diz que a sua contribuição para a propaganda 
republicana "era perfeitamente desprezível: não chegava 
a ser uma convicção, não passando muitas vêzes de 
"idéias loucas da mocidade inquieta". 

Bem, e o povo ? O povo, o que se chama hoje na 
fraseologia comunista "as massas", estas não contavam 
para nada, poll.ticamente falando. Era uma classe ( uma 
classe ? ) que a bem dizer não existia. Antes de 13 de 
maio de 88 era formada, em sua grande parte, de 
escravos, que depois da Abolição passaram a ser os 
"libertos", gente em geral sem profissão definida, que 
vivia uma vida de miséria e de privações. Analfabetos. 
Nos campos, eram trabalhadores de enxada. Nas cidades, 
empregavam-se nos misteres mais baixos na escala social. 

* 
Pelo exposto, bem se vê quanto era limitada, para 

não dizer insignificante, a contribuição que as várias 

( 279) Leõncio Basbaum, op. e#, 
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classes da Nação podiam dar aos republicanos, não só no 
sentido de propaganda e irradiação da idéia como, sobre­
tudo, para qualquer tentativa revolucionária que se qui­
sesse fazer no sentido de precipitM' a queda do Império. 
Para o bom-sucesso de uma tal tentativa, não fal~ndo no 
concurso da Fôrça Armada, a que os republicanos atri­
,buíam grande importância dadas as idéias positivistas 
que se haviam infiltrado em suas fileiras280, só restava 
mesmo o recurso de um golpe parlamentar, ao igual do 

( 280) Tem-se querido atribuÍl' ao Positivismo, como doutrina polltica, 
um papel preponderante tanto na propaganda republicana nos ú ltimos anos 
do Império, como na implantação e organização do nôvo regime, Nada, 
porém, menos verdadeiro. O que se snbe de certo a êste respeito é que 
as duas únicas vitórias, digamos assim, dos positivistas, na organização 
do nôvo Govêmo, foram o lema enxertado na nova bandeira - Ordem e 
Progresso, e o fecho - Sa,íde e ~atemidade da correspondência oficial, 
sendo que o primeiro ainda se mantém até hoje, apesar das várias tentativas 
que se fizeram para suprimi-lo, e o segundo foi abolido por iniciativa do 
Barão do Rio Branco, quando assumiu a Pnsta das Relações Exteriores, em 
1903. Fora dessas duas coisas, cm nada mais se fizeram sentir as idéias 
positivistas quando da Instalação da República, apesar da presença no 
nôvo Govêrno de dois dos seus principais adeptos, Benjamim Constant e 
Demétrio Ribeiro. E não somente êles não conseguiram imprimir feição 
positivista à organização do regime republicano, como foram repelidos na 
tentativa feita nesse sentido. De fato, pouco depois da sua instalação no 
Rio de Janeiro, o apostolado positivista apresentou ao Govêrno Provisório 
uma série de sugestões "urgentes" sôbre "a organização política que 
convinha dar à nova República": conservação, a titulo permanente, da 
ditadura republicana; acumulação dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Jud iciário na pessoa do ditador, livre êste de escolher o seu sucessor; 
abolição do regime parlamentar, do ensino oficial e de quaisquer privilégios; 
Câmara única, exclusivamente orçamentária; separação da Igreja do Estado. 
Eram as principais. " Um aglomerado de idéias francesas, feitas para a 
França, que se queria impor ao Brasil, diz o historiador Leôncio Basbaum 
( op. clt. ), na sua quase totalidade deixadas de lado pelo nôvo regime, 
sendo que as poucas que foram aproveitadas, como a separação da Igreja 
do Estado e supressão do regime parlamentar, não eram de inspiração 
positivista, vinham sendo defendidas desde muitos anos nllo só pelos 
republicanos como pelos próprios liberais monarquistas. "Há evidente exa­
gêro, escreve Oliveira Viana ( O ocaso do Império) referindo-se aos posi­
tivistas, em relação a essa suposta influência por êles exercida sôbre as 
nossas instituições. Muitas dessas liberdades, que êles julgavam conquistas 
suas, já eatavam nas preocupações dos nossos velhos liberais, desde os 
progressistas de 1862 aos radicais de 1868. Por outro lado, a aspiração 
federativa teve uma origem inteiramente fora do campo de influência do 
apostolado positivista". - Quanto à sua atuação na fase propagandística 
da República, também pode dizer-se que foi a mais limitada possível, 
circunscrita que ficou à açllo individual de uns poucos de seus adeptos, 
que se haviam tornado republicanos em virtude justamente das idéias 
positivistas que haviam abraçado. Isso se verificou sobretudo entre a 
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que fizeram os liberais maioristas, em 1840, para ante­
ciparem a entrega da chefia do Estado ao menino Impe­
rador. Um golpe branco, dado pela Câmara dos Depu­
tados, declarando extinta a Monarquia -e instituindo a 
República.· Mas, para isso, precisaria, antes de tudo, 
que os republicanos tivessem, já não diremos maioria, 
mas, ao menos, um número substancial de representantes 
no Pa:rlamento dispostos a promoverem uma tal solução. 
Solução que não seria, aliás, rigorosamente falando, um 
golpe de Estado, de vez que pela Constituição Imperial, 
como já acentuamos, nada impedia que o Parlamento, 
desde que munido dos indispensáveis poderes pelo corpo 
eleitoral da Nação, declarasse extinta a Monarquia e 
proclamasse a República. Em discurso-feito no Senado 
em 1883, Ouro-Prêto referiu-se a essa possibilidade, isto 
~. da Câmara dos Deputados votar a mudança do nosso 
regime político, o que provocou um aparte do Barão 
de Cotegipe, perguntando se êle achava que a Câmara 
tinha realmente uma tal capacidade. "A Câmara atual 
não, respondeu-lhe Ouro-Prêto; mas uma outra que haja 
recebido poderes para tal fim certamente que o poderá 

mocidade militar. Mas mesmo aí, como entre o ele1nento civil, foram 
muito mais numerosos os republicanos indiferentes ou mesmo contrários às 
idéias de Augusto Comte. Era o elemento chamado democrata que, devido 
à sua formação política, niío queria nem podia aceitar a doutrina positivista 
de govêrno, de cunho ditatorial e oligárquico. Oliveira Viana salienta. 
com todo o fundamento, que os positivistas brasileiros estavam muito mais 
próximos dos monarquistas liberais do que os democratas republicanos; 
que "a sun ditadura republicana não era senão uma sorte de Monarq1.1ia 
eletiva, aliás muito menos impregnada de p rincipio democrático do que a 
Monarquia eletiva dos liberais, pois nesta é o povo quem elege o novo 
chefe vitalício, e na República comtista é o p róp rio chefe quem designa 
o sucessor, à tnaneira dos Césares romanos. Era qualquer coisa análoga 
à concepção republicana de Mazzini, da qual se disse que não diferia da 
Monarquia senão que comportava uma dignidnde a menos e um cargo a 
mais" ( Op. cit.). - A verdade, com relação à influência positivista na 
propaganda republicana, é que ela foi quase. nula, não s6 devido à falta 
de receptividade entre os adeptos do nôvo regime, mesmo de certa repulsa 
a essa doutrina, como ao pouco número de seus chamados disc íJ)ulos, 
Apesar de já ant iga no Brasil havia mais de trinta anos, os positivistas 
brasileiros não passavam, no fim da Monarquia, de uma meia centena, 
"que cabiam folgadamente no salão do Clube Militar", como diz ainda 
Oliveira Viana. _ 
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fazer". Mas, para isso, precisaria que os republicanos 
dispusessem de um numeroso eleitorado, coisa que não 
tinham nem teriam certamente tão cedo. "Se os repu­
blicanos tivessem de esperar até alcança.rem um número 
bastante de representantes, para proclamar a República, 
escrevia Leôncio Basbaum em ~957, ainda seríamos hoje 
provà velmente M onarquia"281 , 

( 281 ) História sincera da República. - Muito embora reconhecendo 
que o corpo eleitoral republicano era realm~ntc muito pobre, o autor 
diz que essn pobreza ni\o exprimia desinterêsse ou má vontade pelo 
regime republicano ( '"não era uma questão de regime"), senão um índice 
de atraso político, resultndo do atraso econômico e da pobreza do próprio 
pnís. onde "apenas umn classe .,otavn. n dos senhores de terra, os 
lntifundiários, a burguesia feudal dos engenhos, dns fazendas P das estilncias, 
votnndo com êles, pressionada por êles, uma pequena, débil, paupérrima 
classe média". E, nbnixo desta, '"a imensa muiorin da pcpul1u,:ão sem 
terra. gozando direitos puramente teóricos, impedida, na renlidade, de 
mnnifestar sua opinião - se n tiwssem". - Num certo sentido êsse nutor 
pode ter razão, pois na verdade quem formuvn então o corpo c1eitora] 
rrn a chamada elite do País, constituída pelas classes por êle citadas. E 
isso não sOmente pela nossa fnltn de cultura como tamhém pelas restric;ões 
impostas pela )ei eleitoral , Jimitnndo o número de eleitores a determinadas 
classes de indivíduos. Mas nada disso destrói a tese que defendemos, 
e é que no corpo eleitoral brasileiro que. hem ou mal exprimia o que 
se costuma chamar ºopinião pública", insignificante era o número dos 
que se dizinm p artidários da República, dos que tinham simpatia \'elas 
idéias republicanas ou nspirnvam a urna mudança de regime polttico. 
Quer dizer: o Pnís nilo era positivamente repuhlicano. Aliás, é êsse próprio 
autor que reconhece uque o povo brasileiro, cm sua mniorin, s6 se tomou 
republicnno quando a Fumília Real [!mperifll) emharcou rumo à Europa, e 
as possibilidades de rua volta se haviam extinguido" ( Op. cit.). 
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O Império era o Imperador 

Dir-se-á que se a implantação da República em 1889 
se deve ao golpe de Estado de Deodoro, deve-se aos 
republicanos, em todo o caso, a preparação do ambiente 
fav,orável à eclosão dêsse golpe. Mas, também, isso não 
é verdade. Antes de tudo porque o golpe dado por 
Deodoro, como todos sabemos hoje, não visou a Mo­
narquia, mas unicamente o Ministério que estava no 
Poder, a fim de obrigá-lo a retirar-se. E para a sua 
realização, tanto no que se refere à preparação, como 
depois, para a sua deflagração, em nada contribuíram os 
republicanos, que dêle só se inteiraram três dias antes, 
quando tudo já estava pràticamente feito e planejado 
pelos militares. Depois, se é verdade que os republicanos 
se aproveitaram dêsse golpe para acabarem com a Mo­
narquia, encontrando, para isso, um terreno em tudo 
favorável, deve-se tal coisa, sobretudo, senão unicamente, 
ao desprestígio a que descera a Monarquia, à indiferença 
geral que se tinha por ela e à crença generalizada de 
que não podia mais durar, de que estava finda a sua 
tarefa e de que tinha, assim, os seus dias contados. 
Crença que provinha do fato de que a Monarquia no 
Brasil, como concepção de govêrno e regime político, 
estava encarnada na pessoa de um só homem_ - Dom 

_ Pedro II, e a tal ponto, que não se compreendia a exis-
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tência ou sobrevivência dela sem êsse homem282. Donde 
o sentimento de que uma vez êle desaparecido, a Monar-
quia perdia a sua razão de ser, no Brasil. . 

"Nada separava a República da Monarquia, - dizia, 
Eça de Queirós - senão o Imperador. E o Imperador 
se tinha a tal ponto desimperializado, que entre a Monar- · 
quia e a República não havia realmente senão um fio 
- tão gasto, tão frouxo que, para o cortar dum golpe 
brusco bastou a espada do Marechal Fonseca". E con­
cluia: "Nada verdadeiramente se entrepunha entre a 
Monarquia e a República - senão a pessoa do Imperador. 
E de há muito se combinara cortezmente que, para 
der,rubar a Monarquia se esperasse a morte do Mo­
narca"288. 

O Reinado era o Imperador, disse Joaquim Nabuco. 
De fato, tudo ou quase tudo que se fazia então no 
Brasil, tudo o que se pretendia fazer, tudo o que servia 
de norma de procedimento na vida pública, não só para 
os políticos como para o geral da Nação; tudo que se 
passava ou acontecia entre nós tinha que obedecer, tinha 
que seguir o pensamento e, até um certo ponto, a von­
tade do Monarca. Daí o ministro inglês dizer que o 
Brasil estava sujeito ao Reinado "despótico" do Impe­
rador. Despótico apenas no sentido de que era:m a sua 
vontade e o seu sentir que prevaleciam, ainda quando 
êle mesmo nada fizesse para os impor; ao contrário, não 
poucas vêzes até cedia em sua opinião ou transigia em 
seus atos, sobretudo em política e administração pública, 
em favor da opinião de outros. Mas é certo que, de 

( 282) Referindo-se ao papel absorvente do Imperador na vida pública 
do Brasil, dizia Domet de Vorges, Encarregndo de Negócios de França, 
em Ofício de 4 de dezembro de 1871: On se plaint que son influence 
dans le Gouvemement soit un peu rlus considérable que ne le comporterait 
la théorle constitutlonnelle, mais i faut bien constate, que tout ce qui 
a été falt de bon et d'utUe íci depuia vlngt ans vient de son initiative. 

( 283) Op. clt. 
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uma maneira geral, o seu pensamento é que prevalecia, 
e que o Brasil do seu tempo, o seu Brasil, obedecia, 
por via de regra, à linha de conduta que êle naturalmente 
não impunha, mas que todos seguiam, persuadidos de 
que correspondia ao que êle pensava e ao que êle dese­
java - e ao que devia ser. 

Daí dizer-se que êle a·bsorvia pràticamente a vida 
da Nação; e a tal ponto, que se podia bem ampliar 
aquêle conceito de N abuco e repetir êsse outro do Barão 
de Cotegi,pe, isto é, que não somente o Reinado, mas 
o próprio Império era o Imperador. Como o Imperador 
era o Império. E, para muitos, até o Brasil - como 
expressão política e geográfica. A ponto de não poucos 
estarem persuadidos de que, desap!:lãecendo o Monarca, 
o próprio Brasil desapareceria. Pelo menos não subsis­
tiria na sua unidade política e geográfica, fragmentando­
se em vários pequenos Estados ( republicanos, natural­
mente), a igual do que se dera com o antigo império 
colonial espanhol por ocasião do movimento de inde­
pendência da América. Era uma opinião partilhada por 
muita gente, não só no Brasil como no Estrangeiro. Os 
positivis tas brasileiros, por exemplo, pelo menos os cha­
mados ortodoxos, assim pensavam, prognostic:mdo, pela 
voz de Teixeira Mendes, que o Brasil, "no futuro, se há 
de dividir em Repúblicas independentes, confederadas 
moralmente pelos laços de uma mesma crença e de 
uma mesma origem sociológica", que deviam ser, já se 
vê, positivistas. Pouco mais adiante, nessa mesma obra284, 
êle voltava a vaticinar que as nossas Províncias "forma­
riam uma Federação moral, de costumes e de origem, 
que será o imortal característico das futuras Repúblicas 
em que se há de dissolver o Brasil". 

Não se diga que fôsse essa uma opinião sectarista, 
produto exclusivo de uma doutrina f_ilosófica, porque 

( 284) A Pátria Brasileira, apud João Cruz Costa, op. clt. 
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outros, no Estrangeiro, que não eram prisioneiros dessa 
doutrina, também assim pensavam. Basta referfr os som­
brios prognósticos que fariam, entre outros, Camilo 
Castelo Branco e Eça de Queirós, por ocasião da queda 
da Monarquia. Em carta a Tomás Ribeiro, de 10 de 
dezembro de 1889, Camilo diria que destruído o Trono 
e desterrado o homem que tinha cometido o crime de, 
como soberano constitucional, amar demasiadamente a 
Liberdade, o Brasil seria "desmembrado em Repúblicas 
dissolventes da unidade e da fôrça que dá a sacratíssima 
palavra Pátria". Eça de Queirós ia além. Para êle, 
desaparecido o Império, desapareceria também o Brasil, 
que passaria a ser "um antigo nome da velha geografia 
política"; e que "daqui a pouco, o que foi o Império 
estará fraccionado em Repúblicas independentes, de 
maior ou menor importância"2811

• 

Não era outra a opinião de Henri Gorceix, um francês 
que lecionava na Escola de Minas de Ouro Prêto. 
Segundo êle, uma vez desaparecido o Imperador, o Brasil 
"cairia em pedaços, o Norte devendo necessàriamente 
separar-se do Sul, cujos interêsses são tão diferentes"286• 

O mesmo temor que iria se apoderar dos meios finan­
ceiros de Londres ouando se teria ali conhecimento da 
implantação da República, isto é, de o Brasil ficar sub­
dividido em pequenas Repúblicas independentes, "pois 
neste caso surgiriam dificuldades para a distribuição pro­
porcional da dívida do Império"287• Ainda nessa ordem 
de idéias se expressava o Ministro da Bélgica no Rio. 
Admitindo a possibilidade da proclamação da República 
pouco antes da sua implantação entre nós, êle dizia que 
aquela traria "fatalmente a divisão do Império". E pouco 
depois, quando já constituído o nôvo regime, voltaria a 

( 285 ) Op. clt. 
( 286) Cit. pelo Barllo Hubner, Diário. 
( 287) Times, de 22 de novembro de 1889. 
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prognosticar a fragmentação do País, dizendo que pela 
fôrça o Govêmo Provisório não poderia jamais manter 
a união entre os novos Estados, mesmo se contasse com 
a fidelidade das Fôrças Armadas, porque era preciso 
ter em conta as distâncias e a falta de comunicação 
terrestres que os separavam. Quelle que soit l' opinion 
qu'on puisse avoir sur les chances de voir subsister l'inte­
grité de l' Empire, - terminava, - tout le monde est 
unanime à .reconnaí.tre que le resultat ne peut &re obtenu 
que par l'entente et non par la contrainte288• 

Ora, se o Império era, a êsse ponto, o Imperador, 
e se o próprio Brasil tinha a sua existência como Nação 
na dependência da vida dês se homem, é fácil compreen­
der o desassossêgo e a ansiedade que se apossaram do 
País no comêço do ano de 87, quanao o Imperador caiu 
doente e pareceu iminente a sua morte. Num certo 
sentido o Ministro de Inglaterra dizia a verdade quando, 
escrevendo por essa ocasião para Londres, se referia à 
onda de apreensões que invadiu o Brasil, e que a seu 
ver provinha não de um sentimento de devoção ou de 
afeição pelo Monarca, mas do receio de que êle desa­
parecendo, o País caísse num verdadeiro estado de anar­
quia, numa desorientação geral, uma vez que o Impe­
rador era "o pivot em tômo do qual girava tôda a vida 
do Império". 

Era essa subordinação da existência do Império à 
própria vida do Monarca, a impossibilidade, para muita 
gente, de a Monarquia sobreviver sem êle, que fazia 
acreditar que os dias das instituições monárquicas esta­
vam contados. Se a Monarquia, como diz José Maria 
dos Santos, "não se apresentava tolerável senão com Dom 
Pedro II", sua presença entre nós era o derradeiro obs­
táculo para chegar-se à Repúblioa289, Daí a quase 

( 288) Ofício de 20 de outubro de 1889. 
( 289) A Política Geral do Br08il. 
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nenhuma fé que se tinha em seu destino, sentimento que 
se traduzia, em uns por uma e~écie de indiferentismo 
pela sorte do regime, em outros por uma resignada con­
vicção de que não valia mais a pena fazer o que fôsse 
para salvar uma instituição já pràticamente condenada. 
"Para nós, - dizia Antônio de Sousa, a Monarquia era 
o Imperador Pedro II, e bem poucos monarquistas, ainda 
os que eram por convicção ou por gratidão, olhariam 
calmamente para o ·advento do 3.0 Reinado"290• Era um 
sentimento que de fato existia em quase todos os setores 
da opinião pública, e do qual partíl-havam os mais cate-­
gorizados personagens do Império, mesmo aquêles mais 
chegados ao Trono. A começar pelo próprio Imperador. 

( 290) Dom Pedro li. Conferlnc/a. - "O Império era defendido apenas 
como coisa de utilidade no mon:ento; ou então por sentimento de fideli­
dade e de amizades pessoais ao Soberano" (Jollo Camilo de Oliveira T6rres, 
O fo,lt /vlffllQ IIO Branl), 
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"Monarca à fôrça" 

Não se pode dizer que o Imperador fôsse um des­
crente da Monarquia no Brasil; pelo menos da missão 
que, no seu entender, cabia ainda a ela desempenhar 
entre nós, portanto da necessidade de ser mantida por 
alguns anos mais. "Cumpre que se convençam, disse êle 
certa vez a Sinimbu, e hão de convencer-se, que o nosso 
sistema de govêrno é o mais conveniente para o estado 
em que se encontra o Brasil"291• 

Quando Alexandre Herculano lhe escreveu recusan­
do, por uma questão de princípio, a Ordem da Rosa 
com que êle pretendia condecorá-lo, o Monarca res-pon­
deu-lhe dizendo que a igual do historiador português, 
também êle não era partidário "em absoluto" de nenhum 
sistema de Govêrno, mas que também acreditava que 
"o de nossas nações é o que mais convém às neo-latinas, 
cujos sentimentos ardentes exigem que se infunda o 
respeito ao princípio dêsse Govêrno por atos de maior 
interêsse e, mesmo, de abnegação". E acrescentou "que 
na sua opinião de homem e de Monarca, o melhor sistema 
de Govêrno para o Brasil devia ser uma República de 
presidente hereditário"292 - ,como era, afinal, o próprio 
Brasil de seu tempo, com êle no trono, apesar de rotulado 

( 291) Notas, no arquivo da Casa Imperial. 
( 292) Minuta s/d, possivelmente de agôsto ou setembro de -i872, no 

Arquivo citado. 
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de Império. "Foi-se a única República da América!" 
exclamaria Rojas Paul, Presidente da Venezuela, ao ter 
notícia da queda da Monarquia brasileira. 

Para Tristão de Ataíde, o regime que se instalou 
no Brasil em 15 de Novembro de 89 não foi senão a 
continuação, com outro nome, do mesmo que já existia 
entre nós. "O 15 de Novembro, diz êle, foi apenas uma 
data, uma convulsão aguda, porque a República, ou 
melhor, o espírito republicano vinha de tempo mais 
remoto. Aquêle jôgo normal das instituições, o equilíbrio, 
a paz exterior, a nobre figura de Pedro II abdicando 
cada vez mais de seu caráter imperial, a liberdade cres­
cente de opinião, o abolicionismo inflamado, todo o 
idealismo republicano que, bem ou mal, germinou e 
floresceu nesse período de ordem e de tranqüilidade, em 
que o Brasil marcou, como em nenhum momento de sua 
História, os traços essenciais de sua figura moral - tudo 
indica que a Monarquia tinha cedido à República, e 
que as formas do passado apenas se prolongavam por 
inércia. A mudança de 89 não representou inteiramente 
um regime nôvo. Não foi grande, por assim dizer, a solu­
ção de continuidade nos homens e nas idéias. E o Brasil 
apenas perdeu, em 1889, um quadro de disciplina e um 
exemplo de moralidade, que só mais tarde veio a deplorar, 
platônicamente. É inexato, portanto, atribuir ao 15 de 
Novembro uma importância excessiva. O País aceitou 
silenciosamente a República, pois já vivia em Repú­
blica"293. 

Democracia coroada, era como Vicente Quesada, 
ministro argentino no Rio, chamava o Império. Agrípino 
Grieco observa, não sem um fundo de verdade, que o 
Imperador foi, talvez, "o único republicano que o Brasil 
já teve, pela sua liberalidade, pela sua aversão à pompa 

( 293) Política e Letras. 
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palaciana e pelo seu amor ao povo"294• Essa aversão, 
diz Agripíno, que êle sempre tivera pelos apanágios da 
realeza, ao lado de uma confessada simpatia pela forma 
republicana de govêrno, levaram muita gente a consi­
derá-lo republicano, ainda que não abrindo mão de suas 
prerrogativas majestáticas. Ohegaram até a inventar que, 
numa de suas visitas a Victor Hugo, se gabara de ser 
republicano, o que êle implicitamente desmentiu, refe­
rindo-se ao seu propalado republicanismo: "Nunca o 
disse, porque jamais gostei de bravatas. Desejaria, repito, 
que a civilização do Brasil já admitisse o sistema repu­
blicano, que para mim é o mais perfeito, como podem 
sê-lo as coisas humanas. Creiam que só desejaria con­
tribuir para um estado social em que a República pudesse 
ser plantada, para assim dizer, por mim, e dar sazonados 
frutos. Como seria ela uma produção natural, não pode­
riam preocupar-me os direitos de minha filha e netos"29l'i. 

André Rebouças, que privou um pouco de perto 
com êle nos últimos anos do Reinado, conta, em seu 
Diário, que certa vez, na estação de Petrópolis, o Impe­
rador lhe declarara ser republicano: "Sou republicano, 
todos o sabem. Se fôsse egoísta, proclamava a República 
para ter as glórias de Washington. Somente, sacrificava 
o Brasil à minha vontade". Pode ser que êle tivesse dito, 
em outras palavras, mais ou menos o que aí está, isto 
é, no sentido de mostrar sua preferência pela forma 
republicana de govêrno; mas nunca com as expressões 
reproduzidas por Rebouças, por essa forma dogmática 
e pretenciosa de dizer as coisas que nunca foi sua. E 
nada mais contrário ao seu feitio modesto e quase hu-

( 294) Evoluçlfo da prosa brasileira. 
(295) Nota do Imperador no exemplar Império e República ditatorial, 

de Alberto de Carvalho, existente no Instituto Histórico Brasileir.o e citada 
por Tobias Monteiro em A tolerdncia do Impe1'ador. 
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milde, senão também à sua impenetrável reserva, do que 
essa fanfarronice republicana. 

tle podia ter, e tinha com oerteza, em princípio, 
preferências pelo sistema republicano. Mas isso não 
significava necessàriamente que se considerasse republi­
cano, nem que pretendesse implantar a República no 
Brasil, visto como sempre entendera que o País não 
tinha ainda condições políticas e sociais para adaptar-se 
com sucesso a essa forma de govêrno. Ainda porque 
tendo sido pôsto, pelo destino, à frente de uma Monar­
quia, achava da sua obrigação honrar e prestigiar a coroa, 
no cumprimento de seus "deveres" de cidadão brasileiro. 
Acusado, certa vez, de não querer contrariar os partidos 
políticos pelo receio de ser deposto, defendeu-se dizendo 
em seu Diário: "Eu não tenho mêdo de nenhum partido, 
e obro conforme, e só conforme, o que julgo exigir o 
hem do País. Que mêdo poderia ter? De · que me 
tirassem o Govêrno? Muitos melhores Reis do que eu 
o têm perdido, e eu não lhe acho senão o pêso de uma 
cruz que carrego por dever. Tenho ambição de servir 
o meu País; mas quem sabe se não o serviria melhor 
noutra posição ? Em todo o caso jamais deixarei de 
cumprir meus deveres de cidadão brasileiro". 

Uma vez, em Montevidéu, um político uruguaio 
chamou-o de "Príncipe ilustre e grande republicano", 
cuidando, com isso, prestar uma homenagem aos senti­
mentos liberais do Monarca. A que Silveira Martins, ali 
presente, observou, muito a propósito, que o Imperador 
do Brasil era um homem de bem e não podia, portanto, 
ser a um tempo republicano e Monarca. E citou o 
exemplo do Rei Jorge III de Inglaterra, que felicitado 
por uma dama francesa pelos triunfos que os republicanos 
norte-americanos alcançavam sôbre as fôrças inglêsas, 
pensando ser agradável aos sentimentos liberais do Rei, 
êste lhe respondera, com grande presença de espírito: 
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Ma,dnme, mon métier à moí est d' être royaliste. "O 
Imperador do Brasil não é sàmente monarquista de pro­
fissão, ooncluiu Silveira Martins; é principalmente pelas 
idéias, pela família e pela tradição"2º6 . 

Mas fôsse ou não monarquista: o certo é que era 
o homem menos talhado dêste mundo para o p apel de 
Imperador, tal, p elo menos, como então o entendiam. 
Tanto por natureza como pela educação que recebera 
de seus primeiros mestres, por suas idéias, por sua tole­
rância, que chegava às vêzes à renúncia de si mesmo, 
por sua repulsa e quase hostilidade a tudo o que fôsse 
privilégios de casta ou de realeza, êle era no trono um 
homem inteiramente deslocado. Descontente resignmlo, 
é como o chama Vicente Quesada. "Como monarca, diz, 
c:irecia dos preconceitos da estirpe e do temperamento 
especialíssimo que engendra o exercício da re:ileza du­
r:inte várias gerações" . Para o ministro argentino, o 
Imperador não passava de um "Monarca à fôrça", con­
trafeito e contrariado por ter que se ocupar de coisas 
do Govêrno, que o entediavam e tiravam de seus lazeres 
prediletos e da suave placidez de sua existência de 
filósofo amador297• "Imperador violentado", foi como 
ê!e próprio se intitulou ao chegar a Lisboa, já exilado, 
S'.ltisfeito, num certo sentido, de se sentir desafogado e 
aliviado das tenazes que o haviam prendido, durante 
tantos anos, ao trono e a todos os encargos da realeza298• 

* 
Aliás, êsse inconformismo seu com a pos1çao que 

ocupava não era de agora. Vinha já de muito longe. Em 
1861, jovem ainda de 35 anos de idade e com apenas 

( 296) J. J. da Silveira Martins, Silveira Martins. 
( 297 ) Mis memorias diplomaticas. 
( 298) André Rebouças, Diário. 
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duas décadas de Govêrno, confessava-se um desencantado 
do trono e dizia, em seu Diário, que preferia, quanto à 
ocupação política, ser Presidente da República ou minis­
tro; e com um sentimento de grande desconsôlo acres­
centava: "Se ao menos meu pai imperasse, estaria eu, 
há onze anos, com assento no Senado; e teria viajado 
o mundo !"200• Com o correr dos anos e à medida que 
aumentavam seus encargos de Chefe de Estado, essa 
espécie de tédio que sentia pela função majestática só 
aumentaria. Os deveres de tôdas as horas no zelar pela 
causa pública, os despachos com os ministros, que se 
prolongavam por vêzes horas e horas pela noite a dentro, 
os concursos a que tinha que assistir, as viagens a fazer 
pelo seu vasto Império e as dezenas de pessoas que 
recebia diàriamente na célebre varanda de São Cristóvão, 
em suma, êsse jamais acabar 9e coisas enfadonhas e 
cansativas, só serviriam para absorver-lhe quase todo 
o seu tempo e muito pouco lhe deixava para desfrutar o 
que êle maís gostava no mundo, que eram as suas 
leituras prediletas no refúgio tranqüilo da sua biblioteca. 

Nos últimos anos da Monarquia, com a carga de 
quarenta anos de Govêrno e mais os sessenta de idade, 
pode ser que êle acabasse, afinal, conformado com a 
sorte, que aceitava filosóficamente, à sua maneira, com 
uma grande dose de cepticismo. Também já não acre­
ditava mais em nada, dizia Vicente Quesada, nem mesmo 
em sua coroa. Um dia desabafara com o argentino: 
"Estou cansado de vida oficial!" Quesada achava que 
êle não tinha mais fé na duração das instituições monár­
quicas, "e se mantinha sem se preocupar maiormente 
com o dia de amanhã", o que levava a Condêssa de 

( 299) Diário do Imperador no arquivo citado. Como se sabe, pela 
Constltuiçito do Império, o herdeiro da Coroa devia ter assento no Senado 
logo que atingisse a maioridade cívil, 
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· Barra!, sua amiga e confidente de sempre, a passar-lhe 
uma espécie de pito: "Vai parecendo, escrevia ela de 
Paris, referindo-se ao Brasil, que breve teremos mais uma 
República na América do Sul. Sei que Vossa Majestade 
por si não se importaria; mas é seu dever cuidar da sua 
Dinastia e fazer respeitar a pessoa do Soberano"ªºº· 

Como tanta gente no Brasil, êle também devia estar 
persuadido de que a Monarquia não duraria muito tempo 
entre nós; e ainda, como tantos outros, devia acreditar 
que no dia em que fechasse para sempre os olhos, ela 
dificilmente poderia ser mantida. "A máquina está hem 
montada, dizia êle ao Barão Hubner, quando êste andava 
entre nós, aí pelo ano de 82; poderá trabalhar algum 
tempo, assegura-nos o futuro. Mas que futuro? J;; o 
que não sei". Não sabia. Ou não ousava dizer. Porque o 
que êle sabia, e não tinha, aliás, ilusões a respeito, era 
que os republicanos, os chamados moderados, que não 
pretendiam chegar à República por meios violentos, como 
os do grupo Quintino Bocaiúva, não esperavam outra 
coisa, para implantarem o nôvo regime, embora nem 
sempre o confessassem, senão a morte do Imperador, que, 
dado o seu precário estado de saúde, esperavam não 
estivesse muito longe. Referindo-se a êsses republicanos, 
Hubner dizia que êles começavam a mostrar-se publica­
mente, conquanto afirmassem que desejavam esperar. 
"Esperar o quê?", perguntava o austríaco. "A morte do 
Imperador, o que não dizem, mas é subentendido e 
tôda a gente assim o compreende"3º1 • Três anos antes 
da queda da Monarquia, o Imperador confiava ao Grão­
Duque Alexandre da Rússia, então no Brasil, que "por 
enquanto" os brasileiros se agitavam - "se agitam muito 
em favor da República". 

( 300) Carta de maio de 1882, cit. por Mozart Monteiro. 
( 301) R. Mendes Gonçalves, op. clt. 
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- Pois bem, acrescentava - que a tenham, se a 
querem. Conheço de sobra o meu povo pa1'a não provocar 
inutilmente derrame de sangue, e deixo aos futuros 
presidentes da República a tarefa de descobrirem o 
segrêdo da paz interior do Brasil"ªº2• 

( 302) Alexandre da Rússia, Quand ( Mala Grand-duc. 
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A tolerância do Imperador 

Que a tenham, se a querem. . . Sim, que o País 
seguisse o seu destino e escolhesse, como entendesse, a 
forma de ser governado. Dêle é que não partiria nada, 
uma palavra, um gesto, um ato qualquer visando tolher 
ou contrariar essa vontade. Timbrava, como disse uma 
vez a Saraiva, em não ser nunca um embaraço para 
que se realizasse a vontade da Nação. "S'e o procedi­
mento errado dos partidos monárquicos der a vitória 
aos republicanos, escreveu êle, que provará isso? O 
Monarca não deixará de ser o homem honesto e desinte­
ressado, não do bem da Pátria, que para ê1e não pode 
existir fora da Constituição". Joaquim Nabuco, que cita 
estas palavras, observa, muito a propósito, que "essa 
dependência voluntária, íntima, da boa vontade do País 
é tal que, deposto do trono, não afirmará uma só vez 
o seu direito de reinar, em virtude de qualquer dos 
antigos pactos - da Independência, da Constituição, do 
7 de Abril, da Maioridade e, muito menos, do direito 
tradicional português"3º3 • 

Guilherme Ferrero achava que Dom Pedro II era 
um Imperador voltairiano, que à fôrça de estudar ciências 
e filosofias, havia perdido a consciência do Monarca. 
Sentindo-se um homem semelhante a todos os seus con­
cidadãos, considerava-se o primeiro republicano do Brasil; 

( 303) Op. clt. 
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e por isso resignou-se à República "com uma serenidade 
que provava como êle não estava persuadido de ter o 
direito de exercer uma tão desmedida autoridade"3º4• 

Nabuco diz que a moléstia, que desde 1887 começara a 
enfraquecer-lhe o cérebro, o tornara um tímido, quase 
vexado de reinar na América à moda da Europa, que­
rendo parecer uma espécie de Arconte-rei, como José 
Bonifácio sonhara Dom Pedro I, um Benjamim Franklin 
coroado3M. 

Não tinha consciência elo sentido social da Monar­
quia, assinala Tristão de Ataíde. "Imbuído de libera­
lismo, do Romantismo político que frutificou tão profu­
samente no Século XIX, não oferecia resistência à propa­
ganda dissolvente, o que talvez lhe prolongou o Trono 
até 89, seja dito de passagem. Queria ser um justo e 
não um chefe. Visava o equilíbrio e não a direção. E 
a acusação de poder pessoal, que por meio século nunca 
deixou o ambiente, parece-nos hoje ilusória ou pelo 
menos inexata. Não era a vontade de servir pelo amor 
do mando que o animava, mas a vontade de conciliar, 
de encaminhar, de reter ou apressar os problemas, de 
respeitar quanto possível a evolução natural dos fatos e 
dos espíritos. Pedro II não tinha o espírito criador. Não 
procurava guiar os acontecimentos. Era um receptivo. 
Um contemplativo. Espectador antes que ator, não abdi­
cava de suas prerrogativas, mas cingia-se por natureza 
a um sistema de contrapesos, que polia as arestas da 
evolução política, mas sem apressar a solução dos pro­
blemas". 

* 

( 304) Clt. por Joio Ribeiro, Hlat6rla do Br<Ujl. 
( 305) Op. clt. 
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Teria êle algum pressentimento das consequencias 
que poderiam resultar dêsse seu desapêgo à coroa, dessa 
espécie de indiferença e de abandono pela sorte do regi­
me? Estaria, ãcaso, com semelhante atitude, preparando 
conscientemente um terreno favorável para a mudança 
das instituições num futuro que lhe parecia próximo, tal-

, vez ainda no decurso da sua vida ? Podia ser. Certo, êle 
não pretendia provocar, com tal atitude, a vinda da Repú­
blica; não queria, sobretudo, precipitá-la, o que só traria 
prejuízos para o País, dado o estado de impreparação em 
que êle estava para adoção de uma tal forma de govêrno. 
Mas sabia que essa sua atitude de desinterêsse pela 
Monarquia, essa tolerância com quantos a combatiam, 
só podia servir de estímulo aos adversários do regime, 
certos, como estavam êstes, de que nunca partiria dêle 
o quer que fôsse para embargar-lhes os passos. Mas, 
que lhe importava isso, se era de fato desejo dos brasi­
leiros adotarem a forma republicana de govêrno ? Que 
a tivessem I Dêle é que não partiria nada para impedir 
a realização de um tal desejo. Saraiva confirmaria, certa 
vez, essa disposição do Imperador, dizendo ao genro de 
Cotegipe que o Monarca era um homem profundamente 
honesto: se se convencesse de que o País queria a Repú­
·blica, largaria imediatamente o trono e ir-se-ia embora 
com sua Família306• Como, de fato, iria fazê-lo, sem um 
protesto, sem uma palavra ou sequer um gesto em favor 
de seus direitos de reinar. Aliás, essa tolerância sempre 
foi um dos traços marcantes da sua personalidade. Com­
preensivo e extremamente sensível à natureza humana, 
aos seus caprichos, suas contradições - mas sobretudo 
à sua vontade, êle levava o respeito à opinião alheia a 
um ponto tal, como raramente se terá visto ou se poderá 
ver igual entre nós. E nada ilustra melhor êsse traço da 

(306) Cit. por W1mdedey Pinho, Pedro II, iupecto, de tua pllf'ionalidnd<,, 
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sua personalidade de que o episódio que nos conta Múcio 
Teixeira, ocorrido por ocasião da morte de Victor Hugo, 
em 1884, quando o Monarca o aconselhou a reunir em 
volume algumas poesias do grande poeta traduzidas para 
o português, inclusive as mais violentas, de caráter revo­
lucionário, mesmo as de sentimento marcadamente repu­
blicano. E não só sugeriu que se fizesse essa publicação, 
como se ofereceu para custeá~Ia de seu bôlso particular. 
Interessou-se, apenas, por que se modificasse um verso 
de autoria de Múcio contra o Papa, e que seria incluído 
no fim do volume. Múcio respondeu que sim: modificaria 
não só êsse verso, como também um outro, do mesmo 
poema, conb·a o Rei. O Imperador deixou-se ficar um 
momento a refletir. Depois disse: "Olhe, sabe o que 
mais? Conserve-os como estão"3º7 . 

:E:sse episódio faz lembrar um outro, citado por Rui 
Barbosa, e se resume no incidente provocado por Moreira 
Pinto, lente da Escola Militar da Praia Vermelha, que 
por "haver estigmatizado, ante o Conde d'Eu, o crime 
de um de seus maiores, na sinistra noite de São Barto­
lomeu", foi ameaçado de demissão; ou pelo menos obri­
gado a jubilar-se, uma vez que ficara provado o seu 
propósito de ferir o marido da Princesa Imperial. "Sua 
Majestade opôs-se peremptoriamente ,a, a.mbas as solu­
ções", diz Rui Barbosa308• 

Salvador de Mendonça conta um fato que se deu 
com êle, e que confirma quanto o Imperador respeitava 
a opinião daqueles que se confessavam republicanos e 
hostilizavam por isso o regime monárquico. Estavam êle 
e Francisco Otaviano assistindo a um concêrto no Con­
servatório de Música quando, num intervalo, se aproxima 
o Imperador, também ali presente. Salvador era, nesse 

( 307) Múcio Teixeira. O Impera®!' ol,to d11 pllrlo. 
( 308) Queda da lmpblo. 
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tempo, o redator principal do A República. Voltando-se 
para êle disse: 

"Por que não aparece? Não o tenho visto há muito 
tempo, já o-mandei convidar para as nossas palestras 
literárias309• Apareça". 

Salvador, meio confuso, desculpou-se alegando estar 
sempre muito ocupado com os seus afazeres da imprensa, 
a que o Imperador respondeu que o vinha lendo, e que 
o que êle escrevia não o incompatibilizava com as "nossas 
palestras literárias". Voltando-se depois para Otaviano: 
"Sr. Otaviano, leve-o consigo para a semana". Apesar 
de prometer ir, Salvador evitou sempre aceitar o convite 
"por amor da língua dos maldizentes, que estimariam 
ter tão bom tema como o freqüentar um republicano 
militante as palestras do Paço, embora apenas lite­
rárias" 310• 

* 

Outro aspecto da tolerância do Imperador era a sua 
honestidade política, a consciência que sempre tivera de 
seu verdadeiro papel de Rei constitucional, que o levava 
a colocar os deveres e as obrigações de seu cargo acima 
de suas preferências, de seus interêsses, de suas simpa­
tias ou de suas antipatias. E entre os deveres do cargo, 
êle tinha como o principal ou um dos principais, o mais 
absoluto respeito pela opinião pública. Daí o empenho 
em que ela não fôsse contrariada ou simplesmente per­
turbada; em que nada se fizesse para constrangê-la ou 
cerceá-la, não importando onde, nem quando, partisse 
de onde partisse ou visasse a quem visasse, inclusive êle 
próprio, como homem e como Monarca. 

( 309) Reuniões semanais que se faziam no Paço de São Cristóvão, 
presididas pelo Imperador, e onde se discutiam temas literários, art!sticos e 
científicos. 

(310) Carlos Süsseklnd de Mendonça, Salvador de Mendonça. 
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"Entendo que se deve permitir tôda a liberdade de 
manifestação, recomendava êle à filha antes de sua pri­
meira partida para o estrangeiro, em 1871, quando não 
se dê perturbação da tranqüilidade pública,, pois as 
doutrinas expendidas nessas manifestações pacíficas, ou 
se combatem por seu excesso ou por meios semelhantes, 
menos no excesso. Os ataques ao Imperador, quando êle 
tem consciência de haver procurado proceder bem, não 
devem ser considerados como pessoais, mas apenas ma­
nejo ou desabafo partidário"ª 11• 

Foi êsse sempre o seu pensamento. E não somente 
entendia não lhe caber o direito de cercear a liberdade 
de opinião, como exigia que assim também procedessem 
quantos tivessem em mãos uma parcela de poder público, 
recomendando a todos que não contrariassem em nada, 
e muito menos com o uso da violência, a vontade popular 
- desde, é claro, que manifestada dentro da ordem e de 
conformidade com as leis em vigor. André Rebouças se 
refere, em seu Diário, à data de 2 de janeiro de 1889, 
à repreensão que o Imperador passou em Ferreira Viana, 
Ministro da Justiça, por haver êste consentido em que 
a Polícia tentasse impedir uma conferência feita pelo 
agitador republicano Silva Jardim. Como sempre, diz 
Rebouças, o Imperador sustentou a doutrina: não matar, 
deixar discutir. 

(311) Con.selhof 4 Regente, no Arquivo da Casa Imperial. 
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Descrença da Monarquia 

Essa tolerância, possivelmente excessiva, com quantos 
procuravam ata,car ou destruir o regime, a par do seu 
desapêgo à coroa e às instituições monárrquicas, era certa­
mente um bonito exemplo do espírito democrático com 
que êle nos governava; e numa América Latina sufocada 
por tiranetes da pior espécie, era para nós um motivo 
de orgulho podermo-nos apresentar ao mundo civilizado 
europeu com êsse grau de cultura política, embora, sob 
muitos aspectos, meramente apa,rente. Mas, por outro 
lado, do ponto de vista interno, só podia concorrer, como 
de fato concorria, para desacreditar o regime aos olhos 
da Nação, no- sentido de tirar-lhe o crédito de que êle 
gozara durante vários anos, tanto no seio da opinião 
pública como no dos seus próprios estadistas, quer dizer, 
dos homens que o serviam e que tinham por princípio 
o dever de prestigiá-lo. O resultado é que não se via 
mais, nesse fim do Reinado, a Monarquia inspirar a 
mesma fé de anos atrás, aquela esperança que levara 
duas gerações de homens públicos a enaltecer-lhe os 
méritos e baterem-se pela sua manutenção no Brasil, 
a despeito de tudo que ela pudesse significar de excres­
cência ou fora de propósito numa América totalmente 
republicana. 

O Conselheiro Antônio Prado, pertencente a uma 
velha família monarquista de São Paulo, monarquista 
êle mesmo e conservador, que fazia pouco fôra ministro 
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do Gabinete João Alfredo, encontrando-se no Rio de 
Janeiro com o Visconde de Taunay, numa tarde de junho 
de 1889, dizia-lhe que os dias da Monarquia estavam, 
a s·eu ver, contados, e que os conservadores ( Taunay era 
como se sabe, conservador) deviam tomar "a peito fazer 
a transição para a República, sem abalos nem efusão de 
sangue"812. Ao que Taunay, que até o último momento 
confiou na vitalidade do regime, objetou que também 
se dizia isso na Maioridade, e sem embargo a Monarquia 
já havia vivido 50 anos mais. E acrescentou: "Não é 
com duas razões, nem com duas dúzias delas que se 
derroca uma instituição que tem tantas raízes 0I1.tre 
nós"31a, 

Mas Taunay era, como dissemos, um dos poucos 
monarquistas que tinham fé inabalável na solidez do 
regime, levado, taivez, por sua velha e fiel amizade ao 
Imperador. Porque entre todos os demais políticos do 
tempo, liberais como conservadores, bem poucos alimen­
tavam a mesma ilusão, e a grande maioria, que não era 
dos que chamamos hoje derrotistas, fazia as mais restritas 
reservas quanto à solidez da instituição, mesmo aquêles 
tidos como sinceramente ligados ao trono. Uns não acre­
ditavam que ela pudesse manter-se ainda muito tempo 
no Brasil, sobretudo depois da morte do Imperador, 
planta exótica que era num continente republicano. "Ex­
ceção anacrônica num mundo republicano, como dirá 
Ramón J. Cárcano, cuja existência era difícil de conso-

( 312) A idéia de que cabia aos conservadores preparar o Pais para 
a passagem, sem maiores abalos, da Monarquia para a República, não 
era só de Antônio Prado: vários outros de seus correligionários pollticos 
pensavam o mesmo, e mais adiante iremos ver um outro conservador, 
embora menos ortodoxo do que Prado, o Barão de Lucena, propor a 
Cotegipe que o Partido promovesse sem mais tardar a federação das 
Províncias, preparando, assim, desde logo, o terreno para a mudança 
das instituiçlles, e adiantando-se de certo modo, os propósitos de muitos 
liberais, de Saraiva e de Rul Barbosa entre O11tros, sçnllo 11111s1110 <tos 
próprios republicanos. 

(313) Taunay, Dl4rlo. 

·•~ 
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lidar com o tempo"314• Outros não lhe tinham simples­
mente fé, dados os vícios que a marcavam e a tornavam 
cada vez mais vulnerável aos ataques de quantos pro­
curavam destruí-la. 

Era essa descrença que levava um homem como o 
Cons-eJ.heiro Saraiva, tido, no entanto, como um dos mais 
sinceramente afeiçoados à Monarqui~. a escrever ao 
seu amigo Barão de Penedo, nosso ministro em Londres, 
dizendo que os vícios, como êle dizia, do regime, não 
estavam somente nos homens que o serviam, mas na 
própria instituição, o que valia pela sua mais formal 
condenação. De outra vez era também um monarquist.a, 
tão sincero e tão leal quanto Saraiva, que escrevendo a 
Silveira Martins lamentava que os políticos que tinham 
por dever defender e zelar pelo regime, fizessem ouvidos 
de mercador aos erros, que se apontavam, dos nossos 
partidos, e os meios de corrigi-los. "Pior para êles, acres­
centava, pior para todos, porque está sendo tarde, infe­
lizmente, para tomar juízo". E terminava vaticinando 
que "quando os homens da idéia avançada [ os republi­
canos] se decidirem, vão encontrar as portas abertas"3111• 

Isso escrevia êle em 1876, quer dizer, treze anos antes 
da derrocada do regime. 

Pouco antes de morrer, ou seja em 1878, o velho 
Nabuco, já dizia que não tendo a dedicação dos partidos, 
dos chefes políticos e de nenhuma classe, e mais com o 
desapêgo do Imperador a quaisquer interêsses dinásticos, 
a Monarquia lhe parecia exposta a um colapso. Preo­
cupava-o, sobretudo, vê-la posta em dúvida pelas gera­
ções novas, sem que houvesse nas outras a fé robusta e 
a sabedoria que a salvaram nos dias tormentosos da 
Maioridade. Isso êle declarava em 1878, e de então 

( 3 I 4 ) M Is prlmeros 80 a/los. 
(315) J. J. da Silveira Martins, op. ele. r · 
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para diante as coisas s6 haviam feito piorar. Já pouco 
antes tinha havido a célebre Questão dos Bispos, cujo 
desfecho, com a condenação e a prisão dos dois prelados, 
havia levado o clero a desinteressar-se da sorte da 
Monarquia. Viera depois a Abolição da Escravatura, que 
tendo sido feita sem a esperada indenização para os 
senhores de escravo·s, afastara dela a numerosa classe 
dos fazendeiros - numerosa e poderosa, pois sôbre ela 
assentava então tôda a economia do País, vale dizer, tôda 
a riqueza da Nação. E para agravar ainda mais êsse 
estado de coisas, essa irritante e perniciosa "questão 
militar", que só servia para indispor com a Monarquia 
as novas gerações de oficiais do Exército, que envene­
nados pela filosofia com.tista advogavam aberta e afron­
tosamente a vinda da República. 

Foi levando em conta tudo isso, que Vicente Quesada 
dizia ser a Monarquia no Brasil uma instituição insus­
tentável. Notava que lhe faltava um partido militar que 
a pudesse manter e defender dos perigos que a amea­
çavam. Por outro lado, ela não soubera ou não quisera 
formar uma aristocracia vitalícia, que unida e solidária 
com a Família Imperial, se tornasse um sustentáculo 
do trono. O que havia, concluía Quesada, era apenas uma 
caricatura de aristocracia, e penalizava-o contemplar de 
perto essa "símile-Monarquia, com a sua símile-nobreza, 
e onde tudo parecia similar"3rn. 

Em suma, era um regime que a9onizava. Abando­
nado, por assim dizer, à sua sorte, ja ninguém mais se 
preocupava com êle, indiferentes à morte que o aguar­
dava. Aohavam que não valia a pena fazer qualquer 
esfôrço para prolongar-lhe a existência quando o Monarca, 
que sempre o encarnara, era um homem já no fim da 
vida, velho e decadente, e todos sabiam que uma vez 

(316) Vicente Quesada, op. cit. 
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êle desaparecido, não haveria meios nem modos de se 
salvarem as instituições. Essa descrença, êsse abandono 
,ou essa indiferença pela sorte da Monarquia, não partia 
sómente daqueles que a combatiam ou lhe eram simples­
mente adversos: também de seus próprios partidários, 
daqueles que estavam ou se presumia que estivessem 
associados à sua sorte, detentores que eram das posições 
políticas e de uma parcela ainda que mínima do Poder. 
"A decadência da Monarquia não faz senão acentuar-se, 
escrevia o Conde d'Eu ao pai, o público está-se aperce­
bendo de que o Imperador, por melhor boa vontade que 
tenha, não pode mais, em virtude dos cuidados que 
requer sua saúde, governar como fazia antes de sua 
moléstia"317• 

Quando algumas Câmaras Municipais votaram Mo­
ções em favor de uma mudança de regime político, q ue 
fêz o Govêmo ? Mandou, é verdade, que fôssem respon­
sabilizados os vereadores em causa. Mas, processados 
êles, o Poder Judiciário deixou de pronunciá-los, e todos 
foram depois reintegrados em suas cadeiras. Interpelado 
o Chefe do Govêrno, na Câmara dos Deputados, sôhre 
a atitude que contava assumir ante a corrente repu­
blicana que engrossava de dia para dia, que disse êie ? 
Não duvidou em confessar simplesmente a sua impo­
tência; e em vez de responder, era êle que a seu turno 
perguntava: "Que há de fazer o Govêrno ?", Um depu­
tado, dizendo-se republicano, recusava prestar juramento 
de fidelidade à Monarquia. Longe de ser chamado à 
ordem, era a Câmara que modificava o seu regimento 
para satisfazer a êsse e a outros deputados que se con­
fessassem também contrários ao regime. Um outro 
deputado, antigo Ministro do Imperador e Presidente do 
Conselho de Ministros, Martinho Campos, confessava-se 

(317) Alberto Rangel, op. clt. 
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envergonhado de ser monarquista, e isso sob risadas e 
ditos de pilhéria de quase t6da a Câmara. No Senado, 
Silveira Lôbo declarava-se republicano, mas ninguém ali 
se atrevia a convidá-lo a renunciar à cadeira vitalícia que 
recebera das mãos do Imperador. 

Sim, era bem a fase da- dissolução, como dizia 
Joaquim Nabuco. 
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Demissão do Gabinete João Alfredo 

Com a abertura das Câmaras em maio de 1889, 
João Alfredo voltou a insistir com o Imperador no seu 
pedido de demissão. Fêz-lhe ver que não lhe era mais 
possível governar sem uma maioria substancial no Par­
lamento. A menos que a Câmara fôsse dissolvida e êle 
obtivesse essa maioria por meio de uma consulta à Nação. 
Era o recurso constitucional. Mas conseguiria êle maioria 
quando tinha contra si, além da dissidência conservadora, 
tôda a massa dos liberais, os republicanos e a grande 
classe dos fazendeiros, que não lihe perdoavam a solução 
revolucionária que êle dera à questão da escravatura? 
O Imperador, em seu íntimo, estimaria que João Alfredo 
não se retirasse. Mostrava-se "muito favorável" a êle, 
diz Taunay em seu Diário. Mas só .Jhe daria a dissolução 
se êle pedisse, quer dizer, se o Chefe do Govêrno tomasse 
a responsabilidade de consultar o eleitorado. 

João Alfredo hesitava. Hesitava porque receava as 
conseqüências dessa consulta numa ocasião como aquela, 
o que a muitos parecia até uma verdadeira aventura, de 
resultados absolutamente imprevisíveis. Aceitar uma luta 
eleitoral nas cfrcunstâncias em que se encontrava, pon­
derava o Ministro de Portugal, que acompanhava com 
o maior interêsse a crise que se abrira no Govêrno, seria 
um grande êrro "-na opinião de todos os homens sen­
satos e imparciais, de que resultariam as mais graves 
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conseqüências". Seria, dizia o ministro, abrir luta "com 
o grosso do Partido Conservador, com o Partido Liberal 
e com o Partido Republicano coligados entr-e si, e refor­
çados pelos fazendeiros que, sentindo-se ainda profun­
damente feridos nos seus interêsses pela Lei de 13 de 
Maio, não poupariam esforços para derrubar o Govêmo 
que a propusera e a referendara. Era essa luta uma ver­
dadeira loucura, como a classificavam alguns jornais, e 
nela não só sucumbiria o Gabinete como, talvez, a própria 
Monarquia"318. 

Para o fim unicamente de se manter no Govêrno, 
João Alfredo não correria certamente o risco das eleições. 
Desencantado que estava no Poder, todo o seu desejo era 
ir-se em hora, voltar à sua cadeira no Senado e usufmir 
um descanso que lhe parecia bem merecido, um verda­
deiro otium cum dignitate. Mas também não queria ser 
apontado como o coveiro do seu Partido, pois a tanto 
valia uma recusa sua a consentir na dissolução da 
Câmara. Na hesitação em que se debatia, não faltou 
quem o acusasse de cobardia, chegando mesmo a correr 
a versão de que uma tal acusação partira do próprio 
Imperador. "Alguns amigos íntimos do Presidente do 
Conselho, informava o Ministro de Portugal, asseveram 
que Sua Majestade o argüira de cobarde, por êle mostrar 
repugnância em aceitar a luta eleitoral". Pôsto, assim, 
em brios, acabou João Alfredo por concordar com a 
dissolução da Câmara. Mas, ouvido, a respeito, o Con­
selho de Estado, êste opinou em contrário. Nessas con­
dições, foi forçoso ao Monarca dar, embora a contra­
-gosto, a demissão do Gabinete. 

O pouco desejo que tinha o Imperador em conceder 
tal demissão exprimia tanto o seu interêsse em conservar 
João Alfredo no Govêrno quanto o receio de expor o 

(318) Oficio de 17 de junho de 1889. 
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País a uma mudança de situação política, isto é, de os 
conservadores serem obrigados a deixar o Poder, pois, 
bem ou mal, êles iam dando conta do recado e resolviam 
a contento os problemas que surgiam em virtude da 
Lei 13 de Maio. Não porque o Imperador fôsse infenso 
a que os üherais voltassem aos Conselhos da Coroa depois 
de três anos de ostracismo; mas é que receava a volta 
dêles num momento como aquêle, isto é, que uma 
mudança de orientação política pudesse prejudicar o 
reajustamento do País à nova ordem de coisas resultante 
da Lei da Abolição. Para não falar na espinhosa questão 
militar, que João Alfredo soubera amortecer com o afas­
tamento do Marechal Deodoro para Mato Grosso. 

Dentro, assim, dessa ordem de idéias, tentou êle 
resolver a crise mantendo no Poder a situação conser­
vadora. Chamou, primeiro, . o Conselheiro Manuel Cor­
reía, senador pelo Paraná, o qual, porém, recusou, ale­
gando motivo de saúde. Recorreu, depois, ao Visconde 
de Cruzeiro, senador pela Província do Rio, que declinou 
igualmente a incumbência319• Apelou, então, para o Vis­
conde de Vieira da Silva, senador pelo Maranhão. fste 
ainda tentou, com esperança de sucesso, formar um Gabi­
nete com o apoio das duas facções dissidentes do Partido 
Conservador. Mas nada conseguiu. O Visconde de 
Taunay diz que êle falhou porque "ouviu de mais" a 

( 319) Alegou, para excusar-se, o seu "estado valetudinário", como 
êle diria no Senado, o que nãll era senão um pretexto, atendendo sobre­
tudo a que tinha boa saúde e não havia ainda alcançado os sessenta 
anos. A verdade é que se excusou pela impossibilidade de formar um 
Govêmo "em duas hipóteses", como êle mesmo confessaria ao Visconde 
de Taunay e êste publicaria em Homens e Cousas do Império: "ou a 
ditadura, sem a qual não é possível governar êste Pais, ou a u nião e 
o acõrdo sincero dos dois partidos constitucionais'>, quer dizer, uma nova 
"Conciliação", a qual poderia, pos:'ilvelmente, prolongar por alguns anos 
mais a vida da Monarquia, Mas ditadura, com o Imperador no trono, 
era coisa de nem /.ensar; e llmn nova política de "fusão", como fõra a 
de Paraná em 185 , era o que havia de menos viável no ambiente parla­
mentar de 1889. Pois se não era sequer possível conciliar as duas 
facções conservadoras, como pcusar numa fusão dos dois Partidos Cons­
titucionais ? 
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João Alfredo e a Paulino de Sousa, os chefes das duas 
referidas facções . E enquanto o primeiro queria "a todo 
o transe" que Vieira da Silva constituísse um Gabinete 
"que nada mais fôsse do que um prolongamento do seu", 
Paulino procurava "inutilizar essa aspiração"820. Tor­
nando-se, assim, um joguete entre alfredist~ e paulinistas, 
Vieira da Silva viu-se obrigado a confessar-se vencido, 
o que valia perder a última chance de manter o Partido 
Conservador no Poder. 

A versão dada por Taunay, para justificar a impos­
sibilidade de Vieira da Silva formar um Gabinete, vem­
-se juntar uma outra, que nos fornece Nogueira Soares, 
Ministro de Portugal, e pela qual o senador maranhense 
desistiu de constituir o nôvo Govêrno por não querer 
satisfazer uma indicação do Conde d'Eu, no sentido de 
que as pastas da Guerra e da Marinha fôssem confiadas 
a "oficiais superiores" dessas duas corporações mili­
tares321. Que o Conde d'Eu se tivesse ou não interessado 
pela inclusão de militares -nesse Gabinete, é o que nunca 
se soube até hoje. Taunay não se refere a isso em seu 
Diário, quando nos conta todos os passos dados por 
Vieira da Silva para a constituição de seu Ministério, 
o que é tanto mais de estranhar quanto, sendo seu amigo 
e correligionário e, além do mais, muito chegado ao 
Conde d'Eu, devia certamente ter sabido de qualquer 
coisa, se o fato fôsse rea·lmente verdadeiro. Tudo o que 
diz é ter sido intenção de Vieira da Silva convidar 
Maracaju para a Pasta da Guerra, mas reservando a 
Marinha para si próprio, o que prova que pelo menos 
quanto àquela pasta, êle não era contrário a que fôsse 
confiada a um militar. 

(320) Visconde de Taunay, Dl4rio. 

( 321 ) Oficio citado. 
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Mas fôsse como fôsse, o que é certo - e quanto a 
isso não há dúvidas - é que o motivo que o levou a 
desistir de formar Govêrno não foi essa suposta inter­
venção do Conde d'Eu, mas a impossibilidade de obter 
o apoio da facção dissidente do seu partido, chefiada 
por Paulino de Sousa, e sem a qual não lhe seria possível 
governar - "à vista do retraimento da dissidência oon­
servadora, diz Taunay, era impossível formar Gabinete". 

Foi em vista disso que o Imperador se viu na con­
tingência de apelar para o Partido Liberal, pedindo ao 
Conselheiro Saraiva que tentasse, êle, a formação do 
nôvo Gabinete. O próprio Vieira da Silva foi encarre­
gado de ir chamá-lo ao Hotel Vista Alegre, em Santa 
Teresa, onde então residia. Semelhante decisão do Mo­
narca provocou, oomo era, aliás, de esperar, os mais 
veementes protestos dos conservadores, alfredistas e 
paulinistas, inconformados com a perspectiva de um longo 
ostracismo político. Os primeiros acusaram o Imperador 
de os ter "mistificado"322, fazendo crer a João Alfredo, 
quando êste se via na contingência de ter que se demitir, 
que lhe concederia a dissolução da Câmara para, logo 
depois, negar-lrhe, sob pretexto de ter que se conformar 
com o parecer do Conselho de Estado, a que não estava 
entretanto, constitucionalmente obrigado. Por outro lado, 
os paulinistas censuraram"'llo por êle não haver consul­
tado os Presidentes das duas casas do Parlamento a 
respeito da crise ministerial, como era de praxe nessas 
ocasiões, indo procurar políticos que êle devia saber 
não tinham possibilidaide de obter o apoio das duas 
facções conservadoras, condição indispensável para a 
organização de um Gabinete viável. Culparam-no sobre­
tudo de não ter querido chamar o Conselhewo Paulino 

( 322) Foi o gue disse o Padre João Manuel, amigo Intimo e espécie 
de secretário de João Alfredo, no discurso que pronunciou na Câmara 
dos Deputados, declarando-se republicano. 
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de Sousa, que sendo o Presidente do Senado e o mais 
prestigiado chefe conservador, poderia ter mantido o 
Partido no Poder, se era êsse, de fato, o desejo do 
Monarca. O Ministro de PortugaJ resumia assim a 
situação: 

"Se havia circunstâncias em que o Chefe de Es,tado devia 
ouvir os presidentes das Câmaras Legislativas sôbre a solução de 
uma crise ministerial, eram evidentemente as que ocorriam no 
País. O Partido Conservador tinha grande maioria na Câmara 
dos Deputados e, unindo-o, podia tê-la também no Senado. A 
solução mais acertada e mais conveniente ao País e à Monarquia, 
seria a formação de um Ministério de conciliação [com M duas 
alas conservadoras dissidentes] que adotasse algumas providências 
tendentes a atenuar os prejuízos e o descontentamento que a Lei 
13 de Maio causara aos fazendeiros. Se o Imperador tivesse 
consultado os presidentes das duas Câmaras, talvez conseguisse 
esta solução, e em todo o caso o Partido Conservador não teria 
razão de queixa. Mas, chamando homens que não tinham auto­
ridade nem competência para formar um Gabinete de conciliação, 
entre as duas facções dissidentes do Partido Conservador, e dei­
xando de ouvir o Conselheiro Paulino, Presidente do Senado e 
o mais autorizado chefe do mesmo Partido, Sua Majestade indispôs 
também contra si os numerosos amigos políticos dêsse e;tadista"328, 

( 323) Oficio citado. - Louvando-se nos comentários feitos por Campos 
Sales, que sendo republicano, podia nAo ter isenção de ânimo, e no <JUe 
d íssem Pnulino de Sousa , despeitado, e com raz!lo, por não ter sido ouvido 
nessa ocnsillo pelo Imperador, H. Mn!(ulhãcs Júnior deixa entender, no 
seu livro sôbre Deodoro. ,,uc o Monnrcn, rcnovnndo "o velho jôgo de 
revcrsflo das situnç,1es poJfticas", arrebntou o Poder das mãos dos conser­
vadores para Hntrcgá.-l o nos lihernis. "sem ponte e por motivos velados". 
Oro, pelo que deixnmos dito, com relaçi\o aos esfor~-os do Imperador para 
que fõsse constitu ído um outro Gnhinete conservador, fica patente o 
engano do eminente h istoriador. :E: passivei que êste se tenha d eixado 
levar também por Oliveira Vinna, que no seu livro O ocaso do Império 
acusa. igualmente sem-razão, o Monarca de ter aplicado, nessa ocasião, a 
sua " políticn de rotação", isto é, de mudança de Pnrtido, deixando de 
"chomnr no Poder, nllo outro Gabinete conservndor, como serin das praxes 
pnrlnmentnres, mas um Gabinete libera l, destruindo, com êsse simples gesto, 
a sólida situaçAo do velho Pnrtido Imperial". Aqui cabe notar que 
Oliveira Viana se engana duplamente: nem o Imperador d eixou de 
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' 'chamar", como êle diz, outro Gabinete conservador, nem a situação dêste 
Partido era "sólida'\ e a provn é que não conseguiu constituir um outro 
Ministério, - Ainda nessa ordem de idéias, não é sem propósito referir 
aqui os comentários feitos por Saraiva a Salvador de Mendonça, a propósito 
justamente da chamada dos liberais ao Poder por ocasião da retirada de 
João Alfredo, Saraiva entendia que agindo assim, isto é, entregando o 
Poder aos liberais ( no caso a Ouro-Prêto, já que êle mesmo não havia 
conseguido formar um Gabinete), o Imperador s6 fazia reincidir no êrro 
de inverter "a obra dos partidos no Brasil". E acrescentava: "Se a Coroa 
não incumbisse sempre [o "sempreº, aí, nllo correspondia à verdade, porque 
o próprio Saraiva, chefe liberal, fôra o executor da reforma eleitoral, desde 
muito reclamada pelo seu Partido] os conservadores de levarem a efeito 
as idéias propugnadas pelos liberais e deixasse a cada partido o papel que lhe 
cabia, os liberais e não os conservadores deveriam ter feito a Abolição 
da Escravatura, e neste momento o Partido Conservador e não o liberal 
seria o incumbido naturalmente da defesa do trono, Tudo, porém, se 
tinha invertido, e o Partido Liberal era agora chamado a combater a sua 
própria vanguarda [a facção fede,alista do Partido], procurando, sem prqba­
bilidade de êxito, derrotar os republicanos" ( Salvador de Mendonça, A 
abdicação do Sr, Dom Pedro II ) , Saraiva, em princípio, podia ter razão, 
mas êle esquecia que o Imperador bem que havia tentado manter os 
conservadores no Poder, mas que êstes se haviam mostrado incapazes de 
organizar um nôvo Ministério, E não fôra, aliás, por outro motivo que 
o chamara, a êle, primeiro, e depois a Ouro-Prêto, Aliás, há uma certa 
contradição entre essas palavras de Saraiva e outras que êle confiara ao 
mesmo Salvador de Mendonça, e que veremos logo adiante : assim que 
por um lado êle entendia que os conservadores deviam ter sido mantidos 
no Poder; mas por outro lado achava que a situnçito política só se podia 
resolver, no sentido de sustar a vinda da República, com a federnçfto das 
Províncias, Ora, sendo esta uma medida preconizada pelos liberais, era 
claro, pelos próprios argumentos de Saraiva, que só a êstes cabia executá-la. 
Se era assim, como entender entllo que os conservadores deviam ter c:ontl• 
nuado no Poder ? 
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Federação com ou sem a Coroa 

Muito embora pouco interessado em ser govêrno 
nessa ocasião, ainda porque não era promissor o seu 
estado de saúde, não quis, entretanto, Saraiva, deixar de 
atender ao convite do Imperador. Foi, assim, procurá-lo 
em Petrópolis a 6 de /'unho, já com idéias formadas sôbre 
a difícil situação po ítica por que passava o País e os 
tropeços de tôda a ordem que teria de enfrentair se 
acaso viesse a ser o chefe do nôvo Ministér io. 

Com relação aos conservadores, êle bem que previra 
a sua impossibilidade de se manterem no Poder, obti­
vesse ou não João Alfredo a ,dissolução da Câmara. Numa 
co,nversa que tivera por essa ocasião com Salvador de 
Mendonça, seu vizinho no anexo do Hotel Vista Alegre, 
Saraiva expusera as dificuldades em que aquclies se 
encontravam: não podiam retroceder à situação anterior 
à Abolição, nem tampouco continuar a política que João 
Alfredo estava realizando. Por outro lado, o elemento 
reacionário do Partido, o chama-do escravocrata, tendo 
à frente Pauhno de Sousa e Francisco Belisário, estava 
em marcha para a República; e o elemento adiantado, 
presidido por João Alfredo, tinha as suas fôrças esgotadas, 
as quais provinham, aliás, muito mais da confiança que 
lhe dispensava a Coroa do que propriamente da opinião 
pública. Nessas condições, argumentava Saraiva a Sal­
vador, o único remédio para obstar ou pelo menos adiar 
o advento da República, perigo maior, era um programa 
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democrático baseado na federação das Províncias, que 
afastando a eventualidade de um movimento revolucio­
nário impedisse todo abalo capaz de atingir a Nação 
nos seus centros produtores, onde a desorganização do 
trabalho era mais evidente e maior o desoontentamento324• 

Imbuído dessas idéias Saraiva foi, como dissemos, 
avistar-se com o Imperador em Petrópolis. Encontrou-o 
estirado numa chaise-longue, tendo parte do corpo e as 
pernas envolvidas numa manta de lã. Estava-se no mês 
de junho, quer dizer, em pleno inverno, quando as casas 
daquela cidade se tornavam geralmente desconfortáveis 
por falta de aquecimento, e a residência da Familia 
Imperial ali não se diferenciava, a êste respeito, das 
demais. O Imperador recebeu-o com "manifesta satis­
fação" ( palavras de Saraiva). Fazendo-o sentar-se a seu 
lado, dispôs-se a ouvi-lo com tôda a atenção. Natureza 
pouco inclinada a sensibilizar-se por gestos ou palavras 
de cortesania, refratária a tôdas as formas de aulicismo, 
o Imperador tinha especial predi-leção peio feitio frio 
e distante de Saraiva, pela sua habitual franqueza e a 
honestidade com que emitia sempre as suas opiniões, sem 
qualquer preocupação de ser agradável ou conquistar 
as simpatias do interlocutor, mas querendo unicamente 
ser compreendido e, quanto possível, acreditado. Neste 
particular êle se diferenciava do geral dos políticos· 
baianos, homens faladores, de grandes. gestos, largos 
sorrisos, interessados antes de tudo em conquistar as 
simpatias de quantos lhes faziam círculo, e dos quais 
era um exemplo o Conselheiro Dantas. 

Expôs, assim, Saraiva, com tôda a franqueza, ao 
Monarca, o que pensava da situação do País - da difícil 

- situação que êle atravessava e dos recursos de que se 
dispunha para enfrentá-la com sucesso. A República, 

(324) Salvador de Mendonça, op. clt. 
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para êle, estava perto; teria certamente que vir, mas no 
País nada se fazia para recebê-la. Preocupava-o, sobre­
tudo, a possibilidade de uma anarquia, conseqüência 
dêsse estado de impreparação, fazendo-se, pois, urgentes, 
medidas que fôssem ao encontro do nôvo regime, único 
modo de se evitar os abaitos que êle por certo traria 
quando implantado no País. 

"E minha filha?" perguntou-lhe o Imperador, inter­
rompendo a exposição que êle fazia. 

"O reinado de vossa filha não é dêste mundo", 
respondeu Saraiva, acrescentando, para justificar essa 
ousada afirmativa, que ela não era estimada pela Nação 
por seu "devotamento ao clericalismo"; e que, "além 
do mais, o Príncipe consorte é muito impopular, achando 
o povo impróprios do Príncipe os negócios das chamadas 
estalagens em que êle anda metido"325• 

Sem contestar as acusações de Saraiva, nem se me­
lindrar com a sua rude franqueza, limitou-se o Imperador 
a perguntar-lhe o que aconselhava então que se fizesse. 

"Democratizar o Império e não liberalizá-lo à moda 
de Napoleão III", respondeu Saraiva querendo evidente­
mente aludir à política preconizada por Ouro-Prêto, que 
para muitos devia ser o organizador do próximo Minis­
tério. 

( 325) Quando foram publicadas essas declarações de Saraiva, anos 
depois, elas seriam contestadas, entre outros por Múcio Teixf'Jra, um poeta 
que desfrutara, nos últimos anos do Império, de uma certa facilldadc de 
acesso junto ao I mpt•rador. Segundo Mücio, SoraivA ··não serin capaz 
de se tornar o eco odioso da vil cnlllnill com que espíritos menos refletidos 
procuravam tisnar os gloriosos bordados do. farda de uns dos nossos mais 
ínclitos marechnis; nem a sua f ina educação lhe permitiria dizer ao Impe­
rador essas repugnantes coisas cm expressões tão pouco palacianas"'. Mas 
que se, apesar de tudo, tivesse ousado exterm\-Ias, uSun Majc.•stadc saberia 
Imediatamente corrê-lo da sua presença, quando não com palavras de 
mf.'rccida retaliaçllo, ao menos por um gesto de vi<lvel contrariedade, 
dando-lhe as costas" ( Múcio Teixeira, contestação puhlicadn no Imparcial 
do l\io de Janeiro, em 1913, sob o título Para a História. Mas Salvador de 
Mendonça, que dera publicidade à<1uelns palavrns de Saraiva, voltou à 
imprensa para confinná-Jns, dizendo que as ouvira, de fato, de Saraiva. 
"Não sei ao certo se o Sr. Conde d'Eu tinha ou não estalagens e cortiços, 
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"Pois, Sr. Saraiva, quero que se encarregue de formar 
o nôvo Gabinete", rematou o Monarca dando por finda 
a entrevista. 

Saraiva ainda ponderou que só poderia aceitar êsse 
encargo se lhe fôsse consentido declarar no Parlamento 
que estava autorizado por Sua Majestade a realizar tôdas 
essas reformas - inclusive a federação das Províncias, 
necessárias, segundo êle, para prepar~ a Monarquia a 
receber sem maiores abalos a República, e esta poder 
ser proclamada no Parlamento, numa espécie de Cons­
tituinte para êsse fim eleita, perante a qual o Imperador 
abdicaria seus poderes, coisa que seria inédita nos anais 
da História e digna do seu Reinado, dos seus serviços 
e do patriotismo do Monarca brasileiro. 

"Dou-lhe carta branca", foi a resposta do Monarca826, 

disse êle, mas sei positivamente que o Conselheiro Saraiva falou nisso ao 
Imperador, pela simples razão de me haver dito que o fizera" . E 
acrescentou que " ao lado de muita veneração ao velho Monarca, a quem 
sempre falara a linguagem da verdade, Saraiva nutria certo d esdém em 
relação aos príncipes, aos quais o ouvi mais de uma vez chamar iste~ 
berin;elas" ( A abdicação do Sr. Dom Pedro 11, segundo artigo de Salvador 
de Mendonça em tôrno dêsses fatos, publicado no citado Imparcial). 
Sem querer apurar se Saraiva se referiu ou não ao Imperador. no correr 
dessa entrevista de 5 de junho de 1889, aos chamados "cortiços" do 
Conde d'Eu, cabe dizer que era por todos sabido que êle possuía, de 
fato, no Rio, essas ·casas de habitação coletiva , as quais alugava a gente 
pobre, pessoas de condição humilde, por preços que os seus detratores 
diziam extorsivos, mas que deviam ser os correntes na época, mais ou 
menos os mesmos cobrados por outros proprietários de tais imóveis, que 
os havia e não poucos no Rio e outras cidadt'S brasileiras. Nesse tempo 
só mesmo pessoas de condição muito humilde ocupavam essas casas de 
habitação coletiva, porque as demais moravam ou em suas próprias casas 
ou em casas alugadas. E só muito mais tarde é que iriam também 
habitar coletivamente, quando os antigos "cortiços", melhorados, do ponto 
de vista de construção, de higiene e de apresentação, passaram a ser aa 
"casas de apartamentos•• de hoje. 

( 326) Salvador de Mendonça, op. cit. - Essa a versão dada por Sal­
vador de Mendonça. A. Coelho Rodrigues, em sua obra A República na 
América do Sul, repete mais ou menos a mesma coisu:, isto é, que Saraiva 
teria dito ao Imperador, por ocasião dessa entrevista, que o advento da 
República lhe parecia próximo, e que se tomava necessário "preparar o 
Pais para ela , fazendo a federação das Províncias e abdicando em segu ida 
a coroa nas milos do Parlamento". Foi entllo que o Imperador perguntou: 
" E minha filha?". Ao que Saraiva respondeu: "O reino de Sua Alte:u. 
não é dêste mundo". 
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Ao descer de Petrópolis, recordando e pondo em 
ordem todos êsses fatos, Saraiva ponderou a si mesmo 
que o encargo que lhe dera o Imperador, apesar do 
desprendimento e da rara superioridade moral com que 
o fizera, pouco valia diante das idéias, dos desejos e 
das vistas da Princesa Imperial, que eram bem diversas 
das do pai; que êle mesmo, Saraiva, se merecia a mais 
larga confiança do Monarca, não inspirava os mesmos 
sentimentos à filha, a qual, naquele mesmo momento, 
segundo êle estava informado, tinha as suas preferências 
já vo.Jtadas para o Visconde de Ouro Prêto ( Saraiva diz 
que ela "já estava de inteligência com o visconde"), 
trabalhada que vinha sendo nesse sentido por Tito de 
Morais, do serviço de sua casa, e pelo Barão de Loreto, 
de sua intimidade. 

Em tais condições, como poderia êle assumir a chefia 
do ,Govêrno e dar início ao seu programa de reformas 
quando sabia que nem êle nem êsse programa inspiravam 
um mínimo de confiança à herdeira do trono-? Seria 
arriscar-se a ver amanhã a sua autoridade reduzida a 
nada. Sobretudo se se desse o caso, bem possível, de 
a Princesa Imperial assumir novamente a Regência do 
Império, por um agravamento dos males do Imperador. 
O prog·rama de govêrno de Saraiva era, como se viu, 
preparar o País para a vinda mais ou menos próxima 
da República. Ora, como poderia êle pensar sequer em 
ta:l coisa com a .oposição da Princesa, que em nenhum 
caso iria dar-lhe o seu apoio quando êle partia do pres­
suposto de que o reinado dela "não era dêste mundo"? 
Voltou, assim, a Petrópolis, no dia seguinte, para declinar 
a honra de ser o organizador do nôvo Ministério, decisão 
que ainda mais se firmou em seu espírito quando, antes 
de ser recebido pelo Monarca, se encontrou com a Prin­
cesa numa das salas do Palácio, e esta se limitou a 
fazer-lhe um cumprimento sêco, deixando ver, assim, que 
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conhecia os têrmos da conversa que êle havia tido na 
véspera com o Imperador. 

Declinando da incumbência que recebera, encar­
regou-lhe o Imperador de chamar o Visconde de Ouro 
Prêto. Passou êle então, dali mesmo de Petrópolis, um 
telegrama ao senador mineiro, convidando-o, em nome 
de Sua Majestade, a comparecer ao Paço Imperial de 
Petrópolis com a maior urgência327• 

* 

Do exposto se conclui que o Imperador não pôs 
objeção a que Saraiva dissesse no Parlamento, caso con­
seguisse organizar o Ministério, que estava autorizado 
por êle a promover a federação das Províncias. Ora bem. 
Pergunta-se, então: queria isso significar que o Impe­
rador se tinha, afinaf, convertido, nessa altura, à idéia 
federalista, o que significaria um passo à frente em 
direção à República ? Era, pelo menos, o que se 
devia crer. 

Sem embargo, uma resposta afirmativa arriscaria não 
corresponder rigorosamente aos fatos. Porque a verdade 
é que nunca se soube exatamente quail era, afinal, a 
opinião do Imperador a respeito da federação, e o 
único indício que se tem sôbre isso é um pedaço de 
conversa do Monarca com André Rebouças na estação 
de Petrópolis, em março de 1889, e por êste transcrito em 

( 327) D isse-se que tendo o Imperador perguntado a Saraiva quem, 
no seu entender, podia encarregar-se, com sucesso, de organizar o futuro 
Govêrno, aquêle lhe indicara o nome do Visconde de Ouro Prêto. Há, 
porém, engano: o Monarca limitou-se apenas a dizer-lhe que mandasse 
chamar o senador mineiro. Nem era, aliás , o caso d e Saraiva indicar-lhe 

- um nome para futuro organizador ministerial. A praxe no re~ime era o 
Monarca fazer essa indagação ao Presidente do Conselho d emissionário, 
neste caso ao Conselheiro João Alfredo, o que, porém, não vinhot mais 
a propósito, por se tratar agora não apenas de uma mudança de Gabinete, 
mas de uma situação polltica, isto é, de a chefia d o Govêmo passar das 
mãos dos conservadores para as dos liberais. 
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seu Diário, pelo qual se pode concluir que o Monarca 
receava que "as pequenas Províncias não tivessem ( não 
têm) pessoal para a federação, e seria um desgovêrno 
geral, que acabaria pela separação". Mas daí não se 
deve deduzir com tôda a certeza que o Imperador 
fôsse realmente contrário à idéia federalista. O próprio 
Visconde de Ouro Prêto, que se presumia ter referido 
êsse assunto nos diversos encontros que tivera com o 
Monarca nos cinco meses que durou o seu Govêrno, 
nunca pôde saber qual era exatamente o seu pensamento 
a êsse respeito. Tanto assim que já depois da queda 
do Império, quando ambos estavam exilados em Paris, 
entendeu de escrever uma carta ao Monarca, mas que 
-longe de esclarecer o assunto só serviu para torná-lo 
ainda mais obscuro. Essa carta não foi conhecida durante 
muitos anos, e só foi tomada pública quando o autor 
dêste livro, tendo-a descoberto no arquivo da Casa 
Imperial, a estampou em sua obra História de Dom 
Pedro II, publioada em 1940. Tem a data de Paris, 18 
de fevereiro de 1891, e diz assim : 

"O Sr. Saraiva disse ultimamente no Congresso, que Vossa 
Majestade estava resolvido a realizar a federação no Império, o 
que aliás dera a entender anteriormente, quando explicou ao 
Senado a parte que teve na crise ministerial de junho de 1889. 
Eu contestei essa afirmativa, mas como apreciação ou crença 
minha, o que não tam a fôrça de negativa formal e autorizada. 
Aguardarei as determinações de Vossa Majestade Imperial a res­
peito. [ . .. ] Além de que a solene manifestação não se deua2s, 
o Sr. Saraiva, se compreendi e me recordo do que ouvi, não 
falou a Vossa Majestade em Federação". 

O Imperador ficou de responder por escrito a essa 
carta logo que tivesse lido o discurso de Saraiva, o 
que não foi, entretanto, possível, por não ter sido o 

( 328) Uma manifestação pública, no Brasil, pelo seu corpo eleitoral, a 
favor da Federação. 
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mesmo publicado até ao falecimento do Monarca, sobre­
vindo meses depois de êle receber a carta de Ouro­
Prêto329. Disse, entretanto, verbalmente, a êste último que 
era exato tudo o que nela se continha, conforme ouviu o 
autor dêste livro do Conde de Afonso Celso, filho do 
antigo Presidente do Conselho e com êle também . em 
Paris naquela ocasião. 

Que Saraiva falou, de fato, ao Imperador em fede­
ração e que obteve dêste autorização para apresentá-la 
ao Parlamento, como programa seu de govêrno, é o 
que não padece dúvida, não só pelas declarações de 
Saraiva a Salvador de Mendonça como por outras que 
êle fêz a Antônio Azeredo, mais tarde Senador da Repú­
blica e então diretor da Gazeta de Notícias, jornal onde 
Rui Barbosa escrevia, e que fôra a Petrópolis justamente 
para entrevistar Saraiva a respeito do seu encontro com 
o Imperador. "Foi o Senador Saraiva mesmo quem o 
declarou ( dirá anos .depois Rui Barbosa) quando em 
conversa com o Sr. Azeredo, ao almôço, antes de estar 
com Sua Majestade, revelou ao nosso companheiro de 
imprensa que apresentaria ao Imperador como programa 
as idéias do nosso amigo e chefe Rui Barbosa"ªªº· 

Ora, as idéias de Rui Barbosa nessa ocasião, pelas 
quais êle se debatia nas colunas da Gazeta, eram justa­
mente em favor da Federação. As mesmas que .defen­
dera no voto em separado que dera no Congresso Liberal 
dêsse mesmo ano, e que se haviam tornado, desde então, 
uma verdadeira obsessão para o político e jornalista 
baiano. Federação com ou sem a Coroa, era a tese por 
êle defendida: "Com a Coroa, se esta lhe fôr propícia, 
contra a Coroa, se ela lhe tomar o caminho"381• Quer 

( 329) O Imperador faleceu, corno se sabe, a /S de dezembro de 1891. 
( 330) Entrevista de Rui Barbosa. publicnda no O Imparcial do Rio 

de Janeiro sob o titulo As Iniciativas do militarismo. 
( 331 ) Discurso• e conferlncias. 
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dizer, Rui sobrepunha a adoção da federação a qualquer 
preferência sua por regimes políticos. Federação com 
ou sem o Império. Com ou sem a República. Com a 
República, como nos Estados Unidos da América, ou 
com a Monarquia, como no Império alemão. Era, aliás, 
o que o separava dos republicanos em geral, os quais, 
através da pena de Quintino Bocaiúva, nas colunas do 
O País, se batiam também pela federação - mas somente 
com a República. E o que o separava de Joaquim 
Nabuco, que advogava o federalismo - mas unicamente 
com o Império, porque somente a Monarquia, a seu ver, 
daria às Províncias a proteção e tôdas as garantias neces­
sárias para o desenvolvimento da sua autonomia, en­
qua-nto uma federação republicana traria sempre a "séria 
e grande ameaça ou de confiscação da autonomia local 
[ como se veio, aliá.s, a dar e mais do que nunca em 
tWssos dias, absorvida que vem sendo pelo Gov~rno 
Federal], ou de desmembramento da União"332• 

Rui queria a federação, como êle dizia, "à americana, 
tendo por modêlo os Estados Unidos da América, salvo 
a hereditariedade do Chefe de Estado e os atributos da 
sua posição compatíveis com o nôvo regime". E acres­
centava: "Não temos simplesmente que reintegrar as 
Províncias no que o Império absorveu e conceder-lhes 
o que o Império possa dispensar. As exigências da fede­
ração, pelo contrário, é que hão de fixar o que ao Império 
caberá"ªªª. 

No que se refere à "aquiescência" ( que foi aliás 
implícita), que o Imperador teria dado ao programa 
federalista de Saraiva, no caso em que êste formasse 
Govêrno, é de salientar que essa aprovação ou essa "carta 
branca", dada ao estadista baiano, se limitava apenas ao 

(332) Discurso de J. Nabuco na CAmara d01 Deputados. 

( 333) Entrevista citada. 
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desejo dêste, isto é, de declarar no Parlamento que estava 
autorizado pelo Monarca a realizar a federação das Pro­
víncias, mas que a sua adoção ficava dependendo, era 
óbvio, da aprovação das Câmaras e do consenso geral 
da Nação. O Imperador podia ser pessoalmente contrário 
à federação, e acreditamos que o fôsse realmente mas 
se o Govêrno, que no caso seria o Ministério em via 
de se constituir, com o apoio do Parlamento e da maioria 
do País a adotasse, não lhe caberia, não seria êle que 
iria estorvar essa aspiração. Era, aliás, o que se concluía 
de suas próprias palavras, ditas anteriormente a Saraiva 
quando êste lhe dera conta do voto em separado favo­
rável à federação, subscrito por Rui Barbosa no Con­
gresso do Partido Liberal, com o apoio de cêrca de 18 
congressistas: "O Sr. sabe, foram as palavras do Impe­
rador, melhor do que ninguém, que eu nunca serei 
embaraço à vontade da Nação". Aceitaria assim a fede­
ração, embora pessoalmente não a quisesse, como já havia 
aceitado a eleição direta e anos antes o perdão dos dois 
bispos do Norte, quer dizer rendendo-se à vontade do 
País manifestada através do voto do Parlamento. 

Se a federação, portanto, não se fêz nessa ocasião, 
ou antes, se não foi apresentada ao Parlamento como 
programa de govêrno, foi porque Saraiva não pôde ou 
não quis organizar um Ministério, c:ibendo essa tarefa 
ao Visconde de Ouro Prêto, o qual lhe era sabidamente 
contrário, pelo menos nos moldes reclamados por Rui 
Barbosa. "Se a federação deixou de se realizar com 
a Monarquia, dirá êste mais tarde, não foi porque o 
Imperador a rejeitasse, mas porque, tendo-a abraçado334 

( 334) Rui Barbosa insistiu sempre em dizer que o Imperador tinha 
"abraçado" a idéia da federação, o que em rigor não era exato, porque 
entre ter "abraçado" essa idéia e consentir que ela fõsse incluída no 
programa de govêmo de Saraiva, caso êste conseguisse organizar Gobinete 
em junho de 1889, o que de fato não se deu, ia uma enorme distância, e 
Rui, melhor do que ninguém, sabia disso. 
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o Partido Liberal por êle chamado ao Govêrno, se recusou 
a efetuá-la, contra a convicção, o voto e o conselho do 
mais eminente dos seus chefes" (Saraiva). Decepcionado 
por não terem as suas idéias saído vencedoras, Rui 
Barbosa voltou-se pessoalmente contra Ouro-Prêto. Mas 
como em muitas das suas campanhas políticas, também 
aí não tinha razão, ou não tinha oompletamente razão. 
Porque Ouro Prêto, subindo ao Poder, não procurou 
senão cumprir as resoluções aprovadas no Congresso do 
Partido Liberal que se havia reunido na Côrte havia 
apenas dois meses. E entre essas resoluções estava justa­
mente a deS'aprovação das idéias de Rui em favor da 
federação, com a aprovação do voto que optava pela 
eletividade dos presidentes de Província ( que eram, como 
se sabe, nomeados pela Coroa sob indicação do Gabi­
nete), com escolha posterior pelo Imperador. "Reforma 
hesitante e híbrida, classificou-a Rui Barbosa, uma ele­
tividade de presidentes castrada pela seleção do Impe­
rador"ªª"· 

i verdade que ªfesar da maioria do Congresso 
Liberal se ter oposto federação, pelo menos como a 
reclamava Rui Barbosa, ficou também ali assentado que 
"o primeiro organizador de Gabinete esta·ria livre, con­
forme as circunstâncias o aconselhassem, de optar · entre 
a federação e a autonomia das Províncias, nos têrmos 
votados pelo mesmo Congresso"336; e foi sobretudo por 
isso, isto é, por não se ter decidido por ela quando 
formou o seu Gabinete, - e podia fazê-lo sem ir de 
encontro às deliberações do Congresso Liberal, - que 
Rui Barbosa se voltou violentamente contra Ouro-Prêto, 
classificando a política por êste adotada, de hesitante 
e de híbrida. 

( 335) Entrevista citada. 
( 336) Declaração de Ouro-Pr~to a Toblu Montelro e por êste referida 

em Puquütu e depolmentoa, 
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-
Podia ser hesitante. Podia ser híbrida. E podia ser 

castrada, como dizia Rui. Mas o que ela era, era sim­
plesmente cautelosa, não deixando de ser, ao mesmo 
temf o, um passo adiante no caminho da federação, a 
qua viria certamente mais tarde, a seu tempo, sem 
maiores abalos nem perigos para a unidade nacíonal. 
Concedendo uma relativa autonomia às Províncias, 
digamos mesmo uma larga autonomia, com o direito de 
elas mesmas elegerem o seu primeiro magistrado, cami­
nhava-se, era evidente, para o federalismo, com as cautelas 
precisas para não quebrar a estrutura da Nação, já que 
a maioria das Províncias não tinha ainda a madureza 
política necessária para se passarem repentinamente do 
regime rígido, unitário e centralizado a que estavam sub­
metidas -desde a Independência, para a mais larga e mais 
ilimitada das autonomias. 

Alegavam, em seu favor, os partidários extremados 
da federação, que esta idéia não era nova no Brasil; 
e que estava, portaillto, suficientemente amadurecida para 
poder ser adotada. Certamente que a idéia em si não 
era nova, no sentido de que era tão antiga quanto o 
próprio Império. Já figurara, por exemplo, no programa 
do Partido Liberal de 183l337, podendo-se mesmo dizer 
que a Revolução Pernambucana de 1824, de onde se 
originara a Confederação do Equador, mais do que 
uma reação contra a dissolução da Assembléia consti­
tuinte, fôra uma afirmação federalista. O mesmo se 
poderia dizer da Revolução dos Farrapos, Irrompida em 
1835 no Rio Grande do Sul, que apesar de republicana 
e separatista, tivera, sobretudo, o cunho federalista. 

Mas se a idéia da federação já vinha de antes, o 
certo é que ela s6 tomou forma e foi estruturada a 

( 337) "O Govêmo do Brasil será uma Monarquia federativa", rezava 
o projeto liberal de reforma da Constituição, elabor~do em seguida à 
abdicação do primeiro Imperador, 
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partir de 1868, isto é, depois do chamado golpe de 
Estado do Imperador apeando o Partido Liberal do 
Poder para satisfazer Caxias, então comandante-chefe no 
Paraguai. Foi a primeira reação séria contra o poder 
centralizador da Coroa, o chamado poder pe8Soal, "essa 
fôrça poderosa e incontrolável, como diz Oliveira Viana, 
que de quando em quando tirava os políticos liberais 
das gratas comodidades das situações do Poder, para as 
injustificáveis incomodidades de um ostracismo for­
çado"ass. 

* 

De então para diante a idéia da Federação foi 
ganhando cada vez mais terreno, conquistando novos 
adeptos, num ,rápido e considerável movimento, talvez 
até maior do que o republicano. Gileno de Carli diz 
muito bem, ao referir-se ao ideal dos republicanos sob 
o Império - que muito mais do que republicano, êle 
era federativo; e o que todos visavam ou procuravam 
"era realizar aquilo que a Monarquia teimosamente se 
recusava, apesar das tentativas de Rui Barbosa"ªªº· O 
fato é que tendo invadido o campo dos liberais, o federa­
lismo começava a penetrar também em certos setores 
conservadores, que persuadidos, afinal, de que êle era 
não somente compatível com o Império, como podia até 
ser útil para afastar ou atenuar a idéia republicana, pro­
longando assim por uns poucos anos, a vida da Mo­
narquia. 

Cabe aqui referir, a êste propósito, o que nos conta 
o Barão de Lucena, chefe conservador pernambucano; 
vendo o seu Pa,rtido em dificuldades pa,ra manter-se no 
Poder, se de fato caísse o Gabinete João Alfredo, lembrou-

( 338) O Oca,o do Impblo. 
(339) J, Q., Brll81lia e a Grande C,riu. 
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se de que os conservadores poderiam fugir ao ostracismo 
se lhe injetassem uma espécie de sangue nôvo, o qual 
seria justamente o programa federalista defendido por 
Joaquim N abuoo, liberal e como êle pernambucano. 
Assim persuadido, resolveu lançar a idéia numa reunião 
havida em casa de Cotegipe, à Praia do Flamengo, em 
24 de maio de 1889, quer dizer quinze dias antes da 
queda do Gabinete João Alfredo e áa retirada dos con­
servadores do Poder. Lucena acentuava que essa idéia 
era não somente do interêsse do Partido, como no da 
própria Monarquia, para quem podia ser uma verdadeira 
"tábua de salvação", no senticfo de adiar, pelo menos, 
a vinda da República. Amigo de Deodoro, afirmava êle 
que se os conservadores abraçassem a idéia da federação, 
muito possivelmente obteriam o apoio do marechal, o 
que valia afastá-lo da tentação republicana, com que 
procuravam atraí-lo os sobrinhos, a jovem oficialidade 
do Exército e alguns civis republicanos. A igual de vários 
liberais, como Saraiva, por exemplo, Lucena estava con­
vencido de que a federação das Províncias era o único 
recurso que ainda restava para a salvação da Monarquia, 
ou, pelo menos, para prolongar-lhe a existência. Mas 
a sua proposta não teve êxito, e entre os presentes o 
único que lhe deu apoio foi o Conselheiro Rodri~ues 
Alves ( futuro Presidente da República) , apesar de Cote­
gipe entender que, a ter que vir a República, ela devia 
ser feita pelos . conservadores, porque, se o fôsse pelos 
liberais, desunidos e desorientados como estavam, não 
seriam capazes de "manter a integridade dêste colosso, 
a qual vale mais do que a sua forma de govêrno"340• 

A verdade é que a idéia da Federação não estava 
ainda madura para poder ser aceita integralmente pelos 

- dois partidos constitucionais. Mesmo os liberais, só lhe 
eram francamente favoráveis os que integravam a ala 

( 340) A. Coelho Rodrigue1, op. cU. 
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radical do Partido, como Rui Barbosa. Os demais, embora 
reconhecessem certas vantagens na sua adoção, quando 
menos não fôsse para acabar com a rigidez do regime 
unitário e sua excessiva c~ntralização, alvo de tantos 
ataques, entendiam que era ainda cedo para adotá-la. 
Quanto aos conservadores quase todos se mostrayam 
cépticos no que se referia à possibilidade de combiná-la 
com o regime monárquico estabelecido na Constituição, 
e, para muitos, o exemplo do Império alemão não passava 
ainda de uma experiência. 

De uma maneira· geral havia num e noutro partido 
o receio, talvez com certo fundamento, de que a fede­
ração, dando uma completa autonomia às Províncias, 
inclusive o direito de elegerem os seus presidentes sem 
qualquer interferência do Govêrno Imperial, poria em 
risco a unidade nacional. E:sse receio era tanto maior 
quando todos sabiam que havia ainda, em algumas das 
nossas Províncias, apesar dos anos decorridos, partidários 
do separatismo, ( em especial) em Pernambuco, em São 
Paulo e no Rio Grande do Sul. os quais se sentiriam, 
naturalmente, encorajados com o afrouxamento da polí­
tica de centralização, cuja finalidade, ao ser estahelecida 
na Constituição, fôra justamente "criar laços vigorosos 
entre os elementos componentes da Nação·", como acentua 
Clóvis Beviláquaª41, mantendo e fortalecendo assim a 
unidade nacional. Dir-se-á que essa unidade já se podia 
considerar assegurada nesses anos do fim do Império, 
isto é, depois de quase cinqüenta anos de regime unitário, 
e que dificilmente poderia vir a ser afetada. Não era 
bem assim, e a prova é que adotado o regime federativo 
com a Constituição de 1891, iríamos enfrentar, por mais 
de uma vez, nos anos seguintes até aos nossos dias, a 
ameaça do separatismo. 

( 341) Cenll'all:aç4o cre,cente. 
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Gabinete Ouro-Prêto 

O Visconde de Ouro Prêto, Afonso Celso de Assis 
Figueiredo, nôvo Presidente do Conselho, podia ser tido 
então como uma das mais brilhantes figuras do Partido 
Liberal, fértil, aliás, em homens de valor, tais como 
Saraiva, Dantas, Sinimbu, Lafayette, Silveira Martins e 
outros mais, alguns em plena maturidade nesses últimos 
anos da Monarquia. Senador pela Província de Minas 
Gerais ( de onde era ori·gin,ário) desde 1879, conselheiro 
de Estado desde 1882, Ouro-Prêto fôra Ministro da 
Marinha em 1866, no terceiro Gabinete Zacarias; Ministro 
da Fazenda em 1879, no Gabinete Sinimbu; e Ministro 
da Guerra em 1882, no Gabinete Paranaguá. Tratava-se, 
assim, de um veterano na política e na administração 
pública, e no Partido Liberal figurava como um de seus 
principais chefes. 

Era então um homem na fôrça da idade, com cêrca 
de 52 anos, e vinte e cinco de vida parlamentair, pois 
entrara ,para o Parlamento em 1864, como deputado 
pelo 7.0 Distrito de Minas Gerais. Grande caráter, exce­
lente orador, firmara-a sua autoridade desde quando, 
rapazola ainda com menos de 30 anos, fôra Ministro 
da Marinha com Zacarias de Góis, em plena Guerra do 
Paraguai, e contri'buíra com o seu inexcedível zêlo, 
patriotismo e grande competência, para o sucesso das 
armas brasileiras nas águas paraguaias. 
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Tornou-se, desde então, conhecido pela altivez do 
seu temperamento e a independência de suas atitudes, 
e nada estampa melhor êsse traço do seu caráter do 
que o seguinte bilhete que escreveu certo dia ao Impe­
rador, em resposta ao que êste lhe mandara lembrando 
uns objetos que Tamandaré, Chefe da Esquadra, havia 
pedido: "Os objetos pedidos pelo almirante seguiram 
ontem. Fique Vossa Majestade tranqüilo, certo da minha 
vigilância no pronto cumprimento de todos os meus 
deveres, mesmo quando não mos lembrem". 

Possuía êle, assim, todos os títulos para assumir a 
responsabilidade do Poder. E a única coisa que cabia 
indagar era se, nas circunstâncias extremamente deli­
cadas em que se encontrava então o Pafs, com a agitação 
republicana, cada vez mais ativa, e o mal-estar que se 
criara entre o Govêrno e os militares, êle teria suficiente 
ductibilidade política para enfrentá-las, sem provocar 
maiores complicações. Como Ministro da Fazenda de 
Sinimbu fôra Ouro-Prêto que lançara o célebre e desas­
trado impósto do vintém, a ser cobrado em cada passagem 
de bonde e provocara tantos distúrbios no Rio de Janeiro, 
com a morte de algun.5 populares - "as primeiras do 
meu Reinado", conforme lamentara o Imperador. f: 
possível que a recordação amarga dêsses fatos tenha 
deixado no e.9pírito do Monarca uma certa prevenção 
contra êle, fazendo-o talvez hesitar em confiar-lhe o 
Poder numa ocasião como aquela, quando se precisava 
de muito lacto, de muita astúcia, ao lado de muita fir­
meza, mas sem violências nem arbitrariedades - em suma 
de muita compreensão das coisas - para atravessar com 
sucesso, o caminho difícil em que se encontrava o País. 

f: claro que numa situação normal, ou que não 
fôsse pelo menos tão cheia de sombrias apreensões, um 
Govêrno nas mãos de Ouro-Prêto só podia ser para o 
País uma garantia da ordem e da tranqüilidade públicas, 
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sobretudo para a execução do programa de reformas 
liiberais que êle entendia necessárias para o prolonga­
mento por alguns anos mais da vida periclitante das 
instituições monárquicas. Mas a situação de agora era 
muito diferente disso. Mercê da tolerância e do pouco 
valor que os dois Gabinetes anteriores haviam dado a 
certos fatôres dissolventes da autoridade pública, o pres­
tígio da Monarquia tinha descido muito baixo, e cabia 
indagar que recursos restavam ainda disponíveis para 
-reerguê-lo, mesmo se êsse largo programa de reformas 
que Ouro-Prêto trazia fôsse capaz de poder salvar o 
pouco que ainda restava dêsse prestígio. Escrevendo 
nessa ocasião ao pai dizia o Conde d'Eu: "Seria pueril 
dissimular que as tendências da situação política do 
Brasil mudaram imensamente nestes dois últimos anos. 
Por ocasião da partida do Imperador, e mesmo nos seis 
meses seguintes, não se viram nenhumas dessas mani­
festações republicanas, que se têm multiplicado tanto 
e sob tôdas as formas durante o período de govêrno do 
Ministério· hoje demissionário"342• O Conde d'Eu impres­
sionava-se sobretudo com o recrudescimento da propa­
ganda republic~na, que de fato se acentuara durante 
o Gabinete João Alfredo, maiormente depois da votação 
da Lei da Abolição, e que, como êle diz, não se fizera 
qu·ase sentir quando Cotegipe estava no Poder. Mas 
muito mais perigosas para a estabilidade da Monarquia 
eram a desorganização e a indisciplina que reinavam no 
Exército, e essas vinham de mais longe, a bem dizer do 
Gabinete Cotegipe. Tinham, é verdade, diminuído du­
rante o Govêrno de João Alfredo, graças sobretudo ao 
afastamento do Marechal Deodoro; mas não tardaram 
em se alastrar com a subida de Ouro-Prêto, com as 
trágicas conseqüências que todos vamos ver. 

(342) Carta de 13 de junho de 1889 (Alberto Rangel, op. olf.), 
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Republicanismo e militarismo eram, assim, os dois 
principais problemas postos diante do nôvo Govêrno. 
Cristiano Benedito Ottoni salienta isso, dizendo que 
subindo ao Poder, Ouro-Prêto se viu logo em face de 
duas principais dificuldades: o desenvolvimento da aspi­
ração democrática, encarnada no sentimento republicano, 
que desde o 13 de Maio cada vez mais se acentuava; 
e o descontentamento do Exército, que, sabidamente, se 
unia e organizava a resistência. O nôvo Presidente do 
Conselho pensou poder vencer a primeira dessas dificul­
dades com um largo programa de reformas liberais, e 
a segunda, com uma ação enérgica e decidida, afastando 
da Côrte os batalhões suspeitos e criando em tôrno de 
si uma espécie de guarda pretoriana, destinada a subs­
tituir o Exército na defesa das instituições monárquicas343• 

Mas para aplicar com sucesso uma tal política pre­
cisaria, antes de tudo, que o nôvo Presidente do Con­
selho não fôsse o homem que era, de feitio impulsivo, 
por vêzes até violento, cheio de impaciências e de espírito 
de luta. Cabia até indagar como é que Saraiva, uma 
criatura, afinal, em tudo diferente de Ouro-Prêto, um 
homem tão prudente, tão moderado e de tanto bom senso, 
o havia indicado ao Imperador. f: verdade, como vimos 
atrás, que êle justificara essa indicação, dizendo que o 
senador mineiro era a pessoa que a Princesa Imperial 
desejava para organizador do Ministério, razão pela quai, 
êle, Saraiva, não pudera aceitar a incumbência: nes:;e 
caso, tendo que indicar um nome, não era possível 
esco,lher outro. 

Justificando a indicação feita por Saraiva, diz Afonso 
Celso, filho de Ouro-Prêto, no livro que escreveu sôbre 
o .pai, que uma das razões para isso foi a necessidade 
de o nôvo Gabinete executar o programa votado no 

( 343) O Adtlffllo da República no BrMII, 



360 - HIS'I'ÓRIA DA QUEDA DO JMP:ÉRJO 

Congresso Liberal de Maio de 1889, do qual Ouro-Prêto 
fôra organizador. 11: uma justificativa, porém, que não 
convence, porque nesse caso estariam mais indicados para 
formar o nôvo Govêrno os nomes de Dantas ou de 
Sinimbu, que foram ambos presidentes do referido Con­
gresso Liberal, e tinham, como liberais, mais projeção 
política do que Ouro-Prêto. Relativamente a Sinimbu, 
ainda se poderia alegar - e era certo - que estava muito 
idoso, com perto de 80 anos, para arcar com a respon­
sabilidade de ser govêrno naquela ocasião. Mas o mesmo 
não se dava com Dantas, pouoo mais velho do que Ouro­
-Prêto. 

Mas, fôsse como fôsse, o fato é que a indicação dêsse 
nome foi tão inesperada que não deixou de causar a 
maior estranheza nos círculos políticos do País, inclusive 
nos meios diplomáticos da Côrte, de que se fêz eco o 
Ministro de Portugal, mandando dizer, para Lisboa, que 
o nôvo Presidente do Conselho era sem dúvida "um dos 
homens públicos mais ilustrados, mais inteligentes e mais 
enérgicos dêste país, mas que lhe faltava o espírito de 
conciliação e moderação que as presentes circunstâncias 
requerem344• 

( 344) Oficio citado. 



52 

Os militares no Gabinete Ouro-Prêto 

Ouro-Prêto não teve maiores dificuldades para 
compor o seu Ministério. Alguns dos lembrados para 
ministro não aceitaram, como o Visconde de Taunay e 
Rui Barbosa. O primeiro fôra convidado para a Pasta 
da Guerra. Era conservador, e Ouro-Prêto queria, com 
isso, convertê-lo, propondo que se passasse para o Par­
tido Liberal. "Faça a evolução", lhe dissera3411. 

Mas a sedução, mesmo de uma pasta ministerial, 
não abalou as convicções partidárias do autor da Retirada 
da Laguna. Quanto a Rui Barbosa, que dirigia, havia 
três meses, o Diário de Notícias ( onde se manteria até 
15 de novembro de 89), não houve propriamente um 
"convite" de Ouro-Prêto. Tendo êste pedido ao Conse­
lheiro Dantas que lhe desse nome de um dos seus amigos 
políticos para ser incluído no Gabinete, Dantas indicou 
o nome de Rui. Mas êste, sabedor disso pelo pr6prio 
Dantas, apressou-se a escrever-lhe para recusar a honraria, 
dizendo que não podia ser membro <le um Ministério 
"que não tomasse por primeira reforma a federação"346

• 

Não o convenceram as explicações que lhe deu Ouro­
-Prêto, isto é, que sendo um homem de partido, tinha 

( 345) Taunay, Diário. 

( 346) Carta de 7 de junho de 1889, pub. no D/drlo de Nollcitu, do 
Rio de Janeiro. 



362 - HISTÓRIA DA QUEDA DO IMPÉRIO 

que cingir-sê; no Covêmo, ao programa aprovado pelo 
Congresso Liberal, e isso mesmo dissera ao Imperador, 
fazendo ver que só aceitava organizar Ministério sob 
essa condição. Não podia, pois, agora, mudar de orien­
tação, para satisfazer uma exigência de Rui. Mas êste, 
mostrando-se irredutível, firmou-se no seu propósito de 
recusa347• 

Foi então convidado, em seu lugar, e aceitou o Barão 
de Lo reto, advogado e homem de letras ( Franklin Dória), 
genro do Marquês de Paranaguá e pessoa da intimidade 
do Paço. Sendo amigo particular de Saraiva, é possível 
que a indicação do seu nome tenha partido dêste, quando 
da entrevista que Ouro-Prêto tivera com o chefe liberal 
baiano antes de levair ao Imperador a lista dos novos 
ministros. Mas pode ter vindo também, do Paço, Isabel 
( a Baronesa de Loreto era uma das maiores amigas da 
Princesa), se era certa a notícia que correra, de ter sido 
Loreto um dos defensores ali do nome de Ouro-Prêto 
para Chefe do Gabinete, notícia a que, como vimos, 
Saraiva dera foros de verdadeira. 

( 347) Essa recusa de Rui, em virtud e de seu apaixonado federRJismo, 
o indispusera desde então com a corrente liberal que ascendia ao Poder, 
não tendo sido o seu nome incluído na chapa de deputados liberais 
baianos para as eleições gerais promo,-jdas pelo nõvo Gabinete, o que 
muito o estomagou, dadas, sobretudo, as relações cordiais que tinha 
com Saraiva e as de grande intimidade com Dantas, que eram então os 
dois principais chefes liberais baianos. uExc!uído, como inimigo do trono, 
do seio dos liberais, dirá êle nnos mais tarde ( entre"1Sta citada), fui 
põsto fora da sua chapa na Bahia, mandRndo-me fechar o Parlamento e 
apontando-me como inimigo das instituições", - Ainda com relação à 
entrada de Rui para o Gabinete Ouro-Prêto, vem ao caso referir uma 
declaração que Eduardo Jacobina fêz a respeito e foi reproduzida por 
Gilberto Freyre no seu livro Ordem e Progresso. Segundo êle, Rui, convi­
dado ( aliás indicado) /'ara ministro foi, antes de decidir se aceitava ou 
não, avistar-se com o mperador. a quem disse que iria para o Govêrno 
realizar a federação dentro da Monarquia, o que provocou, de parte do 
Monarca, esta exclamação: O Sr. está maluco PI Em vista do que Rui 
declinou ser ministro. Ora, semelhante vttrsAo não tem sombra de verdade . 

. Primeiro porque todos sabemos ~ue indicado o seu nome pelo Conselheiro 
Dantas, Rui se apressou em dizer que não aceitava o cargo, por não 
querer Ouro-Prêto incluir a federação no seu progrnmn de govêrno, Depois, 
porque saía fora de tôdas as nonnas, destoava de tôdas as praxes 1,ara 
chegar às ralas do absurdo que aceitando entrar para o nõvo Gabinete 
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Com a recusa de Taunay, lembrou-se Ouro-Prêto 
( cogitou, diz seu filho Afonso Celso) de convidar Flo­
riano Peixoto, para a Pasta da Guerra. Era um amigo 
de sua família e espécie de protegido de seu irmão 
Carlos Afonso, que ia ser agora Presidente da Província 
do Rio. Mas acabou preferindo tê-lo como Ajudante­
-general do Exército. Foi então convidado para a Guerra 
o Visconde de Maracaíu, Se êste, entretanto, por doença, 
não pudesse dar conta do recado, então se voltaria a 
pensar em Floriano. 

Para a Marinha foi convidado, e aceitou, o Barão de 
Ladário. 

A designação de oficiais-generais para as pastas 
militares foi uma grande surprêsa, que não deixou de 
provocar tôda a sorte de comentários, mesmo de cerradas 
críticas, pois contrariava o costume por assim dizer já 
tradicional no Império, de se confiar essas pastas a polí­
ticos civis, geralmente membros ou ex-membros do Par­
lamento. O próprio Ouro-Prêto, ao tempo em que era 
ainda o jovem Deputado Afonso Celso, fôra, como dis-

Rui se tenha permitido ir procurar o Jmperndor ( que nllo estava, Rlfás, no 
Rio. mas em Pt•tr6poli.s) parn dizer-lhe que êle, Rui, ia "realizar a 
Fedt·roção", levinndn.de tnnto mnior quanto a promoção de uma tal urcali­
zaçilo" não lhe cabia a ê le. simples ministro. mes ao Presidente do Con­
selho. e êste, todos o snbinm. ni\o estava nndn com f"SSR disposição. Acresce 
que admitida como verdadeirn essn suposta entrevista de Rui com o Impe­
rador, , não é crivei que ~ste lhe tenhA profrrido aquela frase, não só por 
eln mesma, isto é. por destoRr da conhl"cida manf:'irn de exprimir-st~ do 
M onnrcfl., sobretudo ~om uma pessoa com quem mantinha relações muito 
Hmitndas ou que mnl conheci!, , cumo porque o próprio Rui sempre afirmHrR 
qur o Imperador em partidário da federnç~o, não sendo assim possível 
que lhe f6ssc l"mpre~tAr a t».l frase. Finnlmcnte, cnhe nccntunr que na 
fntroduç~o o Queda do Império, ond e Rui nos conta dctalhndamente tudo 
o que se passem com êle po r ocnsil\o dn suhida Ao J>odc-r dl· Ouro-Pr~to. 
nAo há. a menor referêncin R Ps:sa suposta entrevi~ta suo com o Imperador. 
como também a ela nt\o faz menção o escritor Lourenço Luís Lacomhe. 
no trabalho intitulado Rui Rarlmst1 e o Im11erador, - Não nos alonga­
ríamos em destruir st•m, .. lhnntc ve:-rsil.o, nem fnríamos. sequer. simples refe­
rêncit1 a ela. se nfto t•stivéssemos já acostumados R ver as mais absurdas 
balelns aceitas e repetidas, sem maiores ind11gações ou simples reflexões, 
por conhecidos escrevinhadores da noss11 Hist6rin 1 mesmo por verdadeiros 
historiadores, emprestando-lhes, com iuo, foros definitivos de verdade, 
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semos, Ministro da Marinha de Zacarias, e anos depois 
Ministro da Guerra ele Paranaguá. f: verdade que no 
Primeiro Reinado, na Regência e nos primeiros anos do 
Segundo Reinado, quanào não se tinha ainda adotado 
o regime parlamentar, foram freqüentes as designações 
de militares para essas •pastas. Mas à medida que se foi 
aperfeiçoando o regime representativo, elas passaram a 
ser ocupadas, com raras exceções, por civis, em sw1 
grande maioria membros do Parlamento, senadores e 
deputados, homens políticos no senitido partidário do 
têrmo, mas sem política nas Classes Armadas, o que os 
deixava fora dos grupos e grupinhos que sempre existiram 
nessas corporações militares. 

Durante o Segundo Reinado, ou melhor, da Decla­
ração da Maioridade até às vésperas da queda da Mo­
narquia, no espaço, portanto, de 50 anos, apenas 13 
militares haviam desempenhado o cargo de Ministro da 
Guerra; ao passo que subia a 25 o número de civis que 
haviam ocupado êsse pôsto. Na Pasta da Marinha a 
proporção em favor do elemento civil era ainda maior, 
pois apenas sete militares, alguns dos quais do Exército, 
haviam sido ministros da Marinha nesse espaço de tempo, 
número largamente ultrapassado por ministros civis. O 
último militar Ministro da Guerra antes de Maracaju 
fôra o Visconde de Pelotas, em 1880, no Primeiro Minis­
tério Saraiva, portanto nove anos antes; e o último 
Ministro da Marinha, também militar, havia sido o Almi­
rante de Lamare, em 1862, no Terceiro Ministério Olinda, 
quer dizer, vinte e seis anos antes. 

Podia-se, assim, dizer que era já uma tradição o 
provimento dessas pastas por elementos civis, e a decisão 
tomada agora por Ouro-Prêto em contrário dessa tradição 

- deu causa a tôda a espécie de conjeturas, que deixou 
intrigada muita gente em saber que motivos o levaram 
para assim proceder. Procurou-se explicá-los com o 
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feitio independente e audacioso do Presidente do Con­
selho, homem livre de preconceitos, desejoso de imprimir 
uma feição tôda nova e pessoal à organização de seu 
Ministério. Mas isso não bastava para justificar a novi­
dade. Ouro-Prêto devia ter tido um motivo qualquer 
para assim proceder, sobretudo numa ocasião como 
aquela, quando as pastas militares, sobretudo a da Guerra, 
se revestiam de uma excepcional importância, não 
só por causa da indisciplina que reinava no Exército, 
como das idéias repuiblicanas que se infiltravam entre 
a jovem oficialidade e os alunos das escolas militares. 

OutTa explicação que se procurou dar para a escolha 
dêsses ministros militares, foi o desejo de Ouro-Prêto 
de que as Classes Armadas, através de seus ministros, 
dividissem com êle as responsabilidades do Govêrno, 
para que os atos dêste não fôssem depois criticados ou 
mal-interpretados pelos militares, sobretudo pelo grupo 
que cercava o Marechal Deodoro, que vinha culpando 
os Gabinetes anteriores de má vontade sistemática para 
com as Classes Armadas. Se essa fôra, de fato, a intenção 
de Ouro-Prêto, não se podia <leixar de reconhecer que 
era anamente política, embora perigosa, pois valia mexer 
numa fogueira com um ferro em brasa. 

A versão do Ministro de Portugal, Conselheiro No­
gueira Soa,res, era outra: a sugestão da entrada de mili­
tares para o Govêrno partira do Conde d'Eu, "idéia 
antiga de Sua Alteza", diz êle, já tentada quando Vieira 
da Silva fbra encarregado de formar Ministério, razão 
pela qual êste declinara da incumbência, isto é, "por não 
querer aceitar a indicação de oficiais superiores para 
as pastas da Guerra e da Marinha". Não diz quais 
seriam êsses oficiais superiores, mas com relação ao 
Ministério Ouro-Prêto, diz que ambos os militares, Mara­
caju e Ladário, haviam sido indicados "à última hora, 
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direta ou i~diretamente, por Sua Alteza o Conde d'Eu, 
a quem são muito dedicados", acrescentando, com uma 
ponta de maldade que "isso bastaria para não serem 
bem recebidos pela Câmara"348• 

A essa versão do ministro português, de que Vieira 
da Silva declinara organizar Gabinete por não querer 
pôr oficiais nas pastas militares, já nos referimos atrás. 
Quanto à outra parte dessa mesma versão, de que a 
inclusão de militares no Ministério Ouro-Prêto partiu 
de uma sugestão do Conde d'Eu, ela foi, na verdade, 
muito repetida nessa ocasião, tanto n.a imprensa como 
nos meios políticos da Côrte, e Cristiano Ottoni a con­
firma, pelo menos no que se refere à inclusão de Maracaju 
na Pasta da Guerra, que segundo êle resultou de um 
pedido ( de uma -pressão, diz êle) do Conde d'Eu, que 
procurava com isso ganhar as simpatias da facção des­
contente do Exército, sobretudo do Marechal Deodoro, 
primo, como dissemos, e muito amigo de Maracaju. 

Mas, apesar de tudo, é uma versão que deve ser, 
ainda hoje, posta em quarentena, não s6 por causa dos 
desmentidos de Ouro-Prêto, mas ainda porque o marido 
da Princesa Imperial não tinha por costume, segundo é 
sabido, meter-se em organizações ministeriais, coisa, aliás, 
de que os nossos políticos eram demasiado ciosos para 
o consentirem. Acresce que para fazer semelhante pedido, 
ou simples insinuação, precisar~se-ia que o Conde d'Eu 
tivesse relações muito chegadas com Ouro-Prêto, e todos 
sabemos que não as tinha. Ao contrário, êste sempre 
timbrara em se mostrar arredio em suas relações com 
a Família Imperial, exagerando, até, êsse retraimento. 
"Nunca vaguei pelas imediações dos Paços da Cidade, 
dirá êle defendendo-se da acusação de aulicismo, nem 
nunca me fiz encontradiço na estação de Petr6polis, para 

(348) Oficio de 17 de junho de 1889. 
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exibir.me em palestra augusta"ª49 • E quanto às suas 
relações com o Conde d'Eu e a mulher, dirá que muito 
pouco freqüentou o Palácio Isa,bel, acrescentando que 
"para os bailes e partidas que ali se davam, só tive a 
honra de dois convites, um em 1879, ,porque era ministro, 
e outro depois de ser Conselheiro de Estado"~no. 

* 

A verdade é que Ouro·Prêto sempre negou que a 
inclusão de militares no seu Gabinete se devesse a 
qualquer interferência do Conde d'Eu, dizendo que êste 
e a mulher s6 tiveram conhecimento da composição 
ministerial tarde, na noite de 7 de Junho, em Petrópolis, 
depois que êle estivera ( pela segunda vez nesse dia e 
na véspera com o Imperador, e êste lhe dera aprovação 
definitiva à lista dos novos ministros. Não era, assim, 
cabível que êle fôsse modificá-la para satisfazer ao Conde 
d'Eu. E quanto ao testemunho dêste, conhece.se um 
seu desmentido, pelo menos implícito, dado em carta 
escrita ao pai uma semana depois de organizado o Minis. 
tério, onde diz, de uma certa maneira criticando, que os 
ministros das pastas militares, "contrariando o costume 
usado desde muitos anos, são oficiais·generais e não 
pertencem ao Parlamento". Não pertencem ao Parla· 
mento porque era também tradição, em obediência, aliás, 

( 349) Como se sabe o Imperad or costumnva, qunndo se achava em 
Petrópolis, no verão, ir lôdns as tardes n estução da estrada de ferro, 
espcrnr o trem q_ue vinha do Rio, com os vernnistas descidos pela manhã 
pnra A.s suas obrigações ditírins na Côrte. Era o trem chamado geralmente 
dos diários ou dos maridos. ~ssc costume, adulado pelas fomllius e amigos 
dêsses vernnistns fazia, ncs.~.ts ocasiões, da pequena estaçiio. um centro 
de reunião mundí\nn. tornnndo-se tradicional até ser inaugurada a estrada 
de automóveis ligando o Rio a Petrópolis. A presença do Imperador na 
estaçtio renlçavn ainda mais o si~nificado social e mundano dessas reuniões, 
e dava lugnr a que muito político, desejoso de falar ou de se exibir com 
o Soberano, o fõsse ali procurar para êsse fim. 

( 350) Op. clt. 
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aos cânones -do regime parlamentar que nos governava, 
que os Ministros de Estado deviam ser, de preferência, 
membros do Senado ou da Câmara dos Deputados. 

Afastada a hipótese da intervenção do Conde d'Eu 
resta uma outra, essa muito provável, de que a idéia de 
se pôr militares nas pastas da Guerra e da Marinha 
tenha partido do próprio Imperador. Pelo menos no que 
se refere a Maracaju. Temos sôbre isso o testemunho 
do Visconde de Taunay, quando diz que a indicação 
dêsse nome partiu do Paço. O testemunho de Taunay 
não deixa de ter um certo valor, não só por ser êle 
amigo e colega de Ouro-Prêto, tendo sido até, como se 
viu, o primeiro lembrado pelo nôvo Presidente do Con­
selho para ocupar a Pasta da Guerra, como :por suas 
relações pessoais com o Imperador, amigo que este fôra 
de seu pai. 

A hipótese de uma intervenção do Imperador era 
tanto mais aceitável quanto sabemos, - ainda por Taunay 
- que quando Vieira da Silva tentava organizar o seu 
Gabinete, êste Ihe dissera da "·conveniência de entrar 
para a Pasta da Guerra um militar", e citara precisa­
mente o nome de Maracaju; ao que Taunay ponderara 
que se tratava de um .Jiberal, "que era e sempre fôra 
liberal". - Não faz mal, replicava Vieira da Silva, é 
moderado e eu lhe falarei351• Ora, a coincidência de 
tanto os conservadores como os liberais se lembrarem 
de Maracaju para a Pasta da Guerra, sem que houvesse 
uma razão imperativa para isso, deixa supor que êsse 
nome tenha partido de um terreno neutro, e êste só 
podia ser, de fato, o Paço, como diz Taunay. Sendo o 
Paço, e excluída a hipótese do Conde d'Eu ou da 

( 351) Visconde de Taunay, Diário. - Ainda a propósito da intençfto 
- de Vieira da Silva, de incluir Maracaju no seu Ministério, d izia Tnunay 

que isso era uma prova de que seu nome fôra " apontado na conferência 
imperial", concluindo, dai, que êle devia "entrar por fôrça" na orga­
nização do ministério. 
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Princesa, o único a~i com autoridade para fazer tal 
sugestão só podia mesmo ser o Imperador. Isto apesar 
dêle ter procurado sempre a,bster-se de influir nas orga­
nizações ministeriais, deixando isso, tanto quanto possível, 
a cargo exclusivo dos políticos. Era, aliás, da es5ência 
do regime. O que o não impedia, entretanto, de dar, 
nessas ocasiões, o seu parecer, ou melhor, de opinar 
sôbre a conveniência ou não da inclusão de tal ou qual 
-nome ( como fêz, por exemplo, com relação a Rui Barbosa, 
quando o Conselheiro Dantas pensou em convidá-lo para 
Ministro), mas acentuando sempre que a responsabili­
dade final da composição ministerial cabia exclusiva­
mente ao or,ganizador do Gabinete. 

* 
Menos consistente do que a versão que correu a 

respeito de Maracaju foi essa outra, que igualmente se 
espalhou, de que a indicação do Barão de Ladário para 
a Pasta da Marinha também partiu, para uns do Conde 
d'Eu, para outros do Imperador. Paulo Filho, confiado 
no que ouvira de Afrânio Peixoto, êste baseado não 
sabemos em quem, diz que o primeiro nome cogitado 
por Ouro-Prêto para essa pasta fôra o do Barão de 
Tefé, seu parente, o que entretanto não vingou por opo­
sição do Imperador. Tanto que Tefé, ressentido com o 
Monarca, chegou a pedir a demissão da Armada, coisa 
que não se efetivou por haver o seu pedido chegado 
depois da queda da Monarquia, estando o barão nessa 
época na Europa, em comissão do Govêrno. 

Que a indicação de Ladário não partiu do Imperador, 
o próprio Ladário se encarregaria mais tarde de con­
firmar, dizendo que "jamais fui dos que tiveram as 
proteções do Sr. Dom Pedro II, e dêle s6 recebi, e mais 
não pretendia ter, as atenções que suas qualidades e 
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posição imI5unham ,dispensar-me"3112• Quando, na Câmara 
dos Deputados, o Padre João Manuel irepetiu essa versão, 
Ouro-Prêto se apressou em desfazê-la, dizendo que jamais 
ouvira uma tal história. E em carta a Paulo Filho, Paulo 
da Costa Azevedo, descendente de Ladário, igualmente 
a desmentiu, dizendo que sua indicação para a Pasta 
da Marinha foi obra exclusivamente de Ouro-Prêto, 
amigo dêle, por sinal que à sua revelia, pois só tivera 
conhecimento dessa escolha por uma carta que o nôvo 
Presidente do Conselho lhe mandou por intermédio de 
Cândido de Oliveira, Ministro da Justiça do Gabinete 
que estava sendo formado. Versão que foi confirmada 
por Ouro-Prêto. 

tste, no discurso que pronunciou na Câmara dos 
Deputados, apresentando o Ministério, procurou defen­
der-se da acusação de que não tivera liberdade para 
escolher os seus auxiliares de govêrno3113• Mas defendeu­
-se limitando-se a dizer generalidades, isto é, que tudo 
não passava de "balelas da oposição, sem fundamento". 
Quanto à inclusão dos dois militares, disse apenas que 
nada o "proibia de escolher ministros de outras classes 
que não sejam a dos bacharéis em Direito, a dos doutores 
em Medicina, dos banqueiros e dos padres"; que "os 
ministros denominados ca,saca,s", quando nas pastas mili­
tares, não sendo especializados nelas consultam os enten­
didos, e que se êsses eram excelentes auxiliares como 
órgãos de consulta, mais valia dar-lhes autoridade pró­
pria, "porque deliberam por si, sem necessidade dos con­
selhos de quem saiba do seu ofício". Procurando depois 
ser irônico, acrescentou que um chefe-de-esquadra ou 
um marechal-de-campo eram mais indicados para as 

( 352) Discurso no Senado, de 5 de novembro de 1894. 
( 353) " Acreditou galgar o Poder com um Gabinete formado de acôrdo 

com os seus amigos, disse o Padre João Manuel em discurso na Câmara, 
quando teve que submeter-se à vontade da Coroa, que lhe impôs com­
panheiros com que não contava". 
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pastas da Marinha e da Guerra do que, por exemplo, 
um sacerdote, ainda que ardente, como aquêle que 
acabara de falar - querendo com isso referir-se ao Padre 
João Manuel, que num discurso inflamado, pronuneiado 
pouco antes, se declarara republicano. 

Eram explicações, como se vê, que nada explicavam, 
e deixavam tudo, poTtanto, na mesma. Mas há, em tudo 
isso, um pequeno detalhe esclarecedor que êle não referiu 
nesse discurso mas que citou no livro que escreveria 
depois sôbre os sucessos de 15 de Novembro354 : foi que 
após ter descido da primeira audiência que tivera com 
o Imperadm em Petrópolis, no dia 6 de junho, quando 
não tinha ainda o Ministério composto, fôra consultar 
Saraiva no seu hotel de Santa Teresa, e êste o acon­
selhara a "entregar as pastas militares a .profissionais", 
o que era já, acrescentou, o seu pensamento. Pergunta­
se: apesar de já ser êsse o seu pensamento, não teria 
sido Saraiva que o decidira a colocar militares nas pastas 
da Guerra e da Marinha? 

( 354) Advento da ditadura mUltar d<, Brasil. 



5J 

Agradar ao Exército 

O Conde de Afonso Celso, procuTando justificar a 
decisão do pai de nomear um militar para a Pasta da 
Guerra, diz que essa medida visava, antes de tudo, agra­
dar ao Exército, o que num certo sentido confirma o 
que o próprio Ouro-Prêto dissera ao Visconde de Taunay 
quando o convidara para a referida pasta, isto é, de 
que precisava "de um nome simpático ao Exército"; 
Taunay era, como se sabe, um antigo oficial do Exército. 
Afonso Celso acrescenta que não só a escolha de Maracaju 
entrava nesse plano de agradar ao Exército, como outras 
medidas tomadas então por seu pai com relação a mili­
tares, citando a propósito a designação de Floriano 
Peixoto para Ajudante-General3511, a nol:Tleação de oficiais 
do Exército para ,presidentes de Província e a volta do 
Marechal Deodoro para o Rio de Janeiro, com as fôrças 

( 355) Como militar, Floriano desfrutava de grande conceito, tendo 
feito com brilhantismo tôda a campanha do Paraguai, de onde viera 
tenente-coronel. Não tinha, porém, boa saúde, o que o obrigava a afa~tar-se 
repetidamente dns fileiras. Nascido em Alagoas, onde possuía um engenho, 
ah se deixara ficar, no gôzo de licença, durante tôda a crise da "questão 
militar", ou seja, de 1885 a meados de 1888, quando foi nomeado coman­
dante da 2.• Brigada, cargo que só iria assumir em íaneiro do ano seguinte 
e por pouco tempo, pois com a subida de Ouro-Prêto ao Poder iria ser 
elevado, em ju nho seguinte, a Ajudante-General e promovido a Marechal­
de-Campo. A intenção de Ouro-Prêto era fazê-lo seu Ministro da Guerra, 
caso Maracaju não pudesse, por doente, continuar à frente da pasta, o que 
possivelmente se daria se a Monarquia tivesse durado mais um ano d e 
vida e Ouro-Prêto continuasse à frente do Govêmo. Neste caso nllo teria 
havido 15 de Novembro, porque Floriano, como Ministro da Guerra, te~ 
podido conter os impulsos belic9sos \!e Deo\loro, 
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que êle comandava em Mato Grosso - fôrças que, observa 
melancolicamente o filho do antigo Presidente do Con­
selho, destituíam pouco depois o pai da chefia do Go­
vêmo e derrubavam a Monarquia ... 

Era, em verdade, uma maneira muito especial de 
agradar ao Exércíto, essa de prestigiar justamente os 
oficiais que hostilizavam aibertamente o Govêrno civil, 
e dos quais não se podia esperar outra coisa senão aquilo 
mesmo que iria acontecer. Um dos oficiais nomeados 
presidente de Província, aliás contra a vontade do lmpe­
rador3156, que naquela desorientação geral do fim do 
Império era dos poucos que ainda tinham um resto de 
bom senso, apesar de o considerarem às portas da de­
mência, foi êsse Coronel Cunha Matos, conhecido fautor 
da indisciplina no Exército, homem irrequieto e leviano, 
o mesmo que chamara a tribuna parlamentar de irres­
ponsável: foi nomeado Presidente de Mato Grosso. Dir­
se-á que afastando êsse oficial da Côrte, o Presidente do 
Conselho se descartava de um dos elementos mais nocivos 
ao Govêmo. Pode ser. Mas em troca chamava para 
junto de si o chefe de todos êles, o Marechal Deodoro, 
que lá se encontrava. Era trocar um cordeiro por um 
leão. 

Aliás, nunca se esclareceu devidamente o verdadeiro 
motivo pelo qual Ouro-Prêto praticou o grande êrro 
de consentir na volta ao Rio do Marechal Deodoro, 
quando tôda a sagacidade política, para não dizer tôda 
a prudência ou mesmo todo o bom senso, mandava que 
êle fôsse justamente conservado distante do sítio onde se 
fizera centro de intrigas e de ameaças contra o Govêrno. 
l!:rro tanto mais imperdoável quanto não faltou quem 
o desaconselhasse de uma tal medida, a começar pelo 

( 356) Sei:undo nota sua, manuscrita, à margem do livro de Ouro-Prêto, 
Advento da ditadura militar no BraaU, no exemplar que pertenceu ao 
Conde de Mota Mala e está hoje na posse do A. 
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próprio Imperador, que numa nota que escreveu à 
margem do livro de Ouro-Prêto sôbre o advento da 
República3117, deixou dito que essa volta se fizera contra 
a sua opinião. 

Justificando o seu ato, diz Ouro-Prêto que Deodoro 
fôra dispensado da comissão em Mato Grosso simples­
mente porque não era mais necessária a sua presença 
ali, dêle e das tropas que comandava, visto a Bolívia 
e o Paraguai haverem voltado às boas relações de antes, 
cessando assim o perigo de invasão das fôrças dêsses 
países. "Por outro lado, acrescenta, a permanência das 
fôrças em paragens tão remotas ocasionava grandes des­
pesas, e havia reclamações por falta de recursos no 
acampamento". Maracaju diz mais ou menos o mesmo, 
isto é, que havendo o Gabinete feito cessar as vantagens 
que a comissão recebia, por haver terminado o conflito 
entre aquelas duas nações, considerou-se que não era 
mais necessária a presença em Mato Grosso das fôrças 
comandadas por Deodoro, recebendo êste então autori­
zação para regressar com essas mesmas fôrças3118

• Ouro-

( 357) Citado em nota anterior. 
( 358) O que se passou, aliás, não foi bem isso. Deu-se o seguinte: 

Deodoro achava-se em Mato Grosso com um duplo comando. o das fôrças 
de observação na fronteira e o das Armas da Província, quando apareceu 
ali o célebre Coronel Cunha Matos, para substituir, como Presidente da 
Provinda, a H erculnno Bandeira, que tinha sido nomeado, fazia poucos 
meses, pelo Gabinete João Alfredo, Cunha Matos já se tinha candidatado 
a deputado por Mato Grosso, mas sem sucesso. Apareceu em Corumbá 
com um oficio do Ministro da Guerra dispensando Deodoro do "comando 
de tôdas as fôrças de observução", mas deixando-o, temporària1nente, no 
Comando das Armas ( do q,rnl seria exonerado oportunamente, dizia o 
Ministro), quer dizer, subordinado, administrativamente, a Cunha Mntos, 
com tanto maior desprimor para êle quanto o Coronel era um seu desafeto, 
Inconformado com isso, ato contínuo dissolveu as fôrças de observação, 
demitindo-se, ao mesmo tempo, do Comando das Armas, que passou a 
Cunha Matos. E sem esperar novas instruções da Côrte, largou-se, dias 
depois, de Mato Grosso, para a capital do Império. Abandonou a Pro­
víncia sem licença do Govêrno, diz R. Magnlhi\cs Júnior, "e só de Assunção 

_ é que se comunicou com o Ministro da Guerra, p11ra dar-lhe cont11 de 
que estava em viagem. Sua irrit11çlío ern grande, não só p,•los m,•lin<lrcs 
que lhe causara a tentntiva de impor-lhe umn subordinaçlío no Coronel 
Cunha Matos, em que via um propósito de humilhá-lo, como ainda por 
verificar claramente que servira de joguete à política imperial" ( Op. cit.). 
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-Prêto, parecendo atribuir essa autorização a Maracaju3119, 

diz que não se opôs a ela, sugerindo apenas que fôsse 
dada uma outra comissão a Deodoro, não esclarecendo, 
porém, onde nem qual. Maracaju dirá que não se lem­
brava dessa sugestão de Ouro-Prêto, mas que não hesi­
taria em dar outra comissão ao marechal se não lhe 
constasse que êle estava doente e desejava fazer uma 
estação d e águas em Caxambu - o que aliás não fêz. 

* 
Nesse jôgo de empurra que se fêz depois da queda 

da Monarquia, sôbre quem tomara a iniciativa de con­
sentir na volta de Deodoro à Côrte, há uma declaração 
do filho de Ouro-Prêto, dizendo que foi feita "por indi­
cação de Floriano Peixoto", no intuito de satisfazer o 
marechal, cujos amigos e parente5 diziam que se achava 
contrariado e enfêrmo em Mato Grosso. Como explicação 
também não convence. Antes de tudo: Ouro-Prêto não 
tinha por que ir an·ás de um simples desejo de Deodoro 
ou de seus parentes e amigos, quando era do interêsse 
do Govêrno que êlc não voTtasse para o Rio, pelo menos 
tão cedo, para não provocar novos dissabores e novas 
dificuldades com o Gabinete. Depois, se êle estivesse 
de fato doente e precisasse de melhor clima, que fôsse 
mandado para uma das Províncias do Sul, ou para Minas 
Gerais, de condições climáticas bem melhores do que a 
Côrte. E quanto a atender a um pedido de Floriano, 
ainda se poderia admitir, paTtindo como partia da mais 

( 359) De foto, há uma carta de Mnracaju, citada por Magalhães 
Júnior, dizendo que por nlto convir, certo.mente, ao MnrPchal, "conlinunr 
nn honrosn comissft.o pelt\ diminuição da fôrçn ·-. '·não duvidei propor n tua 
t>xunernção do Cmnnndo das Armns, que será. nssinudn no próximo despacho 
imperinl'>, e ncrt>sc«.·nbndo c1ue cspt.·rnvn Deoduro e a mulh,•r no Rio, pnra 
nhrnç6-los como p rimos e velhos omigus. Essa carta, que tem a data d e 
23 de julho de 1889, cl11das as precárias comunicações que havia então 
entre a Càrte e Mnto Grosso ( o telégrafo ainda nllo existia), s6 deve ter 
chegado às mão, de Deodoro depois que êste deixou Corumbá. 
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alta autoridâde militar do País. Mas essa decisão, embora 
de natureza militar, tinha também um aspecto político, 
mesmo mais político do que militar, e como tal a res­
ponsabilidade dela era exclusiva do Presidente do Con­
selho, fiador da ordem pública e da estabilidade do 
regime. Cabia, pois, a êste fazer prevalecer aí a sua 
opinião, e a sua opinião s6 podia ser contrária à volta 
de Deodoro, persuadido, como devia estar, pelos prece­
dentes ainda recentes, de que, de nôvo no Rio, êle iria 
deixar-se envolver outra vez pelo grupo que promovia 
a indisciplina no Exército e se insurgia contra o Govêrno 
cívil, e do qual Deodoro se prestara, já mais de uma 
vez, a ser instrumento. 

Parece que o Conselheiro Diana, Ministro dos N e­
g6cios Estrangeiros, chamou para isso a atenção de Ouro­
-Prêto, mas êste ponderou que não se devia deixar levar 
por tais considerações porque - disse - seria de sua 
parte uma cobardia360• Essa resposta estava, aliás, no 
feitio intrépido do Presidente do Conselho. Em con­
clusão, o que se deve deduzir de tudo é que, partisse 
a iniciativa de quem partisse, com ela concordou Ouro­
-Prêto, não lhe dando maior importância, ou porque não 
julgasse D eodoro capaz de sublevar-se contra o Govêrno, 
ou porque contasse com recursos bastantes para matar 
no ôvo qualquer tentativa de pronunciamento que êle 
acaso tentasse encabeçar. Essa presunção, aliás, êle a 
teria até ao fim, até ao último dia; quase até à última 
hora do seu Govêrno. A bem dizer, até ao instante 
exato em que êsse mesmo Deodoro se apresentaria 
diante dêle para intimá-lo a abandonar o Poder. 

Uma outra forma de "agradar ao Exército", ou 
melhor, aos militares, que se diz estava nos planos de 

- Ouro-Prêto, era conceder-lhes títulos nobiliárquicos, 

( 360) J. J. Silveira Martins, op. clt. 
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"tendo em vista não s6 o merecimento profissional como 
a lealdade política"; e que dentro de um tal critério, 
houve um verdadeiro derrame dêsses títulos no curto 
prazo de seu Govêrno, parecendo que o Império queria 
"escorar-se em mural,has de papel e em oolunai, de 
pergaminhos nobiliárquicos !"361, o que provocou um 
violento artigo de Rui Barbosa no Diário de Notícias, 
combatendo essa "profusão de graças repartidas em 
matu.Jagem entre os que comem e bebem no alguidar 
oficial [ ... ]; essa nobiliarquia de cabala, fidalguia de 
baiúca eleitoral". Fazia lembrar um derrame semelhante 
havido no reinado de Fernando II de Nápoles, irmão 
da Imperatriz Teresa Cristina, apelidado il re Bomba: 
êste, chegando certa vez à janela do seu palácio, recla­
mado por uma multidão de súditos descontentes, gritou­
lhes para amansá-los e chamá-los às boas graças: tutti 
sono fatti Marchesi I Como fazia igualmente lembrar 
aquela frase de profunda sabedoria política pronunciada 
por Luís XIV, quando distribuía a granel títulos de 
duque, para acabar, desmoralizando, com as últimas 
pretensões da fidalguia francesa: ]e ferai tant de Ducs, 
qu'il sera honteux de l'être et honteux de -ne l'~tre pas. 

J;: certo que pelo pouco tempo que estêve no Poder 
- cinco meses e sete dias apenas - a distribuição dêsses 
títulos nobiliárquicos feita por Ouro-Prêto excedeu a 
média das concessões feitas pelos Gabinetes anteriores. 
Mas não a ponto de se tornar tão escandalosa quanto 
se quis depois fazer crer. Para prova disso basta com­
parar o número de títulos por êle concedidos, com o 
que foi concedido pelo Gabinete anterior, presidido pelo 
Conselheiro João Alfredo. Segundo os dados conhecidos, 
que podem não ser rigorosamente completos mas são, 

( 361) R, Magalhle1 1únlor, D•odoro, 
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em todo o câso exatos362, o Gabinete João Alfredo con­
cedeu 129 dêsses títulos, sendo que 84 de Barão, 33 de 
Visconde, 7 de Conde e 5 de Marquês; ao passo que 
o Gabinete Ouro-Prêto concedeu 93, sendo 83 de Barão, 
9 de Visconde e 1 de Conde. Nenhum de Marquês. 
Quanto aos agraciados, João Alfredo deu 10 títulos a 
oficiais do Exército e da Marinha, 15 a oficiais da Guarda 
Nacional e 104 a civis - políticos, fazendeiros, estan­
cieiros, usineiros, industriais, médicos, advogados etc.; 
enquanto Ouro-Prêto deu 5 a oficiais das duas corpo­
rações militares, 40 a oficiais da Guarda Nacional e 48 
a civis. 

Comparadas as concessões feitas por ambos os Gabi­
netes, o que logo salta à vista é o grande número de 
oficiais da Guarda Nacional agraciados por Ouro-Prêto 
( 40, nos cinco meses de seu Govêrno, em vez de 15 
no ano e três meses do Govêrno de João Alfredo). Mas 
é preciso ter em conta que êsses aquinhoados não o 
foram, pelo menos todos êles, por serem oficiais da 
Guarda Nacional, mas antes p or serem chefes políticos, 
geralmente do interior, espécie de cabos eleitorais, de 
cujo apoio Ouro-Prêto precisava para fortalecer a sua 
maioria na Câmara dos Deputados. A concessão de 
títulos nobiliárquicos em tais ocasiões, como de patente~ 
da Guarda Nacional, isto é, para fins puramente elei­
torais, era uma coisa já tradicional na história política 
do Brasil363• E o fato de João Alfredo ter concedido 

( 362) Barão de Vasconcelos, Arquivo nobiliárquico bra8ileiro. 
( 363) A distribuição, em grande número, de patentes da Guarda 

Nacional, feita pelo Ministério Ouro-Prêto, deu motivo a um outro artigo 
causticante de Rui Barbosa contra êle, dizendo que "uma farda com um 
decreto de ministro não basta para formar um soldado", sendo preciso 
que o povo sentisse n hrnvura guerreira pulsar soh os botões dourados 
dessa farda. Isso dizia Rui nos últimos anos da Monarquia. Mns é o 

- caso de perlíuntar se êle d iria o mesmo menos de um nno depois, '\uando 
seria feito 'General" por um decreto do Govêmo Provisório repuh icnno. 
Acaso o povo irin sentir nêle, sob os galões doumdos do seu uniforme 
de general improvisado, outra bravura guerreira que não fôssem a sua 
palavra eloqüente e a sua pena vibrante e impiedosa ? 
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um número relativo pequeno de títulos de nobreza a 
oficiais da Guarda Nacional, em comparação com o 
"derrame" feito por Ouro-Prêto, explica-se por não ter 
tido aquela necessidade de recorrer a eleições gerais 
durante o seu Ministério, governando, como governou, 
com a Câmara que lhe deixou o seu predecessor, Barão 
de Cotegipe. 
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Inutilizar a República 

Mas tivesse ou não Ouro-Prêto, com tais processos, 
a intenção de "agradar" ao Exército, o fato é que êle 
não escondia a sua disposição de combater aberta e 
energicamente a corrente republicana - "corrente de 
idéias falsas e imprudentes", como disse no discurso 
de apresentação na Câmara, "cumprindo enfraquecê-la, 
inutilizá-la não deixando que se avolume". Inutilizar 
a República, foram as suas próprias expressões. Não 
com violências ou repressões, mas simplesmente demons­
trando a praticabilidade e a elasticidade do Govêrno 
monárquico por meio de reformas liberais e urgeutes, 
como a temporariedade do Senado, a transformaçã::> do 
Conselho de Estado num órgão puramente administrativo, 
a eleição dos presidentes de Província, a reforma da lei 
de terras. Eram reformas que chegavam a tomar até um 
caráter revolucionár-io. 

"t o comêço da República", exclamou o Deputado 
Pedro Luís, conservador da Província do Rio. 

"Não", replicou Ouro-Prêto, "é a inutilização da 
República". 

Sim, inutilizar a República: somente era mais fácil 
dizer do que fazer. Ouro-Prêto iria sentir isso nesse 
mesmo dia da apresentação à Câmara do nôvo Ministério. 
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Mal terminou a leitura do programa de govêrno, fêz-se · 
um grande tumulto no recinto, quando dois deputados 
se declararam espetaculaTmente republicanos, em altas 
vozes, sob aplausos das galerias e de um grande número 
de pessoas que haviam invadido a Sala das Sessões. Um 
dêsses deputados foi Cesário Alvim, liberal de Minas 
Gerais, cuja adesão ao. republicanismo, feita naquela 
ocasião, podia ser sincera, mas exprimia sobretudo um 
ato de hostilidade para com Ouro-Prêto, de quem era 
desafeto pessoalª64; o outro foi o Padre João Manuel 
de Carvalho, conservador do Rio Grande do Norte, amigo 
e espécie de secretário particular do Conselheiro João 

( 364) " A minha educação democrática, - dissera êle pouco antes da 
subida de Ouro-Prêto ao poder, - faz-me desconhecer as barreiras que 
separam o Partido Liberal do Republicano; eu, porém, só me declararei 
republicano se visse a Coroa chamar para o seu Conselho ao Visconde 
de Ouro-Prêto, porque, então, perderia t6das a, Ilusões que tenho de 
que ela seja capaz de fazer a felicidade do Brasil" (João Domas Filho, 
A propaganda republicana em Minas) . Para Ma~alhães Júnior (op. cit.), 
Cesário Alvim, ao declarar-se republicano, " owra menos por convicção 
doutrinária que por fundo ressentimento político . Diz êsse autor que êle 
ficara "profundament.e mugoado com o Monarca, não lhe perdoando a 
Impugnação do seu nome por a o Seno do, principalmente quando, na quinta 
ou sexta vez em que f6ra votado na lista tríplice, furara a chapa conser• 
vadoro". Essa versão deve ser posta ern quarentena, para ser melhor 
apurada. Porque se Alvim estava, de fato, ressentido com o Imperador, 
não devia ser por êsse motivo, pois êle certamente sabia que a responsa­
bilidade polltica pela nomeação dos Senadores, muito embora f6sse isso 
uma das prerrogativas constitucionais da Coroa, cabia inteira aos Gabinetes, 
limitando-se o Imperador n nomear o nome que os Presidentes do Conselho 
lhe indicnvnm, o que estava, aliás, no espírito do regime parlamentar que 
nos governava. l,; verdade que ums vez por outra o Monarca punha 
objecllo a denominados nomes, por lhe parecer que nllo eram os mais 
Indicados parn o cargo, mesmo quando fôsse os mais votados na lista 
tríplice; mas dizendo sempre q ue su a atribuiçilo não ia além, cabendo "º 
Gabinete assumir em todos os casos a responsabilidade política peln nomeação 
do que f6sse afinei escolhido. Sun opinillo a êste respeito ficou bem clara 
nos chamados Conselho• à Regente, dndos à filho quando esta assumiu 
pela primrira vez a regência da Monarquia, em 187 1, por ocasii\o da 
primeira viagem do Imperador ao E strangeiro. "Se as eleições se fizessem 
como todos devemos desejar - disse êle aí - talvez aconselhasse a escolha 
do mais votndo nn lista dos propostos para Senadores; porém nns circuns­
tAncias atuais, cumpre escolher o honesto, o moderado, e que tenha mais 
capacidade Intelectual e serviços ao Estado. Porque o Senado não é por 
sua natureza um corpo onde devam fnzer-se sentir as influências parti­
dárias, como na CAmara dos Deputados" ( Arquivo da Casa Imperial). 
- Ora, 1e Cesário Alvim nllo devia estar ressentido com o Monarca por 
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Alfredo. Um prelado muito conhecido em Petrópolis, 
onde costumava pregar durante o mês de Maria365. 

Ao grito de Abaixo a Monarquia, viva a República l 
soltado pelo Padre, "o público ( conta o Ministro de 
Portugal, presente à cena), que estava nas galerias ou 
que havia invadido o recinto da Câmara, aplaudiu estre­
pitosamente o orador; e nem o presidente nem os depu­
tados que ainda se diziam monarquistas protestaram, 
como lhes cumpria, contra tão escandalosa violação das 
leis. O Sr. Visconde de Ouro Prêto ainda quis apelar 
para os sentimentos monarquistas da Câmara ( ... ) , mas 
as manifestações contrárias do público nas galerias e 
no próprio recinto da Câmara abafaram as manifestações 
favoráveis de alguns poucos deputados". E com uma 
compreensão verdadeiramente profética dos aconteci­
mentos, assim termina o diplomata português: "Enfim, 
o que vi e ouvi naquela sessão, confirmou minha con­
vicção de que o sentimento monárquico neste país se 
acha tão enfraquecido, que qualquer aventureiro audaz 
que consiga aliciar alguns batalhões do Exército brasi­
leiro, cuja indisciplina é pública e notória, poderá pro­
clamar a República Federal sem provocar grandes resis-

uma questão política, tampouco não devia estar por uma questão pessoal, 
assim pelo menos parece, pois do contrário não iria hospedá-lo, mais a 
Imperatriz, em sua casa de Minas Gerais quando da excursão imperial a 
essa Provfncia no comêço de 89. Aliás. o motivo dado por Alvim para 
romper com o Gabinete Ouro-Prêto foi o ter êste traido o ideal da 
Federação, de que êle se fizera um dos mais entusiastas partidários. "En­
tendeu de enrolar a bandeira do Partido, - disse - que era a Federação, 
e arvorar nôvo estandarte, que s6 podia ser empunhado pelos adversários". 
A mesma acusação que Rui Barbosa fazia a Ouro-Prêto. Mas ambos não 
tinham razão, porque se a Federação havia sido, de fato, em tempos, a 
"bandeira" do Partido Liberal, deixara de o ser desde, pelo menos, mese, 
atrás, quando fôra rejeitada pela maioria do congresso do Partido, muito 
embora não se "fechasse" a questão. De tôda a maneira Ouro-Prêto não 
estava partidàriamente obrigado a inclui-la em seu programa de govêmo, 
não sendo portanto o caso de acusá-lo de traição. 

( 365) Cedo se desencantaria da República. Esta implantada, inconfor· 
mado, abandonaria a polftica e iria ser vigário em Amparo, no Estado 
de São Paulo, onde escreveria, no jornal local, uma série de violentos 
artigos contra os principais homens da República, a começar por Floriano 
Peixoto. 
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tências366• O Visconde de Taunay diz que a Câmara 
dos Deputados assumiu nesse dia um aspecto "revolu­
cionário", e Dom Antônio de Macedo Costa, um dos 
bispos da "questão religiosa", que tudo presenciara, 
confessa ter assistido "a uma sessão da Convenção"367• 

Isso era apenas uma amostra do que iria ser, para 
Ouro-Prêto, o seu Govêrno. Não era tanto a ameaça 
de uma "revolução republicana" que essa tumultuosa 
sessão da Câmara anunciava mas, como dizia o Ministro 
de Portugal, o perigo de que um " aventureiro audaz" 
pudesse valer-se do ambiente de descrédito que envolvia 
o regime para dar por terra com as instituições monár­
quicas. E era então o caso de perguntar-se: poderia 
Ouro-Prêto contar com o concurso de uma opinião 
pública esclarecida e compreensiva para evitar um tal 
golpe antes de poder pôr em prática o seu programa 
de govêrno de "inutilização da República"? :€ o que 
êle não tardaria a ver. 

( 366) Oficio citado de 17 de junho d e 1889. Dando confídencialmente 
a sua impressão sôbre êsses sucessos ao seu colega inglês, d izia o Ministro 
de Portugal que diante do que vira nn Cl\mnrn. parecia-lhe que "a 
Monan1uia estava condenada, e ainda que a Princesa lmperi11l pudesse 
suh ir no trono por morte do Imperndor, não se manteria nêle por muito 
tempo" ( Ofício do Ministro de Inglaterrn, d e 13 de junho d e 1889). 

( 367) C ampos Sales, que de mistura com uma " grande multidão" se 
achava também, nesse dia, no recinto da Câmara, diz que a sessão parecia 
antes u m meeting em praça pública, com todos os arrebatamentos das 
"pnixões populnrcs'1

; que ''quase sem protestos, levantavam-se gerais e 
estrepitosas nclnmações à República, mostrando-se impotente a palavra 
mal ouvida do enérgico Presidente do Conselho, que se exauria em esforços 
Inúteis para levantar o prestigio da causa decalda" ( Da Propaganda à 
PreritMncia). 
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14 de julho de 1889 

Menos de um mês depois de tomar posse do Govêmo, 
começaram-lhe as dificuldades. Aproximava-se a data de 
14 de julho, aniversário da Revolução Francesa ( cujo 
primeiro centenário se ia agora comemorar) e dia da 
festa nacional da França. Aproveitaram então os repu­
blicanos da Côrte para, com o pretexto de homenagear 
a nação amiga, explorarem o significado dessa data. 
Tentaram a princípio fazer coincidir com êsse dia a 
realização de um grande prêmio no Jockey Club, para 
o fim de erguerem no prado de corridas um troféu com 
as armas francesas ( naturalmente republicanas), diante 
do qual os estudantes desfilariam em saudação. Aparen­
temente era uma coisa inocente, mas logo ficou evidente 
a subintenção de homenagear, não propriamente a França, 
mas o seu regime republicano. Alertada pela Legação 
de França, a diretoria do Jockey cancelou a projetada 
homenagem. 

Tentaram depois os republicanos um banquete, 
também em homenagem à França, com a participação 
da imprensa e de quantos quisessem associar-se a êsse 
ato. A tentativa não ·teve igualmente sucesso, dado o 
retraimento da colônia e da Legação de França no Rio. 
Não era difícil prever que espécie de discursos seriam 

- aí pronunciados, de exaltação sobretudo ao regime repu­
blicano francês. Convém não esquecer que nesse tempo, 
a data de 14 de julho tinha um significado tlpicamente 
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republicano, e que a "Marselhesa", apesar de ser o hino 
nacional francês, era para muitos um canto revolucionário 
e antidinástico. Estava mesmo proibido em mais de um 
país europeu. f: bom lembrar também que, à exceção 
da França e da Suíça, todos os demais países europeus 
eram Monarquias, e que a forma republicana de govêrno 
era combatida sem tréguas em vários dêles. 

Mal sucedidos na tentativa do banquete, decidiram 
então os republicanos ( à frente dos quais estavam sempre 
estudantes das escolas superiores e alunos da Escola 
Militar ) promover uma "marcha cívica" através das ruas 
centrais da cidade, "para irmos beijar o pavilhão francês, 
que para nós simbolizava a liberdade do mundo", dirá 
mais tarde um dêsses estudantes, Ildefonso Simões Lopes, 
futuro deputado, senador e ministro da República368• 

Mas antes realizaram 1.1ma sessão no Clube "Congresso 
Brasileiro" (,haviam tentado obter para isso o Teatro 
Pedro II - depois chamado Teatro Lirico - mas êste foi­
-lhes negado), presidida por Quintino Bocaiúva e secre­
tariada por Lopes Trovão, onde se fizeram ouvir vários 
oradores, entre os quais Sampaio Ferraz, que seria o 
primeiro Chefe de Polícia do Govêrno republicano, Ciro 
de Azevedo, futuro ministro diplomático, Érico Coelho, 
futuro Senador da República, e outros conhecidos repu­
blicanos do tempo, tendo a sessão corrido em tom de 
exaltação patriótica. 

Realizou-se em seguida a projetada passeata, par­
tindo os manifestantes, cêrca de 400, quase todos rapazes, 
do Clube Tiradentes. À frente marchavam os alunos do 
Clube Republicano da Escola Politécnica, com o respec­
tivo pavilhão desfraldado. "Saímos da Rua do Rosário 
e fizemos a nossa passeata debaixo das ovações de uns 
e das assuadas e pedradas de outros". De mistura com 

( 368) Discurso de 24 de agõsto de 19215, proferido na Clmara dos 
Deputados. 
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os estudantês e vários populares, eram vistos uns poucos 
militares fardados, "nossos amigos", dirá Simões Lopes, 
"que defendiam as posições da H.ua do Ouvidor", tenentes 
e alferes, José Beviláqua, Aníbal e Satumino Cardoso, 
entre outros, e Tasso Fragoso, então alferes, que no dia 
15 de Novembro será visto tomando a sua parte, embora 
modesta, na destituição do Chefe do Govêrno. Quarenta 
anos mais tarde, já general e de idade provecta, êle seria 
um dos que iriam ao Palácio Guanabara destituir o Pre­
sidente da República. Lá diz o ditado: Quem nasce 
torto ... 

Receando perturbação da ordem, pensou a princípio 
o Chefe de Polícia, Conselheiro Basson, em proibir a 
passeata dos republicanos. Mas nem o Imperador nem 
o Presidente do Conselho consentiram em tal. Ela rea­
lizou-se, pois, em plena liberdade, e pode dizer-se que 
em relativa ordem, apenas alterada no Largo de São 
Francisco, em virtude da atitude de um major da Polícia 
que comandava ali um pelotão de cavalaria, mas logo 
normalizada com a intervenção do próprio Basson. 

Mas se tudo correu mais ou menos em ordem nesse 
dia, já o mesmo não se daria na noite seguinte, com 
um fato que, não tendo ·tido maiores conseqüências, 
podia bem ter provocado acontecimentos por assim dizer 
imprevisíveis. Foi o atentado praticado contra o Impe­
rador ( o único em todo o Reinado), na Praça da Cons­
tituição, quando êste saía cêrca das 11 horas de um 
espetáculo no Teatro Santana, na companhia da Impe­
ratriz, da Princesa Imperial e do Príncipe Dom Pedro 
Augusto!,, Ouviu-se nesse momento um grito de Viva a 
República/, log-0 seguido de alguma agitação entre popu­
lares, provocada sobretudo pela intervenção rápida da 
Polícia, tentando isolar do público a Família Imperial. 
"Deixe essa gente sossegada l" disse o Imperador para 
o delegado que lhe estava ao lado; "que cada um faça 
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o que entenda"809• Instalada a Família Imperial na car­
ruagem, não tinha esta avançado 500 metros quando se 
ouviu um tiro de pistola, dado, parece, em direção ao 
carro onde ia o Monarca, sem contudo atingi-lo. A cena 
foi rápida e nem todos ouviram o estampido, a começar 
pelo Imperador, que só se deu conta do acontecido 
quando a filha lhe disse o que se -havia passado e êle 
teve confirmação na agitação dos cavalos do carro, domi­
nados não sem custo pelo cocheiro. 

Foi autor do atentado um rapazola de 20 anos, por­
tuguês, Ad1"iano do Vale, parece que no fundo irrespon­
sável, - pelo menos sem qualquer ligação com os repu­
blicanos da Côrte ou com os militares que combatiam 
o Govêrno. O .próprio Imperador foi o primeiro a não 
dar importância ao fato, intercedendo até em favor do 
criminoso. Ao Ministro de França, que o foi felicitar 
no dia seguinte, com os seus colegas aa Alemanha e da 
Inglaterra, por haver saído ileso do atentado, êle disse, 
tres calme, que era o "ato de um louco a que davam 
muita importância; que êle lamentava a família honesta 
dêsse pobre desequilibrado, auquel on avait monté la 
tête, e que, felizmente, não se tratava de um brasileiro"370• 

Não querendo aceitar a hipótese de que o rapaz 
tivesse agido exclusivamente por seu próprio impulso, 
procurou a Polícia atribuir seu gesto à inspiração d~ 
alguns republicanos, Parda:} Mallet, Germano Hasslocher 
e Plácido de Melo, entre outros. Não acreditava que os 
chefes republicanos da Côrte tivessem armado o braço 
do criminoso, e é certo que alguns dêles, a começar por 
Quintino Bocaiúva, logo o condenaram. Mas admitia 
que a atitude extremada da rapaziada republicana das 
Escolas, encorajada pelos maiores, e a tolerância do 
Go:vêrno em consentir nas manifestações como a da vés-

( 369) Oficio do Ministro de França, de 27 de junho de 1889. 
( 370) Oficio citado. 
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pera, tivessem influído no ânimo do autor do atentado, 
convencido possivelmente de que assim agindo inter­
pretava o sentimento de tôda a mocidade. Era uma 
versão taI)tO mais plausível quanto, l10 entender da 
Polícia, ficara apurado que o criminoso estivera bebendo, 
poucos momentos antes do atentado, num Café nas 
proximidades do Teatro, sabidamente freqüentado por 
republicanos, e fôra encontrado em seu poder um 
revólver que êle dissera haver recebido de Pardal 
Mallet371• 

Decidiu então a Polícia tomar medidas enérgicas e 
imediatas: baixou um edital, pelo qual ficavam proibidos, 
nas praças, ruas e outros lugares públic~ ou em presença 
de autoridades, quaisquer vivas à República, morras à 
M anarquia, vivas ao Partido Republicano ou gritos e 
frases igualmente sediciosos312• "Não satisfeita com isso, 
diz Rocha Pombo, mandou espalhar pelas ruas da cidade, 
protegidos por. patrulhas de cavalaria, grande número 
de capangas a gritarem fora a República I Viva a 
M anarquia! como que provocando a mação do elemento 
republicano, que afinal nada tivera com o acidente da 
saída do Teatro"373• 

(371) Num "a pedido" de jornal, Pardal Mallet protestou contra uma 
tal versão, "essa infâmia", como êle disse, forjicada pela Policia. 

( 372) Magalhães Júnior, Deodoro. 
( 373) Histón'a do Brasil. - Por seu lado, o Marechal Floriano, Ajudante­

-General do Exército, entendeu que devia tomar certas previdências, a fim 
de "frustrar", como êle dizia, qualquer desncoto contra o Imperador. Não 
deixa de ter um certo interêsse, pelas expressões de submissão e respeito 
ao Monarca que nela se contêm, a carta que êle dirigiu ao Chefe de 
Polícia no dia seguinte ao atentado. Diz assim: "Exmo. amigo Dr. Chefe 
- O nosso Imperador, bem que estimado e venerado, deve ser vigiado 
de perto por certo número de amigos de tôda a confiança, que façam 
frustrar todo e qualquer desacato. Sei que V, Exa. tomará lU medidas 
precisas, mas eu quisera secundá-lo com um pequeno mas forte contingente, 
que entender-se-á com as aut<>riclades de serviço. Se aceita êsse concurso, 
peço que a começar de hoje remeta-me um bilhete de cadeira e d~ns 
entradas gerais, tôdas as vézes que S. M. tenha de assistir a representa­
ções teatrais. Com V. Exa. ir:\ enttmder-se o meu delegado. De V. Exa. 
sempre amigo velho e obri&tldO (a) Floriano Peúoto" ( Afonso Celso, 
O Imperador f10 edito), 
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De fato, a reação republicana não se fêz esperar, 
sobretudo nos jornais que lhe eram sabidamente simpá­
ticos. "Farsa ignóbil posta em ação para comprometer 
o Partido Republicano e justificar a perseguição que 
vai ser desenvolvida", escrevia Saldanha Marinho no 
Correio do Povo, referindo-se ao atentado. "Farsa de um 
Govêrno áulico", dizia Aristides Lôbo no O País, num 
artigo intitulado "O grito sedicioso". Rui Barbosa, no 
Diário de Notícia.Y, foi de todos o mais incisivo. E 
também o mais inteligente, porque sem descer a ataques 
frontais contra o Govêrno, limitava-se a defender as 
liberdades públicas, mostrando, aliás com carradas de 
razões, que o edital da Polícia - que êle chamava "um 
jôgo infantil de disparates", era uma afrontosa violação 
dessas liberdades. "Os vivas à República", dizia, "são 
uma forma natural, decente, pacífica, da expressão do 
pensamento. Eliminá-los é mutilar a palavra pública, 
assim como autorizar as reuniões populares, vedando-lhes 
a palavra, é aviltar a Nação, destruindo um órgão de 
solidariedade essencial, onde quer que o público não 

·fôr um estúpido rebanho". Para êle a República era 
"uma opinião constitucional", absolutamente legítima· 
dentro da Constituição Imperial, que autorizando a 
reforma das nossas instituições políticas, não fazia dis­
tinção em favor da Monarquia". Portanto, concluía, "a 
discussão da Monarquia, a condenação da Monarquia, a 
extinção da Monarquia, são idéias tão lícitas, e que tanto 
direito legal têm à proteção das autoridades nacionais, 
quanto a defesa, a apologia, a glorificação do trono". 

Quando um Govêmo é realmente for,te, seus atos, 
suas decisões ou mesmo suas imposições podem ser às 
vêzes desrespeitados pelos que lhe são adversos ou lhe 
fazem oposição, com risco das mais graves conseqüências 
para uns e para outros. Mas êsse Govêrno em nada 
perde de seu prestígio. Sua autoridade, ainda que vio-
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lada, continua indene. :E:le pode ser combatido, mesmo 
com a maior violência, mas nem por isso - ou por isso 
mesmo - deixa de ser levado a sério e de ser respeitado. 
Quando, porém, se trata de um Govêrno fraco, que não 
inspira sombra de respeito, seus atos de energia, que 
acabam sendo pura truculência, são levados simplesmente 
em derrisão, · passam a ser objetos de debique. E nada 
pior para uma autoridade pública, para a desmoralização 
de um Govêrno, do que o ridículo em que êle é pôsto 
ou em que se deixa êle mesmo cair. 

Foi o que se passou nessa ocasião com o Govêrno 
Ouro-Prêto, a propósito da proibição de se dar vivas 
à República. Logo se aproveitaram dela os estudantes 
de Medicina da Côrte, quando a Polícia proibiu que 
êles comprassem laranjas na praça em frente à Escola, 
sob pretexto de impedir arruaças que ali se produziam. 
Organizaram então um cortejo à guisa de protesto, 
levando cada qual uma laranja espetada na ponta de 
uma bengala ou de um guarda-chuva, a mulher vende­
dora das laranjas à frente, uma preta baiana. E, com 
êsse espetáculo grotesco, saú:am a percorrer as ruas 
centrais da cidade, dando vivas à laranja, vivas que, todos 
compreendiam, não passavam de uma alusão aos vivas 
à República proibidos pelo Govêrno. 
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Viagem do Conde d'Eu ao Norte 

Um pouco antes dessas ocorrências, ou mais preci­
samente em 12 de junho desse ano de 89, partia do Rio 
para o norte do País o Conde d 'Eu, o qual era, entre 
quantos ,estavam ligados às altas esferas políticas do 
Brasil, um dos que se mostravam mais preocupados com 
o descrédito em que ia caindo a Monarquia e o progresso 
das idéias republicanas. Escrevendo ao pai -em 18 de 
junho de 1888, justamente um ano antes de empreender 
essa viagem ao Norte, êle dizia : "f: impossível não 
reparar no desenvolvimento que, nos últimos doze meses 
depois da partida <lo Imperador, tomaram nas Províncias 
as idéias republicanas ou federalistas, muito embora 
elas não estejam, por assim dizer, representadas nas 
Càmaras"374• 

Foi pensando poder desfazer, pelo menos em parte, 
a propaganda dessas idéias, que êle decidiu fazer essa 
viagem ao Norte do País, na esperança de q ue com a 
sua presença de marido da Princesa Imperial e futuro 
Príncipe Consorte, e com os discursos que pretendia 
proferir em louvor do regime monárquico, pudesse 
atenuar a expansão republicana. Era, talvez, uma inge­
nuidade sua, porque se a Monarquia estava perdendo o 
prestígio no Brasil, a ponto de se pôr em dúvida a 
possibilidade de um Terceiro Reinado, isso se devia, pelo 
menos em parte, justamente à presença dêsse Príncipe 

( 374) Alberto Ran2el, o,,, cU. 
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entre nós, à pouca simpatia que êle soubera - malgré lui 
- inspirar aos brasileiros, e à perspectiva, que muitos 
hesitavam em aceitar, mesmo entre os mais afeiçoados 
ao regime, ~e o ter como Príncipe Consôrte quando a 
mulher, por morte do pai, fôsse coroada Imperatriz. 

Em todo o caso, inspirado nos melhores sentimentos 
e possuído dos mais louváveis propósitos, partiu êle nesse 
mês de junho, estendendo a sua excursão por tôdas as 
capitais das Províncias do Norte, até à cidade de Manaus, 
uma viagem que iria prolongar-se por três meses, cheia 
de incidentes e de peripécias, só tendo voltado à Côrte 
a 10 de setembro dêsse mesmo ano. "Sua Alteza o Sr. 
Conde d'Eu, - informava o Ministro ,.de Portuga:1 -
resolveu fazer uma excursão às Províncias do Norte, com 
o intuito de fortalecer o sentimento monárquico nessas 
Províncias. Mas em vez de embarcar num navio da 
marinha militar, como convinha à sua posição, embarcou 
no vapor Alagoas, da marinha mercante375• A bordo do 
mesmo vapor embarcou também o agitador republicano 
Dr. Silva Jardim, com o propósito de promover comícios 
e manifestações contrárias à Monarquia e a Sua Alteza 
em tôda ·a parte onde desembarcasse"376• 

O inédito dessa viagem não estava só no papel de 
propagandis-ta da Monarquia que se arrogava o marido 
da Princesa Imperial, fato único no Brasil, mas também 
na presença a bordo, ao lado dêle, do mais violento e 
o mais tenaz inimigo dessa Monarquia, no gesto de 
audácia dêsse jovem republicano, na coragem cívica dêsse 
homem iluminado por uma idéia política, verdadeiro 
desafio que lançava à face daquele membro da Família 

_ Imperial brasileira. Se o propósito de Silva Jardim, com 
um tal gesto, fôra anular, com sua presença e a fôrça 

( 375) Por coincidência, o mesmo vapor que o levaria e a tõda a 
Familia Imperial para o exllio, em seguida à instituição da República. 

( 376) Ofício de 17 de junlio de 1889. 
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de seu verbo, as manifestações favoráveis que acaso 
tributassem ao Príncipe e de um certo modo à Monarquia, 
deve-se dizer que em verdade êle não o alcançaria, ou 
s6 alcançaria em pequena parte nos dois primeiros portos 
de escala do Alagoas, Bahia e Recife. 

S'ilva Jardim sempre negou que tivesse sido êsse o 
propósito de sua viagem ao Norte. E José Leão, seu 
amigo e companheiro de jornadas republicanas o con­
firma no livro que escreveu sôbre êle, dizendo que essa 
viagem já estava em suas cogitações desde a sua Carta 
política de 5 de janeiro de 1889; tornara-se uma necessi­
dade para reforçar a sua posição à frente da dissi­
dência republicana, já que os mais entusiastas de seus 
correligionários eram oriundos do Norte. "O Brasil não 
era s6 o Rio de Janeiro e quiçá São Paulo, acentua 
L.eão referindo-se ao grosso dos partidários de Quintino 
Bocaiúva, e Silva Jardim, "qual outro bandeirante, ati­
rava-se às plagas nortistas, onde as tradições de 1817, 
1824 e 1848 estavam ainda vivas nos corações patri6-
ticos"a11. 

Eram prop6sitos certamente os mais louváveis; e 
pollticamente certos. Mas a verdade é que longe de 
corresponderem às suas esperanças, s6 serviram para 
aumentarem ainda mais. a soma não pequena de decep­
ções que êsse homem, obstinado e iluminado, vinha 
colhendo na sua curta e já movimentada pregação repu­
blicana. De fato o acolhimento que lhe dispensru-am nas 
Províncias do Norte, que ficaram, aliás, limitadas às duas 
únicas em que estêve, Bahia e Pernambuco, não corres­
pondeu em nada àquelas tradições de liberalismo e de 
republicanismo a que se referia José Leão. 

A começar pela Bahia, o primeiro p6rto de escala 
do Alagoa.s, onde a recepção que lhe fizeram os seus 

( 377) o,,. cU. 
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correligionár1os degenerou em ruidosas manifestações pró 
e contra a Monarquia, e que se verificaram logo à chegada 
do vapor, levando a melhor, como era, aliás, de espernr, 
dada a superioridade numérica, os monarquistas. Tudo 
acabou num verdadeiro conflito, com pancadarias, cor­
rerias e, naturalmente, intervenção da Polícia, sendo Silva 
Jardim obrigado a fugir parn evitar ser agredido pelos 
adversários. E horas mais tarde, quando foi do regresso 
a bordo do Alagoas, teve de ir acompanhado pelo Chefe 
de Polícia, tal era o estado de ânimo que a sua presença 
ali havia despertado. 

No Recife as reações provocadas por sua presença 
foram diversas. O elemento pràpriamente monarquista 
retraiu-se, deixando que os republicanos se estraçalhassem 
entre êles mesmos, divididos que estavam entre quinti­
nistas e jardinistas. E foi, de fato, o que se deu, não 
tendo os primeiros consentido que Jardim se exibisse em 
praça pública, como êle pr,etendia para maior repercussão 
de suas palavras. Viu-se, assim, obrigado a ir falar num 
recinto fechado, que foi o Teatro Santo Antônio, à Rua 
das Florentinas, onde se limitou a fazer uma conferência, 
presidida pelo Conselheiro Pinto Pessoa, amigo íntimo 
do chefe conservador da Província, Conselheiro João 
Alfredo. . . Mas, cercado da fina flor do jardinismo local 
- Maciel Pinheiro, Martins Júnior, Aníbal Falcão, Pereira 
de Lyra, Ambrósio Machado, Bernardo Câmara, Gomes 
de Matos, Ribeiro de Brito e Martiniano Veras. Tendo 
desistido de prosseguir viagem no Alagoas , saiu do Recife 
para uma curta excursão de propaganda por algumas 
cidades do interior da Província - Pau d' Alho, Nazaré, 
Timbaúba, Goiana, Igaraçu, Palmares, Vitória, sendo em 
tôdas bem acolhido. 

Sua decisão de voltar para a Côrte, desistindo de 
prosseguir até ao extremo norte do País, nas pegadas 
do Conde d'Eu, podia valer como uma confissão de 
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derrota, tendo em vista os parcos resultados colhidos na 
Bahia e em Pernambuco. f: verdade que José Leão diz 
que não estava em seu pensamento "seguir o Príncipe 
impertinentemente até ao Amazonas, embora fôsse isso 
mais espetaculoso, e sim, o que era de mais resultados, 
sitiar-lhe a propaganda no centro do Norte, em Per­
nambuco de modo que ao voltar encontrasse aí já 
vibrante a massa popular"378• Quer dizer, que ao voltar 
o Conde d'Eu <le sua excursão pelo Norte, não encon­
trasse no Recife ambiente para a sua pregação em favor 
da Monarquia. Pode ser. Mas é fato que Silva Jardim 
havia partido do Rio com o Conde d'Eu dando pelo 
menos a impressão de que o seguiria em tôda a sua 
viagem pelo Norte, e que contràriamente a isso voltou 
inesperadamente do Recife, -deixando assim supor que, 
por isso ou por aquilo, desistira de seu propósito de 
continuar a viagem de contrapropaganda monárquica à 
sombra do marido da herdeira do trono. 

Quanto aos resultados positivos que êste trouxe dessa 
viagem, pouco há que dizer. Escrevendo para Londres 
a êste respeito, o Ministro de Inglaterra se limita a 
informar que êle foi "bem recebido nas duas cidades 
[ Bahia e Recife], e tôdas as ,tentativas de demonstração 
em favor da República foram completely abortive"319• 

De um modo geral o Conde d'Eu causou boa impressão 
por sua atitude pessoal e a forma moderada oom que 
expôs as suas razões em favor da Monarquia, das con­
seqüências a seu ver desastrosas que resultariam de 
uma mudança de regime ou mesmo de tôda a política 
que visasse uma emancipação exagerada das Províncias. 

"Fomos em alguns dias dos meses de julho e agôsto 
de 1889 companheiros em excursões numa das Províncias 
do Norte [ muito provàvelmente Pernambuco], escreve 

( 378) Silva Jardim. 
,379) Oficio de 28 de junho de 1889. 
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R. S.880 em ·1913, no Imparcial, do Rio de Janeiro, e 
sempre o vimos pressuroso em dar conta de sua tarefa, 
honesto, afável com todos, caridoso, a causar aborreci­
mentos ao Barão de Corumbá [ Almirante Salgado, seu 
companheiro de viagem], dando o que já era, muitas 
vêzes, escasso às despesas imprescindíveis da viagem; 
e revelando inteligência superior a muito bem prepa­
rado". 

( 380) O Conselheiro Rosa e Silva, polltlco pernambucano, que f6ra 
Ministro da Justiça de João Alfredo ? 



57 

Ouro-Prêto e o Exército 

Estava o Visconde de Ouro Prêto havia poucas 
semanas à frente do Govêrno, quando teVe o seu pri­
meiro incidente com os militares381, provocado pela aguda 
susceptibilidade do Presidente do Conselho e seu estado 
de espírito -de prevenção, que emprestava segundas inten­
ções onde havia apenas indiferença ou desleixo no cum­
primento de certos pequenos deveres. Foi o caso de um 
tenente do Exército chamado Pedro Carolino, Coman­
dante da Guarda do Tesouro. Entrando ali numa certa 
manhã de setembro, encontrou Ouro-Prêto, como êle dirá 
mais tarde, essa guarda "em completo abandono, porque 
o comandante dormia e a maior parte das praças estava 
ausente". Zeloso, como sempre fôra, no cumprimento do 
dever, entendeu de repreender severamente o tenente, em 

(381) Alguns autores, entre o.t quais Rochn Pombo ( História do BrMil ), 
louvando-se em fontes susveitns ou menos nutorizndas, quando nllo repe­
tindo outras, sem maiores mdagaçi'les, culpnm Ouro-Prêto de haver provo­
cado, dlns depois de assumir o Govêrno, um incid ente no Arsen al de 
Marinha do Rio de Janeiro, em virtude da atitude de três gnnrdas-mnrinha, 
considerada desre_<peitosa para com o l'reslclente do Conselho. O fato 
ter-se-la dado por ocasião de uma visita que êle fizera àque la praça de 
guerra. Houve. é verdade, um incidente por cssn ocasião, por se terem 
deixado ficar os referidos oficiais sentados e cobertos. na sala onde se 
encontravam o Chefe do Govêrn~ e altas autoridades da Marinha, êstes 
de pé e descobertos, à espera da lancha que os devia transportar para. um 
barco de guerra. Mas, embora estranhasse a atitude dos guardas-marinha, 
nada fêz nem disse Ouro-Prêto, e ainda menos promoveu a punição dos 
rapazes, como então se espnlhou. Ao contrário, qunndo soube, no dia 
seguinte ou dias depois, que êles haviam sido punidos, por ordem de seus 
superiores, por aquela atitude de indisciplina, apressou-se em pedir ao 
Mmlstro da Marinha que mandasse cancelar em suas cadernetas as notas 
desabonadoras, dando assim o incidente como Jne,dstente. 
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têrmos que -não correspondiam, possivelmente, à natu­
reza da culpa, para acabar por mandar prendê-lo, prisão 
que, em vez de ser de algumas horas regulamentares, 
foi agravada para oito dias, por ter o ofidal publi­
cado uma notícia sôbre o caso, considerada ofensiva 
para o Ministro da Guerra, em nome do qual havia sido 
recolhido à prisão. 

Em princípio, não ·se podia dizer que o Presidente 
do Conselho não tivesse razão, muito embora mostrando 
trop de zele onde apenas cabiam umas simples palavras 
de repreensão. Mas tanto bastou para a imprensa oposi­
cionista se apropriar do incidente, como fizera com o 
outro do Arsenal de Marinha, explorando-o em prejuízo 
do Gabinete; e, como se aproximasse a volta à Côrte do 
Marecha,l Deodoro, apresentá-lo como uma prova de má 
vontade do Chefe do Govêrno para com o Exército e 
das d isposições em que estava de enxovalhá-lo e de 
diminuí-lo. 

Diminuí-lo porque o receava, o temia e não tinha 
confiança nêle, sobretudo em algumas das unidades da 
guarnição militar da Côrte. E como não as tivesse em 
confiança, pretendia, para defender-se delas, reduzir-lhes 
o mais possível os efetivos, com a transferência de vários 
corpos para Províncias distantes da Capital do Império, 
ao mesmo tempo que aumentava e reforçava a Guarda 
N aciona,}, tornando-a um corpo militar de sua inteira 
confiança, uma espécie de guarda política ou guarda 
pretoriana, solidamente armada e enquadrada, capaz de 
substituir as fôrças do Exército ou mesmo de enfrentá-las 
e aniquilá-las quando isso se fizesse necessário. "Quanto 
ao Exército, diz Cristiano Ottoni, teve Ouro-Prêto dois 
pensamentos: 1.0 dividi-lo, dis·tribuindo os batalhões pelas 
Províncias; 2.0 reorganizar a Guarda Nacional. Ambos 
os expedientes eram lógicos e lícitos, mas o segundo era 
essencialmente moroso, e fôra ingenuidade crer que a 
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tropa de linha, ameaçadora como se mostrara, esperasse 
a organização contra ela projetada. A dispersão das 
fôrças, começada a realizar-se, foi o que precipitou a 
explosão, logo transformada em revolução p<>lítica"882• 

Pandiá Ca16geras acentua que Ouro-Prêto "nunca mas­
carou sua intenção: diante de um Exército profissional 
faccioso, em larga proporção nas mãos dos oficiais pelo 
serviço a longo prazo, alinhar uma milícia nacional, igual­
mente armada e treinada, na bas·e do serviço pessoal 
generalizado"883• 

Era essa, aliás, uma opinião corrente, e dela se 
ocuparia ,o Ministro da Bélgica quando, depois dos acon­
tecime~tos de 15 de Novembro, procuraria explicar ao 
seu Govêmo os motivos que haviam dado com a Mo­
narquia por terra, citando justamente êsse propósito de 
Ouro-Prêto, de pôr a Guarda Nacional contra o Exército. 
L'armée, diria êle, était hostile au Ministere, surtout 
depuis la création de la Garde Nationale, qui a été réor­
ganisée pour tenir tête à l'armée dont on se méfiait. 
Dans l'armée, on attribuait au comte d'Eu l'idée de 
l'établissement de cette Carde Nationale; de 1à le redou­
blement de haine contre ce Prince~84• Malhereusement 
le dernier Ministere n'a p<l$ eu le temps de compléter 
l' organization de la milice citoyenne; les officiers seul,s 

( 382) Op. clt. 
( 383 ) Formaçllo histórica do Bra•U. 
( 384) O diplomata belgn fn., nl confusão: o que se atribula no Conde 

d'Eu, em algumas rodas do Exército, era um projeto de reorganiznçllo e 
fortalecimento da Guarda Nacinnnl. Esta em umn criação unti1111, de 
junho de 1831, destinada a debelar os motins que se sucederam. _depois 
da o~dicaçl\o do primeiro Imperador. Foi criada como fôrçn aux1l_,a~ do 
Exército, e num certo sentido parn substitui-lo no defesa da Const,tmçi'lo, 
da libc~dode, da independência e da int<')lridnde d~ n~çllo .. . Jsso quando 
o Exército pecava por sua falta de organização e deflc1ênc1a m1htar. Durante 
alguns anos a Guarda Militar 1neencheu, até c<>rt~ pon!~, os seus fins; 
mas pouco e pouco foi perdendo as suas caractedst,cas m1htares, sobretudo 
depois da reforma que sofreu em 1850, foram se reduzindo os seus 
qundros, à medida que O Exército se ori1aniznva e se fortal ecia, para 
acabar se tornando um corpo puramente ornamental e polltico, com os 
seus famosos Coroné/8 à frent,;,, em sua quase totalidade cabos eleitoraia 
do Interior, 
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étaient nommés, les cadres étaient vides ou sa11s armes. 
L'hostilité de r armée était donc connue, mais le vicomte 
d'Ouro Prêto, mal informé, ne voulait pas admettre que 
le danger fut aussi, meriaçant, ni une révolte imminente38:.. 

Ouro-Prê~o sempre se defendeu de tais acusações, 
e -era certo que no que se referia à transferência de 
corpos, .pelo menos, apenas um batalhão, o 22.0 de 
Infantaria, seria retirado da Côrte, decisão, aliás, que só 
seria tomada, ou melhor, executada, nas vésperas de 15 
de novembro. E com a circunstância de que a trans­
ferência dêsse batalhão para o Amazonas não partira de 
uma sugestão ou de uma decisão sua, mas do Ajudante­
General do Exército, Floriano Peixoto, o qual seria 
endeusado pelos republicanos depois da implantação do 
nôvo regime, mas que naquele momento, pelo menos, 
estava tão interessado quanto Ouro-Prêto em desfalcar 
a guarnição militar da Côrte dessa unidade, considerada 
suspeita, e portanto perigosa para o Ministério. 

Quanto à Guárda Nacional, Ouro-Prêto disse sempre 
que nunca partiu dêle qualquer idéia de transformá-la 
em guarda pretoriana, e que tudo que se estava fazendo 
com ela já tinha sido previsto no programa de reforma 
do Partido Liberal, há mais de 30 anos, isto é, no sentido 
de fazê-la um corpo auxiliar de Polícia, da confiança 
do Gabinete. Não negava que a estivesse reorganizando, 
ou mesmo reforçando-lhe os quadros; mas desmentia que 
fi:resse isso com a intenção de uti.Jizá-la contra o Exército, 
acusação tanto mais absurda, segundo êle, quanto ela 
vinha sendo comandada e instruída por oficiais dessa 
corporação, que não iriam querer, certamente, usá-la 
contra os seus próprios camaradas. 

Tudo isso podia estar certo, e Ouro-Prêto ter car­
radas de razões. Mas não era menos certo que êle 

( 385) Ofício de 28 de novembro de 1889. 
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-receava, de fato, não propriamente o Exército, mas uma 
parte dêle, sobretudo a sua nova geração de oficiais, 
que vinha ·sendo desvirtuada pela indisciplina e não podia 
assim inspirar confiança a nenhum Govêmo. E a verdade 
é que ao tomar conta do Poder, já encontrara uma parte, 
ao menos, d a mocidade militar contaminada de idéias 
dissolventes, insatisfeita e desassossegada, e num certo 
sentido mal-intencionada. Sobretudo muito pouco dis­
posta a obedecer, estragada que vinha sendo pela propa­
ganda das idéias republicanas de mistura com princípios 
de filosofia positivista mal digeridos, que só serviam paTa 
deteriorar todos os preceitos de ordem e de obediência 
militar. 

Deteriorar com 1:anto maior facilidade quanto já 
encontrava para isso um ambiente de antemão prepa­
rado com o relaxamento que reinava nos quadros do 
Exérdto; não de agora, mas de alguns anos para cá, e 
que à mercê da tolerância, do oomodismo, àa incom­
petência ou falta de iniciativa dos chefes militares, vinha 
cada vez mais aumentando. Quanto a isso quase todos 
estavam de acôrdo, civis e militares, políticos, autori­
dades públicas e até mesmo as mais altas patentes do 
Exército. 

A mmeçar pelo General Câmara ( Visoonde de 
Pelotas ), que embora acabasse por ser êle também um 
dos maiores responsáveis pelo alastramento d êsse estado 
d e indisciplina, com a atitude que tomou na chamada 
"questão militar", foi dos que mais criticaram o estado 
de insubordinação que reinava no Exército, num "impres­
sionante discurso", como diz R. Magalhães Júnior, que 
pronunciou no Senado em maio de 1886, oontra o que 
êle chamou a "incompetência das sucessivas adminis­
trações militares, a displicência dos ministros da Guerra, 
dos presidentes <lo Conselho e do próprio Parlamento, 
desatentos ou indiferentes às necessidades do Exército". 
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Pelotas quis atribuir -tôda a culpa às autoridades c1V1s, 
mas a verdade é que uma grande parte dela cabia 
também aos próprios oficiais, comandantes e coman­
dados, com os péssimos exemplos de indisciplina que 
êles davam, e cuja prova nos era fornecida peio próprio 
Pelotas, quando dizia que num efetivo de 13 500 homens, 
que a tanto somava o nosso Exército em 1884, "tinham 
passado pelas prisões 7 326 homens I" Quer dizer que 
mais da metade do Exército tinha passado pelas prisões 
nesse ano, sendo que dos presos, 54 eram oficiais das 
mais diversas patentes. Pelotas referia-se ao ano de 84, 
mas a verdade é que o mal vinha de longe, porque 
quatro anos antes já constatava o General Tibúrcio de 
Sousa que a disciplina militar era "letra morta" no 
Exército desde que terminara a Guerra do Paraguai. 

Compreende-se, assim, porque Ouro-Prêto não podia 
estar tranqüilo e ainda menos confiante com a tropa 
que estacionava na Capital do Império, e que pelo fato 
de se encontrar subordinada ou sob as vistas das mais 
ailtas autoridades do Brasil, inclusive as militares, devia 
presumir-se que fôsse a mais disciplinada do País, quando 
na verdade assim não era. Acrescia que o seu Ministro 
da Guerra, Visconde de Maracaju, sendo embora um 
militar de comprovada bravura, era sabidamente um 
fraco na função que desempenhava no Govêrno, um 
homem de -decisões lentas, demasiado tolerante, e ainda 
por cima doente, incapaz, portanto, de se ocupar inte­
gralmente -dos assuntos da Pasta. Por outro lado, não 
desfrutava de bastante prestígio na tropa para poder 
amanhã sustar a tempo qualquer ato mais grave de 
insubordinação. E, com tudo isso, os ·laços de parentesco 
que o uniam, de um lado ao seu primo e· grande amigo 
o Marechal Deodoro, que desfrutava sôbre êle de não 
pequena ascendência; e de outro fado o seu irmão o 
Barão do Rio Arpa, que comandava a l.ª Brigada da 
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Côrte, como êle de reconhecida bravura, mas de feitio 
volúvel e moral incerta, não podendo por isso inspira,r 
grande confiança ao Govêrno. 

Tudo isso, entretanto, não traria maiores preocupa­
ções se não fôsse o estado deteriorado que reinava na 
Capital do País e a desorientação que lavrava no seio 
do próprio Gabinete386, atacado que vinha sendo impie­
dosamente pela imprensa da oposição, tanto conserva­
dor·a como republicana, quando não por seus próprios 
correligionários liberais, inconformados com a política do 
Presidente do Conselho, como era o caso de Rui Barbosa, 
que não deixava passar o que fôsse sem fustigar o Gabi­
nete com uma das mais violentas campanhas jornalísticas 
que já se havia feito contra um Govêrno, sobretudo no 
lançar o Exército contra êle, açulando os militares, cha­
mando~os à indisciplina, à desobediência e à revolta, 
para o que todos os pretextos lhe serviam, desde os 
mais absurdos às mais deslavadas mentiras. 

l386) "Isto por aqui vai mal, muito mal I" - escrevia o Marechal 
Floriano ao seu amigo João Neiva, em carta de 9 de agllsto de 1889 
(Floriano. Memória, t1 documenl0&, publicação do Ministério da Educação), 
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Volta de Deodoro à Côrte 

Era êsse o ambiente da Capital do Império quando 
aí chegou o Marechal Deodoro, vindo de Mato Grosso, 
a 13 de setembro de 1889. Tudo fazia crer que êle 
voltasse, senão agradecido por o terem tirado de tão 
longínquas e inóspitas paragens, ao menos satisfeito por 
se encontrar novamente na Côrte, entre seus velhos cama­
radas e os membros de sua numerosa família, muito 
embora entristecido por não mais encontrar ali o irmão 
Severiano, falecido em março daquele ano. t le queria 
muito bem a êss·e irmão, mais velfio de um ano e meio; 
como os outros, fizera com êle ·tôda a Campanha do 
Paraguai, tendo ambos alcançado o mesmo pôsto na 
hierarquia militar - Marechal-de-Campo. De todos os 
seus irmãos era o que êle mais ouvia, sendo, portanto, 
o caso de perguntar se o Marechal Severiano vivesse em 
15 de novembro de 1889, Deodoro teria concordado com 
a implantação da República. Porque d e todos êsses Fon­
secas, Severiano era sem dúvida o mais monarquista, 
como o que mais fiel se mostrava à Família Imperial. 
Veador da Imperatriz, fôra o único agraciado com um 
título nobiliárquico, o de Barão de Alagoas, que por 
sinal lhe fôra concedido dezessete dias antes de seu 
falecimento, ocorrido subitamente no Rio de Janeiro. 
"Era a única pessoa que ainda me podia conter f", teria 
d ito Deodoro em Mato Grosso, quando soubera do fale­
cimento dêsse irmão. 
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Quem êle também não iria mais encontraT no Rio 
seria o Tenente-Coronel Sena Madureira, falecido igual­
mente no oomêço daquele ano, e com o qua·l tanto se 
identificara na luta que travara do Rio Grande com o 
Barão de Cotegipe, em defesa daquele oficial. Se a 
morte não o levasse tão prematuramente, Madureira 
estaria certamente destinado a ser, por seu valor pessoal 
e qualidades de homem de ação, um dos militares de 
maior destaque de quantos tomariam parte nos aconte-­
cimentos de 15 de Novembro em favor da implantação 
da República. 

Longe, assim, de ·haver chegado à Côrte sati~feito 
e de ânimo tranqüilo, Deodoro voltou contrariado com 
o Govêrno, por haver êste despachado o Coronel Cunha 
Matos para Presidente de Mato Grosso e o deixado ali, 
a êle Deodoro, ainda que por pouco ·tempo na sua 
qualidade 'de Comandante das Armas, ·subordinado ao 
Coronel, com ·evidente menosprêzo por sua patente de 
Marechal de Campo387• Contrariado cotn tanto maior 
razão quanto Cunha Matos, cuja causa êle defendera- com 
tanto ardor no decurso da "Questão Militar", era agora 
um des,afeto seu, a quem atribuía o boato que haviam 
espalhado no Rio, evidentemente de má-fé, de haver 
êle sido assassinado por seus próprios soldados, incapaz 
que se mostrara de manter ali a menor disciplina. 

Outra nomeação que também muito o contrariou 
foi ·a de Silvei.Ta Martins para Presidente do Rio Grande 

( 387) Cunha Matos fôra nomeado Prrsidente da Provinda em subs­
tituição a Herculano de Sousa Bnndeirn, que estava- no cnrgo fazia npenas 
poucos meses, nomendo pelR situRção conservadora. Já se tinha cand idatado 
a deputado por Mnto Grosso. mas sem sucesso. Chegou o. Corumbá CO!"f 
um ofício do Ministro da Gut>rrn para Dt>odoro. pelo qual .se concedi!! 
a êste a exoneraçllo de "comandonte de tôdns as fôrços de observação 
em Mnto Grosso, Quanto no Comando das Armas, serio exonerado opor­
tunamente, Inconformndo, porém, com uma tal situação. Deodoro não 
hesitou em demitir--se êle mesmo dêsse comando, no mesmo d ia em que 
recebeu o oficio, passando-o para o nõvo Presidente da Provincia, Feito 
ó que embarcou, dla, depois, com ,uas fôrças, para a capital do Império·. 
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do Sul, quer dizer, do seu talvez maior m1m1go, e cujo 
primeiro ato fôra afastar da guarnição de Pôrto Alegre 
alguns oficiais seus amigos, um dos quais o Capitão Ves­
·pasiano de Albuquerque, que havia pertencido à célebre 
"comissão militar" que se havia constituído a.Ji em 1887, 
espécie do que chamaríamos hoje Soviet republicano, que 
tanto havia concorrido, em dada ocasião, para fazer 
Deodoro voltar atrás na decisão de dar por terminada a 
questão militar com a demissão do então Ministro da 
Guerra. tsse Capitão Vespasiano seria mais tarde, já 
então general, Ministro da Guerra do Presidente Hermes 
da Fonseca, sobrinho, como s·e sabe, de Deodoro, e como 
o outro pertencente, nesses últimos anos do Império, ao 
grupo dos jovens oficiais que tanto contribuíram para 
Ievar o velho marechal a dar o golpe de Estado de 
15 de Novembro. 

Passando pelo pôrto de Santos, a caminho do Rio, 
Deodoro dava uma entrevista ao Diário da Manhã da­
quela cidade, tôda cheia de contradições e de um mal 
disfarçado despeito. Confessava-se ainda conservador, 
mas acentuando que "em política", agira sempre com 
a máxima liberdade, despido de qualquer preconceito 
partidário. Era oonservador, dizia, porque somente os 
conservadores protegiam o Exército ( afirmação que muito 
mal combinava com o que êle mesmo dissera menos de 
dois anos atrás contra os conservadores que formavam 
o Ministério Cotegipe). Protegiam o Exército, mas não 
a êle, acrescentava. E, fazendo ironia, dizia que o seu 
únioo protetor fôra Solano Lopez porque, provocando a 
guerra, fizera a sua carreira. Voltav·a depois a repetil' 
que era conservador mas, acentuava, votando s,empre em 
homens que estimava: votara em Osório, votara em Pôrto-

- -Alegre (Marques de Sousa), votara em Beaurepaire­
Rohan, todos oficiais-generais filiados ao Partido Liberal; 
como votaria d-e bom grado em Assis Brasil, Ramiro 
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Barcelos e Júlio de Castilhos ( republicanos gaúchos, o 
que dificilmente se conciliava com a sua confessada ani­
mosidade contra tudo o que tivesse essa côr política). 
Aspirações, não as tinha. Com mais dois anos de vida 
e iria chegar ao mais alto pôsto do Exército, quando 
então cantaria no Império como galo na tôrre388, quer 
diz·er, teria voz no capítulo e seria mais ouvido do que 
vinha sendo até então. Teria voz, diz Magalhães Júnior, 
far-se-ia ouvir como Caxias e Osório se tinham feito 
ouvir, "pensamento êsse que estava Hgado, como se via, 
ao da vigência do regime monárquico, que até aí não 
pensava em destruir"ª8º. 

Ao desembarcar no Rio, foi recebido por grande 
número de oficiais da guarnição da Côrte, numa osten­
siva manifestação de solidariedade a tudo que êle, pes­
soalmente, p udesse significa·r de luta contra o Poder 
Civil390• Benjamim Constant, como Tenente-coronel e 
professor da Escola Militar, - "o Dr. Benjamim Cons­
tant", como era geralmente chamado, escreveu-lhe nessa 
ocasião uma carta cheia de inocente candura, mas que 

( 3118) Deodoro era, nessa ocasião, marechal-de-campo. Para chegar ao 
mais alto pôsto no Exército - Marechal de Exército, - teria que ser 
promovido, primeiro a tenente-general, o que não foi, por ter sobrevindo 
a República dois meses depois. Em comr,ensação, feito chefe do Govêmo 
Provisório, seria aclqmado ''GeneraHssimo ', patente que não existia, pura 
improvisação de seus endeusadmes e que êle teve a fraqueza de aceitar, 
equiparando .. se com isso nos conhecidos ditadores hisrano-americanos, alguns 
de péssima fama, - es.ça fama já então tradiciona na América latina -
de salvadores de p&trias , 

( 389 ) Deodoro, 
( 390) Entre os presentes encontrava-se o Marechal Floriuno, nll.o para 

associar-se aos ressentimentos de Deodoro, diz R. Magalhães Júnior, " mas para, 
se possivd, desfazê-los" (op. cll.), Amigo intimo de Deodoro, não havia 
por que estranhar a presença aí de Floriano. Mesmo porque Deodoro, 
não era ainda, apesar do significado em contrário que muitos dos jovens 
oficiais quiser11m emprestar con.1 a sua presença nesse desembarque, um 
elemento de combate ao Govêrno. Podia ter queixas dêlc. Mas nem antes 
nem durante sua estada em Mato Grosso assumira qualquer atitude de 
hostilidade ao Ministério, no qual tinha, aliás, como Ministro da Guerra, 
o primo e grande amigo. S6 depois, e à proporção 8ue se foi abrindo 
novamente a brecha que havia antes separado os militares do Gabinete 
Cotegipe, é que Deodoro voltaria a encabeçar o movimento de revolta 
contra o Govêmo. 
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era de uma -verdadeira mpôsa política. Começava des­
culpando~se por não ter ido cumprimel1Jtá-lo, por se 
encontra.r a.doentado. Contava-lhe depois o incidente que 
Ouro-Prêto tivera com o tenente da guarda do Tesouro, 
"acontecimento lamentável", dizia, que merecia, a seu 
ver, "um protesto por parte do Clube" [militar]. Acres­
centava depois, como que pondo Deodoro em brios: 
"V. Exa., que é um dos mais belos omam,.entos [do 
Exército], resolverá a respeito". E concluía com a já 
conhecida ,exploração de defesa da classe: "Adiro desde 
já à resolução que V. Exa. tomar em nome da classe"891• 

Isso êle dizia como que preparando o espírito de 
Deodoro. Mas, sabendo quanto êste era, por vêzes, inde­
ciso, e receando, por outro lado, que se perdesse tão 
boa ocasião para o Clube Militar explorai' o incidente 
do Tesouro, tomava desde logo a iniciativa de juntar à 
sua carta um "abaixo-assinado" de 40 tenentes, pedipdo 
a reunião do Clube, não só para "tratar de negócios 
urgentes relativos aos direitos e garantias da classe", como 
"do incidente ocorrido na guarda do Tesouro, entre o 
seu Comandante e S. Exa. o Sir. Presidente do Conselho". 

Dessa vez, porém, e apesar de tôda a sua esperteza, 
a rapôsa não conseguiu colhêr o fruto. Compreendendo 
- por uma vez 1 - o que havia de exploração em tão 
insólito abaixo-assinado, limitou-se Deodoro a despachar 
ao lado, com um laconismo que devera certamente des­
concertar o seu promotor: "Por ora não há necessidade 
de reunir-se a sessão pedida"892, 

Mas o "Dr. Benjamim" não era homem que se 
deixasse desanimar por tão pouco. Seu golpe dessa vez 
falhara, e êle não conseguira colhêr Deodoro nas teias 
da sua armadilha. O velho, ou se fizera de desent~n-

(391) Leôncio Correia. up. e#, 
(392) Idem. 
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dido ou fôra mais astucioso do que êle. Mas não impor­
tava. Voltaria à carga numa outra ocasião. Sabia quanto 
era arrriscado aborda·r êsse homem frio e explosivo ao 
mesmo tempo, quanto era difícil arrancar-lhe uma decisão 
que não fôsse hàbilmente apresentada ao seu espírito 
suspeitoso, sem o preparo antecipado de um ambiente 
que a pudesse provocar. Mas, sabia também como chegar 
a tais resultados, como explorar a parte de sentimento e 
de espontaneidade que havia em suas contradições, a 
dose de ingenuidade que existia nêle, por vêzes de 
excessiva boa-fé, que, se astuciosamente aproveitada, 
podia levá-lo a tomarr decisões que não correspondiam 
em nada aos seus sentimentos e que por certo não 
tomaria se f ôssem outras as circunstâncias. 

Não desanimou, assim, Benjamim Constant. Antes, 
o insucesso dessa primeira tentativa deu-lhe novas fôrças 
para insistir, para êle aparecer onde quer que se apre­
sentasse uma oportunidade de agitar a classe militar 
contra o Governo. Vamos, ,assim, encontrá-lo daí por 
diante à frente de todos os descontentes, de mistura com 
os indisciplinados e os rebeldes1 de parceria com todo 
agitador, civil ou mi-lita·r, que lhe pudes-se ser de qualquer 
modo útil, insinuando aqui um boato aparentemente 
inooente, manobrando um desorientado, catequizando um 
descrente, dando coragem a um tímido, emprestando 
fôrças a um fraco ou chamando ao bom caminho um 
recalcitrante. Quando não, assumindo êle mesmo uma 
atitude desas·sombrada e espetacular, para impres·sionar 
e atemorizar um Govêrno já sabidamente debilitado e, 
por assim dizer, agonizante. 
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Patriarca da República 

Benjamim Cons,tant seria sagrado oficialmente fun­
dador da República. Mas todos sabemos hoje que essa 
homenagem exprimiu menos o reconhecimento dos ser­
viços que êle de fato prestou em favor da implantação 
do nôvo regime, do que uma perfídia que os inimigos 
políticos de Deodoro na Constituinte de 1891, Prudente 
de Morais à frente, quiseram fazer retirando-lhe a glória 
daquele título, que os seus endeusadores pretendiam a 
todo o custo atribuir-lhe e que êle, naturalmente, não 
se fazia de rogado em aceitar. Benjamim estava, como 
'ie sabe, naquele momento, desavindo com Deodoro, e 
como era o único, da turma de 15 de Novembro, que 
lhe podia disputar aquêle título, foi o instrumento de 
que se serviram le~1timamente aquêles constituintes para 
ferirem o amor-proprio e a vaidade do então Chefe do 
Govêrno. Mas, se Benjamim não foi, de fato, o fundador 
da República, não se pode dizer que não tenha sido, 
em todo o caso, um dos seus mais constantes animadores, 
um dos mais persistentes e dos mais oonvencidos de 
seus partidários. E, na noite de 15 de novembro, quando 
os acontecimentos daquela manhã não se tinham ainda 
definido e arriscavam cair em ponto morto, se não fôra 
a sua atitude, a sua iniciativa, a ·sua decisão e mesmo 

- a sua coragem ( porque se precisava de coragem para 
agir como êle agiu naquele momento de incertezas), a 
República não teria certamente nascido em tal ocasião. 
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Quint,ino Bocaiúva irá dividir com êle as glórias do 
sucesso alcançado. Não, é claro, por sua participação 
na manhã de 15 de novembro, como se procurou fazer 
crer na tela de um pintor, onde êle se destaca a cavalo, 
entrando no Quartel-General atrás d e Deodoro, todo espi­
gado na sua sobrecasaca preta e o legendário chapéu 
mole de abas largas a ensombrar-lhe as barbas nazarenas. 
Porque a verdade nesse quadro está apenas na sua pre­
sença ali, por essa ocasião, sem que isso possa significar 
que tenha sido parte, ainda que modesta, no desenrolar 
dos acontecimentos. 

Pouco antes, o então Tenente Sebastião Bandeira 
lembra-se d e o ter visto na companhia de Aristides Lôbo 
e Sampaio Ferraz, a observarem o que se passava da 
calçada da Escola Normal, que ficava na esquina da 
atual Avenida Marechal Floriano com o então Campo 
de Santana. Num dado momento e a pedido de Quintino, 
Ferraz dirigiu algumas palavras aos populares que os 
rodeavam, em tom de discurso, ,terminando com um 
viva à República. Bandeira soube disso pelo próprio 
Ferraz393• Pouco depois Quintino deixava aquêle local, 
e "montando um cavalo tordilho" dirigiu-se para as 
proximidades de Deodoro, incorporando-se ao séquito que 
o seguiu quando entrou no Quartel; como deviam, aliás, 
ter feito outras muitas pessoas que ali se encontravam, 
inclusive civis, curiosos, naturalmente, de saber em que 
daria tôda aquela encenação militar - mili-tar apenas 
no as.pecto bélico que apresentava, porque no mais não 
passava de um acontecimento de rua como outro qual­
quer, no gênero de uma parada ou um exercício militar, 
a.Jvo como sempre da curiosidade pública. Mas estivesse, 
ou não, ao fado de Deodoro, a pé -ou a cavalo, não iria 
ser essa postura que lhe daria a glória merecida de ter 

( 393) Contenaçlfo a Suet6nlo. 
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sido um verdadeiro apóstolo da República, mas, sim, 
todo o seu longo passado de propagandista, tudo o que 
êle fizera ou vinha fazendo, com uma constância e uma 
fé nunca desmentidas, em favor da implantação de um 
nôvo regime no Brasíl. Seria essa fé, essa sua velha 
crença e essa certeza na vitória da sua causa, que lhe 
daria o justo título de patriarca da Re-pública, título 
que nenhum dos outros republicanos, mesmo os de 
mais remota data, podia com justiça, disputar-lhe. E 
muito menos Benjamim, sôbre o qual Quintino levava 
a vantagem da antiguidade - antiguidade não só na 
inspiração e na idealização como na ação propagandista. 
Ao passo que Benjamim será, pode dizer-se, um apóstolo 
da última hora, um adepto de fresca data comparado à 
antiguidade de Quintíno, sabido que a conversão repu­
blicana dêle só se fêz depois de uma completa identi­
ficação com a doutrina comtista. 
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Benjamim Constant, antimilitarista 

Mas, desde o momento em que se decidiu a abraçar 
o nôvo idea,l, Benjamim tornou-se um dos mais conven­
cidos e dos mais teimosos dos seus propagandistas, com 
um fervor, uma persistência e uma tenacidade de ver­
dadeiro cristão nôvo. 

Quintino era, sobretudo, um jornalista, ou melhor, 
não era senão um jornalista, com os impulsos, os ardores 
e os ideais dessa profissão. Ao p asso que Benjamim era 
·o teórico do republicanismo, o homem do x mais b, como 
dizia o .Imperador, frio e calculista, realista cento por 
cento, que reduzia tôda a sua aspiração republicana a 
uma simples fórmula, a uma equação e nada mais, para 
tirar, daí, uma conolusão com uma certeza quase ma-te­
mática. Imbuído de idéias positivistas, seu republica­
nismo era essencialmente especulativ-o, e, por isso, talvez 
perigoso, porque o colocava não no terreno -dos fatos 
e das possibilidades materiais, por si mesmos vulneráveis, 
mas enquadrado numa teoria, que êle gostava de debater 
num terreno particularmente abstrato. 

Como todo filósofo, era um insubordinado. E, .por 
temperamento e a triste experiência que tivera na vida, 
um revoltado. Revoltado contra os homens, antes de 
tudo, contra os injustos que êles eram; e revoltado contra 
si mesmo, contra a pouca sorte que o perseguira e o 
fizera fracassar em quase tudo o que se havia metido. 
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Antimilitarista por temperamento, por educação e 
pelas idéias que professava, abraçara a carreira das armas 
unicamente por necessidade, quer dizer, a fim de tirar 
dela o indispensável para o sustento da mãe e dos quatro 
irmãos menores, que haviam ficado desprovidos de meios 
de subsistência com a morte prematura do pai. Ingres­
sara na carreira das armas violentando a própria natu­
reza, diz Ivan Lins, "visto não ter a menor propensão 
para a farda"394• 

Com tais precedentes, era natural que se tornasse, 
como de fato se tornou, desde cedo, no Exército, um 
desajustado e um rebelde, refratário a todo princípio de 
disciplina. Severino Sombra fala-nos da sua "insubor­
dinação" como cadete, arrancando das mãos de um 
oficial, perante a Escola reunida, uma Ordem do dia 
que êle se julgava no direito de achar insultuosa aos 
alunos395• E, pouco antes, justamente quando terminava 
o curso, em 1858, era encarcerado por insubordinação 
na fortaleza de Santa Cruz. 

Pode-se ver, por tudo isso, o elemento pernicioso 
que êsse homem devia ser num Exército que sempre 
desprezara, contra o qual não se incomodava de praguejar 
contra tudo o que êle pudesse exprimir, contra o que 
pretendia ser e sobretudo contra a sua própria finaJidade, 
que era a preparação para a guerra, coisa que êle detes­
tava. Armando-se em apóstolo da paz, entendia que 
os Exércitos - todos os Exércitos, dizia, deviam ser 
dissolvidos e as suas armas depositadas num museu, "a 
fim de que as gerações vindouras pudessem contemplar, 
com horror, o longo período de barbárie que vem, desde 
as origens da humanidade, transformando os elementos 
de progresso em instrumentos de destruição, e a ciência 

( 394) Benjamim Conslanl. A menos que se diga o contrário. foram 
extraídas dessa obra as várias citações que se seguem neste Capitulo. 

{ 395) As duas linhas da noasa eoo!uçt'fo histórica. 



BENJAMIM CONSTANT, ANTIMILITARISTA - 415 

destinada ao .aperfeiçoamento e bem-estar da Humani­
dade em fornecedora de elementos de carnificina e des­
truição" 396• 

Certa vez, tendo sido repreendido por haver faltado 
à consideração devida a um coronel, sendo êle um simples 
major, desrespeitando, assim, os galões que o outro h·azia 
nas mangas da túnica, respondeu com um desrespeito 
ainda maior, mas, já agora, ofendendo tôda a classe dos 
oficiais, porque comparava-os a cavalos, - uma vez, dizia, 
que se distinguiam, como êstes, pelas malhas que traziam 
no corpo. Num discurso pronunciado no Clube Militar, 
presente Deodoro, não duvidou em atacar os regimes 
militaristas, condenando todo aquêle onde o Poder Civil 
estivesse subordina-do ao Militar. "Se no regime demo­
crático, disse êle, é condenada a preponderância de 
qualquer classe, muito maior condenação deve haver 
para o predomínio da espada, que ,tem sempre m.ais fáceis 
e melhores meios de executar abusos e prepotências". 
Já nas vésperas da proclamação da República, ou mais 
precisamente na reunião em casa de Deodoro no dia 
11 de novembro, para d ecidir-se o que se iria fazer 
uma vez dado o golpe de Estado co?lltra o Ministério 
Ouro-Prêto, Benjamim diria francamente que a seu ver, 
o Exército deveria cingir--se unicamente a des•truir a 
Monarquia, recolhendo-se, em seguida, aos quartéis e 
entregando o Poder aos civis - o que, seja dito de 
passagem, não foi nada do que iria acontecer com as 
duas ditaduras militares que sucederiam à implantação 
do nôvo regime. E, seja dito também de passagem, não 
se daria com êle próprio, que sendo um militar aceitaria 
continuar no Govêrno à frente de uma pasta eminente­
mente civil, como era a da Instrução Pública, que êle 

( 396) Discurso proferido por ocasião da manifestação que lhe ffaeram 
os alunos da Eseola Superior de Guerra. No seu entender, o Exército 
devia ser transformado num coi;po meramente policial "mantenedor da 
ordem e da tranqüilidade públicas' (Teixeira Mendes, Benjamim Constant) . 



416 - HIS'l'Ó~ J>A QUEDA 00 JMPÉRJO 

iria ocupar- depois de passar a Pasta da Guel'ra ao 
Marechal Floriano397• 

Imbuído de tais idéias, está-se a ver que péssimo 
professor êle dev-ia ser para os seus alunos da Escola Mi­
litar e da Escola Superior de Guerra, a influência maléfica 
que exercia sôbre êles. Ao invés de incutir-lhes a cons­
ciência dos deveres militares, o amor às armas, sem o que 
não se tornariam nunca bons soldados, fazia tudo para 
desviá-los delas, para tirar-lhes todo o estímulo guerreiro 
e despi-los moralmente da farda que traziam. Pois não 
chegou a declarar no célebre discurso que pronunciou 
na Escola Militar, à face do Ministro da Guerra e da 
oficialidade chilena, que "a instrução científica, moral 
e cívica é ainda mais necessária do que a instrução 
militar?" 

( 397) Aliás, apesar da fama de incorruptível e de vísceralmente honesto 
com que o endeusavam os seus disclpulos p ositivistas, nem todos o 
tinham nessa conta. O Sr. Carlos Luís de Vargns Dantas, por exemplo, 
é um dêsses: não hesita em apontá-lo como um aproveitador de empregos 
e de situações, na Monarquia como na República . "Positivista, diz êle, 
não devendo receber mnis elo que o necessário para a sua manutenção, 
em um mês recebia os proventos da patente, da cátedra, d!! professor da 
Escola Normal e de diretor d o Instituto que hoje tem o seu nome, e no 
qual tinha casa, comida, cama, criados, luz, etc., para si e sua familia". 
Não falando nos outros dois cargos de professor que exercia, na Escola 
Militar e na Escola Superior de Guerra. Acrescenta o Sr. Vargas Dantas 
que Benjamim, Ministro da Instrução Pública, "concertava com o filho 
uma petição a êle, ministro, de alunos do Pedro II, no sentido de serem 
dispensados dos exames do fim do ano - o ano de 1889, os mesmos 
alunos, a fim de ser, com essa medida, beneficiado o então adolescente 
aluno Benjamim Constant Filho" (Cit. por Gilberto Freyre, Ordem e 
Progresso). Procurando desfazer essa acusação contrn Benjamim, quer dizer, 
de ter, como Ministro da Instrução Pública, dispensado o próprio filho 
dos exames do fim do ano, lembra Ivan Lins, com razão, que, em 1889, 
Benjamim não era ainda M!nistro da Instrução, o que só veio a ser em 
junho de 1890. depois que essa pasta fôra criada, dois meses antes; era 
Ministro da Guerra, e como tal não podia evidentemente favorecer o filho 
estudante do Pedro li ( Ivan Lins, Ordem e Progresso, nota à margem 
do livro de Gilberto Freyre). Essa acusação pode, assim, ser tida como 
destruída em face do que diz Ivan Lins; a menos que o acusador se 
tenhn engnna<to de ano e queira referir-se ao ano seguinte, 1890, quando 
Benjamim fêz, como Ministro da Instrução, várias reformas de ensino, 
inclusive do Co'égio de Pedro II, batizado de Ginásio Nacional. Quanto às 
sucessivas promoções militares que teve no curto espaço de tempo que 
estêve no Govêrno Provisório ( outra acusação do Sr. Vargas Dantas ), Ivan 
Lins limita-se a dizer que êle só aceitou o generalato constrangido e, num 
certo sentido moralmente obrigado por Deodoro, ou melhor, para não 1e 
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Se não foi o introdutor da doutrina positivista entre 
a mocidade do Exército:198 foi êle, em todo o caso, quem 
mais se empenhou em propagá-la e um dos que mais 
concorreram para a "paisanação funesta e revoltante 
desapêgo às nossas tradições militares' ', diz-nos um dis­
tinto oficial do Exército, sa.Jientando que "a incompati­
bilidade entre o espírito científico e o espírito militar, 

indis~r ainda mais com o Chefe do Govêmo, com quem já andava de 
reloçoes estremecidas; tanto que costum nvR dizer que os bordados de 
general "lhe queimavam os punhos". Pode ser, mas é fato que aceitou 
a promoção, e nesse ponto a acusação ( se o caso é motivo de acusação) 
fica tôda de pé. Quanto aos diversos empregos que exercia, nada diz 
Ivan Llns, o que vale como uma confirmação. - Eduardo Prado é outro 
que não perdoa Benjamim Constant, se bem que possa ser t ido como 
suspeito, dada a sabida má vontade que nutria por êle, por ter sido o 
principal responsável pela implantação da Reli'úbllca. Fazendo ironia, diz 
Prndo que Benjamim devio ter trnbalhado muito como Ministro da Guerra 
de Deodoro, pois assumindo a pasta como tenente-coronel deixou-a, ao 
cabo de cinco meses, como general-de-brigada - quer dizer, a mesma 
acusação lançada pelo Sr. Vargas Dantas. "Tudo isso, acrescenta Prado, 
foi conquistado rápida e incruentamente, sem p rejulzo dos parentes, que rece­
beram acelcrndas promoções e vistoses condecornções". Um dêsses parentes 
citados por Prado era o cunhado Cilndido da Costa, que " Coronel a 15 d e 
novembro, ganhou dois postos em três meses, sendo promovido a Brigadeiro 
e a Marecha l-de-Campo, tendo a Grã-Cruz de Aviz e sendo nomeado 
Governador do Rio Grande". O outro parente era o próprio irmAo, Marciano 
( que sublevou a Escola Militar da Praia Vermelho, em 15 de novembro, 
e a trouxe para juntá-la às fôrças de Deodoro) , "que ganhou também dois 
postos em trfs meses, o de tenente-coronel e o de coronel, sendo nomc~do 
Comandante das Armas de Mato Grosso" . Referindo-se, depois, às idéias 
de Benjamim quanto às obrigações do soldado, "sem desviá-lo de seus 
deveres como cidadão, no seio do lar e no seio dn Pátria,\ diz: uDos 
deveres do cidadão no seio do lar, entende o Sr. Benjamim Constant muito 
bem. e, por isso, promove nomeia e galnrdoa irmãos, cunhados e outros 
parentes. Mas da arte dd guerra s6 sobe o segrê<lo de evitar o fogo" 
( Ver Fanas da Ditadura Militar no Brtml ) , N~ssas palavras há uma 
evidente maldade d e Eduardo Prado, querendo emprestar a Benjamim a 
pecha de cobarde, quando todos sabemos qut• não sendo oficial comba­
tente, tôda a sua atuação na Guerro do Paraguai teve que se limitar 
a trabalhos d e engenharia militar, como de fato se deu, aliás por pouco 
tempo, pois havendo adoecido, pediu e obteve licença para regressar à 
Côrte. 

( 398) Enganam-se os que pensam que Benjamim Constant foi o intro­
dutor ou um dos introdutores do comUsmo em nossas Escolas Militares. 
Ivan Llns, na biografia que escreveu sôbre êle, salienta o fato de que 
Benjamim só teve conhec1m,•nto das obras de Augusto Comte em 1857, 
quer dizer, quatro anos depois do falecimento dêste em França, quando 
elas já eram conhecidas por várias pessoas, no Brasil. Quanto à sua 
introdução na Escola Militar da Côrte, a primazia não podia caber a 
Benjamim, porque somente em 1873 é que êle teria ali ingresso, como 
repetidor de Matemática,, quando corúessarla pela primeira vez, em 



418 '- HISTÓRIA DA QUEDA oo IMPÉmo 

indicada pôr Comte, viciou horrivelmente o ensino em 
nossas escolas militares, arrancando-Jhes o caráter essen­
cial de centros ,de educação militar, de formação moral 
e intelectual para a guerra"399• E um outro oficial, Gre­
gório da Fonseca, referindo-se à Escola de Guerra dêsse 
tempo, ,diria que mais do que um foco de ciência de 
guerra, "era um centro social de vasta e profunda filo­
sofia científica"400• 

público, a sua adesllo ao Positivismo; ao passo q_ue desde o ano de 1850 
essa filosofia era ali propagada por Manuel Pereua de Sá, com uma tese 
sôbre estática e Joaquim Manso Saião, com uma outra sôbre os princlpios 
fundamentais dos corpos flutuantes . Três anos depois era Manuel Pinto 
Peixoto que ingressava na congregação com uma tese sôbre cálculo dife­
rencial, inspirada na filosofia comtista, e , no ano seguinte, era a vez de 
Antônio Dias Carneiro ser admitido como catedrático com uma tese sõbre 
termologia, também inspirada em Augusto Comte. itsses é que foram os 
precursores do Positivismo na Escola Militar da Côrte e, portanto, no 
Exército. (João Cruz Costa, Contrlbuiçllo à Hút6rla dM Itlluu no Bra&il), 

( 399) Severino Sombra, op. cit. 
( 400) Discurso de recepçllo na Academia Braallelra de Letru. 
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Rocha Pombo chama a essas Escolas de "ginásios 
político-literário-militares", e a verdade é que elas haviam 
sido invadidas pelo bacharelismo científico, preocupado 
mais em faz.er do oficial um cidadão, do que em fazer 
do cidadão um oficial. Entupia-se a cabeça da rapaziada 
militar com princípios filosóficos mal digeridos e pouco 
assimiláveis, de sectarismo político e de leituras as menos 
recomendáveis para a formação de uma verdadeira men­
talidade militar. Daí o cadete ·sair da Escola mais vaidoso 
do anel com turquesa rodeada de brilhantes, que osten­
tava no indicador da mão direita, do que da espada 
que lhe pendia ao lado. Daí, ·também, a falta de vocação 
militar das novas gerações de oficiais dessa época, aquela 
ausência de mentalidade guerreira a que se refere Teixeira 
Mendes num de seus estudos sôbre Benjamim Constant4°1, 

oficiais que, à medida em que iam aumentando os gaJões 
nos punhos de suas túnicas, mais políticoo e menos 
militares se tornavam, como tantos futuros Senadores e 
Deputados da República, que só se lembrariam de que 
eram militares quando se tratava de receber o sôldo na 
pagadoria da Guerra; ou quando reclamavam as exce­
ções e os privilégios de que gozavam como tais, mercê 
da tolerância e <la generosidade dos legisladores civis. 

(401) E,bdço blogrtffko da Benfamim Con.stant. 
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Se não foi Benjamim Constant quem inventou402, 

foi êle, em todo o caso, quem introduziu entre n6s êsse 
tipo ex6tico de cidadão de farda - "fiaura turbulenta", 
como a classifica Severino Sombra; mfütar pelo ofício, 
diz Oliveira Lima, porém paisano pela ambição de classe; 
ou bacharel de farda, como se intitulava o pr6prio Ben­
jamim, mais interessado em ostentar a carta de bacharel 
em Ciências Matemáticas do que o seu uniforme de 
oficial ·do Exército. Um daqueles que, no dizer de Oli­
veira Lima, conheciam melhor as doutrinas de Comte 
do que a técnica de Von der Goltz. Um militar que 
nada, ou muito pouco, entendia de sua profissão ou que 
dela fazia desprêzo, e chegara a Tenente-Coronel, não 
por atos de bravura praticados na guerra403 ou serviços 
prestados nos quarteis, mas "comandando" uma escola 
de meninos cegos, isto é, o que havia de menos militar 
neste mundo. "Vivia das armas com o desgôs,to delas", 
diz-nos João Camilo de Oliveira Tôrres. 

Rui Barbosa, que não era nem seria jamais posi­
tivista, mas que estava imbuído da mentalidade da época, 
referiu-se certa vez, como vimos atrás, à farda cívica 
do General Osório; como se f ôsse possível conciliar essa 
expressão bacharelesca e tipicamente burguesa, com os 
feitos guerreiros do grande soldado nos charcos do 
Paraguai, com os toques de avançar, o ·troar dos canhões, 
a explosão das granadas e as cargas de baionetas. Ex­
pressão que seria simplesmente grotesca se não expri­
misse uma mentalidade que contava e quase dominava 
entre a oficialidade do fim do Império. "Farda cívica" 

(402) José Maria dos Santos (Bernardino de Campo• e o Partido 
RIJP,llblicano PatJlista) diz que foi Quintino Bocaiúva quem criou os têrmos 
"cidadão fardado,, e "soldado cidadão", '1 bacbaréis armados", como os 
chamava Eça de Queirós. 

( 403) Benjamim Constant estivera na Guerra do Paraguai apenas um 
ano e pouco, não corno combatente, mas na qualidade de engenheiro 
militar, encarregado da construção de estradas e de outros trabalhos dêsse 
gênero. 
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como dizia Rui Barbosa ou "bacharel de farda" como 
se intitulava Benjamim Constant, não exprimiam senão, 
uma e outro, o que na verdade queriam dizer, isto é, 
o mi.Jitar político, discutidor e discursador, que punha 
a sua espada não a serviço de uma causa, de um ideal, 
de uma gente e de uma Pátria que s6 podia ser a 
brasileira, mas de um grupo de cidadãos contra outro 
grupo, de uma facção contra outra facção, das ambições 
de alguns contra as ambições de muitos. 

No fundo, a teoria daqui<lo que se chamava cidadão 
fardado não era senão o direito, que reclamavam alguns 
militares, de se meterem na seara política dos civis e a( 
fazerem a sua política - "ou a sua políticalha, como 
qualquer civil.", acentua Olivei,ra Viana. "O soldado, 
diziam êles, pelo fato de ser soldado, isto é, de andar 
armado de pistola, ou espada, ou carabina, não deixava 
de ser cidadão, como qualquer outro, apenas um "cidadão 
fardado"; tinha, portanto, o direito, que assistia a qual­
quer outro cidadão vestido de casaca ou de blusa, de 
meter o nariz em política, de votar em quem quisesse 
[ e se p<>dia bem acrescentar, de dizer o que entendes.s:e], 
e, logicamente, de estar ou não contra a política do 
partido do Govêmo". Oliveira Viana salienta que pro­
curando, com essa teoria, obter a igualdade de direitos 
com os civis, os mfütares estabeleciam, em verdade, uma 
desigualdade, uma "perigosa situação de desequilíbrio 
entre o cidadão de farda e o cidadão de casaca, quando 
um conflito se abrisse entre um e outro. Porque se êste 
tinha, para ampairá-lo, a cana da sua bengala, aquêle 
encontrava o seu apoio na lamina da sua espada"; e era 
fora de dúvida que numa luta entre um instrumento de 
ferro e um instrumento de pau, o pau teria necessària­
mente que ceder. 

Logicamente, portanto, termina êle, para que hou­
vesse aquela apregoada igualdade, o que o cidadão de 
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farda tinha· que fazer, quando entendesse se envolver 
nas lutas políticas dos civis, era despir.se primeiro da 
farda e das armas de que dispunha. "Somente depois 
dêsse gesto de heróica renúncia, é que êle teria o direito 
de penetrar no campo da política e dos partidos civis. 
Mas, penetrando sem ,despojar·se previamente do pêso 
de seus apetrechos de com bate, o menos que poderia 
acontecer a qualquer dêsses puritanos agaloados, era pôr 
em risco a dignidade da própria farda - porque, pelo 
seu próprio determinismo, a paixão partidária acabaria 
levando.o a transformar a sua nobre a;madura de de-­
fensor da Pátria, em cangaço de salteador do Poder"404

• 

A verdade é que êsses cid.adãos fardados só se conside. 
ravam tais quando entrnvam em luta com os civis e se 
viam ameaçados de levar o pior. Então, sim, se arvo. 
ravam em cidadãos mas, acentuando "fardados", para 
amedrontarem os outros oom o espantalho de suas 
fardas4 011 • 

E, se êsse espantalho não surtia efeito, recorriam 
às armas que êsses mesmos civis lhes haviam confiado 
para fins bem diferentes. Mas se ainda aí encontravam 
resistência, lançavam mão de um outro recurso, bem 
mais impressionante, êsse, porque representava um perigo 
coletivo, e era o de proclamarem que falavam e agiam 
em nome da classe, de tôda a classe militar, de cuja 
honra ou de cujos brios se aTvoravam em defensores. 
Uma ameaça que tinha muitas vêzes o cunho de chantage, 
da qual lançavam mão tôda vez que um militar se via 

( 404) O Oca,,o do Império. 

( 405 ) " Desde que, nas discussões com os civis, os militares agiam 
como cldadllos e não como militares, as injúrias que porventura resultass~m 
dêsses debates deviam recair logicamente sôhre êles, não como mililare, 
e s im como cid<Jdãos. Mas o fato é 'lue não acontecia assim, e os 
"cidadãos fardados", quando ofendidos pe os civis, invocavam logo a sua 
condição de militares e passavam a agir como tais, na defesa da honra da 
farda e da dignidade da classe" (Oliveira Viana, op. cit. ). 
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contrariado ou combatido por civis em suas ambições 
políticas ou investidas contra o Poder Civil. 

Para ajuizar da falta de sinceridade que havia por 
vêzes nis·so, basta referir o caso de Benjamim Constant, 
um núlitar que detestava a farda e desprezava a classe, 
da qual sempre fizera um péssimo conceito, não hesi­
tava em sair a campo para defendê-la, cheio de falsas 
susceptibilidades, sempre que o Poder Civil pretendia 
reagi,r às suas investidas. Pois não o vimos sob um falso 
pundonor militar pedindo que Deodoro convocasse o 
Clube Militar para defender a "honra da classe", só por­
que um tenente qualquer fôra pilhado pelo Chefe do 
Govêrno em falta com os seus deveres e recebera, por 
isso, o merecido castigo? E que. autoridade podia ter 
Benjamim para arvorar-se em defensor dos brios d:a 
classe, êle que por seus atos anteriores, por suas pafavras 
e pelo desprêzo que mais de uma vez votara à profissão 
militar, era o menos qualificado para arrogar-se um tal 
papel ? Natura-Imente que ninguém pretendia que a 
classe militar ( ou qualquer outra dasse, com tanto direito 
de se considerar digna quanto à dos militares) fôsse 
atingida em seus melindres ou mesmo ferida em seus 
brios, e não se mantivesse unida em tais circunstâncias; 
ainda porque dessa união dependiam, por vêzes, a segu­
rança e a integridade da Nação. Mas servir-se dela 
como escudo, como ameaça ou como arma de agressão, 
sempre que um dos seus afastava-se dos deveres profis­
sionais para envolver-se em lutas políticas oom os civis, 
era rebaixá-la a um simples instrumento de ambições 
nem sempre justas e por vêzes mesmo inconfessáveis. 
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